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1- ATA DA I• SESSÃO, EM 9 DE MARÇO DE 1981 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da República 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sancionados: 

N• 1/81 (n• 627/80, na origem), de 9 de deZembro-de 1980, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara n• 78, de 198() (n• 3.749/80, na Casa de ori­
gem), que autoriza o Poder Executivo a abrir, ao Minístério do Interior,' 
um crédito especial até o limite de Cr$ 350.000.000,00 (trezentos e cin­
qíienta milhões de cruzeiros), para o fim que especifica. (Projeto que se 
transformou na Lei n• 6.875, de 9 de dezembro de 1980.) 

N• 2/81 (n• 628/80, na origem), de 9 de dezembro de 1980, referen­
te ao Projeto Lei da Câmara n• 84, de 1980 (n• 4.023/80, na Casa de ori­
gem), que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério das Relações 
Exteriores o crédito especial até o limite de Cr$ 664.000.000,00 (seiscentos 
e sessenta e quatro milhões de cruzeiros), para o fim que eSpecifica. (Proje­
to que se transformou na Lei n• 6.876, de 9 de dezembro de 1980.) 

N• 3/81 (n• 629/80, na origem), de 9 de dezembro de 1980, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara n• 87, de 1979 (n• 363/79, na Casa de ori­
gem), que restabelece direito de servidores públicos, no caso que especifi­
ca. (Projeto que se transformou na Lei n• 6.877, de 9 dezembro de 1980.) 

N• 4/81 (n• 630/80, na origem), de 9 de dezembro de 1980, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara n• 82, de 1980 (n• 3.897/80, na Casa de ori­
gem), que cria, na carreira do Ministério Público do Distrito Federal e na 
do Ministério Público dos Territórios Federais, os cargos que especifica. 
(Projeto que se transformou na Lei n• 6.878, de 9 dezembro de 1980.) 

N• 5/81 (n• 631/80, na origem), de 9 de dezembro de 1980, reforente 
ao Projeto de Lei da Câmara n• 71, de 1980 (n• 3.153/80, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre o cancelamento de penas disciplinares. (Projeto 
que se transformou na Lei n• 6.879, de 9 de dezembro de 1980.) 

N• 6/81 (n• 632/80, na origem), de 9 de dezembro de 1980, referente 
ao Projeto de Lei n• 30, de 1980-CN, que dispõe sobre o Estatuto dos Mili­
tares. (Projeto que se transformou na Lei n9 6.880, de 9 de dezembro de 
1980.) 

N• 7/81 (n• 633/80, na origem), de 9 de dezembro de 1980, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara n/ 30, de 1980 (n• 2.073/79, na Casa de ori­
gem), que autoriza o Instituto Nacional de Colonização c Reforma 
Agrâria - INCRA, a doar os imóveis que menciona. (Projeto que se 
transformou na Lei n• 6.881, de 9 de dezembro de 1980.) 

N• 8/81 (n• 634/80, na origem), de 9 de dezembro de 1980, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara n• 27, de 1980 (n• 2.568/80, na Casa de ori­
gem), que autoriza o Instituto N acionai de Colonização e Reforma 
Agrária- INCRA, a doar o imóvel que menciona. (Projeto que se trans­
formou na Lei n• 6.882, de 9 dezembro de 1980.) 

N• 9/81 (n• 635/80, na origem), de 9 de dezembro de 1980, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara n• 149, de 1978 (n• 5.721/78, na Casa de ori­
gem), que autoriza a alienação de bens imóveis da União, situados na ãrea 
urbana de Guajará-Mirim, no Território Federal de Rondônia, e dá ou­
tras providências. (Projeto que se transformou na Lei n9 6.883, de 9 de de­
zembro de 1980.) 

N• 10/81 (n• 636/80, na origem), de 9.de dezembro de 1980, referente 
ao Projeto de Lei do Senado n• 130, de 1973 (n• 465/75, na Câmara dos 
Deputados), que altera dispositivos da Lei n• 4.215, de 27 abril de 1963, 
que dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil. (Projeto 
que se transformou na Lei n• 6.884, de 9 de dezembro de 1980.) 

N• 11/81 (n• 637/80, na origem), de 9 de dezembro de 1980, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara n• 70, de 1980 (n• 2.641/80, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a inscrição de médicos veterinários militares nos 
Conselhos Regionais de Medicina Veterinária. (Projeto que se transfor­
mou na Lei n• 6.885, de 9 dezembro de 1980.) 

N• 12/81 (n• 639/80, na origem), de 10 de dezembro de 1980, referen­
te ao Projeto de Lei n'? 32, de 1980-CN, que altera a Lei n'? 6.708, de 30 de 
outubro de 1979, que dispõe sobre a correção automática dos salários, 
modifica a política salrial, e dâ. outras providências. (Projeto que se trans­
formou na Lei n• 6.886, de 10 de dezelnbro de 1980.) 

N• 13/81 (n• 640/80, na origem), de 10 de dezembro de 1980, referen­
te ao Projeto de Lei n• 34, de 1980-CN, que altera a legislação da Previ­
dência Social Urbana, e dã outras providências. (Projeto que se transfor­
mou na Lei n• 6.887, de 10 de dezembro de 1980.) 

N• 14/81 (n• 642/80, na origem), de 10 de dezembro de 1980, referen­
te ao Projetó de Lei da Câmara n• 86, de 1980-Complementar (n• 153/80-
Complementar, na Casa de origem), que altera a redação do art. 69 da Lei 
Complementar n9 28, de 18 de novembro de 1975, e dá outras providên­
cias. (Projeto -que se transformou na Lei Complementar n'~' 39, de 10 de de­
zembro de 1980.) 

N• 15/81 (n' 646/80, na origem), de 11 de dezembro de 1980, referen­
te ao Projeto de Lei da Câmara n• 76, de 1980 (n• 3.587/80, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a contagem do tempo de serviço 'prestado por ex­
tranumerário, diarista ou tarefeiro, bem como pelo pessoal retribuído à 
conta dotação global, na forma que especifica, e dá outras providências. 
(Projeto que se transformou na Lei n• 6:890, de 11 de dezembro de 1980.) 

N• 16/81 (n• 647/80, na origem), de 11 de dezembro de 1980, referen­
te ao Projeto de Lei da Câmara n• 94/80 (n• 3.360/80, na Casa de origem), 
que transforma a Fundação Faculdade Católica de Medicina de Porto 
Alegre ein Fundação Faculdade Federal de Ciências Médicas de Porto 
Alegre, e dâ outras providências. (Projeto que se transformou na Lei n9 
6.891, de 11 de dezembro de 1980.) 

N• 17/81 (n• 648/80, na origem), de 11 de dezembro de 1980, referen­
te ao Projeto de Lei da Câmara n• 46, de 1980 (n• 2.574/80, na Casa de ori-
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gem), que delcara de utilidade pública, para fins de desapropriação, ações 
da Companhia Pontagrossense de Telecomunicações - CPT. (Projeto 
que se transformou na Lei n• ,6.892, de li de dezembro de 1980.) 

N• 18/81 (n• 653/80, na origem), de 17 de dezembro de 1980, referen­
te ao Projeto de Lei da Câmara n• 52, de 1980 (n' 3.143/80, na Casa de ori­
gem), que dã nova redação aos arts. 184 e 186 do Código Penal, aprovado 
pelo Decreto-lei n• 2.848, de 7 de dezembro de 1940.Wrojeto que se trans­
formou na Lei n• 6.895, de 17 de dezembro de 1980.) 

De agradecimento de comunicação: 

N• 020/81 ,(n' 650/80; na origem), de 15 de dezembro de 1980, refe­
rente à aprovação das matérias constantes das Mensagens da Presidência 
da República n•s 106, 155,247,418,491 e 584, de 1979; 071,082,344,379, 
381, 388, 389 e 466, de 1980; • 

N• 021/81 (n• 651/80, na origem), de 15 de dezembro de 1980, refe­
rente à promulgação da Resolução n• 141, de 1980; 

N• 022/81 (n' 669/80, ria origem), de 29 de dezembro de 1980, refe­
rente à promulgação da Resolução n• 131, de 1980; 

N• 023/81 (n' 670/80, na origem), de 29 de dezembro de 1980, refe­
rente à promulgação da Emenda à Constituição o9 16; 

N• 024/81 (n• 001/81, na origem), de 8 de janeiro de 1981, referente à 
promulgação das Resoluções n•s 136, 138 e 140, de 1980; 

N• 025/81 (n• 006/81, na origem), de 8 de janeiro de 1981, referente à 
aprovação das matérias constantes das Mensagens n9s 338, 357, 358, 359, 
414 e 415, da Rresidência da República; 

N• 026/81 (n• 036/81, na origem), de 9 de fevereiro de 1981, referente 
à promulgação da Emenda Constitucional nll 17; 

N• 027/81 (n• 037/81, na origem), de 9 de feverciio de 1981, referente 
à aprovação das matérias constantes das Mensagens n9s 208, 210 e 212, de 
1978; 469, 470, 471, 472, 473, 474, 494, 500, 509, 510,' 522, 523, 525, 526, 
527 e 541, de 1980, da Presidência da República. · 

Submetendo ao Senado a escolha de nomes indicados para cargos cujo 
prOl-'imento depende de sua-prévia aquiescência: 

- N' 19/81 (n• 47/81, na origem), relativa à escolha do Sr. Alberto 
Vasconcellos da Costa e Silva, Embaixador do Brasil junto à República da 
N igéria", para, cumulativamente, exercer a funçãO de Emb3.ixa-dor do Bra­
sil junto à República Popular do Benirt. 

- N9 29/81 (n'i' 44/81, na origem), referente à escolha do Doutor 
Clovis Rainalhete Maia para exercer o cargo de Ministro do Supfemo Tri· . 
bunal Federal na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Carlos 
Thompson Flores. ~·· 

- N• 30/81 (n• 45/81, na origem), referente à escolha do Doutor Vi­
dal da Fontoura para exercer o ctlrgo de Mifiistro do-Tdbunal de Contas 
da União, na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Gilberto 
Monteiro Pessôa. 

1.2.2 -Oficios do Presidente do Supremo Tribunal Federal 

N9 S/01/81 (n• 93/80-P/MC, na origem), de 16 de dezembro de 1980, 
encaminhando ao Senado Feder-al cóPia d'O··acórCrao- proferido pelo Supre­
mo Tribunal Federal nos autoS do Rêcilrso EXtraordin~rio n9 91.265-7, do 
Estado de São Paulo, o qual declarou a iilCcrnstitucionafidada da àiínea 
"e) do art. 36 da Lei n• 752, de 29 de dezembro de 1975, do Município de 
Cosmorama, Estado de São Paulo. 

N• S/02/81 (n• 96/80-P/MC, na origem), de22 de dezembro de 1980, 
encaminhando ao Senado Federal cópia do acórdão proferido pelo Supre­
ino Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordinário n'i' 91.535-4, do 
Estado de São Paulo, o qual declarou a inconstitucionalidade do art. 204 
do Código Tributário do Município de ·igarapava, São Paulo,- da Lei n"' 
921, de 26 de dezembro de 1977, e bem assim da Tabela I, anexa à referida 
Lei, que cuidam da Taxa de Licença para Localização. 

N9 S/03/81 (n9 97 /80-PfMC, na origem), de 22 de dezembro de 1980, 
encaminhando ao Senado Federal cópia do acórdão proferido pelo SupreM 
mo Tribunal Feiderafnos autos do Recurso Extraordinário n"' 91.293-2, do 
Estado de São Paulo, o qual declarou a inconstitucionalidade dos arts. 278 
e 279 da Lei n• 1.244, de 20 de dezembro de 197i, do Código Tributãrio do 
Município de Bebedouro, Estado de São Paulo. 

1.2.3 - Avisos do Ministro Chefe do Gabinete CivU da Presidência da 
República 

N• 653-SUPAR/80, de 26 de dezembro de 1980, referente ao pedido 
de inforiliàções, de autoria do Senador Humberto Lucena, acerca do Pro­
jeto de Lei n"' 22, 1980-CN, que fixa a receita e a despesa da União para o 
exercício de 1981, Sub"iütexo do Ministério do Interior- Departamento 
N acionai de Obras Contra as Secas. -

N• 654-SUPAR/80, de 26 de dezembro de 1980, referente ao pedido 
de informações, de autoria do Senador Humberto Lucena, acerca do Pro­
jeto de Lei n"' 22, de 1980-CN, que fixa a Receita e a Despesa da União 
para o exercício de 1981, Subanexo do Ministério do Interior- Departa· 
mento Nacional de Obras Contra as Secas. 

1.2.4- Ofícios do Sr. !"'·Secretário da Câmara dos Deputados 
Comunicando a aprovação da seguinte matéria: 

N9 572, de 5 de dezembro de 1980, comunicando a aprovação da 
emenda do Senado ao Pr9jeto de _.Lei da Câmara n"' 073, de 1980 (n'i' 
3.598/80, na origem), que ••cria o Quadro Permanente da. Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral de Mato Gro~so do Sul, e dá outras providên-
cias". -

Encaminhando autógrafo de projeto de lei sancionado: 

N'i' 005, de 14 de janeiro de 1981, encaminhando autógrafo do Projeto 
de Lei da Câmara n• 8f, de 1979 (n•43!f71, na orlgeni), que "dispõe sobre 
o exercíCio da profissão de Sociólogo, e dá outras prOvidênciaS''. (ProjetO 
que se transformou na Lei n• 6.888, de 10 de dezembro de 1980.) 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos df?S ~eguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n•l/81 (n• 865/79, na Casa de origem), 
que assegura matrícula, nas escolas de qualquer nível, aos servidores que 
especifica. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 2/81 (n• 3.899 /80; de iniciativa do Se­
nhor Presidente da República), que autoriza a criação de municípios no 
Território Federal de Rondônia, altera a Lei n9 6.448, de 11 de outubro de 
1977, e dá outras providências:-

-Projeto de Decreto Legislativo n• 1/81 (n• 75/80, na Câmara dos 
Deputados), que homologa o ato do Conselho Monetãrio Nacional que 
autorizou a emissão de papel-moeda, no ano de 1979, no valor global de 
CrS 50.000.000.000,00, na forma do que dispõe o inciso I do art. 49 da Lei 
111' 4.595, de 31 de dezembro de 1964. 

1.2.5- ParecereS 
Referentes"- às- segúiiiies matérias: 

-Projeto de Lei da Câmara n• 87/80 (n• 3.898-B/80, na origem), que 
dispõe sobre o provimeirito de cargos de Juiz de Direito d_os Territórios, 
nas condições que menciona, e dá outras providências. 

-Oficio S'n' 8/80 (n' 360/80, na origem), do Governador do Estado 
de Pernambuco, .solicitando autorização do Senado Féderal, para contra­
tar empréstimo no valor de US$ 25,000,000.00, ou o equivalente em outra 
moeda, destinado ao Desenvolvimento Agropecuário do Estado. 

-Oficio S-n• 39/80 (n• 361/80, na origem), do Sr. Governador do 
E~tado de Pernambuco, solicitando autorização para contraf4r operação 
de empréstimo externo, no valor cte USS 30,000,000.00, para aplicação no 
Complexo Industrial-Portuário de Suape. 

-Oficio S-n• 45/80 (n• 1.933/80, na origem), do Sr. Governador do 
Estado do Paraná, solicitando autOrizaÇãO para contratar operação de 
empréstirrio··externo, no valor deUS$ 80,000,000.00, para financiaf o Pro­
jeto Integrado de Apoio ao Pequeno Produtor Rural- PRORURAL. 

-Mensagens n•s 263, 272, 275, 280, 284, 323, 324, 372 e 375/80, do 
Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado F eM 
deral propostas para que as Prefeituras Municipais de Potirendaba (SP), 
Alterosa (MG), Bernardino Campos (SP), Coqueiral (MG), Franca (SP), 
o Governo do Estado do· Ceará e as Prefeituras Municipais de Fortaleza 
(CE), São Cuís (MA) e Jaboatão (PE) sejam autorizadas a elevarem os 
montanteS de suas dívidas con-Solidadas. - -

.-Projeto de Decreto Legislativo n• 35/79 (n• 30-B/79, na Câmara 
dos Deputados), que aprova as Contas do Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República, relativas.ao exercício de 1978. 

· · -Projeto de Resolução n• I f80, que altera o art. 243 do Regimento 
Interno do Senado Federal. 

-Mensagem n• 358/80, do Senhor Presidente da República subme­
tendo à aprovação do Senado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Paineiras (MG) a elevar em Cr$ 11.571.000,00, o 
montante de sua dívida cOnsolidada. 

1.2.6- Comunicações da Presidência 
-Recebimento da Mensagem n• 28/81 (n• 43/81, na origem), pela 

qual o Senhor Presidente da República submete ao Senado proposta do 
Sr. Ministro de Estado da Fazenda para que a Escola Superior de Edu~ 
cação Física de Goiás - ESEFEGO, seja autorizada a realizar operação 
de crédito para os fins que especifica. 
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-Recebimento do Ofício S-n• 4/81 (n• GG 21, na origem}, do Go­
vernador do Estado da Paraíba, solicitando autorização do Senado Fede­
ral. a fim de que aquele Estado possa realizar operação de empréstimo ex­
terno, no valor que menciona, para o fim que especifica. 

-Recebimento de comunicação, durante o recesso parlamentar, do 
Sr. Senador Luiz Fernando Freire, que se ausentaria do País no período 
que menciona. 

1.2. 7 - Comunicação 

-Do Sr. Senador Luiz Fernando Freire, referente a sua filiação ao 
Bloco Parlamentar do Partido Popular. 

1.2.8 -·Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n• 1/81-Complementar, de autoria do 
Sr. Senador Itamar Franco, que veda a alteração dos casos de inelegibili­
dades e das normas eleitorais ou partidârias, no período de 1 (um) ano 
imediatamente anterior à realização de eleições de âmbito federal, esta· 
dual e municipal. 

-Projeto de Resolução n9 14/81, de autoria da Comissão Diretora, 
que dã nova redação ao art. 484 do Regulamento Administrativo do Sena­
do Federal (Resolução n• 58, de 1972}, alterando a Resolução n• 57, de 
1976. . 

1.2.9- Comunicações 

- Dos Blocos Parlamentares do Partido Democrãtico Social, do Par­
tido do Movimento Democrático Brasileiro e do Partido Popular, referen­
te à indicação de seus respectivos Lideres. 

1.2.10- Requerimento-

- N• 2/81, de homenagens de pesar pelo falecimento do Sr. Deputa­
do Wilmar Guimarães. AprovadO', após usarem da palavra no encaminha­
mento de sua votação os Srs. Senadores Luiz Cavalcante, Henrique San­
tillo e Passos Pôrto-. 

I.2.ll- Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordínãria a realizar-se hoje, às 15 ho-
ras e 20 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.3- ENCERRAMENTO. 

2-ATA DA 2• SESSÃO, EM 9 DE MARÇO DE 1981 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Requerimentos 

- N'1s 3 a 5/81, de autoria dos Srs. Senadores José Sarney, José Lins 
e Aloysio Chaves, solicitando autorização do Senado Federal para inte­
grarem a comitiva que acompanhará o Senhor Presidente da República à 
Colômbia. 

2.2.2 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n• 2/81, de autoria do Sr. Senador Pas­
sos Pôrto, que institui a Adoção Trabalhista para menores na faixa etâria 
entre 12 e 18 anos incompletos, e dâ outras providências. 

2.3- ORDEM DO DIA 
-Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 31/79 (n9 

32/79, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Convênio sobre 
Transporte Internacional Terrestre, aprovado pela 8• Reunião de. Minis­
tros de Obras Públicas e Transporte dos Países do Cone Sul. Aprovada. Ã 
promulgação. 

-Redação final do Projeto de Lei do Senado n• 266/80, do Sr. Sen.a­
dor Itamar Franco, que acrescenta inciso ao art. 171 do Código Penal, ins­
tituído pelo Decreto-lei n• 2.848, de 7 de dezembro de 1940. Aprovada. Ã 
Câmara dos Deputados. -

2.4- MAT~RIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO DIA 

-Requerimentos n9s 3 a 5/81, lidos no Expediente. Aprovados, após 
parecer da Comissão competente, tendo o Sr. Senador Itamar Franco usa· 
do da palavra no encaminhamento da votação. 

2.5 -COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

Convocação de sessão conjunta a realizar~se amanhã, -às 11 horas, 
com Ordem do Dia que designa. 

2.6- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA-- Malefícios do tabagismo. 

SENADOR ALMIR PINTO - Problemâtica da seca nordestina. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Situação em que se encontra 
o Nordeste brasileiro e, em particular, o Estado do Ceará, em face do fe· 
nômeno cíclico da seca. 

SENADOR CUNHA LIMA -Transcurso do 80• aniversário natali­
cio do ex-Governador Argemiro de Figueiredo. 

SENADOR JORGE KALUME - Homenagem ao Senador Luiz 
Viana e aos demais membros da antiga Mesa Diretora da Casa, pelos rele­
vantes serviços prestados ao Senado Federal. 

SENADOR JOSE LINS- Aspectos da estiagem que ora se verifica 
no· Nordeste e as providências adotadas pelo GC\verno para minorar seuS 
efeitos. 

SENADOR MAURICIO LEITE- Combate às secas do Nordeste e 
melhor aproveitamento das condições climáticas da Região. 

2.7- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO 

3-ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 
N•s 10 e 11, de 1981 

4-PORTARIA DO SR. PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
N• 14, de 1981 

S-PORTARIA DO SR. DIRETOR-GERAL 
N9 57, de 1981 

6-ATA DE COMISSÃO 

7- CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 
ATAS DAS 52• e 53• REUNIOES 

8- MESA DiRETORA 

ATA DA 1' SESSÃO, EM 9 DE MARÇO DE 1981 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 46• Legislatura 

PRESIDf:NCIA DO SR. JARBAS PASSARINHO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Evandro Carreira- Raimundo Pa­
rente -Gabriel Hermes - Jarbas Passarinho -Alexandre Costa- José 
Sarney- Bernardino Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto- José Lins 
- Mauro Benevides - Dinarte Mariz - Martins Filho -Cunha Lima -
Humberto Lucena- Maurício Leite- Aderbal Jurema- Marcos Freire­
Nilo Coelho - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela - Lourival Baptista -
Passos Pôr to - Jutahy Magalhães - Dirceu Cardoso - João Calmon -
Moacyr Dalla- Amaral Peixoto- Hugo Ramos- Itamar Franco- Mu­
rilo Badaró- Benedito Ferreira- Henrique Santillo- Lãzaro Barboza­
Benedito Canelas- Gastão Müller- Vicente Vuolo- Mendes Canale­
Leite Chaves - Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob -a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretârio procederã à leitura do Expediente. 

.2 lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sancionados: 
N• 1/81 (n• 627/80, na origem}, de 9 de dezembro de 1980, referente ao 

Projeto de Lei da Câmara n' 78, de 1980 (n• 3.749/80, na Casa de origem}, 
que autoriza o Poder Executivo a abrir, ao Ministério do Interior, um crédito 
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especial até o limite de Cr$ 350.000.000,00 (trezentos e cinquenta milhões de 
cruzeiros), para o fim que especifica. (Projeto que se transfOrmou na Lei nO? 
6.875. de 9 de dezembro de !980) 

N• 2/81 (n' 628/80, na origem), de 9 de dezembro de 1980, referente ao 
Projeto de Lei da Câmara n• 84, de 1980 (n' 4.023}80, na Casa de origem), 
que autoriza o Poder Executivo a ·abrir ao MinistériO das Relações Exteriores 
o crédito especial até o limite de Cr$ 664.000.000,00 (seiscentos e sessenta e 
quatro milhões de cruzeiros), para o flm qUe especifica. (Projeto que se trans­
formou na Lei n• 6.876, de 9 de dezembro de 1980) 

N• 3/81 (n' 629/80, na origem}, de 9 de dezembro de 1980, referente ao 
Projeto de Lei da Câmara n' 87, de 1979 (n' 363/79, na Casa -de origem}, que 
restabelece direito de servidores públicos, no caso que espeCifica. (Projeto que 
se transformou na Lei n9 6.877, de 9 de dezembro de 1980; 

N• 4/81 (n' 630/80, na origem), de 9 de dezembro de 1980, referente ao 
Projeto de Lei da Câmara n• 82, de 1980 (n' 3.897/80, na Casa de origem), 
que cria, na carreira do Ministério público do Distrito Federal e na do Minis­
tério público dos TerritóriOs Federais, os cargos que especifica. (Projeto que 
se transformou na Lei n9 6.878, de 9 de dezembro 1980) 

N• 5/81 (n' 631/80, na origem), de 9 de dezembro de 1980, referente ao 
Projeto de Lei da Câmara n• 71, de 1980 (n' 3.153/80, na Casa de origem), 
que dispõe sobre o cancelamento de penas disciplinares. (Projeto que se trans­
formou na Lei n' 6.879, de 9 de dezembro de 1980) 

N• 6/81 (n' 632/80, na origem), de 09 de dezembro de 1980, referente ao 
Projeto de Lei n9 30, de 1980-CN, que dispõe sobre o Estatuto dos Militares. 
(Projeto que se transformou na Lei n9 6.880, de 09 de dezembro de 1980); 

N• 7 f81 (n' 633/80, na origem), de 9 de dezembro de 1980, referente ao 
Projeto de Lei da Câmara n• 30, de 1980 (n• 2.037/79, na Casa de origem}, 
que autoriza o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrãria- IN­
CRA a doar os imóveis-QUe menciona. (Projeto que se transformou na Lei n9 
6.881, de 9 de dezembro de 1980); 

N• 8/81 (n' 634/80, na origem), de 9 de dezembro de 1980, referente ao 
Projeto de Lei da Câmara n' 27, de 1980 (n' 2.568/80, na Casa de origem}, 
que autoriza o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária- IN­
CRA a doar o imóvel que menciona. (Projeto que· se tranSformou na Lei n9 
6.882, de 9 de dezembro de 1980); 

N• 9/81 (n' 635/80, ·na origem), de 9 de dezembro de 1980, referente ao 
Projeto de Lei da Câmara n' 149, de 1978 (n' 5.721/78, na Casa de origem), 
que autoriza a alienação de bens imóveis da União, situados na ãrea urbana 
de Guajarâ-Mirim, no Território Federal de Rondônia, e dâ outras providênM 
cias. (Projeto que se transformou nã Lei n9 6.883, de 9 de dezembro de 1980); -

N• 10/81 (n' 636/80, na origem), de 9 de dezembro de 1980, referente ao 
Projeto de Lei do Senado n• 130, de 1973 (n' 465/75, na Câmara dos Deputa­
dos), que altera dispositivos da Lei n• 4.215, de 27 de abril de 1963, que dispõe 
sobre o Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil. (Projeto que se trans­
formou na Lei n• 6.884, de 9 de dezembro de 1980); 

N• 11/81 (n' 637/80, na origem), de 9 de dezembro de 1980, referente ao 
Projeto de Lei da Câmara n• 70, de 1980 (n' 2.641/80, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a inscrição de médicos veterinãrios militares nos Conselhos 
Regionais de Medicina Veterinária. (Projeto que se transformou na Lei n9 
6.885, de 9 de dezembro de 1980) 

N• 12/81 (n' 639/80, na origem), de 10 de dezembro de 1980, referente 
ao Projeto de Lei n• 32, de 1980-CN, que altera a Lei n• 6.708, de 30 de ou­
tubro de 1979, que dispõe sobre a correção automática dos salârios, modifica 
a política salarial e dá outras providências. (Projeto que se transformou na 
Lei n• 6.886, de 10 de dezembro de 1980); 

N• 13/81 (n' 640/80, na origem}, de 10 de dezembro de 1980, referente 
ao Projeto de Lei n9 34, de 1980-CN, que altera a legislação da Previdência 
social Urbana e dâ outras providências. (Projeto quC Se transforinou ria Lei nO? 
6.887, de 10 de dezembro de 1980); 

N• 14/81 (n' 642/80, na origem), de 10 de dezembro de 1980, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara n• 86, de 1980-COMPLEMENTAR(n' 153/80-
COMPLEMENT AR, na Casa de origem), que altera a redação do art. 6• da 
Lei Complementar N928, de 18 de novembro de 1975, e dâ outras providên­
cias. (Projeto que se tiariSTOrmou na Lei Complementar nO? 39, de 10 de de­
zembro de 1980); 

N• 15/81 (n' 646/80, na origem), de 11 de dezembro de 1980, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara n• 76, de 1980 (n' 3.587 }80, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a contagem do tempo de serviço prestado por extranume­
rário, diarista ou tarefeiro, bem como pelo pessoal retribuído à conta de do­
tação global, na forma que especifica, e dá outras providências. (Projeto que 
se transformou na Lei n• 6.890, de 11 de dezembro de 1980); 

N• 16/81 (n' 647 }80, na origem), de 11 de dezembro de 1980, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara n' 94/80 (n' 3.360/80, na Casa de origem"), que 

transformou a Fundação Faculdade Católica de Medicina de Porto Alegre 
em Fundação Faculdade Federal de Ciências Médicas de Porto Alegre, e dã 
outras providências. (projeto-que se transformou na Lei n9 6.891, de 11 de de­
zembro de 1980). 

N• 17/81 (n' 648/80, na origem), de 11 de dezembro de 1980, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara n' 46, de 1980 (n' 2.574/80, na Casa de origem), 
-que declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, ações da Com­
panhia Pontagrossense de Telecomunicações- CPT. (Projeto que se trans­
formou na Lei n• 6.892, de 11 de dezembro de 1980). 

N• 18/81 (n' 653/80, na origem), de 17 de dezembro de 1980, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara n• 52, de 1980 (n' 3.143/80, na Casa de origem), 
que dã nova redação aos arts. 184 e 186 do Código Penal, aprovado pelo 
Decreto-lei nO? 2.848, de 7 de dezembro de 1940. (Projeto que se transformou 
na Lei n• 6.895, de 17 de dezembro de 1980). 

De agradecimento de comunicação: 
N• 020/81 (n' 650/80, na origem}, de 15 de dezembro de 1980, referente 

à aprovação das matérias constantes das Mensagens da Presidência da Re­
pública n•s 106, 155, 247,418, 491 e 584, de 1979; 071,082, 344, 379, 381, 388, 
389 e 466, de 1980; 

N• 021/81 (n' 651/80, na origem), de 15 de dezembro de 1980, referente à 
promulgação da Resolução n• 141, de 1980; 

N• 022/81 (n' 669/80, na origem), de 29 de dezembro de 1980, referente à 
promulgação da Resolução n' 131, de 1980; 

N• 023/81 (n' 670}80, na origem), de 29 de dezembro de 1980, referente à 
promulgação da Emenda à Constituição n9 16. 

N• 024/81 (n' 001/81, na origem), de 8 de janeiro de 1981, referente à 
promulgação das Resoluções n•s 136, 138 e 140, de 1980. 

N• 025/81 (n' 006/81, na origem), de 8 de janeiro de 1981, referente à 
aprovação das matérias constantes das Mensagens n9s 338, 357,358, 359,414 
e 415, da Presidência da República. 

N• 026/81 (n' 036/81, na origem), de 9 de fevereiro de 1981, referente à 
promulgação da Emenda Constitucional n9 17. 

N• 027/81 (n' 037/81, na origem), de 9 de fevereiro de 1981, referente à 
aprovação das matérias constantes das Mensagens n~?s 208, 210 e 212, de 
1978; 469,470,471,472,473,474,494, 500,509, 510, 522, 523, 525,526,527 e 
541, de 1980, da Presidência da República. 

MENSAGENS 

Do Senhor Presidente da República, submetendo ao Senado a escolha de 
nomes indicados para cargos cujo provimento depende de sua prévia aquiescên­
cia: 

MENSAGEM N• !9, DE 198! 
(N• 47/81, na origem) 

Excelentíssimos senhores Membros do Senado Federal: 

De con!ormidade com o art. 42, item III, da COnstituição, te­
nho a honra de .submeter à aprovação de Vossas Excelênc.ias a 
escolha, que desejo fazer, do Senhor Alberto Vasconcellos da Costa 
e Silva, Embaixador do Brasil junto à República da Nigéria, para, 
-cumulativamente. exercer a função de Embaixador do Brasil jun­
to à República POpular do Benin, nos termos do Decreto n.0 56 .. 908, 
de 29 de setembro de 1965 

Os méritos do Embaixador Alberto Vasconcellos da Costa e 
Silva, que me 1induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa 
eleYada Junção, constam da anexa informação do MiniStério das 
Relações· Exteriores. 

Brasilia, 26 de fevereiro de 1981. - .João Figueiredo. 

l!NFORMAÇliO 

Curricu!wn-Vitae 

Embaixador Alberto V•asconcellos da Costa e Silva 
Nascido -em São Paulo, São Paulo, 12 de maio de 1931. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, Instituto Rio 

Branco. 
Curso de Aperfeic:oamento de Diplomata, Instituto Rio Branco. 

Certificado de Estudos da Organização Pan-Americana, Orga-
nização dos Estados Amer;l.canos. 

Terceiro Secretário, 27 de fevereiro de 19·58. 

Segundo Secretário, merecimento, 24 de outubro de 1961. 
Primeiro Secretário, merecimento, 31 de março de 1967. 
COnselheiro, merecimento, 1 de janeiiO de 1973 
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·Mln.lstro de Segunda Classe, merecimento, 25 de agosto de 1973. 

Ministro de Prime:ra Classe, merecimento, 24 de agosto de 
julho de 1980. · 

ASsistente do Chefe _do Departamento Econômico -e Comercial, 
1958/59. 

Auxiliar do Secretário-Geral de Política Exterior, 1M7/69. 

O~icial de Gabinete do Ministro de Esbado, 1970 e 1972. 

Assessor de Coordenação do Ministro de Estado, 1973. 

Lisboa Terceiro Secretário, 1rec;s1.-

Lisboa, Segundo Secretário, 1961/63. 

Caracas, Segundo Secretário, 1963/64. 

Caracas, Cônsul, 19~4/67. 
Caracas, Encarregado do Serviço Consular, 1964167. 

Caracas, Primeiro Secretár!o, 1967. 

Caracas, Encarregado de Negócios, 196·7. 

Washington, Pr.i.meiro Secretãrio, 1969/70. 

Madrid, Ministro-Conselheiro, 1974/76. 

Roma, Ministro-conselheiro, 1977/79. 

Roma. Encarregado de Negócios 1979. 

Lagos, EmbaixadoJ:', 1979/80. 

Negociações do Ajuste de Comércio € Pagamentos com o Japão, 
1958 e 1959 (·assessor). 

Comitiva do Bras.i.l às solenidades da Proclamação da Inde­
pendência da Nlgéria, 1960. 

Reunião da Comissão Econômica para a Africa (CEA), Addis­
Abeba, (observador). 

Comitiva do Brasil, solenidade da -proclamação da Indepen­
dência da Serra Leoa, 1961. 

Missão do Brasil. República dos Camarões e outros Estados 
Africanos, 1961 (as$e.Ssor). 

Reunião dos principais produtores de Cacau, Adibjan, 1962 
(assessor). ·· - · 

Conferência Internacional do Café. NoVa Iorque, 1962 <assessor). 

Reunião do Comitê Executivo do Instituto Florestal Latino-
Americano, Mérida, 1963 (observador). · 

Comitiva do Brru;,lJ, solenidade da Posse .do Presidente da Ve­
nezuela, 1Sli4. 

comitiva do Bra.sil, solenidade do 2.0 aniversário da Indepen­
c~ência da Gui·ana, 1968 

sekáo Brasileira da Comissão Econômica Luso-Brae.Ueira, Lis-
boa, 1968 (assessor). · .. 

Conferência do De~armare"'r.to P. se~<::õe1- {lo Cono:~1ho EcC'r.:J­
m co e SOc~al cta ONU/ECOSOO, Genebra, 1·9''"10 lasse.ssorJ. 

Encontro Anual de Chanceleres, nos termos do Acordo d·e Amiza­
de e COnsulta Brasil-Portugal, Lisboa, 1970 (assessor). 

III Período Extraordinário de Se.s.sôes da OEA, washington, 
1971 (assessor). · 

XIV Reunião de consulta dos Ministros das Relaçõe.s Exterio­
res dos Estados Americanos, Washington, 1971 (assessor). 

COmitiva do Ministro de Estado, visita oficial ao Paraguai, 
1971. 

Comitiva do Ministro de Estado, viSita oficial a Trinidad-To­
bago, Guiana e Suriname, 1971. 

Comitiva do Ministro de Estado, visita oficial aos países da 
América Central, 1971. 

comitJ\"tra do Presjdente da República, _visita oficial aos Esta­
dos Unidos da América, 1971. 

Comitiva do Ministro de Estado, visita oficial à Africa Oci­
dental, 1972 . 

Comitiva do Ministro de Estado, v.~sita oficial à Bolívia, Equa­
dor e Peru, 1973. 

comitiva do Ministro de Estado, visita oficial à Calômb~a e 
Venezuela, 1973. 

com!t.iva do Ministro de Estado, visita oficial à República Ára­
be do Egito, Quênia e Israel, 1973. 

Comitiva do Pr~sidente d::! Repú'!:>licn, v!sitn c~:.::-1:11 z. F-or7·1gal, 
1973. 

Comissão Mista Brasil-Espanha, Madr.id, 1975 (delegado). 

Grn:po de Trabalho de Elaboração do Diário da II Conferên­
cia Interamericana Extraordínãria fCIE), Rio de Janeiro, 196·5 
(assessor). 

Comissão Na·cional para a Comemoração do v Centenário cte 
nascimento de Pedro Alvares Cabral 1968 (secretário). 

Comissão Permanente de Controle de Nomeações, 1974 ( mem­
bm). 

Comissão Mista Brasil-Espanha, Brasília, 1974 (assessor). 

Professor de Prática Diplomática no Curso de Aperfeiçoamento 
de Diplomatas, Instituto Rio-Branco, 1968, 1969 e 1970. 

Professor de Prática Dlplom:H.Ica II, do Curso de Preparação 
à Carreira de Diplomata, Instituto Rio-Branco, 1971. 1972. 

Prêmio Rio-Branco e Medalha de Prata, Curso de Preparação 
à Carreira de Diplomata, Instituto Rio-Branco, Brasil. 

Medalha do Paciflcador, Ministério do Exército. 
Ordem Francisco de Mi!"anda, 2.a Classe, Venezuela. 
Ordem do Mérito Naval, Cavaleiro, Brasil. 
Ordem Militar de Cr.1sto, Comendador, Portugal. 
Ordem do Libertador, Comendãdor, Venezuela. 
Ordem de San Carlos, Gomenctador, Colômbia. 
Orde de __ Ruben Dado Oficial, Nicarágua. 
Medal·ha _do Méri~ Cult.t~ral Oliveira Lima, Pernambuco, 

Brasil. 

-O_rçlem Militar Santiago da ~spada, Comendador. Portugal. 
Ordem da Estrela Equatorial, Oficial, Gabão. 
Ordem do Quetzal, Oficial, Guatemala. 
~Ordem do Mono, Oficial, T_ogo. 
Ordem do Mérito, Oficial, Costa do Marfim. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Comendador, Brasil. 
Medalha do Mérito Santos Dumont ·Ministério da Aeronãutica. 

Brasil. 

Ordem do Infante D. Henrique, Grande Oficial, PortugaL 
Ordem de BOyacá, Comendador, Colômbia. 
Ordem do Mérito, Comendador, Equador. 
Ordem Nac:onal do Mérito, Comendador, Paraguai. 
Ordem do Condor dos Andes, comendador, Bolívia. 
Ordem do Valor, Oficial~ Camarões. 
Ordem da República, Comendador. Eg.\to. 
Ordem do Sol, Comendador, Peru. 

-Ordem de Rio~Branco, Grande Oficial, Brasil. 

Ordem de Isabel a Católica, Comendador com Placa, Espanha. 
Ordem do Mérito Militar, Grande Oficial, Brasil. 
O Embaixador Alberto Vasconcellos da Costa e Silva se en­

contra nesta data no exercício de suas funções de Embaixador do 
Brasil junto à República da Nigéria. 

Secretaria de Estado das Relações- Exteriores, 17 de fev-ereiro 
de 1981. - Guilherme Luiz Leite Ribeiro, Chefe da Divisão do Pes­
soaL 

(À Comissão_ de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM N• 29, DE 1981 
(N' 44/81, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

Nos termos do art. 42, item ill, e parágra!o único do art. 118 
da COnstituição, tenho a honra de submeter à cons:deração do 
Egrégio Senado Federal o nome ckl Doutor Clovis Ramalhete Maia 
para exercer o cargo de Iv.linistro do Supremo Tribunal Federal, na 
vaga decorrent.e -da aposentadoria do Ministro Carlos Thompson 
Flores. 

Os m1éritos do Doutor _Clovis E,amalhete Maia, .qJ.Ke me induz}­
ram a escolhê-lo para o de-sempenho dessa elevada função, cons­
tam do anexo "Currieulum Vita.e". 

Brasilia, 24 de: fevereiro de 19_8~. ~ João F;gu-eiredo. 

Curricnlum Vitae 
Clovis Ramalhete 

INFORMAÇAO 

I. Ex-Professor de Direito na Faculdade de Direito do Rio de 
Janeiro, da atual UFERJ. - Professor Emérito da Faculdade de 
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Direito de São Carlos (São Paulo). -~ Professor Honorls causa da 
Faculdade de Direito da Universidade Federa; do Espirito Santo. 
- Advogado. - Conferencista. - Escritor lªureacto pela Academia 
Brasileira de Letras. - COnsultor-Geral da República. 

II. Advogado. 
III. Membro das Instituições seguintes: 
- Juiz da "COrte Permanente de Arbitragem", da Haia; 
- Da International Law Association; 
- Da Interam.erican BaT ASS()ciation; 
- Ex~ Conselheiro, da 4'Unlon Intemationale des Avocats'' (Ge-

nebra); 
- Da SOciedade Brasileira de Direito Internacional; 
- Da Sociedade Brasileira de Direito Aeronáutico; 

- !EX-Presidente do Comitê Juridico, da Associação Interame-
ricana de Radiodifusão; · 

-'Do Instltu'o dos Adv-ogados Brasileiros; 
- Ex-COnselheiro do Conselho Federal da Ordem dos Advo-

gados do Bra,sil, desde 1960 a 1~9; 
- Do Conselho Super!or, do Instituto dos Advogados Brasi­

leiros; 
- Do Conselho Técnico, da Confederação Nacional do Co­

mércio; 
- 'Do Conselho Diretor, da AsSociação COmercial do Rio de Ja­

neiro; 

- Ex-PrOfessor da Faculdadé de Direito do Rio de JaneirO, 
(atual Universidade Federal do Estado do R:o de Janeiro); 

- Professor EméritO da Faculdade de p!relto de São Carlos 
(São Paulo); 

- Professor Honorls causa, da Faculdade de Direito da Uni-
!Vérsi;il'lide F1ederal do Espirito Santo;~ 

- Membro do rnst!'·uto San~Martinlano ~ do _Brasil; 
- Membro do Instituto Cultural Brasil-Argentina; 

- Membro e Diretor da "Casa do Brasil", do Instituto Leopol-
do Sedar Senhghors (Centro de Pesquisa e de Relações Histórica 
Afro-brasileira) : 

- Membro do Instituto de Geografia (Lisboa, Portugal); 
IV. Condecorações 
A. Nacionais: 
- Mérito Tamandaré; 
- Mérito Naval; 
- Méri""o Aeronáutico; 

- Mérito do Trabalho; 

- Mérito Jurídico Aeronáutico (M!J;)_!.§tério da Aeronáutica; 
SOciedade Brasileira de Direito Aeronáutico e do Espaço); 

- Mérito Jurídico Mllltar, do Superior Tribunal Militar; 

- Ordem do Mérito Rio Branco; 
-Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho; 

B. !Estrangeir-as: 
- Or<lem Infante D. Henrique (Portugal); 
- Ordem "El Sol del Peru" .. do Peru; 
- Ordem "Andrés Bello", da Venezuela; 
V. Medalha de Mérito Jurídico: 

- "Medalha Teixeira de Freitas" - 1980 (conferida pelo :rns­
u•uto do; Advogados Brasileiros). 

VI. Professor convidado 
A. Por entidades clvl.s: 
- Instituto Rio Branco, do Itamarati; 
- Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio Gran-

de do SU:; 

- Faculdade de DiTeito da Universidade Católica do Paraná; 
- Faculdade de Direito da Universidade de São Carlos (\São 

Paulo); 
- Faculdade de Direito de São José dos Campos (São Paulo); 
- Faculdade de Direito de Campinas (São Paulo); 
- Universidade Federal do E$tado do :SSpiritQ Santo; 

- Institu+-o de Relações IntemaC:ona.Ls: e Direito Comparado, 
da Pontifícia Universidade Catódica do Rio de Janeiro; 

B. .Por entidades Militares: 

- Estado-Maior das Forças Armadas: 
- 'acvla SuperLn de Guer:ra; 
- Escola de Guerra Naval (Marinha); 

- Coordenador de Seminários, na Escola de Guerra Naval; 
- Escola de Comando e Estado-Maior do Exército; 

- Escola de Comando e Estado-Maior da Aeronáutica; 
_ - 'lill'EJCAR - Escola Preparatória de Cadetes do Ar (Barce­
.ona); 

- Academia Mllltar das Agulhas Negras. 

VII. -Conferencista convidado: 
- pela COm!são de Relações Exteriores, da Câmara dos Depu­

tados; 
- pela comissão Parlamentar de Defesa do Consumidor, na 

Câmara dos Deputados; 

-pela Federação_ da~< Indústrias do Estado de São Paulo; 
- pela Associação dos Magistrados Fluminense; 
- pela Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo; 

- pela Confederação Nacional do COmérc:o; 
- pela Federação das AsSociações Comerciais do Estado do 

Rio de Janeiro; 

- pela Federação das Indústrias do Estado de São Paulo; 
- pela Facu:dade de Direito da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul; 
- pelo_ ,rnstlt.uto dcs Advogados de S.ão Paulo: 
- pela AsSociação Co~mercial do Rio de Janeiro; 
- pelo In.3tltuto Cultmal Bra.s\1-Argent"na; 
- pelo Instituto San Martiniano do Bra.'!il; 

Vlli. Obras 
Jurídicas: 

- Anteprojeto de Tratado, instituindo o "Conselho Latino­
Americano do Mar" (oferecido ao Brasil e as Chancel:arias da 
área); 

- Liberdade de =prensa e Responsabilidade; 
- Os Bacharéis e a Unidade do Brasil; 
- 'Estado Estrangeiro Perante a Justiça Nacional; 
....... - Novos Problemas Jurídicos_ do Pratã; 

- O 11lto da Separação dos Poderei:i, ava~iação :üual: 
- Direito 'l:'errltorial no Brasll, histórico. Bens de Mão Morta 

e Capela. - Conc-et:o e natureza; 
- A Proteção Autoral. da Obra çle Arte .Grá!ica; 
- Ato Unilateral e Largura do Mar Territorial; 
- Tratamento Jurídico -das Revoluções; 
- Revolução como Fonte de Direito; 
-Recepção Direta de Televisão Via Satélite: - Aspectos po-

líticos e Interesse Náclonal; 

- Ertado Estr~~±ro peran e Justiça Nacional; 
- O Empresariado e o Vazamento do Poder Legislativo; 
- •Relator da. Tese "Problemas de U~banização da SOciedade 

Bras!leira", na COnferência Nacional de Advogados; 

- Re:ator da Tese '40 AdvOgado e a Jt?forma do Poder Judi­
clârio", na Conferência Nacional de Advogadoo; 

--Re,ator da Tese ":Direito Autoral do Produtor_ de Fonogra­
ma", no ~4 I Seminário Internacional .ae Direito e Ratliodifusão", 
promovida pela Associação Interamer'cana de Radiodifusão (Rio, 
1973); 

----'-'0 Direito e a Tutela do Consumidor:·. depoimento à Co­
missão sobre o' tema, na Câmara dos Deputados (1977); 

- "A- Grande Gon~rovérsia do Mar", depoimentO à. Comi.ssão 
de Relações Exteriores, de Senado ( 1980) ; 

- "Dois Procedimentos Constituintes" (Orttç!io ao receber a 
J.!eda_lha Teixeira d,e Freitas). 
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IX. Trabalhos solicitad-os pelo Governo Federal, para inicia­
tiva de Leis: 

1. M.a.r de 200 milhas. Parecer da legltlmldade de Ato "!Jnlla­
te·ral, para a ampliação do Mar Territorial. (Parecer que conduziu 
a decisão do Gov,erno -brasileiro. Solicitado ao autor pelo Ministé­
r.'o da Marinha, sendo Ministro o Sr. Almirante Adalberto de Bar­
ros Nunes.) 

2. Fusão de Estado. - Evolução constitucional; Anteprojeto 
de L :.i C-omplementar, para a fusão dos _Estados do Rio <;le Janeiro 
~ Guanabara (solicitação da Federação das Indústrias do Estado 
da Guanabara, por indicação do Ministro da Justiça, Professor 
Gama e Sllva). 

::. im?J-1'1, ri.da tfania de Bra: tild.ro e Português. - Projeto para 
o '·Estatuto J'uridlco do Português no Brasll" (solicitação do Mi­
nistr·o da Justiça, Professor Alfredo Buzaid). 

4. Código Brasileiro do Ar. - Co-Autor da revisão do Ante­
projeto do "Códlgo Braslleiro do Ar", nos trabalhos da &!cledade 
de Direito Aeronáutica (Ministério da Aeronáutica). -

5. Lei de Censura - Autor, em grupo de trabalho sob sua 
Presidência no Ministério da Justiça, do Projeto de Lei sobre Cen­
.-::ura que, com emendas, resultou da Lei n.O 5.336/88, que veio a 
ser regulamentada pe:o Decreto n.o 83.ll1!3/79. 

X. OUtros Tri>balhos legislativos: 
l. Constituição da República., - anteprojeto de Constitui­

ção da República (~m coautoria com Po_ntes de Mirand::~, Sobral 
Pinto, prol. Haroldo Valladão, prol. otto de Andrade Gil. J. Ri­
beiro de Castro Filho, Celestino de Basilio Sá Freire e Reglnaldo 
Nunes); 

2. Relator Geral do anteprojeto de Constituição da Repúbli­
ca, acima refe·rido, apresentado na "Semana da Constituição". rea­
lizada pe:o Instituto dos Advogados Braslleiros (1007). - O tra­
balho remetido ao Congresso Nacional; muitas vezes referido nos 
Anais dos Tr&balhQs Constituintes de 1007, do Congresso Nacional. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.} 

MENSAGEM N• 30, DE 1981 
(N' 45/81, na origem) 

Excelentis.simos Senhores Membros do Senado Fed.eo:al: 

Nos tennos do art. 42, Item m, e § 3.0 do art. 72, da C<>ns­
tituição, tenho a honra de submeter, à consideração do Egrégio 
Senado Federal, o IllOll1e do Dr. Vida! da Fontoura; pa.ra exercer 
o carg<> de Ministro do Tribunal de Contas da. U'nião, n·a. vaga 
deoorrent• da apooenta.dona do Ministro Gilberto Monteiro Pessôa. 

Os méritos do Sr. Vida! da Fontoura, que m:e lnduzlxam "' 
escolhê-lo para o desempenho d-essa elevada função, constam do 
anexo ·~curriculum Vitae". 

Brasília, 24 de tevereiro de 1981. - J'oão Figueiredo. 

''CURRICULlJ'I\.-I VlTA]!"'' 

Identificação 

Nome: Vida! da Fontoura 
Naturalidade: Curitiba·, PR 
Nacionalidade: Brasileka 
Estado Civil: Viúvo 
Data do Nascimento: 2 de dewmbro de 1914 
Filiação: A ugu,._oto Izldoro B. da Fontoura e Emma Lulza Hoff-

mann. da Flontoura. 
Identidade: OAB-499 - PR 
Residência: SQS 207 - Bl. K - a.p. 304 
Fone: 242-1267 
Histórico Escolar 

1. Primário e secundário: Instituto Sariba Maria, em CUri­
tiba, Paraná 

2. Contabilldacte: Instituto Comercial do Paraná 
3. Ciênci·as Juridlcas e SOciais: Faculdade de Direito da Uni­

versidade do Pamná 
4. Ciências Pol!ticas e Soclals: Instituto Brasileiro de Ciên­

cias Politi<>as e SOciais do Rio de Janeiro 
5. Ourro de Geogro.fia E<looôm1ca, Po~lt!C'S. CUltural no Ins-

tituto Rio Branco, no Ministério das Relaçoes Exteriores 
6. Curro de Línguas: Inglês e tmncês. 

Cargos Exercidos 
- Recém-tormado em Ciênclas Jw:idlc:as e Soclals, foi nomea­

do Delegado de P<:>licla em OUrltiba, cargo do qual se ..rastou, :me-

ses depois, para. fi~ residência no ruo de Janeiro, onde exerceu, 
por pequeno períOO.o, a advoo·a.cia; 

- após concluir o cur.so de Geografia Econômica Politica e 
CUltural no Instituto Rio Bru.nco, !o! admitido como Técnico do 
Conselho Técntco de Economia. e FJ.n.a.nç.a.s, órgão integrante do 
Quadro de Assessoramento do Ministro d~ Fazenda, tendo dado sua 
contribuição nos trabalhoS de planlfica&ão das dividas internas e 
externas do país; 

- colaborou. ativamente noo trabalhos de padronização dos 
orÇam:entos estaduais e ~unicipais; 

._ aluda, -como TOOiüco, serviu, du:rante três anos, na Comis­
são de COntrole dOO Acordos de Washington, participando da; ela­
boração e controle dos acond.os comercia.ts celebrados com os ,pa.íse.s 
au-acios; 

- nomeado Audl.tor do Tribunal de Contas <la União em l943, 
pelo eminente Marechal Eurico Gaspar Dutra, vem exercendo, 
desde aquela época. por convocação, as atribuições de :Ministro, 
havend>J, nessa qualidade, emitido o Parecer Prévio sobre as Con­
ta. do Prestrumte da República, relativas a 1Sl>7; 

- é, portanto, o membro mais a.ntigo daquela Corte, tendo, 
nes~a qualidade, exercido .a Presidência d·as Sessões do Tribunal; 

- ain<la. na condição de Ministro, participou, em 1.959, como 
Delegado do Brasil, do III Congresso Internacional das Instituições 
Superiores de Controle das Finanças Públicas; em 1970, do VI 
Gongr= de Trlbur.ais de Contas, realizado em B=flla; em setem­
cro de 1972, do Congresso de Tribunais, realizado em São Paulo 
e, em setembro de 1974, do VII Congresso de Tribunais de Contas, 
Dealizado em Belém do Pará, .além de vários outros; 

- membro do Instituto Hlstórico e Geográfico do Estado do 
Paraná, repl"ies:entou-o em vá.Iios Oo-ngressos. 

Trabalhos Publicad'Qs 
- Parecer sobre as Contas do Governo relativo ao e~ercício 

de 1957, edição. da Imprensa Nacional, e inúmeros Relatórios e 
votos publicados em órgãos oficlals e privados. 

Condecorações 
No grau de Comendador: 
- Comenda da Ordem do Mérito Naval 
- Comenda da Ordem do Rio Bronco. 

(À Comissão. de Finanças.} 

OFICIOS DO PRJ;:S!DENTE DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL 

N' S/Ol/8i (n• 93/80-P/MC, na origem), de 16 de dezembro de 1980, 
encaminhando ao Senado Federal cópia do acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordinârio n' 91.265-7, do Esta­
do de São P;;tulo, o qual declarou a inconstitucionalidade d3. alinea "e'\ do 
art. 36, da Lei n• 752, de 29 de dezembro de 1975, do Município de Cosmoro­
ma, Estado de São Paulo. 

N• S/02/81 (n9 96(80-PJMC, na origem), de 22 de dezembro de 1980, 
encaminhando ao Senado Federal cópia do acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal nos autos do recurso extraordinârio n' 91.535·4, do Estado 
de São Paulo, o qual declarou a inconstitucionalidade do art. 204, do Código 
Tributârio do Município de Jgarapava, São Paulo, Lei n' 921, de 26 de de­
zembro de 1977, e bem assim da Tabela 1, anexa à referida Lei, que cuidam 
da Taxa de Licença para Localização. 

N• S/03/81 (n' 97/80·PJMC, na origem), de 22 de dezembro de 1980, 
encaminhando ao Senado Federal cópia do acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal noS autoS do recurso extraordinãrio n9 91.293-2, do Estado 
de São Paulo, o qual declarou a inconstitucionalidade dos arts~ 278 e 279, da 
Lei n' 1.244, de 20 do dezembro de 1977, do Código Tributârio do Município 
de Bebedouro, Estado de São Paulo. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.} 

A VJSOS DO MINISTRO CHEFE DO GABINETE CIVIL 
DA PRESIDENCIA DA REPÚBLICA 

N• 653- SUPAR/80, de 26 de dezembro de 1980, referente ao pedido 
de informações, de allioria do Senador Humberto Lucena, acerca do Projeto 
de Lei n9 22, de 1980- CN, que fixa a receita e a despesa da União para o 
exercício de 1981, Subanexo do Ministério do Interior --Departamento Na­
cional de Obras Contra as Secas. 

No 654- SUPAR/80, de 26 de dezembro de 1980, referente ao pedido 
de informações, de autoria do Senador Humberto Lucena. acerca do Projeto· 
de Lei n9 22, de 1980- CN, que fixa a receita e a despesa da União para o 
exercício de 1981, Subanexo do Ministério do Interior- Departamento Na­
cional de Obras Contra as Secas. 
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OFICIOS DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N9 572, de 05 de dezembro de 1980, comunicando a aprovação da emcn· 
da do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 073, de 1980 (n• 3.598/80, na 
origem), que "cria o Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional 
Eleitoral do Mato Grosso do Sul e dá outras providências". 

N• 005, de 14 de janeiro de 1981, encaminhando autógrafo do Projeto do 
Lei da Câmara n' 81, de 1979 (n• 43lf71, na origem), quo "dispõe sobre o 
exercicio da profiSsão de Sociólogo e dá outras Providências". (Projeto que se 
tranformou na Lei n• 6.888, de 10 de dezembro de 1980). 

OFICIOS 

Do Sr. /'·Secretário da Câmara dos Depu~ados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• I, DE 1981 
(N• 865/79, oa Casa de origem) 

Assegura matricula, nas esco/Qs de qualquer nlvel, aos servidores 
que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica assegurada aos funcionârios ou servidores de sociedades 
de economia mista, fundações e empresas pública's, e aos seus dependentes, 
quando transferidos, a matrícula, independentemente de vagas, nas escolas de 
qualquer nível existentes na cidade em que fixarem domicfiio por força de 
transferência. 

Art. 2• Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 317 Revogam-se as disposições em contrário. 

(À Comissão de Educação e Cultura) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 2, DE 1981 

(n• 3.899/80, na Cada de origem) 
De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza a criaçllo de municlpios no Território Federal de Rondô­
nia, altera a Lei nfl6.448, de 11 de outubro de 1977, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. l'? Ficam criados, no Território Federal de Rondônia, indepen· 

dentemente de comprovação dos requisitos previstos na Lei n9 6.448, de 11 de 
outubro de 1977, os Municípios deColorado do Oeste, Espigão D'Oeste, Pre­
sidente Mêdici, Ouro Preto do Oeste, Jaru e Costa Marques. 

§ I• Os limites da área de cada Município criado por esta lei serão fixa­
dos em decreto do Poder Executivo. 

§ 2• Só a lei poderá alterar os limites da.ârca do Município, fixados nos 
termos do parágrafo anterior. 

Art. 2• A instalação dos Municipios criador por esta lei far-sc-â de 
acordo com a Lei n• 6.448, c 11 de outubro de 1977, após as eleições dos Ve­
readores, a serem realizadas, simultaneamente, com as eleições municipais em 
todo o Pais. 

Art. 39 Os Municípios criados pelo art. 19 desta leí, cujos Prefeitos se­
rão, desde Jogo, nomeados pelo Governador do Território, continuarão per~ 
tencendo à Circunscrição Judiciária do Municipio de origem, até que lei espe­
cial disponha sobre a criação das respectivas Circunscrições Judiciárias. 

§ I • Os Prefeitos nomeados poderão: 
I - expedir atos necessários à instalação e à administração do Municí­

pio; 
11 -propor ao Conselho Territorial, com aprovação do Governador do 

Território Federal, a criação de tabela provisória de pessoal; 
IH - nomear, dispensar e punir, na forma da lei, o pessoal de que trata o 

inciso anterior; 
IV- solicitar, com aprovação do Conselho Territorial, recursos do Ter .. 

ritório Federal; 
V- celebrar acordos, convCnios e contratos,.,para execução de serviços e 

obras municipais; 
VI -submeter à apreciação do Conselho Territorial, com a assistência e 

a aprovação do Governo do Território Federal, o plano anual das atividades 
administrativas a serem realizadas durante cada exercício que preceder a ins­
talação dos Municípios, discriminando-se a receita e a despesa estimadas 
para esse fun; 

VII - aplicar, no que couber, a legislação do Município de origem. 

§ 29 A receita tributária ou originãria, arrecadada na área dos novos 
Municípios, serã neles aplicada, para efeito da execução do plano anual refe­
rido no inciso VI do § 1'1 deste artigo. 

§ 39 A prestação de contas dos Prefeitos, refe~ente a cada exerctcio que 
preceder a instalação dos Municípios, serã feita ao Conselho Territorial. 

§ 49 As contas do exercício imediatamente anterior ao da instalação dos 
Municípios serão submetidas, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data 

. de sua instalação, ao julgamento das Câmaras de Vereadore:;. eleitas simulta­
neamente com as dos demais Municipios do Território. 

Art. 49 Os subsídios dos Prefeitos nomeados serão fixados pelo Gover~ 
nador do Território Federal. 

Art. 5• O Tribunal de Contas da União, desde que solicitado pela Se­
cretaria de Planejamento da Presidência da República, disporá sobre as quo~ 
tas do Fundo de Participação, quando devidas aos Municípios criados na 
conformidade desta lei. 

Art. 6• O inciso V do art. 34 da Lei n• 6.448, de 11 de outubro de 1977, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

·~v prestar à Câmara, pessoalmente ou por escrito, dentro de 
30 (trinta) dias, as informações que lhe forem regulai-mente solicita­
das." 

Art. 7'? Salvo as exceções previstas nesta lei, aplicam~se aos Municípios 
criados pelo art. I• as disposições da Lei o• 6.448, de li de outubro de 1977. 

Art. 89 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
A~t. 99 Revogam-se as disposições em contrArio. 

MENSAGEM N• 436, DE !980 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de submeter à ele­
vada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Mo­
tivos do Senhor Ministro de Estado do Interior, o anexo projeto de lei que 
.. autoriza a criação de municípios no Território Federal de Rondônia, altera 
a Lei n• 6.448, de 11 do outubro de 1977, e dâ outras providências". 

Brasflia, 22 de outubro de 1980 - João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 0123, DE 14 DE OUTUBRO DE 1980, 
DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DO INTERIOR. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de encaminhar à elevada apreciação de Vossa Excelência 

o projeto de lei, em anexo, que autoriza a criação, no Território Federal de 
Rondônia, dos municípios de Co I orado do Oeste, Espigão D'Oeste, Presiden­
te Médici, Ouro Preto do Oeste, Jaru e Costa Marques, e altera disposição da 
Lei n• 6.448, de 11 de outubro de 1977. 

O acelerado crescimento econômico que o Território Federal de Rondô­
nia vem experimentando nos últimos'anos, em decorrência de suas potenciali­
dades naturais c de acentuado fluxo migratório, tornou insatisfatória a sua 
atual distribuição espacial, incapaz de atender as necessidades das populações 
e da circulação das riquezas exigindo-se maior proximidade e presteza da má­
quina administrativa municipal. 

Com efeito, a divisão municipal estabelecida pela mencionada Lei n9 
6.448, de 1977, já não atende convenientemente às necessidades da aden­
tração territorial, impondo-se, pelo desenvolvimento social e econômico que 
atingiram, a elevação dos Distritos de Colorado, Espigão D'Oeste, Presidente 
Médici, Ouro Preto, Jaru e Costa Marques à condição de Municípios. 

Vale evidenciar, por oportuno, que esses Distritos, todos com população 
superior a seis mil habitantes, possuem uma infra-estrutura de serviços e equi­
pamentos urbanos suficiente ao atendimento das necessidades municipais, 
decorrendo, a dispensa de comprovação de tais requisitos, da impossibilidade 
atual de proceder os respectivos levantamentos. 

Cumpre relevar, ainda, que a alevação dos distritos de que se trata à con­
dição de município, nij.o acarretarâ maiores custos administrativos, conquan­
to, conforme assinalado, já dispõem da infraestrutura conveniente, sendo a 
receita prevista suficiente às despesas da estrutura administrativa municipal. 

Finalmente, cabe informar que as conseqüências do desmembramento ne­
nhum prejuízo trarã aos municípios de origem, de vez que estão dimensiona­
dos e organizados de maneira a não sofrerem qualquer impacto negativo, seja 
do ponto de vista social, político ou econômico. 

Essas, Senhor Presidente, as razões da presente exposição e do projeto de 
lei que submeto a Vossa Excelência, solicitando seja encaminhado à delibe­
ração do Congresso Nacional. 

Queira aceitar os protestos do meu mais profundo respeito- Mário Da­
vid Andreazza. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 6.448, DE I I DE OUTUBRO DE I977 

Dispõe sobre a organizaçdo política e administrativa dos Municf­
píos dos Territórios Federais, e dá outras grovidências. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

TITULO I 
Da Organização Municipal 

CAPITULO I 
Da Criação do Município 

Art. }9 A organização polftica e adminisfrativa dos Municípios dos 
Territórios Federais obedecerá ao disposto nesta Lei. 

Art. 29 Os Territórios Federais são divididos em Municípios e- estes em 
Distrjtos. -

Parágrafo úniCo. 0-ltóme do Município sei-á -o-de sua sede, que terá a 
categor.\,a de cidade, e o Distrito designar-se-á pelo nome da respectiva sede, 
que terá a categoria de vila. 

Art. 39 Mantidos os atuais Municípios, são requisitos mínimos para a 
criação de novos: 

tas); 

I - população estimada superior a IO.OOO (dez mil) habitantes; 
11 - eleitorado não inferior a 10% (dez por cento) da população; 
IH- centro urbano com número de residências superior a 500 (quinhen-

IV - receita tributária anual não inferior à menor quota do Fundo de 
Participação dos Municípios, distribuída, no exercício anterior, a qualquer 
outro Município do Pafs. 

§ J9 Os Municípios e Distritos somente poderão ser criados em lei a ser 
votada no ano anterior às eleições münicipais, para vigorar a partir de janei:ro 
do ano seguinte. 

§ 29 O processo de cCiaÇão do Município te!á início mediante represen­
tação dirigida ao Governador do Território, assinada, no mínimo, por um 
quinto do número de eleitores residentes ou domiciliados na área que se dese­
ja desmembrar. 

§ 311 Não será criado novo Município, desde que esta medida importe, 
para o Município ou Municípios de origem, na perda dos requisitoS desta Lei. 

§ 49 Os requisitos exigidos nos itens I e Ill, serão apurados pela Fun­
dação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; no item Il, pelo Tribu­
nal Regional Eleitoral em cuja circunscrição esteja incluído o Território ç. o 
no item IV, pelo órgão fazendário Federal. 

§ 59 O Goverhador do Território solicitará, aos órgãos de que trata o 
parágrafo anterior, as informações sobre os requisitos dos incisos I a IV, e do 
§ 29 deste artigo, a serem prestadas no prazo de 6o (seSsenta) dias, a contar da 
data do recebimento do pedido. 

Art. 49 Cumpridos os requisitos do artigo anterior, o Governador do 
Território encaminhará o pedido, devid&mentc instruído, ao Ministro de Es­
tado do Interior, que o submeterá ao Presidente da República, a quem cabe 
determinar a realização da consul~a plebiscitária, adotando-se, no que cou­
ber, a sistemática da Lei Complementar que dispõe sobre a criação de Mu­
nicípios dos Estados. 

Art. 59 Caberá ao Presidente da República, a iniciativa da Lei de 
criação de Municípios, rios TerritórioS Fedei-ais. · 

Art. 69 A lei de criação de Municípios nos Territórios Federais mencio-
nará: 

I - o nome, que será tambêm o da sua sede; 
11 - a comarca a que pertence; 
III - o ano da instalação; 
IV - os limites territoriais; 
V - os distdtos, se houver, com os respectivos limites territoriais. 
Art. 711 Na fixação das linhas divisórias intermunicipais e interdistri-

tais, -deverão ser observadas as seguintes normas: 
I - em nenhuma hipótese serão consideradas incorporadas ou, a qual­

quer título, subordinadas a um Município, áreas compreendidas em Terri­
tórios limítrofes; 

11 - as superfícies d'água, marítimas, fluviais ou lacustres não quebram 
a continuidade territcrial; 

JII - dar-se-á preferência, para delimitação, às linhas naturais, facil­
mente reconhecíveis; 

IV - na inexistência ou impossibilidade de liiihas naturais, utilizar-se~á 
linhas retas, cujos extremos sejam pontos, naturais ou não, facilmente reco­
nhecíveis e dotados de condições de fixidez. 

Art. 89 Não haverá, nos Territórios, mais de uma cidade ou vila com a 
mesma dc~ignação, devendo ser evitada a utilização de topônimosjá existen­
tes no Pais. 

Seção I 
Da Instalação do Munic(pio 

Art. 99 Os Municípios serão instalados com a posse do Prefeito c dos 
Vereadores. 

Art. 10. A sessão de instalação do Município terá caráter so1cne, será 
presidida pelo Juiz de Direito da Comarca ou na sp.a falta ou impedimento, 
pelo Juiz da Comarca mais próxima, que fará a declaração de instalação, 
dando, em seguida, posse aos Vereadores. 

§ J9 O Prefeito será empossado durante a sessão de instalação do Mu­
niCípio, pelo Governador dO TerritóriO, ou pela autoridade por este designa­
da. 

§ 29 A ata da sessão de instalação do Município, assinada pelo Juiz de 
Direito e demais autoridades presentes, será publicada no Diário Oficial da 
União. 

Seção// 
Da~Administração Municipal 

Art. 11_._ Até que tenha legislação própria, vigorará, no novo Municí­
pio, a legislação do Município de origem. 

Art. 12. _O novo Município será administrado, a tê a sua instalação, por 
Prefeito nomeado pelo Governador do Território. 

Art. 13. Enquanto não for votado o Regimento Interno, a Câmara do 
novo Município adotará o da Câmara do Município do qual foi desmembra­
do. 

CAPITULO 11 
Da Autonq.mia e da Competência dos Municfpios 

Art. 14. Os Municípios dos Territórios têm todos os direitos c prerro~ 
gativas asseguradas, na Constituição e nas leis federais, aos Municípios dos 
Estados 

Art. 15. Aos Municípios dos Territórios Federais compete prover tudo 
quanto respeite ao seu peculiar interesse, especialmente no que concerne: 

I - à eleição dos Vereadores; 
11 - às necessidades da sua administração; 
III - à instituição e arrecadação dos tributos de sua competência e à 

aplicação das suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas 
e publicar balancetes, nos prazos flxados em lei; 

IV - à organização dos serviços públicos locais. 

CAPITULO 111 
Da Organização Po/itica do Munic(pio 

Art. 16. São órgãos do Município, o Legislativo c o· Executivo. 
§ I• O Órgão Legislativo ê exercido pela Câmara Municipal e o Execu­

tivo, pelo Prefeito. 
§ 29 Salvo as exceções previstas na Constituição Federal, é vedado a 

qualquer dos órgãos delegar atribuições, e o cidadão investido na função de 
um deles não poderá exercer a de outro. 

Seção I 
Da Câmara Municipal 

·Art. 17. A Câmara Municipal se compõe de Vereadores eleitos pelo 
voto direto e secreto, pelo período de 4 (quatro) anos. 

Parágrafo único. O número de Vereadores serâ de 7 \sete) nos Municí­
pios das Capitais e de 5 (cinco) nos demais, acrescentando-se mais um para 
cada 30.000 (irinta mil) habitantes do Município, não podendo ultrapassar, 
respectivamente,- o número de 9 (nove) e 7 (sete) Vereadores. 

Art. 18. São condições de elegibilidade para Vereador: 
I - ser brasileiro; 
li - ser maior de vinte e um anos; 
III - estar no exercício dos direitos políticos; 
IV- contar, à data de sua eleição, pelo menos um ano de domicflio elei­

toral no Município, no período imediatamente anterior à eleição. 
Art. 19. -As inelegibilidades, para o cargo de Vereador, são aquelas es~ 

tabelecidas na ConStituição Federal e na Lei Complementar pertinente. 
Art. 20. -Os Vereadores, desde a posse, são impedidos de: 
I - celebrar contrato com a União, o Tei"ritório ou o Município, ou ór­

gão de sua administração indireta ou com empresa concessionâria de serviço 
público federal, territorial ou municipal, inclusive fundações instituídas pelo 
Poder Público, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes; 

11 - exercer a gerência ou administração de firma beneficiada por privi~ 
légio ou favor concedido pelo Município: 
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111 - patrocinar causas contra a municipalidade e pleiteai', perante a 
mesma, interesses de terceiro, como advogado ou procurador. 

§ 1~ Não perde o mandato o Vereador nomeado Secretário l'vfunicipal 
ou Secretãrio de Governo. 

§ 29 Nos casos previstos neste artigo, nos de licença por mais de quatro 
meses ou nos de vaga, serâ convocado o suplente e, na falta deste, o fato serâ 
comunicado ao Juiz Eleitoral competente, para as providências de direito. 

§ 39 O Vereador licenciado~ nos termos do parágrafo anterior não po­
derá reassumir o exercido do mandato antes do término da licença. 

Art. 21. Compete à Câmara Municipal deliberar, com a sanção do Pre­
feito, sobretudo _o que respeite ao peculiar interesse do Município, e especial­
mente: 

I - dispor sobre normas de tributação municipal e estabelecer critérios 
gerais para a fixação dos preços de seus serviços e atividades, assim como das 
tarifas dos serviços concedidos; 

11 - conceder isenção de impostos em caráter geral; 
111- orçar a receita e fixar a despesa do Município, observado, quando 

couber, o critério fixado na Constituição, na parte referente ao Orçamento; 
IV- criar, alterar e extinguir cargos públicos, fixando-lhes os vencimen-

tos: 

V - autorizar operações de cr&Jito, obedecida a legislação federal, em 
vigor; 

VI - autorizar a concessão de serviços públicos, a aquisição de bens e a 
permuta ou alienação de imóveis do Município, respeitada a legislação fede-
ral aplicâvel; -

VII - aprovar os planos de desenvolvimento municipal e as normas ur­
banísticas do Município; 

VIII- expedir normas de política adminisrativa nas matérias de compe­
tência do Município. 

. Art. 22. Compete, privativamente, à Câmara: 
I- eleger, anualmente, sua Mesa, bem como destituí-la, na forma regi­

mental; 
li - organizar os Serviços de sua Secretaria c dar provimento aos res­

pectivos cargos; 
III - elaborar o seu Regimento Interno; 
IV - conceder ao Prefeito licença para afastamento do cargo e para 

ausentar-se do Município por mais de 30 (trinta) di_as; 
V - representar ao Governador contra atos do Prefeito, que configura­

rem ilícitos penais ou administrativos, ou nos casos de comprovada ineficiên-
cia; 

VI - apreciar vetos do Prefeito; 
VII -convocar o Prefeito para prestar esclarecimentos, especificando a 

matéria e fixando dia e hora para o comparecimento; 
VIII - solicitar informações pertinentes à matêria que esteja sob apre­

ciação; 
IX- aprovar, no prazo de 30 (trinta) dias do recebimento, consórcio ou 

convênio de que o Município seja parte, e que envolvam recursos municipais; 
X-julgar, no prazo de 60 (sessenta) dias, após o recebimento, as contas 

do Prefeito; 
XI - declarar a perda ou extinção de mandato, na forma regimejltal. 

Art. 23. Excetuados os casos previstos nesta Lei, as deliberações da Câ­
mara serão tomadas por maioria simples, presente, pelo menos, a maioria ab­
soluta dos seus membros. 

Parâgrafo único. Dependem de voto favóravel de, rio mínimo 2/3 (dois 
terços) de seus membros, as deliberações da Câmara sobre: 

I - cassação de mandato de Vereador; 
11 - matéria vetada; 
111 - destituição de membro da Mesa. 
Art. 24. O Prefeito poderâ enviar à Câmara projetos sobre qualquer ma­

téria, com a solicitação expressa de serem apreciados dentro de 30 (trinta) 
dias, justificada a importância da matéria c a urgência da medida. 

Parãgrafo único. Esgotado o prazo a que se refere este artigo, sem que 
haja deliberação da Câmara, o projeto serã considerado aprovado. 

Art. 25. As Câmara Municipais reunir-se-ao, anualmente, em 4 (quatro) 
per'lodos legislativos ordinários, não podendo, cada um deles, ultrapassar a 6 
(seis) semanas: 

Parâgrafo único. As datas de instalação dos perfodos legislativos ordi­
nârios serão estabelecidas pelos, regimentos internos das Câmaras Munici­
pais. 

Art. 26. As Câmaras Municipais reunir-se-ão, extraordinariamente, 
quando convocadas, com prévia declaração de motivos: 

I - pelo Prefeito; 
11 - pela maioria absoluta dos Vereadores. 

. Parágrafo único. Quando da convocação extraordinária, o Presidente 
marcarâ a reunião com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) dias, mediante 
comunicação direta aos Vereadores, por protocolo, e edital afixado na porta 
principal do edifício da Câinara e ·publicado na imprensa local, se houver. 

Art. 27. Aplica-se aos Vereadores dos Municípios dos Territórios o dis­
posto na lei federal sobre responsabiJidade. 

SEÇÃO li 

Do Processo Legislativo 

Art. 28. O processo legislativo compreenâe a elaboração de: 
I - leis ordinárias; 
li - decretos legislativos; 
III - resoluções. 
Art. 29. A iniciativa dos projetos a serem submetidos à Câmara cabe a 

qualquer Vereador e ao Pre{eJ:to, sendo da competênci~ privativa deste a pro­
posta orçamentãria e os projetos que disponham sobre matéria financeira, 
criem, alterem ou extingam cargos, funções ou empregos públicos, aumentem 
vencimentos ou vantagens dos servidores municípais ou importem em au­
mento de despesa ou redução da receita. 

Parágrafo único. Não serão permitidas emendas que importem em au­
mento das despesas previstas: 

a) nos projetos da competência privativa do Prefeito; 
b) nos projetos referentes à organização dos serviços admin:l,,ativos da 

Câmara Municipal. 
Art. 30. Aprovado o projeto, na forma regimental, serâ ele, ; ..; prazo de 

15 (quinze) dias úteiS, enviado ao Prefeito que, em igual p& .~ ,J, deverá. 
sanc;ionã-lo e promulgâ-lo, ou então vetã-lo, se o e;onsiderar contrãrio ao in­
teresSe do Município ou infringente da Constituição ou de lei federal. 

§ 19 Decorrido o prazo sem a manifestação do Prefeito, considerar-se-á. 
sancionado o Projeto, sendo obrigatória a sua promulgação pelo Presidente 
da Câmara, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de responsabilidade. 

§ 29 O veto poderã ser total ou parcial, devendo, neste caso, abranger o 
texto do artigo, parágrafo, inciso, item, número ou alínea. 

§ 3• A apreciação do veto pela Câmara deverâ ser feita dentro de 15 
(quinze) dias de seu recebimento em uma só discussão e votação, em escrutí­
nio secreto. 

§ 49 Se o veto não for apreciado, no prazo estabelecido no parâgrafó an­
terior, considerar-se-á acolhido pela Câmara. 

§ 59 Se aprovada, a matéria vetada serã promulgada pelo Presidente da 
Câmara, dentro de 10 (dez) dias, entrando em vigor na data em que for publi­
cada. 

SEÇÃO III 

Do Prefeito Municipal 

Art. 31. O Prefeito Municipal serâ nomeado pelo Governador do Terri-
tório, nós tCrniOs da Constituição Federal. 

Art. 32. São condições de nomeação para Prefeito: 
I - ser brasileiro; 
li - estar no exercício dos direitos polítcos e civis; 
III - ser maior de 21 (vinte e um) anos. 
Art. 33. Ao Prefeito é vedado, desde a posse: 
I- exercer cargo, função ou emprego público da União, do Território, 

do Município, bem como de autarquia, empresa pública, sociedade de econo­
mia mista e fundaÇões institu_i<l_as pelo Poder Público; 

II- celebrar contrato cOm Município, Território ou a União, com ór­
gão de sua administração indireta ou com empresa concessionária de serviço 
público municipal, territorial ou federal, inclusive fundações instituídas pelo 
Poder Público, salvo quando o contrato obedécer a clãusulas uniformes; 

UI- ser proprietârio, sócio ou diretor de empresa beneficiada com pri­
vilégio ou favor concedidos pelo Município; 

IV - patrocinar Causas contra a municipalidade e pleitear, per(:t.nte a 
mesma, interesse de terceiros, como advogado ou procurador. 

Art. 34_. _ Coinpe-te aó Prefeito: 
I - representar o Município em Juízo ou fora dele; 
li- sancionar e promulgar, dentro de 15 (quinze) dias úteis de seu rece­

bimento, os projetos aprovados pela Câmara, ou vetâ-los nos termos desta 
Lei; 

I11 - apreseriiar à Câmara projetos sobre todos os assuntos de interesse 
do Município, bem como a proposta justificada -do orçamento municipal 
para o exercício_. seguinte; 

IV - propor à Câmara a criação e a extinção de cargos, funções ou em­
pregos públicos; 

V- prestar à Câmara, pessoalmente ou por escrito, dentr !e 20 (~inte) 
dias, as informações que lhe forem regularmente solicitadas; 
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VI - apresentar à Câmara, até o dia 30 de março, as contas do exercício 
anterior, acompanhadas de relatório circunstanciado das atividades da admi~ 
nistraçãb municipal no período, sugerindo as providências que julgar neces­
sárias; 

VII - prestar contas aos órgãos competentes e nos casos previstos em 
lei; 

VIII- nomear, promover, exonerar ou demitir, pôr em disponibilidade, 
conceder licença e aposentar servidores, observadas as leis municipais aplicá­
veis e, na sua falta, em caráter supletivo, a legislação federal pertinente; 

IX - fazer arecadar as rendas municipais, zelando pela sua guarda e 
exata aplicação; 

X- fixar as tarifas dos serviços públicos concedidos e dos serviços e ati­
vidades explorados pelo Município, de acordo com os critérios gerais aprova­
dos pela Câmara Municipal; 

XI- autorizado pela Câmara Municipal, contrair empréstimos e fazer 
outras operações de crédito; 

XII - colocar à disposição da Câmara, até o .dia 25 (vinte e cinco) de 
cada mês, a parcela correspondente ao duodécimo de sua dotação orçamen~ 
tãria; 

XIII - convocar extraordinariamente a Cãmara Munidpal; 
XIV - decretar e promover desapropriações; 
XV- permitir, a título precário, a exploração de serviços de utilidade 

pública; 
XVI - fazer publicar os atos ofiCiais; 
XVII - solicitar o auxílio das autoridades policiais do Território, para 

garantia do cumprimento de leis municipais e de suas decisões. 

Art. 35. Os subsídios do Prefeito serão fixados pelo Governador do Ter­
ritório, atendidas as possibilidades do erário municipal, p-odendo ser revistos 
anualmente. 

Parágrafo único. Ao servidor público, nomeado Prefeito, fica assegurada 
a opção pelos vencimentos do seu cargo efetivo. -

Art. 36. Aplica~se aos Prefei~os dos Municípios, no que couber, o dispo­
sitívo na lei federal sobre responsabilidade. 

CAPITULO IV 
Da Administração Financeira 

Art. 37. Na deliberação orçamentária anual de cada Município, sempre:. 
juízo de outras disposições de lei federal, serão observados os preceitos se­
guintes: 

I - nenhum orçamento poderá inserir dispositiVos estranhos à fixação 
da despesa e à previsão da receita, salvo a autorização para abertura de crédi­
to por antecipação de receita, aplicação do saldo e o modo de cobrir deficit 
existente; 

Jl - as despesas de capital obedecerão ao orçamento plurianual de in­
vestimentos; 

III - constituem vedações, no orçamento e na sua execução, o estorno 
de verbas, a concessão de crédito ilimitado, a abertura de crédito especial ou 
suplementar, sem prévia deliberação e sem indicação da receita correspon­
dente, e a realização de despesas que excedam as verbas votadas pela Câmara 
Municipal, salvo as autorizadas em crédito extraordinário; 

IV - o orçamento, dividido em corrente e de capital, compreenderá as 
despesas e receitas de todos os órgãos da administração, tanto direta quanto 
indireta, excluidas somente as entidades que não recebem subvenções ou 
transferências à conta do orçamento; 

V - a receita e a despesa dos órgãos da administração indireta serão in­
cluk:ias no orçamento anual, em forma de dotações globais, não importando 
esta determinação, em prejuízo de sua autonomia na gestão de seus recursos; 

VI - a previsão- da receita compre.enderã todas as rendas e suprimentos 
de fundos, incluído o produto das operações de crêdito; 

VII- nenhum tributo terá sua arrecadação vinculada a determinado ór~ 
gão, fundo ou despesa, ressalvado aquele que, por lei, passe a constituir receiR 
ta do orçamento de capital, vedada, neste caso, sua aplicação no custeio de 
despesas correntes; 

VIII- o projeto, o programa, a obra ou a despesa, cuja execução exceda 
um exercício financeiro, não poderão ter verba expressamente enunciada no 
orçamento anual, nem ter início ou contratação sem prévia inclusão no orçaR 
mento plurianual de investimentos, ou sem prévia deliberação que auto_rize e 
fixe o montante das verbas anualmente consignadas no orçamento, no curso_ 
de sua realização e conclusão; 

IX - o montante da d~spesa autorizada, em cada exercício financeiro, 
não poderá ser superior ao total das receitas previstas para o mesmo período, 
salvo as despesas que corram à conta de crédito extraordinários, ou no caso­
de corretivo de recessão econômica, se o permitii a lei federal; 

X- se a execução orçamentária, no curso-do exercício financeiro, de~ 
monstrar a probabilidade de déficit superior a 10 (dez) por cento do total da 
receita estimada, ao Prefeito Cllrri!ffe propor à Câmara Municipal as provi~ 
dências necessárias ao restabelecimento do equilíbrio orçamentário; 

XI - compete ao Prefeito a iniciativa das deliberações orçâ.mentãrias e 
das que abram crédito, fixem vencimentos e vantagens dos servidores munici­
pais, concedam subvenção ou auxilio, ou de qualquer modo autorizem, criem 
ou aumentem a despesa pública; 

XII - nenhuma emenda que acarrete aumento de despesa global ou de 
cada órgão, plano ou programa, ou vi~e a modificar o seu montante, poderá 
ser objeto de deliberação; 

XIII - o projeto de deliberação orçamentária anual serâ enviado pelo 
Prefeito à Câmara Municipal, até o dia 19 de outubro, e se, até o dia {9 de deR 
zembro, a Câmara não o devolver para sanção, será promulgado; 

XIV -toda operação de crédito para antecipação da receita autorizada 
no orçamento anual, não poderâ exceder a quarta parte da receita prevista 
para o exercício financeiro e, obrigatoriamente, será liquidada até 30 (trinta) 
dias depois do encerramento deste; 

XV - a deliberação que autorizar operação de crédito, a ser liquidada 
em exercício financeiro sU.bseQUeiltC, fixará as dotações a serem incluídas no 
orçamento anual, para os respectivos serviços de juros, amortização e resgate. 

Art. 38. A fiscalização da. administração fmanceira do Município serâ 
feita pela Câmara Municipal. 

Art. 39. Não apresentadas as contas pelo Prefeito, no prazo previsto nes~ 
ta Lei, a Câmara constituirá uma comissão para re11lizar a tomada de contas, 
dando ciência ao Governador. 

_Ar_t. 40. Verificada a existência de irregularidade nas contas do Prefeito, 
a Câmara representarA ao Governador e ao Conselho Territórial, bem como 
à autoridade judicial, para efeíto de apuração de responsabilidade criminal. 

Art. 41. Consideram~se automaticamente aprovadas as contas do Prefei~ 
to que não forem julgadas no prazo a que se refere o item X, do art. 22. desta 
Lei. 

Parágrafo único. O prazo de exame das contas será suspenso durante a 
realização de diligência que tenha sido solicitada ao Prefeito. 

Art. 42. As contas relativas à aplicação de recursos recebidos diretamen~ 
te do GoVerno do Território ou da União sei'ão prestadas pelo Prefeito, ao 
Governador, bem como ao Tribunal de Contas da União, na forma da lei, 
sem prejuízo da sua inclusão na prestação geral de contas à Câmara. 

TITULO 11 
Das DisposiÇões Gerais e Transitórias 

Art. 43. Logo após a posse, a Câmara Municipal serã instalada, sob a 
presidência do Verador mais idoso, procedendo-se, imediatamente, à eleição 
da Mesa. 

Art. 44. As primeiras eleições nos Munidpios que vierem a ser criados 
realizar-se-ão,. símültaneamente, com a renovação das Câmaras Municipais 
em funcionamento. _ 

Art. 45. h vedada a participação de servidores municipais no produto da 
arrecadação de tributos e multas, inclusive da dívida ativa. 

Art. 46. Esta Lei não se aplica ao Território Federal de Fernando de No­
roriha. 

Art. 47. Independentemente da comprovação dos requisitos previstos 
nesta Lei, ficam criados, no Território Federal de Rondônia, os seguintes 
Municípios: 

1 - Ariquemes; 
11 - Ji-Paranâ; 
Ill - Cacoal; 
IV - Pimenta Bueno; 
V- Vilhena. 
§ 19 Os limiteS da área de cada Município, ora criado, serão fixados em 

Decreto do Poder Executivo. 
§ 2'i' Só a lei poderá alterar os limites da área do Município, fixados nos 

termos do parágrafo anterior. 

Art. 48. A instalação- dos Municípios, ora -criados, farRse~ã de acordo 
com esta Lei, após as eleições dos Veradores a serem realizadas, simultanea­
mente, com as eleições municipais em -todo o Pais. 

Art. 49. Os Municípios criados no art. 47, cujos Prefeitos serão, desde lo­
go, nomeados pelo Governador do Território, continuarão pertencendo à 
Comarca do Município de origem a tê que lei especial disponha sobre a Orga­
nização Judiciária dos Territórios. 

§ 19 Os PrefeitOs nome3dos poderão: 
I - expedir atos necessários à instalação e à administração do M unici~ 

pio; 



028 Terça-feira 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào 11) Março de 1981 

11- propor ao Conse:lbo Territórial, com aprovação do Governador do 
Território Federal, a criação de tabela provisória de pessoal; 

III- nomear, dispensar e punir, na forma da lei, pessoal de que trata o 
inciso anterior; 

IV- solicitar, com aprovação do Conselho Territórial~ recursos ao Ter­
ritórial Federal; 

V- celebrar acordos convênios e contratos, para execução de serviços e 
obras municipais; 

VI- Submeter à apreciação do Conselho Territorial, com a assistência e 
aprovação do Governo do Território Federal, o Plano anual das atividades 
administrativas a serem realizadas durante cada exercicio que preceder a ins­
talação dos Municípios, discriminando-se a receita e ·a despesa estimadas 
para esse fim; 

VII - aplicar, no que couber, a legislação do Município de origem. 
§ 29 A receita tributâ-ria ou originária, arrecadada na área dos novos Mu­

nicípios, serã neles aplic3.da, para efeito da exeCl.!ção do plano anual.referido 
no inciso VI, do § 19, deste artigo. 

§ 39 A prestação das contas dos Prefeitos, referentes a cada exercício que 
preceder a instalação dos Municípios, será feita ao Conselho Territórial. 

§ 49 As contas do exercício imediatamente anterior ao da instalação dos 
Municípios serão submetidas, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data 
de sua instalação, ao julgamento das Câmaras de Vereadores eleitas simulta­
neamente com as dos demais Municípios do Territórb. 

Art. 50. Os subsídios dos Prefeitos nomeados serão fixados pelo Gover­
nador do Território Federal. 

Art. 51. O Tribunal de Contas da União, desde que solicitado pela Secre­
taria de Planejamento da Presidência da Rep~blica, disporá sobre as quotas 
do Fundo de Participação, quando devidas aos Municípios criados na con­
formidade deste Titulo. 

Art. 52. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas 
as disposições em contrário. 

Brasília, li de outubro de 1977; !56• da Independência c 899 da Repúbli­
ca - Ernesto Geisel. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Municípios. de As­
suntos Regionais e de Finanças.) 

PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO N• I, DE 1981 
(n' 75/80, na Câmara dos Deputados) 

Homologa o ato do Conselho Mont!tário Nacional que autorizou 
a emissão de papel-moeda, no ano de 1979, no valor global de 
Cr$ SO.OOO.OOO.OOO,OIJ (éinqüenta bilhões de cruzeiros), lllljorma do 
que dispõe o inciso I do art. 4' da Lei nP 4.595, de 31 de dezembro de 
1964. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 S homologado o ato do Conselho Monetário Nacional que auto­

rizou a emissão de papelwmoeda, no exercício de 1979, no valor global de 
Cr$ 50.000.000.000,00 (cinqüenta bilhões de cruzeiros), em atendimento à 
solicitação e razões constantes da Mensagem n9 613, de 26 de dezembro de 
1979, do Poder Executivo. 

Art. 29 Este decreto legislativo entrará em vigor na data de sua publi­
cação. 

MENSAGEM N• 613, DE 1979 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 49, item I, in fine, da Lei n9 4.595, de 31 de dezembro 

de 1964, e da anexa Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda, tenho a honra de solicitar a Vossa Excelência a homologação do 
Congresso Nacional para a emissão de papel-moeda autorizada pelo Conse­
lho Monetário Nacional, no corrente exercício, no valor global de 
Cr$ 50.000.000.000,00 (cinqüenta bilhões de cruzeiros), para atender às ativi­
dades produtivas do País e à circulação da riqueZa nacional. 

Brasília, 26 de dezembro de 1979. -João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 486, DE 20 DE DEZEMBRO DE 
1979, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA. 

Excelentlssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência 

as razões pelas quais o Conselho Monetário Nacional autorizou a emissão de 
papel-moeda, no corrente ano de 1979, em valor superior ao limite de dez por 
cento dos meios de pagamento existentes a 31 de dezembro do ano passado, 
com fundamento no item I do artigo 4• da Lei n• 4.595, de 31 de dezembro de 
1964. 

2. Com efeito, necessidades urgentes e imprevistas para atender ativida­
des produtivas e a circulação da riqueza nacional, tomaram indispensável au­
torização para emissão de papel-moeda em Cr$ 50,0 bilhões. 

3. As necessidades justificativas da medida tomada pelo Conselho Mone­
tário N acionai decorrem do recrudescimento do processo inflacionário, com 
a sua pressão, irresistível a curto prazo, sobre a expansão monetâria e credití­
cia. Caso-a eXpansão do estoque de moeda e do crédito tivesse de ficar conti­
da dentro das previsões inicialmente programadas, ocorreria, a esta altura, 
invencível carência de liquidez dos agentes econômicos, cujos efeitos recessi· 
vos, sobre a produção e o nível de emprego, ameaçariam paralisar a vida eco· 
nômica no País. 

4. A política antiinflacionária do governo, inicialmente formulada para 
conter o crescimento da demanda global, veio sendo gradativamente redefini· 
da em sua estratégia, para centrar-se agora no estímulo ao crescimento da 
oferta, notadamente nos setores que operam com excessiva capacidade ocio­
sa. Como era esperado, a readaptação da política monetária implicou benefi· 
cio especialmente ao setor agrícola, tendo em vista a prioridade a este atribuí­
da nas diretrizes da atual administração. Os reajustamentos da política eco­
nômica e de combate à inflação provocaram, portanto, nesta etapa, uma ne­
cessidade de expansão do meio circulante em nível superior ao anteriormente 
estabelecido. 

5. Nessas condições, solicito de Vossa Excelência o encaminhamento de 
mensagem ao Congresso Nacional, para que homologue o ato do Conselho 
Monetário Nacional que autorizou a emissão de CrS 50,0 bilhões. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos 
do mais profundo respeito e consideraçãO. - Karlos Rischbieter, Ministro da 
Fazenda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre a Política e as Instituições Monetárias, Bancárias e 
Credftfci'as. Cria o Conselho Monetário Nacional e dá outras provi­
dências. 

Art. 49 Compete privativamente áo Conselho Monetârio Nacional: 
I....:... autorizar as emissões de papel-moeda (Vetado) as quais ficarão na 

prévia dependência de autorização legislativa, quando se destinarem ao fi~ 
nanciamento direto, pelo Banco Central da República do Brasil, das ope­
rações de crédito com o Tesouro Nacional, nos termos do art. 49 desta Lei. 

O Conselho Monetârio Nacional pode, ainda, autorizar o Banco Central 
da República do Brasil a emitir, anualmente, at~ o limite de 10% (dez por cen­
to) dos meios de pagamentos existentes a 31 de dezembro do ano anterior, 
para atender as exigências das atividades produtivas e da circulação da rique­
za do País, devendo, porém, solicitar 3.utorização do Poder Legislativo, me­
diante Mensagem do Presidente da República, para emissões que, justificada· 
mente , se tornarem necessãrias além daquele limite. 

Quando necessidades urgentes e imprevistas para o financiamento dessas 
atividades o determinarem, pode o Conselho Monetârio Nacional autorizar 
as emissões que se fiZerem indispensáveis, solicitando imediatamente, através 
de Mensagem do Presidente da República, homologação do Poder Legislati­
vo para as emissões assim realizadas; 

Art~ 49. As operações de crédito da União, por antecipação de receita 
orçamentária ou a qualquer outro título dentro dos limites legalmente autori­
zados, somente serão r.ealizadas mediante colocação de obrigações, apólices 
ou letras do Tesouro Nacional. 

§ 19 A lei de orçamento, nos termos do art. 73, § 1~, inciso 11, da Consti­
tuição Federal, determiharâ, quando for o caso, a parcela do ~'deficit" que 
poderá ser coberta pela venda de títulos do Tesouro Nacional diretamente ao 
Banco Central da República do Brasil. 

§ 2• O Banco Central da República do Brasil mediante autorização do 
Conselho Monetário Nacional baseada na lei orçamentária do exerdcio, po· 
derá adquirir diretamente letras do Tesouro Nacional, com emissão de papel­
moeda. 

§ 39 O Conselho Monetário Nacional decidirá, a seu exclusivo critério, a 
política de sustentação em bolsa da cotação dos títulos de emissão do Tesou­
ro Nacional. 

§ 4"' No caso de despesas urgentes e inadiáveis do Governo Federal, a se­
rem atendidas mediante créditos suplementares ou especiais, autorizados 
após a lei do orçamento, o Congresso Nacional determinará, especificamente, 
os recursos a serem utilizados na cobertura de tais despesas, estabelecendo, 
quando a situação do Tesouro Nacional (or deficitária, a discriminação pre­
vista neste artigo. 

§ 5'~' Na ocorrência das hipóteses citadas nO- Parágrafo único, do artigo 
75, da Constituição Federal, o Presidente da República poderâ determinar 
que o Conselho Monetârio Nacional, através do Banco Cen~ral da República 
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do Brasil, faça a aquisição de letras dO Tesouro Nacional com a emissão de 
papel-moeda até o montante do crêdito extraordinário que tiver sido decreta­
do. 

§ 69 O Presidente da República fará acompanhar a determinação ao Con­
selho Monetário Nacional mencionada no parágrafo anterior, de cópia da 
mensagem que deverâ dirigir ao Congresso Nacional, indicando os motivos 
que tornaram indispensáveis a emissão e solicitando a sua homologação. 

§ 79 As letras do Tesouro Nacional, colocadas por antecipação de receita, 
não poderão ter vencimentos posteriores a 120 (cento e vinte r dias do encerra-
mento do exercício respectivo. --

§ 89 Até 15 de março do ano seguinte, o Poder Executivo enviará mensa­
gem ao Poder Legislativo, propondo a forma de liquidação das letras do Te­
souro N acionai emitidas do exercício anteriOr e Iião resgatadas. 

§ 99 ~vedada a aquisição dos títulos mencionados neste artigo pelo Ban­
co do Brasil S.A. e pelas instituições bancárias de que a União detenha a 
maioria das ações. 

(Às Comissões de Economia e de Finanças.) 

PARECERES 

PARECERES N•s I, 2 E 3, DE 1981 

s'obre o Projeto idle OC.ei da. Câ.mára. n.0 87, de 1980 
(PL n.0 3 898-B/80 na origem), que "dispõe sobre o pro­
vimento de ,ca.rgos de Juiz de (Direito 1dos Territórios, nas 
condições ICJ.ue !menciona, e ,dá. [Outras providências". 

PAREOER N.0 I, DE 1981 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Aderbal Jurema 

O Projeto sob exame, originário da Câmara dos Deputados, de 
in!c~ativa .do S-enhor Pre.s:dente da República, encaminhado com 
a Mensagem n.0 434/80, dispõe sobre a realização de coneur•o pú-­
blico para o preenchimento de cargos de Juiz de Direito dos Ter­
ritórios, estabelecendo, ainda, prazo de Interstício para remoção de 
Juiz dos Territórios para o Distrito Federal. 

2. Na. Exposição de Motivos que justifica a Pr-opos~ção, es­
clar·ece o Senhor Ministro da Justiça que o Projeto resulta de pro­
posta do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 
" ... objetivando enfrentar de modo imediato e -eficaz a situação 
da Justiça nos· Territór'os Federais, onde é notória e conhecida 
a carência de magistrados, cujo recrutamento é feito através de 
concurso público de provas e titula.s". 

3. O Projeto, em sua tramitação pela Câmara dos Deputados, 
foi anali-sado pela douta Comissão de Constituição e Justiça, que 
o con.sideron constitucional, jurídico e de . boa técnica legislativa, 
além de, no mérito, conveniente. P·elo que, à luz: qo disposto no art. 
100, item III, letra b, n.0 l, comb~.nado oom o art. 100, item I, n.O 6, 
do Regimento Interno, cumpre-nós, apenas, examinat-lhe o mérito. 

SOb tal aspecto, a Proposição, já acolhida pacificamente na 
outra Casa, parece-nos oportuna e conveniente. não só_ por resul­
tar de propos!Ja do próprio Tribunal de Ju.'ltlça com jurisdição na 
área, como, a.tnda, por serem evidentes as sua.s vantagens do ponto 
d·e viSta do interesse público, uma vez que o provimento dos cargos 
d·e juiz ensejará melhores condições de prestação jurlsd'c!onal às 
populações envolndas. 

4. Ante o exposto opinamos, no mérito, pela aprovação do 
Projeto. 

Sala. das Comissões, 2 de dezembro de 1980. - Aloysio Chaves, 
Pr&1!dente em -exercício - Aderbal Jurema., Relator - Bernardino 
Viana- Moaeyr Dalla- Almir Pinto- Lázar<> Barboza- Le­
no.ir Vargas- Raimundo Parente- Leite Chaves- Hugo Ramos. 

PARECER N.O 2, DE 1981 

Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Raimiundo Parente 
De iniciativa do senhor Presidente da República, nos termos 

do art. 51 da Constituição, vem a e:>~ame desta Casa Projeto de 
Lei, visando a dispor sobre o provimento de cargos de Juiz de 
Direito dos Territóli\os. nas condições que especifica, e a dar outras 
providências. 

·A matéria, quando do início de sua tranútação na Câmara da.s 
Deputada.s, se fez acompanhar de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado da Justiça, esclarecendo que a mect.\da 
está sendo p!eitea;da, objetivando enfrentar de modo imediato e 
eficaz a s;tuaçãd da justiça no.s Territórios· Federais, and-e é no­
tória e conhe.c1da a .. carência de magistrado,s, cuja recrutamento 
é feito através de concurso público de provâ.s e títulos. 

A matéria, estruturada em 4 (quatro) artigos, estabelece em 
seu art. t.o que o Tribunal de Justiça do Dt;;trito Federal e dos 
Territór"os poderá promover concurso apenas para o preenchimen­
to dos cargos d-e Juiz de Direito das Territórios, até serem preen­
chidas as vagas atualmente existentes, e em .seu art. 2.0 que a :re­
nióção de qi<e· trata o· art.- 50, da Lei n:o ·a. 750, de 1979, que dispõe 
sobre a Organização Judic.~ária do Distrito Federal e dos territó­
rios, somente será permitida após 3 (três) anos de efetivo exer­
cício dos aprovados no- ·oonéurso·- que ora se· pretende autorizar o 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios a rea1i.zar. 

>Considerando que, no âmbito desta Comissão_, nada vemos que 
obstaculize a sua normal tramitação, somos pela aprovação do 
Projeto. 

Sala da~ Com.i,s,sões, 2. de dezembro de 198(). ~ . Bernardin9 
'Viana, "Presidente em exerciclo .......:. -Ramtuna.o Parente, Relator -
Aderbal Jurema - Orestes Quércia. 

PARECER N.O 3, D&. J9.81 

Da Comissão do Distrito Federal 

l!iela.tor: .. Senador ·Adall!erto·.Sena 

il'elo projeto de lei que ''em ao estudo desta Conússão, o Tribu­
nal d~ Justiça do Distrito Federal e dos Terr.ltória.s somente pode­
rá promover concurso para o preenchimento- dos cargos de_ Juiz de 
Direito dos Territórios, até serem compl-etadas as vagas atualmen­
te existentes. 

A proposição prevê, ainda, que a remoção, a pedido, dos Jui­
zes de D'reU<Js dos Territórios, para o Distrito Federal, somente 
se_rá p-ermitida após três anos de efetivo exercício dos aprovados 
nos concursos. 

O projeto é oriundo do Poder Executivo, e foi submetido à con­
sideração do COngresso Nacional, nos termos do art. 51 da Cons­
titu:çãa, acompanhado de exposição de moh~vos em que o M'nis­
tro da Justiça enfatisa os seguintes pontos: 

1 - As providências preconizadas foram propostas pelo Tri­
bunal de Justiça do Distr-ito Federal e dos Territó:Ltos; 

2 - O objetivo é enfrentar prontamente a situação da Jus­
tiça nos Territórios Federais, onde há carência de magistrados; 

3 -O TJDF considerou oportuno que o concurso tenha abran­
gência def~!nfda apenas para o preenchimento das vagas existen­
tes nos Territórios Federais. 

Na Câmara dos Deputados, a proposição foi aprovada pelos 
órgãos Técnicos e pelo Plenãrlo. 

A implantação da Lei Orgânica da Magistratura do Distrito 
Federal e dos Terrnórios exige o preenchimento de cargos de Juí­
zes nos Tarritórios Federais. Nessas Unidade$ há, efetivamente, 
dificuldades no tocante à nomeação de Juizes, porquanto os pro­
fissionais qualificados, q-ue, para. ocuparem o cargo, têm de se 
submetei a concurso público de provas e títulos, preferam parti­
cipar do mercado de trabalho das grandes cidades, fugindo das 
cidades territorial;;, quase sempre localizadas nas regiões de 
fronteiras. 

Do ponto de v.!sta constitucional, nenhuma· objeção existe. 
Quanto_ ao mér:to, está perfeitamente demonstrada a. necessidad-e 
de concurso público para Juiz de Direito dos Territórios. 

A proposição não esqueeeu, inclusive, do fato de que Juízes 
dos Territórios, a nós serem _.investidos_ no cargo. podem reauerer 
remoção para o Dwtrito Federal. Por isso mesmo, impõe a obriga­
dia do exercicio. na esfera territorial, durant-e três anos, para. en­
tão se-lhe aberta a poSSibilidade da remoção. 

So-mos, por conseguinte, pela aprovação do presente projeto de 
leL 

Sala das Oonússães, 4 de dezembro de 1980. - Lázaro Barboza, 
Presidente em exercício - Adalberto Sena, Relator - Benedito 
Ferreira. - Pa.ssos Porto - Martins Filho - Henrique Santillo. 

PARECERES N•s 4, 5 E 6, DE 1981 

PARECER N.O 4, de 1981 
Da. Comissão de Finanças. Sobre o Ofício "S" n. 0 38, 

de 1980, (Ofi<:io n..• 360, de 17-11-80, na origem}, do G<l­
verna.dor do Es&la-do- de Pernambuco, solicitando autorização 
do Senado Federal, para. contratar empréstimo no valor 
de US$ 25,0 milhões ou o equivalente em outra moeda, des­
tinado ao Desenvolvilw>nto Agropecuário do Estado. 

Rolat.?r: Senador Ra.imundo Parente 

O SI:. Gover:oo<lor do Est.a.do de Pernambuco, no Oficio "S' 
n.0 38/80 solicita ao Senado Federal, nos termos do art. 42, iten: 
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IV, da COnstituição, a com!l"tente a.utorizaçã<Í pa.ra que aquele Es­
tado possa oontraw-uma opereção de empréstimo externo, no 
valor de US$ 25,0 milhões de dómres ou o equivalente em outra 
moeda de principal, com garantia da União, cujos recursos desti­
na:r-se-ão ao desenvolvimento agropecuário do Estado. 

Para instrução do pedldo e em obediência às nonnas vig<entes 
pata contratação de empréstimos ou f!nwlciamentos externos, 
foram enviados pelo Sr. Governador do Estado de Pernambuco, 
os seguintes documentos: 

&) Lei l!Jtadual n.0 7.976, de 25 de setembro de 1979, que auto­
rizou o Estado a C>OO"Ltratar um empréstimo externo no valor de 
US$ 120,000,000.00 (cento e vinte milhões de dólares norte-ameri­
canos). 

b) Exposição de MDt!vos n.O 284, do Sr. Ministro da l"azenda 
em que é reconhecido <> C8.l"lÍ!ier plií>ritário da operação e a c!llp&­
cidade de pagamento do Estado, Jl"la Secretarta de Planejamento 
da Presidência da República, conforme Aviso n.0 667, de 22 de 
julho de 1980, explicitando inclusive que foi expedida credencial, 
pelo Banco central do Bra.sll - FIA.CE, para. atendimento d<J 
disposto no art. 2.o, inciso I, do Decreto n.O 65.071, de 27 de 
agosto de 1979. ·e no Decreto n.O 74.157, de 6 de junllo de 1974, 
com a devida autorização do Sr. Presidente da República. 

c) Posição de endividamento estaduaLda Administração Di­
reta e Indireta em 30 de setembro de 1980; 

Cumpre esclarecer que o exame das condições c.reditícias da 
operação será efetua:do pelo M:inistro da Fazenda, em articulação 
com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. 1.0 , inciso II, 
do Docreto n.0 74.157, de 6 de junho de 1974, quando apresenta 1 
respectiva minuta de- contrato~ 

Cumpridas as eXigências reghnentais (art. 403, alineas a, b e 
c do Regimento Interno) bem como o estabelecido na legislação 
específica para operações é acordos desta natureza. opinamos favo­
ravelmente à solicitação do Governador do Esta,do de Pemrunbuco, 
apres·entando. para tanto, o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.o 1, DE 1981 

Autoriza o Goven~o do Ea:tado de Pernambuco a reali­
zar empréstimo externo no valor de US$ 25,000,000,00 (vin­
te e cinco milhões de dólares norte-americanos) ou o equi­
valente em outra moeda.. destin.aitQ. ao Desenvolvimento 
Agropecuário do Estado. 

o Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 J!: o Governe do Estado de Pernambuco autorltAC!o 
a realizar uma operação de empréstimo externo, no vaLor de 
US$ 25,GCO O:lO.OO (vinte e cinco milhões de dólares norte-america­
nos), ou o equivalente em outra moeda, de principal cotri a garan­
tia da União, oom financiador a. ser indicado oob orientação do 
Wnistério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, cujos recursos 
rl€'Stinar-se-ão aO DesenvOlvimento Agropeeuãrlo do Estado. 

Art. 2.0 A OJl"taÇáo a que se refere o artigo anterior ooali2Jar­
se-á nos termos aprovados )>elo P<>der Executiv<> Federal, h1c!usive 
o ;-xa.me das oondições creditícia.s da _operação a ser e.fetuado pelO 
1\-!lni"s.térlo""da ·Faoonda, .em M"ticulação com o "Ba.ncó central de 
Brasil, nos termos d<J art. 1.0, item n. do Decret.Ci n.• 74.1157, de 
6 de junho de. 1974, obedecidas as demais exigênciaS dos órgãos 
encarregados da execução d·a po!it!ca flCOnõmlcó-flnancelra do 
Gov-erno Federal e, ainda, o . disposto na Lei Estàdual n.O 7. 976, 
de 25 de setembro de 1"979, publicada. no Diário Oficial do Estado. 

Art. 3.0 Esta resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação. ··· -

Sala dM COmissões, 4 de dezembro de 1980. - Cunha Lima, 
Pr::sid-ente - Raimundo Paren.te, Relator - Jorge Kalume - José 
Gniomard - Tancredo Neves - Lázaro Barboza. Vencido - Teo­
tônio Vlle!a - Vicente Vnolo - Martins Filho - .Jutahy Maga­
lhães. 

PARECERES N.0 s 5 e 6, DE 1981 

Sobre o Projeto de Re!Wlução n.0 1,. de 1981, da Comis­
s::o de Finanças, que "autoriza o Estado de Pern..a.mbuco a 
reaJizar empréstim<> externo no valor de US$ 25,000,000.00 
~vinte e cin~o milhões de dól.aJoCs norte-americanOs), ou o 
equivalente em outra. moeda. destinado ao desenvolvimento 
Agropecuário do Es:ta·do. · 

PARECER N.0 5, DE 1981 

Dlt Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Aderbal Jurema 

O presente Projeto de Resolução da COmissão de Finanças do 
Senrdo FedE"ral como conclusão de seu Parecer. :sobre o Ofício HS" 

n.0 ~b, Qe 1S.8G, tio SL Gov~;;.cüb-d.or do i:.:.l>~Q d ...... -ca~~milucv, 
que a•.1tor1za aquele Governo· ·Estadual a contratar ·empréstimo 
externo. no valor de US$ 25-,000,000.00 (vinte e cinco milhões de 
cl'.ólare_s norte-americanos), ou o equiv·alente em outra moeda. des­
tin::tdo ao desenvolvimento Agropecuário do Estado. 

A operação de crédito, na conformidade do ·art 2.0 do referido 
P:oj e to, realizar-se-á nos termos aprovados pelo· Poder Executivo 
Fed·eral, inclusive o exame das condições creditíci-as da operação 
a se:- efetuad-a pelo Ministério da Fãzenda, em articulação com o 
B.3.-i.~c::: Centr<l-1 do Brasil, nos termos do -art. 1.0 ± :item n, do Decreto 
n.O 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências 
da política econômico-financeira do Governó Federal, e, ainda1 o 
di.soc.sto na Lei Estadual n.0 7. 976, de 25 de setemb-ro de 1979. 

O mérito do pedido já foi ampla e detidamente examinado 
pel::~. ilustrada COmissão de Finanças, que concluiu pela concessão 
Ca :T.rdid3. p~eit·eada, nos termos do Projeto de Re:soluçãD. 

Nada há que possa ser argüido -contra a proposição, no que 
comr~ei"e a est.a Comissão examinar, p:ds está corretame-nt-e form:l­
JE da oob -cs ángulos constitucionais e jurídicos, razão pela qual 
entendemos possa ter tramitação normal. 

Sala das Ccmissões, 4 de dezembro de 1980. - Aloysio Chaves, 
PresidentE.·, Lm exe·rcicio- Aderbal Jurema, Relator- Bernardino 
Viana - Len1oir Vargas - Raimundo Parente - Al:::nir Pinto -
Moacyr Dalla - ~1\-lurilo Badarô - Orestes Qu.ércia - Helvídio 
Nunes - Hugo Ramos - Cunha Lima. 

PARECER N.0 6. DE 1981 

Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Aderbal Jurema 

Sob exame. Projeto de Resolução da Comissão de Finanças do 
Senado Federal, que autoriza o Estado de Pernambuco a contratar 
empréstimo externo no valor de US$ 25,000,000.00 (vinte e cinco 
milhões rte dólares· norte-americano's) ou o equivalente em outra 
m:eda, destinado ao Desenvolvimento Agropecuário do Estado. 

A Comissão de ConstitulçOO e .Tu.s.tiça pronuuciou-se favorá­
\'elmente à pmpo.s:i.ção, quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juriólcldade e técnica. legislativa. 

Tratando-.se de opetação que contribuirá pata o desenvolvi­
mento do Muuicíplo, na área própria dos rerviço,s públicos, opina­
mos pela aprovação do proJeto. 

Sala das Ooanissóes, 4 de dezembro de 1980. - Oiestes Quér­
cia, Pre::;id.ente em exercício - AderbaJ. .Jurema.. Relator - Bene­
dito Canellas - Moacyr Dallas - .José Sarney - Murilo Ba.daró 
- Lenoir Vargas - Amaral Peixoto - Almir Pinto - Rahnnndo 
Parente. 

PARECERES N•s 7, 8 E 9, DE 1981 

PARECER N.0 7, DE 1981 

Da Comissão de Finanças. Sobre o Ofício "S" n.0 39, 
de 1980 (n.O 361/80 - na origem), do Seubor G<>vernad<>r 
do _EStado de Pernambuco, OO:Iicitando a.utorizacão para 

- -contratar operação de emprestimo externo, no -valor de 
US$ 30,6 milhões para aplicação no Complexo Industrial~ 
Portuário de Suape. 

Relator: Senador Raimundo Parente 

O senhor Governador do Estado de Pernambuco solicita ao 
Senado Federal, com o presente ofício, nos termos do art. 42, 
item IV, da Constituição, a competente autorização- para que 
aquele Estado possa contratar uma 9peração de empréstimo ex­
terno, no valor de US$ 30,0 milhões (trinta milhões de dólares 
norte-americanos) ou o equivalente em outras moedas, para apli­
cação no financiamento parcial de projetos no Complexo Indus­
trial-Portuário de Suape. 

2. Trata-se de operação constante do Programa de Gov·erno 
do Estado, que vem dando apoio financeiro às obras de infra7 
estrutura daquele' Complexo. 

3. Esclarece o Chéfe do Executivo do Estado de Pernambuco 
que, "com relação às obras de Suape, pretende-se criar as con­
dições básicas para se atingir os seguintes objetivos principais: 

"a) abrigar o parque de tancagem regular do .suprimento 
de derivados .de. petróleo e da distribuição de álcool da 
região; 

b) promover a fixação e operação da ALUNE - Alumi­
nlo do Nordeste S/ A, empresa destinada à produção de 
alumínio primãrio, com produção inicial prevista para 
80 mil t/ano e com programação de ampliação até 300 
mil t/ano; · 
c) permitir a implantação de uma unidade de laminação' 
de planos, com a capacidade inicial de 500 mil t/ano, 
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essencial ao desenvolvl_m_ento da agroindústria e das ati­
vidades do setor metal-mecânico, já bastante dinâmicos 
na região, embora carentes de insumos industriaLs; 
d) ensejar a construçlio de uma fábrica de fertilizantes 
intermediários, para suprimento às misturadoras regio­
nais, as quaLs, no exercielo de 1'978, somente pelo porto 
de Recife, Importaram mais i!e 400 m!l toneladas de ferti­
lizantes intermediários produzidos em países estrangeiros." 

4. Para atender as disposições do Regimento Interno e da 
legislação pe-rtinente, foram anexadoS ao processado os seguintes 
documentos: 

a.) cópia da Lei Estadual n.0 7. 834, de 11 de abrll de 1980, 
autorizando o Estado a contratar uma operaçãD de crédito externo 
até o valor de US$ 150,0 milhões; 

b) Jl.vlso n.0 983, de 4 de novembro .. de 1980, da SEPLAN, 
reconhecendo o carát'er priOritário da operaçãO e a capacidade de 
pagamento do Estado; 

c) Exposição de Motivos n.0 283, de 18 d.e novembro de 1980, 
do Senhor Ministro de Estado ~ Fazenda, favorável, enviada ao 
Senhor Presidente da República, propondo o .seu encaminhamento 
ao Senado Federal, para os fins do art. 42, Item :W, da Cons­
tituiçlio; 

d) Oficio (liT!WE - CREDE - 80/20'li do Departaxp.ento de 
Fiscalização e Registro de Capitais Estrangeiros, credenciando a 
operação em pauta, conforme atl'ibuiçõe.s conferid?.8 pelo Decreto 
n.o 6~.071, de 27-8-69, e pelo Dec_ n.O 84.128, de ~'!-10-79; 

e) comportamento da divida estadual (Interna e externa). 
5_ O exame das condições creditícias da operaçlio será efe,. 

tuado pelo Min1'ltério da Fazenda, em articulação com o Banco 
Oentral do Brasl!, nos termos do art. 1.0 , Inciso .rr, do Dec. n.O 
74.157, de 6 de junho de 1974, assim que apresentada a respectiva 
minuta de contrato com o grupo financ1ador. 

6. ,No caso, foram cumpridas _as exigências do Regimento 
interno (art. 403, alíneas a., b e e). Assim, opinamos favoravel­
mente a solicitação, apresentando, na forma do art. 108, item. Vl 
da nossa Lei Interna, o seguinte: · 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 2, DE 1981 

Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a. reali­zar operação de empréstimo externo, no valor de US$ 30,0 
milhões de dólares norte-americanos, destinado a. finan­
ciar o ()omplexo Industrial-Portuário de Suape. 

O senado Federal re<iO!ve: 
Art. 1.0 É o Governo do Estado de Pernambuco autorizado a 

realizar, com a garantia da União, uma operação de empréstimo 
externo, no valor de US$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares 
norte-americanos) ou o equivalente em outras moeQas, de prin­
cipal, junto a grupo flnanc!ador a ser Indicado sob !" orientação 
do Ministério da Fazenda e do Banco Central do Bras!!, para apll­
caçlio no financiamento parcial de projetos no Complexo Indllll­
trtai-Portuárlo de Suape,· naquele Estado. 

Art. 2.0 A operação realizar-se-á nos termos aprova.dQS peló 
Poder Executivo Federal, inclusive o exame. das condições qredi­
ticlas da operação a ser efetuado pelo Ministério da Fazenda, em · 
articulação com o Banco Central do Brasil, nos termo.s do art. 1.0 , 

item II, do Decreto n.0 74.157,~de 6 de .Junho de 1974; obedecidas. 
as demais exigências dos órgãos encarregados da · exeeut;ão da 
política econômico-financeira do G<lverno FederaL"-~ a,inda,.o dis­
posto na Lei Estadual n.0 7. 834, de 11 de abr!l de 1980. 

Art. a. o Esta ReSolução entra em vigor na data de sua ·pu, 
bllcaçáo. 

Sala das Comi.ssões. 4 de de~mbro de 1980. ~ Cunha Lima, 
Presidente - Raimundo Parente, Relator - · Jorge Kalume -
José Gulomard. - Teownio Vilela - Vicente Vuolo - Martins 
Filho - Juta.by Magalhã<S - Tancredo Neves - Amara.! Peixoto. 

PARECERES N.<>o 8 e 9. de 1981 

Sobre o Projeto de Resolução n.0 2, de 1981, da. Co­
m:issão de Finanças, que ".a.utorim o Governo dó· Estado 
cho Pernambuco a realiza.l' operação de empréstimo externo, 
no valor de US$ 30,0 milhões dle dólares n,cn1le-amerioo.­
nos, destinado a financiar o Complexo lndustrial-POrtuã .. 
rio de Suape. 

PARECER N.O S, DE 1981 

Da C<>mi.>são de Constitwção. e J us<lça 

Relator: senador Ade.-bal Jurema. 

A Comissão de Finanças, nos termas regimentais, apresen~u 
.proje.to çle. resolução que, pelo seu artigo 1.0, "autoriza o Governo 

do Estado de Pernambuco a realizar, çom a garantia d~ Unlão, 
uma operação doe empréstimo externo, no valor deUS$ 30,0oo·,ooo.oo 
(trinta milhões de dólares norte-americanos) ou o equivalente 
em outr.lS moedas, de principal, junto a grup-o financlador a s~r 
indicado sob a orienteção do Min!Btérlo da Fazenda e do Banco 
Central do Br..,n :Para aplicaçlio no flnanclanien to parcial de pro­
jetos· no Complexo Industrial-Portuário de Suape; naquele' .Estado .. 

2. A operação de crédito, ua confurm!dade do artJ.go 2.0 do 
referido projeto, "realizar-se-á nos"termos aprovados pelo Poder 
Executivo Federal Inclusive o ex11me das coru!!cões· cred!tícl3s d'l. 
operaçlio a ser efetuada pelo Ministérto da Fazénda; em articula­
ção com_ o Baneo.Central do Brasil, nos termos do art. 1.0 , item Ii, 
do Decreto n.0 74.157, de 6 de junlro de 1974,.obedecidas.., .demais 
exigências dos órgãos encarregados da execuçlio <ta política eco­
nômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, ,o disposto nii 
Lei Estadual n.0 7. 834, de 11 de abril de 1980. 

3. O-mérito do pedido já. foi ampla e detidamente e:nmi­
nado peh ilustrada GorrUssão de Finanças que concluiu pel:i, con­
cessão da medida pleiteada, nos: termos 'do presente 'Projeto de 
Resoluçlio. 

4, Nada. há que possa ser ~güÍdo contra a. propo.sição, no 
que. compete a esta Comissão .exam:l,nar, e está éorr-etamente for~ 
mulada sob os &.><gulas constltuc!~nais. e juridicos, razão pela qual 
entendemos possa ter tramitação. normal. · 

Este o parecer. 
Sala das Comissões, 4 de dezembro de 1980. - Aloysi<> Chaves 

Presidente, em exercício - Aderbal Jurema Relator- Bern.ardin.; 
Viana - Lenoir Vargas - Raimurul.o Pa.r~nte - Almir Pinto _ 
Moa.cyr Dalla - Murilo Bada.ró - Orestes Qllércia - Belvfdio 
Nunes - Hu.ro Ramos - Cunha Lima. 

PABEOER N.0 9, DE 1981 
Da Comissão de Municípi'!S 

Relator: senador Aderbal Jurema 
A Comissão de Finanças, como .coftelusão~ de seu parecer sob1\: 

o Oficio S-n.0 39, de 1980, apresentou projeto de resolução qur. 
pelo seu art. 1.0, autoriza o GOverno do Estado de Pernambuco 
a. realizar, com a garantia da União, uma operação de empréstimo 
externo no valor de US$ 30,000,COO.OO (trinta milhões<Jite dó!are' 
norte-americanos} ou o equivalente em outras moedas, de princi­
pal, junto a grupo financ.iador a ser lnQ~cad'J ,c;oh ? ortentaç:lo 
do Ministério da Fazenda e do Banco 'Central do Bras!!, para 
ap!lca~ão no financiamento parcial de projetos no Complexo In­
dustrial-Portuário de Suape, naquele Estado. 

2. Na forma do art. 2.0 , Item IV; dà Resolução n.0 132, de 
1979, do Senado Federal, a.s proposições que envolvam operações 
'de crédito internas e~ externas, de qualquer natiireza, em qu.e 
um ou mais municípios sejam parte interessada, deverão ±nerecer 
estudo e parecer desta Comissão. 

· 3. Esclarece o Senhor Governador do Estado de Pernambuco 
no seu oficio dirigido ao Presidente do Senado Federal, que "os 
recursos provenientes deste segundo empréstimo, assim como os 
US$ 50,0 m!lhões já tomados ao exterior, destinam -'Se· ao !fnan­
ciamento de projetos do Complexo· Iridustriai-Portuárlo de Suap.e 
e de outras obras de infra-estrutura n€cessárias ao desenvolvi­
mento do 'Estado de Pemambuco". 

4. O exame da.s condições creditlclas da opl!ração será efe- · 
tuado pelo Ministério da Fazenda., em articulação com o Banco 
Central do Bra.s!l, nos termos do art. 1.0 , Inciso n. do Dec~eto 
n_o .74.157, de 6 de junho de 1974, assim que apresentada a res­
pectiva minuta de contrato. com o grupo financiador. 

5. No caso, foram cumpridas as exigências do Regimento 
Interno (art. 403, a!lnea.s a, b e c). Assim, face à.s razões exposta.., 
somos pela aprovação do projeto -de resolução, de autoria da co­
missão de Finanças, ora .sob nosso exame. 

S.ala das COmissões, 4 de dezembro de 1980. - Orestes Quérela., 
Presidente, em exercic!o - Aderbal Jurema, Relator - Benedito 
Cane!las . - Moacyr Dalla. - José Sarney - Murilo Ba.cla.ró -
Uenoir Vargas - Amaral Peixoto - .Almir Pinto - Raimundo 
Parente. 

PARE~ERES N•s 10 E 11, DE 1981 

PARECER N.~ 10. DE 1981 
Da Comi.ssiw de Finanças.. 1Sobre o Ofício "S" n. 0 45, 

de 1980 (IL0 1.933/80 -na. origem), dio Senhor Goveo:na­
dor rdo Estado dJo P.a.ra.ná., solicitando ~autorização par~ 
contratar .operação de empréstimo externo, no valor d~ 
US$ 80,000,000.00 (oitenta m:ilhões <le ®lares IllOrti>-a.mieri.,­
ca.nos) para financiar o Projeto 1lntegrado de Apoio ao 'Pe­
quen<> Prodntor Rural - PRO-RURAL. 

.Relator: Senado'!" Raimundo Puente 
O Senhor Governador do Estado do Paraná solicita ao Se-nado 

Federa:, com o presente oficio, nos termos do art. 42, item li-V; da 
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Constituição, a competente autorização pa-ra que S.quele Es:tado 
possa co-~tra~ar uma q_l:leração de empréstimo externo, no valor de 
US$ 80,000,000.CIJ (oitenta milhões de dólar.es norte-americanos), 
ou o equivalente em outras moeda.s, junto ·ao Banco Interamerica­
no de· Desenvolvimen ... o - BID, para financiam-ento de parcela do 
Proje-to lnteg_ra.clo _d-e Apoio ao Pequ-eno Pródutor Rural - PRO­
RURAL. 

2. O Projeta Integrado de Apóio a·a Pequéno Pi'odutor Rural 
PRO--RURAL, tem por objet:vo geral ~'criar a base de infra­

estrutura e Apoio Institucional nece.s.sário para que o seto:r agrí­
cola p·ossa increm·entar a p-rodução local de alim-entos, a·o me3mo 
tempo que eleva o nível de renda do trabalhador rural da região" 
e pretende, ainda, ob+er DS seguintes resultados sociais e econô­
micos: 

"a) r-edução das disparidades r-egionais existentes no Es­
tada, pe'a jnc-orporação das áreas trtehõ.S àinâ.m!cas no pro­
cesso de desenvolvimento; 
b) melhor aprov-eitamento do potencial de recursos existen­
te.~; 

c) acesso das populações carentes aos benefícios que inte­
gram o processo de desenvolvimento ecünômico; 
d) aumento da participação de produtores rurais em melhO-
res condições de vida," ' 

3. O Pl"Ojeto atingirá 61 municfpio.s nas Sub-reg:õe-.s do Lito­
ral, Alto Ribeira, Alto e Médio Iguaçu, Alto e Médio Tibag! e al­
guns mun1cipios da Região W..etr.opolitana de Curitiba. 

4. Com a ação integrada dos subprojetos produtivos, o Go­
verno Estadual pretende "obter um ac11áscimo a e 440 m: 1 t.:mela­
das de alimentos bá::icos, que re-presenta um acré.5'cimo ct.e- 64.8~t, 
em relação à produção sem o projeto no 5.o· ano época em que o 
proje o estará t-O-talmente implantado". 

5. Do exame do Quadro I - Dívi.cta Pública E.-~terna, veri:fi­
c .. -se que· o Estado do Paraná, de 1975 ao nlêcS _3, rle 1979, contraiu 
US$ 245,0 milhões de dólares, a juros de a;o a 15,4&% a.a., com 
pra2o.s de amortização de 3,5 a 15;5 anos; de março de 1979 a 
1980, o Governo do Estado do Paraná contraiu US$ 161,0 milhOO.S, 
com juros variando de 7,9 a 14;50% a.a., com prazos de amorti­
zação de 5,0 a 15,0 .. anos. 

6. Atualmente, aquele Governa pretende negociar mais US$ 
130,0 milhões, sendo: US$ 50,0 m!lhões (Banco do Brasil) e US$ 8~,0 
milhões, junto d-o BID - CPR.O-RURAL), ora negociado. 

7. O 'Quadro X apresenta a posição da dívida interna + en­
cargos, relacionada com a renda tributária. Conclui-se que os ser­
viços -da dívida pública (inte·rna + externa) irão representar: 
14,16% em 1980; 14,00%, em 1981; 12,67%, ·em 1982, 12,03% em 
1983, prosseguindo com valore.s, mais ou m-en-Os cons+antes até 
19:88. Estes valores situados na faixa adm~ssf_vel para efeito da dí-
vida pública. .. .. .. .. 

8. Para atender as disp·osiçóes do Regimento Interno e da 
legislação pertinente, foram anexados ao proCessado os seguint-es 
documentos: _ 

a) Cópia tla Lei Estadual n.0 7 .391, de 13 Cl.e novembro 
de 19-80, aut-orizando o Estado a contratar uma op:::ração 
de crédito externo até o valor de UiS$ 80,0 milhões; 
h) Aviso n.0 1.063, de 1.0 de dezembro de 1980, da SEPLAN, 
re.conhecendo o carâ,...er pri-oritário da operação e ·a capa­
c:dade de pagamento do Estado; 
c) ExposiçãD de Motivo.s n.o 291, de 27 de novembr-o de 
1980, do Senhor Ministro -de Estad-o da Fazenda, favorá­
vel, enviada a-o Senhor Presidente da Repú-b.ica, propon­
do o seu encaminham-ento a·o Senado Federal, para os 
lins do art. 42, item IV, da Constituição; 
dl Oficio CFIROE•CREDE-80/213) do D·epartamento de Fi>­
calizaçã.o -e Registro de Capitais Estrangeiros, credenc'an­
do a ops·raçã.o em pauta, conforme a.tri-buiç6-es conferida-:; 
pelo Decre'-.a n.o 65.071, de 2:7-8-69 __ ,e pelo Decreto n.0 

84.128, d~ 29-10-79; 
e) comportamento àa dívida E~ta-dual. (!nt·~rna e Ext-er­
na). 

9. O exame das cOndições creditícias da. operação .será· efe­
tuado pelo Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco 
Central do Brasil, nos termos do art. 1.0, jnciso II do Decreto n.0 

74.1-57, de 6 de jWlho d-e 1974, assim que anr.esen+ada a respectiva 
mfn uta de contrato com o grupo financia.dor. 

10. No caso, foram cumpridas as exigências do art~ 403, ali.­
neas a, b e c, na forma d-o art. 108, item VIT, S:mbas do Regimento 
Interno, opinamos favoravelmente aD pedid-o, nos termos do se-
gublto: . 

PROJETO DE RESOLUÇ.&O N.O 3, DE 1981 
Autoriza o Governo do Estad-o do PaTaná a realizar ope ... 

ração de empréstimo externo, no valor de USS 80,0-D~,ooo.oo 
(oitenta milhões de dólares norte-a.JD!elri,canoo), destinado a. 
financiar o Pt<>jero PRO-RURAL, naquele Estado. 

O Senado Federal reso:ve: 
·Art. L0 É o Governo do EStado do Paraná autorizad-o a rea­

lizar, com a garantia da União, uma operação de empzléstilno ex.,. 

terno, no va.lor de .. US$ 80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares 
ncrt~-americanos) ou o equivalente ·em outras moedas, de plinci­
pal, JUnto ao Banco :D:lteramer;.cano de De.senvolvim·Bnto - B1D1 

sob a. orientação do MiniS+ério da Faz-enda e d-o Banco-central do 
Brasil, destinad-o a financiar o Projeto -de A~oio Integrada ao Pe­
queno Produtor Rural - PRO-RURAL, naqueh Estado. 

Art. 2.0 A operação realizar-se-á nos termos aprOvados pelo 
Pode: Executivo Federal, inclusive o exame das condiçõ-es credití­
cias da operação a ser efetuada. pelo 1v.Iinistér::o da Fazenda, em 
articulação com ·O Banco Central do Brasil,. n-os termos do art. 1.0, 
item li, do Decreto n.o 74.1>7, de 6 de junho de 1974, obedecidas 
?.S. demal.s ~xigênc~a.s dos_ órgáos encarregados da execuç§..o da po­
.1+1ca economico-fm.anc-e1ra do Governo Federal e, aind3 o dis­
posto na L<!>i Estadual n.o 7.391, de 13 de noveffibfio de 1980. 

_Art. 3.0 ·Esta Resolução entra em vigor na data de sua publ:­
caçao. 

Sala das Comissões, 4 de -dezembro de 19.80. - Cunha Lima, 
Pre.:.idente - Raimundo Parente, Relator - Jorge Kalume - José 
Guicmard - Teotônio Vilela - Vicente Vuolo - l\ta.rtins Filho -
Ama~:ai Peixot-o - Jutahy Magalhães - Tancredo Neves. 

PARECER N,o 11, DE 1981 

_ Da Oomi~-são de 0-nnstituiçã-o e Justiça.. Sobre .o· Proje-
to de Resolução n. 0 3, de 1981, da Comissão de Finanças, que 
"autoriza o Governo do Est:2do do Pa:raná, a realizar op~­
ra.ção de empré.stimo externo1 no. valor de USS 80,000,00~.03 
(oitenta milhões de dólares norte-americanos) para finan­
ciar o Projeto Integrado de Apoio ao Pequeno Produtor 
Rural - PRO-RURAL". 

Relator: Senador Bernardino Viana 
A C:::.missão de F~nanças, nos termos regimentals apr-e.sentou o 

pre.~en-~-e P:·njeto de Re.soluçã-o, que na: forma do art. 1.o, autoriza o 
Governo do Estado do Paraná !1 realizar. com a garantia da União, 
u~a operação_ de empréstimo externo, no valor de US$ 80,000,000,00 
(oltf·nta m_llhoes de -dólares norte-americanos) ou o equivalente em 
outras m-~edas, d-e principal, junto a-o Banco Interamericano_ de 
Dese:nvolvlmento - BID, sob a orientação do M.lnlstérío da Fazen­
da e do Banco Central do Brasil, destinado a financia'! o Projeto 
d-e Apoio Integrado ao Pequeno Produ+.ar Rural _ PRO--RURAL 
naquele Estado. ' 

_ 2. ,.A operação de crédlto, na conformidade do art. 2.0 "reali­
Zar-~-e-a nos termos aprovados pelo Poder Executivo Federal in­
clusive o exa~e. d~s c-ondições creditícias da operaçã.C~ a ser' ef-e­
tuada p-el') Min~t1erio da Fazenda, em articulação com o Banco 
Central dD Bra.s-ll: nos termos do a1.·t. 1.o. ite-m IL do Decr1eto n.o 
74.157, _de 6 de Junho de 1974, obedecidas as demais exigências 
do_s_6rgaos encarregados -da execução da po:ítica econômioo-finan­
ceira do Governo Federal, e, ainda o disposto na Lei Estadual n.o 
7. 391, de 13 de novembro de 1980. 

3: O méri' o do P~dido já foi amPla ~ detidamente examina..do 
pela Jlustrada. Comlssao de Finanças, Que c-oncluiu pela concessão 
da medlda p1e:teada, nos termos do presente Projeto de Resoluç:l-o. 

4. Do exame do proce.ssado, verifica-.::e qu-e f-oram obed-eci­
r':>s ::".<; exigência.s e trâmites legais estabelecidos pelo Decreto n_o 
74.157, de 6 de junho de 1974, para pedidos de exame para con­
trataça.o. de .empréstimos, operações de créditos ..ou acorct::>s exter­
nos, d~ 1ntere.sse ~os ~Est_.act-o.::, do Distrito Federal e do.s Municípios, 
para fms da _man1fes açao do Pod-er Execut:vo Federal, de qu-e tra­
ta o art~ 42, Item IV, "in fine"', da constituição. 

5. Nada há que possa ser argüido contra a pl"'.Jpõ.sicãa no que 
oampete a est.a COmissão examinar, e está carretame·ntê fÓrmula­
da sob os ângu1o.s constitucionais e jurídic-os, razão p-ela qual en­
tendem-os po~a ter t:amitação normal. 

~ala das Comissões, 4 de dezembr-o de 1980. - AI.oySio Chaves 
Presldente, e·~ exe::cíc~-o - Bernardino Viana, Reh'or - AderbaÍ 
Jure~ - Ra1mund-o ~al"ente -:. Almir Pinto --1\-[oacyr D-alla _ 
Lenmr Vargas - 1\funJo Badaro - Q~estes Quércia - Helvídio 
Nunes --Hugo Ranws- Cunha Lima, 

PARECERES Nos 12, 13 E 14, DE 1981 

PARECER N.O 12, DE 1981 
Da Co-missão de Economia., sobre a Mensagem n.o 263, 

de 1980 (n..0 496, de 1980,. na origem), do- Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal proposta. para que seja autorizada a .Prefeitura 
.1\-IUÍlicípai de Potirtmdaba (SP) a elevar em ......... . 
Cr$ .6.017 .802,61 (seis milhões, dezessete mil, oitocentos e 
dois cruzeiros e sessenta. e um centavos) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Relator: Senador Orestes Quércía 
Nos termos d.o. art. 42, item VI, da Constituição, o Senhor 

Presidente da República encaminha ao exam-e do Senado Fed-eral 
pleito da. Prefeitura Municipal de Potirendaba (SP) que objetiva 
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eontratar, junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação, 
a seguinte operação de crédito: 

CARACTERíSTICAS DA OPERAÇAO 
A - Valor: Cr$ 6.017.802,61 (correspondente a 9.948,59 UPC 

de Cr$ 604,89, em julho de 1980); 

B - Prazos: 
1 - de carência: 18 mes·es; 
2 -de amortização: 216 meses; 
c- Encargos: 
1- juros de até 8% a.a. (até 7% a.a. - BNH e 1% a.a. 

Agente Financeiro) ; 
2 -- correção monetária: de acordo eom a variação trimes-

tral da ORTN CUPC); 

3 - taxa de fiscalização de obras 4%; 
4 - taxa de adminl.stração do BNH: 1%. 
D - Garantia: vinculação das cotas-partes do Imposto sobre 

a Circulação de M·ercadorias UCM); 

E - Destinação dos recursos: execução de obras de infra­
estrutura no Conjunto Habitacional "Florentino Colombo"~ na­
quele município. 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se favoravelmen­
te ao pedido por entendê-lo técnico e financeiramente viável, 
não devendo os seus encargos gerar maiôres pressões na execução 
orçamentária dos próximos exercícios. 

No mérito, o eropreendimento se enquadra em caso.s análo­
gos que têm merecido a acolhida da Casa, até mesmo porque se 
trata àe investimento de caráter reprodutivo que ensejará aos 
cofres públicos boa parte do capital empregado. 

Ante o exposto, acolhemos a mensagem noS termoS do se­
guinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.o 4, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura. Municipal de Potirendaba (SP) 
a elevar em Cr$ 6. 017 . 802,61 (seis milhões, dezessete mil, 
oitocentos e dois cruzeiros e sessenta e um ce.ntavos) o 
montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

· · Art. 1.0 ll: a Prefeitura Municipal de Potírendaba (SPJ nos 
termos do art. 2.0 da Reoolução n.0 93, de 11 de outubro de '1975 
do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 6.017.802 61 (seiS 
mllhõe.s, deze.ssete mil, oitocentos e dois cruzeiros e sesSenta e 
um centavos) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim 
de que possa contratar um empréstimo de igual valor junto av 
Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade' de agente 
financeiro do Banco Nacional da Habitação, destinado à execução 
de obras de infra-estrutura no conjunto Habitacional "Florentino 
ColombO", naquele Município, obedecidM as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2.0 'Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. . 

Sala das Comissões, 3 de dezembro de 1980. - Teotônio Vilela, 
Presidente - Orestes Quércia, Relator - Luiz Cavalcante - Bene .. 
dito Canelas - Tancredo Neves - Bernardino Viana - Lenoir 
Vargas -.. José Lins. 

PARECERES N.Os 13 e 14, de 1981 

Sobre o Projeto de Resolução n.O 4, de 1981, da. Co­
missão de Economia, que "autoriza a. Prefeitura Muni­
cipal de Potirenda.ba (SP) a. elevar em Cr$ 6.017.802,61 
(seis milhões, dezessete mil, oitocentos e doiS' cruzeiros e 
sessenta. e um centavos) o montante de sua dívida. con­
solidada.". 

PARECER N.• 13, DE 1981 
Da. Coniissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Amaral Furlan 

O pre..'ente Projeto de Resolução, da Comissão de Economia 
do Senado Fed·eral, como conclusão de seu parecer sobre a Men­
sagem n. 0 263/80, autoriza a Prefeitura Municipal de Potirenda­
ba (SPI a contratar empréstimo no valor de Cr$ 6.017.802 61 (sel3 
milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e sessenta e um 
centavos), destinado a financiar obras de infra-estrutura em con­
junto habitacional, naquele Município. 

O pedido foi form uiado nos termos do prece! tuado no art. 2. 0 

da Resolução n.O 93, de 1976, do Senado Federal, implicando, por 
conseguinte, a não-observância dos limites fixados no art. 2.0 dá 
Resolução n.0 62, de 1975, também do Senado Federal. 

No mérito, a ComiEsão de Economia examinou e considerou 
o pleito viávél técnica e financeiramente, concluindo pelo pre­
sent~ Projeto de Resolução. 

Em face ao exposto, verifica-se Que a proposição foi ela­
borada consoante a,s prescrições legais e regimentais aplicáveis à 
espécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento favorável 
no que tange aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 3 de dezembr-o de 1980. - Aloysio Chaves, 
Presidente. em exercício - Lenoir Var,p.s, Relator -- Bernardino 
Viana - Almir Pinto - Moacyr DaDa - Aderbal Jurema - Hel­
vídio Nunes - Raimundo Parente - Murilo Badaró. 

PARECER N.0 14, DE 19.81 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Aderbal Jurema 

Sob exame, Projeto de Resolução .da COmlssão de Economia 
do Senado Fed-eral, que autoriza a Prefeitura Municipal de Po-
tirendaba (SP) a contratar empréstimo no valor de ......... . 
Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dO!S 
cruzeiros e .se::.senta e um centavos) destinado a financiar obras 
de infraMestl_'utura ·em conjunto habitacional, naquele Município. 

A COmissão de Constituição e .rustiça pronunciou-se favora­
velmente à proposição. quanto aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

No mérito, a matéria se enquadra nas normas operacionais 
do Banco Nacional da Habitação e tem grande impacto sócioM 
econômic-o para o município em questão. 

Assim, somos pela aprovação do projeto. 
Sala das COmissões, 3 de dezembro de 1980. - Almir Pinto, 

Presidente, em exercício - Aderbal Jurema, Relator - Raimwtdo 
Parente - Murilo Badaró - Lenoir Vargas - Jutahy Magalhies 
- Amaral Furlan - Benedito Canelas - Moaeyr DaJla - José 
Sarney. 

PARECERES N•s 15, 16 E 17, DE 1981 

PARECER N• 15, DE 1981 
Da Comissão de Economia. Sobre ·a Mensagem n.0 272, 

de 1980 (n.0 505, de 1980, na origem), do Senh-or PresiM 
dente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal proposta para que seja autorizada a Prefeitura 
1\lunícipal de Altero•3a (!UG) a elevar em Cr$ 31.756. 7J!5,00 
(trinta e um milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, 
setecentos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de ·sua 
dívida consolidada. 

Relator: Senador Tancredo Neves 

Nos termos do art. 42, item VI, da constituição, o Senhor 
Presidente da República encaminha ao exame do Senado Fe­
deral pleito da Prefeitura Municipal de Alterosa <MG), que obje­
tiva contratar, junto à Caixa Econômica do Estado de M1na.s Ge­
rais. esta n:~ qualidade de agente finance:ro do Banco Nacional 
da Habitação, as seguintes operações de crédito: 

'~Características das Operações 

Operação I 

A- Valor: Cr$ 27.220.050.CO (correspondentes a 45.000 
UPC de Cr$ 604,89, em julho de 1980); 

B- Prazos: 
1 - de carência: até 18 meses; 
2 - de amortização: 300 meses; 
C - Encargo~: 

1 - juros: 1% a.a. 
2 -- correção monetária: trimestral conforme variação da 
UPC; 

3 - seguros: previstos pelo SFH/BNH; 

D - Garantias: primeira e ·especial hipoteca dos lotes de 
terreno e das habitações a serem edificadas, bem como 
caução das quotas do ICM; 

E - Destinação dos recursos: construção de 150 unida­
des habitacionais de interesse social, com valores unitã­
rios limltados ao máximo de 300 UPC, destinadas a tra­
balhadores com renda familiar de até 3 salários mínimos, 
aos quais o f~nanciamento será transferido após a co­
mercialização dos imóveis." 

Operação II 

A- Valor: Cr$ 4.536.675,00 (correspondentes a 7.500 
UPC de Cr$ 6C4,89, em julho de 19801; 
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B- Prazos: 
1 - de carência: até 18 meses; 
2 - de amortização: 216 meses; 

C - EnC.,rgós: 

~-~--· 

1 - juros: 5% a.a. (4% + 1% pelo repasse): 
2 - correção monetária: trimestral, de acordo com a va­
riação da UPC; 
3 - seguros: previstos pelo SFHJBNH; 
D - Garantia: vinculação da• quotas do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias (ICM) · 
E - Destinação dos recursos: execução de obras de in­
fra-estrutura urbana necessárias à construção das 150 
unidades habitacionais objeto de Operação I." 

o conselho Monetário Nacional pronunciou-se favoravelmente 
ao pedido por entendê-lo técnica e financeira~ente viá~el, n~ 
deven!io o.s seus encargos gerar maiores pre.~soes na execuçao 
orçamentária dos próximos exercicios. 

No mérito, o empreendimento se enquadra em casos anâlo­
gos que têm merecido a acolhi"!-a da casa, até __ ~e_sm_o. po:que se 
trata de investimento reprodutrvo e a poupança anual, e .supe­
rior ao maiQr dispêndio relativo à _divida contraída somado ao 
do financiamento pretendido .. 

Ante o ex;:osto, acolhemps. a mensagem nos termos do se­
guinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.0 5, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de AlterOsa (MG) a 
elevar em Cr$ 31.756.725,00 (trinta. e um milhões, sete­
centos e cinqüenta e seis mil~ setecentos e vinte e cinco 
cruzeiros) o montante de sua dívid'a consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 ,;i a Prefeitura Municipal de Alterosa (MG), nos ter­

mos do art. 2.o da ResoluçãQ n.0 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autOr!zgda a elevar em Cr$ _31_. 756.725,00 (trinta 
e um milhões, setecentos e cinqüenta e .sels mn, setecentos e vlri­
t-e e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada in­
terna, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual va­
lor, junto à Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, esta na 
qualidade de agente financeiro do BahOO Nàcional da Habita­
ção destinado à construção de' 150 unidades habitacionais de in­
teresse social e. à execução das obras de infra-estrutura necessá­
rias, naquele município. obedecidas as c.ontnções admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

S1la das Coml.ssões, 3 de dezembro de 1980. - Teotôni<> Vilela, 
Presidente - Tancredo Neves, Relator - José Lins - Benedito 
Canelas Lenoir Vargas - Bernardino Viana - Luiz cavaJ­
cante. 

PARECERES N.os 16 E 17, DE 1981 

Sobre o Projeto de Resolução n.o 5, de 1981, da. Co­
missão de Economia, que "autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 31.756.725,00 (trin­
ta e um milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, sete­
centos e vinte e cinco cruzeiros) o montante d'e sua. dí­
vida consolldada". 

PARECER N.0 16, DE 1981 

Da ComiGsão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Murilo Badaró 

O presente Projeto de Re.solução, da Coml.ssã<> de Economia 
do Senado Federal, como conclusão ele seu parecer solife a Men­
sagem n.o 272/80, autoriza a Prefeitura Mun!cipal de Alterosa 
<MGl a contratar empré.•t'mo no valor de cr$ 31.756.725,00 ·ctrln­
ta e um mHhões . .setecento.s e cinqüenta e seis mil, setecentos e 
vinte e cinc::> cruzeiros), destinado a financiar ·a construção de 
unidades habitacionais, bem como as obras de infra..:estrutura ne­
cessárias, naquele município. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no art. 2.0 

da Re~olução n.0 93, de 1976, do Senado Federal, implicando, por 
conseguinte, a não Qbservância_ dos limites fixados no art. 2.0, da 
ResQlução n.0 62, de 1975, também do senado --Federal. 

No mérito, a Comissão de EG--onomia examinou e considerou o 
pleito viável técnica e financeiramente, concluindo pelo presente 
Projeto de Resolução. 

Em face ao exposto, vera:ca-se que a proposição foi elabo­
rada consoante as prescriç_ões legais e regimentais aplicáveis à 
espécie, merecendo, por isso, o nosso encãrilinhamento favorável, 

no que tange aos aspectos de constitucionalidade, juridlcldade e 
técnica leg!slatlva. 

Sala da.s Coml.ssões, 3 de dezembro de 1980. - Aloysio Chaves, 
Presidente em exercício --MUlilo Badaró, Relator- Lenoir Var­
gas - Hug<> Ramos - Leite Chaves - M.oacyr Dalia. - Bernair­
dino Viana - Aderbai Jurema - -.lUmir Pinto-. 

PARECER N.0 17, DE 1981 

Da. Com!SlSão de Municípios 

Relator: Sena<r<>r Jutahy Magalhães 

Sob exame, Proj€to de Resolução da Comissão de Econoltlia 
do Senado Federal, que autoriza a Prefeitura Municipal de Al­
terosa (MGl a contratar emprést;rr;o no valor de Cr$ 31.756. 725,QO 
(trinta e um milhões, setecentos e cinqüenta e s·eis mil, seteGent.:Js 
e vinte e cinco cruzeiros) destinado a financiar a construção de 
unidades habitacionais e as obras de infra-estrutura necessárias, 
naquele mun:Cípío. 

A Comissã-o de Constituição e Justiça pronunciou-se favora­
velmente à proposição, quanto aas aspectos de constitucionalida­
de, juridlcidade e técnica leg!slatlva. 

No mérito, o empreendimento .se enquadra nas normas Ope­
racionais do Banco Nacional da Habitação, e t·em grande reper­
cussão sócio-econômica, para o município em questão. 

Ante o exposto. somos pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, .3. de de~erobro de 1980. - Almir Pinto, 
Presidente em exeroiclo - Jutahy Magalhães, Relator - Lázaro 

'Barboza - Aderbal Jurema - Lenoir Vargaa - Raimundo Pa­
rente - Amaral Furlan - Benedito Canelas - Moacyr Dalla. -
.José Sarney. 

PARECERES N•s 18, 19 E 20, DE 1981 

. PARECER N.0 18, DE 1981 

Da Comissão de Economia. \Sobre a Mensagem n.0 275, 
de 1980 (n . .O 508, de 1980, na origem), do ·Senhor Presi­
dente da Rep·áblica, submetendo .à aprovação do /Senado 
Federal p-roposta para. que seja "autorizada. .a Prefeitura 
Municipal de Bernardino de Oa:mpos (·SP) a. devar em 
Cr$ Z.718.448,24 (dois milhões, ,..,OOCent<>s e dezoito ;mil, 
quatrocentos e quarenta e oito -cruzeiros e vinte e quatro 
centavos) o montante de sua dívida consolidada", 

Relator: ,Senador Orestes Quércia. 

Nos termos do artigo 42, Item VI. da Constituição, o Senhor 
Presidente da República encaminha ao exame do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Bernardino ele Campos (SP), 
que objetiva contrata:r, junto ao Banco do Estado de São Paulo 
S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional 
da .Habitação, a seguinte operação de crédito: 

"Características da operação 

A - Valor: Cr$ 2. 718.448,24 
<corresponde a 4.494,12000 UPC de C'r$ 604,89, em Jtrlh<> 
de 1980); 

B- Prazos: 
I - de carência: 18 meses; 
2 - de amortização: 216 meses; 

C - ·Encargos: 
1- juros de até 8% a.a. (até 7% a. a. para o BNH e 1% 

a.a. para o ~gente Financeiro); 
2 - corregão monetária:: de acordo com a variação tri~ 
mestra! da ORTN (UPCJ; 
3 - taxa de administração do BNH: 1% d'o empréStimo; 
4 - despesa de fiscalização de _obras: 4% dQ empréstimo; 
D - Garantia: vinculação <ie cotas-partes do Imposto 
sobre a Circu:ação de Mercaçlorias (!0M); 

E - De.st:.nação dos recursos: execução de obras de infra­
estrutura geral nQ ConjUnto Habitacional "9 de outubro", 
naquela cidade" .. 

O Conselho Monetário Nacion_al pronunciou-se favoravelmente 
ao pêd1do por entendê:..ro técnic::> ·e financeiramente viável, não 
devendo o.s· seus encargos gerar maiores pressões na execução or­
çamentária: dos próximos exercícios. 

No mérito o empre.endimento se enquadra em casQs análogos 
que têm merecidQ a acolhida da Casa, até mesmo porque se trata 
de investimento reprodutivo que .fr~z retornar aos cofres públicos 
grande parte dos capitais." empr·egados. 
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Ante o exposto'" acolhemos a mensagem nos termos do se­
guinte 

PROJETO DE REEOLUÇÃO N.0 6, DE 1981 

Autoriza a l~efeitura Municipal Ide Bernardino de 
Campos (SP) a elevar em Cr$ 2. 718.448,24 (dois milhões, 
sE-tecentos e dezoito mU, quatrocentos e quarenta e oif.o 
cruzeiros e vinte ,e quatro centavos) o montante de sua · 
divida consolidada. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 É: a Prefeitura Municipal de· Bernardino de Campos 

(SP) nos termos do art. 2.0 da. Resolução n.O 93, de 11 de _outubro 
de 1976, dO Senado Federal, autoriza:da a elevar em ........... . 
Cr$ 2. 718.448,24 (dois milhões, setecentos e dezoito mil, quatro­
centos e quarenta e oito cruzeiro.:s e. vin_te e quatro centavos) o 
montante de sua dívida consolídada int-erna, a fim_ de_ que possa 
contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Es­
tado de São Paulo S.A .. este na qua.:idade de agente financeiro 
do Banco.Nacional d'a Habitação, destinado à execução de obras de 
infra-estrutura: g,eral no Conjunto Habitacional ug de outubro" 
naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2.o Esta Resolução entra em vig-or na data de sua pu-
blicação. ~ ~~· · · · 

Sala das Comi'ssõa3, 3 de dez.ambro d_e 19.SO . .:..... TeOtônio Vilela, 
Presidente - Orestes Quércia, Relator - Luiz Cavalcante - Be­
nedito Canelas - Tancredo Neves - Bernardino Viana - Lenoi:­
Vargas - José Lins. 

PARECERES N.0 s 19 E 20, DE 1981 

Sobre o Projeto de Resolução n.0 6, de 198.1, da. Co­
missão de Economia, que ''autoriza a Prefeitura Munici-
pal de BernardinO' de Campo-s (SP) a elevar em .. , ...... . 
Cr$ 2. 718.448,24 (dois milhões, setecentos e dezoito mil, 
quatrocentos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e quatro 
centavos) o montante de sua dívida c~nsolidada". 

PARECER N.0 19, DE 1981 
na Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Franco Montoro 

O presente Projeto de Resolução: da Comissão de Economia 
do Senado Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Men­
sagem n.o 275/80, autoriza a Prefeitura Mtihicipal de Bernardino 
de Campos (SP) a contr_atar empréstimo no valor de ......... . 
Cr$ 2. 718.448,24 (dois milhões, setecentos e dezoito mil, quatro­
centos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e quatro centavos) des­
tinado a financiar obras de infra.estrutura geral em conjunto 
ha:bitacional, naquele município. 

o pedidO foi formulado nos termos do preceituado no art. 2.0 

da P.esolução n.0 93, de 1976, do Senado Federal, implicando, por 
conseguint-e, a não observã.ncia dos limites fixados no artigo 2.0 

da Resolução n.0 62, de 1975, também do. Senado Federal. 
No mérito, a- Comissão de Economia examinou e considerou 

o pleito viá,:·el técnica e financeiramente, concluindo pelo presente 
Projeto de Resolução. 

Em face ao exposto, verifica-se que a proposição foi elabo­
rada consoante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à 
espécie merecendo por isso, o nosso encaminhamento favorável, 
no que' tange aos 'aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. -

Sala das Comissões: 3 de dezembro de f98o. - AlOysio Ch:ives, 
Presidente. em exercício - Fl-anco Montoro, Relator - TatWredo 
Neves - Helvidio Nunes - Alm.ir -Pinto - Leite Chaves - Hugo 
Ramos - ·Murilo Badaró - Bernardino Viana - Lenoir Vargas 
- Aderbal Jurema. 

PARECER N• 20, DE 1981 
Da COmissão de Municípios 

Relator: Senador Amaral Furlan 

Sob exame. Projeto de _Resolução da Comissão de Economia do 
Senado Federal, que autoriza a: Prefeitura Municipal de Bernar-
dino de Campos ($P) a coritr-atar empréstimo no valor de ....... . 
Cr$ 2. 718.448,24 (dois milhões, setecentos e dezoito mil, quatro­
centos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e quatro centavos) des­
tinado a financiar obras de infra-estrutura geral em conjunto ha­
bitacional, naquele município. 

P.~ Comissão de Constituição ·e Justiça ptohuficiou-se favora· 
velmerite à proposição, quanto aos aspectos d'e constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa. 

No mérito, a matéria se enquadra nas normas gue têm pre­
valecido para que esta Comissão acolha tais pedidos, tendo em 

vista a grande rePercussão ·sócfo--econômica: para a região bene­
ficiada pelo Projeto. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto. 

Sala das Comissões, 3 de dezembro de 1980. - Almir Pinto, 
Presidente, em exercício- Amaral Furlan, Relator- Aderbal -!u­
rema- Lenoir Vargas -_Raint.WJ<lo Parente- Jutahy Ma~alh~ 
- Benedito Canelas - Moacyr Dalla - Lázaro Barbosa - .Jose 
Sarney. 

PARECERES N•s ll, 22 E 23, DE 1981 

J>ARECER N.0 21, DE 1981 

Da Comissão de Et..>ononúa. Sobre a Mensagem n.O 280, 
de 1980 (n.0 513/80 - ~a origem), do Senhor Presidente 
d3. República, propondo ao Senado Federal, seja. autori~ 
-zada a Prefeitura Municipal de Coq:ueiral (MG) a. elevar 
em Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e 
cinqüenta e seis mil e setecentos e vinte e cinco cruzeiros) 

.o montante de sua dívida consolidada intenta. 
Relator: Senador Tancredo- Ne-Vf'.Ji: 

O Senhor Presidente da República. enca.mlnha ao exame do 
Senado Federal (art. 42, item VI, da "Jonstituição), proposta no 
senti< c de que seja a Prefeitura Mur, olpal de Coqueiral (MG) 
O.Jitor. Hda a elavar em Cr$ 31.756.725 :o (trinta e um milhões, 
setecrntos e cinqüenta e seis mil e s tecentos e vinte e cinco 
cruzeiros) o montante de sua divida· consolidada interna, a fim 
de que possa contratar empréstimos junto à Caixa Econômica do 
Estado de M.iu~~'i Gerais, '-.:.ta na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacim .. ~ da Habitação, destinados à construção de 150 
unidades habitacionais de interesse social e execução das obras 
de in ··ra·estrutura,. necessárias~ naquele Município, com as seguin­
tes c.< ndiçõe.s gerais: 

"Operação I 

A- Valor Cr$ 27.220.050,00 (correspondentes a 45.000 
UPC de Cr$ 604,S9, em julho. de 198()); 
B ~Prazos: 

1 - de carência: até 18 meses; 
2 - de amortização: 300 meses; 

O - Encargos: 
1- juros: 1% a.a.; 
2 - .correção monetária: trimestral, conforme variação 
da UPC; 

3 - seguros: previstos pelo SF'H/BNH; 
D - Garantias: primeira e especial hipoteca dos lotes de 
terreno e das habitações a serem edificadas~ bem como 
caução das quotas do IOM; 
E - Destinação dos recursos: construç-ão de 150 unidades 
habitacionais de interesse social, oom valores unitários 
limitados ao máximo de 300 UPC, destinadas a trabalha­
dores com renda familiar de até 3 salários mini mos, aos 
quais o financiamento será transferido após a comercia­
lização dos imóveis." 

"Operação n 
A- Valor: Cr$ 4.536.675,00 (Correspondentes a 7.500 
UPC de Cr$ 604,8~, em julho de 1980); 
B- Prazos: 
1 - de carência: até 18 meses; 
2. - d-e amortização: 216 meses; 
C - Encargos: 
1- juros: 5% a.a. (4% + 1% pelo repasse);. 
2 - correção monetária: trimestralf conforme variação da 
UPC; 
3 ....... seguros: nrevistos pelo SFH/BINH; 
D ~ Garantia: vinculação das quotas do Imposto sobre a. Circulação de Mercadorias (liCM); . 

E - Destinação dos recursos: execução de obras de infra­
estrutUra urbana necessárias à construção das 150 ·unida­
des habitacionais, objeto da operação I." 

2. Trata-se de operação a que, por força das disposições con­
tidas no art. 2.• da Resolução n.o 93, de 11-10-76, do Senado Fe­
-deral, não_ se ~plic3.Jm os limites fixados_ no art. 2.0 da Resolução 
n.O '62. de 28-10-751 haja vista que os recursos a serem repassados 
provêm do Banco Nacional da Habitação. 
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3. Begundo o parecer apresentado pelo órgão financiador~ as 
operações de crédito sob exame são viáv-eis econômica e fina.n­
ceiramen te. 

4. O processo é acompanhado dos seguintes elementos prin­
cipais: 

a) Lei n.0 665, de 4 de setembro de 1980, autorlzadora da 
operação; - --

b) Exposição de Motivos CEM n.0 268/80) do Senhor Ministro 
de Estado da Fazenda ao Exmo. Senhor Presidente da República. 
comunicando que o Conselho Monetário Nacional, ao apreciai" a 
nroposta. manifestou-se favoravelmente ao pleitp fonn11lado con­
forme o art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 1976, do Senado Federal; e, 

c) parecer do Banco Central do Brasil - Departamento de 
Operações com Titulas e Valor-es Moblllários, favorável ao pleito. 

15. \Ate:rdidas as exigências das normas vigentes e as dispo­
sições do Regimento Interno, concluímos pelo acolhimento da 
presente mensagem, na forma do seguinte: 

!'ROJETO DE RESOLUÇAO N.0• 7, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Coqueiral (MG) a 
elevar em Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões, sete­
centos e cinqüenta e seis mil e setecentos e vinte e cinco 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. L 0 E a Prefeitura Municipal de Coqueiral. Estado de 

Minas Gerais, nos termos do art. 2.o da Resolução n.0 93, de_ 11 
de outubro de 1976, do Senado Federal, aut.:Jrizada a elevar em 
Cr$ 31.756.725,00 C trinta e um milhões, setocentos e cinqüenta e 
seis mil e setecentos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar emprés­
timos junto à Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, esta 
na qtialidade · de agente financeiro do Banco Nacional de Habi­
tação, destinados à construção de 150 unidades habitacionais de 
interesse social e execução das obras de infra-.estrutura neces­
sárias, naquele 'Municipio, obed-ecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
bl!cação. 

S8.Ia das Comissões, 3 de dezembro de 1980. - Teotônio Vilela, 
President·e - Tancredo Neves, Relator - José Lins - Benedito 
Canelas - Lenoir Vargas- Bernardino Viana- Luiz Cavalcante. 

PARECERES N.0 ' 22 E 23, DE 1981 

Sobre o Projeto de Resolução n.0 7, de 1981, da Co­
missão de Economia que "autoriza a Prefeitura. Municipal 
de Coqueiral (MG) a elevar em Cr$ 31.756.725,00 (trinta 
e um milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, setecentos 
e. vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua divida con­
solidada interna". 

PARECER N.0 22, DE 1981 
Da Comissão de ConstitUiÇãO- e Justiça 

Relator: Senador Murilo Bada._ró 
Apresentado pela Comissão de Economia, '0 Projeto de Reso­

lução em exame autoriza a Prefeitura MunicLpal de Coqueiral, 
Estado de Minas Ge'rais, nos termos do art. 2.o da Resolução n.0 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal. a ~elevar em 
Cr$ 31.756. 7~5.00 c trinta e um milhões, setecentos e cinqüenta e 
-seis mil e setecentos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de 
sua divida consolidada interna, a fim de que possa contratar· em­
préstimo~ junto à Caixa Econômica do Estado- de Minas uerais. 
esiJa na quall<!ade de Agente finanee!ro do Banco Naci<m:al da 
Habitação, c>estinados à construção de 160 unidades habitacionais 
de_ interesse .social e execução das obras de infra-estrutura neces­
sárias, naquele Municipio. 

.2 Enauadra-se a operação ao disposto no art._ 2.0 d~ ResQ.,. 
lução n.0 93, de 1976 - (alterou a Resolução n.0 62, de 1975) -. 
haja vista que os recursos serão provenientes do Banco Nacional 
da Habitação, e dessa forma, considerada extralimlte. 

3. .Anexo ao processado1 encontram-oS€: 
a) Lei n.o 005 de 4 de setembro de 1980, autorizadora da 

operação; 
b) Exposição- de Motivos do -Senhor Mirilstro de Estado da 

Fazenda, encaminhando_ o pleito ao senhor Presidente da Repú-
W~; ~ . ~. -

c) par-ecer do Conselho Monetário Nacional, favorável;· 
d) parecer da Diretoria do Banco central do Bras!!, pelo 

enc~inhamento ao Conselho Monetário Nacional e, posteriormen­
te, à. Presidência da República e ao Senado Federal. 

4. Há a rP-ssaltar que o projeto obedeceu o disposto no art. 42, 
item VI, da Constituição; atendeu as normas legais (Resoluções 
n.oo ôª· de 19715 e 93. de 1~7ô). e satisfez o estabelecido no Regi-
mento Interno (art. 100, !tem I!) . ~ 

õ. Ante o exposto. opinamos no sentido da normal tramitação 
da matéria uma vez que é constitucional e jurídica. 

Saia das· Comissões, 3 de dezembro de 1980. - AloySio Chaves, 
J?resi'dente em exercicio - Murilo Badaró, Relator - Lenoir Var­
gas - Hugo Ramos - Leite Chaves;--- Moacyr Dalla - Bernardino 
Viana - Aderbal Jurema- - Almir Pinto. 

PARECER N• l3, DE 1981 
Da Comissão de Municípios 

Rei a to r: Senador Murilo Badaró 
IA. COmissão de Economia ~presentou projeto de resolução que, 

conforme o art. 1.0 , autoriza a Prefeitura 'Municipal de Coquei­
ral. Estado de Minas ~rais, nos termos do art. 2.0 da Resolução 
n.O 9"3, de L1 de outubro de 1916, do Senado Federal. a elevar em 
Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqüenta 
e seis mil e s·etecentos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de 
sua divida consol!dada interna, a fim de que possa contratar em­
préstimos junto à Caixa Econômica do Estado de- Minas Gerais, 
esta na qualidade de agente financ~iro do Banco Nacional da 
Habitação, destinados à cons'trução d_e 1_50 unidades habitacionais 
de interesse social ·e execucão das obras de infra-estrutura neces­
sárias, naquele Munic]pio, -obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco central do Brasil, no respectivo processo. 

2. iNa forma do art. 2.0 • item IV, da Resolução n.O 132. de 
1979, do Senado Federal, as proposições que envolvam operações 
de crédito internas e _eJtternas, de qualquer natureza, em que um 
ou mais municípios sejam parte interessada, deverão merecer 
estudo e parecer desta Comissão. -

3. O projeto em_ pauta esta relaç:ionado com a construção de 
150 unidades habitacionais de interesse social, e as respectivas 
obras de infra-estrutura no. Município. 

4. Pelas razões expostas, somos pela aprovação do projeto de 
resolução de autoria da Comissão de Economia, ora sob nosso 
,exame. 

Sala das Com.i.ssões, 3 de dezembro de 1980. - Almir Pinto, 
Presir"~nte, em exercício- Murilo Badaró, Relator- Amaral Fur­
Ian - Lenoir Vargas - Aderbal Jurema - RaimlUldo Parente -
Jutahy Magalhães - Benedito Canelas - Moacyr Dalla. - José 
Sarney. 

PARECERES N•s 24, 25 E 26, DE 1981 

PARECER N.0 24, DE 1981 

Da Comissão de Economia. Sobre a Mensagem n.o 284, 
de 1980 (n.0 517/80 - na origem), do Senbor Presidente 
da República-, prGpondo ao Senado Federal seja autarizada 
a Prefeitura Municipal de Franca (SP) a elevar em 
Cr$ 29.272.025,36 (vinte e nove milhões, duzentos e se­
tenta e dois mil, vinte e cinco cruzeiros e trinta e seis 
centavos) o montante de sua dívida consolidada interna .. 

Relator: Senador Orestes Quércia 

O Senhor Presidente da República encaminha ao exame do 
Senado Federal, de acordo com o que dispõe o art. 42 item VI da 
Constituição, proposta: no sentido de que seja a Preréitura M~ni­
cipa! de Franca (SP) autorizada a elevar em Cr$ 29.272.025 36 
l vinte e nove milhões, duzentos e setenta e dois mi vinte e cinco 
cruzeiros e trinta e seis centav-os) o montante de .sÚa divida con­
solidada interna, a fim de que possa contrat. r empréstimo junto 
ao Banco do Estado de São Paulo S.A_. este na qualidade de agente 
financeiro do Banco Nacional da Habita-ção, Iestinado ao fh:a.n­
ciamento de_ lotes urbanizados, Programa PY )F!LURB e urbani­

·-zãção e aquisição de equipamentos comunitá ).S de cozljuntos ha­
bitacionais, Programa FINC/FINEC.n na;quel Municipio com as' 
~eguin tes condições gerais: ' 

"1 - Programa Profi!urb 

Características da operação: 

A - Valor: Cr$ 22.414.426 56 {c<J >Spondent<rs a 41.004 
UPC de Cr$ 546,64. em abril de 1 JJ; 

B- Prazos: 
1 - de _cru;ência: 18 n;t_~ses; 

2 - de amortização: 300 meses; 
O - Enca:rgos: 
l - jurao de 1% a.a. para o Agente Financeiro; 
2 - correção monetária com base na variação trimestral 
da ORTN (UPC); 
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D- Garantia: 
vinculação do Imposto .sobre a Circulação de Mercadorias 
CICM>; 

E - Destinação dos recurSOB: 
financiamento de lotes urbanizados, naquela cidade. 

II - Programa FINC/FINEC 
Caractexístlcas da operação: 
A- Valor: Cr$ 6.857.598,80 (correspondentes a 12.545 UPC 
de Cr$ 546,64, em ~>brll de 1980); 
B- Prazos: 
1 - de carência: 18 meses: 
2 - de amortização : 3 00 meses; 

C - Encargos: 
i- juros de 1% a.a:. para o Agente. Fixlanceiro; 
2 - correção monetária com baSe na Ya.riacão trimestral 
da OR'l'N (UPC) ; 

3 - taxa d'e administração do BN!H: 1% sobre o emprés­
timo; 
D - Garantias: 

vinculação do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias 
OOMJ; 
E - Destinação dos recursos: 
financiamento para urbaulzação e aquisição de equipamen­
tos comunitários de conjuntos habitat'!fonafs. naquele Mu­
nieípfo." 

2. segundo o parecer. apresentado pelo Banco do Estado de 
São Paulo S.A., a operação de crédite> sob exa;me é vlável econô­
mica e financeiramente. 

3. Trata-se de operação a que por torça das disposições eon­
tldas no artigo 2.0 d'a Resolução n.o 93, de 11-10-76, do Senado 
Federal, não se a:plicam os_ limites fixados no a.rtigo 2.o da Reso­
lução n.O 62, de 28-1G-~5, haja vista que os recursos a serem re­
passados provêm do Banco Nacional da Habitação. 

4.. o processo é acompanhado dos seguintes elementos prln-
cipaJS: . 

a) Lei n.O 2.601, de 2·5 de outubro de 1979, aute>rlzadora da 
operação; -

b) Exposição de Motivos (ElM n.• 264/80) do Senhor Ministro 
de Estado da Fazenda ao Exm.o Senhnr Presidente da República, 
comunicando que o conselho Monetário Nacional, -ao apreciar a 
proposta, manifestou-se fa;voravelmente ao pleito formulado con­
forme o art. a.o da Res. n.0 93, -de 19'M, do Senado Federal; e 

c) Parecer do Banco central_ do Brasil - Departamento de 
Operações com Títulos e Valores Mobiliários, favorável ao pleito. 

'5. Trata-se de operação extralimite a: que, por força das dis­
posições contidas ne> art. 2.0 da Res. n.• 93, de 1976, não se apl!cam 
os' limites (!tens I, II e ill), fixados no art, 2.0 daRes. n.0 62, de 
1975, ambas do Senado Federal, haja vista que os recUrsos a serem 
repa:ssados provêm do Banco Nacional da Habitação. 

6. Atendidas as exigências das normas vl!l'lntes e as dlspo>Si­
ções do Regimento Interno, concluímos pelo aco:him€nto da pre­
sente mensagem, na forma do seguinte: 

PROJEI'O ·DE R$SOLUÇAO N.O 8, DE '1981 
AutoriQ a Prefeitura. Mluúclpal de Franca <~Wl a 

elevar em ~ 29.272.025,36 (vinte e nove milhões, du­
zentos e setenta. e dois mil, vinte e cinCo cruzeiros 1e trinta. 
e seis centavos) 'o montante de sua dívida consolidada. ;in­
terna. 

O Senado ·Federal resolve: 
Art. 1.0 l!: a Prefeitura Muulc!pal de Franca, Estado de São 

Paulo, nos termos do art. 2.0 da Resolução n.• 93 de 11 de outubro 
de 1976, do senado Federal, autorizada a elevar em ........... . 
Cr$ 29.272.025,36 (vinte e nove milhões, duzentos e setenta e dois 
mil vinte e cinco cruzeiros e trinta e seis centavos) o montante de 
sua dívida con.~olldada interna, a fim de que possa contratar 
empréstimo de Igual valor, junto ao Banco do Estado de São 
Paulo S.A., este na qualidade de age:t!_~_ f_lnanceiro do Banco Na;. 
ciona:l da Habitação destinado ao financiamento de lotes urba­
ulzados, Programa PROFILURB. e urbanização e ij;quls!çjio de equi­
pamentos comunitários de conjuntos habitacionais. programa 
F!NC/FliNEC, naquele Município, obedecidas as condições admi­
tidas pel::J Banco Central do Brasil, no--respectivo processo. 

Art. 2.0 E.s~ P...esolucfí.o entra em vigor na. data de sua pu-
blicação. · 

Sala das Comissões, 3 de dezembro de 1980. - Teotônio· Vi• 
lela,Presld.ente - Orestes Quércia, Re:at.or -Luis Cavalcante­
Benedlt,> Ç;tnelas - Tancredo Neves - !Bernardino ViaDJI. i'- ~­
floir Varg:ts - José Lins. 

PARECERES N.":s 25 E 26 DE 1981 
Sobre o Projeto de !Resolução n.•. a, ,de 1981, da. Co­

missio de Eco.nomia. que "a:ritorha, a .Prefeitura. Municipal 
ele Franca (ISP) a elevar em, Or$ 29.27Z.025,36 (vfntee,n<>ve 
milhões, duzentos e setenta e dois mil, vinte e cinco' cru­
oelros e trinta e sels centavos) o montante de I'Ba< divicla 
consolidada interna.". 

PM!.EOER N.O ~. DE 198.1 

Da Camlssão de Constitmçao e Jnstlça 

Relator Senador Franco IMontoro 
Apresentado pela: Comissão de Economia, o ProJeto .de'•R<>'­

solução em exame, autoriza a Prefeitura Municlpa:l de Francl!., Es­
tado dê São. Paúlo. nOs ·termos do art. 2.0 da Resolução n.o 93, de 
rt de.·outubro.cle' 1976, do 'Senà.do Federal, a elevar em ...•...... 
ÇJJ$ 29.272 .. 025~. (vfnte .e. nove milhões, duzentos e. setenta e 
dois mil, vinte e. cinco cruzeiros e trinta e seis centavos) o mon­
ta;nte ãe i,;·a divida eonsolidàda interna a fim de ~e 'possa con­
tratar empréStimo junto ao· Banco· do Estado de São Paulo $..11. .. 
este na qua'~dade. de agente financeiro do ,Banco· Nacional :4~ 
Habitação, destinado ao finaneiamentl) <te lotes urbanlzados, Pro­
grama· PROFILURB, e urbanização e aquisição de equipamentos 
etnlíunitários de conjuntos habitacionais. Programa FINC/tFDNEC, 
naquele Munlciplo. 

2. Enquadra"se a oper>tção ao disposto no art. 2.0 da Resolução 
n.0 93, de 1976 - alterou a ReSolução n.• 62. de 1975 -, haja vista 
que ·os recursOs seroo Proveruente.s do' Banco Nacional da. Habi­
taçãó, · e· 'déssâ fonna, considerada extTalim.ite. 

3. Anexo ao processa'Clo, encontram-se: 
a) Lei n.0 2. 601, de 25 de outubro de 1979, autoHz:i.dora da 

operação; 
b) Exposição de 'Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fa­

zenda encá:ininhando o pleito ae> Senhor Presidente da Repú­
blica; 

c) Parecer do Conselho Monetárjo Nacional, favorável; 
d) Pa:recer da Diretoria do Banco Central do Brasil, pe:o en­

caminhamento ao Conselho Monetário ,Nacional e, posteriormente, 
à Presidência da República e ao Senado Federal. 

4 .. Há a ressaltar que o projeto obedeceu o disposto no art. 42, 
item VI, da Constituição; atendeu as normas legais <Res.olução 
n.us 62, de.l97õ e 93, de 1976), e, a:lnda o estabelecido n() Regimento 
Interno. (art. 106, Item HJ. 

5 .. Ante o e'!(posto, e>plnamos no sentido .da normal tramitação 
da matéria Uma· vez que é constitucional e jurídica. 

~;laia das Comis>ões, 3 de dezembro de 1980. - Aloysio Chaves, 
Prestde:o.te em exercício _; Franco Montoro, Re:ator - Tancredo 
''N ~v \"i - Helvídio . Nunes - Almir Pinto - ·Leite Chaves 1- Hugl' 
Ramos - Murllo Badai-ó - Bernardino ViaDJI. - Lenoir VarDS 
- Aderbal \Jurema. 

PARECER N.o 26, DE 1981 

Da Comissão de Municipios 

Relator: Senador Amaral Furla.n 

A Comissão de Economia, como conclusão de seu parecer sobre 
a Mensagem n.0 284, de 1980, do Se:lhbr' Presidente da República 
apresentou projeto de resolução que, na forma do artigo 1.0 auto­
riza re Prefeitura Municipal de Franca, Estado de São Paulo, nos 
termos do art. 2.0 da· Resolução n.O 93, ·de 11 de oútubro de 1976, 
do Senado Federal, a elevar em Cr$ 29,272.025,36. <vinte e .nove 
milhões, duzentos e setenta e dois mil. vinte e cinco cruzeiros e 
trinta,; e se-is centavos) o mOntante de sua dívida cotl3olidada in­
téma, a ftm.:de que· pos_sa· contratar empréstimo ·cte: igua:l valor, 
junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da H"bltação, destinado ao 
financiamento de lotes urbanizados, Programa PROFILURB: e ur­
banização e aquisição de equipamentos comunitários de conjuntos 
habitacionais, Programa FliNC/FINEC, naquele Munfcfpio, obede­
cidas as .condições admitidas pelo Banco Central do Brasil. no 
respectivo processo. 

2·. Na forma do art. 2.0, item IV, da Resolução n.• 132, de 1979, 
do Senado Federal, as proposições que "-envolvam operações de 
crédito internas e externas, de qualquer natureza, em que um ou 
mais municípios sejam parte interessada", deverão m-er-ecer estudo 
e parecer desta Comissão. 
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3-. ~elas razões expostas, somos pela aprovação "do projeto de 
re.so1 uçao de auto ria da Comissão de Economia ora sob nosso 
exa:me. ' 

Sala das Comissões, 3 de dezembro de 1980 - Almir Pinto 
Presidente em eXercício - Amaral Furlan, RelatÕr - Lenoir Var~ 
gas -: âderbal Jurema - Muriio Badaró - Jutahy Magalhães 
- Raimundo Parente - Benedito Canelas - Moacyr Dalla _ 
José Sarney. 

PARECERES N•s 21, 28 E29, DE i98T--

PARlJCER N.0 27, DE 1981 

Da Comissão de Economia. ~Sobre a Mensagem- n.o 323, 
de 1980 (n.0 555, -de 1980, na origem) do Senhor l'l'esi­
dente da. República, submetendo à. aprovação do Senado 
.Federal proposta. para. que seja autorizado o Governo do 
Estado do Ceará a elevar em Cr$ 270.772. Gno,oo (duzentos 
e setenta milhões, setecentos e setenta e dois mil cruzeiros) 
c rr~ontante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador José Lins 

Nos termos do art. 42, Item VI, da Constituição, o Senhor 
Presidente da República encaminha ao exame do Senado Federal 
pleito do Governo do Estado do Ceará, que objetiva contratar, 
i\lnto à Caixa Econômica Federal, mediante a ut1llzação de Re­
cursos do Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Social - FMÍ, as 
seguintes operações de crédito: 

··características das Op~ 

IJ A - Valor cr$ 237. 3Sl. ooo,oo 
B - Prazos: 

1 - de carência: 3 anos; 

2 - d-e amortização: 12 anos; 
C- Encargos: 

1 -juros de 6% a.a., cobrados trimestralmente; 

2- - correção monetária correspondente a 40% do índce 
de variação das OiR'DN; 

D - Gararitia: vinculação de quotas do Fundo de P .r­
ticipação dos Estados - FPE; 

E - Destinação dos recursos: construção e equipamento 
de 37 (trinta e sete) unidades escolares de 1.0 grau. 

I!) A- Valor: Cr$ 33.421.000,00; 

B- Prazos: 

i - de carência: 3 anos; 

2 - de amortização; 12 anos: 

C - Encargos: 

1 - juros de 6% a.a .• cobrados trimestralmente; 

2 - corr-eção monetária correspondente a 40% dO índice 
de variação das ORTN; 

D - Garantia: vinculação de quotas do Fundo de Parti­
cipação dos Estados - FPE; 

·E - Destinação dos recursos: implantação de 7 (sete) 
unidades de Centros Soc:!ais Urbanos tipo "C", nos Muni­
cipios de Acaraú, Acoplara, Aracati, campos Sales, Nova 
Russas, Russas e Tauá." 

O conselho Monetário Nacional, examinando a viabilidade 
das operações, concluiu: 

Trata-se de financiamentos a que por força das disposições con­
tidas no art. 2.0 da Resolução n.o 93, de ll-10-76, do Senado Fe­
deral, não se aplicam os limites fixados no art. 2.0 da Resolução 
n.o 62, de 28...:10'-75, da mesma Casa do Congresso, haja vista que 
os recursos a serem repassados provêm do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS. 

De acordo com o.s registros do Departamento de .Operações com Títulos e Valores Moblllários a situa-
ção geral da divida consolidada Interna do Estado apresenta-se conforme o quadro a seguir: ' 

Divid& Consolidada Posição em 
Jnterna 39-6-80 

I - Intralimite 1.3il2 .103,1 
a) Em tftulos 
b) Por contratos 692.542,5 
e) Por garantias 009.66(),6 
d) outras 

li - E:$'alimite 3. 803 . 660,3 
a) IFDU 
b) FAS 87.003,9 
C) BNR 3. 'lll6. 576,4 

III - Total Geral. (I + U) 5.105. 763,4 

Integralizações 
nos próximos ...,... 
l. 769. 9611,8 

845.033,8 
!124.007,0 

5.955,4 

5.~55.4 

1. 775.916,2 

270.772,0 

270. 717a,o 

270.772,0 

Cr$ mil 

Situa~ão posterior 
à eontratação 

pretendida. 

3 . 072. 063,9 

1.537.576,3 
1.004.487,6 

.---
4.080.38'7,7 

363.811,3 
3. 716.'S76,4 

7.152.451,6 

. Levando.""e em "'onta, entretanto, a roma do endividamento lntra e extrallmlte, para efeito de altill.se 
sobre a capacidade de .pagamento do postulante, terlamos a. seguinte situação: 

Montante . g!Qilal ...... 
Crescilnento real aiJual 
Dl&pêndlo anual má-

Xlmo ................. 

Dívida intra 
e extraltmlte 
posição em 

39-6-80 

5.1'05. 763,4 
1.214.238,1 

939.566;5 

Jntegralizações 
nos próximos 

a!:. OS 

1.7'16.916,2 27o.~.o 
~.7(1(;,8 

.·15.1193,0 

Situação 
posterior à 
eontra~ 

7.100 .45ü,6 
1.23<>.943.[ 

005.459,5 

IJ:mjtes do 
art. 2.0 da 

Res. n. o 62!75 

5.911.461,7 
1. 688.939,1 

1.200.741,8 
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Verificando-se, assim, que as op·eraçê-es e.s.tão conforme ~ 
normas yigentes no Regimento Interno do Senado, opinamos· pelo 
seü acolhimento, na forma do .seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.o 9. DE 1981 

Autoriza o Governo do Estado do C_eará a elevar em 
Cr$ 270. 772.000~00 (duzentos e setenta. milhões, setecentoS 
c scte_tt.l e c";oiJ mil Cl"ttteii"C&-) o mGnt:lnk de :.;u3. d!r.r1da 
consolidada in te :na. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 É o Governo do Estado do ceará, nos termos do 
art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 11 de -:mtubi-0 de 197G, d·~ S-in.ádp 
Federal, autorizado a elevar em Cr$ 270.772.000,00 (duzeatos e se­
tenta milhões, setecentos e .setenta e dois mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna, a fim de que po.ssa con­
tratar empréstimos junto à Caixa Econômica Federal. mediante a 
utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
c!al - FAS, destinados à construção e equipamento de 37 (trinta 
e .sete) unidades esc-olares de 1.0- graU;- implantação d-e 7 (S·ete) 
Centros Socla:Ls Urbanos tipo "C" nos Municípios de Acaraú, Aco­
piara, Aracatl, Campos Sales, Nova Russ3s.__ RussaS e Ta::ú, naquele 
:f.ftado. obedcc!.das as cond:cõrs admiti:ias pelo Bmco Czntral 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu--
blicação. · 

Sala das Comissões, 3 de dezembro de l9Jl.O. - Teotônio Vilela, 
Presidente -José Lins1 Relator - Lenoir Vargas- Tancredo Ne­
ves - Benedito Canelãs - Luiz Cavalcante -- Bernardino Viana. 

PARECERES N.0 s 28 e 29, DE 1981 

Sobre o Projeto de Resolução n.0 , de 1981, da Co .. 
missão de Economia, que "_autoriza o Govern:o do Estado 
do Ceará. a elevar em Cr$ 270.772. 01)9,00 (duzentos e se­
tenta milhões1 setecentos e setenta e dois mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada." 

PARECER N.• 28, DE 1981 

Da Comissão de Constituiç:áO e Justiça · 

Relator: Senador Almir Pinto 

o presente Projeto de Resolução, da Comissão de Economia 
do Senado Federal, como conclusão de s~u ~arecer sobre a Men­
sagem n.0 323, de 1980, do Senhor Presidente da Repúbllca, autorizo. 
o Governo do Estado do Ceará a contratar empréstimo no valor 
de Cr$ 270.772.000,00 (duzentos e .setenta milhões, s·etecentos e 
setenta e dois mil cruzeiros) destinados a financiar a construção 
e equipamento de 37 (trinta e sete) unidad·es esc.alares de 1.0 grau; 
implantação de 7 (sete) unidades de Centros.. Sociais Urbanos tipo 
"C", nos Municíp!os de ACaraú, Acopiara! ·Araca~i. Campos Sa~e_s,. 
Novas Russas, Russas e Tauá, · 

Considerando que a prolJosiçã.o atehde aos pre.Ssupó.sto.s cons­
titucionais e regimentais relativos à espécie, opinamos pela sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, 3 de dezembro de 1980.- Aloysio Chaves, 
Presidente ·em ez;ercicio - Almir pjnto, Relator - Helvídio Nunes 
- Ade:rbal Jurema - Bernardino Viana - Murilo Badaró -
Moacyr Dali a - Lázaro Barboza - Tancredo Neves - Leite Cha-
ves - Hugo Ramos. --

PARECER N.0 29, DE 1981 

Da Comissão de Municípios 
Relator: Senador Almir Pinto 

t 1-:-· ex:-tn~c :?rrjcto t7
::: R:)S{)h.:çJ_o di Comissão de Economia do 

Senado Federal, que autoriza o Governo do Estado do Ceará a 
contratar empréstimos no valor de Cr$ 270.772.000,00 (duzentos e 
setenta milhões, setecentos e .setenta e dois :mil cruzeiros) desti­
nados a financiar a construção e equipamento de 37 (trinta e sete) 
unidades escolares de 1.0 grau; à implantação de 7 (sete) unidades 
de Centros Sociais Urbanos Tipo "C" no.:; Municípios de Acaraú, 
Acoplara, Araeati, campos Sales, Nova Russas, Russas e Tauá. 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se favora­
vell:nente à proposição, quanto aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidad~ e_ técnica legislativa. 

Tratando-se de operações que contribuirão para o desenvolvi­
mento do Est~C.J, nJ. fu·ea própria dos serv:ç::n públic:: s, 'Jpin:unos 
pela aprcvaçao do projeto. 

Sala das Comissões, 3 de dezembro de 1980. - Jutahy Maga­
lhães, Presidente, em exercício - Almir Pinto, Relator - Amaral 
Furlan - Lenoir Vargas - Aderbal Jurema - Murilo Badaró -
Raimundo Parer..te - Bcn(.dittJ. Canelas - :1\Ioacyr DaPa - Jo~é 
Sarney. 

PARECERES N•s 30, 31 E 32, DE 1981 

PARECER N.0 30, DE 1981 

Da Comi~·3ão de E.::onomia. Sobre a 1\lensagem n.0 324, 
de 1980 (n.c- 556, de 1980, na origem), do Senhor Presi- · 
dente da República, submf'tendo à aprovação do SeAa­
do Fe-deral proposta para que seja autorizada a Prefeitu­
ra P.hmicipal de Fortaleza (CE) a elevar em 
Cl"S 15.283.0Cf.\PD _(quinze milhões, duzentos e oitenta e 
trés mil cruze-iros) o montante de sua dívida consolid'ada. 

Relator: Senador Jos_·~ Lius 

::::-.: terinos d':l á_i't. 42, 1teú1--~VI, da Coftstituiçúo, o Senhor 
Presidente- da RPpúQlicn. encam'.n_ha ao exame do Senado Fedéral 
pleito da .Preiciil>n. Mun:cipal de Fortalc:;:a rCE.r. que objetiva 
contratar .. iunto ú Ct.:ixa E-::::nômica F'ederal. mediante a utiliza­
ção de recursos do Fundo dt: Apoio ao Desenv:Jlv:mento Social, 
ope·:-aC'f:o de crédito com as s2guinte.s características: 

"'Características da opera('ão 
A-· 1:alJr: Cr; lõ.~:o3.000,00; 

B -~ Pr:>.zas ~ 
I -- de ca!'ência: 2 anos; 
2 -de amortização: .8.an'Js; 

C ~ ~- Encargos-: 
1 _..:..-juro:;· ·cte 6t;~ a.a .. ·cotíi'ados trimestralmente; 
2 --- cone-:ão monetária: 20% do índice de variação das 
ORTN;, . 
D - Garantia: vinculação de qaotas do Imposto sobre a 
Circulação de Mercadorias fiCM); 
E - DestinaçãO dos recur.sos: construção e equipamen­
to de' 10 postos méd:eo-odontoiógic::>s." 

O conSelho M::-netário Nacicn1.l, ex::tminandO a v~atilidade da 
operação, concluiu: 

"Trat:'~.-.:e c:e financiamento a ::[U.e p:fr- f Jr::;a das dis;::;osiçCas 
contidas no art. 2.0 da RJ:;olução n.0 93, de·ll-10-76. do senado 
Federal, não se aplicam os limites fixados no art. 2.0 da Resolu­
ção n.o 62, de 28-10-75, d3. mesm~, casa dJ Congresso, haja vista 
que os recursos a ;serem repassP.dos provêm do Fundo de Apoio 
ao DesenvõlvimentO .S-::>cial --=. Fi!B. 
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De acordo com os registros do Departamento de Operações com Títulos e Valores Mobiliários, a situação 
geral da divida oonsol!dade interna da Prefeitura apresenta-se conforme o quadro a seguir: 

Cr$ mil 

Dívida Consolidada Posição em Operações Operações 
sob 

Exame 

Situação 
posterior à con­
tratação preten­

dida. 
Interna 30-9-80 Autorizadas 

J: - Intralimite 114.095,3 
a) Em títulos 
b) Por contratos il4.095,3 
c) Por garantias 
d) Outras 

II - Extralimite 677.639,0 
a) FDU 244.590,7 
bl FAS 27.322,9 
c) BNH 405.725,4 

III - Total Geral (I + I!) 791.734,3 

40.000,0 

40.000,0 

518.752,2 
193.625.1 

325.127 1 
558.752,2 

15.283,0 

15.283,0 

15.283,0 

154.095.3 
U4.095,3 

40.0GO,O 

1.211. 674.2 
438.215,8 
42.605,9 

730.852,5 
1.385. 769,5 

Levando-se em conta, entretanto, a soma do endividamento intra e extral!m!te, para efeito de anállse so­
bre a capacidade de pagamento da postulante, teríamos a seguinte situação: 

Dívida intra 
e extralimite. Operações 
Posição em Antor!zada.s 

30-9-80 

Montante global ......... 791.734,4 558.752,2 
Crescimento real anual .. 19.225,0 543.941,2 
Dispêndio anual máximo 180.229,4 68.234,1 

Verificando-se, assim, que a operação está conforme com as 
nonnas vigentes no Regimento Interno do Senado, opinamos pelo 
seu acolhimento, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 10, DE 1981 

Autoriza a Prefeitnra Mnnicipal de Fortaleza (CE) a 
elevar em Cr$ 15.283.000,~0 (quinze milhões e duzentos 
e oitenta e três mil cruzeiros) o montante d'e sua dívida 
consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 É a Prefeitura Municipal de Fortaleza CCEl, nos ter­
mos do art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal. autorizada a elevar em Gr$ 15.283.000,00 (quinze 
milhões e duzentos e o.:tenta e três mil cruzeiros) o montante 
de .•ma dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar 
um empréstimo de igual valor, junto à caixa Econômica Federal, 
mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social - FAS, destinado à construção e e-quipamento 
de lO Cdez) postos médíco-odontológlcos, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasll, no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Sala das Comissões, 3 de dezembro de 1980-. ....:... -Teotônio Vilela, 
Presidente - José Lins, Relator - Benedito Canelas - Tancre­
do Neves - Luiz Cavalcante - Bernardino Viana - Lenoir 
Vargas. 

PARECERES N.•s 31 E 32, DE 1981 

Sobre o [projeto de Resolução n.o 10, de 1981, da Co­
missão de Economia, que "autoriza a Pre-feitura Munici­
pal de Fortaleza (CE) a elevar em Cr$ 15.283.000,00 (quin­
ze milhões, duzentos e oitenta e três ruil ,cruzeiros) 10 mon­
tante de sua dívida consolidada". 

PARECER N.0 31, DE 1981 

Da Comissão de Constituição e JUstiça 

Relator Senador Almir Pinto. 

O presente Projeto de Res_olução. da comissão d€ Economia do 
Senado Federa;l, como conclusão de Seu Parecer sobre a Mensagem 
n.o 324/80, do Senhor Presidente da Repúbl!ca, autoriza a Prefei­
tura Municipal de Fortaleza (CE) a contratar empréstimo no valor 
de Cr$ 15.283.000,00 (quinze milhões, duzentos e oitenta e três 
mil cruzeiros), destinado a financiar a construção e equipamento 
de 10 (dez) postos médico-odontológicos. 

Cr$ mil 

Operação Situação Limites do 
sob pasterior à art. 2.0 da 

Exame contratação Res. n.• 62175 

15.283,0 1. 365. 769,5 1. 263 . 460,9 
4.540,4 567.706,6 360.988,8 

897,0 249,360,5 270.741,6 

Considerando qll<! a proposição atende aos pressupostos cons­
titucionais e regimentais relativos à espécie, ooinamos pela sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, 3 de dezembro de 1980. - Aloysio Cha.ves, 
Presidente em exercício - Almir Pinto, Relator - Relvídio Nunes 
- Moacyr iDalla - Lázaro Barboza - ITancredo :Neves - Leite 
Chaves - Hug-o Ramos - Murilo Badaró - 'Bf>-mardíno Viana 
Aderbal Jurem4. 

PARECER N.0 32, DE 1981 

Da Comissão de Municípios 
Relator: Senador Almir Pinto 
Sob exame', Projeto de Reso:ução da Comissão de Economia 

do Senado F-ederal, que autoriza a Prefeitura Municipal de For­
taleza <CE) a contratar empréstimo no valer de Cr$ 15.2,S3.000,00 
(quinze milhões, duzentos e oitenta e três mil cruzeiros), destinado 
a: financiar a construção e equipamento de 10 (dez) postos médico­
odontológicos. 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se favora­
velmente à proposição, quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
jurldicidade e técnica legislativa. 

Tratando-se de operação que contribuirá para o desenvolvi­
mento do Município, na área própria dos serviços públicos, opina:­
mos pela aprovação do Projeto. 

Sa'a das Comissões, 3 de dezembro de 1980. - Jutahy Maga­
lhães, Presidente, em exercicio - .Almir ·Pinto, Relator - Amaral 
Furla.n - Lenoir Vargas - Aderbal Jurema. - Murilo Ba.daró ,..._ 
Raimundo .Parente - Benedito Canelas - Moacyr [)alla ~ José 
Sarney. 

PARECERES N•s 33, 34 E 35, DE 1981 

PARECER N.0 33, DE 1981 

Da. Comissão de Economia. Sobre a 1\-lensag'em n.0 372, 
de 1980 (n.0 604, de 1980, na origem), do ·Senhor Presi­
dente da República., submetendo à aprovação do Senado 
Federal proposta para que seja autorizada a Prefeitura 
Mnnicipal de São Luis (MA) a elevar em Cr$ 227.588.000,00 
(duzentos e vinte e sete milhões, quinhentos e oitenta. e 
oito núl cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada.. 

Relator: Senador José Lins 
Nos termos do art. 42, item VI, da Constituição, o Senhor Pre­

sidente da República encaminha ao exame do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de São Luis (MA) que objetiva 
contratar, junto ao Banco do Nordeste do Brasil S/A, este na 
qualidade de administrador do Fundo de Desenvolvimento Urbano 
do Nordeste- FUNDURBANO, operaçãO de crédito corri as seguin­
tes características: 

A- Valor: Cr$ 227.588.000,00 (correspondentes a ..... . 
376.246,920927 UPC de Cr$ 604,89, em julbo/80); 
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B- Prazos: 
1 -- de carência: 24 meses; 
2 - de amortização: 96 meses; 
C- Encargos: 
1 - juros de 10% a.a; 
2 - correção monetária: idêntica à Variação trimestral 
das ORTN; 
D - Garantia: vinculação de quota$ do Fundo de Parti­
cipação dos MuniclpiOS - FPM; e 

E - Destinação dos recursos; complementação dos recur­
sos neces.sárioo à execução de projetos viários e construção 
de mercados em são Luis (MA). 

O COnselho Monetário Nacional. examinando a viabilidade da 
operação, concluiu: 

Trata-s-e de empréstimo a que por força da.s disposições con­
tidas no artigo 2.0 da Resolução n.0 93, de 11-10-76, do Senado 
Federal, não se aplicam os limites fixados no artigo 2.0 da Re­
solução n.O 62, de 28-10-75, da mesma Casa do Congresso, haja 
vista que os recursos a serem repa·ssados provêm do FUNDURBANO. 

De acordo" com os réglstros do Departamento de operações com Títulos e Valores Mob!l!ários, a situa­
ção garal da diVida consolidada interna da Prefeitura do Mnniclplo lie são Luis (MA) apresenta-se confor­
me o quadro a séguir: 

Divida Consolidada 
Interna 

I - IN11RAL1MITE 
a) Em titulas 
b) Por contratos 
c) Por garantias 
d) outras 

n - EXTRALIMITE 
a) FDU 
b) FAS 
c) BNH 

m -.TOTAL GERAL <I+IIJ 

Posição em 
31-8-80 

14.120,3 

14 .. 120,3 

225.363,1 
105.370,9 

119.992,2 
239.483,4 

OJ)eraçã.e 
·sob 

Exame 

227.588,0 
227.588,0 

227.588,0 

Cr$ mil 
Situação poste­
rior à contrata­
ção pretendida. 

14.120,3 

14.120,3 

452.951,1 
332.958,9 

119.992,2 
467.071,4 

Levando-se em conta, entretanto, a soma do endividamentolntra e extra-limite, para efeito de aná­
lise.,sobre a capacidade de pagamento da postulante, terlamos a seguinte situação:· 

Dívida intra. e 
e:s:.tra-Iimite. Po-
sição em 31-8-80 

Montante global 239.488,4 
Crescimento real 
anual .......... 8.456,1 
Dispêndio anual 
máximo •...... 34.575,8 

Verificando-se, assim, que a operação está conforme as nor­
mas vigentes no Regimento Interno do Senado Federal, opina­
mos pelo seu acolhimento, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO ~.0 11, DE 1981 

Autoriza z Prefeitura Municipal de São Luís (MA) a 
elevar em Cr$ 227.588.080,00 (duzentos e vinte e sete mi­
lhões, quinhentors e oitenta e oito mil cruzeiros) o ~on­
tante de s1,1a. divida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 E a Prefeitura Municipal de São Luís (MAl, nos 
termos do art. 2.0 da Res<>lução n.O 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 227. 588.000,00 
(duzentos e vinte e sete milhões. quinhentos e oitenta e oito mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida con'!olldada interna, a fim 
de que :~=o:ssa contratar um empréstimo de ig]Jal_ valor junto ao 
Banco do Nordeste do Brasil S/ A, este na -_qualidade de adminis­
trador do Fundo de Desenvolviment<J Urbano do Nordeste. 
FUNDURBANO, destinado à complementação dos recursos neces­
sários à execução de projetos viários e construção de mercados 
em São Luis (MAl. obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Centrai do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Sala das Comissões, 3 de dezembro de 1980. - Te<>tônio Vilela, 
Presidente - José Lins, Relator - Lenoir Vargas - Benedito Ca­
nelas ~Luiz Cavalcante - Bernard'ino Viana - Taneredo Neves. 

Operação 
sob 

Exame 

227.588,0 

24.048,0 

50.497,0 

Situação 
posterior à. 
contratação 

487.071,4 

32.504,1 

85.072,8 

Limites do 
art. 2.0 da 
Ro>. 62175 

345.778,0 

98.793,7 

74.095,3 

PARECERES N.os 34 E 35, DE 1981 

Sobre o Projeto de Resoluça.o n.0 11, de 1981, da Co­
missão de Eoonomia, que "autoriza. a Prefeitura. Municipal 
de .São Luis (MA) a elevar em Cr$ 227.588.000,00 (duzentos 
e vinte e sete milhões re quinhentos e oitenta e oito mil 
cruzeiros) o m<>ntante de sua. dívida. consolidada". 

PAREOER N.o 34, DE 1981 

Da Comissão de Constituição e Justiça. 

ReJa to r: Senador Aderbal Jurema 

O presente ProJeto de Resolução, da Comissão de Economia do 
Senado Federal, como conclusão de seu Parecer sobre a Mensagem 
n.0 372/80. do Senhor Presidente da República, autoriza a Prefei­
tura Municipal de São Luis (•MAl a contratar empréstimo no valor 
de Cr$ 227.588.00001) (duzentos e vinte e sete mllhões e quinhen­
tqs e oitenta e oito mil cruzelrDs), destinadD a flnanc~ar a com­
plementação dos recursos necessários à execução de proje•os viá­
riDs e construção de mercados em São Luí..~ (,MA). 

Considerando que a proposição atende aos pressupo.stos cons­
tltucionals e regimentais relativos à espécie, opinamos pela sua 
aprovação. 

Sala das COmissões, 3 de dezembro de 1980. - Aloysio Chaves, 
Presidente, em exercício - Aderbal Jurema, Relator- Bernardino 
Via.na - Moacyr Dalla- Lázaro Barboza- Tancredo Neves­
Helvídio N1111JeS - Almir PiDito r- Lenoir Vargas. 
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PARECER N.0 35, D)i: 1981 
o,. Comissão de Municípios 

Rem to r: Senador Benedito Oa.nelas 

Sob exame, Projeto de Resolução da Cornissã_o de Economia do 
Senado Federal, que autoriza a Prefeitura Municipal de São Luís. 
(!MA) a contratar empréstimo no valor de Cr$ 2~7.588.000,00 (du­
zentos e v!nte e sete milh&es e quinhentos ·e oitenta e oito mil cru­
zeiros). d~stinado a financiar a complementação dos recursos ne­
cessários 'à execução de projetos viários e construção de mercados 
em São Luis (·MA) . 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se favoravel­
mente à proposição, quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicldade e técnica legislativa. 

Tratando-se de operação que contribuirá para o desenvolvi­
mento do Município, na área própria dos serviços públicos. opina-
mos pela aprovação do projeto. · 

Sala das Comissões, 3 de· dezembro de 198(}. - Almir Pinto, 
Presidente, em exercício -Benedito Oanems, Relator - Raimundo 
Parente- Amaral l'urmn- Le>wir Vargas- Murilo :Bada.ró _ 
Aderbal Jurema- Jutahy Magalhães- Moaeyr Dalla- Lázaro 
Barboza - José Sarney. 

PARECERES N•s 36, 37 E 38, DE 1981 

PARECER N.0 36, DE 1981 
Da Comissão de Economia. Sobre a. Mensagem n.0 375, 

de 1989 (n.• 607, de 1980, na origem), do SenhOl' Presi­
dente da República., submetendo à aprovação do Senado 
Federal proposta para que seja autorizada a Prefeitura. 
Municipal de Jaboatão <PE) a elevar em Cr$ 46.700.000,00 
(quarenta e seis milhões e seteeentos mil cruzeiros) 6 
montante de sua dívida consolidada. 

Relator: SenaiiBr José Lins 

Nos termos do art. 42, item VI, da Constituição, o Senhor 
Presidente da República encaminha ao exame do Senado F'ederal 

pleito da Prefeitura Municipal de Jaboatão "PE) ctue obj etlva 
contratar, junto ao Banco do Nordeste do Brasil S.A .• este na 
qualidade de administrador do Fondo de Desenvolvimento Urbano 
do Nordeste - FtTNDURBANO, a seguinte operação de crédito: 

ucaracteristicas da operação 

A- Valor: ür$ 4e.700.000,00 
(correspondente a 77.204.1197 (UPC de Cr$ 604,89, em 
julho/89); 

B- Prazos: 
1 -de carência: 24 meses; 
2 - de amortização: 96 meses; 

c- Encargos: 
1 - juros de 10% a.a.; 
2 - correção monetária: de acordo com a variação trí­
mestra! das ORTN; 

D - Garantia: vinculação de parcelas do Imposto sobre' 
Circulação de Mercadorias (ICM) ; 

E - Destinaç'áo dos recursos: ·Conclusão do matadouro­
frigorífico de Jaboatão (PE)." 

o Conselho Monetário Nacional, examinando a viabilidade 
da operação, concluiu: 

Trata-se de financiamento a que p_or for:ça das disposições 
contidas no art. 2. o da Resolução n. o 93, de 1b10-76, do Senado 
Federal, não se aplica, os limites fi>:ados no art. 2.0 da Resolução 
n.• 62, de 28-10-7•5, da mesma Casa do Congresso, haja vis.ta que 
os recursos a serem repassadOs provêm do Fundo ·de Desenvolvi­
mento Urbano do Nordeste - FUNDURBANO. 

De acordo com os registros do Departamento (!~ Operaçi5e~ cGlD TítUlOS e Valores Mob!llários, a situa­
ção geral da dívida coill!Olldada interna da Prefeiturà :Municipal de JabQatâó (PE) apresenta-se ·conforme o 
quadro a seguir; 

Divida· Consolidàda 
In tema 

t - rntral!nl1te 
a) Em titulas 
b). Por contratos 
c) Por Garantias 

E: - EXtralimlte 
a) iFDtr 
b) FAS 
C) JBNH 
:tii - 'l'otal Geral CI+IIJ 

Posição em 
31.8.89 

1. 053 . 507,8 

·-1.053.507,8 

1. 053. 507,8 

Operaçãó 
soll Éxflme 

4&. 700,() 

46.700,0 

46. 700,{} 

Or$ mil 
Situação Posterior 

à Contratação 
Pretendida. 

1.100.207,8 

1.100.207,8 

1.100.207,8 

5. Levando-se em conta a soma do endiy_idarnento extrallmite e da operação sob exame, para efeito de _ 
análise sobre a capacidade de pagamento da postulante, teríamos a seguinte situação: 

:Montante Global 
Crescimento real anual 
Dispêndio anual máximo ... 

Dh7ida extralimité 
Posição em 
31-8-89 (•) 

1. 053. 506,8 
(*) 139.755,7 

59.586;5 

(*) Inexiste a dívida !ntralimite." 

Operação 
sob 
~e 

46.700,0 
22.323,0 
10.410,0 

Situação 
posterior à 
contratação 
1.100·.207,8 

162.078,7 
69.94e,5 

Limites do 
art. 2.0 da. 

Resolução 62/75 
1~.593,5 

46.45!>,3 
34.841,5 
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Verificando-se, assim, que a operação está conforme as normas 
vigentes no Regimento Interno do Senado, opinamos pelo seu 
acolh~illento, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 12, DE 1980 

Autoriza .a. Prefeitura Municipal de Jaboa.tão (PE), 
a eleva,r em Cr$ 46.700.000,00 (quarenta e seis milhões e 
setooentos mil cruzeiros) o montante de sua. dívida. con­
solidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 l!: a Prefeitura Municipal de Jaboatão (PE) nos ter­

mos do art. 2.• da Resolução n.• 93, de 11 de outubro de 1976. 
do Senado Federal, autorizada a .elevar em Cr$ 46.700.000,00 (qua­
renta e ~·eis milhões e setecentos mil cruzei,ros), o montante de 
::ua dívida consolidada interna. a fim de que possa contratar Ul!l 
empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Nordeste do Bra.sil 
S.A., este na qualidade de administrador do Fundo ~e Desenvol­
vimento Urbano do Nordeste - FUNDURBM"'"O, destmado à oon­
clusã.o do matadouro-frigorífico de Jaboatão (PE), obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco central do Brasil. no respectivo 
processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução el'ltta em vigor na data de sua pu­
blicaçãô. 

Sala das Comissões, 3 de dezembro de 1980. - Teotônio 
Vilela, Presidente - José Lins, Relator - Tancredo Neves - Be­
nedito Canales -- Luiz Cavalcante - Bernardino Viana - Lenoir 

PARECERES N.0 • 37 e 38, DE 1981 
Sobre o Projeto de Resolução n.o 12, de 1981 da Co­

missão de Economia, que uautoriza a Prefeitura Municipal 
de Jaboatão (PE) a elevar em Cr$ 46.700.000,00 (quarenta 
e seis milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada.'' 

PARECER N.• 37, DE 1981 

Da Comissão de Constituição e Justiça. 
Relato-r: Senador Aderbal Jurema 
O presente Projeto de Resolução, da Comissão de Economia do 

Senado Federal, como conclusão de seu Parecer sobre a Mensagem 
n.• 375/80, do Senhor Presidente da República, autoriza a Prefei­
tura Municipal de Jaboatão (PE) a contratar empréstimo no valor 
de Cr$ 46.700.000,00 (quarenta e seis milhões e setecentos mil 
cruzeiros), destinado a financiar a conclusão do matadouro fri­
gorífico de Jaboatão ('PE). 

Considerando que a proposição atende aos pressupostos cons­
titucionais e: regimentais relativos à espécie, opinamos pela sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, 3 de dezembro de 1980. - Aloysio Chaves, 
Presidente, em exerclcio - Aderbal Jurema,, Relator - Bernardi­
no Viana - Moacyr Dalla. .._ Lázaro Barboza - Tancredo Neves 
- Elvídio Nunes - Almir Pinto - Lenoir Vargas. 

PARECER N.• 38, DE 1981 

Da Comissão de Municípios 
Relator: Senador Raimundo Parente 
8ob exame, projeto de Resolução da Comissão de Eeonomla do 

Senado Federal, que autoriza a Prefelturn Municipal de Jaboatão 
(,PEl a contratar empréstimo no \'alar de Cr$ 4'6-. 70il. 000,00 (qua­
renta e seis milhões e .setecentos mil cruzeiros}, destinado a finan­
ciar a conclusão do matadouro frigorífico de J~boa.tã.<J (1PE). 

A COmissão de Constituição e Justiça pronnnciou-se favoravel­
mente à proposição, quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicldade e técnica legislativa. 
- Tr3.tando-se cte operação que contribuirá para o desenvolvi­

mento do Município, na área própria dos .serviços públicos, opina­
mos pela aprovação do projeto. 

Sala da.s Coml..,ões, 3 de dezembro de 1980. - Almir Pinto, 
Presidente, em exercício - Ra;mundo Parente, Relator - Murilo 
Badaró - Adierbal Jurema - Leru>ir Va,rgas - Juta.b:y Magalhães 
- Amaral Furlan - Benedito Canelas - Moacyr DaDa. - Lázaro 
Ba.rboza - J<>Sé Sarney. 

PARECER N• 39, DE 1981 

Da Comissão de Finanças, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo n• 35, de 1979 (nf' 30-B, de 1979, na Câmara dos 
Deputados), que "aprova as Contas do Excelentíssimo Senhor. 
Presidente da República, relativas ao exercfcio de 1978". 

Relator: Senador Tancredo Neves 

Com a Mensagem n• 60, de 1979, o Excelentfssimo Senhor Presi­
dente da República, General Ernesto Geisel, encaminha ao Congres­
so Nacional as Contas do Governo Federal, relativas ao exercício fi­
nanceiro de 1978, constantes dos volumes anexos à referida Mensa­
gem, discriminadas e justificadas, especialmente, no Relatório da 
Inspetoria-Geral de Finanças, do Ministério da Fazenda. 

É da competência desta Comissão o exame da matéria, consoan­
te o disposto na alínea a, do parágrafo único do art. 108 do Regimen­
to Interno do Senado. 

Nosso Parecer compreende o Relatório e o Voto, nos seguintes 
termos: 

Introdução 

I. Este Parecer, desdobrado no Relatório e no Voto a seguir 
formulados, constitui atribuição específica desta Comissão de Fi­
nanças, de acordo com o disposto na alínea a, do parágrafo único, do 
art. 108 do Regimento Interno do Senado, cabendo-nos pronunciá-lo, 
à vista da designação com que fomos honrados pata fazê-lo. 

2. A exposição da matéria acompanhará o mesmo esquema e 
igual ordem do Relatório da Inspetoria-Geral de Finanças, do Minis­
tério da Fazenda. A adoção desse parâmetro de disposição dos assun­
tos tem a vantagem, a nosso ver, de permitir o exame das Contas com 
idêntico critério formal adotado para sua prestação. Isto facilita, 
sobremodo, o trabalho de conferência e comparação dos dados da 
fonte principal, que é o próprio Relatório daquela Inspetoria. 

3. O critério material de análise terá sempre em vtsta o enfoque 
crítico, no que as contas a isso forem suscetíveis, merecendo os repa .. 
ros necessários, C()mo próprios de nossa tarefa, sendo que, nos pontos 
invulneráveis, não nos furtaremos de creditar a confiança que o seu 
conteúdo inspirar. 

A esse mister, contaremos com a valiosa colaboração do Rela­
tório e Parecer Prévio do Tribunal de Contas da União, sempre aten­
to às impropriedades e incorreções, de ordem técnica. O Relatório 
desta Corte de Contas é sempre um rumo seguro para quem quer que 
se disponha ao exame da matéria. Entretanto, do mesmo modo .críti­
co atuaremos, quando, eventualmente, nos pareça que, aqui ou ali, 
haja uma omissão, uma falha, ou uma inadvertência. 

4. Feitas estas considerações preambulares e fixados os cri­
térios que adotaremos, cumpre iniciar o nosso Parecer. 
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I - O DESí.iHPENHO DA tCONOMIA 

Segundo o Relatório da IGil-·t-lF, o .eJCer-cício financ"iro .:le 

1 978, sen'do um ano dc ___ trans~ção, Ci Govet-no .. coricentr:ou· toda a sua 

2te.r.o;ão na com:l'..!s.ão d.e t::Lr"fé!S básicas de fcrn.l:t.· ~ tr!lns:r.it:.r. e::n 

março de 1 979, aos scÚs sucessores, melhores J::.oncl.iç_ões de enfl'e.!!:_ 

tar a -Tise internacional. 

Nesses termo'S foi apr<::~vaçla a E~posiçõ:6 de MÇlt:.i'(OS n"' 
012, de 11 :ie janeiro de_ 1 ··97~, do Conseitio ele Desenvolvimento Ec:2_ 

nômico, em que o Prcside.ntc çla República fixou ·.as Di-retrizes e Pri2_ 

rirlades do Governo para O exercicio. 

Dessn :fo'Tma,. o ano de 1 978 ioi rlcii:nido corno ·de consoli 

daçãO de resultados ~.de conclusão de tarefas ·importantes. 

A cOncentração dos .esforços vjsou prop·orcionar sensí-

vel queda na taJCa de inflação,- s.úb.:>l.~".n...,i~l ~umentÇ) _nv .s.upcra;:it da 

balança comercial c u~a tn~a de cr~.!Cill\ellto.do PiB na mesma propor. 

ção do exér'cicio íinancciro de l 9í7 

NAquele documento ficou Ccst~-:.udo qnCl novas iniciati\•o.s 

só sef)<tll\ aut;orizaU:1.s em .situnçêlc-S cspcc1nis·-·~, -di<!ntc de ~··~· alta 

rclcvânciv, situ~~do o combate:: à lnJ r.aç~t' r: amei' (lhjC-tlvo prici1_H:t~ 
rio, pelos er:cito!'O sobro o p;J.cirão do 11il!a, cspccial~ncnte Ju-:. ela~ 

ses de ba.:i_;.;;a renda. 

Essa prio1;ida.de,'em grnÍldfl monta, rosult?u (]a exp!!ctat.!_ 

va de exacerb<Jção de iriflação no inTcio do ano, em <1ecorrênda dos 

rcsulta<lcs alcançados no último quadrimcstre de 1 977. 

Em li;;has gcr.niS, as r.:cdid<J.s preconizadas, scgu1hlo.' o ~! 

latório da IGF-MF, podem ser resumidas nos seguintes itens: 

a) maior rigor na exccuçt::o das polÍtic~-~--~onetâri;; 

fiscal; 

b) <1 obtençüo de superavit no Orçamento da Unl5o; 

c) expansãO de 25'1. dos mCJlos de ~a_gamento; 

d) ~·Sc<~lc:nr::rr.c.nto ao-lor.~o do A:(crcfcio,·d,-:s rL·ajustc._.::. 

de pr,cços e· tarifas de bens c serviços r>úblicos e 

dos preços administrados; 

c) ccndicio_.'1o.mentq ,d,os l'~ajü.stcs dos va.J.orc~ 

tuais, prcç_os e tarif:ts gnvcrnnmc_ntais s_eg_Und0 ãs 

ORTNs, res~alvados os salários; 

f) manut.en.çio das ilnport.ações no me-smo nível de 1· 977 

e 

g) · a impl.::mcntação· de novos proj c to-s -:- Pe'troquímica, 'C~ 

lulose, Fcrtiliz<tntcs e Bens dq .Capit~l - com vis­

-::as ã: substituiça'o .de:: importnções·. 

l.L O~ Rc;w.Jtntlo:. de l 978 

.Scg.ütcio os daclos obtidos sohre os rcsul todos d_::~ cconond n 

brasileira etn 1 978, o seu desempenho se refl,cte mcdiaritc o c.ompoE 

tamcnto de três var.iáveis macroeconômicas, a ··saber: 

a) a taxa de crescimento do.PIB; 

b) a taxa de infli:tç~o_; e 

c) as contas externas .. 

Com respeito a taxa de crescimento do PlB, o 

financeiro dc.l 978 opresentou um incremento do volume 
ftxercício 

fli_sico de 
bens e serviços da ord~m de 6\ ( sei~ por centO )"'t superior, por­

tanto, aos 4;7\ alcançados no exercício anterior. 

Sob :;. ó'tico.. setorir,.l, ~o;:s(! result.ad<> f vi obtido pele ç,;.;..., 

celente desempenho elo setor iildustrial, c_om destaque para a prod~ 

ção automobilístiCa, que. alcanç:;u a .taxa de crescimento _de .8,1\ no 

ex:E:trc..I~.:.iu, c:.:mtra 3. 9\ do ano :anterior. 

-rám_para 

As signifjç,ativas perdas n,1.s safras de grãos, 

que· o setor agropecuário obtivesse no ex.eTcÍcio 

· connih\li_ 

taxa de 

crescimento n:::gativa. Enquanto que,no exe.rcício financeiro de. 

1 977. 0 desempenho de economia teve como carro-chefe c -setor agr.2_ 

peCtlãrio, c:ou1 uma taxa de crescimento de. 9,6t. No present.c ano o 

setor. ·apresentou uma redução de 1,7\. 

Com efci to; a ocbrrência de prolongada estiagem c de, foi 
tes. gc'adas nn regi ao Centro"'S'ul d~termin-:r<~m perdas sign.ifi.ca;:'!.v"".õ 

nas s<Jfras ·agríco!as, ~im_imtinõO os c.xC:edeJltcs cxport5veis ..- Jjfi­

cultumlo o :tbastecimento .interno, com cfeit.os negativos svUre o ni_ 
vel de preço~ interno~ c :;:;obre o b<ll o.Aç:o de pagamentos .. 

!'. a.limcntaçüO básica tl.:.. fiOpulaç.ão se viu· comprometida 

om a r9th~~~r; clc lli't. ;ia p.-oJução_ ·de _arroz, 4 .' Z'i. de rct'j iiu w .29. 7~. 

de milho. D-:!ntrc ('IS prodlJtQs cxpm·1·-':ivcis, a sojn sofreu wnn r·~d·u­
ç5.o de 23',8~, o· nlgotlão 1.7,S~ .• ni'ío obstnntc o jncrcment.o 1.1<' 28'~ 11~1 

produção tk ::arr:: e 29,6'i. na de r.rigo .. 

Scgunli,<• a· sua .utilização, os ~ens gcr~Uos pelo $Ctor ju 

dustrial opr_c:sentar·nm a seguinte composição: 

a)_ os bens intermcdlârios c,onr um crescimento de 6, S\, 

portanto, inferior aos 7,5\ Tegistrados em 1 977~ 

b) o!; bens de consun]O não dUráVeis com um<: ta.xa de crc~ 

cimente G.e 7, 3t; 

c) os bens de coi1sumo dur?Veis C!=Jm um i.ncrem~nto 

16,H; e 

d) os bens de capital .com uma taxa de 6,6\ em sell crc~­

cimento, contra am decréscimo no C?:crc:íç:io anterior 
de 4,4\. 

A espccial·atençâo do Governo ã politica de .c.mprego e r. 

mag:r.itutlc dn evolução do PIB, propiciaram expansão no índice de 

emprego. Esse índice, resultante da ponderação das vaTi.àveis oco!_ 

l·;_das.em cada região pela rcspec.tivil. populaÇ:lo eccnci.nic<ti(lcnte ati­

va, apreSentou no exe-rcício Uma variação-de ·3,7\. 

Os resultados alcançados em termos do. t<lXfl de inflação 

niio f9rnm f:lvor5xeis. A. sua intcOsldnôe no c::-:crcÍcio íinance5ro 

de 1 978. medida atFavés do !ndice de Pt:eç.os por Atacado ~ Dic;pon.i_ 

bilidadc Interna ) , dem.onstra uma aceleração de 43\, tendo-se. em 

cont .• •1\;e,, em 1 977, esse !ndice f'Oi, d!l ·ordem de 35,5\. 

S~g~mdo lliversns análises procctl:i (1:15 por cspec'i<~l i st :L> , 
esse rcsult:do insatisfatório. decot'l·cu,_ em termos rcnis, Uas vi­

cissitúdes sofrhlas P~lo setor agrícol:t e, em termos riomlnnis, do 

in~,leqund:;. ;'l<l!llinist'r:;.ç:ão da ·expansão dQS mc-ios de pagnménto. ~·csu.!_ 

taute da p·,···3silo dos einprústimos cxt.cinos c do dualjsmo de fl:nçõçs 

entre o Bnnco CcntruJ c Banco c,Io Bras'íl, rt'o cx.:rc:::íci.o d:1 <lUto ri~!!_ 

de monctâd a . 

No que diz 1.·espeito o. .esse dualismo,. na verdlidc, :'lpc:::ar 

do Bcnco Centrul, c'J"iado pela Lei n"' 4 595/64, mccliante a truns:tor. 

mação da antiga '&r.íMOC,t te-:- incorporado funções antes sob a respo~ 

sabilidade elo Banco do BT{lsil· S/ A, e_~t~. tem_ clescmpenhado um yapci 

misto de Autoridade. Monet'âria e BancO Comercial. C o agente fi-' 
nanceiro do Gover~<:J Federal, ope:r:ando com crescente agrcssh•Ldade 

no setor~com"'rcial, tanto no País como no exteTior. D~_da a col~pl_t' 
xidade de sua estrutura ~ atribuições, ressalt~n~os &lgumas de suas 

funções: 

a) adqui.rc c financia estoques de produção export..Zvel; 

b) executa a política de preço:5 minimo.s dos pr·odut~s a­
gropastod s; 
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c) é o agente pagador e ·rec"ebedor da país, fora deste; 

c!) execUta o serviço de comper.sação de. cheq,ues e putros 
papéis, funÇão atribuÍda ao B.ariC~ Central pela Lei 
n"' 4 595/64, que este ainda não teve c-ondições de 

assumir; 

e) realiza operações de cOmpra e venda de moeda est:fan 
gcira;· 

f) executa a política de comércio eiterior~ e 

financia as atividades in·U.·3triais c rurals c _dHun­

do a orientação-'do crédito, inclusive ãs atividades 
comerciais, suplementando a ação -da iede_ 

particular. 

bancária 

.t::ntrct:mto, apesar dos- !'c;flcxos dos custos alimentar~s c 
da expansiio clos nwios de pag:1m~nto, tl"vido a causas autôno·• 
ma~~. inclus.i.ve o retorno das expectativas infltlcionârias, a cvG)l!:!_ 
ção dos vifrios Ínc.liccs mostra ·.que as pressões :J.ltistas foram "gcn~-
ralizadas. 

Cem cfeitõ, não obstante a elevaç'ão do custo de vida ter 

sidO menor cJlt 1 978, 38,11. contra 43,H em 1 977, houve dcterior!!_ 

çao nos demais indic:ldores da inflação, conforme. o quadro a seguir 

dc-mowo:1· r a: 

lr.âice- Geral de Preços ( DI ) ••••• ~-· •••••••• 

lno.licc ele Preços por Atacado ( OG ) .....•.••• 
!ndicc de Preços por Atacado ( OG ) -· Produ~ 

tos 1\gríc.:olns .........•.....••..••••.... . A •• 

!nclice de Preços por Atacado ( OG ) - Produ-

tos lndr.'str.iais 

3.8,8\ 

35,5\ 

"31, 2\ 

35,5\ 

1978 

40,8~ 

43,0\ 

47,6\ 

39,9\ 

As contas extcrnns,no exercício sob exame, refletem t:m 

dcfici t na balança COI'le-rcial, corre.spondcnte a U$ 1 bilhão e um de­

ficit em conta corrente deU$ 6 bilhSes 

U11trctanto, o b<!lanço de pagnmentos fe.chou o exercício 

c0m super:wit graçns à entrada maciça de-emprê.stimos estrangeiros, 

de mor.lo que a no::;sn díviC:Íu cxferna b-ruü"l- ãlcanç;ou o montante de 

U$ 42 bilhÕc:>, cnquaJrt:·o--as -:-cscrvas intern!l.cionais .subiram pnra 

U$ 12 bilhõ~·s. 

As ~xpo··taçõ~.s Lu~:~Juiram ultrapassar em 4,4\ os valo­

res de 1 97:', O moflt.::úuc deU$ 12,(! bilbõcs,.re.fercntes ãs expor~!!. 

çõcs em 1 V-:'8, foi obtido grao:.;as a um graÕUc l.:'sforço no quantum ex 

port:lllo, vi:-;to qLt<" o preço unit:írio de venda <.:ai•u. 

T:--davin, as 5mpurtações,f1•.tc h.1vi3m pcrmnllCCido quase que 

c:> t :tci···rl:': :-::',; ,iur,t:l t<. ·1 ( qu:1t r o ) :li\ OS. tivchiur\!.n resul tudo cr:\··y- ~liS 

(k~·l'r<:l ... ~;wntt'· 1:om LH•I ÍllCI"~·mcnto th' 13,7":, ~;o.l.a:.c o ano antC:l·loJ·, 

:dc:ançou 3 dfr;r (](• U~ 13,0 hilliÕCS· 

O ~alaliÇO 1lr Serviços. Ct1)n po3tçao dcfi<.:itJria 6 ~1st6 

rico. aprc~cntnu un n·sdt:ulo ncgntho J<J U$ 5 l..dlhõcs, cuj::~ clcv3_ 

ção 110 ç;o;,•r,·f..-~ ..... ::-e>1~p:1;:lt ir:~mc-ntc :to nno Õ.nt:.!dor, cl~;vc-sc, e111 

g:r;~m!L·"•rl,~nt:!, :10 C.:l"C':5Ccnt~; cnJiv.iJautcnlo"'l_uc p:1.SSOU 

,,:; rr·l"""~-,oo; rll' jurns p:n·:l o cxtcr.i.l")r. 

th:;ir.l ~\'11\~o. 0 s:dJ0 ncgati\'O no colH<l de trC~JJ.saçõ~:. ccr 

r1.:ntcs t('\'ç k ~cr compcn::<;:.lo p<:l:J. cntr:1~b líquhla dC' c:1pitais ela 

r.'rdcm d(· \1.~ .!,·1 hilhÕt.:S, (.'or,for;..c cljscrimlnaç"50 nb.:~lxo: 

lll\''':; t .i l:ll'l. t l'~ 

..... - -· ..... ~. -................ · . .;. ·~-~ ... ·•· :;;-
EntrJ.d1i l.ÍIVJi,l:l do.: C:tplt:lis .....•....• ~ .... ,~ . ...:••.....-.··, .. -

o. 9 

13,5 

1. 2. O Moilclo BNr~;ilciro de Desenv:::lv~mcnto 

O Preces~(! -de DcsCnvolvü .. ~-~lto da Economia Brasile'ira ~c!!!. 

li're se revestiu de êarât.er adaptativo ã estrutura e conjuntura ec_2. 

nõmica internacional. 

A política Monetãriã adotada nesse sentido propiciou ra­

ríssimas modificações na estrutora sócio-econômica do país.nà med! 

da: em que a sua orientação SempTe foi no sentido de promover o. cres 

cimento econômico, mediante o crescimento do Produto lnte~no Brut; 

e tendo este como padrãci de desenvolvimento. 

Mediante esse PrOcesso é a inflexibilidad-e estruturalda 

e~onomia, as Políticas econômicas adotadas perdem em gTande monta 

a Sua eficácia pela depen8.ência ·a fat:bres et.:õgenos ao prõpri? si_! 

tema • 

Daí a dificl.!ldade, não ohsq.nte o esfor.c;.o da inteligên­

cia governamental no combate ã inflação e em equilibrar o Bal~nço 

de Págamentos e, conseqUen~emente, o persistente crescjmento do 

nosso endividamento extern.o. 

A despeiva do sucess~ obtido em alguns anos," nos 11uais o 

crescimento do PIS alcan~ou taxas elevadas, período que se denomi 

nou de "mil.a"gre" b~as.iZeil"o", bastou que as condiçSes internacio­

nais se mos trassern desfavor5:veis paTa que se refletisse no país. o 

retrato de sua vuJner.:lbi1idad~ dj,qnte das. crises externas e o per­

fil dos descquil:í.brios internos. 

As políticas econômicas adot?das, na medida em que são 

produzida~ d~ •ima para baiv~, nem sempre, ou na maioria_das. ve­

zes, se arreseJ?-tam adequ_adas, rl:lSUlí:ado de um imperfeito equ.acion!_ 

mente C"ln:3 potencialidades locacionais e de niio leva'l" em conta a C_! 

pacidode de resposta da estrutUra econômica. 

A concepç5:o dC dcsenvolvjrncn:to, em grande parte influeg 

çi::nla pelas econ-::mia's ov:.mçadus, tcn• se rcvCstido de um caráter es 
tritamcntc matcriaJ, ac formn que c tl:..inômio crescimento eccnômic~ 
-inclusttializnç5o-taxa d>J crescimento do P1.B, pass.ou a prcpolldcrO.r. 

a quttlqucr cust"o, colno p<Hlri:io de deser.volv.imcnto sem o qucstionameg_ 

to sobre a repartiç.ão do produto geraU.o. 

Nessa concepção é qüe ãs -polfHca::; econômicas 

a ·dar ênfase ao proceSSo de industr:L:iiiZãÇão do PaíS. 
passaram 

Todavia, diante da característica cscasse~ de recursos 
básic.:us para a produção indust.rinl - determinados insumos, tecn2_ 

logia, bens de capital c capital financeiro -não seria possível" 

obter resposta u curto é médio p-razo do sistema sem a ajuda exter­

na. 

Assim sendo, foi necessário criar incentivOs de toJA O! 
dem· p<!.l"R at:rair os capitais externos, de forma a obto;;.·r os result!_ 
dos ulmejados. 

SE'!m dúdd.:t, ã dinamizrição do setor secundário cia econo­

mia, mediant~ os im•t:>stimcntos est.nJ.hgeiros, alóm de coi:tar cem os 

incentivos de política monetâ_!i.a, .fisêal, t:ribÚtãriõÔI, etc., Lt:>ve 

&. sua clb!JC.Siçilo c:rC'scentes rcse1·vo.s de n.ãO-de··cbra barata e .fácil 

ac:e-sso aos recursos natur-.:tis disponíveis, con_i reflexos estilr,ulado­

rcs cJn tt·1·mos de custo d~ produção. 

E111 contrapartida, a ênfase dada ~ industrialização teve 

co;r;c conscqUência o, comprometimento elas atividades do setor pn ,a 

rio, cuja inclpicnte cap<JcidB.~C de absorve~ _mão--de-obra contribui; 

para o pcrm·mcnt e êx··,do U~ popul nçiio cio campo para as Z<;ma:s u-rba­
nas. 

:)o~· outro lodo, a inclustr.taliz;r.çüo requer um perfil 

clcm.:m,l..t cap.1: Jc ntcnJcr u ofert<~ 1.h: bens de consumo duráveis, 

ja incxhtijncla, inJudu ;I ilr.loçfio ilo.:-llfll lnOUelo concentrado~ dC' 

Js. 

de 

cu­
re_!} 
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A política conccntracionisi.a... teve por fim não somente 
criar demanda para os bens de cçmsumo Uurávcis, rna.s também, elevar 
o nível de poupança interna para finan~i~r os invest~mcntas. 

Entretanto, grande parte das poupanças assim geradas, 
beffi como as extcrnas,·deixaram de se reproduzir em 

produtivos: 

investimentos 

Com efeito, grandes parcelas-de poupanças foram, do. lado 

nominal, financiar o consumO de grande parcela da população d~ 

baixa e médja renda e atender à_ divers.ifi-cação do conSumo .da popu­

lação de alta re.nda. 

Do l.ado re<ll, as poupanças canalizadas- para a. produção 
industrial tiveram como contrapartida a diversificação de produtos 

e o condici~:mamento da demanda medjant.e a propagan~a, com o :.ompr.Q_ 

metiment_o do .desenvolvimento de técnicas de produção 'mais eficien­

tes •. 

Na verdade, essas distor·ções dos mecanismos de captação­
, aplicação ·de cres_centes voluines d.c poupanças (.externa;. e, inter­

nas ) propiCjaraw as ap~i~açõcs finanCeiras espcculr.tivas e o suj: 
gimento de .;m gigantesco sist.ema de intermediação financeira, ciJ,· 

· jas operações juntO aos setores produtivos s~ viZ:;m- prejud~_cadas, 
na medida em que as taXã-5 de juros Je mercado ( .inclusive col'rcção 

monetária ) superaram á eficiência muginal d~ capital. 

Por outro lado, não obstante as pressões decorrentes d~s 

el.evações noS--preçOs de petr_Õleo, a partir de- um certo tempo, o 

crescente endividamente externo passa a: pressionar o balariço de P! 
gamentns e a demandar novos empréstimos, nurtcproce·s:sb causativo 

circular, co1,. graves rcpcrc..:.sSões nos preços .internos. 

Essa situação se agrava, na medidã em quC a variãvei uti 
liz.ada pelo Governo,- n<~ tentativa de reverter essa· tendência- as 

exportações - depende da demanda e-xterior, po.rtnnto, um instrumco.!l_ 
"to exógcno ~o sistema. 

::>eu1 embargo, "O modelo ccçmômico brasi,.Lciro enc:.ontr,1.-se 

em um impá.ssP., cuja solUção, requer ·pr.õfundas.modi:CJ.caçõcs que f2, 

gol~! ao aspecto estritamente econômico. 

A predominância de valores eStritamente econômicos no 
process? de promoção do. desenvol'v.imento brasileiro, tem exigido 

elevados custos sociais e c~escentes vulnerabilidade e dependê~1ci;a; 
à estrutura e conjuntura eco~ômica internacíOnaí. 

Sob ~ ótica econômica, o processo de acúmulação da ecOno 
mia, apoiada na. introduÇão i:i.e.novos produtos, como é a nosso ve; 
o çaso brasileiro, segundo Celsó Furtado.( Pequena I~tr_pdução do 

Desenvolvimento --EditOra Nacional --.1980 )~sem que s~ ,modifi­

que a efici&ncia dos proces.sos produti"vos, quando seja tecnicame!!. 

te possível,requererâ cre?centes desigualdades sociais. 

E; mais ainda, continua o autor, na ausência de modifi 

cações na disponibilidade de recursos naturais, na tecnolo~ia· e na 
composição da dc:n!!.nd"ã.- -nn~!, a a:cun:.ulação ·como formação de' capitd 

tende necessariamente a um ponto de ~aturação. 

Referimo-nos, 

as políticas eConômicas 

anteriormente, a incompatib.Üidade entre 

adotadas e as potencialidades 'lo.caci0h<'is, 

bem como, à capacidade de re~posta c~ estrUtura econômica. Apoia~ 

. ào nossa tese, ou por i_ronia do destino, o _ _setor primário, apesar 
de marginalizado desse processo, foi o que efetivamente mais con­

tribuiu para pagar as nossas ~mportaçôes. 

1.3. Er.'dJ·Jj"timJICUto c Vincul~1çÜo d~ Recll:rso~ - Uma Quest5ó Naci_2. 
nal . 

. A C:Orl.CCD tror;5o das ronres à.c r e certa- do poder nas mãos 

·da Unlão, constit.ui indiscutivc'lmconte a principa~ caractcrísticaclr~ 

Reforma Tr±butErio, a pnrtir Uo advento ")la Emenda Constitucional 
n9 lR, de ,19 de dezembro de 1 965. 

Essa concentração foi justific8da pelo·imperativo de !OE 
nar mais eficiente·a Política .Fisc~l como instrumento de Política 

Et";.onôm_i'ca. 

Os efeitos negatÚ•os dessa Reforma, em termos de perda 

de recursos pelos Estados c Municípios, é inquestíoriãvel, tanto 

que ao mesmo tempo foi criado um mec<-.nismo de comp~nsação mediante 

a transferência de uma parcela da. receita de tributos federais, 

através dos Fundos de Participação. 

Entretanto, ess_e p-at_ernalismo federal, representado ini 
cialrnente pela transferên..:.ia .de 101 dÕ .IPI e IR, só foi adotado no 

segundc exercício de vi~ància da Reforma, ou seja, em 1 968. Em 
1 9G7 e no período 1 969/75, o percentual da recci ta dos. refe~·idos 

tributos se situaram abaix.o dos 10\- I:'Stabelecido pela Emenda ·con.:!_ 

titu~ional n9 18/65. 

Dessa form;;t,, se compararmos os valore-s efetivamente rec_! 

bidos pelos Fstados com aqueles estimado~ com base na pcrcent_agem 

prevista na Reforma ( 101 ) , ter.emos uma perda de receita estim!_ 
da, em termos reais, no períod-o_ 1 967/77, da ordem de Cr"$ 27 bi­

lhões 

Esse mc~tante representa ~11 do total efetivame~te ~! 

cebido pelos EstuJos no período de 10 ( dez ) a_nos. 

Paralcl~mente_, as e~timativns de l?erda de rece-ita dos 

Estados em valores reais, face aos incentivos ã exportação na 

área do ICM tl t: gradativo ro.!dl,lção dq_ sua alÍquota, p.t_ingi:ram as 

cifras de Cr$ 24 l>iJ.llÕcs, ,no período 1 977/70, c Cr$ 77 · bilhões, 

no período _1 977/71, respectivamente. 

Cc·rtseqUent.emente, com a intplantação da Reforma, a rece_! 

ta tributária líquida da União passou a crcsce_r num títmo bastante. 
superior ao das Unidades da Federação c, mais-ainda, a perda çla 

receita tribut;ária dos Estados em ac:ompanhar _o crescimento do PIB 

foi trans:!:erida para a Oni~o, ·que pass-ou a apresentar uma evolução 

bem superior aõ seu cresCimento. 

PER!OJ?Q 

1957 
1958 
19S-9'" 

196'0 
1961 
199·2 
1963 

1964 
-1965 

1:966 

.1967 

1968' 

1969 

1970 

1971 
1S72 
1973 

1974 

1975 
1976 
1977 

O quadro a seg1,1ir demonstra a conclusão anterior: 

INDICE DE EVOLUÇAO 

REC. L!OUIDA DA l,I}!!ÃO .. REC. LIQUIDA DOS ESTADOS 

49 ,5· 
61,7 

50,3 

67~8 

.69,2 
67,8 

73,3 

1Z, 7 

82,5 
100,0 

79,2 

125,2" 

160,7 

169,"7 

190,5 
t3S,.9 
281,5 
317,0 
329,7 
380",8 

385,4 

48,6 

55,1 
60.-7 

65,4 
70,0 
72',3 

72,9 

81,1 

91,8 
l.OO,O 
95,7 

123,'!1-
133,9 
141,5 

147,8 
167,1 
193,8 
i07 ,6 

215,2 
230,8 
242,4 

PIB 
' 61,2 

65,9 
69,6 

76,3 

84,2 

8~,7 

90,0 
-92,6 

95,1 
100,0 
104,8 

114.,.S 

124,8 
;t36,1 
152,1 

Hl,9 

187,0 

205,0. 

213,2 
232,0 

242,9 

As l?'crdas d'7 rc.ccitas mconciona9as anteriormente. condu;z;i 
ram os EstuJos a um elevado nível de endividamento, cuj? montante, 

segundo dados da SEf/MF, em termos reais, no períodiJ 1 972/77, a­

tingiu Cr$ 380 bilhões. 

Esse crcoscente e-ndividamento ao demaJ?dar crescCntes en~ 

cargos'. acaba por exaurir a ca.pacidadc-,de. poupar dos Estados e por 

fazer com que á amortização da dívida seja demasiado lenta. 
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Outro fato,, é que a' perda da capacidade de investir àns 
'Estados ,se agrava em funç~o ·de uma serie c.Íe encargos adicionais 
que o próprio s~stema de vinculnçõcs i~posto pelo Governo Teaeral 
traz., quando da exigência de ap.licações cdmplementaxes de recursos 

ou ga.stqs com a manutenção de obras e proietos decididos pela União. 

A esse respeito, em palestia proferiaã ~a Reunião Extra 
ordinária do Conselho de Polftica Fazendária (êàNFAZ) e. ericerra-. 
lllento dO IV Congresso Nacion~l de Admi:riist.~ação· do IC~f~ re.alizado 
em 'Manãus, em julllo de' 1 978, o ~~tãc.. MiniStl'u da- Fai:enda, J.fãr~_o 
Henrique Simonsen, tecendo cónside·:rações sobre problemas. de polít!. 
Ga tri~utâTia, ressaltoU: 

"' ••. ,no horizonte vistvàZ a curto :Prazo, pe'Lo.menos uma 
modifieação pa~ece imp.or-s~ no qUe tc:-rr.ge àtf recti'ita8 dos 

Estados, sobretudo no seu relacionamento com o Governo 

Pede.ral; a maior ,flexibilidade de uso dos Yundos_ de Pa~. 
t;i·cipação- do IR- e do IPI :....... pois,. cOmo s_abemos~ os Est.,!!. 
dos DZ:o_ob:zoigados a.atendezo a uma sé'zoie de vinculaçi!ea~ 

de administttação' zoazoavitlmef!'te complicada que.~ 'de a'z.gum~ 
foz•ma~ ~lhes tolhe a Zi,be.rdt•dtt dent:r~· do prinotpio feder~ 

tivo" . 

. Sem dúvida, a. mã distribdção _das rendas _ tributiriaS, O· 

carâter conce:ntrador de renda dos tributos· que compõem o no.sso· Si.!_ 

tema',Tributário, ·as vinculações·{;( que se s~bor~ünam as tran~fc~ê,!! 
'cias fetlerajs e' a falta de uma políti~ eÍetiv:-r de .rnclhoÍ- distri-' 

buição dÍI.!.i benefícios de nÓss~ e~o~bmia, i~;~rnm os l;stado;.- e Muni 

cípios a u·~a s'i tuação c'aôtica eín su&:. fina-nças. 

Gostaríamos de dei'Xar patente, que a gra'dativa vinc_ula­
ção de recursos e o CreSCente enüiv;.,!:unentO. sao quest.ões ·n:..cio­

nais. Em gl'ande monta, têm contribuído pari! o elevado~grau de :Í.n,! 

ficiênciã dos investime~t·os públicos. . - -

A exemplo, 'toda a receita orçamentária da UniãO encontr~· 
se vinculada, retratando 

infinidade de Fundos . 

Econômica. 

umz pulverizaçãO d-e recu;-sos entre uma 
coÍnProinetendo o cciinando de nossl\,J?olítica 

Sendo assim, o aJ~ento da Reforma Tributária, tendo co­

mo fundamento a maior cíiciência 4a PolítiGa Fisca_l corria instrum~ 
to de Política ·Econômica, fica comprometido. 

L4, A Depe:.dêucia Financeira· dOs MunicíPios 

Nós nã6~põd-er.íamoS. deixar de rCssalt;~.r e -tec~r alguns c8_-. 

mentârios sobre as considerações do TCU sobr.e um 1.1.:-."••nto que, segu!l. 

do o relator do parecer sobre as Contas do Governo da\ República,· 

referentes ao exercício de l 978, pela sua aúa relevância, têm st 
do objeto de constante preocupação daquela Corte, das autoridades 
gov~rnamenta~s. do' debate parlamc'ntar·e da própri<l opinião públí~ 
ca. atrav~s de ~mpla discussão noS' õrg'ãos de iffipr-ensa. 

Esse assunto refere~se aos problemas inerente~ aos Fun­

dos· de Participação dos :;.stado~, dos Mf,Inicípios ~ do Fundo. .Espe­
cial. 

Deve-se destacar a importância do TCU, na medi?~ em que 

diante da missão de fiscalizar a aplicação dOS~Iecursos desses Fu~ 
dos, tem oportunidade de sentir de pe-rto os proble"mas dos 11-iunicí­
pios brasi!eiro~ Am ger~l e P.m particular. 

P<.•ra que se t~nha idna, em termos monetários, a s:i~ifi 
cação do FP!>I para os Munidrios brasildr.9s, é oportuno termos em 

mertte o quadro' a se'guir, refetente ã distribuição_ fH"_la u:n.liio a(..o~ 

MuniCípios dos Tecursos oriundos de participaçõe-s .em. r~ceítas tri, 
L~tãrias ~eclernis, em 1 978: 

DISCRlMI~AÇÃO 

Fundo de Participação dos Municípios ... ~···· 

Imposto Territorial Rural ...•.•.•.•••••.•.• 

.Cr$ J , 1JO 

'13. 23(> .173.195 

384.4.02.940 

Irnpost~ Onico sobre Combustíveis e .Lubrifi..! 

c::~r..t~s ···········••••·······~················ 3.09_6.260.542 
954. 342 .. 53'0 

_lli~.ill· 730 

18.296.042.037 

lmpo.5to Onico sobre Energia El~tricO. ": •••••• 

ImPosto Onfco _sobl-e Minerâis •• · .••••••.••••• 

TO-TAL.~ •.•••• ,. .......................... . 

C Relatôrio ào TCU·, destaCa que ·mct;~.dc d.Ç)S Munic~Pios 
br.asildr.os têm' süa pTiJ!ciP<!-~ ;cceita 'nO Fuó.'do de Participaçã, e. 

a outra metade no. :rof. . E, Jllais ainda, nos-Muqii;:i'I_Jios de baixo' co~ 
.-ficierite-, o FPM- v<f:ila.-- ~ntre 8·a~ .;t. 90\ da receita toHI. 

Essa depe;ndência, se,gundo o TCU, 'estã na r~z-ão inversa 

do n'ível de' deúnvol.vimento da atividacl.e ecotrámica do Município. 
Ein outr.as p8lavr~s. qtianttf mais. desenvOlVido a· Munic~pio, maior a 

sua capacidadç para ·gel-~r receit~s prôprias e I~, menor~ portán­

to; a dependência fin~nceira aos recursos do F~M, 

A essa_ãltura é oportuno .. um comentário 'do ex-Ministro da 

. Fazenda, Mâ:do Henrique :SimonSen, durarite li ReuniãO Extrao:ràinã_:.. 

ria ao Cons-elho de Pó1Ítica Faz.endãriil ( CONFÀZ ) e en'certa.nen~o . 

do IV Congre~so Nacional de Administraçã-o.· !io !CM, realizad-o en{ M!_ 
nãus; .entre 24 e z'a~de 'julho de 1 978: -

Pattecti-me~ tambem;· havel' a7-'1't'fJ um outro p::_obl>'"-:, 
ma que é dc. consenso. de todos os Seezoetários de Fazenda, 

em~ora não diga respejto p~~priamente ao proPZema dos t~ 
t;ados~ mas 8-im,dos M11-niclpios. Tzoata,-se· da...-mel,hol'ia da 

distribuição db ICM entr'e os .Mu'nictp-!.os~ naquela· cota-'" 
pa'z.te· da 2.0% ·que Zh~s é distl'ibuida; '• Hoj~~ o c:J!itê~io 
que prellaleca é o· dO. vaZÕzo adiciona·do: ··os ·fiunicípiôa· 

recebem.essee_ 201 de IÇM pzoopol'ciõna~mente aquiZo que g~ 
ram do !)a·l-or .adieionado. A observaç'ã.O tem moet:r>~do 
que~ embO:r>a _o valor adicionado seja um pal'âmatroo si9.!tifi 

cativamente importante, certamente não é o· único e; so­

bPetuáo~ não i um parâmetzoo capaz de medi:ro au ~e_ee:;sida'-· 

des individuais de cada um dos Munictpios~ ou pelo menos 

as neaessidades co~Parativ~s de cad~ Munictpio. t indi! 

cutíve1. que o cPitéroio do valor adicionado czoia o famoso 

probZ ·:na ·do cont;ast'e dos .munictP-:.oiJ-"dol''mitó:i-ii'ÚJ"~ com 

08 munia{PiotJ- 11induBtl'ia{,a"~ um C-Ortt:r>as.te qu-e deVe't'ta.mo'$ 

abJ:'andar" 

O Relatório expõt::. aind'a, r:i excesso_ Jc vincu]Jlçõcs daS 

quot_~s ,c:h1:.; fundp,s de participação 'é· ,da's O.Utra,s transfe}fênç l"..LS f("d!_ 

rais. _sem t~1; em conta ,.as pccul~arid.:ules e _e.Íctivas.neécss.ida'dei~ 
gionais e locais. A c::ssc rf!speii:o _c'onclu~: 

a} 'é anHPfa:'l~jame~t.o, além de contrar-iar os p~indpi~s· 
da desce~tralização e da â.ut_ono~-ia.. muni?ipal; 

b) na.o 'decortb 'das nei:essida~e-s d~· serviço do 

c) 

piÓ,. mas busca a rc~a~~o existente. ent're as exigê.!!_ . 
cias· de .vinculações e os gastos ~uniéipais, sem a 

preocupaçãO da adequação- ep.fre r.ecessida.dcs e exig~!! · 

Cias de gast9s; e 

a vinculaç:ão de recursos a:_- inv_estimentos em p.'rogra.­

m~s de Saúde e Educação leva rã a Uma· tax'a d~. cr-esci 

mento das d~sPesas opúacionais 'mu·ito maiOr ~o que 

_a taxa de cr~scimento de receita tota~. red~zindo, 

I:"ortanto, prog-r-essivam.(.nte, -a capacidad.e de PO\.!-pan­

ça:. 

·r:inaliz<::ndo, conclui o Rc,)-atóri:: ·do TC.'u~ tratar-se' .' de 

u~a estrutura financei'ra resul tantc do atual Sistema Tribu·tárió Br~ 
silciro - originàrio da Emenda. n 9 ~18, ·de 1 9'65, ã Con'stituição de 

i 9.46 - cuja principã'l carac.terfstiCa ê a_ cantralização do. poder 

de decisãv a níVr:::i f.edera-.1, de modo. a possibilitar ·a manejá dos 

tributos como instrumen_to da polÍtic., econômica. Nesse sentido, a. 
. revers.ão·dessa tendência requer que qunl.qucr 11iediçb legal seja .an­
"ieccdida de ur.-~a tomada. dO: pOsição nO'-Scntido de engajar OS· Muni.ci 

pios.po proC:c'sso de desenvolvimento !l-aciona!, o~ seja, uma p:rupos.!_ 

ção política que possibilite a· efetiva in:·eriodzaçiío do des.erprolvl 

rnento. 
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II - ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

O C'Ôdigo TTibutário_ Nacional ( Le.i n.;. S l:h/66_ ) • no· seu 

Título IV, trata da Administração Tiibutãris, que ali abrange, . b~ 

Sicamcnte. os aspectos concernentes ã Fiscalização e ã Dt~ida At! 
v a. 

Entretanto, sob esse mesmo título -- Administr~ção Trib~ 

tãria - o Relatório da Ínspetoria Ge.ral de Fin3.nças do Min:i<:=téri~ 
da Fazenda aborda as medidas.adotad3;s, durant~ o perío~O·a que se 

'referem as Contas ora examinotdas, no âmbito da pol!tica tl'ibutã­

ria. Seria até mais. apropriado dizer-se. qUe essa parte do Relat§. 

rio comp~eende a análise ret~ospe~tiva das. Principais medidas de 

ordem legal. tomadas em 1 978, segundo as d-~~etrizes da polídc:a 
tributária. 

E nesse sent.ido, portanto. que vamos examinar o 
lo referente ã Administraçi,o Tribut.St'f~ .• 

capítu-

De acordo com o mencion~do Relatório, as preocupações b! 
sicas do Orgão enc'arregado da administração d'os tribUio_s_ federais, 

dentro dO princfpio d~ correção das clistorçõCs- Eonju!Úu_rais de or­

dem econômico-fiscal, .fora-m as segÚintes: redistribuição pep~oal e 

r!!'gionai 'de rend'a: reequÜibrio das relações 'Com· ~· exterior; pol r 
t.ica de estímulos fiscais. visando âo rlesenvolVimen~o Co ,mercnd~ 
de capitais e ao fortalecimento de setores prioritários. Alérn·di~ 

so, a Sec.:ret:uia -da Receita_ Federal deu seguimento ao trabalho de 
aperfeiçoamento da atividat!e administrativa-:..fiscal, sobretUdo na­

quilo qUe se refere ao reracionaÍnento fisco-contribuinte. 

O imposto sobre a.r~nda foi. nbJeto de ampllls alterações 
e r.:aju'stcs~ tendo em vista, especialmente, segundo o R<.>l:ltÕrio do 

IGF-MF, caTrigir a relação ";;rt•og1•essividade do imposto sobre a :re!!. 

da I zoei;ressividada da total dt1 impostos",. o qu-e -implica, em =ada 
exercício, 11maio;p participação per~:u~ntz~az: no tl'ib,~ta di;.~-tv''. 

Dentro dessa linha, con'forme esclarece '?Relatório, "as__ 

alterações no imposto sobl'e a 1•en:da~ ein especiaZ o i.nclâimte sobre 

pessoas [tsicas~ objetiva~am reaZocar a·cal'ga t~ibutária de modo 

a bene[1:ciar as cZasses de menol' renda ( pl'incipaZmente assaZal'ia­

dos )~ eZimina:r ou minimizazt fatores àe evasão e i"e(jl'e-Usivi~"-!!fe,_ 
b~Jm como introâuzi;p meZhuz-ia suDs:anc:;':a{ no pe-~iiZ de redi.sr,l'·•:lnt,i 
ção da l'enda •1• 

Nesse con~ex~o; é de se destac~r o Decreto-l~i n9 1 648, 
de 18/12/78, qUe, ulte:fando dispositivos· do Decreto-lÚ n9 1 598, 

de 26/12/77 e introduZ:indO nc.vos aju:::tes na Sistemática do impOsto 
sobre a renda, adaptou a legislaç~o espéc2fica.ã Lei das Socieda-­
des por Ações ( Lei n 9 6 404, de 15/12/76 )". Outras med,tdas impor 

tantes, com relação a este tributo, f~ram P~~duzidas Pelos Dccre­

tos~leis n9s l 621, de~l3/04/7S, quC con~edeu Ince~tÍvo~-ã _capit~ 
li:z:ação da empresa privada nacional e ao finan_c~~~m~nto da pequena 
e média.empresa de regiões menos desenvolvidas; 1 641, de 

07/12/78. que- inst.ituiu· a tributação d_u l~~ro ~:Pura·do por pC>.ssoa 
fís~ca na a I ienação de imóveis acima do-~ imite ali estabele~ióo, 

1 642, de 07/12/7~. que introduziu algumas modificações na J.:_istem.[ 

tica do imposto- pessoa física; e 1 647, de 18/1.2/78·, que .:~Ite­

rou a Lei n.;. 6 468, de 1 977, a qual disRÕC ·s~bre o "z•..,]gime .d.c trf:.. 
buta.çJtl BÚ!JpZ i[icad.;z para aiJ ·passoas ;Jw~tdicas de pequeno puro~:c e 
~stafMZ.tc~ ittanção do Impo,<JtÕ-- sol•!'c a. Rendt: .em favor daquoJlaa que 

a~[«:l't<:m J'cHlu::iâa rtJciJ. i. ta O:r-uo:a ", 

No C]UC ::.onCCl'nC aos impostos indirCtos~ em particul:Jr o 

imposto soblP. produtos industrializadC!S t;, 1PI. o Rel<ltÕrio da 

IGF-MF ressalta as transfõrmaçõcs qualitati\•os produzidas, sobret::: 
do com 11 acentuada concentração nas incidênCiãS--- Sobre produtos su 

pérfluos ( cigarros, bebidas e ·outros ) , ao passo que foram · cons,! 

deravelmente beneficiados, com isenção total ou diminuição de: alí­
quo~~~. i~Gmcros 'produtos, de prefcoência a~ucl~s inclu;dos dc~tr~ 
os de màior consumo popular, como produtos alimentares, farmacêutl 

t;:os, escolares, de vestuário, calçado~. higiçne, os móveis, el~tr2. 

do~ésticos, e outros. 

Com essa estraté&ia, obsc:cva o Relatór-io, 11o imposto Úl­

dil'eto pasSou a des~nt.'oZvel' ação compZemental' 'a.C?_ t:Pibuto cobzoe a 
:re:nda". Este d~ve ser, Tealll1~nte, o sent.ido da tributação indir.~ 
ta, tendente a realizar .. a justiça fi.sêal, que é a fina1id~de pers!! 

.guida peU politi,ca triButária. 

As medidas concretas,. de ~~iQr importância, no·ãmbi~o do 

impc.sto sol:.~.:;!;-ii'odutos. ~ndustrj:.olizad~s,· no ano de 1 978, Constam 

dos Def.i-'e~~s-leis n~ 1~622, de 18/04/78;; 1 '627~ de 02/06/78; e 
1 630, dt:: li/07{:rs, este conce_dendo be~cffi:ios fiscais·,: espe.:.~al­
ment,e na ârea do.tPI, ao Pr~.&r~nia. N.u.:~~e-~r Brasileir:o. 

Rel:'ltivamente aos incentivos ÍiSc:ai$ ã exportação, em 

1 978 foi eC!itado o Decreto-lei n9 l 6:i3. de 09.f08/7_8, conceàendo 
tais ··~St.ímulos .ã. e:x:port~ç~o de·. m~nufatu.n.dos por emprcsns e:xp.-,rt_! 

deras de serviços. 

III - D!VIDA POBLICA MOBILIÁR~A DA: UNIÃO 

3.1 Introdução 

Coníorme o_ Relatório da IGF-MF, em l 978, a responsabili 
dade do TesouPo Nacional por título~ em cirCulação co~~espondeu a 
um mon\ante de cir$ 357.553 milhões, referentes a. óR:rNs e LTNs. 

,;Comparativamente a dezembro. do exerclcio anterior, essa - ~--

responsab~,lldade icpresenta um ac:rêsd.mo nominal de 48 7i~ 

Mediaiit·e a __ -colocaçãO d~ títulos públiCos federais, oBa~ 

fecursos irquidos para o r~ c-o Çentral do Brasil conseguiu apurar 

souro da ordem de Cr$ 12.489,milhõcs. 

F.sse resultado foi obtido através do confronto entre uma 
receita lir.tuiJc áe títulos l ORTNs e~ LTNs de Cr$ 368.108 milhÕ"S-
e uma ãés!>.!Sa de Cr$ .355.619 miíhõcs. 

Cabe ressaltar ·que a rcsponsabiUdade do Tesouro por ti 
tulos em circ~l~ção tem se situaU.o em torno dos 10\. do PIB, nos úl, 
t_.:j.mos 4 ( quatro ) anos. 

O 'lu,t~tro a seguir d:í Uma v1sao sobre o comport:lmcilto da 

respons;'J.hilidildc do TcsOu;ro e da, colocaçãó I!quid:l 'de títulos' pú­
bliços !cderals, bem como, a· compnração do primeiro Co~n respeito 
aci PI!J,.no l·"r!odo·uc 1 972 a ·1 971?: 

DÍVIDA INTERNA FEDI:BAL EM T!TULOS 

- 1972 a l92'S 

Respo:tsabiÍidade 
PER!ODO do Tesouro 

n(ORTN+LTN) 
(A) 

1972 26.179 

1973 38. 344 

19'14· 47,'169 

.1975 97~ 512 

1976 lhO. 801 

1977 240.391 

19?8 357.5b3 

(1) Nos r'esgates incluem-se juros~ 

('") Dados c_stimado.s. 

Cr$ milhõe-s 
~---

~--
Coloc.:~ção Produto 
Líquida Interno A/C 

(I) Bruto I 
(B) (C) 

6. 886 363.174 7 ~ 2 

E. 7/57 4'98 .• 307 '·' - z. 62? 719-• .519· 6, 6 

31.649 1.009.380 9, ' 
10.76ff 11.557.469 9,' 
22.136 2.326.100* 10. 3 

9.3.59 i 3.4'?6.723w 1 o~ 3 

A c.ulocação di ORTN em 1 978 atingiu a cifra de Cr$ ... 

26.:pó milhÕc~, coyrcspor.dcutcs a Cr$ 13.253 milhões de subsceri-
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ções voluntãr'ias~ crs 12.3".80 mílhõcs esp,cdals-. Cr$ 500 milhões CO!!!_ 

pulsôrias e Cr$ 3 milhõeS referentes a subscrições alternativas ao 
pagamento de tributo. 

Dessa forma, deve-se destacar que. as subscrições voluntá 
rias, efetuadas exclusivamente ·através do Sistema dé Substituição: 
r~pr~sentaram 51\ do total subscrito no exerc{cio. 

De acordo com o RelatõriÇI da IGF-~fF, o Sist"cma àe Subs\i 
tuiç'ão de ORTN coriSeguiu recoloc.a·r 77\ "&os títulos qúe se venceram 
'no período, o que pode se'I' considerac..c s_atisfa:tÓr.i'O, face ã- situ_! 
ção do mercado de papéis de rendâ fixã. 

(;or..ttibuiu vara tlSse desempenho a Port<::ria.n9 229, c:!c 18 
de maio de 1 978_; elevandO as taxas de' jul'os a~~ Oit,r.~S de· 4\ . a.a. 

paTa 6\. a.a., e de 61. a.a. para 8\- a .. a.·. par~ os. títUlos de· 2 a 

S ·anos de prazo. respectivamente." 

l;ssa Jliedida ~oTnmi ?S pa_pé!s'ma~s· êOmpetitiVos, estimu­

lando as negociações em·mercado que· vinham se apl'esent.:mdQ fracas­

em decorrência sla mudança' da !óiinu1a de cãlcu"Ió·das,ORTNs e d~ Pr~ 
rnulgação da _Resolução- n"' 366- do Banco é.entrai. do Br~~il. 

nas· ORTNs colocadas em caráter especial, segu:p.dQ a.utoTi­

ZaçãO do Ministro da Fazenda ou do _CMN, Cr$ 7. 340 milhÕes dev~~m-se 

aos -repasses destinados ãs empreSas p-ú'b1iCas para fazer faCe· a, rr2. 

jetos prioritários: 

O r~sga.te de ·or..TNs é 'rCpresenta.do por un~a despesa da O!, 

dom de Cr$ 2-L389 milh~cs~. ConfOrme O R_clatõrio da ICF-MF, .o d~,! 

pêi1dio com jut·os e c.omissõ~s-!'oi de Cr$ 7-.925 milhücsl, 'sendo libe­

rados Cr$ 3.130 milhões nO exe1·clc"..o .. 

O }:orazo médio·,Ç-il díVida .c~nr'OUTN ~.ituou-s~. ~m l 978, em 

27.moscs e 12 dias. Coin respeito aó ex~'rc!i:-io '2nt'erior, cori-e:;pÓ.!,!. 

deu a uma redução de 3 mes-es no prazO médio c dcc_on:eu. confot·me o 

RelatóriO da iGF-MF, ela;; bO.iX::rs cmiss.Ocs de ORT~.s do exerd'tio em 

tela. 

·O R~latÓÍ'io·-da ·IGf.-MF dest:.:.ca a preferênc-~a no· e:xercf-" 

cio. ao .contrário do ·anter-ior, pe~o reajustamentO do valor dns · 

·oRT.'IIs, acentuada a partir de fevcreil-ci, Segundo a co:ireção ma:netâ­

ria, apesar da prorrogação da opção pela cor:iCção cambial e do a~ 
vento da Pçrtaria MF n"" 331/78; que' permitiu aOs pOr-tadores de 

ORTN emitidas até 30 de junl1o de 1 979, optar, no resgate, pelo 

raajustame~to do val.or do t_i'tulo segundo a correção' moÍ'letâria ·ou 

cambial. 

3.3, 

tos 

0 DeS!'l!!penho d:IS LTNs 

O caráter limita ti v o d'! t~r.ansão dos 

carac~eriz_pu a atuação do Departamento da 

1 978. 

meios·de pag~men­

Dlvida PÚblica·; em, 

A pollt.ica· ari-t:i-inflacio"nãrla do Governo con-dicionou as 

autol.·ida.des monetárias ã UtÜ.izaçlo inten.siy_a,__das operações. de mer._ 

cado· aberto clc forma a. regular a li qui dez ba'ncãria a fiiu de evi t<~.r 
que b'fUsc<i.s oscilações pudessem induzir pre;;~ão exagerada ·ao Sis~~ 

za. 

Conseqüentemente, o aumento do volume dê _ofertas públi­
cas de Letrás do Tesouro Nacional, pelo Bancó Centr'al, .contribuiu 

pa-ra a elevação no· exerc:íCio, do sald~' em circulaç~\.J, at ingi,lrlo ao' 

final do ano-' o cor;r-~spondente a .Cr$ 194_.508 mi~hõe~. · 

T:-il.dv-se em conta o sa.lCo Cll} .::i:tcula.ç;:ão de LTNs, em dE..­

zembTO de 1 977,· aa ordem de C-r$ 121.00l'ffiilhÕes, essà'elevaçãõ r~ 

presenta um acréscimo nominal de 61~. 

emissõc·s e re'sg~tes. O quadro que se segue apresent::.. as 

de LTNs e os s<~.ldos em ci~·culação referentes 

e .o anterior: 

ao exer~ício d~ 1 978 

LETRAS lJO TESOURO NACJ O."'iAL 

.1978 

Cr$ mílhõc-s 

1977 1978 Incre 
PRAZCI $aldQ.CIH Saldo em n1e11~Õ 

~ Circo'! ação f!mis'são ReSgate CirculaÇão· (1\f,)) (A) (B) 
----

91 dia e ....... ~e;ooo i15.tJOO Ú6.49(J ".14.5o-1 71 ~ 2 
1_52 dias O O. P•• ' ' 'N.OOO 2?.3.000 17:i.t[J6 1::1.0.04 G:S.,6 
365 dias .......... 21. o r: 1 2.'~.000 21.001 2o:ooo t ZB.1 

··--- ~32.~~ --i 94 -:50_~---. --~].' 1'0TAL' ..... ·ni .ooJ 3~7.!Jt)0 

--
O.Rclatório dn IGP-Mr ressalta que tlo tcital dus emissões 

ef~tuada~ nv exercfc·io_, ou seja, cri :;!)7.000 nd.JiiÔl"'~. coub(~l'.:l;lt <ts 

in~tituições financeir:Ls -crs·J83.t1l7 milhõe-s,e i:r$ ?13.5S3 lllilhõcs 

.foram ab~oryj.Jos pel~ C'artc.irr~ do Bancp Centrol,com \•fstas a rcalj 

zaçã:o de !'P<>raçõe~ de mCr.c~do <~.ber-to C de repossc ãs empresas . (1;­
administr<~.ção indireta. 

A eXp~c.tativa q~~ntO -ã infla-;ão -~· ã liquidcz (\a econo.-
mia fizeram com que <!lgumas entidades apresentassem propostas. de 

compras nas'.ofC.rt~s. Públ.ica_s,_com_!_~~r~_s: ~e desc-~nto -acima diJ.quclns 

vígentes no mercado, fa:q:md~l com "!UC o volume de .LTNs prop_osto_ P! 
ias i.I~:Stituições fiminceiras- montasse à cifra de Cr$ 418.8!;6 mi­

lhões. 

Após a ofc!ta -de 4 de janeiro de. 1 9'78, _as tax.as de _dcs.-. 

conto no mercado pii11_1~rio tcnJcra'!l ~deClinar dur<~.ntc o pdmei;.:o s~ 
mestre. Jnicialmentc de 34 ,80t n. a., findou o. semestre corri 

31,12\ a.a. 

Confo.ime o Relatório da lGF-:MF, influ_: ram para esse com~ 

P?Ttamenta de~linante das taxa~ de descon~o a oco·nên!=ia de melhor 

posiçãO d.<~ liquidez., sem todavia reduzir mais a:il1da es.sas tax.:s,p~. 

la cautela demonstrada no mr:rcàdo dj:mte da expe?-~tü.tivu 'de eleva-

ção futura das tax:as, bem cO!oto em c.)nseqUência das pre.visões s~ · 
. b're acréscimos no 1ndice de Preços por .Atacado. 

b ~eguncJo seme.str.e apresentou u-ma tendência .altista nas 

taxas de desconto no merqalo pTimáriO. l..lcvc-se ·Üs mediJas do Co_!! 

seÚ~ Monetário Nacion.al,dt> forma a c~-!)_tciz: o crcsci~cnto 
·de pa~amcntos,criando,assim,.sit.uaçõ.o de liquidez menos 

31) sistema. 

dos Jllcios 

favo·.·ãvel 

Coil.seqtl.:.ntE'mente, as taxas vieram a se situ_ar,no final 

do excrclcio, entre 37,45':. a .. a. e 3S,8~\ a.a~ 

Finalmcnta, cumpre destncnr que do total de LTNs em ci!. 
c~1laçãCJ. ·::.oLtbe no setor privado. =l.l fin:tl do exerci-cio,' um:1. pnrri 
c,lpuçJ'o c.:>-:pr.ossiva Je 60':. de tnJ:L a dÍ11iJ~ ~-om esses título~~. A 

G:1.rtcira do ·unnc·o Central, C'OUL um t'ot:~l Je C1'$ 36._977 milhú•.•s 

~~rcsC.nt:Jw.ICl o percentual dt~ 1!1':. 

c c-

3.4, OTNs-:- TJp0· Niio Rc:JjustJvcl ·, 

O q_u.ü.d ro que se seg-ue aprcscntu. a c·voluçíiç da rcspgr . .s·~bi 

liOacle do TcGour6 Nãdonhl po'r ObrigaÇões do 1'csou;o Nadon:l.l 

OTN.- Tipo. Não Rco.justiivc1 ': 

TOTAL 

OBRIGAÇOES DO TliSOURO NACION'AL - -TI'PO NÃO REA.lUSVi\/111, 

Saldo em fir.i <lo per-lodo 

ers milhÕe'!': --
. ]976 11977 DISCRDUNAÇÃO Hl74 1975 19'.'8 

32 36 -;-r lQl 296 

Emissão ················ .. 32 " 81 261 

JU.l'08 ........ ·-·········- - ' H 20 " -
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Essas Obrigações. de modalidade nominef-iva-endossiivel, tem 
praw v:J.riâvel,, em função clo tipo de operaçã::~ e taxa de jur.,s de 
H a.m., capitalizados mcnsalmenll.l. 

As OTNs estão vinculadas às operaçÕes deStinadas -ao pag~ 
menta de crêditos fiscaiS. Consideradas de cadltcr especinl, co.da 
operação depende de autorização do Presidente da República, cabe!! 
do,ao Hinistro de Estado da Fazenda a fix<içã6 dos juros·e dos pr~ 

zos e a autorização para a sua transferência. 

Conforme o Rcl<~tÓrio da IGr:-MF, essas emissõ~s foram a!:!_ 
torizadas mcdiant::- o Decreto-lei n'i' 1 34J•, de 11 de setembro de 
1 974.e teve por obje-tivo criar um ir.~trUJnento capaz de viabiliz3r 
o recebimento de crédftos i-ributãl"ios que dePendessem de parcela­
mento ou cle medidas especiais previstas n~ legislaç5o tributária. 

D~ssn forma, continua. o RelatÓijo, 'a emissão dcssc~ pa­

péis e o :;cu resgate são realizados pelo l.Íepnrt.amcnto da olvida pg_ 
blica do Ranr.:o Central, que tau,bém c'fetua o t'râm{t-e de ces-são U.e 

propriedade por intermédio de endosso ao Tesouro Nacional,, ficando 
as OTNs cust()diadas no Banco até o s~u vencimento. 

As emissões, que _em 1 974 foram d_e_ Cr$ 32 milhões, no 
excrcicio em exame foriifi'l mais de 5 ( cinco ) vezes superior, atin­
gin~o um total acumulado de Cr$ 261 milhões. 

3.5, LTN - l:m:lssão Esf,ccia.l 

De acordo com o Relatório da !GF-MF, o Pode1 Executivo 
foi autorlzado a promover a líituidação do sald-o deVedor,_juil.to ao 
Banco do Brasil S/ A, relativo ãs- operações "ã:ilteT-iOreS- ã Lei n9 ••• 

4 595, de 31 de dezembro de 1 964. 

Mediante competência delegada pela. Lei n'i' 6 588, d_e 16 

de novembro de 1 978, o Conselho Mono::tãrio- Nacional, em sessão d_e 
20/12/78, autorizou o Bánco Central a proceder-à em)ssão especi'al 
das LTNs no montante ·:r:ela_tivo ãs responsabilidades do Tesouro Na­

c:f.'onal. 

Nesse sentido, em 28 de dezembro de 1 978, foram emiti­
das as LTNs nominativas inegociâve{is, com -icSgilte p<l:ra o dia 16 

dos meses de maio e novembro de cada ano. a partir de 1 980, e em 
valores cor~cspondentes a 1/16 ( um dezesseis avos ) do total 
responsabilidades a regularizar. 

de 

As taxas de juros estabelecidas foram de 6\ a.~ .• cale~ 

ladas sobre o vhlor nominal das Letras, com fluência a partir de 
16 de novembro _de 1 978, cujos pagamentos deveiáo ser realizados 
por ocasião dos res~ates das Letras. 

Esses títulos deverão ser totalmente resgatados até 16 

de novembro de 1 987 e, para fazer face ãs Cl.ezpcsas com os 
tese pagamentos dos juros, serão consignad~s. anualmente, 
c:ões cspecfficas no Orçamento di -On.ião. 

r~sga­

dota-

O_ quad:::o a segui r especifica ns condições 
Ca$ das emiS$Õc~: 

C;!ractcrísti 

N'i' do Título 

001 
002 
003 
OO< 
005 
006 
00> 
008 
009 
010 
011 
012 
OH 
014 
015 
016 
OI? 
018 
OlS 
020 
021 
022 
023 
024 
025 
026 
02? 
028 
029 
030 
031 
038 

LETRAS 00 TIESOWtO NACIONAL 

Lei n'i' 6.588, de 16/11/78 

(Emissão em 28/12/78) 

Data do 
Vencimento 

1.6/05/80 
16/11/80 
16/0E/81 
16/11/81 
115/05/82 
115/11/82 
16/05/83 
16/11/83 
16/05/84 
U/11/84 
Jõ/05/85 
16/11/85 
16/05/86 
16/11/86 
16/05/87 
16/11/87 
16/05/80 
16/11/80 
16/0E/81 
16/11/81 
16/05/82 
16/11/B?.-
16/05/83 
16/11/83 
16/05/84 
16/11/8§ 
16/05/85 
16/11/85 
16/05/86 
16/11/86 
16/05/87 
16/11/87 

Valor Nominal 
Cr$ 

94.5!i7. 738~67 
94./iE?. 788~00 
94.557. 788~00 
94.557.788,00 
94.557.788~00 
9-!!..55?.788~00 
94.557.788.00 
94.55?.788,00 
94.557.788,00 
94.557.788.:.00 
94.557.788~00 
B4.EE?, 788,00 
94.557.788~00 
94.557. 788~00 
94.55'1. '188~00 
94.557.788,00 

112.484.2fJ0,98 
112.4B4.?~.:.:;o 
112.484 •. ,;;,OI) 
112.484.!-;J,OO 
118.484.;.43~00 
112.484.24$~00 

112.484.243.,00 
112.484.243~00 
11;;. 484.243,00 
112.484.243~00 
112.484.243~ó'O 
118.48!!.~43,00 
112.484.243,00 
112.484.243 .. 00 
112. 4fi.J. 243 .. 00 
112.484.243 .. 00 

T 0 T A L ~.312.67l.Sl4,65 

Nota: Juros de 6\ a.a •• com fluência a partir de 16/11/78. 

3.6 PolÍi..i.··~ l-1onet<Íria 

A Política Monetária € reaÚzada mCdiante o Sistema Fi­

nanceiro Nacional, que se constitue do Conselho Monetário Nacio­
nal. do Banco Central d~ Brasil S/A e das dem~is Instituições F! 
nancciras públicas e pTivadas. 

E.s$a Política consis-te em um conjunto de medidas emana­
das das Autoridades Monetárias que, atuando basicamente sobre a 
massa _J!lOi'létãr-ia e as taxas de ju_ro~, visam controlar a liquide;,: do 
sistema de forma a compatibilizar a procura e oferta de bens e se~ 
viços. 

Ajustada às diretrizes da política econômica global, em 
termos d~ países subdesenvolvidos, tem se traduzido na manutenção 
das taxas de crescimento econômico,sem o prejuízo de certo grau de 
estabilidade nas contas externas e controle da inflação. 

E uma Polftica primordialmente de curto prazo, cuja preo 
cupação das Autoridades Monetár:ias,em mantê-la sob seu controle', d; 
corre d~ necessidade de se estabelecer um volume de moeda manual e 
bancâria a n.fveis deseja dos de forma a evitar expansões ou coatra­
ções acentuadas que, refletindo-se na alta ou na baixa generaliz~ 
d~ dos preços, possa causar danos às atividades econômicas. 

A Política Monetária, sob a ótica de polltica econômica 
visa, em maior instância, a consecução dos s_~guint_es objetivos: 

1) O Pleno emprego, 

2) A minimização dos !ndice_s ___ de Inflação. e o 

3) Equilíbrio do Balanço de Pagamentos. 

Dessa form3, ela deve ntanter estreita vinculac· :'! 

Política Fj.scêtl de forma a eliminar a:a pressões do lacj.o da 
com a 
demanda 
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agregada, via redução dos da~citu OrçamentáriOs, e a desenvolver 
canais não inflac~oriârios.dé.financi~mentó ao Tesouro, mediante a 
Administração da Dívida Públic~. 

A sua vinculação com a Política Cambial é aemandada pe-
la necessidade de promover a estabilidade externa da 
vistas ao equilfbrio do Balanço de Pagamentos, pois 
bruscas de entrada ou saída de divisas externas podem 
pressões na expansãO molietãri."'!- interna-. 

moeda. com 
as oscilações 

provocar 

Cumpre destacar que .o Orçamento Monetário é básicO na 
formulação d:;~. Politica Monetária e consiste em um modelo. contábil, 
reunindo Um conjunto de notas quantitativas de crédito relativas 
is instituições financeiras pÚblicas e privadas. 

Basicamente, os instrument~s de Política Monetária, de 
que se valem as Autoridades Monetárias para atuar no sistema econ§ 
mico •. são os seguintes: 

Depósito CompUlsÓrio, 

Operações de redescontos, 

OperaçõeS Oe mercado aberto, 

Controle seletivo de crédito, e 

Me~iações junto aos bancos comerciais. 

3.7, A Polftica Monetâria em 1 978 

Consoante o Relatório ãa IGF-MF, no e·xerci"cio de 1 ·978 

foi marcante a orientação da política moneti"ri:a do governo, .no se!!: 
tido de compatibilizar o estoque de moeda com os adjetivos globais 
de controle da inflação, de equilÍbrio do balanço de pagamentos e 
de crescimento do PIB. 

Nesse sentido e conforme orientação. do. COmi te de Mercado 
Aberi:o e do Banco Central do Brasil, o Departamento da Dívida Pú­
blica procurou acompanhar a evolução do mercado financeiro de ror 
ma a atender simultaneamente ao giro da dívida e ã eficácia d·as 
Operações de MercadO Aberto. 

A totalidade das titulas ofertad6s de 91 a 182 dias, que 
haviam alcançado o montante de Cr$ 3.500 milhões em setembro de 
1 978. e Cr$ 5.000 milhões em agosto de ·i 97.8, respectivamente, a 
partir de 20 de dezembro de 1 978 sofreram reduçOe·s em função do 
congelam0nto dos empréstimos externos c d.a máior procura de recur~ 
sos. nessa.êpoca do ano. Fato que, segundo o. Relatóri-o da IGf-MF, 

não si 6 nificou· altEiração na condução da polftica ID.onetãda, pois 
o mf.lrc.ido, inclusive, já vinha, nessa ocasião, efetuando 1·cdu2ido 
volume de compras e vendas, bem como limitando sua pa:r:ticipaçãr> 
nas.ofertas públicas. 

Ao longo do exercício, as operações da Divida Públicn r~ 
sultaram em impàcto expansionista, o que levou as operações de Me!. 
cada Aberto a vcltarem-se para a retirada de rccur_sos monetários 
em excésso na economia. 

Entretanto, sõ foi possível -ãs operações de Mercado Abc.r. 
to neutralizarei!' amplamente o impactv o::Ãpansionista JJUS três pri­
mEdros trimestres do exercício, poi . ..; algumas ocorrêncius, que se­
rão tratados adiante, fizeram com que o Banco Central do Brasil se 
visse na contingência de efetuar compras subst.:mciais. de LTNs, an~ 

_lando, a partir do Último trimestre. a contraçEío monct5rio. que vi 

nha sendo des~nvolvido.. 

O quadro a seguir o.prcscnto. o impacto das Operações com 
~ítulos federais em 1 978; 

IMPACTO MONETÁRIO DAS OPERAÇOES COM T!TULOS FEDERAl~ 
1978 

Cr$ T'ilh0co:: -
RETIRADA 

DISCRIMINAÇÃO 
(-) ou INJEÇÃO (+) .. 

1' Trim. ,. Trim. 3' Trim. 4• Trim. ·l,..Yf-\L 

I - OPERAÇOES DE MERCADO ABERTO - 14.071,3 - 41.275,9 - 40.210,5 + 1.371,0 
I 

- 9J.l~ó.O 

Ve"ndas da Carteira ' I 
ORTN .......................... 10. 506~0 26.6'13~3 18. 656~ '1 11. 617~2 I ct • .;s.~~2 

. LTN ........................... 144.523~9 133.2-39,8 158.846,4 175.285~9 

I 
571. :,;.s,c 

Compta.s para • Carteira 

O,RTN .......................... 11.009,1 10.902,5 14.354,7 16.320._G t:: . E .S 7, i 

LTN ........................... 139.349,.5 107. '1J4, '1 :122.93'1,"9 '1'1:i..9SJ,2 Ez~ . .ste,o 

II - OPERAÇOES DA D!VliJA POBLICA + 6.1Zl,2 + 28.425,2 + 29.525,7 + zz. 751,6 + So.S23,7 

Subscrições c e ORTN* ............. 503,9 2.116,7 5.918,0 2.396,4 10.935,0 

Leilão* 

LTN ........................... 53.421,6 33.596,6 35.663,'1 34.804~9 7ii7 • .;ae,s 

Resgate para o Mercado* 

ORTN ................ ~ ......... 2.919,8 6.836~8 '1. 844,4 4. H8~C 21. U'[!~l) 

LTN ··························· 5'1.126,.9 57.801,'1 63.263~0 55.'1&4,9 ::zs.n~,.s 

IIJ - TOTAL - -7.950,1 - 12.850,7 - 10.684,8 + 24.122-,6 "'.3-03,0 

-(*) Exclusive aquisições das Autoridades Monetaria$. 
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: •• 8. A<:. Opcr::~Õc$ \la liÍ\·i~l:: l'Úbllca c ~lc 1-lc-rc.::tclo Aberto c suas r~ 

p<'rçussÕ<'S nrt I f•Juúlc·:: d(l :-.ist\,'111,: c no Volume: de Nc-gôcios 

Dos dndos aprescnt.:Hios pc'lo Relatório Un IGF-MF ,·pudemos 

extrair que as Qper:~ções de lllercac.I,o Aberto, no. excrcíc~o financc,i 

ro de 1 978. se limitira.m ã ncutra~iz:rr o impacto expansionista 

das Opcr<Jções cln Dívida Púb1.icn, n5.o obsto.ntc essa orientação ter 

se rrv~rt.ido,a partir de 12 de outubro, em decorrência da instá.b..!, 

!idade opcr;1ci.onal dn comuJlidadc financeira~ ~)rovocada pelo incide!!_ 

te envolvendo duas instit_uições .. 

Dessa forma, o efeito monctãr~o Co:ritracj:onista líCtuido, 

até o terceiro trimestre do 'ano, que erii da ordem de Cr$ 31.485,6 

milhÕes • .se viu anulado com inje.ções dq recursos da ordem de Cy$ 

25~493,6 milhões no Últ).mo trimcstl·C. 

ConseqUentemente, no exercício, as Operações de Mercado 

Aberto, comr. .in!';trumcnto U.e P'QlÍtica· Monetária ·surt..iu pouco efeito 

no comportamento da liquidez..do sistema e. na movimentação do volu­

me de negÕc:i<•s com LTNs no mercado, as quais dcp(mderam,em gr~nde 

monta, Ocnt1·e 0\ltras, das .. S('f'Uintes variávers:··-:-

1) dos recolhimentos e devoluções dos depósitos compul­

sórios; 

2) Qa liberação ou congelamento dos constantes ingres-­

sos de recursos externos; 

3) da política de dcsvaloTiiações Cambiai"'$; 

4) do comp'ort'lmento de caixa do Tesouro; 

5) das op~raçõcs de redcscontos; e 

6) dos sa_quE's rcnlitados pelas indústrias de São Paulo. 

Re5sulv:.~d.a a scgunU:1 quinzC'J'I.:t ele feVereiro ( até o dia 

21 ) c o mê-s d·e abri 1 , em qu~ o me reaJo sr. o.prcscntou pouco m.ov:i ·· 

lliC'ntado. devido .:1os recollJimçntos dos. depósitos compulsórios' e JoS 

saques das indústriui de S.ão Paulo, b.::m como o equilíbrio obser-

vado no mês Je junho, em decorrência das expectativas quant.o_ ao 

encerramento Uo prime.iro semestre e. do congelamento por 30 dias 

dos rccursos-ext<.:rnos ingressados a ·partir ·de 21 de. junho, a liqu1, 

dez c o volume dos negócios tiveram um cbm.po'i'famento ãscCndento. 

Entretanto, as medidas adota_das pelo Conselho Monetário 

Nacion::ll para conter a éxponsão dos meios de pagamentos, dentre. Ob:_ 

tras, o estabeleciment~ de um novo cronograma para a-liberação dos 

emPréstimos externos contribuiu para que. as Instituições Finance! 

l'as diminuíssem suas negociações ao final do. Cxercício, a~ mesmo 

tempo em que reduziam sua participação nas Ofertas públicas, fa­

zendo com que o comportamento do mercãdo impedisse ~ retiradá de 

recursos da economia pelo Departamento da Dívida. 

·A escassez. e demanda ·de -:.-ecurs.::>s elevaram, cvnseqüente-

mente, as taxas de juros de mercado e as ta.xas de desconto das 

LTNs. 

D'j que pudemos obs('rvar, salvo .nelhor juízo, as autorid! 

des governamentais têm cncontrad.o grande dificu-ldade em _conduzir 

a economia n,ediante a utilização dos instrumentos de política mon~ 

tãria. 

Essa dificuldaUe,do nosso ponto de. vi.sta,_ decorre ela 

complexidade que envolve a manutençao do vol~me de moeda manual e 

bancá ri a a r: í v eis de~cj a dos. 

Scfll c~b•H'go, apesa1 de qu<" a criação áe moeda manual !":~ 

condicion;. ãs cmissõc·s e .ao Coritrole dos c-u.caixcs bancários pelas 

Autorid-Lldc-s Monet,íria.s, o comportom~nto do pUblico e do's banc9s. 

quanto ã. administração de Suas disponibilidade-s, provqcam um efeito 

. multiplicod~r Jos meic'>s de p3ga1_ncntos. Dessa forma, os ban:cos cri 
am mocd:1s do mesmo modo, c até co::; 1naior intensidade J.o QU~~ c Tesou­

ro ou o Rance Central. 

Paralelamcnt~. essa c~mplexidade se ag~ava, na mediUa em 

que o manuseio dos instrumentos de pnlítica financCira intern:1.ci.2_ 

nal tem sido l.lO~scntido 9e maximizar o desenvolvimento econômico 
Qo País com o aporte de poupanças externas. 

Nesse sentido, tem-se adotado o sistema de minidcsvaJo:ri 

zaç&:s cambiais e ~ manutenç::io clt:: de[1:çits no saldo das- transações 

em conta .. corrente do ·BalançO· de Pagamentos. 

Ora, como essas poupanças externas ( def~c~t em transa­

ções correntes ) devem ser financiadas mediante a obtenção de capi 

tais de r~sco e···empr-éstimos, o que induz. o Pai:s a obte-r recursos 

para financiar o retorno desses capitais, alêm da necessidad~ de 

manter um nível de ~eserv.ãs ~01ilpatível com a manutenção de sua cr~ 

dibiliclade nO mercado financeil_"o internacional, cru~se, ~ssim, 
uma verdadeira ciranda financeir-a, cujo caráter predominantemente 

especulativo cnm1•romete o finBnciamento (le ativ:ída<'lco; efetivame_!l 

te prOdutivas. 

Sem d6~ida, com~ a taxa de juros de merc~do mais a corr~. 
ção monetãr:·.a :passam ·a supld.ntar a eficiência 

reprodutivo, .as _POupanças contribuirão para a 
mãrginBl do capital 

multiplicação de p~ 

pêis nego·ci~véis e finaridámento do consumo doi bens duráveis 

do que proporcionalmente ã produção de bens e serviços, com 

pr-ometimento do emprego, a elevação generalizada do !ndice 

de Preços e com os de3equilíbrios do Balanço de Pagamentos. 

mais 

o CO,!!! 

G'bral 

P0demos, dP. certa forma, justificar a nossa apreensão 

diante .da inoperante polÍtica econônlica, até. então· adotada. e da 

crescente ~·uLl{'-rabilidade d:: economia brasileira, face a conjunr!:!_ 

:r~ interpar:ional, na mediàa em que pudemos c-onstatar o crescimento 

general5::~do dos preços q~e.,~m 1 975, foi da ord~m de ~.vindo 

·a situar-s.e .no patamar dos 40.8~ no exercício sob ·eXame. 

Como também .o fato de qu<" para uma v~rsão in i.ciaJ do O! 
çamento monctãrio,prevendo uma expa.nsã9 dos meiop de pagamento do 

ordem de ~Xt· em l 978, c.onseguimos praticO:mente dobr<Í-1.1., de for­
ma que esta foi ·de 42,2~. no exercício. 

O nosso endividamento externo,que no início da décadao 

prccisqmente em 1 970,· era deU$ 5,3 bilhões, alcanç-ou, em 1 978, 

o· montante deU$ 43,5 bilhões, o que representa, em S anos, um 

crescimento relativo de 720,7~. 

3.9 O McrcaJo de úRTN 

As Operações de Compra. e Venda no mercado de ORTNs, no 

exercício financeiro de 1 978, podem caracterizar-se de pouco mo­

vimentadas, ressalvado o crescente interesse por ORTNs em bóa par 

t.c do período. 

As instituições firianceiras proc.uraram,simplesm.en""te, o fi 

nanciamento de suas cart.ei_ras, o que por di.versas vezes fez. com 

que as ORTNs ficassem sem cota:ção no mercado 

.O elevad.o. custo dos fin.ancia~n.t.os ~ a expectativa qua.!!_ 

to ã possível reduq.ão na -rentabilidade desses títulos, col!.dicion_! 

ram a reduzida movimentação no merCado no primeiro ~rimestre do 

-ano. 

Embora com razoável volume de negócios, em meadoS de maE 

ço ob.serv.ou-se maior interesse pelas ORTNs, bem como, dado o cres­

cimento do !n~ice de Preços por Atacado',nos meses de março e a­

bril, de 3,43\ e 3,54\, respectivamente, o mercado demonstrou maior 

firnieza. 

Não obstante o aumento. das taxas de juros das ORTNs em 

junho, o mercado permaneceu pouco m·Ovimentado, tendo as institui-
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ções procurado financiar suas posições d-e forma a evitar á~ 

sões de enC~rrrunento do semestre. 
pres-

ApCsar de não se refletir em-alteração significativ~ nas 
cotações das ORTNs, uma vez que a melhoria -da liql.tidez e a çoncom.!_ 

tante redução do custo dos financiamento~ compensaram a sua menor 
rentabili.dade. a iedução no !ndice de Preços por Atac'ado - 2,51\ 

~ e a perspectiva de redução ainda maior na rentabilidade desses 
t!tulos, prppiciara.m u~a elevação Do ·volUme de ofci-i·ús· -no mercado, 

no mês de a~osto. 

No môs~ de setembro, "diante da reduç-ão nos recursos J.isp.2_ 
níveis e -da incerteza coon relação. à fiquldei futura·, as i'nStitui­
ções foram induzidas a não ampliar 'suas carte_iras. 

Apesar do reduzido volume de negóc.ios, à pai-tf.r de nove!!! 
bro o merCado voltou a demonstrar um maior interesse por ORT~s,Co~ 
forme ressalta o trecho do RelatÔTio da IGF-MB, · a seguir transcrJ:. 
to: 

MESES 

Janeiro 

FevereiM 

Março 

Abzoil 

Maia 

Junho 

JuZho 

Agos~o 

Seterrhro 

Ou.tuhro 

No~rribro 

Dezembro 

" A partilo de noverilb:t>o o me:t>cadQ v_oltou a demonf!. 

tl'a:l' um maior inte:t>ess'c pÓ:t>· esses atiz.!oB~ em especial os 

• venc'Íveis em 1 98(J ( pa'-péis-de .g ~nos a 6l.a~.a. )_, que 

estivel'am bastante procu.1•ados. A maior p:t'ocura decorreu 

não só no acréscimo. do 1ndice de_ P:tteÇos. em outubro • · • • • 
( 3,20% ) e novembro ( .3~09~ ), como, também, da poasibj_ 

Uàa-de, no ente~dimento do ~er>aado, de oc_orPer uma o;cel!_ 

2'ação na desvalorização cambia! _6m futui'o Pr-õ:r:im~. -Ape-· 
sal" dist:0

1 
permaneceu reduzido o v_olume_ .de negócios~ uma 

vt•a q.ue~ diante da ;roentaL>ilid ... dot craaeer.-te, o;; deter.tc 

l'BB dos papéis prefe:tti·ram ma7t.ti...:zos em carteira. 

OR'l'Ns 

ao Zon~o do ano, também se refletiu por ocasião dos 
"refundings" p:r>omovidoa pelt? Banco Cent:ttaZ. Com ~feito~ 

pelo ezame do quadro a seguir~ ob~ervà-se que~ _reZaÇão 

entre a recoZocação e o montante a s.e:t>· repassada foi bas­

tante significativa, pr'tnoipaZme~lte nO' segundo semestre 

do an.o, quando o total substitutdo pezo mercado _aituo.:­

se, em média~ em to:t>no de 70%." 

OBRIGAÇOL~ ~bAJUSTÃVEIS po TESOURO NACIONAL 
SIS'l'E:.L(TICA DE SUBSTITUIÇÃO 

(REFUNDING) 

Total 
RECOLOCAÇJ\0 {2) 

a Res BCB/BB/ I gatar MF.RC:AJJO EXTRA. MERCADO 
:ASE~(~ {1) 

(A) YC~lr B/A'i v~)r C/ AI Yf,;)" D/AI 

1.256~2 169,5 13,5 14,8 1,2 355~9 28,3 

4'32~2 21,5 .s;t~ 11,3 ' 2,6 wlo 32,(; 

1.541,5 60,1 3,9 117 ~~ 11,5 95918 82,8 

1.23~,6 230,1 18,7 72_,5 5,9 204'1,8 16,.5 

1.871,2 707,8 S7~8 97,3 5, z. 157~3 8,4 

1.946,4 940~8 48,3 
' 

14,5 0,8 _, -
1.450,1 564;tl ·38,9 23,1 1,6 638~4 '44,0 

860~fj .:ss.~ ?O,.S CC~? 10,1 - -
E.066~6 4.$60,4 86~ 1 218,0 4,2 111~.S 2,2 

1.17?~3 675,5 57,4 80~-1 6,8 242~5 2{),6 

1.114~3 863,1 77,5 43,9 3,9 - -
837,8 534,0 83,8 31,a 5,0 - -

,. 

TOTAL 
(E) E/AI 

540~2 '11.3,0 

173, IJ 40~2 

1.196,9 77~6 

507,4 41,2 

962,4' 51~ 4 

955,3 4!i, 1 

1.22E,B 84,5 

':i32,1 ic.s 
4o687,9 92,5 

99<1~1 84,8 

907,0 81~~ 

565,8 BiJ,..B 

(1) inclui juros. 

(ZJ inclui os juros líquidos apropriado~ para permuta. 

3.10. O lr:~.pacto ~lonci:.ãrio 

O impacto·mohctãrio obser~ado no exercício de 1 978~ em 
linhas gerais já foram mencionados anteriOrmente cabendo-nos refo! 

çâ-los mediante· o pre-sente capítulo onae nos limita remos a 
c ar os principais fatos ã respeito •. cons'tantes do Relatório 

IGF-MF .. 

desta­
da 

Como. já foi referido .anteriorment.e, apesar d!l · or.ientação: 
contracionista -observad-a no in:Íci·~ d·o_ exerci cio, em .que ~s . op,er.! 

çõ'es de Mercado Aberto procurara~ neutralizar as maciças injeções 

de recursos no sistema atrávés_ ~as Operações de DÍvida -Públicà, 
problemas surgidos no dia 12 de outubro e as medidas restritivas 

adotadas pelas Autoiidades ·Morietãrias Ü.o mês de nov~_mbr'o, lev.:~.ram o 
Banco Central a reverter essa orient_ação d~vido ao receio das ins­
ti tuiçõe~ financeiras em- .amplia 'I' suas .carteiras de. LTNS. 

beSsa forma, o -~feito' contracionista re'sultante, verifi 

cada em setembro, da ~rdem de Ci$ 19.961,9 m~lhões, alcr.nçou ao fi~ 
na! de dezemb.ro_ someri.te Çr$ 7.312,5 milhões. 

A diminuição ocorrí~a-~- -~-eve_:-se ã insuficiente retirada 

de recursos do siste_ma, en.tre outubro e d,ezembro, da ordem de . Cr$ 
S o J,9Z.,.P milhões, em contrapartida ãs ,injeções de Cr$ 20.841,7 mi­
lhõo/S registiidas atravéS das Operações de Divida Pública. 

No que diz respÚto âs opera·ções com· LTN e ORTN junto ao 
S.etor PÚblico, o Relr~tóriO da -!_Gf.-MF iessalta que foram desenvolvi 
das conforme o esperado, a saber: 

No intervalo de ja,nei.ro a setembl'O,' o saldo 

das Opel"âções r:iombinadaa de D~v.idâ Púbfiaa e d~ Mel'cadd 

Abel'to apreaentou-a€ cont:raaionista em C.rl_11.523~7 mi­
Zhõe~, doa quais Cr$ 10.228~8 miZhôB6 .na ORTN. No úztf 

mo tl'imestre do ano, o~ pedidos de Z~quideB solicitados 

pol' este JÕ'etor para att:ndru.•· acnt aeus aompromiasoa 

1)e:t•'am-se dont:ro dos crônog,ramaa pzoê-estabe.Zeaidoa, 

a.tingi-do o _montante .4e Cri 11.473,_2 miZhÕes~ _'·o que. 

oom que o_impa~to final mostrasae uma.~ontr~çãO de 

50->5 milhÕea. 

mant:f 

tendo 

ju 
.·Cri. 

Com :r>el~Ção 'às ORTNB~ torna-se impoPtants res­
saltar o creicente. interella,e do mercado po:t> 12886 tipo 'ds 

ativo~ uma vez que a ausência- Ç.e colooaçÕtHJ~ pOP meio &ui 

ofertas públ.iciz51~ j'oi paPci_aim"e.n,~e neutrcili.tada p4-lo i:r:!:._ 
t~ al·caniado_ pe l9 sistema d~7 refinanaia_mtn;t;o da di: vida 

( Pefunding )~ introduzido em 1 977. Com efeito~ ao lon 
g~ .do segufldo ae~est,"rq' para um resgate' da Cr$ 9.460_,7- m"'i 
t.hõõ'.s,. as ~nstituiçÕe~- finanée''{.l:t.as s-;;_bsal'ev.el'am a· monta~ 
,te de Cr$ 7.ÚS2,6 milhÕes~--coZ.roesponCiendo a uma ·peZação 

de 78,9% 11 • 

0 quadTO a seguir, apresenta O comportamento das opera­
ÇÕes com títulos âa Carteira do. Banco Centrar, rio,período ••• ·.o··~ 
:i969/l978' 

OPERAÇOES COM T!TULOS DA CARTElRA DO BANCO C~NTRAL. 

ORTN .e l.TN 

Cr$ inilhões 

·Compras vendas Saldo Gii:o 
A N o .s Inje~ão · Retirada (A-B) (A+B) 

(A , (B) 

1969 . ; ... ~ .. ~-· ..... 322 3.155 - 2.833 3.477 
197.0 ................ 1.975 9.113 ,- 7o!38 11-. 088 
1971 •••..•• o •••• o .•• 5~044 8. 58_"7 - z·. s .... r 13.631 
·1978 ............ ... 18ol64 I ~5.427 ·- r. 2tt~ 4<1.591 
1973 ............... 5S.s'?í' ' 63.810 í'. 833 1.19. 787 
19'N ··············· 103.715 I 115o48S - 11.750 219.180 
19?5 .••• ·~ • o- •..• -.. -o 189.156 205, iios. - 15.863 394.185 

'19?6 •••• -~ ••...• o •. o 196.397 2~8.707 - 70.311 463.104' 
197? .............. ·- . 389. 794 456.561 - ss. ?'97 846.385 
1978 ......... -...... 585.183 679.349 ~ 94.18(} l. 264.512 

Ao longv do· cxerc!é.i'o de'l 978, os x:ecursps moV'im.~nta.dos 
m.cdiat~t~ as operaçõ_cS dq Mercado Ab_ertO-.- ellvOiv-e~do o' Se-tor Pilbli, 
co .e Privado~ importaram em Cr$ l.264.Sll m~lhõeso Com ·~espe.itc 

aO .exercício anterior, representa um incremento da. ordem de 49~4l. 
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DtvlDA INTERNA FEDERAL EM TfTULOS 

RESPONSABILinADE DO 'U~SOQRO. COLOCAÇÃO L!QUIDA Deficit do 
POR 'l'!TULO EM CJRCULAÇÃO Tesouro 

A W O Nacional 
ORTN LTN 

TOTAL OR:'N LTN TOTAL (C) 
(A) (B) 

U?B ......... 15. 9?5 10.204 26 .1?9 1. "192 ~~ 0!14 6.886 576 -
zg~~ ......... 20.944 1?.400 38.344 1.156 4. 601 .S.?.S'J -
1971 ......... 32.969 14.800 4?.769 2. 539 - .S. 166 - 2.627 -
19?S ......... 60.112 37.400 97./jH 15.31'1 16.338 31.649 -
197~ ......... 84.39'? 89.404 153.8(11 - 2. 467 13.236 10.769 -
11?~ ......... 119.390 i21.001 240.391 3. 994 1B.U2 22.136 -
11?8 ......... 16Z 045 194.~08 357.653 - 6.1-1'8 15.537 '9.359 -

(•) Estim,a.tiva. 

RESPO~SABILIDADE DO TESOU~O POR T!TULOS EM CIRCULAÇÃO 
EVOLUÇÃO MENSAL 

19"78 

PISOUM!NAÇlllJ Jan r-ev Mar Abr Mai Jun Ju1 Ago Set 

·-TarAL .248.113 256.661 266.349 273.897 282.022 289.258 296.111 305.253 318.346 

;J.. OR1N .......................... 121.508 122.050 124.237 126.272 l,Z8.848 131.651 136.004 139.646 143.728 
l.l. ·Passíveis de Giro ••••••• 99.832 100.475 102.140 103.784 106.042 108.633 111.167 114.130 117.936 

Va:'lor Sub.c •• ••.•••• .' •• 58.429 65.999 56.331 66.268 56,758 ~7. 258 57.720 58.027 61.-?34 
: : eom~-:w Hmct.i1oia. •• .. 41.889 42.900. 44.235 46.931 47.63$ 49.685 51.823 54.389 .54.447 
• .lta'o,tl • ••• ~ ••••••••••••• 1.514 1.:J77 1.574 1 • .585 1.649 1.690 1.624 1. 714 1.75~ .. 

t~~~ ·Não Pass!veis Giro ...... 21.??6 21.575 22.097 22.488 23.806 23.018 24.837 25-.516 25.792 

.,,Va:lol" ~se ••.• :.·••••••· 13.556 13.238 13.207 13.393 1J.284 12.977 ·14.167 14.122 13 •. 922 
·::eol'~qaa ~~;~.tãria: ..• .. 7,837 6.077 8.673 8.7fi6 9. 326 9.'?63 10.361 11.099 11.5U 
•. ~ ~'Ur'O#f-·· •• ~ .............. ~ ... 26(), '" ., 197 278 309 .. , 3~6 

2' L1N .......................... 126.501 134.507 142.008 147.521 153.070 157.503 160.003 165.5Q3 174.$04 

... Valor Ltqui.dt> • • -•• ~ •••••••••• !06.443 !~3. 24(} 119.~22 123,963 128.505 132.250 134.302 138.390 145.686 
~ O.eocnto.~ ••••••• ; •• : •••••• ~ 20.058 21.267 22.486 23.558 24.565 25.2.53 25.701 27. J.l3 Z8.818 

3. aiN ... Jrao RCaiustâvei.s · · 
OJe<.•!"i 1.34 ' de ,11/9/74) 104 104 104 1Q4 104 104 104 104 114 

Vator SUbe~to ••••••••••••• 81 81 81 81' '81 81 81 81 81 
~ ,if'IQ'Oflo o o • o o o o "• o oo o o • o o o o o o o o •• •• ., • • .. ... .. .. .. 

OBRIGAÇOES REAJUSTAVEIS E LETRAS DO TESOURO NACIONAL 
RecuTso~ Liquidas para o Tesour.o 

1978 

DISCRIMINAÇÃO 

I ~ .RECURSOS "L! QUI DOS 

li - RECÊITA L!QUIDA 
1. ORTN ••••••• ; ••••••• , •••. ~ ............................ . 

sub•c:ri.gão -B~uta ( + J •• .' ........ ~ ••••• · •••••••••• ~ • 
Comi••Õ•• (-) ........................ ~ ••••••••••. 
Cu• to• BlllltlaZ"Co (+) · •••.•• , ••••• , ••••••••••• , •••• ;. 

z. LTN .... ; .. , ..................... •.; .......... • • • •• 
Valo~ dil Fac• (+) •••••• ~ ••••••• • •••••••••••••••• 
D~t11ctonto• (-) •••••• • •••••• ••. ~ •••• : • •••• · •• ; •••••••• 

111.- DESPESA.BRUTA 
1. ORTN -~••1••.•• .. •••••·••••••••••••···············•·• . . 

oTuro•, ......... ~ ••••••••••••••••• •· • • -~-~-·-· ~ • • • • • • 
Rcagat• ... ~ .................. • • • • • .o • • • • • • • • • • • • • • • 

- Pl'inoieaZ •••••• _ •••••• • • • • • • • • • • • • • • • • .. • • • -. • • • • 
- ,Corr-.gao .Yon-.táz:oia ••••• : • • .- .... ~ •.• " .......... :. •• 

Ccmie11ão •loluroB • B«llgatlls ••••••••••••••••• : ••• 

·2. LTN •••••••••••••••••••••••••••• • • • • ••••••• • • • • • • 
Vatoz:o L'!qut.do •.•••••••••••• ~.· ••••••••••• ·~ •.••••• 
Dt~tconto ......... ••••••••·•·······~·•·· •••••••••• 

1"' Trim. 

4.li5 

77.812 
2.586 
2.60S 

19 

75.226. 

87.500 
l2.2"14. 

73.697 

7.204 

1.·731 
S.449 

2.417 
$,082 ... 

66.493 
s·i. 661 

8. 832 

2'~ Trim. 39 Trim. 

- 2.261 674 

80.681 96.285 
2~779 7.856 

?.-9=~ 2.805 

•• -
77.902 88.969 
!;0.500 101.500 
12,.598 1$.531 

82.942 97.499 

7.937 10 .oo·o 
1.849 1..988 
8.0[,9 ;,,g87 

2.031 2; 160 
4.0Z8 5.S2J 

29 ·~ 75.005 87.499 
65.174 75.~58 

9.831 11.96~ 

Março de 1981 

Cr$ rnilhõec: ~ 

Produto 
Interno A/r Bruto" 

(D) 

363.1'14 I "'~ 2. 
493.307 7. 7 

71"1.519 '• e 
1.009.380 9. 7 

1.557.469 9. 9 

2.·328.100 10~ z 

3. 47·6. ?23 10~ s 

Cr$ milhões 

Out Nov De: 
~--

3.31.460 3SL146,35' .8<9 

147~841 156.521. 163.045 
120.726 128.593 132.969 

62.476 58.106 ~~.=10 
56.460 .58.582 õl. $42 

1.790 1.905 2.G17 

27.115, 27.928 30.0i6 

15.070 15.344 17.205 
11.697 12.291 12.5C8 

34,1 ~93 '" 
183.505 194.509 H~.sos 

1S2.928 161.853. 751.131 
30.577 32.6~6 ~3.-5?7 

114 116 296 

81 81 261 .. J5 '' 

CrS m.i lh5es 

40' Trim. TOTAL 

11.309 U.-189 

112.790 .368.108 
15.$57 29.0iS 
12.804 t.~.l$6 

" 188 
3.138 E.lSO 

96.93.3 .3.39~030 

114.500 U7.:co 
1'?.567 57. J?O 

101,.481 .355.619 
6.985 3 2 .126 
2.068 7.e1S 
4. 894 N.JE9 

'1.619 5.527 
3.275 15.sS~· 

23 1n 
94.496 . 323.49.3 

81'.488 27F. SS6, 
1J.008 .; S. 63? 

Nota: Os Olsto'i Ressarcidos: referem-se a despesas caa jt.irós e Comissões sobre pagamento de juros, resgates _e emissões cobertas com. reçu~os t:II'Ç!c 
men~ãrios específicos.. - · · · 
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1. 

2. 

'· 
4. 

DISCRii'.ll_NA_Ç/1;9 

trozuntáriat: .......... 
~Zternativas ao paga-
.oo;ento da tributos ••..• 

Cor.;puZsól"ias.:. ~ ...••• 

Especiais .......•••••• 

TOTAL ..••••••.... 

:>l: E S E S 

• .taneiro ..•. , ..••. , 
Fe-:;ereiro ••••••••• 
l-:aJ"ÇO ••••••••••••• 

AbriZ •·••r••·••••• 
.\'aio •••••.•••..••• 
~r unho •••••.••.••••• 

~:!Z~o ·········--·· 

~f~:~:~~~:::::::::: 
.outut:ro ••••• ··-~·· 
NaVG:mb-ro •••••••••• 
Ce?.emb-ro •••••••••• 

TOTAL .•••.•.•• 

r ~ . 

Jan Fcv 

540 "' 
- .. 

12 13 

417 241 

969 428 

OBRIGAÇOES REAJUSTÁVEIS DO TESOURO NACIONAL 

Subscrições segundo sua natureza 

1978 

Mar Ah Ma i J<m Jul 

1.19"? sos ~52 955 1.228 

1 - 1 - -

10 19 18 " l1 

- 304 5 - 1.250 

1.208 851 986 988 2.487 

Ago 

532 

-
155 

-
567 

OBRIGAÇOES REAJUSTÁVEIS DO TESOURO NACIONAL 
Permuta por Recolocação 

1978 

Set Cllt Nov 

I 4.588 998 907 

1 - -

79 77 -
- 1.500 5.407 

~.758 2.575 5.314 

QU.MíiDADE DE OBPJGAÇtlES DIITIO..\S 

Valor a 
Resgatar" 

(Cr$ milh.3es) 
(a) 

1. 256 
432. 

1,. 54 2 
2. 2 31 
2.871 
1. 946 
1. 450 

680 
5.06i 
1. 17 7 
1. 114 

6S8 

18.384 

Valor 
Co1.ocado 

(Cr$ milhões) 
(b) 

5<0 
174 

1.197 
508 
962 
955 

1.225 
532 

4.588 
998 
90, 
566 

13.253 

(c=b/a) 
(I) 

4 3~ o 
40~ 2 
77, 6 
41,2 
51,4 
49~1 
84,-S 
80, 6 
92 5 
84; 8 
8 l, 4 
88. p 

2 anos - 4 c 6~ a.a. 
(d) 

Quantidades 

20.620 
52 

4. 4 77 
1S.855 
18.553 

143.158 
2.033. 759 

410.408 
7.651.333 

609. 73.5 
l. '?4l.s'58 

77'1.465 

13.427.361 

o' 9 

o' 1 
0,8 
o, 5 
s, 8 

43,6 
20,9 
45, 5 
17.6 
S6,8 
41, 7 

2 7,1 

5 lli~os - 6 e St a.a. 
(e) 

Qu;xntidade 

2.324.813 
'?43. 424 

5.017.564 
2.069.313 
3.846 •. 486 
3.f;96.987 
2.628.800 
I. 554.074 
9.148.810 
2. 860. 85_0 
1.326._609 
1. 087.98$ 

36.205.?1G 

\ 

99,1 
100. o 

99,9 
99. 2 
99,$ 
96,2 
58 4 
79; 1 
54,5 
82,4 
43,2 
58,3 

( '} Inclui somente os jt·;·os das ORTN que se vencem no mês. 

OBRlGAÇOSS REAJUSTÃVEIS E tETRAS DO TESOURO NACIONAL 
Pra~o Médio da Dívida 

P O S I Ç Ã O ORTN (•) 

3 m., 
J 

37 m., 15 d. 
J6 m., 20 d. 

.!ill.- ~-~::!:~r~··········•·•················-~- ............... .-... _ .... . 
!ta:rço •••• :::::::::::::.:: :::::::::::::::: ::~: ::::::::::::-::::: :::~-
A:óril. ••• ~···················-·····-·····•···•···················· 
/-.'aio······················-·········~-·························· . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -............ -............ . .Junno 
.Ju.Zho ...................................................... ~····· 
Agosto •••.••••••••••••••••• ··- •-· •••••••• ·-· ••• · ••••••••••••••••••• 

Setenb:t"o ·:··:·-····"·········~··•·•·-···············~·····-······. 

~~~=~~~~.:::: :::::::::::: :::::::·:::::::: :::·: :: ~ ::::: ::·:_:::::_::::: 

J6 m., 
35 m., 
õS m .• 
õS m.' 
õS m.' 
õS m., 
34 m., 
33 m., 
33 m., ., m. • 

m., 

" d. 3 m •• 
3 m._. 

' :n •• 
28 d. 
20 d. 

J m., 
3 m., 
3 m., 
3 m., 

28 d . 
24 d. 
14 d. 
14 d. 
25 d. 3 m.' 
01 d. 3 m.' 
28 d .. 3 m., 

Terça-feira, lO 055 

Cr<:: ;u~'hões . " ~ ~· 

De: I rcrr._\1 

i 
565 i 1J..::!éJ 

- ! ' 
" I SitO 

'·"' i "·"' 
3.·SIE U.JM I 

TúT . .lJ.. 
(f "' .J+e:) 

Qi.1ant~J;:ci!! 

2. ;:.;! . .: .: 3 
UL.:~~ 

s.o:z~. ·;1 
2.0U. H' E 
3.86E.C-t~ 
3. 7<;;;. ; .;E 
.;.se:.~:.:: 

l. ;;,; -= . .;. ~ 2, 
H. a:;. :;5 

3.-a:.- • .533 
3.06'2.Ze'l 
1.865, .;Si 

m . meses 
d . dias 

LT~ 

" d. 

" a. 
17 -:i. 
28 â. 
12 J. 
20 d. 
25 d. 

" d. 
19 d. 
16 d. 

" d. 
19 d. 

- ~:~:!~t.~·:: :::::::::::::::::::::::: :::·:::~::: ::;: ::::::::::::::: 32 m.' 25 d. 3 m ,. 20 d, 

P.o;1:'ço • • • • • • • • • •••••••• :, •••• ·- •••••• • ............ • •••••••• • •••••• • • 

~~I~~)iiiiHiHiiilEUiiHHfiHHi/iiiEii 
Setembzoo ········•·····-····-····················~··········~······ 
lhttu.bzoo ··············~·-··················-··············-~···· 
rlovembro •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ ••• 

Dezambzoo ······························~·················~····•• 

31 
31 
31 
31 
31 
30 
31 
31 
31 
31 
30 

m., .. 
m., 13 
m., 03 
m., 10 
m., 02 
m., 21 
m., 10 
m., 09 
m., 12 
m. 
m., 27 

3 m., 22 d. 
3 m., 23 d. 

d. 
d. 

J m., 17 d. 
3 m., l1 d. 
• m • .~~ 12 d • 

d. 
d. 
d. 

3 m.' 19 d. 
J m.' lZ d. 
3 m., 13 d. 

d. 
d. 
d. 
d. J m., 10 à. 

3 m,, 14 d. 
d. 3 m., 11 d. 
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OBRIGAÇOES REAJUSTÁVEIS E LETRAS DO TESOURO NACIONAL 
Prazo Médio ela Divida 

P O·S I Ç Ã O ORTN 

sa m., 
29 m., 1978 ;:~:~:ir~·.:::::::::::::::::::·:::::::::::::::::~:::~::::::::::::::_ 

Ma:rçv ••• ··• •••••••• · •••.•••• -•••.•••• ~--· ........... ·.-~ ........ _.;,____.__.., __ ~ ••• -•••••• 89 m., 
Ab:ril ................................. · ••••• .- ........................ . 88 m., 
lfaio ··········-··········•······-···-""'"··~·-·--~ ........... ~············ 88 m., 

~7 m., 
27 .. , .!unhe ••••••••••••••••••••• · ............................... • ••••.•••••• 

.JuZho ···~·················-·-·--··-----•·." •••.•••••••••••• ~ .......... . 
26: m., 
27 m.', ~~~!!~r~--::::::::::::::::::-:::-:::··::·:::-:.:::.:::~:-:::::::.:::::.:::::: 

Outubro .••••••••.•••••••• ~-· •••••• ;·. ~-~ ••••••••••••••••• • • •••••• ·-·- 87 m., 
Po-oembro ••••••••• -............ ·-~. ·-·--·-·- ~ •••••••••••••••••••••••• 27. m., 
De:zembl'o ............................................................ . 27 m., 

(') 

1J d. 
11 d. 
06 d: 
80 d. 
10 d •. 
88 d • 
81 d. 
89 d. 
1J d.' 
07 d. 
17 d. 
H d. 

Março de 1981 

m • meses 
d . dias 

LTN 

õ m., u d. 
õ m., 09 d. 
õ m., 12 ã. 
s m., 1l á. 
s m., 12 d. 
3m., "' d. 
;f m." os d. 
õ m. ~· .11 a. 
õ m., 11. d. 
3 m., 09 d. 
s m •. , 11 d. 
3 m., 07 d. 

(') Exc1usive FITe DOAÇOES. Excluí as ORTN remanescentes do Fundo de Indenizações Trabalhistas, por. não ter•m prazo 
definido, para resgate, bem como as de 20 anQS doados às· diversas instituições, uma vez que estas -- de acordo com 
as Leis que autorizaram as re.spectivas doa.ções - não poderão resgatar os títulos sem a autorização do Conselho Mo­
m~târio Nacional. 

CUST6RIA E SUBCUSTClDIA DE LETRAS D.O TESOURO NAC'IONAL 
1.973 a 1978 

D!SCRT.IfiNAÇÃO 

I - VINCULAD_AS AO COMPULS0RIO 
Banao do BrasiZ S.A • ••••••••••••••••• , • , •• 
Banaos O[iaiais Eetaduais •••••• ~ •. • •• , ...... 
Bancos Oficiais ( BNB e BASA) •.••...•••• 
Bancos ComerciaiS PPivados •••••••••••••••• 

I! - OPERAÇOES -N0~1AIS 
1. Instituições Privadas 

Banca.s Camei>ci.ais •••••.•• -.-~-· •. , .. ,.. •. ·-·-~-·- •• -
Bancos de Investimentos • , • , ••••••••••• 
Sacie-àil.des Corretoras e Distl'ib • •••••• 

2.· En~idades PÚblicas e Soe: Econ. Mista .• 
3. J~a.l).~O.S.. Oficiai.s. ~ ~ ~ ......... -~·~ •••• ...__. , ••.••.•• 

Banco do B:rasi-Z S.A • ................... 
Estaduais •••••••••••••••• ·-·. ·-· •••••••• 
Pedezoais ( BNB 'e BASA ) ~ • • -., •••• -•••••• 

4. BACEN/Fundo Gerá! de Previdência •••••• 
5. Outros •· •••.••••••••••••••••• ·.··-···· .•• 

III - BANCO CENTRAL DO BRASIL 
TOTAL CUSTODTADO NO BACEN (I+II+III) •••••• 
- Em pod92' dos clientes •••••• , •••.••••••••• 

. TOTAL EM CIRCULAÇÃO •••••. •.• ••••• , .• , ...... , ••• , 

. 1-973 

11.919 

9.004 

4.4.58 
$,942 

1306 

2.2.62 
528 

404 
124 

125 
5.053 

16.972 
488 

17.400 

1974 

14.189 
6.583 

4.468 
1.696 

419 

6.019 
1. 565 

1.429 
138 

19 

423 
14.609 

191 

14 • .800 

1975 

772 
817 
381 

234 

20.130 

8.556 

'1.148 
1.036 

J72 

10.377 

648 

540 
108 

549 
16.432 
37.3.34 

68 

37.400 

OBRIGAÇOES REAJUSTJi.VEIS DO TESOU'RO NAÇIONAL 
. VALOR DE RESGATE 

CORREÇÃO MONETÁRIA E CORREÇÃO CAMBIAL 
Variações trimestrais sobre dezembro de 1~76 

197.6 1977 

4.998 1.671 
740 -

1.189 '743 
- -

3.089 928 

58.724 100.631 

35.276 75.299 
Z9.0Z5 59,038 
1. 719 '6,01!1 
4. 522 io. 243 

16.987 16.731 

5.462 7. 755 
. 9i2 l. 45tí 

4,31.3 6,084 
817 815 

- -
~·· 

H4o 
5.318 16.035 

69.040 118.337 
~o 2,663 

69.4-00 121.000 

CORREÇÃO MONETÁRIA CORREÇÃO CAMBIAL 

P E R I O D O 

1976 - Dezembro •••••••.•• , •••••••• ·-·.~-·. ~----
1977 Jan~il':J • , ••••••••••••• • •••••••• ~ .- •• --

1978 -

PGVereil'o ......................... . 
Ma.l'ÇO ·~········••••••••··~·~ ......... . 
AbriZ· ••••••••••••••••••••••••••••• 
Naio •••••••••••••••••••• • •·• •• -~ • • • 
Jur.ho •••••• -••••• , ............ " ••••• 
Ju'i,ho •••••••••••••.•••..••••••••••• 
Agosto· ••••••••••••••••••.••• :.. .• _ •••• 
Setembro •••••••••••••••••••• · •••••• 
Outubzoo ••• · •••••••••••• ; •••••••••••• 
No-oembl'o •••• ,· ••••••••••••••• .- ••••• 
DazembPo .•••••••••••••••••• -•••• , •• 

~:~=~~~ ~~. :: : : : : : : :. : ·: : : : : : : :.:: : ~ : : : 
Março ••••.••••••••••••• · ••••• -·-· • ~ ••• 
AbzoiZ , •••••••.•••••••••••••••••••• 
!{aio ••••••••.••••••.•••••••••• ~ ••• 
.Junho • ·• ••• ; •. .- ••••••••••••••••• ; •• ; 

.Julho ······~···············~--~··· 
Agosto ••••.••••••••••••••••••• ~ ••• 

~~;~~~:o.:::::::::::::::::::::·:~:::' 
llovembro ••••••• _ ••••••••••••••••••• 
Dez.smbl"o ••••••••••••••••• ~. · ••••••• 

-
Valor 

Cr$ 

179~ 68 

183,6.5 
186,!83 
190,.51 
1943 az 
20.0,45 
206~[10 
213.,80 
219 3 51 
224,0'1 
22'1,15 
230,30 
233, '14 

238,32 
245,3.5 
24'1,99 
255,41 
262, .~'1 
2'10~88 
2'19,04 
28'1 ~58. 
.295,5'1 
303~29 
-Jl0,49 
318,44 

I 
Variação 

I 

6,03 

1$~ 15 

EO, '16 

Z anos - 4\ a.a. 

Valor 
Cr$ 

176,'18 

180,25 
184,09 
18'1,66 
192,25 
202,30 
210,38 
213,94 
216, '1'1 
220,19 
224,49 
22'1,68 
233,-88 

23'1,1.3 
240,44 
24.5,29 
2'42, 33 
24'1, '16 
2.53, '1'1 
262~50 
270,40 
27'1,31' 
286~1J 
294,45 
so9, n 

Yariacão 1-

32,30 

43,[;5 

.56,87 

5 anos 

Valor 
C r\ 

128,40' 

13·7,08 
136,85 
ns3 o a 
U.5,91 
151,01 
154, ?9 
163~94 

186,3.6 
167,00 
1'1.3, 78 
·1'15~01 
1'18~74 

18.5,29 
191,J'l 
199,13 
208,92 
212,36 
219_.32 
22'1,88 
233~08 
23'1,CO 
248,26. 
2.55,1? 
26'1,10 

l 

Cr$ 1:lilhões 

l9i8 

1.3:74 

-
390 

-
784 

149.419 

116.213 

91.447 
~.841 

U.925 

21.082 
11.264. 

l ~ ú53 
ti.658 

E 53 

-
860 

36.977 

187.570 
6.930 

·194.500 

7'\ c;.. a. 

Variação \ 

39,21 

68,4'1 
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LETRAS DO TESOURO NACIONAL 

Cr$ milhoes 

EMISSÃO R;SGATE SALDO EM CIRCUIA~O 
f-· ANO 

42 d. 91 d. 182 d. 365 d. Total 42 d. 91 d. 182 d. 365 d. 'Total 42 d. 91 d. l82 d. .565 c.. Total 

1970 .... 2.068 110 - - 2.178 1.478 - - - 1.478 590 llO - - f CO 

1971 .... 250 10 • .550 - - 10.700 740 6.730 - - 7 • .520 - 3.88Õ -~ - J.EBO 

1972 .... - 1'/.904 6 • .500 - 24.404 - 16.880 1.200 - 18.'080 - 4.904 .s.:soo - 1_;~ Z:J4 

1973 ..... - 18.400 17.600 .S. 600 41,200 - 20.004 u.ooo - 34. 004 - 3. 300 s . .sco S.600 ;::,.;;2_ 

1974 .... - 14.800 14.4,00 .s.zoo 34 • .500 - 14.600 16.900 5.600 3?.100 - 3.500 s.soo S.300 ;.;. :Jo 
1976 .... - 34.2.50 34.650 8.000 (.6.900 - 28.2.50 20.750 5.500 54. 500 -. 9.5DO 19.9~0 B.GOO ;;,.;oo 

--1976 ..... - 62.70i 72.700 15.400 140.800 - 49.198 51.598 8. 000 108.796 - n.ooz 41.002 i5.400 ~·,;.~')11 

19.7'!. .... •, - 93.500 132,.:000 21.0QIJ 246 • .500 - 80. EQ2 99.002 15.399 194.9.03 - 26.000 74.0,00 21.000 :g:,:;~o 

1978· .... - 145.'ooo 223.000 29.000 39'1.000 - 126.496 1'1.5.996 21.001 323.495 - 44.504 121.004 29.000 J.i.;.EIJ8 

ORTN·--.SIST~TICA DE SUBSTITUIÇÃO 
(Refunding) 

1978 

Cr$ :nilhõeM 

RECOLOCAÇJ\0 (2) 
Total • 

" E s E s Resfatar MERCADO E~TRAMERCADO· BCB/BB/PASEP/FGP (1 (2) Totai -
Valor cal I 

.Tant~iroo ........................ 1,256~2 169~5 

Pever{lliroo ...................... 432~2 .?1~ 5 

Marco ···········-········· .. ······ 1.541~5 60,1 

Abzoi t ............ ~ .............. 1,230,6 2:50, l 

Maio ........ -.................. 1.871,2 707,8 I Junho .......................... 1.946,4 940,8 

.:ruXho .......................... l. 4Sd,:! 564,1 

Agosto ........................... 660,.5 46,5,4 

Setembro ................. ~ ..... 5.066,6 4.360,4 

Ou.tubl"O ........................ 1.177,3 675,.5 

Novttmbro .......... ~ .......... ·•. ·' . 1 .. 114,3 863~ 1 

i.?_B_;tttmbro ..... ·~ .. --~ ............ ~~7, o! ~-!~"'~ 

(1) Inolui iuros: 

(2} Inclui os jUros Ziquidos apr-opriados. para permuta. 

IV - PROGRAMAÇÃO E DESEMPENHO DB éAIXA 'DO TESOURO NACIONAL 

O Decreto n° 81 183, d~ 03/0l/78,,estabeleceu as normas_ 
relativas à execução orçamentária e definiu a programação financel 
ra.do.Tesouro Nacional para o exerçicio de 1 978. 

Ao tratar da programação dc.desembolso. afeta à Comissão 
de Programa~ão Fininceira com base nos crohogramas de desembolso 
p~opostos pelos 6rgãos Setoriais do Sistem~. de Programação Finan­
ceira do Tesouro Nacional, o art. so ·do referiÇ.o Decreto determi­
nou o desdobramento daquela Programação em "Iiesp~sa a Pt>ogt>amaz>" 

e "Despesa Programada''· Os rêcursos. re:ferentes a "Despssas a Pr~ 

groalilaron, Segundo o disposto no art.. -10, deveriam ser liberaclos até 
o. mês de ma i-ço dÕ exercício seguinte. observado o cómportamento de 
Càixa do Tesouro. 

Quanto vos. saldos <ias contas mantidas 'no País pelos 6r­
gãos e Ministérios, seriam info;rmados, semanalmente. pelo ..Banco uo 
B~asil ,S/A e pela Caixa Econômica Federal, sendo que. quando O .sa! 

~- F./ A I (E) 
ÚA \ Valor ·c c> ·C/ A i Valor (D) D/ A \ 

13~5 14~ 8 1, t 35fi~9 28~ J H0,2 43~ o 

5,0 11!3 2, 6 141, o :5.2, 6 173~ e 40,2 

••• 117,0 7, 6 es9. 8 62~2 1.196~9 7'1, 5 

18,7 72~5 ••• 204,8 16,6 507. §. 41,2 

37,8 97"'3 5. 2 157"' 3 •• 4 '962,-~ 51,4 

48,3 14,5 o, 8 - - 955,3 {9, 1 

38,9 23,.1 1, 6 6$8,4 44~ o 1.225.,.6 a~,~ 

'10, 5 8.5,.7 1 o; l - - 532~ 2 80,6 

M,1 216:.0 ·. 4,2 111:.5 2, 2 4.687,f .32,5 

E7, 4 _ 80:.1 •• 8 242,E 20,6 998, l 84,8 

7'?"' 5 43~ 9 •• 9 - - 907,0 81,4: 

~~"'~ ."!~ ... ~ ~ ... ~ - - ~~5,8 88"' '!-

4o consolidado de todas. as .contas bancárias ultrap.assasse a l"Q\ do 
montante da liberação mensal. a Comissão de Prog~amaÇão Financeira 
estaria autoriz_ada ( art .. 16 ) a _reduzir o excedente verificado. A 

sistemãtica adotada visou ~ "reduçãO dos saldos ociosos ·dm conta.:; 

de depósito~ no ·ae.corore;. do axel"cicí'>"·. 

De :::.co:rc1o com o art. 13--do mencionado Decreto, a partir 
de fevereiro de 1 978. os Orgáos Setoriais passaram a solicitar à­
Comissão de Programação Fin:an'ceii'a os 'recursos para pagameó.to de 
"Rest_os a Pagat>'', ficando sua Úberação condicionada ãs disponi'bi­
.lidades de Caixa do Tesouro, bem assim ã efe:"tiv3 utilização .ilos r~ 
cur!:os ::mtcriormcilte liberados. So_bre- esta medida, informa o Re~~ 
tório da IGF-~IF que "o::: t>ecursos destinadoS a ·"Restaa a Pá'uar" não 

mais~fic~ram em poder do~ ordenadoz>es de àespasa 1 campatibi~izand~ 
se , de ata foróma o_ e qui tlbl"io fina.naetro 11 • 

No que Concerne ã receita· vinculada, o Relatório da In~ 
pe~oria Geral de Finanças ,do Ministério da Fazenda salienta 
Decreto-lei n 9 1 60~, de 03/01/78, d~ter~inou a constituição 

que o 
de 
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uma reserva especial de 2S.\ sobre o correspondente montante, _cuja 

disponibilidade dcp~nde de autorix~ç:ão'da Comi~s-ão de_ PrOgramaçáo 
F:ino.ncciro. A rr.::-didc., segundo o Rclat~rio._ "vi.::;ou pPopi-cia~;·!r.QI:çj.;­

fle::ibiZidade ao mecanismo de p'I'og'I'am~ção, e-vitcitiãO va:r>iaçõee e~­

pztessúlas du.Pante o e::ercício". 

CúnY_~ ;:cgistrar a norma _do art. 39 do citad'o 

81 183/78, que restringiu a t~tilizaçiiC da ~,Re.:.:erva_ de 

aia" como fonte de recursos para a abertura de créditos 

D_ccr_eto n9 

Cor.tingên­

suplen~ent.!_ 

res, até mesmo:') para as despesas com "Pessoal ·i Enca'l'gos Sociais", 

prevendo sua efetivaçãO ap-óS----e5gotcu.IaS as sibilidades de cé!.nce­

lamento Jas. Jotações do grupo "Cu.tros .Cu( teioe- de ·cal;-t:tal ". 

A Comissão de Progl'amação -Financeirã,, Orgão· Central· dO 

Sistcm:l de Progrnma.ç5o Financcl:i'i do Tesouro- Nacional, no· des~mp~ 

nho ,:as atribuições que lhe f o iam conrer•d.as pelo _art. 49 Jaqncl"' 

Dec1·cto, ao estt1lwlecer a "Pr>ogramação da Des"embolso 11
, confr.rme ll.2. 

sinal a o Rcl;ttÕr.i.o da IGP~NF. r;procuJ.ou defúi.r- ae- condi~~$.:J~ par>a 

que ac 'di-:.•,:pf!a'S l!nidadcf! COO!~crasscm na compatibiliaar;iio dÕs OPça­

ment.OG monetário e fisCa"7.. manter. do a dÚ.;pesã :em n~ve t ·que ~ão pr_! 

juJ.iear.H;;(! .-. bat::e ·de COltciliação d~ deaenVolVimento econômico e 1:1"~ 

cia-l ('0111 a pol~tt:ca de combate à inflação". 

4 .1. 0,1~ ll.c<:llrS_os _ 

Os recursos -dO Tesouro;- com sua. disc;:i.minação, p.art::cjp_!! 

ção das diversas .fontes, bem como su·ã Variação absoluta e relati­

va, r~o b-iênio 77/78, podem ser assim.visualiz:i"dos: 

DISCRIMINAÇÃO 1977 

REOJRSOS 242.893,0 

iffiCEITA TRI.Bur5 .. 'liA no.sau,6 

lMPOSTOS 193.595.1 

RENO..\:... E PROVENTOS 60.480!6 

Pessoa Fisica ...•• 4. 013~ 8 
Pes. oltl.1'idica .•••• 21.069~5 

' Retido rlQ For. te, •• 35. 39'1,.5 
· PROD. E CI RQJL. \ÇtiO 78.482,2 

PROb.lNDUSTRlAL 67.639-.3 

. Fumo •••••••••••••• 25.580.8 
Qutl"QS •• ,, ··•··•·· 41.058.5 
Opa r. FÜlanceiP • .• 8.'19?.2 
Atrib. Ur.ião Tâ •. 60,9 
Transp. R. P. Ca1•gas. 1.984,8 

ESPEC!AlS 37.571,4 

U.s./Lub.ComO. (1) 30.047,3 
U. s._fEn. Elétrica. E.S21,~ 
íf· s./MI.'nerai.s •• •• 2.002,5 

!MPORTAÇi\0 17.060,9 

EXI'ORTAÇI\0 -
TAXAS 17.394,5 
Melhor.PoPtos .•• ; 2.5'10,8 
Rodov.Oni.ca •••••• '1.406,0 
Fisc. Tal•lCOlliW'! ••• 36,1 
Cota de Pr>evid..,. '1.381,6 

rumos RECURSOS 31.903,4 
PIN •••••••••••••• ô • .S;!J,2 
PROTE:RRA ••• , ••.•• 4.319~'1 
~~Z.r.ducaçào ••••• 1. '118, '1 
C<:mtr.Sú1dir.•ai. ••• 118,'1 
Rcc.DiVC'l'vtJS, .••• 18.8iiJ,,I 

TESOURO NACIONAL 

Execução Financeira 

Total de R~cursos 

1977-1978 

1978 
PARTl\'lPAÇl\0 

1977 1978 

349.218.1 100,0 100,0 

309.604,7' 85.9 88,7 

284.683~ 79,7 ,81,5 

.~ ~ n~ 

8.4'10.4 1,' 2,4 
28.683,5 8,' 8, 2 
58.309,0 24,6 18, '1 . 

114.061,8 32,3 2.U. 
97.469,1 1?...:2. .~ 
38.6'19,9 10,9 11~ 1 
58.'189,2 1'1,0 15,9 
J3.S'19,6 3,6 <,O 

139,3 - -
2. 8'13~ 8 0,8 0,8 

S1.097 ,.3 15,5 l~ 
38. '103, 2 12;4 11.2 
9. 461,8 2,3 2, 7 
2.9Z2,31 0,8 0~8 

23.921,8 I ~ §..& 
140,1 - -

24.920,8 7.2 Z.J. 
3.'191~1 ·1;1 l, l 

10. 4'11, '1 . ' 
3,1 3,1 

58,8 ~- -
10.596,2 3,0 3,1f 
39.6)3.4 13.1 11,3 

, z.r 2;7 
6.1!!2, '1 1,8 1,8 
3.155,1 o,' 0,9 

S9.9,6 0,2. 0,2 
20.3'15,3 ,, ' E,' 

CT$ milhÕes 

VMU.AÇliiJ 78/77 

Absoluta 1 Reliti.va 

106.325,1 43,8 

98.ól5,1 46 ;· 

91.088.8 ±Z.d 
34.982.~ g_& 
4.456~0 lll~O 
'1. 614~2 36,1 

22..J11,'5 54, '1 
35.579,6 45,3 

~ . ~.i.d 
12.099,1 45,5 
1'1. '130~ '1, 43,2 
4. '182,4 !4,4 

'18.4 128,7 
889,0 44,8 

13.525,9 ~ 
8.655~9 28,8 
3.:?~0,2 '11,4 

929,8 '16,4 

6.860,9 40,2 

~ -
7.526,3 ~ 
1.223,3 4'1,6 
3.065,'1 41,4 

22, í' 62,9 
3:214,6 43,6 
7.710,0 24,2 
~ 12,4 
2.843,0 42,4 
1.<136~4 83~6 

181,2 -r;~,J 

1.181,9 J ,8 
-

t11 indui ndi1:ional - font,•s: Bco. <.cntr;tl Uo Brnsll c Bco. do Bra~al S.A. 

Com base nos números acima, observa~se, de 

substancial crescimento dos recursos _Provenientes da 

do imposto sobre a renda, que acuso~ ~o exercício de 

in:Lc;io; o 

arrecadação 

1 978 ,. umn V_! 

ri ação--de 57 ,St em relação. a 1 977. Nessa variaç~o, a parcela CO!, 

respondente_ao IR-_: -Pessoa Física apresen·tou um incremento n~lat.!_ 

vo da ordem de 111,0\, enquanto o IR- Fonte el~vou-se de 64,·7\, 

~o mesmo período. O IR - Pessoa Juridica te_ve a menor partiCipa­

ção' c,resdmdc. de-- apenás 36' 1 ~.-

O imposto sobre produt_os industrializado's, embo~a tenha 

proporc-ionado o maior·volume de_ recursos da ({ecei~a . T:dbutãx:ia, 

apresentoU um cresciment~ relativo abaiXO daquele verificado no Í!!!, 

po_sto sobre a renda, varia:ndo de 44,1?. em relação a 1 977. E de 

destacar-se a arrecadação do lPI sobre o fumo, bastante expT.essi_­

va. 

Outro tributo que teve uma pãrtiCipaçao bem. significat! 

va foi. o lmpo~~o sobre Operações financeiras, excedendo. de 54,4\, 

em i 978, o total arrecadado em 1 977. 

O imposto sobre lubrificam~es e combustíveis ;Lfquidos e 
gasosos, não ob.stante tenha evoluido modestamente em' 1 978, produ­

ziu uma receita sonsiderâvel~ de Cr$ 38.703,2" milhõe~. 

O Relatório- da tcp.:.MF apresenta o quadro, a seguir repr,Q, 

duzido, 'conte;do as estimativas orçamentárias e as disponibiÍiaa-­

des financeiras, desdobradas em livre e vinculada, no biênio ••••• 

'7/78, 

Livre .•.... 

Vincnlada •. 

TOTAL ..... 

TESOURO NACIONAL 

Execu~ão Pinãnceira 

Recursos 

ESTIMATlVA DISPONIBlLlDADE 
OB.ÇAMENTÁRIA FINANCEIRA 

1977 1978 1977 1978 

123.587 173.624 134.077 186.305 

106.307 148.376 108.816 162.913 

229.894 322.000 242.893 34~l.218 

Cr$ milhões 

,VARIAÇÃO NA DISPO-
NIBILIDADE - 78/79 

Absoluta P~rcentual 

52.228 39,0 

5.4. 097 49,7 

106.325 43,8 

A propôs i to dos números apreSentados·, o Relatório. da IG.f 

MP faz as seguintes obse-rvaçõ~s: "as reeeitas vinculadas cresee­
l"'am propoPcionaZmente mai.<J. do qua as r>eceitas "livres, aumentando, 

po'l' conseguinte~ a .sua participa;___ão no totãZ da: Receita~ que é ~!,e 
ra de UJ~ô%. Este é um fenômeno .que vem ÉiEio- repetindo ano a uno, 
t~1tdo c·omo causas o melhor desempenho do"s t:r>ibutos vincuZG:dos e 

.acpésai.mo· legaZ das alfquotas riO--FUndo- á.e PaP.tie.f.-f?ação t!os Esta· 

dos. Distl"'ito Federal e TerritÓr>ios e do·s Muniaipios". 

·4.2, Da Despesa 

Confotme assínalaiDos anteriormente, os recursos para co 
beitura·de "Restos a Pagar>" pa:;saram a. ser centralizados na Comi!' 

s.ão de Programação Financeira,_ em decor-~ência 'ao que os ordenado"" 

res de' despesas fiCaram na. dependênCia da liberação dos recursos 

para aquele fim,. condicionada ãs disponibilidades de Caix~ e à ~~~ 
tiva utilização dos recurSos antes liberados. 

Nessa'perspe~tiva, esclárece o Relatório da IGF-MF que. 
a Comissão de Programação Financéira, no cUrso da adffiinistraçãodâs 

receitas livres do Tesouro, mante"ve o ne'cessârio._controle da dis­

tribuição de cotas de despesa, be~ asSim dOs'· "recursos a "Restos a 

Pagar>",_ Conforme a discriminação _constante ~o q"\ládro a seguir, d.!:!_ 

rante a 'éxec,ução o~çamentâria do e"xercício em e·x.au.e: 
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TESOURO NACIONAL 

Execução Financeira 
Ent-rega de Recursos 

Restos a LlBERftf'~O .DE carAÊ 
ORUliOS Pagar (1) País f.Xterior 

(2) (3) 

PODER LEGISLATIVO i 2~9&0 -
cW:na:ra •••• -•••••••••••••••••••••• - 1.484 -
&nado.; •••••••••••••••••••••••• - 1.120 -
Tribunal de t;ontaS •••••• ; ••••••• < 396 -

PODER JUDIClÃRIO n 3.519 -
SUpremo TM:bunaZ Feckzta.Z •••••••• • 13? -
TribunaZ FeckraZ Re~bos ••••••• 20 ,., -

· JWJtú;a Miz.ttar • ••• ; ............. • 204 -
JutJtiça Eleitoral. .•••••••••••••• 10 8Zl -

·.:.ça do T.roabal.ho ••••• •.•••••.•• 22 1.890 -
Jub..:. Fed. de ta. Instância ••••• • 341 ·-
Justiça DF e~TerTitórioa •••••••• 9, 161 -

PODER EXEaJI'IVO ~ ~ ~ 
Gab. Presid&cia 'RepúbU.ca •••••• 8 129 -
Gãb." Vice-Presidência República. - ,. -
(J<m8. Segurança Nacional •••••••• 1 ,, -
Se1"1). Nacional Infomdçôes.o· •• :. < 206 -
Estado Uai.ozo Fors,.--as Armadas •• -••• 9 122 3 
Esool.a Superior de Gue:rva. ••••••• • 51 -
Cone. Geral da: RepúbUaa ..... , •• - 6 -
Agência N_aciona.Z ••• ••• ; , •••• , ••• 6 89 -
DASP ••• ••••••••••••••• , ••••••••• • .:.t'? ·-
Eso. Nacional I.nfo:rwu;ões •• , •..• 1 ?8 -
Hospi"ta.Z ~orycu: Al'ma.das ••••••• ••• 3 1?2 -
Seo. P~eside~ RopúbZ~ca •••••• 9 265 -
s~~N:~t.Supe~isionada8 •••••• 92 3.92Ô 106 
~~s~o Ae~utica ••• ,.,. ,., • ... 8,384, 1. 318 

.Jteno A~oultura ••••• , •• ,. 281 6,061 Sl? 
· Ministéz.iD Cdmunica~eB •• ••••••• .. 1.637 13 

Ministij.i.o Educ;;rção e euztum ... 432 19,948 238 
Ministéztio de &:i:réit:o •• · ••• ~ •••• ?84 ·16.'283 887 
Ministério da Fa.ténda • ••• : •••••• 428 8.841 -
Ministéztio Ind. 9 'com&ei.o. ,; •••.• • •• 870 -
~st~~o do'b\te~o~ •••••••• ; •• 63 li:·gz4 -
~ste~o da JWJt~··········· ?9 1.657 -
Ministiztio da Martinna • •••• ~ ••••• 203 8.9'2J 2.390 
Minist.ério Mir1.as e Enel'{Jia ... •••• 149 '1.454 -
\firzist4:rio P:rev~ "' JttJ, SocrlaZ. ••• ?O 1.291 -
~~st~~o Re1."ç€l's E:tteriore.a •• 78 593 1.4:M 
Nin'f.,!ftel"l..o da saúde • •••••••••••• ... 6.086 106 
Ministério. do T.roabaZho •• .. · ...... 80 1.897 -
Mir~.is'!;ério, dos Tranàpol'tes. ~ .... , 6q1 10.631 1.241 
EGU- Nini.sti:ri.o da Fasumda: • •••• .. 8.336 -
EGlJ- SEPLAN ••• • , ••••••• , •••••••• · . 900 4.710 303 

.. EGU..-dASP • ............ , •• ••••·•· 105 1.243 -
Eno. Fi.ri.(I.I!CCÍ.l'Oll, • , • , , • , ••• o , ,· •.~ 4 18,2S9 8 
Ena. Pztt:vidcn.ciários ••••••••• ;, • - 30.573 1 
~f. E. DF e Nuniclpios • •••.• • 964 -
'G.D.F. .................... ~ .... - 2-.649 -

;iJ;sPESA TarA!. 
'• 5.571 ~ ~ 

-'Jt. Inclu;i .ac:rPscioos em s~ldos OOncarios pela não cf~tivação do g~to 
~'U: cômiss5o Uc Pmgrnm::I,Ç:io Fimmccira 

Total . (2) .• 
(3) . (4) 

.2.980 
1.461: 
1.120 ... 
hl!?.. 

'" 155 

••• 8Zl 
;1.690 .., 

161 

ill.illZ. 
,129' 

14 .. , 
206 
126 
51 
6 

88 
11? 

?8 
1'?2' 
265 

4.02~ 
9,702 
8,578 
1.650 

20.181 
.1'?.150 

8,841 
870 

S,224 
1.65'? 

11, S1J 
1.454 
1.291 
2~089 
8.192 
1.89'1 

11.11'?2 . 
8.338 
5.013 
1.243 

18.265 
30.5?4 

!64 
.2~ 49· 

·~ 

Terça-feira 10 059 

m .. ~ •• i. 

Total . • 
(1) ,+ (4) 

2.984 
1.464 
1.120 

<OO 
3.591.' 

140 
1?5 
208 
841 

1.?1! ... 
1?0 

~ 

'" 14 .. 
810 
134 

•• 8 
96 

120 
?9 

1?6 
ZS4: 

4.118 
10.068 
6.pss. 
1. '148 

20.616 
1?.914 

7.269 

• •• 5,·277 
1.736 

11.S16 
·1.603 
1.361 

I ,2.185 
s. '154 
1.9li'! 

13.473 
8.l81 
S.91S 
1.348 

18.1169 
30.6?4 

·96,9 
2.649 

~· 

A Despesa de Caixa do"TeSquro. demo~strada pela 
ção do g~sto. nO .biênio 77/78, eStã asSim discl'iminà.da( 

utiliz!_ . ·4.3 1 O Resuitado de Caixa 

O RClatõri~ dà 'IGF~MF sintetiza C· resi.tlt.ir.do tie caixa~ ·d<? 

exercíciO' de 1 978 comparado ao· 4e 1 977.' confor.:e ,o seguinte qua 

dro: 

DISCRI>!INAÇÃO 

DESPESA TarA!. 

Pagamentos de iu-
i\?.s fl oomiatJÕe~. , • 

Cota de Despesa • •• 

Distztibui.çá:o da ite 
csi-ta vincuZada • • ':' 

~s ~ P<rl'tiof:.. 
paçao •.•• ......... 

Di1Jel'808 •••••• •••• 

TES-OURO NACIONAL 

Execução Financeira 
Despesa de Caixa 

1977 e 1978 

PAIITICIPAÇi\0 
197,7 1978 

1977 1978 
I I 

241.84925 344.34517 !QQi.Q 100,0 

4,9 - - -
125.780~3 171.363,.5 52~0 49,8 

88.!)19~2 128.439,.6 36~~ J'?,3 

20.296~8 34,4'12~9 ••• 20~0 

'1. 248,3 10.069,7 ••• 2.>;9 

F~nte: Banco Central do Brasil 

Cr! milhões 

V,AR.IAÇiiO 
78/77 

ABSOLUTA RElATIVA 
. I 

102.49622 4214 

- -
45.683~8 38,2 

39.920,4 4531 

14.1'?6,1 69~8 

2.821~4 38,9 

ANO 

1S77 .......... 
1978. ........... 

TESOURO ·NACIONAL 
·~ecução Financeira· 

Resultado de Ca~xa 
1977 e 197.R 

Recursos Gasto. 
(a) Bfe·U-vo 

{b) 

242.893 241.850 
349.218 344.346 

Fonte: Banco Central do Bra$11 

Ci'$ milhõeS 

·Resultado 
de CaixS. 

(a.- b) 

1.·043 
4.872. 

De acoz:do com o citado Relatório, _o t'igoroso controie s~. 
bre a execução do gasto permitiu quo, mais uma 'vez. nos Úl~imos 

seis anos, não- ocorresse defia-it. de Caixa do Tesouro Nacional.t. 
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O saldo acumulado dos resultados mensais de caixa, 
1 977 e I 978, estão assim discriminadOs:· 

em 

TESOURO N/\ClONAL . . 
nxccução Fina,nc.::i'ra 

ResultaUo de Caixa 

Saldos Mensais Acumulados 

1977 e 1978 

M E S E S 1977 

. ' .. 
Janci_ro ........... , •••••••••• :. .... ~ 

Fevereiro .• -·.·.- ••• : ........... ; •• 
Mal"ÇQ ........................ ~ ...... . 

Abril ................... :: •••••.•.•••• 

Ma.io .-............. : ••• .' ••• -•••• -.... . 

Junho ••.••••••••• ~ ...... · ......... :. 
Julho ••••• ~ ........ , .......... ·-· ••.•• 

Agosto .......... · .......... -••. ~ .... . 

Setembro ....... ·- .................. . 
Outubro ....... _ .................... .. 

N€lvembro 
Dezemhro ..................... · •••••• _ 

2.247 

9.835 
7.487 

·,6. 874 

6.430 
1.858 

2.813 
2.247 
2.160 

4.~74' 

5.046 

'1. 044 

·Cr$ milhões. 

1978 

5.460 
13.339. 

8.36.5 

13.589 

9.872 

7. 976-

6.759 

2.,039 

2.152 
414 

5.816 

4.872 

Fonte: Banco Central do Brasil ~ Banco do Brasil 

Segundo observa o RelD.tÓrio da IGF-MF, "o quadl"o ev1'.den­

cia que os maiores· saldos '[)ooi"tivõs têm se áõit.Ce-~t;aao gel"ti1.m~nt'e 
nos pl"imeil"~s meses do ano. Um fdto important9~ em.l 9?8~ foi a 

não ocorrência· d':_ d9fici~c nos riiífSes de ;juZhó e agosto ( eái-Ír;:ral'f 

ando o ano ante Pior J ~ · Bm ,virt:,ude de as l'eBtrigôes do Imposto so-· 

br-e .: Re:nd~ descontado 7!._a Fo';1t'e~--t.•u•am .. sid0 l:'eaZizãdas~ em 1.'0?8, 

.:::o 1.ongc de um maiol" cDpa~o de tampo!'. 

Parece-nos qu_e·, de íató, o melhor .a. f~zeT, para cvi'tar 

drásticas reduções no .saldo dC Caixn na;quele .p.eríoUo-, "ê di!Crir- no 

tem:lo o' mont;::~~tc de dcvolJJç:Õcs do imrosto sobre .:'!. renda·, de ,.:'orm'a 

que- a progrm11.aç:io de dispênc.lios -não afcite, s,_ensivelmcn.tc, 

saldo, que dcvc·permancccr positivo. 

aquele 

4.<1~ Programo.~; Lspcciai.s 

No capitulo _refe1-·<mtc ã Programação c' D9sempcnho de Ga.i 
xa do Tcsouru Nocional, o ReJ..atÕrio da IGF-MP destàca a execução 

dos PrOgramas Especiais, vale dizer, o Programa de Integrnção Na­
cional - PIN e o Pr'og1·ama de Rcdistribuiçüo _d~_ Terr_as e_ de Esti'1n,g_ 
los à Agro-Indústria dO!'fortc e do Nort.iCstc - l'ROTURRA.. 

A liberação ~os recursOs paTa os·r~feTidos Programas, no 
período 77/78, comparada com a·s previsões orÇàrnoentãrias correspon_ 

den·tes, pode ser assim demonstrada: 

DISCllliiiNAÇl\0 

PlN ••••••• 

PROTERRA .• 

TOTAL ······ 
.. 

TESOURO NACIONAL 
Programas Especiais 

1977 e 1978 

ESTIMATIVA I LIBERAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA EFETIVA 

1977 1978 1977 197~ 

6.030 8.200 

I 
5.375 7. 7.08 

4.020 5.500 3.403 4.588 

10.050 13.7.00 8. 778 12.296 

..... 
-·~· -

Ponte: Comissão de Prograr.tJJ;ção- Financeira 

c $ "1'-" "' noes_ 

VARIAÇÃO NA LlBE 
RAÇÂO · 78/77 -

Absoluta Relativa(\) 

2.3-34 43,:4 

1.185 34 ,s 

3~-5i9 40,1 

--

.Tf>:is recursos foram 1 iberatlos r 1ra diferentes áreas, c.:, 
nalizados p~ra set~res c projetos específicos, através c no ~~bito 

dos respect'ivos Ministêrios, observado um critério de distrilluic;ão 

para proj c tos. cujos objCtivos sócio-ccoilômicos , são clo.ssií)c.ados 

como semelho.ntt:s. 

Como se observa no quadro acimo., as liberações nno a~i~­
geru as previsões orç:u;:('ntá-rio:s. Isto é cxplh:aclo,· no- Rclat~r.i.o da 

IG!;·MF', .pelo f:tt<• ·.:lc ~ ~ntrcg_:J doli rcct~rso~ "C'bedClCI!l' ~;; 'l'cai:::: 1te-­

cer::cldaden f·i.nurwei.:i•a:.; doc'l;l•o;icí.oG, de !1cord~ __ com o cl'onog:amo de 

ca_dQ um_. sendo ~Ue todo~ o&·,re<:-urCOs q,ccl,àÍI! j'tU.-indo aOc- deviàoc :b!!. 

neficiá'l'ioo~ naa dT:fe.rentr::ç; e~apa~: de seu desenvo1.vimento". 

O qundro a· seguir aprcscn'ta ·a destinação' do:. r:-cursos' Uo 

PlN ,; 'do PROTERRh~ de acordo conl. as áreaS ~ set~rc's beneficiados, 

no pe'riodo 77/78: 

TESOU,RO NACIONAL 
Programa.:;, Especiais 

Entrega de Recurso~. 
Ú77 e 1978 

PIN PROTERRA 
DISCRIMI~AÇJ\0 

1977 1978 1977 1978 

Atividaaes Agrope.cuãrias .••• 171 75Z. 1.301 1.250: 
Cifn:ia e Teconologia •• .' •• :. 161 220 41 23 
Crédito Rtiral. ....... -....... 25 - ), . 003 1 •. 330 
Deset!volvim~to Ul·bano: •••.. ·• · 245 128 1S8 471 
Eciuc:açiio ••••.•..•••• .- ••••• ; ••. - 154 186 30 67 
Energia ••.••••••• , •••••••••• 531 244 346 3(,9 
F.D.P.I. ................... 14 - - -
flNAM •• • • • • • • • • •· • :. • • •• ••• • 120 3'29 - -
FlNOR. ••..••..•• ~· •• ·----~~-~· 470 686 - -
RJNAI •••••••••••••• ···-··-·· .. 23- 30 - -
lrrig_ação ••••••.. ; • , ••••.•. L 670 1.888 34 150 
Indústria e Sei'\."iços ........ 26 169 - 38 
Mineração .................. •• 18 59 - -
Projeto Ri\Dl\M ••••••••••••• , • - 90 - -
Projeto _ROOIJOl'f ..•.•..••.•..• 29 30' - -
Projeto Sertanejo.~ ......... 173 405 - ., 
Saneamento •• ~· ••.••• 270 ~(;.2 2 i9 I 

Saúde ..•••• _ ......••••• .- .... ~~. 268 4;0 32· .51 
Troosportes •••.. , •••••..•••• 1.006 1.5~.9 .406 716 

T o T A 1. ........ 5.-376 7.708 3.403 4.588 

Fonte: ComÍ.!-$ão de llrograma·çno Financeira 

Cr$ milhÕes ---
TOTAL 
·----

1977 1978 

1.473 2:.003 
2041 243 

).0281 1. 33(.1 
403 598 
184 254 
876 593 

13 -
120 329 
470 686 

23 30 
1. 754 2.039 

26 207 
18 59 - 90 
29 30 

173 499 
272 591 
300 481 

1.412 2.234 

8.778 12.296 

• Segundo CsCiarcdmontos constantes Uo Rclutóri" da IGF-
Mr:. boo. parte dos setores aos quais f~ram destinados recu-rsos cl~ 

quelcs Programas encontrn-sc situada nas r,cgjõcs abnmgidas pelo 

Polouma:z.õn ia c P"Jlononleste, confonuc ilust 1·a o ·soguiritc quatlre-: 

' 

TESOURO NACIONAL 
Execução Financeira 

Programas E~peciais 

1978 

-
riiSCRIMINAÇ.'\0 

PROGRAl>lAS 

PIN PROTERRA 

POLAMAZONIA ······ ... ····· 1.195 1.134 

POLONORDESTE ....... ·-· .... 2.759 1. .315 ' 
OUTROS ................... 3.754 2.139 

i--·-.-·- --
T O TA L . . . . . . . . . . . 7.708 4.588 

-
Fonte: Çomissão.de Programação Financeira 

Cr$ milhões ------
TOTAL 

2. 329 

4. 0'74 
5.893 

I 12.296 
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V .. ORÇAMENTO .. 

Convêm que, nurna abordas:em intx:_odut~ria.desta parte fun-' 

damental das COJ1.tV.s ora examinadas_, falemos·, em linhas gerais, do 

sistema onde se insere o orçamerito, com vistas sobretudo à melhor 

compreensão dcs aspectos·que serão adiante analisados. 

s.l o ~inônlo Planejamento·Orçamento 

Podemos dizer que o orÇam.ento ê: um- dos·· componentes es.se_E; 

ciais de um processo interativo, ou.um siStema integrado, de plan~ 

jumento. 

Não precis:ar!amos: recorrer u.os especlali"stas em finanças 

para uma definição clara e cOrreta de planejamento. 

ce~to sim~lcs, e ·centrado nos léxicos, que·escl~recc 

Basta um con­

trau.r-!'a de 
11e~aboração~ por et"ii"pas~ eo:1r basec-. ;, ... .:cnicas ( es.peciatmente no aa!!!. 

po sOcio-econômi:co )~ de pZanos a programas_~ .eom obJetiVo$ defini­

do!J" ("Novo Dicionário AuréZio_", Edit~?ra Novp. Frontoird, Rio, la. 

lldição. ) • 

ll:mbora. elaborado por etapas. e.sta's constituem partes i,!! 
tegrantes de um todo indivisível e~ poT isso, deve-s~. entender o 
plancjalhçnto como uma atividade dinâmica, ~constante e c'oniplexa, na 
medida em que so concretiZa, exatamente",· pOY. Planos e pr·ogramas, 

voltados à·· consecução de diretrizes e meta.s globalmente definidas. 

g n~stã perspectiva que devemos interpTetar O? mandamc~ 
tos const:í. tu_cionais do art. ? ", . i tens V e ,x"IV ~ onde· s~ preVê a CoE! 

petêm;ia da Uní.:io p:;tra 11pZdne;jal' a pPo.moVel' o aese·nvozt,imento e a 

sequPança nacionai"""S" 11estabeZeae!' e executar pZanps naeionai.s de 

eduCação e dP- sai:de 1 bem coir.o plano~ ;.egio?t_ai;; de desenvoZvimentorr. 

Destarte, c<:~ h e à União. promovc'r o dcsenvolvinÍento nacional, a.t:ra­
vés do planejamento, quer a nível global, como _no âmbito setorial 

e até regional. 

No mesmo sentido, o art. 79 d9 Decreto-lei n9 200, de 

1 .967, determina que r' a ar;ão governamentaZ obede:cer.á a -p"la~:tejamen-

• to que vise a"pzoomovezo o desenvolVimento ec~·nõmi:ao--sociaZ do Pais 

e a segUP«nça nacionaZ~ noPteando-se segundo pZ~nos 

taborados na fozoma do PituZo XII~ e ~ompreenderá a 

atuaZização dos seguintes· inStrumentos básicos: ·4) 

e pPogramas e­

etabo!'ação e 
pZano"'- ge!'at 

de .goVe:':"no; b) p':rogPamas gerais~ seto.riaiC e regionais~ de dura­
ç"ão pZurian!-!al; c) orçament'o-programa anuaZ; ti.) "prpgramação fi. 
ncmceira d$ dasemboZso 11 • O titulo !11, refcrldp no textO, abnmge 

os artigos 15 a 18 do .citado D~creto-lei, dispondo especificamente 

sobre pl~ncjamento, orça.mento-prosrama e pro-gramãçâq financeira. 

I! oportuno destacar duas dessas d.i~posições do 

III do DecretO-lei n9 200/67· 

'I_'ftulo 

• 11Apt. 16 • ..! Em eada ano ~;a!'5 eZab~:rado um o!'çamento-pro­

etapa âÕ. p~og~cma 

pluz>ianuaZ 
:;cr>virá de 

nuaZ". 

a' ser 1'eatizada no ~;o:r:az>c'Íaio segtdnte 

rotei:r~ à e:r:eaução coorde~ada do programa 

que 

a-

"APt:. 18.- Toda atividade df!.Vc!'á ajustar-se à progl•ama­

ção goiJaJ•aamentat e ao O!'Çam~cnto-p~ograf!!a~ e. 
otõ aomp:roor'nissos finan'eeiros só podel'ão se!' assumidos ,em 

eonsonân(:ia com a prv{J:t>çunação 'finan·aeirà de desembolso". 

Essas normas nos mostram que toda a ativi?ade gov~r~a~c~ 
tal se assenta numa estrutura e se distribui nU:n sistE;ma harmôni­

co, consubstanciado num processo integrad"o do binômio plane)~n.1ent.2_ 

-orçamento. 

Aquele, constitui a ação coordenada ·do Governo, sendo a 
expressão, por assim dizer, qualitativa da estratégia global e das 

diretrizes e metas nacionais, setoriais e regionais. 

Este, 'ê a quáii.tif~cao:;:·~o · pl~~i.an~a! ~ a:nuil do p~anejame.!!_ 
to, consistindo n:S expressão f'i:Õ.anceira. .. dos programas, projetos e 

atividades especificamente discriminadas. 

S.Z.. Os Planos Nacionais de.De'senvolvim.ent9 

Dentr.e os instrumentos bâ.sicos de açao g:overnam~ntal, pr~ 

viStos no citado art. 79 elo Decre~o-lei nt> 200/67, temos,. em, pri­

meiro lugar, o plano-geral de governo. 

A este ~orrespondem os- Planos .Nacionais de· Desenvolvimen 
tO, que figuram nas atribuições do .Congresso Na.cional para so·b.re" 

eles dispor, com a sanção do PreSidente da RepGb!ica ( krt. 43, IV, 
da Constituição), observadas as no:nnas pertinentes, estabelecida~ 
nos Atos Complementares ntos 4-3 e 76, ambos de l 969. 

Esses Planos, elaborados pelo Poder Executi:.;:;o e subme~i 

dos ã d"eliberaçáo, do Congresso Nacional, têm d.uraçS:o igual ã do 

mandato do Presidente da RepÚbÂica. devendo ser apresentados sob a 

forma de diretrizes gerais de desenvolvimento' definindo objêtivoS 

e políticas gl~bais, setoriais. e regionais. 

5.2.1 O. I P~D 

·o ,r Plano Nacional çic Desenvolvim_ento, elaborado. e apr.2_ 

va.do para o péríodo 1972/7.4, nos termos da Mensagem que o encami­
nhou ao Congresso, "procurou. definir, de uma forma global, a estr_!!; 

têgia do. de~envolvimento brasileiro, objetivando manter o cresci­

mento a taxas elevadas e propiciar a construção ·ae uma sociedade 

desenvolvida.. Ao mesmo tempo, fora·m estabelecidos os princípios 

que permiti riam a consolidªção de uma 'economia moderna, competi ti­

v~ e .dinâmica, embasada na maior eficiência do setor públi~o c na 

maior solidez, tecnolÓgica e financeira, das estruturas empr~sa-

riais. Outro dos objetivos fundamentais do I PND foi o de propor 

as bases para se efetivar a, Integração Nacional, que traduzia· a 

preocUpação com O desenvOlvimento do Nordeste e a conquista da Am~ 

zônia. 

O documento se divide em duas partes, que abrangem as d~ 
' retrizes gerais da ação governamental. 

Na primeira parte, encontramos delineado o Modelo Bras! 
le.iro· e a Es.tratégia de Desenvo.J.vimento·, definindo, d~gamos assim, 

estaticam<'"nté,, os grandes· objetivos naciCinais. que se resumiam nos 

s~guintes: 

a) "coloca!' o ErasiZ~ no espaço da uma geração~ na cat!!._ 

goria dçxs naç"Ões desenvolvidas"; 

b) "dupZica!', até 1 980, a penda per capita âo BpaaiZ 

( em compaPação com 1 969 ) ~ devendo Vei'ifi'car-se~ para isso~ cref!_ 

cimento aNual do Produto Interno Bruto equivalente ao dos úZtimos 

três anosu; e 

c) "eZ(;<TJCtr a ec()nomia~ em 1 9'1tJ, às dimeneõcs reDuZtan­

tes de um crescimento anuaZ do Ppoduto Interno Bruto entl'e,8 e lOS 

• , ·~ medi~ntc: 

5~2·%, em 1 !i?4, 

1) aumento da ta=a de_ expansão do emp~ego até 

eom uma ta::ca média. de 3~ n:, no periodo 1 9?0/:1 974; 

2) redução da taxa de inft.ação, roa:iomiti.ndo alcançar-se relativa 
estabilidade de pre~yos, ou seja. ta.'M de infZação da ordem do 10% 

ao ano, at5 o final do mandato do atuaZ Gove~no; JJ poZitica ec~ 
nômiea internacional que aceZer>e o desenvotvimento do Ppis~ 

pra;jui~o do contPoZe progreasivo da in[Zação". 

sem 

Foi aí definido o modelo econômico de mercado, voJtado 

p_ara a 'rfoz>mação progl'e·esiva do me!'cado de consumo~ fundando-ao 

taZ modeto na aZiança entre GovePno e setor pr~vado~ entre a União 
e os Estados", onde se pretende o .fortalecimento da empresa priva. 
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da nacional para competir em condições iguais com a empre~a estra~ 
geira, inclusive naqueles setores de tecnologia mais sofisticada. 

/\'esse contexto, abre-se um capitulo especia~ ã "es<.:t>atf. 

uia econômica e.xteprw", que visa a integrar o Brasil na economia 
mundial, de modo a favorecer um crescimento econômlco maiS rápido. 
Para alcançar esta meta, o I PND destacou os seguintes campos de 
atuação: 1) estratégia de exportações, que jã previa como ponto e_! 
senclal a diversificação de nossa pauta de exportações, estimula~ 

do uma saudã\·el competição de produto.:> m.inu!atur_ados e minérios com 
a posição que o caEê ostentava tradic1onalmente; 2) incremento da 
participação da empresa est-rangeira no esforço brasileiro para co!! 
quistar os mercados externos, seguindo-se. a ol.ientação traçada, e~ 
pecialmente no que se refere ã-- priorididC de i-nvestimentos <las á­
reas de tecnologia mais ref.inada, com o cu-idadO de se evitar a co!!. 
corrência da empresa estrarigeira em setores m1de a emp:i:-esa nacio­
nal tenha revelado apreciável know-hoH e· capa.cida~e de investir; 
3) manutenção de uma posição bem definida, coniráTia Js tendên­
cias protecionistas dos países desenvolvidos, pleiteando-se que as 
nações mais desenvolvidas não criassem obstáculo~ adicionais, tar,!. 
fá rios ou não, ao esforço de .cxpo'l.·i::ã.Ç1(ó dos país~s eril descnyolvi­
mento; 4) conduç5o de uma política de dívida externa, de sorte a 

grau 
de. vulnaroabilido.Je da economia em relação ao !>n1ditH:dar>~ante ezte1"­

no"; .5) fortalecimento da política de absorçãO de tecnologia. que 
at_enda aos interesses nacionais de recepção da tecnolo~ia transf~ 

r ida parn. o Pn.fs e da râpida adaptação e elaboração de · tecnologia 
própria. 

Ainda nesta primeira parte do I PND, encontramos as 
trizes da PolÍtica de Integraçao Social, fundamentada ·em sete 
tos princip.:ds. 

di r~ 
pon-

Na segund.a parte do documento. são~ apresentadas as li­
nhas gerais da execução. da esti-a têiia, que Compreende o programa 
de investimentos, a polftica científica e tecnológica e a política 
de emprego e recursos humanos. 

5.2.2
1 

O li PN'D 

o II Plano Nacional de Desenvolvimento. formulado e apr2 
vado para o período 1 975/1 979-. é o que nos interessa mais de pe_r 
to, po:is abraJlge. o exercício financeiro de 1 -978, aqui examinado. 

Se a caraqterísti.ca salien"tc do I PNb foi o otimismo q~!. 

se eufórico, resul tanto da conj u'ntura favoráVel ao nos:;o desenlfol­
vimen~o acelerado, o meJmo não sa pode dizer em relação ao II PND, 
que mostra um certo comedimento de expectãt:iv.s.~. sem significar, 
com isto, que seja um documento pessimista, pórém realista diante 
da nova situação mundial que se apresentava desde então. 

o item 4 da l>lensagem presidencial, enviada ao Congresso 
em 1 974, é bem sintomâd.co dessas preocupaçõ'es. Eis o texto: 
"num momento de pal'ticula1" corrrp1e:ridade. da economia- e da socieda­

de., mundialmente., quis o atual Gove:t>no di:t>igW,:..seãTaçao oom esp:f 
rito de f:t>a,nqu.eza a !'"alismo~ Mas se~ abrir mão da tarefa ambici~ 
sa de p1•opor a todo!J. os brasileiros um novo e maior es/oY.-Ço pã:J.a 

8 upe1"al' a dú:târtaia qua nos IJI?pal'a do pleno ·aesei?.')olt•únento,. cons~ 

lidando e rtmpZic.1dO os resuZtqdos qu" o Pats te'm alcançado~ ;,esses 

dez anos de Revolução". 

Form:iltnente, o II Plano foi mais coinpleto e detalhado do 
que o I PND, divilhndowse em quatro rartCs, das quais registrare-
mos os aspectos mais importantes. no interesse das 
gerais deste Relatório e Parecer. 

cunsi~-· . .'eroçOcs 

Na primC'iru parte, após uma s~ntesc das conqui~tas econ§. 
micns c sociais, -rcv<"l~r.t-se as preocupnções <:onL'oS ·novos tcmpus. 
constatado o fato de que os acOn.tccln:entoSr:tum.liais. atingirum 9 

Pnís em ple>•i.l explosão de cresclm.::nt.o e no ir.1puho de 

de uma economia lnJustrial moderna. 
constr;.,ção 

Eram os primCiros efeitós da crise do1 petróleO, que. ·um 
mundo caracterizado por uma promissora distcnção polÍti~a. pro o­

cava os primeiros sindi~ de instabilidade ~conõmica. afetando Jr~ 
fundamente as ?a~es da -ª._Ociedã.de industriaL 

Nes~e quadro, r-eStav.l aO Br3.sii ajustar-se às novas cir­
cunstâncias, para o que a taref~ principal seria a de enfrentar a 
crise de energia sem prejuizo da est-ratégia que deveria levar o 
Pafs, como sociedade industrial, ã condiçãO-de potência emergente. 

Segundo o docui:nento, na prática i.sto significava:. 

-.,_mant-er o c-rescimento ac<'l61"ado dos últimos anos~ com 

ta.xas de aume~to das opol'tunidades de emprego de mão-de­

-obra supel'iores às da década ·pas8aarr_, que já super'aram 

à• do ·crescimento d'a mâo-de--.obr>a que aCOPI'e aO meraado de 

t1"abalho. 

-- reafirmar a poZ{tica de contenção da inf!a~ão 

método graduatista. 

pelo 

- maater em relativo equiZ{bzoio o balanço de pagamen­

tos. 

realiza1" politica de meihopia da distribuição de re~ 

da~ pc.~soal e reuional, silr~u~t(:!.nea'ltente com o a1"6Paime!! 

to econômico. 

-- preservai' a estabilidade social e politiaa~ qssegur~ 

da a participa~ão consciente das a~aeses prooduto~aa., dos 
trabalhadorea e~ em ge1"a~ .. de todas as cata.gor{a::;· vitais" 

ão'deoenvolvimcnto nas suas dife1"entes manifesta~Ões. 

-- realizar o desenvoZvim"nt~ sem detepioração da quali 

dado da vida, e~ em pa1"ticu.ZlZzt., trerr; devasta~~o do patl"i­
mõitio de :reCursos natu1"ais do Pats 11 , 

Com: t-ais obJetivos,. o I! PND formula a estratégia de d~ 

senvolvimento, a ser_ executada em cinco frentes de atuação. a sa­
ber: 

1 -- consolidar uma economia· modeTna. abrangente dos s~ 

teres e•áreas de todas as regiões da_ Pais, particularmente em rel~ 
ção a indústrias bãs-icas, desenvolvimento cientifico._e tecnológico 
·e- .i,nfra-estrutura. de energia, transportes e comunicações; 

2 --ajustar o País ã nova-situação da economia mundial, 
com ent;ase na redução do consumo de en~r-gia pal-ále1amente ã. expan­
são das fontes internas; manutenção do suprimento dos insumos ~ 
dustriais básicos preferentemente de ~rodução riacional; incentivo 
ao forneci~en.to· de alimentos e matérias-primas ao mercado externo; 
e utilização intensiva de formas alternativas de energia abundart­
tes no Pais; 

3 - manter a continuidade d·o processo de integração n.::, 
ciona~. para melhor proveito econômico da utilização dO 
brasileiro; 

universo 

4 expandir o desenvolvimento social, a fim de favore-
cer o aumento_ de r~ real d~ todas as classes e ~liminar, a cu~ 

to pra.zo, os principais focos de pobre_za., s_obretudo em regiões dO 
Nordeste e na periferia das grandes cidades; 

5·-- in~egrar o Brasil_na economia mundial, abrindo per~ 
pectivas de melhores resultados advindos :l.o mais proveitoso rcJ..a­

c:Lonamento entre r:tfses dos diferentes blocos. 

Na segunda parte, cuida-se de grandes temas,.onde se de~ 
taca a·polltica de energia, para a qual foram estabelecidas várias 
dirctrizes,Uacla especial prioridade ã redução da dependência em re­
lação a fontes exte~nas de energia. 

A_estratég-iv. prevista pa·ra. tal redução inclui: 

~) pyogr~ma intensivo de prospecção (na plataforma, em 
áreas sedimentares em terra e no exterior.) e de produção de petr.§. 
leo; 
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b) desenvolvimento do programa de xis~o; 

c) programa de eletrificação de ferrovias; 

d) programa nacional de transportes coletivos; 

e) produção de ilcool para adição ã gasolina; 

f) int~sificação do uso de carvão, particularmente com 
~~s'industriais, 

g) realismo na pol!tica de preços de ~erivados de petr§ 
leo, seguindo-se a determinação de ·eliminar os subsídios; 

h) desestímulo ao desperdício.e ao uso supérfl~o de' co~ 
bustiveis, para O que eram pre,;.istas medidas de r_eduÇão. ?-os limi­
tes. de velocidade dos veiculas nas cidades ·-e nas estradas; e 

i) introdução de tecnologia destinada a economizar ener 
gia_ especialmente na indústria e em áreas de i~fra-estrutura. 

·A terceira parte do documento trata das perspectivas do 
~eaenvolvime~to atê o final dos anos 7.0, enquanto na ·qu~rta parte 
o !I PND apresenta a dinâmica da estratég,i~ governamental, no que 
conct:nie ao Programa de investimentos e apoio ·financeiro dos b;n­
cos·oficiais, aos instrumento~ de ação econômica, a emprego e re­
cursos humanos~ à política científica e tecnológica e ã ação· adm! 
nistrati'va. 

nent~o os instrumentos de ação econômica, interessa-nos, 
ãqui, resumidamente, alinhar as definições básicas da J?olít'ica fi! 
ioal, e o.rçameiltâria. para, nas oportunidades adequadas, examinã-laP 

r1t1camen'teo .. 

Assim.·. foram fiXados os seguintes pontos dcss!l política 
e'liminaÇão do dêfic'it do Tesouro.; liber·a:ção automâtiéa de dota.., 
ções; controle da participação dos dispêndios públicos no. PIB: 
prossegui~ento do esforço d,~ liberação tiibutãr_ia; aperfeiç_oainea 
to dps iiDROstos sobre a- renda. 'produtos industrializados e ,ci:":'C'Ul_! 

ção de mercadorias; controle dos Fundos de Participação e do ·end! 
Vidamento dos Estados e MunicÍpios;. prosSeguimento da políticaTr~ 
fererite aos· acordos internacionâis de eli"'-inação da bi tributaçiio ;· 
e aperfeiçoamento d'as relaçÕeS fisco-contribuinte. . 

5 • .3 . O Orçamen'tb Plu.ria.nual de .. Investimentos 

Prosseguindo na análise dos instrumentos básicos de pl~ 

~ejamento da aç~o governamental, é de ver-se agora os programas g~ 
,rai.s, setor_iais e regionaiS:, de duração plurianual. 

Esses programas constituem o Orçamento Plurianual de I~ 

vestimentas. que. é outra etapa do sistema inte;rado .planejmnento­
-orçamento. 

De JlCordo c~m o art. 60, par~~ra;o ú~ico, e art~ 63,. da 
Constituição, as despesas d~ capital. que, nos termos da "Lei, n9 

·4'r320, de 1 964, consistem basicamente nos investimentos, obetieC.!!_ 
rio a orçamentos_ plurianuais, qu'e.também incluirão dofações para a 
execução dos planos de valorizaçãO das ie&'iõeS- menos desenvolv~­

das. 

Por força do Citado art. 60, parágrafo-único, da ·const~ 

tu~ção, o OPI sc.·á re8ido por lei compleinentar,' Nesse sentiG.o. a 
Lei Complementar n9 3 .• de 1 967, di~-:Íplinou a matéria, s~n~~ po~ 
teriol1llente ievogada pelo Ato Complementa;- n'i'. 43, de 1 969, o qual, 
com as alte:raçõ~s do Ato Complementar· n9 76-, de 1 9_69, passou a r.!!_ 
~ular o assunto. 

O art. 59 do referido Ato Complementar n9 43 dispõe que 

"roespeita.Ciaa as di.retri~es e objetiv'os do ~Z:ano Na~f.onaZ de DeaeE. 
voZ:vimento_, o Orgamento PZ:urianuaZ: de"Tnvestimcntos_, que abr-angerá 

pel'lodo de três anos_, consid~l'ará e~r~Zu8ivamente <is desPes·aB de C!!_ 

pitaZ''· Como se observa, esta norma reitera o caráter harmônico e 
interàtivo, CQnforme se vem frisando,. do binômio planejamento-orç!. 
menta. 

O conteúdo_ do OPI está previsto nos parágrafos 19 e 
desse mesmo art. 59, correspo~dendo ã "rel~ção das despesas de capl 
tal e indicação dos recursos. ( orçamentários e extraorçamentãrios) 
anualmente destinados a sua ~X:ec~_ção i' _incluindo oS financiame.-ttos 
contratados ou previstos, de origem interna ou externa. Por outro 
lado, o OPI compreenderá as. despesas dê capitaf de-todOs .os Pode­
res, Orgãos e Fundos, tanto da administração direta quanto da ind! 
~et~_. não _inclui:daS somente as entidades que não recebam 
ções ou transferências ã conta do orçamento. 

subven-: 

Fixado, desse modo, o conteúdo e o período de aplicação 
( prazo trienal ) do OPI, podemos verificar _que ele se aproxima 
muito mais dos Planos Gerais do Governo do que c orçamento anual. 
Esse da~o mostr~ que o OP~ t~m_a característica de ser um orçame~ 
to-programâtic9, diretamente vinculado à ação governamental ~e d~ 

senvolvimento econômico, na medida em que quantifica e direciona 
os investimentos plurianuais. 

lsso implica uma distinção funda~ental entre o OPI ~ o 
orçamento-programa an~l. _ Enquanto um é, digamos, diretivo e pr~ 

gramático, n~ sentido de estabelecer limites globais ãs despesas 
de capital, o outro é de execução. 

De·Ssa distinção, provêm uma dupla conseqüência: primei­
ra, a de que o OPI é executado,pelo orça.~.ento an'Ual, a cada ano, 
e, segunda, a de que os limites das despesas de capital, lá fixa~ 

dos, sejam aqui rigorosamente respeitados. 

Não ê outro ~ ~entido da noTma contida no art. 16, do 
Decret-o-lá n9' 200/67, transcrito n:o item 5.1 acima.· 

~ara_o e~ercício de 1 978, o Orçamento Plurianual de 1~ 

vestimentas é o aprovado pela Lei n'"' 6 485, de 06.12.77, que e_st,! 
ma paTa o triênio 1 978/1 979 despesas de capital no montant~ de 
Cr$ 564 uS 854 ooo_,óo ( quinhentos .e sessenta 'e quatro bilhões, 
quatrocentos e quin~e milhões, oitocentos e. cinqUenta e quatro mil 
e;ru-Zeiros ) , a preços de 1 978 ( art. 1 9 ) • 

Pelo art. 29. a distr.ibuição dos recurs_o.s destinados . ao 
:t;inanciament_o das -despesas de capital do exercício examinado, está 
ass-im pre_vi~ta · 

ESPECIFICAÇÃO 

1. RECURSOS DO TESOURO •• ~····· 

1.1 Recursos Ordinários ••• 
1.2 Recursos Vinculadós ••• 

2. RECURSOS DE OUTRA$ FONTES •• 

T·OTAL ••••••••••••••••. 

·l-..4. · O Orç.:lmento-Programa 

o 

120.571.600 

24.232.364 
9~.339.-236 

57.610.358 

178.181.958-' 

Em Cr$ 1 000.00 

%0TAL DO TRISNIO 

564.415.854 

A importância fundnmcntal do orçamento-programa', como ins 
trumento de ação do Governo, pode ser constatada, em. primeiro 1~ 

gar, por constituir ele um dos termos do binômio planejamento·or~~ 
mento, que 'aqui estamos'examinando e, em :5egu~do lugar, essa illÍ.po!. 
tância se e-videncia quando levamos em consideração as funções de·­
s.crnPenhâdas pelo' orçamento. 

'fais. funções, hoje, Ctlnsistem não .apenas na clássica pr~ 
Visão e fixação da receita- e despesa, mas· Sobretudo na integração 
coordenada dos meios .fimincei"ros c-om os quais o Governo atende ãs 
neces.s_idades públicas, ao mesmo tempo. em que víabiliZ-a _sua ação 
econõffiica e' social. 
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Portanto, a lei de meios, expressão tradicion~lmente co~ 

sagrada para designar o orçam~nto, não const.i:tui mais aquela Sim­
ples esquemati2ação cc-ntâbil dos meios finan~eiTÕs, q_ue vi_sava. em 

espec-ial, a pi-opicf.ar o controle político do Legi~la.ttvo sobr~ a 

ativiC.3de financed::-a do E::::taçlo éx.ercldn !?elo Poder :E:xeCuf.iyo. 

I! de ressaltar., a "propÕ:'>ito, que a atividade finanr.eirá 
do Estado, como vista pela Ciência" das--Finanças, carat-te:d:ta-se cg_ 

mo atividade-fim. Porém, com o deSenvol..riinEln~o" do Est.:.d~ interveg_ 

cionista, a1ucla atividade -passou a ter Ulll.a outra dimel;l,são~ emineg_ 
temente política, de atividade-meio. Esta, ·na "âmb:i:to orça,inentá­

rio, se manifesta no caráter programátiCo do orçamento. 

O orç:t~rnen'to-programa distingue-se, pcis, da tradicional 

lei de meios não tanto pelo conteúdo, embora se possa adTnitÚ:· qtie 
o conteúdo farma"l!stico do or"ça_mento tenha, também, sido alteradó 

com a i-ntrodução de nov~s têcnicas orçamentãd:a:s ,, màS ptincipalmen_· 
te pela diversificacção ·de funções, :a. ·p:..f-til"-- do Jll.Om.eht':' em que ele 

se· insere no sistema intcr<Jtivo de ~ção gove'rtiàmcintal plancjaJa. 

Logo, além da função de instrumentar a fiscalização poli 

tica, o orçnmento~programo. desempenha li\TI papel decisivo nn. própria 

ação adrn.inis'i:"tativo. do Governo. não só como _po.T-tc !Lt.udamcnt;~.""!. cÍ.a 

engrenagem de pl:-mcj:~.rn.ento a que tod<~. a ativi_d.,adc plib!ica .cst.i ho­

je vinculada, tombém córilõ in"strwncnto de u~d efctiv,;~. ã.-ç5o ct·.,.mfmi­
ca c social, n<l mcdidu em que via.bilizU a execução de planos e pr.2 
jetos em todos QS setores d:~. atividade gov_e-rnamcntal. 

Outro niio é o_· s"entido da norma const?.ntc .elo art. 18 do 

Decreto-lei n9 200/67, que transcrevemos no item 5.1 ~upra, pelo 
q~al toda a atividade pública deverá ajustar-Sé Ç. programa_çãO go­
vernamental c ao orçamento-programa .. 

s.s O Orçamento~Programa Anual 

A expressão orçamento-programa foi iritroduzida entre nOS 

pelo Decreto-lei n~' 200/67. .Q_ referido textO ~egal emprega, ém · 

dispositivos diferentes, oro. aquela expressão Simplesmente, ora 0.!:!_ 

tra, mais específica, correspondente ao ~rÇ"amertto_-programa anual. 

Embora pareçam-significar coisas distintas, na verdade 

as duas expressões traduzem n mesma r~alidade, isto é, a de_ ·que .o· 

orçam~nto anual. é o mesmo orçamento-progr~ma anual de que tratd o 

citado Decreto-lei. 

Não há~ ptds, qualque-r; justifi"cativa par<: uma suposta 

distinção entre orçamento ( simplesme11te 1 e Orçamento-programa. O 

qUe dá: o _caráter de orçãmen.to-programa ao orçaril.ent_o é precisamente 

sua integração em todo o sistema de planejament.o. ,Po-r outr;:ts pal:! 

vras, na medida em qu"e o orçamento integra o proce§so de planeja:. ·­

menta adquir.e sua natureza prog-ramática e se transfOrma no orçame_!! 

to-programa. 

·Destar~e. o orçamcnto-pro~-rama anual a que se rcfer~ o 

Decreto-lei nl' 200/67 é ·o mesmo orcan1ento anual preVisto eril. alguns 

dispositivos constitucionais e em outras_~ispOsiçõcs da legislação 

pertinente. 

Assim é que, por exemplo, qunndo o art. 43, II. da Cons­

tituiç.:io, determina que ao Congresso· Nacional cabe dispor sobre o:t> 

çanJ.•ntc a1·wa~ e p7.t<l"ianuaZ está, implic:ltnmcnte, referindO-se no 

orçamo::nto-progrnmu, pois o contexto _abrangente do o.rçamcnto anual 
e plurianual, é o binômio plancijam~to-orç;.:.mt:nto·-:-·quc, afin8.1, rlã 

espccificida.d(' programãtica ao orçamento. E;- aliás, a interpreta­

ção não pode na 5Cr outra, uma vez qu~ é a p-róPria COI!.sti ttiição que 

constitui o f1..1ndamento de validude do orçamento-programa. 

Da mesma. 
n9 4.320, de 17 de 

pro~rama anual. 

forma, dcv~mos entender os dispositivos da Lei 

març_o de 1 964, tod::ls aplicáveis ao o!"çamento .. 

5-. 6, Princfp1oS -orçamentâriQs -Como se Sabe. não existe uma :tõrmÜla orçamentãria de ace_!: 

tação· e aplicação interniicionaL Cada pais adõt"a., em. geral, sist_! 

ma próprio ·de orçamentação. 

Não-obstante, a experiência e o desenvolvimento da ciêQ 

cia das finanças em alguns países, como a França e a Inglaterra .•. 
prOpiciaram o es"tabelecime,nto de prin'cfpios orçamentários bá~icos, 
que se torna-ram piincípios cientificas_ clássicos, posteriormente 

absorvidos pela legislação e transformados em.princlpios normati­

.vos. 

Desses princípioS, três são realmente t-radicionais e· e~ 
tão prese:O.tes nas."classificações de todas os autores. Tais são os 
da unidade,: universalidade e anualidade. Esses princípios não ·sã 

. estão comumente prev~sto,s nas ClassificaçõeS doutrinãr.ia-s, como, 

inclusive, constam ·expressamente de textos legais, que assim os er_! 
·gcm a categcria de princfpio.s normativos :undamentais de toda a 
Sistemática orç~me~tária. ~o càso, por exemplo, da art. 2 9 ~a Lei. 

ril' _4 320, de 1 964. ao dispor c:'fue "a lei do o:t>çamento conterá a qi,! 

c:t>1:minação ·da receita e· despesa àe f~:t>mCI. a cvidencia.:r> a pc.t-ttica. 

e~onõmi.ca, financeira_e .q.programa de t:r>aba.?._;o do Gove:r>no, obedec:f. 
dos -os p:t>7"ru:'Ípioa de ·uniâade, 1mit.•Grsali:dade e anualidade"~ 

Entre nõs,_os clássicos" Aliomnr Baleeiro e Alberto· Dcod~ 

to .se preocuparam mais com o tem:l; cmhora adotando uma conc<:!pção 

um pouco tr.:~.dicional. Jâ autores como Geraldo Vidlgal, José Í'a­

ciulli, ClÓvis de Andrade Veiga e Fernando Rezende ( estç com um:l 
ótica eminentemente eC.o:p.ômica do fimômeno financeiro ) não se d"etj. 

·veram no exame aprofundado da questão._ 

A nosso ver, quem melhor aborda o assunto é· José Afonso 

da Sil_va, que se :estende cont muita clareza e lucidez sobre o con­

teúdo e pfincí"pio"s do orçamento-prdgrama ( "O:rçamento- P:r>~gl"áma 
nO lh•asq": Eçlitora Revista dos Tribunais~ São Paulo, 1 973, ·pâgs; 
104 a 159 ) . 

Extraindo aquilo que nÓs parece essenc~al, sobretudp t:e1! 

do em v.l.st.a os finS deste Parecei', podemos relacionar os dez prin­
. CÍpios f~ndamentai:: âo orçamento-programa: unidade; univ~:::rsalid.!_ 
de; anualidade 1 legalidade; exclusi_vidade; programação; e·qu_i 
lÍ,brio; especificação;· não afet::i:ção· da receita; e publicidade. 

Esses principias, embora distintos, se intercomuni_cam de 

forma• a compor Um sistema de principias interdependentes, confo~me 

se ver:..ficnã da ariâliSe de cada ~ deles. 

1! bom ·salientar_, em tempo, que este dispositlVO da men­

c~onada Lei n 9 4 320/64 deixa bem cãracterizados os aspectos· pr~­
.gramâ'ticos que dcf:i.nem a natureza do orçamento-programa. conforme" 

analisávamos nos dois itens precedentes. 

Mas, voltando aos princÍpjos orçameijtârios, os auto-res 
que buscam. uma clas.sificação, até ]llesino simples enumeração, desses 

prind'pios, div~rgem bastante; nãO apcima"s -efil:''i'elaÇão aos critêrios. 

·Cl?-:ssl.ficatôrioso tambêin cóin referêD.Ciá aos piõprios princ.ípios. 

Desse modo, encontram-se inúmeras ci~ssificações, tanto 

em doutr~na estrangeira,.quanto em _pouco~ autores nacio-nai"s. 

O q_u:e ;poóe. explica-r, em parte, ás -divergê:D.cias, existen­

tes a respeito, é o fá. t-o de haver um' certo desprestígio do.s refer_! 

dos princípios, ~Ue costull}ani se-r' viol~dos na exPeriência orçamen:t,[ 

ria, como reConhecem alguns finãncistas. Outra razão que, possi­
velmerite, justificaria a falta -de "unanimidade class;ficatõria co& 

sistiria na ausência dci critérios seguros que permitis sem distinguir 
os princípio-s aplicáveis ao ~rÇamento tradiciorúil, daqueles ãclaPtã 

·veis ao c_onc.eito de orçamento-program~. para. af~nal, adequa-r· un; 

e o~tros ã realidade =ientífica e legislativa da sistemática orça­
mentária atual. 

Pode-se pensar que 

de monta, que mereça maiores 
o assun.ro não 

considerações. 

chega a ter relevância 

,Ao contrã;rio, .é de 
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grand,e 'importância a fixação desses princípiOs, -sob pena de se e!! 
fraquécer a inte-rpretação corr"eta e...__ade"qu'aàa dos pdncípl:os norma­

tl.vos, em particlllar os constituCionaiS. em m~téria orçamentária~· 
g 'verdade que alguns financistas paSsam muito· ligeiramente sobre 

esse ponto, S!!:ndo de admitir-se ·que o_s· referidos autores ( poucos. 
P!lr sinal ) não atribualT! m:dõr importânci'a aos princípioS orçame~ 

tários. .S o caso do argentino· Hector VillegaS ( "Curso de Fina.·~._ 

•as~ Oe:tte~~~o FinanCiero y T:ribut'ário", Deva~ma, Buenos Aires, •..• 
1 977 ). O mesmo rião ocorre com dois outros conhecidos autores, 
também ãrgentinos, D1no Jarach e GiulLimi. Fonrougi •. Especialmente. 

este Último dedica toJo um capítulo de. sua famoSa obra sobre Di­

reito Finan::eiro a'os princÍpios gaais do d;ireito orç:tmentã.rio 
(_•"barecho Financiero''~ Depalm.a, Buenos Aires, 1_977~ pâg. 145 a 
179 ). 

5.6.1,- O Princ~'Pio d<J. Unidade 

~m dos princípios clássicoS, o da unidade impõ~ n cxi­
gência .. de que todss_ as receitas~ c diSpC:ndio.s estejalli previstas num 
orçarlt~nto unlCo. - Justif'ica-se o Pri-ncípio pelo fato de que a di~ 
tribuição das ce;ntas orçalri.Ci1tãrias entre vâTIOs. -orç<i'menti:is difÍcl.Q.. 
ta a :fiscalização pOlítica exercida-·peio· Parlamento no que s·~ re­
fere i .quantificação ·da ParticipaÇ:io g-lobal do setor pÚblico na 
'economia, àlêm de ir· contra outro princípio, por alguns autores !!. 
todado, que ê o da clareza. 

Como se vê .• r:r.o seu sentido original, t.rata--se de. um 
princ!pio bastante Io-rmai, cõnsisti,ncl.o na idêfa de um orçamento 
que fosse estabelecid~ num documento ün.ico.~ Com essa rigide:: ;di~ 
pi.mha o art. 73 d3. Constituiçãp ae 1946 que "o o1'çammto 

uno~ incorpozta~do-se à receita~ obrigato~iamcntr- 4 todas, as Pendas 

e suprimento& a~ fundos~ (J incluindo-se ditra1'iminaáamer<te ·na des­
pesa as dotações nece"aaárias ao ctu;-teiO -ae todos os serviç:os pú­

bt.i&os" '(Grifo§ nossos·). 

~&. prática esse princípio passou a ser infirmad_o, emb2_. 
ra nao abandonadO. --.S ::tue ;s finanças modernas passaram a propug­
nar por uma divisão or.çamehtâria,. Pela qual teríamos um orçàmento 
de gestão, Corresporldimte a todos os gastos' com a admini!:tra­

ção do Estado e ã eXecução de' serviços. públicos em ger~l. e um oL 

çame:ri~o de investimentos q~e consubstanciaria os recursos desti-­
nados ao. financiamento da atuação ec-onôm:fc'a e --Social do Estado.E~ 
sa divisão, se bem que pudesse"" ser mantida dentro· de hn\ mesmo do~ 
cumento orÇamentário, ensejou outra divisão-, des.ta v.ez diferida 
no temPo •. que. de~initivamente destruirüi o princípio da· unidade . 
Trata-se da concepção de um orçamento de. gestão anual e de'um or­
Ça~ento de investimentos pl~rianual. CoMo os "dois orçamentos "di­
ferem no tempo, quebrada estava.a rigidez do principio da un~da~ 

d~ documental ,.~. orçamento. 

Todavia,_ sem embargo dessa d-ivisão, prevalece a inter­
Comunicação do~ dois orçamcintos, de modo _que sobrevive um.::t' certa 
unidade. não foi-mal,- porêm Substancial. Es-sa unidnde de :funrlo ou 
de c.ontcii:do ê dnda pclÕ. coordcnaçã"o entre 'o_orça.mcnto e o Plancj!!_ 

mente econômico, sCgundo o binômio jâ exJ.lninado. A ~nidade.Pois, 

como Pr""incíplo orç:l!ncntÍi;:io, pcrmo.nece prc:stigiada, não de um 
ponto de vista cHissico e fOrmal, r.w.s de um prisma moderno e sub~ 
t.aJ!cial. A unidade orçamcntá_ria. ~xistc, ··enquanto prevalece a unf 
dade do próprio sistema interativo .plo.nejamcnto-orçamcJJto. 

Procurando esclarecet o sent ich> atual 'eles se principio, 
aplic.ãvel ao orçamento-programa, José Afonso da Silva conclui que 
ele não mab se compatihiliza .com a rig~<.lcz da unidade documental. 
mas, "ao aont1'áztio~ de.càenhanào-a 4 po.stutiz que tais doc-wnentos O!:, 

.çame_ntárioc se subol•dim2m a uma ur.idade _de Ol'ientaçâ'Q poZ.i't'f.s_~ 
numa hiel'al'qui~ao:fo U.nit:~Pia do.9 o'n;íetil)o[; a: sel'em ·atingido:;· e na: 

ur~.ifo:rmida.de d<!_ cstr>ut1á>a do sillte>nQ intMr>ado':_ (o:r .. cit., pãgjna 
144, Gr1fos do Autor). 

·Hssa conclusão é correta e dá ã exata medida do princi 
pio da unid&óe orçamentária, como mod~rnnmente e~tendid~. 

Nesse contexto, esse autor assinala o papel desempenh! 
do pelo orçamento-programa .anual no sistema planejamento-orçamen­
to, que é o de instrumento oPerativo, ·ou seja, de execuç-ão de to­
do o sistema. À mesma conclusão havfamos chegado quando tr~tamos 
do Orçamento Plu.rianual de Investimentos. 

.S ainda o. autor citado que resume: "a un~dade orçamen":' 

t~Pia hoje reali-Ba-~e pela unidade de pol-ttic.a O't'Ç'Z.mant9x>ia~ pe~"% 
unidade de obJetivos a serem atingido-s-:, peZa unidade operativa. de 
I":Órztente da uniformidade das est..rut!.,\l"as orçamentáztias" (op. cit., 
pãi. 145.). 

5.6~2.- O Princ!pio da Universalidade 

Esse pr:incípió, por uns também chamado da integl',..Ü.-Ia­
de'.o por outros conhecido como o principio do produto bruto~ con­
siste na exig'ênc ia de que todas 'as receitas e despesas e-<;t.ejam 
inclu_fdas no orçamento. As razões de tal regra se resumem. de um 
lado, numa impoSiç5o de ordem política relativa à fisêalizáção O!, 

çarr;entãria e, de outro, na necessidaJe ele racionalizar a ativida­
cle financ_eira ·de sorte que o cotejo entre receita e despesa permi 

ta embasar o câ~cu!o.econômlCo dc~sa- atividade. 

Um coi'olário do pr,inCÍpio. da Unlversalidade C o de que 
as te~citas e despesas sejarp. registradas em bruto, vale. diz_,r , 

sem deduções ou compe~sações. Isto s~gnifica que as parccl.as cor, 
rQspondentes devem constar do orçamcmto por seus montantes bTu­
tos, sóm saldos líquidos. Em outras palavraS, do _orçamento não 
constarão r~ceitas. ou desp_esas em montantes l~quiaos. EstC ~~oro­
lãrio também decorre _de razões políti-ca:s,, tendo em vista o inte~ 

resse da_ fiscalização exercida pelo Legislativo. Ainda a respei­

.to_ desse_ corolãri?, adverte Fonroug.e_ que alguns autores confUJldcm 
o princÍpio da u'niversal'idad.l;! cp1fi o d-a unidade, e. outros, a exem­

plo de Louis Trotabas, Ctue não Ço:ilsideiam a univers<>Hd~de como 

um principio distinto, senão como um aspecto complementar da uni­
dade do orçamento (op. cit., pãg •. 169). 

Dito isto, ê -bom 1e1p-brar que o prindp~q da universal! 
dade dás contas orçamentárias e~tã previsto no art. 6Z da Consti~ 
tuição, in ver>bis: 

''Art. 6 ~~ - Or~ramento anuaZ comp,l'e"enderá ob:rjgatoriame!!. 

ie.as despesas·e r~eeitas relativas a todos 
os ~;de:t>ee, órg"ãos e furzd6S 4 tcmt~ da adminÚtrc;.;.ão -di 

zoeta- quanto àa indí.zteta~ e:reZ-uidas apenas as entidades 

que não r-eaeb"am subver.~rãe.c --ou tra-ns;ter-ências à 
do orçamento 11

• 

Por sua vez, a Lei n"' 4.320/64_, estabelece o princípio 
da universali.dade sobret~do em dois di~pos~tiVos! 

1'.4.rt. 39 -r A Lei de Or~ramcnto aompreende1'á todas às 1'.!_ 

ceitas~ inclusive as de operações de crédi­
to auto:zoizadas em lei 11 • 

11Ax>t. 49 f A Lei de Orçamento compzteenderá todas as 

d-espesas p:rõ?;'i'"'" dos Órgãos du Gover~<O e 

da ~dministração centra~~zada" ou que~ por intermédio 
deles~ se devam reaZizal''" observado "o dispos t.f) no artf 
go 29". 

José Afon·so da Silva e.ntende que o art.· 02 da C'onsti­
tuição contCm apenas o csscricial do p"rinc.lpiu da univcrsaiid.:tde 
faltundo-lht! a regra complcnicntar dos montantes brutos, que ê o 

co:r-olâritJ ncu110 ref:erido. Ressalta; ·porCm, qu<:l a ll'g1'n se encon~ 
t:ra formul;rda no Jircito brc.silciro, r.os termos do art. 69 da ci­
ual~l Lc:-i n"' .~ • .320/M, que disPõe:- ''1'-:>!!ac a:.u J.'.J.C•:!itac e daapecas 

consta1>ão da-L-31.. de Orçamênto poZoa .seua totais~ vedadas +quais­
quel· 'de.duçOes ". 

Ainda de. :..cordo com José_ Afonso da Silva, o princípio 
da. universalidad·e surgiu, como quase todos os princÍpios orçamen­
tiírios, no interesse do cont.role polÍtico das finanças pÚblicas. 
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Citan~~ Sebastião d~ Sant'An~a e Silva, concorda 

que. numa pel'spect'iva tradi_cional, seus fundamentos permitem 

Legislativo o segutnte: 

em 
ao 

"a) conhecez> ~.i. t;o4as a:a :raceitas e daspesa..s do 
governp e da prévia auto:ri:a~ão para :respectiva a~ 

z>~cadação e z>eatiaação; 

pJ impedir ao Ezecutivo a :realização de qualquer ope­

ração de z>eceita ou despesa sem prévia autoz>ização 

- pazo"la:numtar; 

c) conhecer o e:at_o- V!'lume global das despesas proje­

tadas pelo governo, a fim de a~to:ri?.az> a cobrança 

doe tributos estritamente. nece-BSá:rioo para atendê~Zae!' 

(op. cit., pâg.. 141). 

Esses fundamentos compro-vam o caráter formalistico com 

que, na teoria clássica, se prestigiava o referido principio. 

Entretanto, comCJ acentua o autor acima menc_ionado,. a· 

tualmente só se póde conCeber o princípio da universalidade numa 

Ótica ess'éncialmente econômica. 

Nessa perspectiva, conccrdando ainda uma vez com Seba2_ 

tião de Sant 'An'na e Silva, admite que "o& prine!1-pios da unidade " 
da uniVel'satidade e da não af(!taçãp de recei-tas d;eiJ::a:raffl de tel' 

sentido, uma vez que a pz>oZ.i"j'Gl'ação à« entidc::ties pÚbZ.icaB desctm­

tz>alizadas, apenas vinculadas à Ad,nin'ist:ioai;ão Centl'ai, dotai:as de 

aut,:onomia finano::cifoa" o:r~amentãl'"i.a e ContábiZ" implica~~a forçosa.""'· 

m«nt6 na pZ~·N.:lidcide crçamentáz>ia e na aceitaçãO da e:d-stência d41 

fundos fi.nanc6iros espaciais, aZ-·Cmen.tados .po1' ili2iO de 1'ece-z,taovi n 

çuladas, à c:ecu~ão de planos setoriais específicos. Um novo con: 

c~~to.:t o· do. tota.Ziza9'ão das oparaçÕ?s--do -oei01' pÚbZ.{ao da econo­

mia nacio'!:d.~t t•eio till.lbetituiz> ae :re{;ras i:radiciotlais da unidade 

e da univel'E,glidade". (op. cit., pâg. 149). 

Esse ccmceito econômico do princípio, baseado num sis­

tema de cont.abilidade econPl!lica nacional, implica considerar o· O!, 

~am-ento como um sisterna consolidado de tranSações do settlr pÚbli­

~o. que, consoant(l o .ensinamento de SebaSitião de Sant'Anna e Sil­

va. viabiliza: "a) conh«cer> o voZumo e a importân.aia à.o setor pfi.. 

bZico da econom{a nacionaZ e comparã-Zo com ~ seta~ privado da 

màsma ~conomia; b) ~Qnhece:r exa~amente o voZume da pressão 'fis­

cal, ou seja" o· va~o:r_ 6Xttto da paz-ceZa da renda nacional ai) sorvi­

da pelo Estado atraués da tributação; c) mostrar aZara c pl"ecis~ 

mril'nte qu.a.l a pa.'l'tiaip-ação do Estaao na formação da renda na.cio­

~~Z; d) demonstrar- com c~ar~za o·resuZtado final (deficit ou su­

pefavit) aae transações correntes do governo e o volume totaZ ~os 

inV6Stimentoa progz>a;mados no setor púbZico da economia". (op.cit., 

pãg. 149). 

Pois ê dentro dessa nova visão. onde prevalece a idéia 

ae totalização orçamentãria! que se deve levar em conta o princf­

~io da universalidade, a fim de compatibilizâ-lo_com â concepção 

do orçamento-programa. 

,5,6.3,- O Prindpio da Anuau.dade 

nste é, provaVelmente, o ma·is antigo dos r,rincípios O!_ 

çamentãrio~. De aplicação mundial, o pT~ncipio tem uma jndiscutí­

vcl conotação política, desde sua origem. Segundo Aliomar Baleei, 

t-.O era o "expediente de que se serviz-am os PatoZamen.tos para que 

on -monarcas fossem obrigados a convocã-'loa· a bret•ee interV((!Zcu~"~ 

(
11!-':,uz Introdução à Cii11eia das Finanças"~ Forense~ Rio~ Z.9!::t~ ~E::;o . 

..'109). Ciuliani fonrougc assinala que a influência e:>:ercid::.: ;1clo s 

}'lrincípios liberais ·da Rcvoluç.1io Francesa e ·.a difUsão d.:.~ "-nstit!:!_ 

ições políticas inglesas foram os principais- motivos ,da di!us.'lo 

\' aceita:ç.1io geral do princípio da anualidade orçamentári.1. Com 

:a:• idéi'an pre-domin:mtes no século XIX e começos do sêculo XX, "ni~ 

r.uJm l1avia pe,zeadc seviamante em oz>ç.:unentos plu"Pianuaisf tan~o a:!_ 

sim que em presti~iad&s autores de~sa épo~a pode Zev-se que um 

_ano eorrcaponde .ã medià~ n·arniaZ dcrs pr.avieõcs humanas e eõ em ea­

san a:I!cepc:ionais de aZgwts principados alemães ,ss rea.ororeu a pl•e­

vioSes bienais ou triena1':s, .• ", (op. cH., pãg. 151). 

Sendo o piincípio da anualidade prevalecente para o p~ 

ríodo de "um ano, (C clarol,,isto não significa que haja, neces$a­

riarr.ente, coincidência com o ano dvil· O critério adotatlo para 

o estabelecimento de limites v. o tempo, é o do exercício financei­

ro, que entre nõs coiricid~ com o ano civil, cônforme dispõe o ar­

tigo 34 da Lei n9 4.320, de 1964. 

O princípio da anua!idade, porêm, não se mantJm, igual 
mer.te, como um princípio orça-mentário de grande vai idade e soli­

dez, isto porque importa, ho_je, muito mais o conceito de peric-di-

cidade orçamentãria- no contexto planejamento-orçament(;l da 

governamental. 

nção. 

Essa concepção transforma, de certo modo, a roupagem 

clâssica do principi6-da anualidade, que se insere, é fato, na r~ 
gra da periodicidade, mas não traduz como esta a amplitude da i­

déia de previsão temporal da progrAmação orçamentária. 

A ~egra ~a periodicidade se a~•moda bem melhor ã real! 

dade, justificanJo um orçamento-programa para um período anual e 

um orçamento plurianual de investimentos, como conhecemo: na nos­

sa sisteinã'tiCã de·orçamentação. 

5.6.4. O Prir . ..::.Í:p:Í'J da Legalidade-

O pr.incfpio da legali!l<i-de ..::ostum::~ ser esquec;ido p(>los •1!:=. 

tores que tratam deSsa matéria. O que justiJicaria t' csqued:nen~ 

tQ?_ Uma de duas: ou a regr.a da legai.idade seria tão irrelevant..:o 

que não.die'garia a fundar um verdadeiro princfpio, ou como prjnci_ 

pio mesmo'não se lhe atribujria maior importância por quoigquer r!_ 

zões. Seja por que for, o princípio tem sido abandonado pela mai~ 
r,ia da doutrina e em quase todas as classi:Eicações. 

Entretanto, a regra da legalidade é-- fundamental e de r.s_ 
conhecida relevância, especialmen-te em maté~ia de finãnças 
cas. 

púb'l i~ 

Ora, o princlpio da legalidade -é um dos pilares do est! 
capftu to do de direito, constando _na maioria das Constituições~ 

·dedicado aos ,direitc;..s e garantias individuais. 
no 

N~ nosso caso, seria desnecessário', ·porém não denw.siado, 

recordar que o 5 2 9 do art. 153 ela Cou.:.titui~ão ~:::.Labelecc o j)Ti,!l 

cípio geral da legalidade, na cláusula pela qual somente ~m virtu 

de de Zei estamos _obrigados a fazer uu deixar de fazer ..o.lguma coi 

sa. Em diversos outros dispositivos, a Constituição desdobra rep~ 

tidamente a regra da legalidade, cor.1 ênf~:.e mui to especial em mat.€ 
ria finaoceira. 

Assim é oue, o art. 60 determina que a despesa pÚblica 

obedecerá ã Zei orçamentária anual: A despesa pública, r.o caso, 

abrange todos os dispêndios públicos, sejam correntesou,decapital. 

Todavia, em reloção ao,s· gastos com pesSoal, especificamente, 0 

art. 64 mand:1 que Zei oompl,.em{'tltar> fixe os- limites dessas despesas 

para a União, Estados e MUnicípios. Da mesm;:t forma, a abertura de 
créditos, a f.L..::.:::.çãv de venci:u,~ntos r.: vantagC'ns dos ser•iidores pC:-­

blicos, a .;,.·mcessão--de subvenÇão ou aux11~o. é, no g':!r:ll, a cri!!; 

ç.ão ou O.Ullknto da despesa pública, tudo isso depende de ~e i, por 

iniciativ:l do Poder Exe~utivo, consoante prevê o an. 65 da Const,i 
tuiçêo .. 

TodoJs O!oo ·a:.pccto:;., e-nfim, CoricernC!ltcs à vigência c 5 va 

lidude jurfdica dos orçamentcs'públlcos, como as rcgro.s de :"oua el~ 

bora.ção, org.1rlii!'l.Ção e aplicaç~o no----Úmpo ( e:-rerd..:.io fir.anc'dro 
.de vigê:i"lcia ) , serão previamente reg_uT.i."~fos em lei federal, ::egundo 

o·disposto no art. 61 dã_Cons1.ituiçã6. 
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Por ou~ro lado. no que se refere ã receita, ê de se cog 

si dera r com particular ,:importâilci<l o pdn-cíili_o dll. legal idade trib!:,' 
tãria, fixaUo nos are::;. 19, l. e 153, § Z9, da Constituição. 

Desse motlo,_ podemos cbnstatar a relevância do pdncfpio 

da legalidade em m<ltérin orç<tmcntafic, da'í o termo~ espeCificado 

cemo um princfp:io essencial. 

5.6 .. 5. O Princlpio du Exclusividade 

Tal princfpio ê Ínsito ao mandamento do art. 60 da Con~ 

tituição. pelo qu.tl a lei orçamentaria anual não conterã dispo;;iti:_ 

vo estra11ho ã fixação da despesa e ã previsão da receita. 

Trata-se de l'egra limitativa de conteúdo da lei orçame_!! 

t.ârla, que objetiva impedir .e incl•lsão- de dlspositivos estranhos 

ao ãmblto m<1tcrial da lei de orçamcm.o. Seri<l o caso, segundo J~ 

sê Afonso dz Silva. da inserção de dispositivos que alteram, por 

exemplo, nm:m,ts do Código Civil ou do. Código ComeTC'ial, ou ainda 

disposições relatlvo.s ã adminis,tração_ de pessoal, que recebe!:\ tr!_ 

lamento específico n::~ legí:slação pCl'tinente. 

Lembre-se que ttntcs d:l Re-forma Constitucional de 1 9-22 

eram comuns ag c:ham:tJns "cat~dlrs orça:r.entá"!"1·aa", dispos:içõcs de lei 

material al~.<"ias inteiramente ao âmbito ~ .-çamcntfirio. Assim, pr.2, 

liíerav.:lm orçamcnt.~.;-s que criav:tm c.Írgos pÚblicos, aumenta vali• venc_! 

mentes, altC'r,lvam o có,lig.o Penal, permitiam exames de segund:1 êp2_ 
ca a cstudant.cs l'CprovnrJos, c outros csc5.nd:llo.s mencionados por 

Baleeiro ( op. cit.•. piigs. 703 c seguintc:s--y; Conforme Scb•·~ti.io 

de Sant'Ar.u:t c Silv~. citado !)Or .. :os5 Afonso da Sílva, ·chegou-se a 
al-terar 0 pl't)..;csso -~~a açilo de dc-squ.itt.' mediante d1spositi\•O de lei 

orçamcntúria. 

Portanto, u princ.fpio da cx~·lusivldadc V<'io estabolccel' 

os limites cia lei o·tcamcl)t5rL1, que cÕlliO lei puramente formal não 

pocl(' acolhcl disposições materiais, ~obretudo ,cstr;;m!Jas ao âmbito 

fin~nceiro. 

Mos este fwulamento de natureza simplesmente formal pode 

prcvo.loc:er em face do ot·ço.mcrtto-programa?-

De> plano, Josê Afonso da Silva entende, a nosso ver com 

total acerto, qne o principio da exclusividade não impede a inclu 

são_na lei orçamentária de dispositivo com collt.eúdo programático. 

Por outro lo.clo, o mesmo autor obsc.rva com absoluta proc!:_ 

d~hd<~ que a interpretação restritiva das expressões "tixá;ão de 

der:P..<!.J~·cv1:.::ão de l'ec=ita, lit.n•alMent~ como sa. o o:t'ço.w~nto 

atual não pazt:·octJe de duas conta3 cor..tú.heis relacionando de um lf!. 

do as er.tra.Co.s e de 011tro as sai:dasp não erÍcontra Jvnd~:•tel1to na 

sistemái;·ica constitucional" que pz>op.;,nde pa:t'a um tipo de Ol'Çamel1-

to.:o ~uio conte~do não se integra tão-só desses elementos estreit~ 

mente consi-de!'ados". l op. cit., páp-s. 109/llU ) • 

Logo, o principio da exclusiVidade não deve limitar o O!, 

çamcnto a par5metro's unicamente fo1·mais, uma vez que a con.;cpç.ão 

de orçamento-programa rompe .:is amarras fornial:Ísticas. 

Por isso, José AfonsO da Silva propõe que a interpreta~ 

ção do principio, em consonânci~ com os furidamentos constitucio­

nais que a autoriznm c a íim de compatibilizar a regra da exclusi~ 

vidade com ;,' concepç.:.:o de orçamcnto-pro~;ram:a, Séj a abrangente do 

seguinte: "J - E.!IOuaii,•mr.tlnf.p ·adr+ú:ist!'a.tivO-runeion.al da un~:aad~ 

Ot><;ar.:.;n.::ál'i•l a qu•:: cc l'Ll[a~·e o p!'og~•ama; 2 - indicacão da i3CU <é'r.'! 

~ atu<·~· eompPC'a!ndMldo a deacz>ição d~ campo fu.n.oional.:o is'to 

é" o desdob;•amcnto dan funções da unidade; 3 - citação dos instpu 

m••wtos Z.e,;a·!s que atribuam à uni·dade admin1:strati.va as suas fun­

çõas e at!'i:,ul.~iÕcc, {.,-tr.Zusive~ 11c se q!Jisc:t'' tz> ao !'igor> de preci­

são como nc or>ç.:tr>~en.t~-r:ro{}'l't.:ma d(• t:stado da .liin.as de .1 S'f r, a apz>!_ 

sHntação do Vl'ganogz>ama da cst::•utu1•a do Óz>giio; 4 - análise da si-

tuacã'!_ ... t.L~·::_-::_;J/,<~ntr:;., ou seja., diagnóstico básictJ" compre~mlendo a 
idcr:t!f~:,~ação do:: p;roin-:.-ip(ds problemas e::::isteiltes no campo fuHC'i"O­

nal da 'midade a.dm7.>7ist.rativa e o eetabeZecim-ento.:o detn:damente Ju!!., 

tificado" da uma e.:;cala de p1'{oridade pa:ra a aJ.~a f1otução; a aná­

~ise da situarão àeve:t'á se1' feita em te!'m'os de neaessidade:J a .:;_;;e! 

de1'~ busca!ldO dar r•esposta~ sempre que possivel. quantificada" às 
!Jeguintes par>guntas: a') quais são os pr>ob1.emas a::::istente.s? à) 

quais são as neaessidades a atender? ·c) qual tipo de atuação df:. 

ve sez> desenvolvido? - o estabeZeaimento de uma escala de prio.r•i 

dades consiste n.o reZ.a~i,:mament·v doa p'1'obt;;mas a ae1'e·;; scZ.u-cior.~ 

dos e das necessidades a se:t'em atendidas na 01'dem em qut deve:rão 

ser ataaados~ acompanhada de justif{eativa; 5 - objetivos" que 

correspondem ao :resultado que so espera obte!' com a e::::c::ução elo Of: 

çamentv-p!'oq:rama; 6 -- atit1~§ades~ que consistem na discriminação 

doe diversos serlJiços a serem e':recutados dentz>o áa área de atuação 

em que se insezoe o O!'Çamento-p!'ograma; ? - ~~ que são os 

meios f.nstit.~~io11.ais, de tr>abalho e [inan.aeiro:o· necessários à e:c~ 

cJ.~ção das atividades programadas em vista da consecução dos objetf 

voe p!'evistos". ( op. ci't.~ piigs. 110 e lll; gri.fos do autor ) . 

A exposição acima 

bem 
transcrita é um pouco extensa, 

~de~uada e completa daquilo que, nos ap1~scnta uma visão 

mente, se deve entender como o princfpio da exclusividade. 

5. 6. 6~ O Princípio da Programação 

porém 

á. tUa!_ 

Este é o princípio inforinador do orçamento como c.oncebi:_ 

do modcrnamentc, onde sobressai a idéia de pro:1ramação substancial 

e formal, ou seja, a de discriminação dos aspectos referentes nos 

s~rviços e ao ma~erial destinadof ã le~1izaç5o de det~rminado pr2_ 

grama. 

Ao estudar as categorias orçamentâria~. José Afonso da 

Silvu apresenta os quatro níveis de programação vcrticol, de acoE 

do com a sistemática brasileira, a saber: 1) a ,.rogramaçz:,... 'ge­

ral ou global do desenvolvimento econÔmico: l:) a Jlrograrnaçâo S.!: 
tori:.d c.= :rt.•gional, \'C~.ta(.]n par.t :regiões det.c;:m:inadas c sclor~s C! 

pccifico$; 3) progrnmnçilo das despesas "u_c cap:i tal. fci t<:~ no Or~~ 
mcntC. Plurianual de InvcsÚntcnto~, 4) program,:~.ção orç:1mcnt:Jria 

ou institud.onn1. formulnda a nível: de órg5os públicos através do 

orçamcnto-pra,eramo. ( op. cU." piÍgS_,. 11~2 c 113 ) • 

Quanto ã programação or~·<lment.:Íria. propriamente dita, t~ 

mos ainda a consiJeT2r, na estrutura interna õo orçamcnto-pro~ram~. 

os ob,ictivo.'> e met:os. 

"!2:?.i..E..t_'f.ii!.. é cada bem "u ·sez•viço q11e as entidades pÚbZi­

eas se pi'o~õ.~m a &oZoaar à disposição da &omun.·idade no f"U:mpz>·imcútt:o 

de suas finatidadas '{?at';.~ satisfa;Je:t' as nec~ssidades coZeti:>cts. 

Meios são os se:t'viços que q- entiâada p:r>esta a si mecma pat>a a ex--

vir de apoio à produção de bens ou se:t'viçoa em favor da coZeti;Jid~ 

de. Dai p!'opo:r-cm-se duas a,atcgoJ•ias de programação dent!'o do orçs 

mento-p:r>og~aMa: a) pz'Ofl!'Omas ele fun.<:icnamcnto~ destiuaáos à or>gf! 

n.ização dos neios para a ccnceoução dos objetivos da entidade; b) 

P.!!2.Ii.!:~!?- in.v.zPtimentnA ou de formação rfe capital ou aindn. de 

desenvotvime~!to ecor..nmico" visando à consecução de Qbjetivos cem­

eretos. Tal foi a Pecomenáação do S~minário de Classificação e 

Adminisf,raçãc Oz>çamentária na Amé!'ica do Sul~ celeb:r>ado em Sar:tif! 

go do Chile~ em 1 9112 ••• 11 ( José Afonso da Silva. op. cit." pã'gs. 

113 e 114 ). 

E~scs dois níveis de programaç~o interna são adotados n~ 

sistemática brasileira. Os programas de funcionamento côrrcspón­

-iem ao chamado orçamento corrente, onde se _class~ficam as receitas 

e despesas ~orrcntes. 

orçamento de capital, 

pi taJ. 

Os programas de investimento const_i tuom o 

de que constam as receitas e despesas d~ C,! 

5.6. 7, O f'l'ind'pio llO Hq1t.ilfbrio 

Em !>Ua ,ZI):r;wl;~çãr). clfiss.lca, o prin::Ípio do cquilfbrjc O!, 

çamcnt5l":io con~>isÚl na igualdude do montante de despesa nutorizm.IJ. 

C do total dn receita pl,"cvista, em ca,da. exercício fina-nceiro. 
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Este concepção das finanças clâssicas Correspondia ao 

equilíbrio formal ou contábil, pelo qual o orçamento não deveria 

apresentar déficit o~o~ t:n<pc-rávit no final do período considerado. 

Quanão, todavi~. a rcccit'-1 superasse a despes:;~ tambén, haveria ~qu_!. 

,lÚrio orç.amentãiio, na medida em que o supcrâvit fosse tltilizado 

para o pagamento de dÍvidas ou se destinasse ã formação de algum 

fundo especial ou pnra incrementar fundos já criados, confó-rm(i a_!! 

verte Jarach ( Dino Jarach, "Finanzas Públicas"~ Editorial Canga! 

lo, Buenos Aires, 1 978, pãg.·93) 

Com· a expansão do Estado intervencionista e os volumosos 

diSpêndiOs durante as guerras mundiais., o dê fiei t tornou-se comum 

e freqUente, até nos países mais apeg'ados ãs te_orias tradicio-nais, 

como a Inglaterra. A observação é do Alio~ar Baleeiro, que compl! 

ta lembrando o ilustrativo e~empl~ dos Estados Unidos, de acordo 

com o ~isCurso do então Presid~nte da Comissão de Finanças do Sen~ 

do americano, S'cnador Harry Byrd, segundo 1o qual, em 124 exercí­

cios financeiros, aqu·ele País teve 8:5 com receita excedentes e 41 

com dêficits. Ainda curiosament·e, "depoia de 1~ ãno-s de inin:te1•zou.e 

tos oPçamentos fcdezoais equilibzoados~ os Estados Unidos merguZ.ha­
Pam na mãis catar:rtr>Ófica das cr-ises econômicas eln cont:-zoãste, com a 

pzoosperidade inaudit-a de 1' 940.em diante~ em p'leno regime de dé-

ficits invazoiáveZs". ( op. cit., pãg, 717 ). 

Estas consideraçõc~ demonstram que a concepção formalí~ 

ti c a do eqUiJ ih rio ·Orçamentário não sa t.isfaZia ãs exigências impç_! 

t~tS pela nova rc.·lidade f!Conôml:ca. 

Desse modo_, a doutrina financeira moderna desprestigiou 

o princípi
1
o •. id«?latrado na__t_e_o_t:la clássica. Essa alteração C<lllCeJ! 

tual deveu-se sobretudo a~ novo sentido dado ac.9rçamento, que, 

independentemente de sua função financeira tradicional, pa:::;ou a 

ser utilizado como-~nstrumcnto de correção das flut~ações cíclicas 

da atividade econômica._ 

Tudo iss•J implica dizer que o equilíbrio, como concobidtr 

?O passado, "está hoje rcd1:1zido ã simpleS fÓrmula contãb,il de igu~ 

lar aritm(•ticamCntc as contas de receita e despesa, o que não tem 

a· menor repercUssão e importância, t'eÓ:z:ica ou_ p·rã'tica, naS finan­

ças PúbliCas e na economia •. Essa c:'onccoç·ão seria a 'de um equilí­

brio estático. 

Mas, o verdadeiro, equilíb-rio orçament-ário-, que deve ser 

dinâmico e compatível com o eq1.~ilibrio econômico, foi assilit defi_ 

nido por Alejandro B,am~res Cardona, na" forma expressa por 'José A­

'fonso da Silva;· 1'a intcgzoa:ção qo pZ.ano financ:eizoo púbZ.ico oom o 

pZ.ano econômico da nação dezoiva da necessidade da coozodenar adequ~ 
damente a poiitica fisca'l com 'a ecOnômica do 'g'?:Jerno~ e não ao "co~ 
tzoázoio. Assim mesmo~ aqu~!ã integzoaçÇo é indispensável. paPa esta­
belecer o equiZ.i'bl•io financeiro. "em zoeZ.ação com __ Q equi1.-ibrio econô 

mico~ posto que de outra ~aneizoa não s~~ia poastveZ atuar com o i~ 
g:fe&so e o ·gasto púbZ.icp, nos p:r>ocessos eco'nômi_coS e Sociais~ a 

jim de regu'tá-Z.os com uma 'atuação de intezovencionis-mO dizoeto. i? 

equiZ-íbzoio do ozoçamento~ estaÕaZecido em z>eZ.ação com o· econÔ,mico.~ 
é ~Ztamente dinâmico e suQOrdin~do a qobrir as brechas inflac:ion~ 
rias ou depressivas da economiâ:~ ou seja~ que se tzoata de compe,.­
sá-1.-as com desequilibzoios' financeiro·s de tipo àontrázoio". JoSé 

Afonso da Silva 1 op. cit.~ pâg. 130 ). 

Parece-nos que •. por -outras p~lavras, é ex::ttamente isso. 

Ou seja, o princípio do equilíbrio orçamentário sõ se jUsti!ic:i h§_ 

je no plano da pOlltica fisfal, vale dizer, no plano das determin~ 

çÕes dessa polÍtica a fim de que o Estado, através dos n\e_canismos 

financeiros colocado:. à sua dispo'Sição, promoVa a e-stabilização da 

ativ'idade econômica, conjunt-.•1ri'l.l ou croniCamente, flutuante. 

icda essa oar-te referente ao equj tibrio orçamentário e~ 

tã desdobrada nesse rorcccr, no ponto em que examinamos os aspec­

tos da política fiscal. 

5.6.8. O Principio •lu Especificação 

O princfp:i.o da espccificaç5'o consi:,te. ria formulação das 

receitas e despç.sas orçamentárias em parçelCJs discriminadas, ved!!:_ 

das, em regra, dot.<'.ÇÕC'S gJ.obais. 

Segundo Gerloff c Neumarl:. ( "Tratado de Finanzas", El 

Ateneo, Buenos· Aires, 1 961, pãgs .• 312 a· 3i9 ) e-ste princÍpio com_ 

porta trcs asp.:-ctos. o' ·p:-oimeiro ê o ·a~pe-cto qw:iTitativo, pelo qual 

se r_ealiza a discriminação detalhada dos itens de receita e despe­

sa·. Em se~undo lugar, apresenta-se um .aspecto quantitativo, que 

impõe limitações aos dispêndids atê o montante dos recursos estima 

dos para o fim ;spécÚico, bem assim profbe a realização de dispêÊ 

Pios fora do orçamento, o que pode ser" traduzido' na rvgra negativa 

de_ transposições de recurSos entre diferentes dotações durante a 
execução or1amentãria. Finalmente, o aspecto temporal do princí~ 

pio da especificação, cuja conseqUência ê' exigir qúe os- dispêndios 

se efetivem dentr_o do exerclcio financeiro a que cor-1:-esponde a a~ 

torização orçamentária. EsÚbelecid-as as re.gras decorrentes de! 

ses aspectos, os citados autoies apontain exceções a -cada uma de-

las. 

Esses aspectos do princípio da especificação encontram­

-se consubstanciados em dispositivos consti~ucionais e legais pe! 

tinenÍ.!:!S ao nosso sistema orçamentãr:to. Assim, o aspecto qualit_! 

ti·vo estã expresso, pelo menos, nos arts. 13 e 15 da Lei n9 ·4 320, 

de 1 964. ·o primeiro deSseS, por exemplÔ, dispõe que a diScrimin.! 

ção ou especf.fiêação da despes~ será feita por elementos,• observ.! 

das as catego1·ias_ econômicas ( despesas correntes e despesas de C_! 

pita!). Exceção ao principio; quanto ao aspecto quaiitativo, ê a 

prevista no § 19 do art. '62 da Constituição, que· permite a inclu­

São 9a receita e da despesa dos Órgãos da administração indireta? 

no orçament.:.. anual, sob a forma de dotaçl-..!s globais. O aspecto 

quantitativo, na parte que se refere ã vedação de despesa alê.n dos 

recursos especificamente aUtorizados, estâ expressamente consagr,!_ 

do na alínea .!!_, do § J9, do' art. 61 da Constituição, que ilÍipede a 

r~alização de despesas além dos crêdj tos. orçamentários ou adicio­

nais e. nO art. ·sg da Le_i il'~ <i 320/(i4, que proíbe ·o empenho da de_! 

pesa além <Jo limite dos créditos concedidos. Ainda sob Csse a•spe.s_ 

to, no que diz respeito à vedação do transporte de dotações, ê Cl! 

ro o m:Indamcnto da .31Ínea !:_, do § 19, do art. _61_ da Ccnstituição. 

Quanto ao aspecto tempo-ral, verifica-se. a adoção do princ.Ípio no 

§ 4 9 do art. f'i2 da Csmstituição, não obsiãnte acolha exceçõe:; 

Desta forma, c_onstata~se a plena adoção do prjnc1p1o da 

especificãção, ou da diScriminação, no sistema orçamentário bras!_ 
!eira:. 

5.6.9 O Princípio da Não Afetação· da Receita 

Esse princípio, também conhecido como a regra_ de não e_! 

pecializaÇão de receitas, consiste em não v~ncular, prévia e espe­

cificamente, a receita a qualquer despesa, _porque o aconselhável é 
que o_montante dos recursos seja·indistintamente destinado ã sati_! 

fação do mçntante de dispêndios. 

Salienta Aliomar Baleeiro que nvincul.azo o imposto de: ta'Z 

s::z,., à aaú.de'~ 011tro às penitenciárii::s~ ta'Z -trib11t0 ao furido pava'l, 

etc.~ é úm conti>a-aenso, que eámp-Z.ia"- iiiu.ti'lmente a tJr:;ntabi"Zidade 

púbZ.ica. A pl•ática~ atiá8, mostra qUe nem selfipre os governantes 
Pespeitam sssas destinações espeC-tais". ( op. ai".-., pâg. 713 ) • 

Além disso, como se sabe, a afetação de __ recursos orçame_!! 

târios a determi~adas despesas investn contra o princípio da espe­

cificação, que examinamos anteriormente. Com efeito, a prolifer! 

ção dos fundos contábeis dentro do orçamento c.,ntraria a regra· da 

discriminação. 

O art. 62, § 29, encampa ~princípio da não afetação,nos 
seguintes termos: 

"Art. 6?. - ~ ••••••••• , •• ,., •..••.•.••••••••••••••••••••• 

§ 29 - R.assaZvados os imposto::; m.:mciunudo.:: 71"08 it.an!J VIII 

e IX do art. 21 a as d1:sposiçõea desta Con.stitu:f 
çõ., e da ltJ(i: 001'7pZ.c•na-;úaPes, é vedada- a vincuZa.~!ãO do 

p1•or!trto da. arrf!eadação da .oualquer tributo a d.:!terrr.inado 

Órgã~'~ ['!<.lldo ou despesa •.• ". 
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A ~e&ra, pois~ é a dn não viriculação, po~êm o próprio 

texto já al.burga exceções expres.sas •. Por· exe~plo. a ·res·salva ~e:f'.~. 

r.ente aos ittms VIII e IX do art. 2l ... estã quantificada no art. 26 

da Consti túição e ·quali-ficada na ~egislação pertinente, que vinC!!_ 
la tal reCeita, s~bretudo, .a fund"O' ~o4oviãrio. 

A parte final do próprio art. 6.2, § 29, determina que a 
.;l.e~. poderá ·e.stabelecer .a vinc~lação da arrecadaçã~ tot~l ou par­

Cial de certos tributos com a rece~ ta ~o .. orçamentp ~e capital, V! 
da9,a sua -aPlicação no custei·o de despesas correntes. Esta ê ·ou~ra 

ex~eção·ã re8ra. 

qã novos exem-plos. mas· vamos' co~ciuir lembrando que o § 

49 .. d~ ar.t. 2J. da C?nstituição .outorg~ ã lei a (aculdõ!de de vincu­
lar·~ -rece;l ta dos impostoS sobr~ a exportação .e sobre oPera-ções d.e · 
c"-r;êdito, 'câmhiÕ ~ seguro. ou relativas a t!tulo~""~ou valoreS mobiii!, 

rii=U>, ã fo:tmação .de reServas ~o-qetãria.:;:_ ou de. ca.pi tal para fin'an­
Ciamento de prog1·ama de desenvolvimento' econõnitco. 

Embora a Constituição, come se 'vê, estabeleça inúmeras 

exceções ao ·pri1J,CÍPi.o-, coàvê?t :notar q\.Te ã r·egr~ da: n~o afetação da 

;eceita e de sigÍ{ificativâ importância para ·o orç.ilmento-programa, 
.que" exige a m.u~r disponibilj.dade dos .recurso~ t~ndo. enr·vista se.s 
pie as Prioridades fizadas no planejamento e na programação. 

5.6.10.- O Princípio da.Publiciàade 

Este ê "OUtro daqu'eles pl'inc!pi_os não muito prestigia­

dos pelos ,al,Jtores. EntendemOs diferentemente, ~azão .P·o·r qite· lhe 

démos dest3Quh. 

Conforme José Afonso. da Silva, trata~se de um. princ_! 
pio clã;ssico, que rege toda a ativ.idade .. d9 poder público. Para 
ele~'não deve haVer sigilQ-~a atuação do Goyerno, salvo em caso$ 

excepcio11ais." geralmer.te r~lativos ã .seguxança nacional. Essa itU­
por.tância "se apt.ica também ao o:r-(lamento_, e· prin c'ipa'l.mente a ~ 
qu.: é a peç.a fu~ndamentaZ, da ç.:tividade gove1'naméntat.". (op. cit., 

pâi:s. 154/155). 

-.odavia, a par ·da relevância "do prineípio da publici_4~ 
de para a ·efetivação d~ contro'le político da atividade fi~anceiia, 
e16. se r~vela ,fundamental para que a iniciatiVa pr·ivada ajuste 
sUas prórpias a.tividades em função ~a economia do setor. público • 
tanto no que conce~e ãs despesas• como aos reçufsos, uma vez que 
~bos provocam efel.tos na procur,a e' na of~rta· de bens e. serviços. 

Esta é a opinÜ'o de Dino Jarach (op: cit ..• pâg. · S6L com quem co!! 

eord~ plenamente. 

Portanto, nesse Sentido, o princÍpio.da public!darle $C 

ha~onha· i:dealm,ente com o prinCÍpio do equilibTi·o, coristi tui-ndo, 
ambos, -pila:res do orçamento mima p.erspecti~a ec::tmômica. em parti­

cufá'r D'? campo da polftic;a fiscal.-

S.6.li - Outros ~rinCíploS Orçamentâ~ios 

1) .crl.tê'rio que adOtmno;s p'ará enumerar e destacar os 

princípio-S Orçamentários, ciue consideramos essenciilis, leva em 
con-ia, 'apenas, a importância de s-uas· regraS para a boa técnica o!. 
çamentaru.' Não-- nOS preocupou Ulfl critério '"CI.Ue enfatizasse a.idé(a 
ele- peculia-r.idade, 'isto é. não e.sco,lhemos os _j)rincípiOs mais impor 
tltnt-es peli) fato de serem princípios orçaÍnCn'tãrios "pec~liares·. P!!, 

ta nõs, ist'o não tem .... a meno·r SignÚicação, pois há-princípios tí­
picos do orçamentg, cOmo o da anualidade por ·exemplo, que nem a.·s·­

sim é tão releva-nte. De outro ~ado; há os que itão são peculiares, 
como o princípio -da legalidade, inas se ;e~esÍe1'1 de d:::-~isiva' imp.o_! 

tânCia no campo orçamentãrío. 

Contudo, há pTincípios de m~nor importâricia, real~ent~ 

que serão aqoi mencio.nados 'àpenas pelÇ: es"t:rúp\110 de não serem ~s-_ 
quecidos. 'são eles os. da_ flexibiÚdade, ·sinCerid,?_tl,e, cl.are.u. e 

exatidão., 

S.6 •. ll.l.f. Flexib.ilidade 

Para José Afonso da S;Hva, a flêxibilidàde 'é um pr.incf~ 
pio bâs'ico do planejamento. "O~a_, l!é o orçamsnto-programa cons­
titui uma 6tapa deste (pt.ane.fdmento)~ é co'mpreensi'veZ que se "te­

nha a ele comunicado a regra. No en'f<_a'nto_, a'l.gumas dif,icuZdades ·e 

~istem pa1'~ sua apZica~ão~ dado que a a~torização t.e~ãt. de despe: 

sa8 e ·prt>gr'amas· imp~aG ss po_s·s_a modificar ~o ol:'çamento, no corr12r 

de sua ex~çução, substancia'l.mente_, para adequá-Zo a s~tuações ~­

r.ui2•g611.tea~ ;Isso sõ ·P.oà~t>á s~r feito per lei, de ;odo que '-' cltu~..t­
ção'do princ;pio da fle~ibi'l.idade·eatá subordinada, em aspeatoa 

easen'3iais_, ao da legalidade., o que ·impO'Z't'à, em verdade,· na Prátf_ 
ca_, na ine::J:istênoia daquele". (op. çit., pâg. 155), 

As ponderações do auto-r. quanto ã ineficiência da. re-. 
_gra da fleXibilidade dia~ te' da preválência· do. princípio. da legall. 
,dade. procedem, embora. se deva peT-seguir uma fórmula prât:j..ca,•ca: 
paz de viabilizar· a flexibilidade ~tim enfraquec_er a legal idnde. 

Hoje, no Brasil, isto não é .difícil~ porque o Decreto­
lei ê um instrumento legislã.tivo r$1)ido e qur>, em matéria de' fi­
nanças públicas, no pressuposto de situação u'rgente ~ desde . qu~ 
não haja aumen:t-o_ de despesa: pode Se!' <,~tiliza?,o (e s~ cos_tuma fa­
zer com freqUên-c.ia) a favor· da fl~i..ibil id;ade ·da execução _orçamen­
tária. 

Nas' situações yara n~ qunis não fo~ prevista 
.orçamentária .específica, o recurso ao·s créditos e?peciais ·"::stã e~ 
pressamente autorizado na Lei n9 4.3l0/64 (artigos 40 e se,l!uintes) 

.Nesses ca&PS, a se admitir ·que o .cumprimento das formalidades e 
exigência~ legàis inibe a flexibilidade, ~6def-se-ia dnr maior am 
plitude "à utilização de recu~sos 'tia reserVa de contingência, pre:­
vista no a~tigo 91 do Decreto-~ei n9 'zd0/67. a_ fim de· aplic~-lrt 
não somente aos créditos suplementares, também·aos espéciais. 

Estas seriam, portanto, fórmulas que compatibiliZariam 
OS pTÍnCÍpios da legalÚ<lde C da flexibilidade. 

5.6.11.2,1 ~inçeriJade 

Eis O que 'diz_AliOmar Ba~leeiro sobre esse princípio: 

nsinee~idade ~~gamentá~ia significa p~ecipuament~: a) 
'l'igoro niz est:i~~tativa da.s :t'6ceitas~ que não devem sel'- superestima-

das;· b) in~~r~ãa àe todas, as ~utori3ações paroâ as despesaq 
d{sp6nsáve_is r:Om o e~ato ;ômputo de á-eu votu'!le~ sem om.cssões-· 

api'et:Jia~ões .Í.n!e1•i.Ores. à. Pe~Zidade; . c)· etrtudo crlta~iaso de 

gPamas de t~ab~Zho ~ue possam s~r Je~ados a efeito com os ·recur­

sos materi~is~ pes~oais e t'cniaos disponiveis no cursO ao e~erci 
c~o. fin.:r.ncei'l'o". (~P· c.it:, pãg. ·ns). 

Dito de outra maneira, a sinceridade 
"a sZabol>ação, do '..Õ.r<çCrmen~o· hâ de fundáment~;.:se 

consiste ~ro que 

num diagnóstico bª-. 
siao que dê e.rat,a dimensão (tant:o qu.anto 'POlJtJiveZ_,) da SituaçãO e­
:t:iate_nte e indique a solução dos problemas· identificadoa, em bas,z 

l"eaZistica, det~rminO:'ndo _oi recu:toso!J n~ces~ários sem ot>f.m-iamo,s~m 
sup~l'utimar os ~eczá•sos nem ~uba;~~ia1' os g~~tos nec~ssário;· p-a:._: 

ra at-i._ng_i'l'. os objetivos f-í:radoa", (JoSê Afonso da Silva, op.dt., 
p~g. 154). 

_Se, numa conCepÇão orçamentária estritamente financei-
. ' ' ra.· esse ~prin.e-fpio j~ se tornâra uma exigência, com' m.aior razão 

ele deve'ser' observado hoje, quando O orçamento~- vistO como um 

instrumento da poii'üca fiscal e. no_ plano economl.CO, constitui 
.um document9. ~ç~ja principal ç.~ra~t~rl.Sticâ ê ser fiel ã rea:Úda:le. 

5.6:11.3.~ Clareza 

,Bste princÍpio coS:.tuma ser ha;:ido como,·um simPles -cor~ 
lijii._l.l d.o princfp""io. dá pu~l,ic~dade. Nés:.e sentido, o orçamento e! 
tarla frust't'a.do sco· os seUs. registros não fossem-claros. 
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Na rcalidri9-c··, ê difícil_ identificar o pont"o ideal de 

.clare:r.a do orçamento. ·Tanto é.assim que, por e:icrifp1o, o c~cesso 

de .detalhamento ou c.spcdfic<~çiio ·das ·contas orÇnnlen_tãT.ias -pode 

ser Uc tal coi;lSii.lC:n~,ia quC acal:Íc sc.tor.nonr.l.o fator de oUscut·i­

dadC'", De mandrn que n5o ê fll'Cil cstribelcccr.·l.~m ~rit6rio ~cgu r,b 
para a npu~~<!.ç<1"o dcs:.~· princÍpio. 

Nãci obstarlte .. trata·r-sc de um princí~io forni.11fStico 

sua. obscr·.'~"!1CÜ1 é decisiva prira uma perfeita .execução orç'am'cni5_:_:_ 

rià, no.ccintexto da prog~amação governamental~ 

Para que isto. ocorra, é ~necessário· u"m aperfoiçoamen t.o 
• _j . . . ~-

constante das têcnjcas de elaboração do orç·runento-Programa. 

5.6.11.4,~ Exatidao 

Quem muito bem se pronUncia SObre a_ cx3.tidão é Di no j! 
rach, da segujntc !Orma; 

"Este p~inctpio à~ige que as pPev~soes do o~çamento , 
-tanto em .f.eZaqão ãoe gaãtos qUanto às ~eceÍ.tas. seJ.ám os lifai;· e·x~ 
tos pos~-r~·eis. Isto não €xCZ-:.d. a·possibiÚdaá.e de ePPo em todae 
aquelas t:i[2•as que são fPutO (te-· QS.timativás de. eierÍ.tos fut-:;_;(;8_ . , 

mas nãO justifica a a.stú~ia o~ má fi dos h.omens de g-ovef.no, 'tant~ 
do Poà~r LegisZa"tit,o coino do 'Exécutivo •. que pretendam bu~zaP 
opiiiião pÚCZica Com Pr"evisõeâ a; gO.stos ou Pece·Úas á.vuZtadci.i 

a 
ou 

te ou devid.Js a muda11ças ocorridas "na aonjuntu"ri:r econômica arr:i­

gem, em homenagem ao pr.inc'Ípio da exatidão~ pi'.opor> e sancionar Ulia 
Zei mod.i}"iru::do:roá. d.o orçam~nto".·(op. cit'., pâg •. S6). 

Evidentemente, ~sse princípio ê de "imperlosa. observa­
ção, na inedida em que se afina. com o p;inc:_.íp"io da sinceridade.Não 

se pode a~mitir a inax3.tidão intencional,. como re~u·gna a insÍnce-· 

ri_Uo:..J.:- pr-oposital, Diz-se que errat ê humano. -mas. is.to. não 'd,Jve 
sc>r ~regra. o erro. cada vez mais·, tende a ser re.sidual em to­

das as atividodcs. F.ssc caráter eventual do erro·~ ãu5s, ê o que 

o to1·na escu~áv'el. Por isso ~esmo, o erro ·ststemÔtico é impcrdo_[ 

vcl. Dai, podermos <~ceitar a exatidão como princípio, çomo ro­
g-r.l, admitindo, residualmente, o crl'o a ser corrigido. 

Na c1<lboruç_.ITo orçnmtmtãdn, exigÕ.:se a maior ·axatidiio 
Os c:vc-r.tvais erros scr?io sanados a bem da "prÕpriá c.xa-

tidâo_, é lÕgü·o. 

5.7 O Garã.tcr Aut.orfi.ativo .. do Otçamento 

Como ÚltimO pont.o pí-eambular do exame das contas .do 

· Pres.ide'n_te da Repúbl icn, ness.a parte "referent.e ao orçanie.nto, que­

remos a~orclar rapidamente. o problcm::t lig"ado ao orç~;qe~ como ato 

de autori:t~ção. 

Historicamente, cabe: ao Poder Execut->.vo elaborar e exe 
cut'7r p or.çamento, enquant-o ao Poder Í.egislat,ivo· .ê atribuída com:: 

petência. para yotar a proP'?sta "orçamentária e ex~rcer o controle 

ex.terno, ou controle políti.co de Su.a ~xecução. 

Transformado eJ!l lei, pela aprovação d~ proposta,"· o· or-· 

çame~to se reveste do caráter.de.ato de autorização do Legisl~t! 

vo para sua regular execuç·ão· pe~o Go:v-ernó. 

Est.a autoriz"a.ç~o se manif'esta tanto no sentido de per­
mitir ao Governo realizar 11 receita, quaiit"o no de consentir a ef~ 
tivação da despesa. 

Em relaç~o ã receita especificamente tribu~ária; a au~ 

tori:r.ação Cl'~ uma regra e:.:Pr,essa nas Con"stituiç5e1i. "Brasileiras· 

até o advento da ·Em~nda Co:nstÚ.ucional n"' 1, de 1969. Com efei­

to, quase repredllzindo o texto· do§ 34, dl"l "art. 141 da"ConStitui-

çio de, ~946_, dispunha o art. 150, § 29, da de 1967, que nenhum 
tributo será cobradO em cada exerc!c:io s.em prévia. au-torização ·or­
ÇJ.ü:C'r>dda. 

Essa exigência aCaboU sendo afastada pela Emenda Cons~ 

tituc"io.nal Í\ 9 1, ~e 1969, que no § 29 do art. 15.3 abandonou a pr§ 

"via ausorização orÇamcntãria. 

_De _sorte. que, o ca1·1iter autorizativo do orçamento· par3 

a realização da receita tribut5iia, qUC. corrcsponde a pratic<~men­
te toda a receita· pÚblica, não m:t:i.s. c:d.,s"t.e. EJt ,rela·ção a· isto, 

pois, o oro;amc!ltO ê um at.o de s~phs quã.nt:ificaçã·o estimativa. 

Porém, dl) fadO da despesa pública, ma.rítém ele o carã 
ter de autor:ização-~ 'enqua~to ~to ~ue ·fixa ·e Con~olida os dispên· 

dios, ao mesmo temvo que os quant:ific~.1 pelo menos. em princípio 

ínílexi vc !mente •. 

S.~, 

A Lei ~r.çamcntári.a n'l' 6.486, de O? ~e dcz_embro ·de ·1977 •. 

aprovou o Orça~cJ~to G~;:ral ·da Un{ão par·a o eXcl'cício financeirô de 

1978, tendo .es:timado a Receita e· fixado a Despesa no total d~ 
.Cd 401 ;Cf26 :Oo.o .o O o, DQ (qua t:rOeenios e um biihões. vi.nte e ~seis mi 

"111.~êS: de .çruz.ci_ros), a(i~~luidos os ~ofit3.nte; relatiVos ã t:~ce~C" 
ta e de'spcsa do TesOuro Nacional, no ~alor de Cr$ 322.ÕOO.OOO.~O .o o. 
(trezent!)s· e .. vi."nte c dois bilhõ·es de cruz·eiros), .e dos Org~os da 

Administração In~ireta.e das Fundaçõ.es. ih.stituidas pelo Poder ~ú­
blico •. da ordem de Ct'"$ 79.-.026.000."000.00. (setenta e ríOvm ~~lhées e 

·vinte e seis milhõé-s .de. cruzeiros}. 

C.ompõem a lei Orçamlmtãda' os An.ex.Os I e II, que espe­

cificam, z.:.s::spectivamente •. a receita e desPes~. do Teso~r.o Nacio­

nal. Além dess.es, inclui-se· o Anexo rri, que discrimina os recur 

sos a serem transferidos do Teso'uro pã. ... a :OS_ Orgãos da Aministra:­

ç-ão Indireta. 

O Relatório. da Inspetoria-Geral de· Finanç.as do ~linist~ 
rio ô.a'.F~ze_nda ·l~mbra que a receita "e a del!pesa das Entidades da 

Aamini~t,::i~ão Tndiret;:;. e Fund~ções Instit~Íd<!-S pelo Poder PÚb.Ü~. 
co constam d~ ·seus orçamentos p"J:.õprios, tuj a <l'Xecução está demon~ 
trada nos balanços .. e demais peças comp!ementares, por elco.s .elab.2. 

radas, ob"sefvada. a l'eal~zação pCrti.nente. 

5.9 Rc.ceita. 

A recei~a orçamentãrià esti~ada pode ser assim demons­
trada, observs:do o desd"obramcnto por· Categorias Econômicas e por 

-·-FonteS: 

R,ECfiTl\. ES.TIMNlA 

RECEITA UO TESOURO 
Receitas Correntes 

- Recei u Tri.butãria ......... . 489 .09~ .750.000 
- ·ReC:rifht .. PatrimDlÚa.l' •.. : •• , 5 ~-4 75. boo ~-oÕo 
-·Receit"a lndustrfal ••••.••• 

Transfer~ncias Correntes· •• 

·- Receitas DiVersas •...•••••• 

RECEITAS DE CAPlTAL 

... -Alienação de Bens· Imóveis e 

MQvCis ••• ,., ••• ~ •.•. :~-: .•••• 
- AmortizaÇão de ·Empréstimos 

Conc~i;li~os .• ~ ............... ~. 
... Tr[llS·~rênci.a.s de Capital • 

- Out"ras Rece~ t~s de ê-api tal. 

59.500.000 
. ' 18.102.000.000 

"9. 254. 75'0. OQO 

1.02(}".000 

1.660._(}00 

7.1~0.000 

u·o.oop 

T.OTAL•······••••••·•·••••··••••.·•·•••'"•·· 

.Cr$ 1,00 

321.990. ooo:...óoo. 

.tO. 00"0 .000 

.32.2 .ogo. ooo •. oõo 
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RECEITAS DE OUTRAS FONTES 

(Enti.&a;des da AdministraÇãC" 
lndirata·e Fund~ções Ins~i 

tuídas pÚo Pode~· Público)-:-

-·Receitas CorTentes •••• -.-•••. 24.786.WO.OOO 

-Receitas de Capi_tal •.•••.••. 54.239.800-.000 

toTAL 'DA 2ECEirA ESTIMADA 

S.!l) • - Despesa 

A despesa fixada obedeceu ao segtiinté 
genérico: 

p~SPESA FIXADA 

Progr~mação ã Coilt<J de 
Retursos'do tesouro 

- Recursos Ordinârios •••••••• o 173.624 . .17o;ooo 

79.0Z6.000.QOO 

401.026.000.000 

de.Sdobrl:nneli.to 

- RecursoS Vinculados 148.l7S.;830.000 -322.000.000.000 

·Programaçao a Conta de 
RecurSos de Outras Fgn 

~ 

-Entidades' da Admini! 
t:rS:ção I~direts~. e Fu-n­
dações Instituídas pe-
lo Poder PÜblico 79.o26.ooo:ooo 79.ói6.0.00W!i'O 

TOTAL DA DESpESA FIX!DA ·•·•••••••••••••••+••••• 401.026.000.000 

o montante correspondente ã despes& a conta:. de ,recur­

::;·os do. -res.:~uro, pode ser· discriminado por Categ.orias EconõÍn,iças 

da seguinte forma: 

DESPESA-F:XÀDA Ã CONTA 

DE RECURSOS DO TF.SOURO 

Ci"$ 1,-00 

-Despesas Correm:es·· ................ : ••• H•···~· 2b!'.428.400'.000 

- Despesas de Capital .................... ,, .,. ,,, 120.571.6'0.0.0'00 

1 o r A t ..•..••.....•....• , .....•. 322:ooo.ooa.oDo 

A IGF·MF apresenta dois demonstrativos da despesa, um 

'por Funções, outro por 'Orgãos_e CategoriaS. EcOT!ôm_i,cas, qtie convênÍ 

reproduzir: 

DEMONSTRATIVO. DA DESPI::·SA POR fUNGOES 

ltccursos dQ TesourO' 

FUNCOES 

Legislativa 

.Judiciária 

o o o o o o o o o o o o'o • o o o o o o o o o o o o o o 0 o o r o o o o 

Administração e Piã.riejamento •• , ••..•• , •. ,_, _ __,_,_, •• 

Ag:ricul tu r a ••••.....•• ,., •• , .• , , , • , , , •••.••••••• 

Comunicações •• , ~ •.••• .-::--~ ................ , ·,,, •••• 

Defesa Nacional e Segurança Púbpca , , ,• •.. , ••• ,. . 

Desenvolvimento Regional , •• , •••.••••.••. , .••••• 

Educação e Cultura ..••• ~;.,,_. ................... ~ .. 

Energia e r.~c\l:rsos Min~rais .• •,• ••.••• , •. , ••••..•• 

Cr$ 1,00 
-----;-----.-

2.12!,i.961.000 

2 ~ 744. 23·a .o o o 

48.014.400.000 

11.1,91.682."000 

·4.697.420.000 

31.-466.o.sb.ooo 

38 '; 354. o 88 ~o o. o 
26.754o203.000 

11.609.S4S.oo·o 

lfabitação· e Urbani.smo 

Indú:.tria·, ComérCio e 

' . - -

~···.:~·-·-··.-~·········••'•·.· 

serviços •••• •'. ~ ...... -, ••••• 

Ke}.ações 'Exteriores , o • o,. ,_ ••••••••• ~. , , •• .- ••••• · 

sa·úde e Saneamer,t. to •• <f •• o • o •••• To •••••••• o •••••• 

~·.,?4~ .44boõ0:. 

1. ~ 7~ .ó,?§_.sq~ 

i ;z'6~ ;42?-_.'o.u.o 

9 .186 .• !)22 .o o o 

T:rilbalho .•• ,. , •• , •• , , , , ••••• , •• ~ ,, ••• , ,, • , , •••• ! • ·2-,0~li.OOl.OOO. 

Ass~stênci.:t e Previdência •.•• ." •••••.••. ·., ....... 1• 3't •. 60i~l03;0.0~· 

Transporte ............. , ............. , .... _ ....... . ~1.2§1.049.000. 

StiB-'r.OTAL 3o1:2oo.ood.ooO . ' ''., o:'~ •. 

Reserva de. Contingênci<l •••••••• p • ~ •••••• , , • • • • .20 ~soa· .O() O .o o o 
. _.·' .. 

1' O T A L· ·••••••••••••••••••••r•••••·-·~···. 3.:?.?.,000.00'0-.000. 

DBHONSTRATIVG DA DE'SPESA.l'(IR 

O&G~OS E CA7EC~RIAS EC~NOM!CAS 

RecurSo's dO Tesouro 

D E S P E S A s 
0 R G Jl O S 

·Co'rrentes ~cap-ital 

-

PODER LEGISLATIVO 

Câmcira dos Derota.ioS: 
Sen~do Fed'e.r-â 1 ••.• 
1ribunal de c~n­

taS 'da UniãO ••••.• 

PODER JUDICIÁ~ I O 

~UpTemo · Tribunal 

936.2-~5.009 

725 ~462.000 

259.496.000 

Federal "....... 92,. 220 .o-o o 
Tribunal Federal 
'd'e Ret:úrsos ••• _.. 118.B7Ô.ooo 
.JuStiç·a MPj.t~_r.-. 143.1so;.ooo 

Jus.tiça Eleitoral 64'6,'58!l.OQO 

~ustiça do Traba~ 

lho ••••••••.• ·-··. 1.'19$. 715.000 

..Justiç~? fed'eral ~ 
la. InStância •.• 253.800.000 

~ustiç3 do DF e 

104,.5.50.000. 

123.1,48.000 

6 .ss.s :o~o_, 

~.380.ou0. 

$ .. 63D .O'QO 

8.230.000-

ts .68~ .ooo 

16.785.000-

·7. so,o·.ooo 

I.o4o .. s25 .oro 
•848".610 .000 

26~ .094.0~0 

12Z_,5·oo.ooo_ 

1Sl.98Q.OOb 
~62.2~s.o_no 

1.212.SOQ.Çl00 

261.600,QOO 

dos·Te:rritÓTios.: 112.02.~.000 22.977.000 13S.000.000 

~--~~+-------~-----­
T O T A -L • , , , •• , F2 =· 5=6=2=·::::: 9<~::7::· O=Ó=O=f==:::7=8=·=·~~::'::· O=O=o=·:;::. :j:;::::':2 =· 6=4=1=·=4:05::5 :,:· 0=.0=.0 

PODER EXECUTIVO 

Presi4e~~ía -da R~ 

pública .... . .... 4.!J5'2o9S'l.OOO 

MINIST:ElRIOS: 

. 53!_. 748-.00Q 

' 

Aeronáutica .•.. · ••. 

Agricultura·.: •.•. 

c~!nüilic"ã.çOC'~ .. · ..• 
Educação c Cultu­

7·.392.8111.000 .• 229.119.0.00 

4.z2s.7-4Looo .2·.i7?.4.s9· .. oóo 
1.329.19~.000 

ra ...•• · .•. .-.;.,. .•. 14.501,582,.00-0 

Exé_rcito •• :._.·~~--.: 13·.~p."3D8.000 

Fa~enda ...• ~······ 4.614.724.1ÍOO 
Indú~tria f 'do. C.2. 
méTc.io.,, .· •. ;.... 717·.9.0~,.000 

Interior.-.•... : .. 

Justiça •.••.••. ~-
tfarinha ...... ; •. , 

Minas e Rne1'.gia •. · 
Pr'e\'.idê-Iicia ·.e As­

sistência· Social. 

~elãções Exterio~ 

res .. , ..•. , .•.. '. 
Saúde •. ~· ••••• ,.' .• 

2. s6o .sa5·,ooo 

1.277.105.000 

7.879,.817.000 
1.05.3:603.000 

1.834-._535.000 

4 .• 512.593.000 

368'.t28.00Q 

2.;235.93.5,.000 . '. 
1.405.6$.~ •. Q,OO 

7-29.3,42.900 

.S%,63'9,_00-0 

1.390,41 •• 000 
"151.2-95-.00_0 

r:869.419.ocio 
1.071.005',000 

79.826.000 

10-4.492.000. 

1.041.617.000 

4.38.4.699.000 

9.621.960.000: 

6.4ol.2oo'.oocr 

i.697 .420-.00U 

16-~737.'5!7.01)0 

1~.023.00.0.000 

s. ~44 .06~-oon 

1..114.544.001) 

4.2Sl.o0o.ooo 
1.4·28 .4oo'.ooo 

9'.'7 49 o 236 .Ób'O 
z.Ü4'.60~.ooo' 

11.42.9.212.000' 

1.939.b27.Q{l0. 

5 ; 554 • 210 •. OQ.O 
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----------------------------------------------~C~r~S 1,00 

D E S P E S A S 
ORGAOS TO TA L 

Çorr~ntes 'Capital 

Trabalho .••••••• o,, 1;.974.743.000 121.258.000 2.096 .OOLOOG 

Transportes; •.••• 9.768.957.000' 6.614.843 .o o o 16.383.800.000 

FUNDO NACIONAL ~ 
DESENVOLVIMENTO.~ 8. 710 .. 614 .o o o 28.500.386.000 37.2.11.000.000 

FUNDQ NACIONAL. DE 

APOIO AO DESENVOL 
VIMENTOO URBANO •• :- 4.8Z2.800.b00 4.822.fl0.1.000 

TOTAL ... . . . . . 101.686.182.000 55 .627. s 18 .000 157.313.700.000 

ENCARGOS GERAIS 
DA UNIXO 

Bntar&os Gemls da 
União ••••• ,, ••••.• 5.587.427.000 33.578.678.000 ~9,166.10~.000 

TO TA L ....... 5.587.427.000 33.578.678.000 39.166.lOS.OO.O 
-

TRANSFERENC[AS A 
ESTAÍJIJS, DF. E!!J! 
NICIPIOS 

Trans.fe.rcncia.s • 
EstadOs. Distri-

tO Fe·dcral e Mun! 
cí,;_cs •••• '" ~ ...... ·. 32.932.'260.000 29-.376. 780'.000 62. ~.09-040 .• 000 

Transporto ••••••• '32.932.260.000 29.376.78,0 .o o o 62\309.040o000 

tOTAL ....... 32.932.260.000 29.376.78o.oo'o 62.309,040.000 

ENCARGOS FINANCEI 

ROS DA UNIM 

Encargos ~inance! 
ros ~a União •.•••• '12.841.791.000 1.675.840.000 14.517.631.000 

TO T À L ....... 12.841.791 .. 000 1.675.840.000 14.517:S"31.000 

ENCARGOS PREVIDEN 

CI~IOS DA YNIAO I 
Encargos. Previde~ 
ciirio's da união.' 23.096.540.000 - 23.0960540.000 

TOTAL ....... 2.3.096.540.000 - 23.096.~40.000 

RESERVA DE CONTI~ 

GSNCIA I 
Reserva de Contin_ 
gência •.•••••••••. 20.800 .. 00_0.000 - 2:::.aoo.ooo.~ooo 

TOTAL ....... 1 zo.soo.ooo·.onO · - 20 ~800 .000 .000, 

j;.l.l, t Alterações no Orçamento 

As alt~;ações produzidas no orçam~nto deco~!em de crê• 
ditos ad~ci?nais abertos no exercício, ou de outros atos concreti 

zados durante a execuçãO .orç~en.târh .• 'que repercutem soõre o or­

çamento. e os c~éditos adici~nais, 

~~; acordo c~ o art. 40 da Lei· n 9 4, 320/6.4, crê di tos !. 
dicionais são· aU:torlzações de d.espesas não Computad'as, ou insufi­

cienteJqente dotadas Jia Lei de Orçamento._ 

Classi.;ficam-se. em: I - .suple~entare~. aqueles destin!_ 
dos a refo:ço de dotação. ·orçamentâria: II-- .-esPeciais. os·- qUe- se 

destinam a despesas paTa as qua~s não 'haja dotação orçamentária~­
pecffica: ,III- extr.aordinãrios..._q.ue são créditos para'ateridér ' 
despesas urR:entes e.imurevis-tas, nos. casOs· de _Buerr~-. comoÇ.ão in.: 

testina ou calamidade públi.ca (art. 41, da Lei n9 4.320, de 1964). 

A_abertura dos créditos suplementares e ~specialS, fe! 

t~ por decreto executivo após autorização legal (art. 42), depen­

de dà existêncià de recursos disponi"veis para ocorrer ã despes.a e 
serâ _precedida de exp~sição justificativa lart. 43), Tais recur• 
sos dispo'níveis são os provenienteS 'de superdv:it financeiro apur!. 

do em balanço-'patri~onial do ·~xercíl;!:io a'nterior. de excesso de ~! 
recadação, de· anulação p'arCial ou total de dotações orçamentárias· 

ou de créditos adiCionais autoriza'dos em lei •. e de op'erações de 
crédito autorizados (art. 43, i 19), 

Deve-se acrescentar a esses recursos prevf~tos na Lei 
no:>. 4.320/64 aqu_e.les incluídos na reserva de contingência, destin!, 

dos espe~ificamente·ã abert~ra de 'créditos suplementares (art. 91 

do Decreto-lei n9 200, de 1967) • 

O a~·t. 45 da Lei n9 4 .. 320/64 determina que os CTéditos 

ad~cionais terão vigência adstrita ao exercício financeiro em que 

forem abe~tos·, salvo expressa disposição legal em contrário. qua_!! 

to aos e'specia.is e extraordinârios. Nesse sentido. o S 49 do ar­

tigo 62 da ConstituiÇão proíbe que os ~rêditos especiais e extra­
o_t'dinârios tenh::tm :vigência além do exercÍt:io em' que forem autori­
tados. ,..salt'o oe_ o ato- de auto"r-iz.ação for- pl'"omu~gado no.c úl.ti"!O• 
quatl"o moses daquaZe e.:cs:zoo!cio,\,caso am que# l"eaba:rtos nos Zimi­

téi dos seus saZdos# pode:roão vi"ger at·ê o término do .J:cel'c{cio fi .... 
nanceil'O eubsaqilert.te 11 • 

5.11.1, ~ Crêditçs Suplementares 

.A Lei n<Jo 6.486/77 (Lei or.çamentãria), no seu art. 79 

au~ori~ou o. Poder Exeéutivo a abrir cré~itos suplementares até o 
_!i-mite de 201 do montante da despesa 'fixada, o que equivale a 
Cr$ 80.205.200.GOO .. op (oitenta bilhÕes, duzentos e cinco- m'ilhões 

-e autentos- Tilil cruzeiros). Esta autorização se fundamenta n" item 
' I, do art. 7fl, da Lei n'l' 4.320/64, que permite ã Lei de Orçamento 

autorizar o Executivo a abrir .créditos suplementares até· uma im­
portância determinada, observadas.·· aS dispos.ições do seu art..· 43. 

Além dessa _autorização previs.ta na própria Lei Orçame_!! 

tária, o P?der Executiv~ foi aUtor~zado a'abrir crédito suplemen­

tar ao Orçament? da União, até o limite de Cr$ 9,000.000.000,00 -

(no.ve bilhões de cruzeiros), para reforço de dotação da Reserva 

de Contingência, para o que_ seriam~tilizados recursos provenion­
tes do- superávit financei'X'o do exeTcfcio de :i.977 e do Pxcesso de 

arrecadação "do próprio exercíCio. ~ssa autorização foi dctermin~ 

'da pela Lei n9 15 •. 587. de 16 de novembro de !978. 

Tamném a Lei n'l'.6.600, de.04 de dezembr~ de 1978. aut~ 

'rizou a abertura de crêd'ito suplementar ao Orçamento da Uni~o,ati 
Q montante de Cr$ 6.284.000.000,0~ (seis bilhões. duzentos e o~ 
ta e quatro milhõeS -de· cruzeiros), para reforço das dotaçÕe5 des­

tinadas ao Fundo Nacional d9. Desenvolvimento e ã Reserva de Con­

tingência, com recursos provenientes ·do excésso de arrecadação do 

exercício em curso. 

Dessa forma, o -limite para abertura de créditos suple­

mentares, estabelecido na Lei· OrçameO.tãria, ·foi elevado para 

Cr$ 95.489. 2Õ0 .• 000 .o o (noventa e dnco bilhões, quatrocentos e o! 
tenta e nove milhões· e ·duzentos mil ,cruÚ~iros), as!':im demonstr!!_ 

do: 

ESPECIFICAÇÃO 

LIMITE AUTORIZADO PE"LA LEI ORÇAMENTXRIA ••.•.... 

LIMITE AUTORIZADO PF.LA LEI ·NV 6.587/78 

LIMITE AUTORIZADO PELA LEI N<Jo 6.600/78 

TOTAL DE CRaDITOS SUPLEMENTARES AUTORIZADOS •••• 

Cr$ 1.00 

·so.2os.2oo.ooo 

9.000.000.000 

6.284.000.000 

95.489.200.000 

Ent~etanto, o montante de créditos suplementares aber 
tos no ex~rcício de 1978 foi da ordem de Cr$ 56.168.070.100,00 
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tcinquenta e seis bilhões, cent·o e sessenta e Oito milhões. $e'te..!!. 
ta mil e .cem cruzeiros), lle~ aquêin da limite "total das autoriza . .:. 
ções. 

Para atender ..ã. ab-ertura desses . crédl tos ..foram, indica­
dOs, em observância às ex_igêilcias da Leí. n~ .4 ;3-20{6_4·. recurso$ o­

riundos de anulação de dOt~ções orçament~rias, bem assim~$ prov~ 

nientes do excesso de arrecadação e do sunerãvit finanCeiro do 

exercício de 1977: 

Não obsl:_<:~.nt.e, o PoCI.er Exes:utivo foi aUtorizado. pelo 

art. 89 da t.'ei Orçamentã"ria ri•· 6.486/77 ~ a suPlementar proietos e 

atividades sujeitas a financiamento 'à ·conta de receitas c.om•.des"t! 
nação espeçffica,. com rec:u·rsos· do excesso cÍe arrec3d~ção. P:ara 
tanto. ficaram "dispt~nsa.doll o::~daertJtcs de abePtura. de 

.nos casoc em qUe a Zei datermina a entrega~ ~m forma automatic~ ~ 

dOs pr-odutos d(J<Jsao Pece.Ctas .aos êr-gãos; entidades ou fundos· ·-a 

que esti!Jaioem JJinauZados~ obser-vados os' Zil'lt'iteii da efetiwz arr12e~ 

"' dação de aai:ca no e:ce:rcicio tr. 

Escla:recc ·:l. E:l:p':'sição de Motivos que, "assim aendc~ f~ 

c4 ao comportamento das raf'!eita~ vincu_ladas~ po.l" àete1~mina~r..:es 

conatituci:mais ti Zegais, a fundoll e daape.sas~ cuja a:z>Pecadaçã~ ' 

se apPescntou supaPiO.l' a estimatiVa, ,.Jicpensaáos os Dac:l"et.Os do 

Poder E::r:ecutivo, fottam suplamentódas dotações de acordo c;:,m a ,me!! 
cionada at.tozoização 1.egaZ e nos· moldes do dispo~to no Dacrc~c 'n9 

82.3.04~ de 20 de set.Smbro de Z9~8 (D.O. de 2t.9. '18),~ no montante 
dtJ Cr$ Z7.sn.1.53,885~ .o ~Ue al.t..a:rou para Czo$ '1·3.?59.223.".985~ o 

to "ta.l deu;. e7'éaitos supiemental"cs abertos". 

Portc.nto, os referidos crêdi tos abertos podem se:r .as­

sim desdobrados: 

ESPECIFICACf.d Cr$ 1,00 

CR~DITOS SUPÜ~MENTARES ABERTOS P.OR DECRETO • ~. ~.. S6 .. 168 .0.70 .100 

SUP.LIDlENTAÇOES AUTOMÁTICAS • , ••••• , •••••• , •• , • • • • . J. 7 .591 .153 .885 

TOTAL IIOS_CR"i!DitOS_SUPLEMENTARBS ABERTOS ••····~• 73.75-9 •. 223.985 

As suplementações automáticas COmpietaràm dotaçõe~ ·or­
çameTJtãri.a.s, de .:?.cordo co~ a ,Seguinte. di·~cTiminação: 

Recursos de Orgãos Autônomos ·•···•·~: ••••••• ~ •• 

PRESIDBNCIA DA REPOBLICA 

AGENCIA NAC:i:ONAJ. 

Recursos de Orgãos AutônOmos 

HO'SPITAL DAS FOnCAS ARMADAS 

Recursos de ~rgãos Autô~omos 

MINISTERIO DA AÉRONÃUTICA 

Coritribu~çã~ para o Fundo 
Aeroviário 

Adicional Tarifário sob.re 

T~ansporte Aéreo 

Tarií"aS Ael"oponUãrias 

MIIIIlSfERIO DAS ÇOMt)NICACOES 

Taxa de ~iscalização das T~ 
1êcomunicaçóes inclusi~ Mu.!_ 
ta e Correção Monetária 

SS.829.03-l 

&8.$66.550 

15~9.82.740 

. , ...... ~ .......... . 

Çr$ l,DO 

28.VOO.OQ(} 

4.815.281 

160 .6i.S.372 

28 ;500 .266 

MINISTBRIO DA BDUCAÇAO E 
CULTURA 

Cota-P;~te d9 Salãrio E­
ducaçi\n 

Recursos de Orgãos ~utô-

MINISTrrRIO DA T-AZENDA 

Rendas da Secretaria 

da Rece.i ta FEderal 

~1NlSTI1RlO DA J!JSTJCA 

955.079.732 

9.097.160. 

................... 

Hecursos de Or·gãos Autônomos ••••••• •,, •••• ,.,, ••• ,. 

~INIST~RIO DA MARINf~ 

Rendas e Multas do Ftil} 

ao ~~<lva~ 

Contribuição para o 
Fundo de Desenvol,vimep. 
to do Ensino Profissi:2_. 
nal Marítimo 

~INISTgRIO DAS MINAS 

E ENERGIA 

Recursos de ~rgãos Au~ 

tô'nomos 

MINlsrBRlO DA PREVIDEN 
CIA E ASS!STgNCIA SO­

llih 

11.687 ;z76 

27.346.881 

Cota de Pre:vidência ~ •· •••••••.•••••••••••• 

MINISTP.RIO DO TRABALHO 

Co.ta-pntç da Contriliu!_ 

ção·Sindical 

Recursos de Orgãos Au~ 

tÕI}omos 

MINlSTSRIO no$ TRANSPORTES 

~axa Rodoviãri Onica in­

clusive Mult::.. 

Taxa de Melhoram~ntos dos 

.. •' .. 
ENCA~GOS GERAIS DA UNIÃO 

RECURSOS.SOB SUPERV!~O .DO 
MINrsTr!RÍo· J)A. F.A~ENDA 

Imposto sobre Operações Fi 
nanceiras. 

129.S98.9'72 

7.154.051 

1CL173.873 

194.053.583 

1.864.65.9.405 

Imposto sabre a Exportação •••••••• 140."007 ."831 

E·NCARQÓ:S G.Ç.RAIS. DA UNIÃO. 
Progranias Espçcia:l.s 

Recu.rsos sob· ..Supeiv"isão da 
SecretáTia.de Planejamento 
da Presidência da Rep'úbli­

S.'!. 

Contribuição par~ Progra­
, mas Especiais {PIN. e· PRO­
TERRA) 

964.176.892 

52.523."722 

13 .• 33.7 .• 3-7.4 

39_ .. 034 .• ~57 

147.796.349 

1.196.170.225 

299.227. 4..56 

2 .0.()4·_.667 ~2~6 

1.783.438.596 
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fUNDO .NACIONAL DE DESENVOL 
VIME~lTO 

Recursos sob Supervisão da 
Secretaria de Planejame'nto 
da Presidência d~ ~~públi­

.s! 

Imposto Onico sobre Lubri­
·ficantes e CombustíVeis L! 
quidos e Gasosos 

ImPosto Onico sobre 
gia Elétrica 

Enér-

Adicional Tarif~rio sob r e 
transporte Aér~o 

Sobretarifas do Fundo Na-
cional de Tel,ecomunicações •••..••• 

Dividendos Atribuídos 
União 

a 

RECURSOS SOB ~lJPERVIS.ÃO _PO 
MINISTI!RIO DAS COMUNICI\ÇOES 

·Sobrctarifas do Fundo 'Na .. 
cional de Tcleccmunicações 

RECURSOS SOB SUPERVI$~0 pp 
MINISTBRIO DAS MINAS E E­
NERGIA 

Imposto Onico sobre Ener­
gia Elétrica 

Imposto Onico sobre Mine­
rais 

RECURSOS SOB SUPERVISÃO DO 
MINIST~RIO DOS TRANSPORTES 

Imposto sobre Transporte 
RodovUÍrio de Passageiros e 
Cargas 

TRANSFTIRF.NC.IA A ESTADOS, 
DISTRI'IO FEDERAL E . MUNIC! 
PIOS 

.Recursos sob Supervisão do 
Ministé1·io da Fazenda 

Participação nos Impostos 
de Renda e sobre Pt•oduto.s 
Industrializados 

RECUB§OS son SUPERVISÃO DA 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 
DA PRESIDENC!A D:', REPORLI­
CA 

Participação nos Imposto-s 
de Renda t• sobre Produtos 
Industri .. llzados 

~S srJ.!L§.!:!T~ .. EiW1 SÃO __DO 

M.IN!STf!RJO ft~S Jo.1!NAS_ L fl-

~ 
Imposto Ilnico scbt·e rncr..-

620.773.486 

262.742.384 

147.849.57"3 

789.830 ~303 

422 • .340.922 2.243.536.668 

2.348.553.571 

626.014.219 

20.385.323 646.399.542 

299.073.4í:2 

2,._566. 123.501 

:i$2.645.162 

gia Elétr iu: ·············~··-···-··~--·-· 1.824.9,09.880 

RECURSOS SOB SUPERVISF:O DO 
MINISTERIO DOS TRANSPORTES 

Impost,., sobre Transporte 
Rodoviário de Passageiros e 
Carg,as 

Taxa .Rodoviária Onica in-
clusive multa 

74.768.355 

242."'708.939 317".477.294 

fUNDO NACIONAL DE APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO URBANO 

Recursos sob Supervisão da 
S~cret.aria de Pl~nejame:r._tQ 

da Pre~idência.da Repúbli..­

.9! 

Taxa Ro-doviária tinica in-
clusiv.:e multa 

Adicional da Taxa Rodoviá-
ria Onica 

5.11.2. - C1·Gdi tvs Especiais 

56.632.085 

§7 .168.321 123.800.406 

No exC~crcio de 1978. os créditos especiais abertos s~ 
maram Cr$ 4.161.679.900,00 (quatro bilhões, cento c se~senta e um 
milhões, seisceritos e setenta e nov~ mil e novecentos cru:zeil'os). 
Além di"sso. fOram reabertos créditos especiais no total de Cr$.,. 
246.526.000.00 (duzentos e quarenta e seis milhões, quinhentos e 
~inte e seis mil cruzeiros). 

Conforme o RelaLÕ1·.io e Parecer Prévio do Trih.::<>l de 
Contas da União. do total dos créditos especiais abertos foi an~· 
lada a importância de Cr$ 7.190.000,00 (sete milhões, cento e no­
ventá mil cruzeiros), a fim de compensar o crédito suplementar a­
berto pelo Decreto n' 82.803, de 6 de dezembro de 1978. 

Desse modo, os c_réditos especiais abertos e reabertos 
no exercício de 1978 totaliZaram Cr$' 4.401.015.900__,00 (quatro bi­
lhões, quatrocentos e um milhões, quin.ze mil e novecentos cruzeJ.. 
ros). assi.m demonstrados: 

ESPECIFICAÇÃO 

CrêUitos Especiais Abertos •........ 4.161.679.900 

Créditos Especiais Reab~rtos....... 246.526.000 

Crédito Especial Anulado •...•...•.. (-) 7.190.000 

TOTAL DOS CRI!DITOS ESPECIAIS .•••...•.•....• ~ ..••• 

Cr$ 1,00 

4.408.20S.Q.OO 

7.19('1.000 

__ 4 . __ 401.015.900 

O;; recursos par:- n atendimento dos créditos espcciais&­
bertos resultaram dil anulação de dotações orçamentárias e do ex ... ~ 

so de arrtcadação da receita. 

A distribuição dos créditos especiais ab~rtos pode ser 

assim dcmo.1strada: 

CR:r.n !TOS f:SI'T:C Jf, I S Mr:I1TOS 

Poder Lcgisl<!tlvo 
Scr:.:ulo Fcdcro1 

Poder Judiciário 
J.ustiça f:cJeral 
de la. Instârcia 

Podc::r Executivo 
Ministério do 
Interior 

Minis tê' r .i o da 
Previdência e 
Assistência SQ_ 
cial 

Encargos Ge-:ais 

da Uni-ãO 

Cr$ 1 ,00 

11.546.600 

3.838.000 

105 .o o o .o o o-

1 ~ao o :ao o 

494.300 .ao o 



Março de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça~feira 10 075 

Transferências 
a HS't&doS, Di~ 

trito Federal-e 
Municípios 

Encargos F1nan 
ct.d ros da Uni­

ão 

T O T A L 

38.005.300 

~~······· 3.500.000.000 

••••• o. o ••• o • o •• .; •••••• 

4.154.489.9ÓO 

4.154.489~900 

Esse tota~ ~nclui a dedução proveniente da anulação jâ 
referida. no valor de Cr$ 7.190.000,00. 

Os créditos especiais reabertos ~o exercício de 1978, 
ea decorrência de terem sido autorizados durante o fiitimo quadri~ 
mestre de 1977. (art. 62, § 411, da Constituição), foram assim d~s~ 
tribuí:dos: 

CRGDiTOS ESPfCTAIS R_EASER,_TOS 

Poder JUdiciário 

'tribunal Federal de Recursos , .................. . 198.000 

Poder Executivo 

Encargos Gerais da União .• , ••• , , •••• , , . o , • , ••• 246.328.000 

T O T A L ................................. 246.526.000 

Note-se que no exercício financeiro de 1978 não foram 
abe'l'tos c.rédi tos extraordinários. 

5.11.3, ~ Resumo das Alterações na Despesa 

A de.spesa fixada e autorizada na Lei Orçamentária pttri 
o exercíci~ .financeiro de 1978, em virtude da'abertura de crêd~­

tós sup;tementares e especiais o foi alt.erada de at:ordo com o se­
guinte esquema resu~ido: 

ESPECIFICAÇÃO 

Orçamento 322.000 .o o o .o o o 
.Sup!ementaÇôes ••••••••••• , ••• , • 75\759-,223,.9 85 

Anulações 
:o'otações 

de 

Créditos Bspe-
ciais 

Anulação ~ Cr! 

4L006.254.700 

4.408.205.9_0:0 

dito Especial ............... (-.. ) 7.190.000 

T O T A L ................................ 
5.11~4· + Atos Com Repercussão no Orçamento 

Cr$ 1.00 

395.759.225.985 

. .:55~-- 75 2 .969. 285 

359.16.1.175 ;185 

359.153,985,185~ 

359.153.985.!8$ 

Os créditos adicionais produzem alteyações 4uantitati~ 
vas no orçamento~ Entretânto, algqmas modificações legislativas_ 
acabam repercutindo no orçamento, ~esmo não alterando os quantit~ 
tivos da despesa, 

O Relatório da 'Inspetoria-Gera~ de Finanças do Minis­
tério da Fazenda relaciona tOdos o~ atos que causaraJJ as referidas 
alterações no orçamento. 

O Tribunal de Contas da União, em seu Relatório, tam­
bém arTola os atos que repercutiram no orçamento. 

Hã uma discrePância d~ critérios. porém, entre a IGF­
MF e o TCU. Este, menciona apenas aqueles Atos que promoveram a! 
terações inst~tutciqnaiso digamos a~sim, enquanto aqUela inclui 
todos os Atos que, além dessa, influíram na reali'iação da recei­
ta do exercício. 

·::~Como dissel!'IOS, é uma questão de- crit6rio. O Tribunal 
de Contas relaciOnou somente Atos que modificaram a distribuiç :<i. o 
do produto da arrec~dação de i~postos e os que efetuaram altera­
ções da competência pc_ra movimentaçãO e udlizaç3.o de · crêa-ito~ 
orçamentários. AqUela Corte de Contas entendeu, provavelmente . 
que "às alterações· produ;:i'das na receita deveri·am fi,gurar na pa:'t'te. 

referente ao exame da rec~it& arrecadada. TodaYia. também nessa 
parte de seu· Relatório nada encontr'amos. ·Preferimos o cri tê rio !:! 

sado pela Inspetoria-Geral. de Finanças do Ministério da Faze.nd:t·, 
1nvertendo,. porém, a ordem adotBda. Neste item, relacionaremos ~ 
~~nas os Atos que não influíram, propriamente, na realização da 
receita. 

AsSim, a distribuiçã-o. do- pToduto da ·arre.cadação -de im­
posto foi modificada pelo Decreto-lei .nq 1.·600, de. 03 de janei"ro 
de· 1978, ~ue dispôs. para o exercício financeiro ·de .1978, sobre a. 
constituição de: uma reserva especial~· c'orresp6n_dentC a ~51 {vinte 
e ·cinco po1· cCnto) da despesa fixada na Lei. Orçamcri'târia, insusc:e 
tível ã realizaÇão d~ despesas de qualquer naiureza, ã conta do;. 
seguintes tributos: lmpo~t~s Onicos sob~e Lubrificantes e Cowbu~ 
tíveis Lí<lvidos e Gasosos c 'respectivo Adici'cÍna:l, sobre E-nergia_ª 
'Iêtrica, sobre Minerais e, ainda, qs Impostos soõTe Operações Fi­
nanceiras e sobre Serviços de TTanspoiteS.: Ro.doviãrio Intermunici.:. 
pal e Interestadual de P'aSsageiros e Cargas. 

De outro lad~, foram. os seguintes os Atos que altera­
ram a comp~tê.ncia para movimenta~ e utilizar os crêdi,tos orçamen­

tários: 

1) Decretp n9 81,.454, de 17 de março de 1978, que ''di:! 

põe sob:re a oPgan.i"zação' admi,nistxra~!va do MinistéZ.io da · Edueação 

s Cultura., e dá out:rao providinctaa", 

E~se'Decreto efetuou ~uas ãlterações. A'primeira. da~ 
do nova denominação aó Programa• de Expansão e Melhoramento das 
Instalações de Ensino Superior, que passou a denominar-se Coorde­
nadoria de Desenvolvimento das Instalações do Ensino Superior(P~· 
MESU), assegurada sua autonomia administrativa e financeira. klém 
dos recur!!ios orçamentários com que conta o PREMESU·, aqueles nece!. 
sârio$ à realização dos prOjetos a seu_ cargo devem ser ~ecolhidos 
ao Fundo Nacional de J)esenvolvimento da EducaçãO- (F~pE), e~ siibw 
conta -espe_cífica, nOs termoS do art. i 9 do Decreto nQ; ~73.857, de 
14 de março de 1974. 

A outra alteração consiste .na incorporação à Fundação 
,Nacional de Arte (Í:UNARTE.:), Com à tran~Íerênci'a- do .r~spectivo- a­
cervo·, at·nbúições e re~ursos orçamentári-os. dos seguintes órgãOS:. 
Serviço Nacáonal de Teatro, Campanha .de De~esa do Folclore Brasi­
leiro, Mus~u Nacional de Be~as Artes. e Museu Villa-Lobos 

2) .Lei, n9 6.545. de 30 ·de Junho de 1978, que 'f})ispõe 

.so.J..,e ·a tl'anafo:rmar;ão das Escolas Técnicas Federais do Minas' Gtt­

~áfs., do Para~ã e Celso Sucko~ da Fonse~a em Ce~troll Federais de 

Eduoaçãq TeCnológica., e dá outras providências". 

O referidO. Ato, ao transformar as menciona'das Escolas 
nos novos Centro~ Federais de Educação 7ecno1Õgica, dcterm~n~u a, 

transferencia dos recursos então destinados às antigas inStitui­
,Ç2es. 

3) Decreto n~ 82.201. dc.30 de agosto de 1978, que' 

lldi.apõe sobre a tl'ar~.sfel'ênciã: do i;aCoi-atório Central de Co)d:~o--: 

l-e de Dl'ogaBI.- Msdi.cauientos e Alimer~.toc da e.a-'brutura da Adm1:niatl'~ 
?ão D1-Peta· do KinistdPio da Saúde· Fara ~ Fundaçãõ --õswal4o Cl'uz f1. 

à~ outl'Q-11· .p-,:oofJidênciaG ". 
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4) Lei n'l' 6.%8 ,·de 24 de S(~tcmbro Oe 1978, que ,;auto.-
7'i::a: a carssão ao Estad<:, a~ Ri,o àe Já1wtro ào irrtóiieT-(lue meno;Cona. 
e dei· outrac p:r•ovidê•:cüa; "'. 

Trata-se de cessão, a título.d~ utilização gratuita,ao 
Estado do· Rio de Janeiro, do irnôvel da UnÜio otide funci,ona o Mani' 
COIDlO Judiciârio Heit'or Carr:ilho, para o que foi 'o ~inis;ê-rio d~ 
Saúd<? a'utorizado a transferir ao Gcverno daqu'eta ünídade. dà Fede­
ração os recursos financeiros consignados n? orçament_o da União , 
no:i exercícios de 1976 e 197"9", destinados à m.anu_te_nção daquele }.la 

nicômio Judiciário, 

5) Registre-se, porrúltimo, a alteraÇão prOmovida pela 
Lei n 9 · 6 .601, de O i rl.e dezembro d(> · 19_78, que retifico-:;, S(>m ônu.; ,. 
a Lei Orçamentária para o exercício financcir_o Q.e 1978 •. d.etermi.....;.. 
nandn mudanças em seus AdendQs, 

5.11.5, ~ Atos Co~ Repercussãó na Receita Arr~cadada 

O Relatéiiio da !GF··MF esclarece q_ue "c. :receita éonsta!!_ 

te do Or;amer.to foi azoreaadada em >:'iOntante .j.ife:r>ente do estiroâdo, 

n'ão ~Ó em função dr:zs va:r>i.aÇôi.ls 'do podel" aqtr.ú;itiVo da moeda naai!2_ 

na'l. e do desempenho da economia a n-íveZ superioz> ao 'pvév_is~o .•. "~ 
mas. igu_almente, em con~eql';;nc;i:t das disposiç.õcs que enumera. 

Dentre esses dispositivos • inclllem'-se as Leis números 

6.5S7, de 1&.11.78, c 6.600. de 04.12.7~, que autorizaram a aber­
tura de cré_ditos suplcmontarcs, con;!forrhC já' exa_mjMdQ. Também es­
t5.o Citad=t!'• as Leis' ~<~s,_ 6.519, -de 28.03.78. 6.5S8, de ps.09.7'8 e 
s .• S89, de 16.11.78, todas pen11.issivas da aber-tura de ç'têUitos es­
peciais, antes referidas quando analisamos ess~s créditos. 

I~to f!Cisto, os Atos que influir~m na arrecadação 
rocei t~ foran\ os s~;"gui ntes: 

da 

1) Decreto-lei n'l' 1.622; de 18 de abril de' 1978, que 
"concede isenção ~do imposto sobre pr-odutos· indusj:-rialir;ados e do 

~mpa8to de importação no~ ~asós quq osp?cifican. 

Trata-se de isençã-o do Impásto s-<)Õi"e Produtos Industrl!_ 
liz.ados (IPI), conc~dida aos aparelhos eletrõiiicos t;!.po · "Pa.aema-· 
7mr"', para comando cardíacO. A isenção se eStende às· partes, pe­
ças e componentes importados .• sem similar nacional, para fins de 

fabric~ção dos r~feridos aparelhos, abrangendo o benefício~ nesse 
caso, tambi=m o imposto de impoTtac;ão. Àlêm dessas ·isenções, O 
mesmo Ato ~~t~rizou a remissão de créditos tributários oriun~ de 
fatos geradcres relativos ao IPI ~nciaente sobre aqueles 
lhos, quando de fabTicação n'acio'nal. 

apare-

Z)Decreto-lei n9 1.6zs, de 09 de maib de 1978~ qUe •a­
creaeenta pa.zoágrafo ao a.r~igo tS do Decreto...:tei n9 Z.4si~ de '1 de 

dezembro de !.976., e. dá outl"aB pz-.ovidincia$'1• 

O Ato supTi~iu a incidência do ifupdsto de renda na fo~ 
te sobre as importâncias pagas Q.U creditadas a -pessoas jUrÍdicas, 
referentes a fretes e carretoS • 

. 3) Decreto7lei n" ~.626 •. de'19 de junho de ,1978, que 

Wdiapõe aobzoe isenção do Adicionat ao Frste par4 Renovação da Ma­

rinha MCraante e da Pa~a de H-tho~am•nto dos Po~tos~ ~oa casos ~ 
capecifica.~ e dá out~a• provid$nciaau. 

4) Decreto--:1ei n"'1.627'. de' 02 de junh9 de 1978, que 
ndi•põe quanto 'ã isenção do Impoaio d• Importação e do Impo~to a~ 
br- Produtos Induatriatiaadoc~ nos caBO$ que eap~cifiea e d~· ou­

tra• p~cvidinciaan. 

A isençãe ~oncedida se refere às isportaÇões de partes 
c co11.ponentes pa:ra a .fabrica'ião de cento e vinte trens-unidadeS ~. 

lét'ric:as, quanto ao lJD:posto de Ir~po'rtação e ·~ IPI e às aquhiçãs, 

no mercaJo interno, por empresas ferroviârias nacionais, 

mesmas centp c vinte unidades. 

dessas 

5) Dccret•::. n'l' IH ,771,. de 07 de junho de 1~7&, que 

~1:regu.'l.a-menta a Lei ltÇ U .. 5o;;~ de 'l.9 de dezembl"'o de 7.9 ~'1 ~ que dis­

põe .ccibl-~ a i~spttç"ão o a fiseaii.zaç~o de;. pzoodUção e do eom6r-do 

de sementec e mudas~ e dá outra.& pzoovidêtlcias 11
• 

Aqui, foi ~stabelec:ida multa de até 20 (vinte) vez~s 

·o maior valo'r de refer_ência vigent!" (Lei n9 -6.205, de 29.4.75) • 
aplicável na~ hipóteSes· de inohser.vâpcia das disposições do Reg~ 

lament~ expedido, processandO-se o recolhimen~o dessa receita 
no ãmbito do Mi_ni?t;êrio_ da Agricultura,_ de acordo com a Lei Del.=, 
gada n9"8, de li de outubt~ àe 1962. 

6) Decreto-lei n9 .1.630 .• _ de 17. de julho de 1978, que 

'~concede ben€f!.cios tributários ao PrOf!I'ITl'f}a Nuc'leai-· Bl'asi!.ei.rb ~ 

e dá Out:l"as prOVidên.cias". 

Pelo art. l'l' desse Decreto~lei, 'ê facultada a ~senção 
do_ Imposto de 'Importação e do Impost~ sobre Produtos Indust.riali 
Zados incidentes sobre equipamentos e mat.eriais em geral, sem s..t 
milar nacio"nal .• bem como ao combUstível nuclear em qualquer eta­

·pa do c'icl~ de pro<iução, importados pela E~presas Nucle<::res Bra-· 
sileiras S.A. -- NUC~EBRÂS -:-"" e. sua~ subsidiárias. ou, ainda Por 
.empresas concessiO~?riã:s ã:e serviÇC?S -públicos de ener~ia elêtri-· 
ca, iricumbidas 'da construção e operação '"ae usinas· nucleoelêtri­

ca~. de~de q~e o?jetivem as_ atividades prôpriâs do Prqgrama N)! 
cleaT Brasileiro, especifí~ados ·no~ itens I e II do dispositivo_. 

A isenção assim prevista é extensiva a empTesas não 
compreendidas' no art. 19, desde que Cadastradas na NUCLE~RAS, na 
·importação dos bens ali referidos para execução 4e pfojetos d~ 

Programa Nuclear _Brasileiro.· 

O combustt~el nuclear produzido no País tambêm se he­
nefitia da isenção e aos equiPam~~tos e materiais diversos,de r~ 
b;icação ~$Çional. destinados às mesmas atividades, é con~edi­
do ~ratamento tributário especial. previsto no ar~. ~~ do Decre­
to-lei. 

7) Portaria n{' 1.000/GMS"• ·de 12 de· setembrO 1!e- 1978. 
. . . - - . 

do Mili'lil't-ério da Aeronáutica. que '"'ap,..o:.~a- c~ité:r>ios e pl'o~a-dime.n-

to.s pal"a Qpl iqação e cob.:~:"anr.a à e ':arifa-- de U$o da. a CDmunicaçÕel:l' e 

doa ·Au.r-ltios à _llavega.ção ·Aél'ea em Rotd".' 

8) Decreto-lei n.!- 1.636. de 04 de Setembr.o !'~· 1978, 
qu~ "'isenta do Imposto tJ11iao BOÕ:z>B Lubrificantes e Combusttveis ' 
LÍ.quidos e. Gizs~.sos o f!a&Óleo destinado à .Jabzoicaçiio de V as e· 'ti 7Z a B 

Sólidas". 

,9) necreto-lei n9 1.645, de 11 ~e dezembro de 1978.que 
ndispõe aobl'e a cobl'~nça da Divida Ativa da üniãO~· e dá 'outras 

providéncialln. 

Pelo art: 19' desse Decreto-lei 'foram cancelados ·dêbi­

t9~· de qualquer nature.z.a· para com a Fazenda Nacional, copt valor 
originârio'igual ou in~erior a c"-r$ 300,00 (trezent!OS cruzeiros). 
inscritqs com~ Dívida.Ativa da Uni~. 

E o. art.~ 2'~'·, expressamen.te dispôs: nFicam caneeZ.ados os 

débitos coneel'noP.ntes ào imposto de renda~ a:o i1npoato •ohl'e pr-odu 

. t~s ind-ust:riaU:.sa.!los; ao impo8to de import~ção~ a inuzta.s de· qua!, 

quer nature~a previstOs na tegista~ão em vigor e a custa8 prooeB­
sataie:., dtt -aat'ol" Ot>iginál'_io· igu:;zt, OU inferior (z Cl'$ 300,00 (t:io'u'.:z!!_ 

to• crus~i~oa}~ conatitutdoa atá a data do Pubtioa9ão do D•~~~ 

s.u. t PrcgraaaÇão ~inanceira 

o art~ 17 do ·DecTeto-lei n'~ 200/67 dispõe. in~erbis: 

.IIA:zot. z;: ~. PaJ'<% .aju-star o' 'l"i-P!O d.:z fl:tecuçáo do O'I'Ç'a"'-· 

•.ento-p.t>Ograma: ao j'tuzo provâv~l. dt:. rOCJl.!:. 
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scs~ o Miwtsté.rio do PZancjamento e CaoPdenação Ger>al 

e c Ministério da Fa:umda ~labora:ro~o~ ·~m oohjunto, a 

pPo,gramaç5o fl.~Janeei.J•a ele .daaeitlbolso~ de modo a ,asse­
gupar a ZibcPação aut~nãtica e oportun~ dos reeursos 

neCC~Sál•ÍOS à (j:J;lJCUÇâO dco p:t>áfj;.am.:;rB anuaiS de tl'aba· 

Zho 1
'. 

Nn ostrita 01JSI.'l'Y5nci.l clc:::s.c disposí'tivo, o Dcc.reto.ll\' 

81.183, Uc U~ de j:mcil·o Uc 19-73, :Cixou ns :r.orvm.s da cxccuÇtio o!"·· 

çamc-ntári.n c- dl.sci.rlinou n pror:ram:.ti;5o financci'ra do Tcsout·o Ka­

cional P.:l!<l n e-;;:: ore feio de 19 78. 

O c i Ü!.tlo D.ccreto determi nau qUe a despesa de- Caixa ·do 

Tesouro Nacional n:.ío- excedeTia a C;.·$ 3t2.00G.OQO·.ooo,od (tr.ezeP--;­

tos e vinte c ·dois bilhões de cruzeir.os), salvp se o. permitisse o 

cornportQ.mento da' n~ceiia. 

DESPESAS LJ.Q..~ 

~o::~J 

- R6cursvs ln·Jfllií.rios .....•.• si.oz7.598_.000 

- Recurso!> VÜKul::tdo::;. ... _..... l.9i2.9.S!LOOO 

"'1;;-.<;lJ~'S<lS ['J"Of!.l'nr;l...1da •••. · ..... 63.~51,317 .000' 

- 'Dcspeo~a :t Prc~r::u~ar .... , .. •"•c> "6.84S~ZSS.OOO 

8;1.510.587.00 

70~l%.572.00l' 

tú. 762.S<U~·ooc 

13'. 700.0.0Q.[;il0 

qu~nto ã disponibilidade orçamentâria, esta foi deSda~ 
b!'.c.da, para os.. fins da pTogra:r:u.çâo de _desembolso, ~m "tJesp_~aa ~· 
PI'agzoam.z:zo'r c "Despesa I'1•og:rama.àa ", Para a ,'vesp-eaa a. 1:-':r~g:ramal·~ 
cstabcl~ceu-se que- os recursos c.or1·espondcnt"es- devei-iam ~er 1ibe1~ 
dos até marçO d·e 1979, obser·vaio a·c.om:Portameitto d-e Caixa do ·re­

sou;o Nacional. Na "Despesa Prog:ramada" for-am·conside!'ados Os 

gastos inadiáveis. 
Reservas clc Collti1y:;ênd:1 '40.80U.ç)0;).000 322.000.000.-QOO 

Além d~ssas dispQsiÇões, o u·ecretO n 9 81-.183/18 di.sc:i­

plinou 0 paga.r.tento dos compromissos inscritos Cm ·rraeRtos a P-:zgal'-"; 

es.tabcleceu que os saldos das contas de_ depósitos, oriun~ós de r~ 
c~rsos orçameritârios inativos por ma"ís -de Úm exerci'ció financeiro. 

seriam autornaticameute encerra'dos. e 'reverteriam.~- con-ta do 1'esou­
r.o Nacional; e -proibiu o aume~t·l de' capital ~e em~res~s púb~iC:as 

' d Tesouro e sociedades de economia mista, salvo se os recursvs O· 

}Th'TE: • Le-i nQ 6.~86, d.c 6 dé_dcz.c:nbro -de- !Q77 

S~D. t. Üccttç5o o,Çr;mcntii·::i~ _. F-~ali!i.a.Çid êio. ReC:eiú.' 
- ' ' . c~rresv9~dcntes estivcs~ern_previstos no orçamento.~U en créditos 

adicionais. 

A discriminação da. prOgramação finan~eira consta do R~ 
latôrio e Par~ccr PrSvio do TCU, confo~c 9 seguinte dcmonst~ati-

. EstimÔ.d::~_ ·a· l:tccci~~, do ·'res~ur~ Ntida·~·~l '~m·· Cr~ _. .• 

!'!{_!~~~~\~:;.~.! j'JI'/.~.'I!CI:JT~\ lKl J1~<i1!!!'0 ~:.:::·.~,-~_.~[· 

fE'l~·1E~~--.:..:197S 

~ H~ccit:! 'J'rilr.:t::íria ....... ~.: 289.09S.750.('1(10 

~ r:crcita I':Itr.r~uni;U .••••• ~. S.US.UiiO.OOll 

- IU.:cc.it:J lllJu:;Ldal'......... S9.SllU.OOO 3:n.!I90.00{l.Ot:o 

3.22. o~o .o no. ooo .o o;. [ú_:i_ -réo.liz:açio alcançoU- a: cifra· de . Cr$ 

3s"?-~-704.7SO.l<1.-2,00- .• do q·uec re-Sultou um t::xcess6-d~ arr~cadaçà:6 d~ 
ordem de Cr$ 35 .• ."104.780.142,00 (trinta e cinco bilhões, setecen­

tos c _q!lat,I"o milhaés.. setcccnto~ e oite~t.a IJI~l. cen:to e quarenta 
c dois ç;ruze·ir~s).- · Esi:e erxcesso de arrecadaçã'? representa. ll,H 
·da receita estimada. 

O TCU indica esta. VariaÇão em 11.09\, mas .Preferimos a 
ap:ro.:<im.:iÇ.ão adota.dn ·pela iGF~l-!F. 

·Eis o dcni~ànstratiVÕ da rec.~ità ari"ecad_ad.a ~m 
- 1'l"<cll'!-' ·. 1·(·n·:i::$ t.cJT<.'Jlt<::s:.;' lS_}O:::.OOil.Ull.O 

- R('(.;d ta~ J",j t'<•r:-as .. , ....•.• --E.:ZS-1. 7.f,O. {Hl!'l · 10-._000".00.0 
::í'U .00(\.CIUO:Mo 

·e~ilmatlva Orçamentâi-ia,-- in,Cluindo a v.ariação nom~n~l e 

tu'!-1; 

r~1açã_o _ã 
-. perCen-

T!t.ULQ_ 

RECE!TAS·CORRENTES 

- Receita "l.'rihutãd.'::l 

·Receita Patrimonial. ••. ~ ........ "". ~ ••• ~ •• :·· 
Rece.t ta-Industrial • , ••••.••• •-· •.••••• ~ •• 

- 'i'Tansferêncit .. ~ Correntes .• ; .• , •• _ .•• ~····· 

Receitas Dive·s$s ·····'····~········~-·· 

P.EC:i;Il'_A_ ORCA.\lTI~T~JUA 

EXERC!CIO ·- 19_78 

I RECEITA 

I
IVARrAâo ''C' RE~Aç;;'o ~ .. r- ESTIMADA ARP.ECADi\DA • 1\'C:O.!I:-!...d.L-

I 
1

289.098.750.00-0 

s. 415. o o o·. oo.o 
s-9.5QO.OOO 

18.102.000.000' 

9.254.·750.000 

I
. . I 

309.62~.449.873 2_0.525.~-~9·!': 
5.98~.336-247 ,508:~~6.-4: 

S5.84l .• b14 .: Z6.34L0i-l-

24.135~S52..97Z 6.033':~·52~9-7~~ i 

13.86S.080.43t 4.610.330.4321 

7 .'l r} 

:J_, 28. 

44/::i 

. 3~ .3:5 

J9,S2 

------s~·-o __ ,_, -"~,__.:.C~A'-l ~~~----'-"--!-'~'-·l_·.:?_9_o_:_o_o_o_._oo. o 3 53. 6 94 • s_6o .• S.3s J 3l .• 7' o 4 .,.:;6 o • .53S i : 
-r- ' 

~ECEIT~S DE" CÁPITÃL 

- Operaçõe_S de Crédito 

Alienação de B~n-s MóveiS e Imóveis ••.••• 

- AlllO't"""tização de EmPréstimOs Concedidos ~ •·• 
- Trans·ferêncra--de,Capital •••.. ····~······ 

Outras Receita·s ae Capitàl ••.• """, ••••••. 

.s o (BJ, 

T o T A. I. 

~FO~TE: Balanços Gerais, dó! . .llni.üo -. 1978 

1. 020.000 

1.660.000 

7~180".000 

140. o· o o 

3.500.000~0"00 

506 .. 292.889 

3 • .Z.9L Q65 

53-5 •. 650 

10.000.000 .•• 010.2.19.604 

322.000.000.000' 357.704.7&0.142 
-----· 

3.500.000-00UI 
505.,272.889! 

(-). 

L 731 .• 065 

7 .ISO. 000 ·(-) 

39.5".'(1.5.0 1 

49 .. s·ss-.s6 

104,:!8 
lO~o.oo· 

252,,61 

4oOOO .. Zl9.604 1 40.on;,.::o 

35. 704-.18-o~ L42 L __ ._l_\_,o~'~·· ~ 
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Oh:-:~rv:·-~· qt1o:> :•s recc'i tns cu·rn'nt•)::> C';(cc~.h·ram a:. 1 :;.t}_ 

~l,RS~. ,;~,l'l't"'!;p,.,r,.lf"lllC ,l IU:t:l V:t!"!açiio nmnl·l,ll dw 1.":r$ •.• 

do que, em 1978, reprcsentara1:1 81,8b da mencionado 

1977 e 1975, respectivamente, 83,3\ e 84,51. 

Março de 1981 

rece~ia t• em 

31 .7!1~.-~G!!.S~~.on. A~ rcccltn~ qL cnpit;•l, pnr ~~~~ v~z. clc~:.r:l!! 

-~.c <l -10.or•t,20~, rotn w~.a Jlfrr.:-tiC:t nonJin:tt de- Cr$ '>.000.21~'.(fH,m:. 

l:xplica-:o;.: o cxCcs~o de nn·c-c:H.la~·ão v~'rificndo ll;l~ n.·­

ccitns do c:q1jt.'ll pela tcal·i~:içJo de recnrsos·. bem. superior às 

pl'l'Visõcs, prr.vc-n·i.cntC'S da :!l.iç:n:rç5'o de bens mÕvC"is c imôvcjs,com 

Ul:t inC!'t)l'IC'nto de 4!1.536,5()~. As opc1·açÕC'S de crêJito, por outro 

l<:~lo, pnrtjr.::ipnram <J:, T<:!ceit<~ com CrS 3.500.000.000,00, aumenta!! 

do.~ignifjt",'tti.C"r.m,;:n;:c ;:,;; r.:,_·c.f::a.s 'de capitaJ, sohrt"'".udc pcrq .. ,~·n5o 

consta\'Ul'l da cstim<:tiva orçnmcnt5ria. Tais opctaçõc-s ele ··cnidi.tt:~ 

clccorrcJ'<ll:l du colocnçi:io U!.: Tl::ul(IS P"ÍJblic.os fcdc,:~·-ii:i.:;·, para intc-­

gr:d.i:::.cç5o, pC'lo Tesouro- Nacit.lHll, de> aumento de cnpital do Ji:mco 

Uo Br;lsil S.· . .\., consoante o dispo::>to n~ Lei n9 p.Sl9f_78 e D;:;,cre-_ 

to n"' 81.4íú/78. 

1:!. receita tr:!,,butãria, po:- suave_:., _participou, no <;xer._ 

cicio em foco, com 86,6$ no total da receita orçainentária, C"-ontra 

88,9':. no ano al.tcri91'. Em rclaçüo ao exercício ôe 1977, a rcce~­

ta trjbutâria registrou um crcscimen~o de 37,8\, sendo que as pr~ 

vcnie11tes do imposto sob:r:c Produtos industri<·lizados, sobre are!!. 

da e proventos de qualquer natureza, do imposto único sobre lu­

hr:i fi cantes c -:ombu~tlveis llquido$ e ~;:aso;:;-os e do imposto sobre 

a importnç5o foram arreca_dadas em \alares superiores aos ver i fiC-2, 

dos em 1977, re-spectivamente, em .$9,61., 30,~\, 38,4\ e 34,·1L 

! d'c se ressaltar que: a r-ccdt.a tdbut5r~a foi acrcsc~. 

" propósito do comportninento ela receita tributãda e 

e-m f..fntcsc prel:i:miu-.:.r, esclarece o Relatóri.o da IGF~:.-lF que: 

da Ja a.,.rC'cn,daç.::io do imposto sobre a export.:LÇ:lC', 

Cr$ 140.117.818,00, cuja estimativa no Orçamento 
Cr$ 100.000,00, a ·ux•.•mplo do pruvisto pnra o :1110 

n.tccat.laçii0 foi de iJf.(·itõl-~:; Cr$ 18.197 ,TIO". 

no va"Jor de 
situava-se em 
1le'! 19/7 ,cp.:trlllCJ a 

"Os ir .• po-:-.t,1S'f;obn: proJut?:; li,'du:;trinliz:1dO$, sc.brc a 
renda e pro\•t>ntos de qualquer n<1.turezn, imposto único sob:rc lu]::.r!_ 

ficar •. cs e cmabustivcis líquidos e gil·sosos c imposto sobrt:! a im­

pl:l!'t;;tç~o t,,;;n. ccnstitu.:.do, ba:;jcu::tente, a re-ccit.a tlibl..!~ârla, sen-

·A seguir, nprcscntnu•os UJn qunclro, cxtr.:tído do ne1:nõ .. 

rio c Pu_rec<.'l' Prévio do Trib-unnl de C(>nt.;~; J.:~. Uni5o, On1lÇ 6 possf. 

vc1 constat:tr a evolução da recd ta orçamcnt,:tria <lrrcco.dacln, pllr 

categoria E.CÚnôrnic8, no período 1974 a 1978: 

RECEITA ORÇA~NTÃRIA ARRECADADA 

CATEG0fUA ECONO:-HCA 

l/OLUÇI\0 1974(1978 

RECEITAS CORRENTE:S RECEITAS DE CAPITAL I . . I 
---:-: c-·::--c:--.-·r-:-::::-::~::::-:::-::-:-;-.,--:c:::-:::::-:==:-T----:-----i T>.:l!CE Gâ 

A PREÇOS coRRENTES 1 A PREços DE 1974 ! A PREÇOS ccRRR:-J.TES A PREço·s DE 1974 j R:.,l.::n: P~S.! 

Cr$ 1, •JO 

------.-V-AR-IA_r_ill_0+-1-----.,-,-_AR-IA-ç-,,-ol t VAAIA(l.o VARIAÇ.l:O I ços C DI~! 
EXERC!cro PERcr~\-r:-J PERCE"lm I PERCE\'IU PERCE:\IU PO~IBILI-! 

V A L O R AL Bi Il.'f: V A L O R ./\L IJ.1 I$ V A L O R i\L DI RE V A L O R AL 8'-l ~ "'\DE r· 1 
Lo\CJio i-JJ IACM Aõ 

1 
Lo\C,.\o Aõ uc~\o A.õ 1 .... ~·\- 1 

1 9 7 4 75.6t.O.l196.532 

1 9 7 5 100.586.499.993 

l ~ 7 6 172.351.339.664 

1 9 7 7 252.406.473.426' 

1 9 7 8 SS3.694.560.538 

EXERCíCIO' E}iRCfClOI 1!iXiÜX:fCIO E\Ú.CfCIO I TER.\..\ ) 1 

AKI"ER [OR f-------f-·'_'o_·c_~_u_o_o4l, -------j--ru_,_·: J_:R_I_O_R-j-------f-A-'T_L_.R_I_OR__,ff------1-~----
- 75.660.096.632 3 • .361.,.451 w 3.361.451

1 
~ 

1 
_ I 10(1 • .:" 

32,9.5 ,7.732.998.449 2,74 I 4.349.594 29,40 3.361.355 - 1 z;.,4 
1 

:;.::s .. ; 

·71 ,35 91.046-~77 .054 17,13 20.767.463 377,46 10.970.662 226",38 ,11 46,3 1 1~:~ ,3 

46,45 i'J6.081.64!.939J 5,53 19S.974.4401 858,11 75.742.078 590,41 38,8 ~~ 2n~ .: 

40,13 f->5.618.9-67.43-~j -0,48 4.010.219.605jl.915,44 1.084.136.146 1.331,35 
1
1 40,3 36:1 .:) 

----------~~~~~~~--,-~-----L--~---,--L----J~-~---­
FO?o:rE: B<tlanços Get'aJ.s da Uni'i.lo 19'74/1978 c Bolet.Lin d'O Banco Central do Bras:;.l - Fevercuo rle 1979-

.Os quadros u seguir d'~o.·mc.nstr.um a part:icipação rc-gion:::.l n:::t receita orçamcnt5rin d~t tlnião: 

-
1 9 7 7 

REGIÃO 
ARRECADA~ 

Norte 3.146.395.570 

Nordeste 16.423.498.637 

Sudeste 172.307 .ó67 .694 

Sul 26.619.143.671 

I Centro-Oeste 34.081.659.715 

m" 252.578.365.287 

EXTERIOR 27 :os2.580 

TOTAL 252.605.447.867 

RECEITA OR~TÃR.IA 

REGIOES GEOCR1\FICA S 

EXERCIC!OS - 1977 I 1978 

t ~obre a Receita ARRECADA~ 
Orçamentária 

1,2"5 4.464.718.096 

6,50 21-788.340.478 

68,21 232.949.540.050 

10~54 38.457.500.7'1.8 

13,49 60.044.680.770 

99,99 357.704.780.142 

0,01 -

100,00 357.704.780.142 

1 9 7 s 

' sob1·e a Receita 
Orçamentária 

1.25 

6,09 

65,12 

10,75 

16,79 

100,00 

-

100,00 

Cr~ 1 00 -
\'s.t'iaçãc Ferc~tu:t1 

em rc1açf~ a 1?7~ 

41,90 

"sz.õ7 
35',4:0 

-44,47 

76,18 

41,62 

41,61 
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POR UNi.lWJE DA fmE!t~(,::'íü .E EXTUUüR 

EXJmc:rcws - 1977 ;rms 

UNIDAUB DA ~J77 1 9 7 8 
FIIDL!~Çli. O ARREC,~.DJ\~jiO .% sobre a ARRECAD;\(50 
E EXTERIOR Rcr.cita Or 

çarrmtáriã 

São Pztulo 105.365.865.773 41,71 140.716.607.005 I Rio de· J;meiro 51.453:275.695 20,37 68.395.278.662 

I Distrito Federal 32.301.209.019 12,79 57.444.792.209 

Minas Gerais --
14.22Ll95.03S 5,63 22.029.083.810 

Rio Grande do Sul 15.731.702.278 6,23 21.190.912.265 

ranâ 7.900.392.817 3,13 13.321.503.985 

Bahia 7.349.948.89 2,91 9.590.481.200 

Pcrn::unbuco 6.198.638.508 2,46 8.430.627.550 

Santa Catarina 2.987.048.575 1,18 3.945.084.499 

Pará. 1. 701.972.626 0,67 2.373.625.542 

Espíl'ito Santo 1.267.331.188 0,50 1.808.570.572 

Go:iús 1.092.~E.981 0,113 

I 
1.664.322.841 

Arria zonas 1.121.124.956 0,44 1.576.539:829 

Ceará 1.o·;9, ol9. 751 0,43 1.312.293.682 

Mato Grosso 687.7-34.715 0,27 935.565.720 

Rio ~cbNorte 3S7.086.089 0,16 596.605.044 

Alagoas 337.077.739 0,13 448.524.154 

p-,...gipe 253.572.139 0,10 401.970.757 I Paraíba 399.712.34 5 0,16 392.534.942 

Maranhão 224'.496:846 0,09 361.143.942 

Ro~ônia 178.314.279 0,07 302.114.113 

Piauí 183.946.323 ,0,07 254.159.208 

Amapá 94.166.711 0,04 133.234.327 

Acre 14.309.081 0,01 44.321.926 

RoTa.i.ma 26.507.918 0,01 34.8:~2.358 

SUBTOTAL 252.578.365.287 99,99- . 357.704.780.!42 

Exterior 27.082.580 0,01 -

TGI'AL GERAL 252.605.447.867 100,00 357.704.780.!42 

FCNI'f:: n.:tlanços ·Gerais da UnHo - 1977/1978 

ru;cr:no\ oncro.r.n:..'fJ'ti.i~IA 

É§J'AilDS ÇUU Mo\IS C:O.\iiHBI./liV'\'>1 ~,\M ARREC"JJA@ 

EXEHCfCIOS - 197'.:f..!2Z§_ 

-
EXERC!CIO DE 1977 

UNIDADE 

DA RECEITA \ SOBRE. 

ARREOJlADA RECD!TA 
FEDERAÇ.i\0 ORÇ.'~IEN 

TÃIUA-

São Pnulo 105 .• .365.855. n;; 41,71, 

Rio re 'Janeiro 51.453.275.695 20,37 

Distrito fo:br.i 32. 301.209 .• 019 12,79' 

Minas Gerais 14.221.195.038 5,63 

Rio Grande do 

Sul 15.731.702.278 6,23 

T o T A L 219.073.247.803 86:73 

~TE: Balanços Gerais da União - 1977/1978 

Nota: Total da Receita Orçamentária 

1977: crs. 252.605.447.866,97 

1978: Cr$ 357~704.780.142,44 

EXEnC!CIO DE 1978 

I RECElT.f\ 

ARREC.olJJ..AJ1\ 

140.716.607.005 

68. 395. "1..78 .-662 

57.444.792.209 

22.029.083.810 

21.190.912.265 

309.776.673.951 

'. -

\ sobre a 
RcccitaO<-
çanntEiri <1 

39,34 

" 19,12 

16_,06 

6,16 

5,92 

3,72 

2,68 

2,36 

1,10 

0,66 

0,50 

0,47 

0-,44 

0,37 

0,26 

0,17 

0,13 

0,11 

0,11 

0,10 

0,09 

0,07 

0,04 

0,01 

0,01 

,100,00 

-

100,00 

. \ SOBRE 
RECEI'ü\ 
ORÇ.A:•D:N 
TÁJÍIA-

39,34 

19,12 

.16·,06 

6,16 

5,92 

86,60 

Terça~feira_ 10 o_7_9 

c $ 1 00 r 
Var .ioç:io 
Pcrcca-
tuo.l_ C'lll 

Rclaçiio 
3 1977 

35,53 

32,93 

77,84 

54,90 

34 '70 
68,62 

30,48 

36,01 
32,07" 

39,46 

42,71 

S2,Sl 

40,62 

21,62 

36,04 

50,25' 

33,06 

58,52 

' (-) 1,80 

60,87 

69,43 

38,17 

41,49 

82,33 

31 ,5!1 

41,62 

-

41,\'ol 
--

Cr$ l 00 

VARlAC:i.O 
PERCE.\l--
'li!AL E:' I 
Rill.AÇ\0 z\ 
1 9 7 i 

33,55 

3·2,93 

77,84 

54,90 

34,70 

I 41.,40 
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... 

FOMTE::DAt.ANÇO$ &ERAlS DA UNIÃO- 1977 e 1918 

As cinco Unidades de maior partic~paç~o na receita ór­
çamentãria, no exerci'cio de 1978, for.am. São Pa,u'lo, -Rio de Janeiro, 

Distrito Federal, Minas Gerais e Rio 'Grande'_do Sul, nes·ta ordem-~ 

que pToporcionaram ~ma arrecadação de Cr$ 309~776.673.950,0·0~- e­
quivalendo a 80,6\ do to'tal da receita. 

ticiparam, 
As demais vinte Unidades, i:ncluindo os Terrj,tÓrios,Par: 
juntas. em 13,4\ no restante da receita orçamentâria.-

O Tribunal de Contas da União observa, com oportuni4a 
de e acertd, que essa diferença participativa evidencia o desní~ 
vel sócio-econômico e"xistente na 'Fed'!ração. Em outro _ponto dO' 
nosso Parecer examinamos esse problema. 

No demo_nstrativo' dos fstados que mais contribuiram pa­
ra a nrecadaçãO Verifica-se· a, inversãO de posiçõe-s eiifi'e o Esta­
do a'o Rio Grande do _&u,l? que em 1977 superava. a participação de 
Minas Gerais, e este, que em 1978 melhorou sua posição em relaçio 
àQuele. Em termos percentuais, o Rio Grande -do Sul participnu 
cOm. mais O ,601., c.m 197'7, e Minas Gerais c.:.Om mais o, 24\, em 197S. 

AnalisaJJ.dO-se.os.da'dos comparativos da l'eceita tribut!, 
ria realizada~nes~~s Estados,· no peri'odo 77/78, acreditamos- que a 
explicação para aquela alteração participati·va estâ no çrescimen­
to substancial da arrecadação do IPI.no Estado de. Minas Gerais 
que elevou sua parti~ipação de 2,04\, no exerCício de 1978, .en­

AUanto o Rio Grande do Sul reduzia esta mesma participação de 
0,73\. No que se refere-ao Imposto sobre a Re~da, também hoUve 
pequena vantag.:.m de Minas Gerais·, 
ticipativo de 0,52\, ao passo que 
apenas 0,25\, de 1977 para 1978. 

que aumentou seu percentual 
o Rio Grande do Sul c_r.esceu 

par 
de 

De r.u~ro lado, a boa posiçáv de$fru~ada pelo Distri-

to Federal pode s'er justificada, !!Til parte, pelo processo de recoM 
lhimento do Imposto sobre Operações Finance~ras. ~egundo o Rela­
tório da Inspetoria-Geral de Finanças do Ministério da Fazenda, o 
referido proceSso "não pel'mite identifical' o .:.:atado em que ocOl'l"B 
o 'fat-o ,7rrado1', 1'azão pela quaZ. a a1'1'er::adaçã0 desse triburo foi 

totaZ.izada, do 19?2 a 1-9'14, no Estado do Rio de J'anei1'o e a par-

SÃO PAULO 

39.>4% 

.. . ··, 
: · ftlo ·DE. JA~EÍRo. · 

)9.!2$'; 

A mesma coisa se deu com .o 

Imposto sobre a B.xportação, que teve sua arrecadação, em l!J18 • 

. registrada principalmente· no Distrito Federal, restando aos Est~ 

dos de São Paulo e Rio de Jane·iro valo-res poucO si.gnificativos reJ 
Ja receita. 

Quanto âs Regiões Geogrãficas., o demonstrativo corres"" 
pendente revela aquela b.rutal. defa~agem inter-:t'e&ional,. Enquanto 
a Região SUdeste contri~uiu para a receita orçamentária com 
65,121,. a Região Norte aparece ·com 1,251. As Regiões Norte e Nor 
deste, reunidas,. i:iveram a menor participaçã~ percentual, c:o; 
7 ,341. Ú;.~o tn.d~z U1ll des,envo~tvimento profundamente ciesequilibr;!_ 
do, o que deve fa.zer redobrar as preocupações governamentais com 

esse problema. 

·S.l3.2·.- Receitas Correntes M Receit~ Tributirb 

A receita tributária realizada alcançou o total 
Cr$ 309.6z.l.449.873,00 (tTezentos e nove bilhões. seiscentos 
Vinte e ,quatro milhões, quatrocentos e quarenta e nove mil? oito­

centos. c setet;ta e. -t:rês c~uzeiros), pua uma estimativa de Cr$ ••• 
289.098.750.000,00, em 1978·. 

Os impostos de maior participação nesta receita !oram. 
por ordem d_ecrescente, o Imposto sobre .Produtos lndustrializ.ados, 

o Imposto sobre a Renda e Provento~ de Qualqu~ Natureza e c. Im• 
poStO-Especial. sobre LUbr~ficantes e Combustíveis Líquidos e Gass 
·sos e Adicional. Juntos, totalizaram 74,4Ó\ dd receita tribu~ã­
i'ia. cabendo a·o IPI 31,29_\~ ·ao lmpo~to sobre a Renda 29,851 e ao 
Imposto !h.ico sobre Lubrifi_cantes e Combustíveis a particpação de 
13,26\. O IPI, qu~_ no exerCício de 1977 ha;.ia perdido sua po~i­
ção de trilu~to de maior arrecada~:io· para o Imposto sobre 3. Ren•:3.? 
voltou~ posição antiga, no exercício de 1978. 

A seguir, apresentamos o demons-tr~tivo da Receita 'Tri.~ 
butãria p,)r Fonte~. em 1978. e uiQ quadro comparativo da arrecada• 
ção fributária por Regiões Geogr.;;:fic:as, nos exercícios rlc 1977 e 

1978! 
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RECEITA 1RIDI.fl'~IA POR FCNI'ES 

EXERCfCIO - '1978 

'Cr$ 1 00 

PARTICIPACJ(O \ 
T t T u L o AARECAilAÇJ(O S/ a Receita S/ a Receita 

l>l'OSroS 

Sobre Produtos Indcst~ializado~ •••••• 96.891:-887.886 

Sobre a Renda e Proventos de 
C).ial.quer ~tureza •.• · •••• ~ .•• '., ••..•.•• 9f.417 .732.461 

Sobi-e Lubrificantes e caobusti-
veis Líquido$ e Gasosos.: tt Adi-
iooal •• : ............................ 41.06,6.522.408 

Sobre a :rmPortação. ~ ••••••••• , ••••••• ~-028 • .317 .347 

Sobre Operações Financeiras •• ~ ........ 13.164.~59.405 

~re · Ener?ia. Elêtr~ca. ~· •••• , ....... , 9.384.320.67S 

&obre Minerais •••• ~ ••• , •••••••••••••• 3.350.280.799 
·Sobre Transporte· Rodoviário de.' Passa-
piros e cargas ••• :~ ................... z.§oo.616.652 

·SObre • &portação ............. : ... ..... 140.117.818 
Sobre Circulação de Mercadorias •••••• 136.148.575 
Sobre ,a Tnmsmissão de ~ ImóVeis •• 1.921.94~ 

SIM4. DOS li!fosros (~) . 282.472.525.967 

Tl!AS 
Pela Prestação de Setviçfi ........... 26.156.103.678 

Pelo Exercício do' POder a Polícia •• ~ 94.7o3:83o 

seM\ D.IS. TAXAS (Bl 26.250.807 .• 501 

~ >mET~ IN:IDENII! NOS 
T9Il!üi'Oi; (C) 90l.!l6.398 

T o T A L (A+B<C) 309~624.~9.873 

RME:. Balanços Ceri<lo da uriião.- 1978 
Nota ; 'Rei;Ci~ arÇamenti-i~ Cr$" 357.104.780.142,44 

ROCIJ1TAS COI<RnNTES 

RECEITA TRIBUTkiiA 
REGÍ.IlF.S GOOGWIFICAS 

EXERCfCIOS - 1977/1978 

Tributária Orçamentária 

31,29 27,09 

29,85 25,84 

13,26 11,48 

7,44 6,44 

4,2S. 3,63 

3,03 2,62 
1,08 0,94 

0,93 0,81 

0,05 0,04 

0,05 0,03' 

- . -
9l~.u 7,8,97 

8,4S 7,31 
0,03 (},03 

.8.48 7,34 

0,29 0,25 

100,00 86,56 

Cr$ 1 00 

1 9 7 7 1.9 1 8 Variaç5c 
Percentu 

J1,EGIOES 
ARREOillAtl'oO ~ Sobre a ~eita ARRECAJlloÇIIO \ Sobre a Receita al em Rê 

1ação' ã 
Tributária Tributária 1977 

!!!!!li -· 14.936•224 0,01 29.616.909 0,01 98.29' 
Raldõniu 173.616.980 0,08 295.892.591 0.10 70,37 
Amazonas ].043.546.427 0,46 1.495,796.11> 0,48 43,34 - 23.882.615 0,01 33.1Zl.854 o.ol 38,69 
Pará 1.609.247.269 0,72 2.196.390~161 0,71 36,49. 

....,pi 90.609.782 0,04 )31.282.323. 0,04 45,85 

)OMA (1) 2.955.299.297 1,32 4.182.099.953 1,35 41,51 

-· 
~ 
lll<anhão 191.228.029 . 0,09' 314.324.252 0,10 64,37 
Piou! 158.191.549 0,07 Zl6.942.173 0,07 37,14 
Ceará 930.346.515 0,41 1.013.&71.376 0,33 8,98 
Rio G. do Norte 346.553.211 0,15 524.923.891 0,17 51,47 
Plmu"b& .343.343.555 0,15 320.445.413 0,10 6,67 
1'o'rnalnbu<o 5.841.810.915 2,60 8.109.199 .• 832 2,62 38,81 
.A.Iágoas 287.942.268 0,13 394.060.8$1 0,13 36,85 
Sergipe 214: .• 190.109 0,10 344.665.695 0,11 6Z,4S 
Bahia 7~041.9(}2,605 3~13 9.154.284.316 2,96 30,00 

SON.A (2) 15.353.508.756 .6.83 20.392.124.829 6,'59 32,82-

~erça-feira 10 081 
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c $ 1 00 r 

1 9 7 7 1 9 7 8 Va.rinçii:o 

REGIOES 
Pcrccntu 

ARP.EC·\Jli\Çl\0 \ Sobre a Rocei tal 1\RRECl\IJ.\Ç.?i:O Sobre a Receita al em RC \ laç5.o ã Tributária Tributária l!J77 

"IDES'(E 

Minas Ge'rais 13.246.033.590 5,90 20.781.486.747 6,71 56,89 
~· Santo 1.100.897. 755 0,49 1.606.676.697 0,52 45,94 
. .a· 1e Jane~~-o 44.830.259.440 19,95 61.077.019.958 19,73 30,24 
Sâ1.1 Paulo 99.681.621.603 44,36 132.865.548.657 42,-91 33,29 

SOMA (õ) l ~!!-. 85B.B12.38S 70,70 216~:%0.732.059 69,87" 36,18 

SUL 

Paraná 7.344.980.682 3,27 12.608.724.046 4,0~ 71,66 
Sta. Catarina 2.621.060.580 1,17 3.523.850.556 1;1 34,44 
Rio. G. ~o SUL 14.831.907.915 6,60 19.995.755.912 6,46 34.82 

---
I SOMA(4) 24.797.94~.177 11,04 "36.128.33\i~514 11,67 

I 
45,69 

CENTRD-OEsfE 

Mato Grosso 605.169.2Q2 0,27 834.229.292 0,2f I :s1;ss 
Goi,5s . , 969.001.440 0,43 1.505.574.846 0,48 55,37 
Distrito Federa.~ 21.119.830.162 9,40 30.251).758.380 9,77 43,23 

SOMA(S) 22.694.000.810 10,10 Sl.5~0.562.·518 1~.52 43,61 

EXTJJUOR (6) ··27.pSZ.S$0 0,01 - - - ,-.1;00,00 

TOTAl, (1 a 6) 224.686.653.008 100,00 309.624.449.8.73'" roo,oo 37,80 

O gráfico a sbgtiir permite Visualitar a participação 

dos principais tributos no receita t'Tibut5ria, nos .e·xercício~·'fi­

nancciros de 1977 e 19?8: 

kE'CE TRI&UTAIUA POR TRIBUTOS 

1977 

PROOUTOS 

INDUST,.R1AL1ZADOS 
. 31.29% 

·, 

R!õNDAS ,E 
• PROVENTOS, ' 

•· .~;~50fe. 

fllt4TE: BALANCOS GERAIS -DA• UNIJ.O -1977 e 1978 

5.13.3~~ ImpoSto s~re a Importação 

Esse imposto, incidente sobre a entrada dt! mercadodas 

estrangeiras no território n:lc.ional, é utilizado como instruraCnto 

auxiliar da po1itica econômic,a. Seu cariter de extrafisca 1 idade 

demonstra tratar-se de um tr.ibuto menos voltado para a arrecada­

ção, do que para a contenção de importações, de acordo com as di­

retrizes governamentais. 

Não obstante~ teve s_ignificativa participaçãa na recei 

ta tributârb., da ord·em de 7,4\, embora se deva registrar que· foi 

o único tributo de incremento negativO no exe~cíCio. 

Co~ efeito • para uma rece!. ta es·timadá em VJ._n-ce e cinco 

bilhões e quatrocentos milhões-:de cru~eiros Cr$. 25.400.000 .000~00, 
a arrecadação não ul:tr~passou os vinte' e trêS bilhões vinte e Oi­

to milhões trezentos. e dezessete mil e trezentos e quarenta e s~-­

te cruzeiros. o qUe si&nificà uma redução .de 9,3 entre a estimã­

ti~ e a receita efe~ivimente realizada. 

Em relação ã reCeita' orçamentária global, sua partici­

pação foi da ordem de 6~4\. 

A variação percentual eril ·-rel~ão &~- exercicio de 1977 

:foi de 34 ,4\ .• 



Março de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) Terça-feira lO 083 

5 .13.4,..-1 Imposto s.obre a Exportação 

Este_ Imposto. juntamente com o anterior, :constitui a 

categoria de tributos lança~os sobre. o Comércio. Exterior, tendo 

a mesma finali~ade extrafiscal, como instrumento auxiliar da' pol.f 

t'ica econômica. 

Atê'~o exer-cício financei:-o de 1977, ele ·representava 

uma receita, praticamente simb5lica. 

~ Propósito, o Relatõrio e Parecer Prêvio do Tribunal 

de Contas da União fornece dados a_ respeito da arrecadação desse 

imposto nos .exercícios de 1974 a 1977, ond-'! os números são, res-

pectivamente, C.r$ 7.0.36,00~ Cr$ 126~571,00,~ Cr$ 47.513,00: e 

Cr$ 18.197,00. Jâ o Relatório_ d·a Inspetoria-Geral de FinanÇas do 

Minist'ério dn Fazenda·, no quadr-o demonstrativo da ~volução da re­

ceita orçamentária no per,ícdo entre- 197.5. e .·1918 (QUadro B doS. An!, 
xos}. não registra qUaisquer valores correspOndentes a esse_ im.pO!. 
to·, cujn participaçã'o só aparece no exercício· de 1978, .que em_ te~ 
mos nominais foi de Cr$ 140.117.818,00, correspondendo a um incr~ 
mente, ·em relação a .1977, de 769.90:S-,Ó.4~Lconforme os dados do 
TCU. 

A seguir, transcr-evemos o .,quadr:o apresentado p.o Relatá. 

rio e Parecer Prévio .daquela Corte. ond~. ·aparece a evo.luç·ão d; 
receÚa dos' ·Imposto~ :sObre o Comêrcio- Exterio:r.:' 

fMFOSTO.SOBRE a·coM2RCt0 EXTERIOR 

EVOLOÇÃ,Oc._;;=-~1'-'9'-'7-"'4/'-'1'-"9"-78,_ 
ÇrS 1 001 

A'RREC.ADA ç Ã o VARIAÇÃO,PERCENTUAL 

ORIGEM 1975'Et.r 1976- EM 1977 EM 197$ E-I 

1 9 7 4 1 9 7 5 1 9 7 6 1 9 7 7 1 9 7 8 REIAÇJIO RELAÇAO RELA.Ç.ÃO REL,Ç'ID 
A 1974 A 1975 A 1976 A· 1977 

rmposto sobre a 

Importação •••• 6 f!03.ã40.159 '9.610.209.705 15.069.601.414 17 .1.32.860. 726 23.028.317.347 41,25 56,81 :; i,69 .i4,41 

lmpos-co sobre a 
ExpOrtação •••• 7.036 Í26.S71 47.513 18.197 140.117.818 1.698,91 - 62,46 - 6J.,70 i69.90S,04 

I 

T O T A L 6.803.547.195 9. 610.336. 27~ 15.069.648.927 17.132.878.923 2'5.168.435.165 '41,25 56,81 13,69 .35,23. 

-
FONTE: Balanços Gera1s da União -- 1974/1978 

$ .. 13.5 - Imposto sobre Produtos {ndustriaÜzados· 

Aqui temos a maior.fonte da receita tributária, no e­

xer.dcio financeirO de l97S, o 'IPI produziu uma arrecadação de 

Cr$ 96.891.88'7.886,00, o que representa 31,3\ do total daquela 

rece~ta e 27,1\ de toda a receita otçamcntâria. 

Em termos rii!!ais, para uma previsão de Cr$ 94.000.000.0QJ.m. 

foram arrecadados cr$ ,96. 891.88.7. 8,86, 00, -cOrrespondendo a uma ar­

recadaÇão a maior ·de Cr$ 2.891.&87 .886 ,oo_. equivalente a um incr~ 

menta de 3,1\. 
A_ arrecadação do Impos·tó !:obre Produtos Industrialh.a­

dos, por Unidades da Federação, no períOdo 77/78, pode ~er assim 

de]U.onstrada: 

IMPOSTO $úB!\F. PHOIJUTOS INDUSTRIALIZADOS 

ARRECADAÇÃO POR UNJDADES DA. FEDERAÇÃO 

BXERC!CIOS - l 977. I 1 978 

.· C1·s ~.oo 
,A R R E CADA Ç K. O 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 1 9 7 .7 1 9 7 8' 

NOMINAL I NOMINAl I 

São Paulo •••••••••••• 34.516.595.399 49;73 48.451.865.737' S.o ,O·l 

Rio de Janeiro ••••••• 13.848,979 .6D3 19,95 18.426.106.70?: 19,0Z 

Rio Gr~de do Sul •••• 6.660.658.053 g,60 8.594. 761.968 8.87 

Minas Gerais •• , ••••••• 4.401.~18~506 6,34 8.119."298.972 8,38 

Pernambuco~ •••••••..• 3.991.592.625 s. 75 5.413.-154.588 5,59 

Paranâ. ••••• " •• .- •. • •••• 1.990.443.Q40 2,87 2.632.643.009 Z,72 

Bahia~_..,, ••••• _., •••• 1.422.574.272 2,05 1.6n.451.925 L7Z. 

Parã •••• -.............. 1.123.164.879 1,62 1.456. 721.634 1,50 

Santa_ Catarina ••••••• 814.671.423 .1,17 1.041.872.555 1,07 

Demais Unidades •••••• 641.007.794 o ,92 1.083.010:791 1,12 

T o T 1f. L I 69.410.705.594 100,00 96.891.887 .• 886 100 ;o o 

FONTE: Balanços Gerais da Uniio ~ 1977/1978 
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Obsorye-se que, dos nove Es~ados de mãior participaça9. 

apenas dois conscgui,l-nm elevar ,a an-ecadação do referido Iinpostca 
de wa. exercício pnra'),utro. Forum os Estlidos de SãO Paulo, qua 

de 49~73\, em 1977, subiu'para.50,01\ sua participação em 1978. 

Minas Gerais registr~u a mais ~dgni'fii::ativa elevaçko p~rcentual 
de 6,34\ em 1977, pasSau li! Contrlbüi"r com 8,38\ em 1.978. 

Embora o IPI s~ apresente como a maior f~nte de recei­

·~a tribut.âria, ê. Certo que no.· âmbito de sua aPlii:ilÇâo ·têm Sido 

criados. inú,meros incentivos fiscais a diversoS setores produtivos. 

Como salienta a Inspetoria··Geral de Finanças do Ministério· da Fa­
zenda, dentre eSses estímuios fiscais citam-se redução de alíquo­

~aS e isenções, sobretudo a pr'odutos ,destinados a expo~1:al$ão. 

5.13.6,t lmDosto sobre a.Renda ~Proventos de Qua~quer Natureza 

O Imposto sobre a Renda, para uma receita estimada em 

c'.r$ ".814300-•• ooo.ooo ,00 no exercício de 19'78 •. proporCionou uma a~r!:_ 
cadação de Cr$ 9~-.417. 732 .46-i ,õo·. O S.crêsciinõ riOminal de recei:. 

t~. da. ordem dé Cr$ 11.111, 732.441 ~90. · r·epTesenta um incremento ' 
,Pe::Í-centuai de 13. 7\, que é bastante tl;om na mêdia de · cresciment_o 

da re,f:eita r·eali:l:ada. 

\-No exercício de 1977. o :'Imposto sobre a Renda chegou a 

ser a maior fonte de receita tribu·târia, superando o prõpx:io !Pr. 
Ho· etX~rcÍcio em exaDJ,e, porêm! Voito.u ã segUnda posiçã'o na escala 
de'aaior participação relathra ·na receita de tributos. Em válo­

_Í'es absolutos~ o IR arrecadou em 1977 Cr$ 70.918,9· bilhões enqu.a!!_ 
io o IPI atingia os cr:f69.'4l0.7 bilhõeS: ·Eni7

1978, o IPI. chego·u 

aos Cr$ 96.891,9 bilhões e o· '!R :ticôu.nos ·cr$ 92.417,7.bilhões. 

O ~uadro abai?Co permite visualizar a pa"»ticipação nOJ!l~ 

n.al e perc:.entual das Unidades Federat'ivas na arrecadação -do Impo~ 

. t.o sobre a Renda: 

IMPOSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS DE QUÂ~QUER NATUREZA 

ARRECADAÇÃO POR UNIDADES DA FEDEzaCÃO 

BXERC!CIOS . 1977/1978 

CiLt .. J!lL 

A R R BCADAC.lí.O 
UNIDAEE DA FEDERAÇÃO 

1 9 7 7 1 9 7 8 

NOMINAL \ NOMINAL \ 

SãO Paulo ........... ~3.22'7.211.668 46,85 41.661.443.773 45, og 
kio de Janeiro ••••••• 16.780.-03.2.574 23.56 22.455.'190.380 24.30 

Minas 1.1eraJ.s •• , ••••• 4.103 .. 427.525 5,79 5.827.323.897 6, 31 

Distrito Federal •••• 4.375.930.75Ó 6,17 5.581.814.411 6. 04 

Rio Grande do SuL •• 3.631.065.310 5,12 4.960.626.643 5,37 

Paranã ............. ,'. 1.897.606.310 2 ,'68 2.680.3,85.188 2,90 

Bahia ••••••••••••••• 1.538.193.915 2,17 Z,Z84.7?0.381 2,47 

Pernambuco •••••••••• 1.031-. 712.42ll 1,45 1.554.910.465 1,68 

S~ta Cata~ina ...... 1.128.206.1-33 1,59 1.423.556.930 1,54 

Demais'' Uni'dades ·• ••• 3.205.5-18.085 4 ,52 3;987.690.393 4,31 

T o T A L 70.918 ;904 .690 CQ .o o 92.417.732.461 100,00 

FONTE: ~alanços .Gerais da União - 1977/1978 

Este Imposto é importantíssimo peia sua•dupla funçãO • 

de excelente fonte de receita e de váliosó instrumento de politi­

ca econômica. 

Nessa última funçãO, coPvêm deStacar, comn faz o Rela· 

tório da IGF·MF, "as significativas -trans]'eroinciaa paPa. o setol' 

pl'ivado~ promovidas com l'ecur>sos de incentivos fiscais das pes­

soas jur>Í..dicas~ visando co:>Pigii; dB&equiZtb:roios ll!oonômico's l'egia­

nais~ reduzir dispal'idades.setoriais s incentivar atividades ca­

rentes". 

A: s'istelil:ãd.ca ~e cobrança ·do Imposto sobre a Renda faz 
com que,' para efeito de -melP,or racionalização- de suãs incidências, 

ele· seja dividido em t~ês modalidades: · imposto sobre a pessoa f! 
sica, sobre .a pessoa jurídica e recolhido na~ fonte. A cada ano, 

novos mecanismos são aperfeiÇOados. de sort~ que o I~posto sobre 

·a Renda, na c~mpl,exidade ·de sua sistemática. sã po·de ser rigoros_! 

tnente avapado pelo_ exame separado de cada· uma d'es'sas modalidades. 

5.13.6.l•f Imposto de R~nda --Pessoa FÍsica 

Essa ê a modaliáade mais conhecida de todos, pois é 
aquela que se concretiza mediant~ o· lançamento por declaraç~o a­

nual do contribuinte. 

Nessa modalidade o Impos~o evidencia sua característi· 

c.a de trib\:to direta e progressivo,' grav.ando os rendimentos ind.:.­
viduais na medida de sua real capàcidade contributiva. 

Al. reside ·o aspec"tô da justiça fiscal.,- bem· peculiar ao 
Imposto sobre s R0nda, poi::.· sua incidência progreSsiva. ·a part~r 
de um va)or tributável base, exclui, por isenção, um segmento pon­

derável, de declara.ntes. •_ ao_ tempo em que agi-ava a carga de tribut~ 
ção' sobre as faixas mais elevadas de• reilda • 

Por isso mesmo, com a ~doção continuada de medidas que 
beneficiam diretamente• os contribuintes de menores rendas. tai~ 

cómo a c.onstante elevação dos liJUit~s dos abatimentos principais 

{juros. aluguéis, eà~ação, d~pendentes. etc.), vem aumenta n d o 

sensivelmente o universo dos contribuintes isentos, sem 

a pagar· e com, direi to ã deVolução, n~ confronto do valor 

por "declaração com o pago p·or antccip_ação na Fonte~ 

imposto 

devido 

Não é pôr ~utro motivo que esta modalidade do Imposto 

sobre a Renda apres:enta a menor participação na receità. Em 1978, 
ela foi de Cr$ 7.156.33~.236,00, b~ inferior às duas_outras mod~ 

lidades; como veremos adiante, 

Entretanto_. para uma receita estimada de Cr$ 

5.200.ooo·.ooo.oo. o incrementO nominal foi ·da 'Ordem de Cr$ 
1.956.332.236~00, significando uma, variação percentual, entre a 

arrec~d.ação e a estimativa, de 37,6\. Esta variaçãõ·foi a maior 

das três modalidades do i.mposto. 

Como se sabe, .a Pessoa Fi'$iCa, ·a título de inventivas 

fiscais. tem diTei-to ãs opções ·.po.r investimento dos Decretos-Leis 

n9s, 157/67 e 880/69. 

Estes, totalizaram osASeguintes valores: 

CERT1FICADO 'DE COMPRA PE ACOES 

........... " ..................... . 

......... ·-· ...................... . 
5.779.084 

17.3Z2 

Decr~to-lei n9 157/67 

Deçreto-lei n9 880/69 

'f O .T A L .•.••. ·•••••• ••••••••••••• · •.••••...••• · ••. 5.79'6,406 

~~ G~v~uv ~w.u A~i~~uL~u ua Inspetoria-Geral de Firian 
ças do MinistériO da.Fazenda, ·esses valores dos incentivos fis-:­

cais da.s P~ssoas F!sicas cc-:reSponâem .aos ce-:rtif'icad~s · emitido.i 
atê -31.01',79 peli Secretã.ria da Receita Federal, nãO· estando ..s 
importâncias .i'ncluídas na ReCe'ita da Uniao:' 
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5#13.6.2 - Imposto de Renda Pessoa Juríd-ica 

F.sta foi a modalidade que menor incremento apreSentou 
entre a receita estimada c a receita arrecadada. O aumento foi 
de apenas 2,5\. Aliás, o crescimento dessa modalidade, de 1977 

p~ra 1978, jã se r-eVelara o menor, da ordem de 16,5'L enquanto as 
modalidades Pessoa F!sica e Fonte cresciam, respectivamente, 
68,8\ e 34,4\. 

de 

Em termos absolutos, no exercício de 1978, o 
de Renda - Pess:oa Jurídica arrecadou .28,485.168 .395,00. 

Imposto 

Essa. modalidade o!erece aos contri_buintes, obs~rvada 

toda a legislação pertine~te. uma Série de" Oj;ÇOes para in~enti~os 
fiscais, que alcanÇam até .50\ do impoSto devido. De sorte que , 
o total dessas_ opções equivale, mais ou men~s, ao valor do i~po~ 
to ·nesta modalidade, advertindo-se, como faz a IGF-MF, que os va­
lores ap't'esentados correspondem às definições dos contribuinte,S •, 
virtualm~nte sujeitos a retificações, além de não figurarem no 

montante da receita. 

Portanto, de acordo com as declarações dos prô·p:ios coE_ 
tribuint~s e segundo os· dados constantes do Relatório da IGF-MF , 
os referidos ~ncentivos foram assim discriminados: 

PESSOAS.JUR!OICAS Cr$ mil 

FINOR 

FINAM 

FISET.-PESCA 

F!:--~-l'URISMO 

FISIIT-IBDF 

GERES 

EMBRAER 

MOBRAI. 

5.449.099 

~.14l.Z31 

144.442 

Z30. <:tOS 

S .. oí!-2.722 

155.640 

533.152 

788.360 

PIN 

PROTERRA 

T O 1 A L 

S.l3.6.3,J rliii)osto d~ Rend~ ~ Fonte 

8.438.!/Z!I 

S.6Z5.950 

28.960.329 

,O Imposto de Renda na Fon~e é uma modalidade de arrec~ 
daçãO antedpa-dã do tributo. Na realidade., esta não deveria ser 
uma_ modalidade "autôn_O:jlla, digamos assim, porque se trata de antec_!: 
pação·d9 Imposto-- Pessoa FÍs;ca, pago antecipadamente, para po! 
térior comp~nsação com o imposto devi~o por declaração. Contudo • 
se trata de uma fonna re arre-cadação bastante significa ti v a. sobret!! 
do do ponto de vista· de receita propriamente. 

No exercício de 1978, .o Imposto de Renda - Fonte foi 
estimado em Cr$ 48.300.000.000,00, produzindo, porém, uma arreca­
dação ~a ordem de Cr$ 56.776.231.830,00, resultando numa arrecad~ 
ção- a inaior de Cr$ 8.476.231.830,00, ou seja, em termos percen­
tuais, um increment-o de 17 ,5\. 

Há alguns anos surgiãm rumores sobre .a impla:reaçãc de 
um sistema d~ cobrança do Imposto de Renda' sobre os rendimentos 
auferidos no próprio ario-base, que visaria a neutralizar os efei­
tos neg<!-tivos de um imposto" a pagar no ano seguinte àquele em que 
Se deu a aquisição da disponibllidade econômica ou jurtdica de 
renda ou de proventos (fatQ gerador 'do imposto nos termos do art. 
43 -do CÓdigo Tributâr.io Nacional). 

São. inúmeros os problemas de ordem téc~ica que dificu! 
tan; ::!. implantaçi_o de um sistema desse tipo, restando, porém. a a~. 
ternativ~ da modalidade de pagamento do i.mpo:sto na Fonte,. que de-
ve ser~ nesse sel.'-tido, ain,da mais aperfeiçoada, quem sabe 
um sistema· capaz de atender ãquele objetivo. 

COIIO 

Reservamos para essa modalidade final do Imposto sobre 
a Renda a transcrição do quadro constante do Relatório e· Par~cer 
Prévio do TCU, com a evolução do Imposto nas, tr·ês modaiidades, e!!. 

tre i974 e 1978. 

EVOLV~ - 1974/1978 

A R R E c A D A ç Ã o 
o R I G E M 

1974 1975 1976 

' 
Fon.;t:e 10.332.622.982 14 .. 8Z0.409.373 25.1R0.340.066 

Pessoa Jurídica 6.445.174.226 9.214.411.176 13. 725.796.10? 

Pes~oa. Ffsica 2.561.892.042 2.277.Z66.042 2.507.527.496 

s o M A 19.339.689.250 26.312-086.591 41.413.66-3.671 

FQ..'TE: Balanços Gerais da União - 1974/1978 

S.l3. 7 .- Impostos Especiais 

Os Impostos com ess~ epígrafe· são os previstos no 
art. 74 do Código Tributário N~cional (Lei n9 5.172, de 25.10 .. 

66), incidentes sobre operações n.lativas a combus'tiveis, lu­
brificantes, energia elêtiica e minerais do Pais. 

Cr$ 1 00 

VARIAÇI(O PERCENTIJAL 

1977 1978 1975 em 1976 em 1977 em 1978 em 
relação relação relação relação 
a 19'14 a 1975 a 1976 a 1977 

2.233.719.l81 56."}:16.231.830 43,43 69,90 67,'72 .54,43 

f4.444#694.164 28.485.168.395 42,97 48,96 78,09 16,53 

. 4.240.490.745. 7.156.332.236 - 11.11 10,11 69,11 68,76 

0 .. 918.904.690 92.417.7.32.461 36,05 57,39 71,25 ;)0,31 

Na verdade, esses tributos são mais conh~cidos pela 
denomiqação de "Impostos Onicos", porque, nos termos dos inci­
sos VIII e "IX do art. 21 da Constituição, eles incidem uma só 
vez sobre quaisquer operações tributtvei$ relativas a lUbrifi-
cantes e combustíveis lfquidos e gasosos, energia elétrica e 
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minerais. Constituem, de fato, três impostos distintos no si~ 

tema tributário. brasileiro. 

Uma peculiaridade desses tributos ê a distribWÇão de 
su,a receita, prevista no art. 26 dâ Constituição, nos Se,6Uin­
tes termos: 

"Art. ·2s,.\. A Ur.ião dist:roibz..irá ao:::· E::iadoa~ ac. rH.S .. 
trito Federa~ e aos Municípios: 

I -quarenta poP cento·do produto da arreca~ação 

da imposto sabre lubrificantes e combuat{veis 

Z'Íquidas õu gasos~s mencionado no itàt V1II -do arti­

go 2Z; 

II - sessenta por cento do produto da ar>recadação 

do imposto-sobre enePuia e~étrica ·mencionado 

no item VII! d~ artigo 2~; 6 

III - nctJenta po1' cento do p:l'oduto da ar:l'ecadação do 
imposto sobre minerais do Pa~s mencionado no 

i "tem IX do art Õ.go 2~ ". 

Os Impostos Especiais arrecadaram, ~m conj_unto, cin­
o~uenta e três bilhões, oitocentOs e um milhões, cento e vintEt 
e três mil e oitocentos e oitcnt3 e 
receita estimada de quar~nta ~ ~ove 
lhõcs de cruz<!iros, significa.ldo unt 
de 58,81.. 

dois cruzeiros, para uma 
bilhões. e quinhentos mi­

incrernent.o na arrecatlação 

MJito importante é observar que no total arrecadado estão in­
cluídos os \~lares correspondentes ãs parcelas a serem distribuídas a~s Es­
tados, Distrito Federal c MUnicÍpios, adiante discrimdnadas. 

5.13.7.1, - 1mposto sobre I~brificantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos 
e Adicional 

A receita estimada desse imposto foi de Cr$ 40.000.000.000,00, 

superada pela arrecadação de Cr$ 41.066.522.408,00, ou seja, 2,7\ a mais. 

O Imposto Onico sobre lllbrificantes e Combustíveis·, como ê co· 
nhecido, participou expresSivamente do total da receita tributária, contri­
buindo para a arrecadação com 13,26\ desse tôtal. Foi o terceiro imposte 
de maior participação~ ficando abaixo do IPI e do Imposto ~obre a Renda. 

Em tennos de participação regional, o quadro- a seguir penni t f 

visualizâ-la comparativamente aos exercícios de 1977 e i97ã:-

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

são Patüo •• ~··· •••.• 
Rio de Janeiro •••••• 
Paraná .•...•••...•.. 
"Bahia •.•........•.•. 
Rio Grande do Sul ... 
Minas Gerais ..•••..• 
Amazonas ...•..•••... 
Dcnt."lis llóid.ades •••.• 

SOMA 

IMPOSTO SOBRE LUBRJFIOm~ E t~?f!VEIS 

t.!OOIDOS E_ ~~OS . E ADIC_I~ _ 

ARRECADAÇÃO PÇR UNIDADES DA J~E_Rr\C10 

EXERCÍCI~-~ r.E )_977 E 19?~- , 

Cr$ 1 00 

A.RREÇADAÇÃO Variação perce;1- · 
tual de 1978 ""' 

1 9 7 7 1 9 1 a 
Relação a 1977 

13.023 .79"2 .364 1.6.517.496.302 26,83 

6.386.914.a72 8.784.508~801 37,54 

2.058.270.942 s.2f,o.ss9.DS3 155,60 

3.011.970.151 
i 

3.623.599.090 20,31 

2.609.145.051 3.413.764.429 30,84 

2.305.752. 758 3.189.417.098 38,32 

215.808.609 239.999.672- 11,21 

51.207.765 36.877.933 - 27.S8 

29.662.862.515 41.066.522.408 3a,44 

. -FONrE: Bal:mços Gerais da. Unw.o - 1977/1978 

Do montante arrecadado .foram distrib~ída.s as paTcc 
las do imposto, conforme .determina o art. '26, I, da Co~stitui. 
cão, da seguinte forma: 

IMPOST-O SQ6RE L(]BRIFJÇANTE$ E COMBUST!VEIS 

L!QUIDOS E GASOSOS E ADICIONAL: 

COTA-PARTE DOS ESTADOS E DISTRITO FEDERAL: 

DespeS<\S Correntes •••••••••. ~ .... 3.Ia4.819.601 

DE:spesas de Capital ••••.•••••.•• 7.431.245.736 

Cr$ 1.00 

Despesas de Capital (Adicional). 1.326.641.176 11.942.706.513 

COTA-PARTE DOS MUNIC!PIOS: 

Despesas Correntes •••..•.•••••• ~. a29.380.104 

Despesas de Capital ••••...•••••• 1.935.220.244 

Despesa~ de Capital (Adicional). 33J.()Qj}.29"4 

TOTAL ................. -.................. . 
5.13.7.2 - Imposto sob7:e Energia Elétrica 

Cr$ 1.00 

3.096.260.642 

15.038.967.155 

O Impos·to Onico sobre Energia Elêtiica pr-oporcionou 
uma arrecadação de Cr$ 9.384.320.675~00, o ·que representa un 

crescimento· de 44,4?. sobre·.a estimativa orçamentária de seis 
bilhões e quinhentos milhões de cruzeiros '(Cr$ 6.500.'000.000,IXI. 

Dos Impostos Especiais foi o que apresentou maior incremenDde 
receita. 

Sua participação na receita tributária foi da ordem 
de 3,03\. 

A arrecadação-por Unidades dã-Fe~eTação apresentoU' 
os seguintes números: 

IMPOSTO SOJ)R_J:; UNCRCIA ELJ!TR'!CA 

ARRECADAtÃO i>-ÕR tJN l.P.ADE DA FEDERAÇÃO 

EXERC!CIOS DE 1977 E 1978. 

.Cr$ 1,00 

UNIDADE DA FE!lERAÇÃO 
ARRECADAÇÃO Variação per-

centual e 1978 
1 9 7 7 1 9 1 a Clll Relação a 

1977 

são Paulo •...•••.••• 2.248.730.035 ·3. 752.377 .SOl 66,87 
Rio de Janeiro ••...• 1.280.398.826 2.062.039.435 61,05 
~as_ Gerais •••••••• 431 .. 450.987 751.2Ó1.612 74,11 
Rio Grande do Sul. .• 353.867.121 593.699.824 6.7,77 
Paraná ....•••••••.. , 268.341.572 445.410.124 65,99 
Bahia ••••.•.•••••••• 1$2.496.221 311.109.375 70,47 
Pernambuco ....••..•• 168.010.711 302.261.796 79,91 
Santa Catarina •••••• 126.32~.534 218.079.155 72,63 
DistTito Federal •..• 91.689.155 169.879.889 85,28 
Goiás .•.•••.•••••• :. 90.648.826 161. 086 ."992 77,70 

Ceará.······~······· 84.929.996 149. 258'.550 75.74 
Espírito ~to .... ~. 62.975.501 107.145.772 70,14 
Demais Unidades ••..• 194.132.7% 360.770.650 85,84 

SOMA 5.583.997 .281_ 9~384.320.675 6a,oe. 

A distribuição das parcelas aos Estados, Distritos Federal e ~ú­
nicípios, nos tennos do art. 26, II, da Constituição, apresentou os seg,uint.es 
valores: 

IMPOSTO SOBRE ENERGIA I::L~IC.O.. 

COTA-PARTE OOS ESfAOOS E DISTRITO FEDEP.f'L: 

Despesa de Gapi?l ... ···············~·············· 

COTA-PARTE DJS ~UNIC1PIPS: 

Despesas de ('.api tal .•.•••••.••...••••••...••••••••• 
T á t A L -

Cr$ 1,00 

4.770.567.350 

954.342.529 

s. 724.909.8 7 9 
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5.~3.-7 .3. f. ImpOsto sobte Minera-is 

Do~ três impostos especi~is esse é o de menor parti 
cipação na receita, embora tenha apresent3do no· exercício Qe 
1978· um razoável incremento s·obre a estimativa oY.çamentár:ia,da 
ordem de 11,7\, result~nte de uma arrécadaçãO de t~ês bi~hões, 
trezentos e cinquenta milhÕes, dutentos" e oitenta mil, seteCcn, 
tos e no'Q'enta e. nove cruzeiros (Cr$ 3.350.280 •. 799.00 para uma 
previsão· de Cr$ 3.ooo.ooo.o0o,oo. 

o montante arrecadado equivale a 1,08\ da 
tributária e 0.94\ da receita orçamentária. 

receita 

A arrecadação. por Unidades da Federação, noS 

1917 e 1978~ apt'csentou o seguinte comportamento: 

s.no~ 

IMPOSTO SOBRE MINERAIS 

ARRECADAÇÃO POR UNIDADES DA FEDERAÇÃO 

BXERC!CIOS 'DB 1977 E 1978 

O!IIDADBS A R' R E C·A DA Ç Á o 
DA 

FBDERAÇÁQi 
1 9 1 t. 1 9 7•8 

Minas 'Gerais.·.-.... 936.553.685 1.324.81Z.8l:S3 

RiQ de. Jane~- •••. 110.859.018 502.331.106 
são Paulo o." ••••••• 297.600.471 380.756.311-
Santa Ca:tari.na.~ ••• 127.486.5.79 218 •. 626.265 
Bania ............. 136.085.535. Ia6.890.46o 

Goiás •• •••• •••••••• 84.400.385 171.297.334 

ttlo Grande do NOl· • 
te ................. 99.753.561 142.694.1)39 
R/:llldÕnia .......... 65.400.216 111.620.295 
Dem..1.is Unidades ... 206.674.585 311.252.106 

·SOMA 2~064.813.991 3.350.280.799 

KNI'B~ BaJ.anÇos Gerais da União ~ 1977/1978 

Cr$ 1.00 

va;iação Pe.r: 
ce!J.ttJ.a:J,. . .4e 
1978 em R ela 
çãô • 1971 

41,46 

353,13 

27,94 
11,49 
37,33 

102,96 

43,05 

70,67 
50,60 

62,25 

A distribuição aos .êsta'dos, Distrito Fede.ral e )dun! 

cípios, feita conform~ determina o art. 26, III, da Constitui• 

Ção, em parc$la igual a 90\ do produto da arrecadação, aprese~ 
toú a seguinte especifiéaçãb: 

IMPOSTO~ SOBRE MINERAIS 

COTA-PARTE DOS ESTADOS E DISTRITO.FED.EkAL: 

Despesas de Capital .•••. • •.•••••.•••••.•••• 

COTA-PARTE DOS MUNIC!PIOS' 

Despesas de Capital ••••••.•••••••••.••••••• 

TOTAL .. , ........................ . 

5.13.8 lmpostó Sobre Operações Financeiras 

Cr$ 1. 00 

1.979.828.543 

574.S68.730 

2.554.697.273 

Sob est:l denominação temóS O imposto pre11.ist.o no ar. 
tigo 21, item VI, na Constituição, inci~ente sobre operações 
de cr~dito, câmbio e seguro ou relativas a·títulos ot va~ores 
mo biliârios. 

Sua arrecadação fof estilnad·a em Cr$ u.zoo:ooo.mtn. 
mas ,alcan-çou os l3.164 .. 659.40s-,oo na sua Úalização, correspo_g 
dendo a um incremento de receita de 16,5\. 

Em termos globais, com relação ã receita t.ribu;t:ária, 
ele participou com 4,3\, ocupando assim a quinta posição no 
!t.uadro da·s maiores participações na receita tributária. 

Pode-se acontpa .. har a ~voluçãO dessa fonte de recej 
ta, no ?>3rí:odo 74/78, conforme o r.~.ua<Irco a seguir: 

. 1MPOST0 SOBRE OPERAC0ES FINANCEIRAS 

EVOLUCAO - 1974/197! 

Cr. 1 00 

A R R E C A ~ A Ç X O Vaiiaçao Fercen­
tual em relação 
ao eXercício an­
t.erior. 

Exercício 

1974 

1975 
1976 
1977 
1978 

Nominal 

2.7S4.421.398 

4.010·.443.823 
6.898.868.989 
8.797 .. 210.694 

13.164. 659 .• 405 

44,03 

72 ~02 
27,52 
49,65 

FONTE: Balanços Gerais da União - le74/1978 

5.13.9t OutroS Impostos 

A.receita tributã~ia, oriunda dos demais impostos, 
de menor arrecadação,· observou o seguinte comportamen'to no exerci 
~io de 1 978: 

O Imposto sobre Transporte Rodoviário de Passagei~ 

TO!? e Cargas gerou uma reC:e~t"a da ordem de ·cr.$ 2 890 616 652,00, 
para uma estimativa de Cr$ .2 500 000 000,00, ariecadaildo a mais 
Cr$ 390 ·616 652,00, o que ·repl-eserita um incremento de 15,6'L Em 
termos de participa,ção no total da receita orçamentária arrecad! 
da, este Imposto Contribuiu com 0,8\ desse montante. 

Por outro ~~do, a titul~ de Cota~Parte do Imposto 
sobre 'fransporte Rodov:iâr.io de Passageiros e Cargas., a União T:ran:i; 
feriu aos Estados, Distrito Federal e'Territórios reCu~sos no v~ 
lnr de Cr$ S74 768 355,00. 

No que se refere aos impostos eStaduais atribuídos 
ã União nos Territõri<?s, consoante a c.ompetênCia cumulativà. pre­
vista no·§ 49·, do art. 18, da Constituição, o Imposto sobre Oper~ 
çõ.es R~1ativas ã. Circulação de Mercadorias, orçado em Cr$ ••• , , . ~ 
100 000 000,.00, ·prOporcionou uma a.r,'recaçlação de' Cr$ ; ....... -•••• , 

136 148 575,00, enquanto o Impostõ sobre. a Transmissão de Imóveis 

produziu uma arrecadação aquém da expectativa~. póis realizou ·.urna. 
re~eita de Cr$ 1 921 941,00 parã uma estimativa de Cr$ ••••.••••• 
2' 500 000~0.0. PórtàJlto, para uma receúa prevista dos dois impo~ 
to·s ~m Cr$ 102 500 000,00, arr.ecadou-se Cr$ 138 07Q 516,00, signi_ 
ficando 34, ·,•\ de aumento na arrecadação. 

O quadro a seguir res~me, em números, o cornportame~ 
to da reccJta desses impostos: 

ESPECIFICAÇÃO 

Impos'tos sob!,e T;-an.2_ 
·wrte Rodoviario .•.. 
Impostos Atribuídos 
à União nos Territó-
rios .............. . 

·5.13.10.. Taxas 

RECEITA ESI'IM\DA 
(A) 

. 2. 500.000.000 

102. 500.000 

Cr$ 1. 00 

RECEITA ARRECADADA INCIIDffiNfO 
(B) \DEO/A. 

·2. 890. 616~ 652 15,6 

138.070.516 34,7 

As Taxas constituem uma segunda espêcie de tribu-
tos, definidas no 'item I .. do art. 18 'da Constituição, como sendo 
"arrecadadas. em razão do q:ceroc:t.cio do podezo de. po?.icia ou pela u"t.i 
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Zização efetiva ou pO-tenci"al de serviços púb;lidos espec{fiaoa e 

divicive~a. nresta.dos ao contl"ibuinte c-U ptJsto ã- sua dispQsição". 

Por sua vez, o Código Tributãr.ió Nacional C Lei n~' 

5 172/66 ), no art. 78, com a redação deter-minada p~lo Ato Compl~ 

mentar n~' 31/66, assim conceituao poder de polícia, em razão do 
' ~ 

qual podem ser insti tu Idos esses tributos:, "considera-qe p-oaer 

de policia~ atividade da administração púbtiC-Qi[ue, limitando ou 

discipliriando dire1to. i,nte:rcsse Ot<. liberdad'e~ reguZa a prática 
de ato ou abstenção de [aio~ .em razão ·de intC:res-se pÚblica conc_e!:_ 
nente à segurança, à higiene, -ã oràem, aos -cOstumes_. à disciplina 

da pz>odução e. do mercado~ ao e:x:ercicio de atividade:; Rconômicas-
d~pendentec de concessão ou autoz>ização e ao8 "áiz>eitor; Ú-<..iiV'i-

duais ou coletivos". 

Feita essa pequena introduç5o, vejamos qual foi 
desemp-enho d~s Taxas na execução orçO:tr.entif'fia do exercício 

1 978. 

ó 

de 

No conjunto; ~~-Taxt:t:;- foram estimadas em Cr$ •.•... 

24 183 000 000,00. produ:dndo uma. orrcco.diçãO de --cr-~ ..•....••••. 

26 250 807 508,00, correspondendo a um incremento de receita de 

8. 5\. 

O g:rupo das Taxas pelo Exercício do Poder de Po~í­

cia realizou uma receita de- Cr$ §4 703 830,00, para um~ ~reVisâo 

de Cr$ 63 200 000,011. Esse montante representa apenas O,H. do t,2. 

tal da arrecadação desses tributos. :S de salientar-se, que, neste 

grut•O, de:~tacam-sc a Taxa de fiscalização d-as Telecomunicações e 

a Taxa de Migração, que juntas participaram com 95,51. do montan'­

te arrecadado. 

A p~rcela mais significativa dessa receita é const.!, 

'tuída das Taxas pe'la Prestação de Serviços, basta-ndo, _para demon-2. 
trar tal superioridade, lembrar que elas correspondcm a 99,6\ de 

toda a receita realizada. Inicialmente estimadas e~ Cr$ •..••••• 

·2-4 119 800 000,00, prOporcionaram ulil'ª' --arrecac'!ação de Ci:'$ ••••.•..• 
26 156 103 67.7, 00 nO exercício. 

Desse total, a maior contribuição foi da Cota de 

Previdência com Cr$ lb 596 2~5- S21 ~DO. Logo· a seguir, conl árrec!. 
dação -ligeiramente _menor, temos. a Taxa Rodovidria Onica e AdiciO­

:rial, que participou com Cr$--lo 368 004 140,00. .E de déstacai-, ··!. 
inda, a Taxa de Melhoramento dos·- Portos. que arrecadou Cr$ ..•••• 

.3 794 054 074,00. Outras r~ceitas menores nessa rubrica somaram 

a·import"ância de. Cr'$ 1 397 759 643,00. 

Convêm registrar que a uni&~ distribuiu aos Esta-
dos 1 Distrito Federal e Territórios, Cotas-Partes da Taxa Rodo­

viária Onica' e Adicional, nos seguintes valores, contabilizados 

nas reSp~ctivas categorias econ~micas: 

Despesas Corrente.z •.•••••••••• -., .••••.. -••••• · ••• 

Despesas a, Capital ....•• ~ •••••••••••••• ~·····-· 

SOM A ·········-···-~·····-······-•·········•·• 

Cr$ 1.00 

1.623.6úiJ.0(}0" 

4. o:n .. 1os. 939 

5.ó54.708.939 

A propósito, o Rc1atôrio.e Parecer Prévio do TCU !. 
presenta um iluStrativo quadro da arrecadação das Taxas, em ordem 
decrescente, que reproduzimos abaixo: 

LA X As 

EXERC!CIO - 1978 

T ! T 'J L O 

TAXAS PllO EXERC!CIO D'J PODER DE ?ol.!CIA: 

Taxa de FiscalizaÇão das Te1ecoriruniCações •• - ••••••.••• ~ •••••••..••••• · • • • • • • 

Taxas de Migração ..•••••..••..•• : .••••.•.••.• -•••..••••..••••••••.••••••. , •• _ •• 

Emcil'J!llentos; de Mineração •.•••••• ; .•••• · ••..•••• ; ..•••••• ~ .•••••..••••• - · • • • • • 

Taxa de Registro e Licenciamento de Instalações de Beneficiamento de Algodão 
e de outras Plantas Têxteis • - .•• , ..•••••...••••.•••••• _ .•••••••••..•• -. • • • • • • 

Taxa de Fiscalização· do Comércio de Sementes. e· r.tldas ••••••••••••••••• ~ ~ • • • • • 

S O M A (1) 

fAXA PELA PRESI'AÇÃO DE SERVIÇOS: 

Cota de Previdência ••.•••••...••••••.• - ••••.• • • • • • · • • • • • • • · • • • • • • · • • ·- • ~ · · • • 
Taxa Rodoviária Onica e Adicionál •••••••••••••• ~ •••.•• -· ••••• ·- •••••• • • • · • • • 

Taxa de Melhoramento dos Portos •••••••.•••••••••••• ~ ................. .,.. • · · · • • 

Pensões Militares ' ' 
...... ._ ~-·-· ~ ----~. ~--···"_ ~-·----·---~~. ~. -·-~-~! ~ .... - ~ ..... ~ ._ ._. ~ ••• ~~! ~. ~ 

Custas-Judiciais - ........................ ·····-· · ····-·· ••••••• •••••.. · ••••• ·• · 

Taxa de-Exploração de Loterias ··············-······•·······-····-··--·····-··· 
OJtros •••••••••••••• ·-· .•••••...•.•.•••••• ---· .• • · ·-·-·- • • • • • • • .- •••••••..• • • • • • · 

s o t'l '\ (2) 

T O T A L c l + 2 ) 

FO.VI'E~ Balanços Gerais da União - 1978 

59.827.528 

30.!)25.669' 

3·.677 .024 

407.551 

166.058 

94.703.830 

10.596.285.821 

10.368.004.140 

3.794.054.074 

917 -~?~~ª-ª~ 
180.066.928 

173.806.313 

125.712.519 

26.156.103.678 

26.250.807.508 

PAliTICIAÇÃO. \ 

Sobre a Ret:eit'a 
Tributária 

0,02 

0,01 

0,03 

3,42 

3,35 

1.22 

0,30 

0,06 

0,06 

0,04 

8~45 

8,48 

Sobre a Rece-ita 
Orçamentária 

0,02 

0,01 

0,03 

2,96 

2,90 

1,06 

0,26 

0,05 

0,05 

0,03 

7,31 

7,34. 

OBS .. Total da Receita Trikltãria: Ci-$ 3à9.624.449.873,43 - Tota! da Receita 0rç:JJTIC'nt5ria: Cr$ '357.704.7SO.Ú?. 44 
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S • .J.3.ll, Outras Receitas de Origem Tributária 

A Contribu~ção de Melhoria,, que nos t~rmos do item 
II, do art. 13 da Constituiçã:o, ê um tributo á.rrecadado "doe pl'"o­

pr.Z.etá:roios de imóvds vaZ.ozoizados poP obras pil.btí.cas ••• " ~ão pr.Q_ 
duziu receita no exerc!cio de 1 ~78. 

De outro lado, a correção monetária átiva, proven!• 
ento:- de :ma incidência sobre tributos,.- pl--oporcionou uma arrecada-. . ' . ' -- - - -
çã'o de Cr$ 9Ql.ll6.398,00, superando em 10,8\ o montante est).mado 

de Cr$ 813.150.000,00, o que r·epresenta 0,4\ de toda a arreca-ia­

çãq. 

Os recul'sos oriundo-s de~se i'l;em da R~ceita pode Ser 

assim di~crimin~do: 

ESPEC.t'FICACÃO 

Corre~ã.o Monetária Íncidente nos Imposios' , ••• ; ••• 
Corre.çiio Monetária Indde:hte nas Taxas ..••••••••• 

S.OMA ......................................... . 

S.13~1t. Receitas Correntes -- Receita Patrimonial 

Cr.$_ 1,00 

895.480,549 
5~635~849 

901.116.398 

De acordo' com o § 4~ do art~ .. lL da Lei n? 4 320/64, 

a Receita Patrimonial ê' forÍnada d~s receita~- imobiliárias, reCei­
tas de valores mobiliários,- participações e dividendos e de ou­

tras receitas ·p3.trimoniais .• 

Par~ o exercício em exáme; tal Receita foi estimada 
em Cr$ 5 ~ 4 75. 000~ 000,00, prodll-zindtl,· porem, uma a~recâd,ação' de 
Cr$ 5.983~336.247,00, ou"seja, 9,3\ alêfu da previsão .orÇamentá­

ria. Isto representa Ó,7\ do total da reCeita arrecadada. 

Do I]IOntante dessa Receita é· de assinalar-se que Cr$ 

5.584.246.192,00 corre_spondem a Dividendos:, o que equival"e a 
63,33\ do_ total arrecadado. 

O Re1at?rio e.Parecer Prévio d~ TCU r~gist~a que a 
receita refercpte às ParticipaçõeS, estimada em Cr$ •••••••••.••• 
2.ooo.ooo.ooo,oà •.. ati~giu apenas:.Cr$ 3IÍ.l60.817,00, o que, de al­

guma forma, surpreende. 

5.13~13 Receitas Correntes Receita Industria~ 

A Receita Indu_stria1, nos termos do §. 49- do art. 11· 

da referida Lei nv- 4 320/64, pro-vêm da recêita de s-erviçds· indu!. 
triais e de outras receitas in4ustriais. 

A~revisão orçamentária-para o exercício foi da ~! 
dem de Cr$ 59.500.000,00", ·sendo que a receita realizada alctmçou 
C~$ 85.841.014,00, o que significa·uma arrecadação' a. ni8.icir de ·cr$ 
26.341.014,00, rep~esentando um incremento de 44,3\. 

-- Pa~ticipa~am dE:ls·sa- Receita, com percen~uaiS . -!ie 
64_,47\ e 35,534., respectivamente, recursos provenientes do Depar­
timelitP de Imprensa· Nã.cion,al. e do, Cent-ro Gráfico do Senado Fede­

ral. 

5.13.1~• Receitas Correntes Tr~nsferências Correntes 

Este: item.produziu uma arrecadação de' Cr$ •••••••• , 
,.z4.135.852.97Z,OO, para uma estimativa d~ Cr$ .18.102.000.000 •. 00. 
A diferença entre a realização e a previsão,· da ordem de Cr$ 
·6.033.852.972,00, r.epresenta acréscimo de 33,3\ de recursos. 

Pouco mais da· metade dessa d8fasagem, ou 'seja, Cr$ 
3.660.352.1H,OO~ ·dec~rreram da Cota-Parte 'da Diíe"ren.ça dê Custo 
do Petróleo Nadona_l, o que equiva-le a 15,2\ do total das Trans­
ferênc1as. embora a referida receita -não c_onStassc da pre~são O!_ 

çament5Y.ia para o' exercício, c'onforme esclarece o"Relat9rio da 

InSpetoria-Ge"ral de Finanças do Ministério da Fazenda. 

O quadro a seguir discrimina os recu~sos ã conta de 
Transferências· COrrentes. ÍnostraD.do a variação perc~ntual ocorr_! 
da em· relaç-ão ao exerckio de i 977: 

TRANSFERÚNCIAS CORRENTES 

,ORIGEM DOS RECURSOS 

EXERéicros 19~7/1~78 

ORIGEM DOS RECURSOS 

Cota-~arte. do Salár:;,o &meação ••••.•• 

Dota-Parte da Contribuição Sindical •• 

Cota-Parte do Preço de ~alização dos 
Canbustiveis Autom:>tivos, do Çtlerosene 
Illllltinante e de Gãs Li'q~efeito de Pe-_ 

tróleo •••••.•••••••.••••• ~ .••••••••••• 

Cota-Parte do freço Ex-Refinaria dos 
Derivados do Petróloo ••.•• ~ .......... . 

Cot<t--Parte do Preço de Realização dos 
Lubrificantes e Ctiilbusdveís de Avia-

ção ········j•••••••··············~··· 
Cota-Parte da Diferença de CUsto do P~ 
trôleo Nacional ••••• · ••.•••••••••••••.• 

Contribuições dos Bstados·par~ Fiscal! 
zaç;o de FiiipréstimOs ~tenÍos •••. ·, •• ·• 

i 
Contr'ibuição p<~-ra o. PIN ............. . 

~tribuição para o PROTERRA ••••••••• 

Outras C6ntribujções Diversas .. ; .•.••. 

TOTAL ............................ . I 

.A R R E CADA' Ç Ã O _ 

. 1 '9? 7 1 9 7 8 

1.718.631. 779 3.155.153.493. 

418.388.049. 599.598.973 

323.000.000 4iS.500.104 

• 
:i90.8.30.169 292.021._68Z 

- 527.1451.061 

- 3.660.352.114 

- 901 

6.622.828.408 9.292.221.899 

4.391.045.599 6.193.095.53.3 

346.994.1.57 759.212 . -· 
14.111.718.161 24.135.852.972 

FONTE: Balanços G~rais da União - 1 977/1 ·97-8._ 

Cr$ 1 00 

VAiUAçÃO I 
FM RElAÇÃO 
A 1 9 7 7 

83,59 

43,~.31 

28,64 . 

0-,41 

-

-
-

40,31 

41,04 

H 99,7~. 

·--
71,03 
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S.l3,.15.t Recéitas Correntes - Receitas Diversas 

TaiS Receftas são as provenientes de multas, ·contr,! 
buições, cobTança da divida ativa e daquelas classificadas na ru­
brica outras receitas diversas. 

A estimativa orçamentária para o exercício foi de 
Çr$ 9 254 .750 000,0,0 '· mas a arrecadaçãO eleVou-se- de 
4 610 3313 432,00, alcançando_ o montante realizado de 
13 865 080 432,00, o que repre·senta um incremento de 
ordem de 49,8\. Em relação ao total arrecadado,-a 
das Receitas Dive~sas foi d~ 3,9\. 

Cr$ 
Cr$ 
l;ecursos da 
participação 

Por ordem decresCente de maior participação, a ru­
brica "out~as zoecsitas diversas" contl:ibuiu com C'r$ •••. , ..•••... 
11 554 754 307,00, seguindo-se as "mult~s'' com Cr$ · ............ .. 
1 983 231 635,00. A "cobrança da divida at-lva" Proporcionou uma 
arrecadação de Cr$ 227 59-4 502,00, sendo que, finalmente, as "i!!_ 

dtmiaaçÕe-tl " rutUU.içÕes" tota1iza:i-am C~$ 99 499 988,00. 

~diScriminação e a·variação percentual relativa no 
biênio. 1 977/1 978 é demonstrada -C':lnforme o quadro a segtlir: 

RECEITAS DIVERSAS 

ESPECIFICAÇ];O 

Multas ••••••••• 1 471 613 751 

IndeniZações e 
~est;t~ições 91 873 168 

Cobrança da Di'vi 
da.Ativa •••••• ~ 
Outra·s Receitas 

1 983 231 635 

99 499 988 

227 -594 soz 

'Diversas ···~··· 7 223"679 678 11 554·754 307 

. C'i$ 1. o o 

Variação t./1977 

34.77 

8. '0' 

T O T" A L • • • ••• ~8:f;78~7~1~66~5"'9~7-~l~3~86:;,:5~. ~0:,80;;.;.4:,;3~2~·~-

59,96 

57. 7fl 

5.13.16 ReceHas de Capital 

Este item da Receita aQrange os recursos oriundos 
de operações de crédito, alieriação de bens móveiS e imóveis, amõ~ 
tiz'ação de_ empréstimos con:cedidos, transferê:ricias de capital e de 
outras receitas de capital~ 

Para o exercício de 1.978 a estimativa orçamentâria 
foi· de Cr$ 10 000 000,00. A a;rrecadação, entr:etantci, at1ngiu Cr$ 
4. 010 219 605,00, superando em 40 002,2\ as preVisões. 

Segundo o· Relatório da IGF-MF, "esse fato deveu-u 

à ~eceita apurad~_na colocação de Tttu~os Públicos Pederais3 pelo 

Banco CentraZ do Brasil 3 para atender à subsc~ição de açõeB~ por 
p_arte da União~ riÕ ·a-Umento {i.e capital 4o Banco dO Brasil S'.A. 6 

~onfozõme autori_zação crinstante da f.ei n9 8 519~ de 28 de mar>ço de 

1 9'18n, 

O quadro a seguir apresenta a discrimiriação e a V! 
riação percentual dessas receitas para o períodO 1 977/1 978: 

RECEf'rAS DE CAPITAL 

ESPECIFICAÇÃO 

OperaÇões de Cédito 
Alienação de · Bens 
Móveis e Imóveis ••. 
Am.o1·i:.ização de Em­
préstimos Concedi 

20 724 895 

dos ••••••..••.•••. 745 278 

Outras Receitas de 
Capital .. . .. • • .. .. 177 504 267 

TO T"A L ••••••••• 198 974 440 

!._!I! 

.z. 5o o õo.O- ooo 

3 391 065 

S:!S 650 

4 010 219 6_QS 

Cr$ 1,00 

Variação \/1977 

355,01 

99,70 

1 91!= ,44 

Devemos registrar aqui a observação const~nte do R~ 
latôr:i.o e Parecer PrêVlo do -Tri"\)i.i!i.al de Contas ·da União, no scnt.!_ 
do .-de que· a importância arrecadada ã conta de. "_Outras Rec:ei ta:s de 

CapitaZ", no valor de Cr$ 177 504 Z(.7,00, do-exercício de t'-977, 

originou-se da Cobl'ança da DÍvida Ativa, sendo erradamente clas·S.-!. 
ficada tOmo Receita de Capital, conforme o quadrO~~ãcima demons-
tr~. Np exercício de~l 978, ora ex~minado, ta~ equívoco não foi 

repetid·o. Porém, ê de alertar-se para estes pequenos detalhes, 
que muitas vezes prejudicam o exame das Contas e provocam, de 
qualquer forma, algumas dúVidas passíveis de c~lticas.· 

Poderíamos dizer o mes~. embora nõs ~eferindo ãs 
Re"ceitas Diversas. já visto n?· item anterior do noss-o Parecer, que 
a rigor, parece-nos, os recursos classificados em "Indenizações ti: 

Restituições" deveriam constar de "Out.ras Receitas Diversas", se 
considerarmos a classificáção previstA no§ 49 do art. 11 da 'Lei 
n9 4 320, de 1 964.' 

aqui fa·zemos. 
variaçSes sem 
Contas. 

São apenas observações de ordem foTmal es~as que 
Nã~ chegam·a ser críücas, até porqu~ constituem 

maior importância para a analise do.cont~fjdo das 

5.14 Execução Orçamentária - -Reaüzação da Despesa 
Durante o exercício financeiro de~l 978, em conseqtlência 

do~ créditos ãdicionai~. bem aSsim das anulações ocorridas, a des­
pe-sa autotizad.a, ã conta de recursos do Tes·ouro, somou Cr$ •• ·.·:~ 
359,153.985.185~00, enquanto a despesa realizada totalizou Cr$ 
356.000.370,435 ,00, ligeiramente infer;i.o_r, portanto, do montante 
autorizado. 

Em números globais e em discrimil_lação reduzida., eis 
demonstrativo: 

o 

Cr$ 1 ,0() 

ESPECIFICAÇÃO DESPESA AUTORIZADA -DESPESA REALIZADA 

Ol'çament.ó e Suplementação. 354:152-.969.285 351.600.084.447 

Créditos EspeciaiS •••...• 1-.401.015.900 4.400.2·85.988 

159.153. 9 85.185- 356. o 00 ~l70. 435 

Mais especificadamente 1 a despesa autorizada no exercf­
-cio em exame Poàe ser visualizada·-no seguinte demonstrativo ap-re­
sentado no ~~latório e Parecer Prévio rlo TCU: 

DESPESA }I.UTOR!ZADA 

REcuRSos DO TEsouRo 

EXERC!CIO ,..:.... 1978 

Cr$ 1,00. 

V A L O R 
Cru!DITO E ANULAÇ];Q PARCXAL TOTAL 

Orçamentários 322.000.000.000 

Sup_lementares~ 

- Abertos PO'.!' .Decreto 56.168.070.100 

- Automáticos !7;591.153.885 73.759.223.985 

Créditos Especiais: 

- Abertos 4.161.679.900 

- Reabertos 246.526.000 4.408.20~.900 

Créditos Extraordinários -
-

Sub total - 400.167.429. 885 

Anulação: 

.- De Crê dites Orçamentãrio"s 41.~006.254.700 
e Suplement?..res 

- De créditos Especi:aís 7.190.000 41.013.444.700 

Total da Despesa Autorizada - 359.153.985.185 

FONí~: Registros da Assessoria de Planejamento, Coordenação e ro~ 
trole - TCU. 

Com relaç·ão. ã despesa realizada, verifica-se, como 
acima. que ela não atingiu o-iimite da" despesa autorizaUa, 

- tando-se naquele valor efetivamente dispendido a parcela de 
compu­

Cri 
_ 7.883.26i.040,QO, que se refere a Resto~ a Paçar do ·exercícin. 

Segundo o Relatório _e 
-se a Daapesa Orçamentá~ia dé 1 

Parecer Prévio do TCU, "compc:;:oandQ. 

978~ ~om a do exerc{cio ·anterior 
--Cr$ 247.466.754.51}4~-P-9~ "l)e:rifica-se uirJ- ar>escimento nominal 
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Ct'$ 108.5J3,8J5.930~al~ corrr:ú::"ponàendo a 13,9%. Considera>7.cto-se~ 

por>ém, ~ue a elevação do tndice ger>aZ de preços ( DisponibiZidãde 

Intcrua ) [o·i de 40.8%, o crescimento reat importou em Cr$ • .".~··· 
5.374.4Z7.879,80, indicando uma modesta elevação percentual de 

2S 11 • 

nominal de Cr$ 57.252.243.74õ"64, que representa 43~46~- O total 
das despesas do Poder> E:reautivo inr:::Zui os dispênd;ios da Presià€n­

c-ta. da Repúb"iiea, dos Ministiir>ios, -io rundc NacionaL ,?,; Desenvolvi 

mento e do Fundo Nacional de Apoio ao De$envolvimer.to Urbano, em 

deeorrência dá cZassi[icaçâo aonston~e no Or>çamento Geral da 

niáo". 

u-

Os dispêri."dios Com o Poder Legislaii"VO. ãtingiram a impor­

tancia. de Cr$ 3.034.485.537,00, computada nesse valor _a· parte da 

despesa atribuída ~o próprio Tribunal de Contas da União, da ~rdem 

de Cr$ 391.565.817,47- A particip-ação dO Poder Legislativo no tQ 

tal da despesa re9lizada foi de 0,85\. 

QUanto aos ~ncargos da Uni~o e ãs Transferências aos E~ 

:t:ados, Distrito Federal e MunicÍpios, a d~ .. spesa realizada somou 

Cr$ 160.500~7Z4.901,00, o que significa uma participação perccn-

tu<l-1 de 45,09$ na despesa orç::~mcntária total. 

Por outro lado, o Poder Judiciário dispendeu recur~os e­

quivalentes a Cr$ 3.468.538.533,00, c.orrCspohdent-és a 0,97'1 do. .de_! 

pesa global do Tesouro. 
Oe acordo com as anotações do Tribunal de Contas • da 

.1\ seguir, transcrevemos qu::~dros demonstratlvu::. da rk·sre­
sa realizada, arresentados no Rela.t.Ório e Parecer Prévjo do TCU, • 

discriminando: 1) a despesa orçamentária por Poderes, Encargos e 

União, "o Poder> E:xecutivo realizou despesas no montante de Cr$ 
Transferências, no biênio 77/78; 2) a despesa orÇamentária por 

188.996.621.462~92, equivalendo a 53,09Z do tota2 da Despesa ~rça-
catcRorias econômicas no exerc[cio de 1 978 e sua evolucão no 
qUinqUênio i 974/i 978; e 3) um demonstrativo complet; dos ,crédj_ 

tos e das despesas realizadas QO exercfcio em exame: 
mentãria do Tesouro Naaionat. Comparando-se anm a cto e~e~etcio' 
ante·Pior --Cr$ 131.741.3'?7.719.:.28 -- i;e!oifi:ea-sé um eresc"iment? 

DESPESA OJtÇi\MENT,'t:R1A 

Dif~RIBU!ÇJI:O POR PODLRES. ENC...\RGOS E TRI\NSFERE:NCIAS 

EXnRC1CIO 19i7/1978 
Cr$ 1 08 

DE.sFESA REALIZADA VARL\ç;IO 
\ EM RE-

DI S CRI M.l NAÇÃO 1 9 7 7 1 9 7 8 LAÇJIO A 
1 977 

VALOR ' VALOR ' 
Poder Legislativo ................ 1.959.165.7M 0,79 3.034.485.538 0,85 54,89 

l?od.er Judiciãrio .......... H •••• 2.284.715.686. 0,92 3.468.538,533 0,97 51,81 

r ler Executivo ••••••••••••.••.• 131.744.377.719 53,24 188 .. 996.621.463 53,09 43,46 

Encargos Gerais da União .••••.•• 35.735.250.251 14,44 44.126.810.990 12,40 23,48 

Encargos Financeiros da Un.ião •• , 10.188.885.!60 4,12 18.:t34.289.205 5.12 (8.96 

Encargos Previdcnciúrios dâ.Vnião. 21.597.577.386 8,73 30.5-33.3U.744 8,58 4l,37 
TransferênéiaS a"Estados, Distri-
to l;lederal e t.t.mjCÍpios ••.••••.• 43.956.782.538 17,16 67.606.312.962 18,99 53,.80 

TOTAL Z47.46G.754.504 100,00 356.000.370.435 100,00 43,86 

fCNI'E; Balanço"s Gerais da União - 1977/1978. 

DESPESA ORÇAMEN'fli.RIA 

CATEGORIAS ECOt,(\MICAS 

EXERC!CIO - 1978 

Cr$ 1.00 

f ' EM RELAÇÃO 

E S P E C· I F I CAÇÃO DESPESA REALIZADA A DESPESA O_R 

ÇAMENT.(RIA 

Des2esas Co-rrentes 

Despesas de Custeio ........... ;; .. 63~616.387.474 17,87 

Transferêilciã.S···correntes ............. 153.182.358.103 43,03 

' S O 11 A ( A ) 216.798.745 .. 577 60,90 

--
DesEesas do CaE:i.tal 

Inve:stiliientos ....... " ................... Z6~700.906 .. 035 7,50 

Ii':tversões FinanceiTas ............. 26.111.076.961 7,33 

Transferências de Capital ........ S6.389.641.86Z 24.27 

S O M A ( B ) l36.ZOl .. óZ4.8S8 39 ,1.0 

TOTAL ( ' + B ) 356.000.370.435 100,00 
. I ---

FONTE: Balanços Ç-eTais da União - 1978 
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EXERC!CIO 

1 9 t 4 

1 9 7 5 

;t 9 7 6 

1 9 7 7 

1 9 7 8 

DESPESAS CORRfNTES 

DESPESA ORÇAMENTÁRIA . 

CATEGORIAS ECONOMICAS 

EVOLUÇÃO 1974/1978 

DESPESAS DE CAPitAL 

A PREÇOS CQRBS;TEf: A PREÇOS DE 1974 A PREÇOS CORRENTES A PREÇOS DE 1974 

VMUAÇÃO VMUAÇl'JJ YAA!AÇÃO VAAIAÇÃO 
PERCaiiUAL PERCENIUAL PEI'CEN'IUAL PERCENTUAL 

VALOR EM REI.AÇl'JJ 
AO EXERCI- VALOR EM RELAÇÃO 

AO EJ<ERC!- VALOR EM RELAÇ!iO 
AO EXERC!- VALOR EM RELAÇ!iO 

AO EXERCI-
CIO ANrE- CIO ANrE- CIO !WfE- CIO A.'ifE-
RIOR RIOR RIOR RIOR 

38.759.306. 389' 38.759.306.589 - 32.990.507.524 - :sz.s·so.so7 .524 -
55.289.427.776 42,65 42.727.533.057 10,24 48.549.264.698 47,16 37.518.751.699 13,73 

101.271.657..136 e3,17 53.497.969.961 25,21' 66. 909..444. 370 37,82 35.345.118.1Q4 - sss 
147.031~388.267 45,19 55.969.314.148 4,62 100.435.366.237 .. 50,11 38.23l.Q62.785 8,17 

216.798.745.577 47,45 58.6l0.096.128 4,7~ 139.201~624.858 38,60 37~63Z.231.646 - 1,57 

FONTE: Balanços Gerais àa União - 1974/1978 e Boletim do Banco Central do .Brasil - F~ereiro de 1979 

DESPESA ORÇAMENTiRIA 

DEMONSTRATIVO DOS CRI!DI'I'OS E DAS DESPESAS REALIZADAS· 

EXERC!CIO l 978 

E.SPE.C I F I CAÇÃ-O 

c8mari! dos Deputados _ •••• , •••••..••••• 
Senado Federal , ...•••••••••••••••• ~ •• 
Tribww.l de Contas da União •••.•••••• 
SUpremo Tribunal Federal · •••••..•• , ••• 
Tribunal Federal de Recursos •..•••••• 
Justiça Militar ..•• ~ ................. . 
Justiça Eleitoral_ ••.••• _ ••••••.••.•••••• 
Justiça do Trabalho .••••••.•..••••••• 
Justiça Federal de la. Instância • , .• •• 
Justi~ .do DF e dos Territórios _ ...... 
Presidência da República' · ••••••••••••• 
Ministério da Aeranâutica •.•••••••.•• 
Ministério da· Agricultura .- .......... . 
!--Íinistêrio das Comunicações •••••• ~ .. .. 
Ministério da· Educação e Cultura , ••• , 
Mini.stêrl.o do Exército .. ; ........... . 
MinistériO da Fazenda ............... : 
Ministério da Ind. ~ do Comércio 
Ministério do IntP.rior ••••••••••••••• 
Ministério da Justiça ............... . 
r.ünistério da Marinha .............. .. 
Ministério. das Minas_ e Energia . ~ •.••• 
Ministério da Previdência e Assistên-
cia Social ·········~-·······;·······~· 
1>-Linistêiio da's Relações Exteriores .•.• · 
Ministério àa Saúde • _. ............... . 
Ministério do Trabalho ............. .. 
Ministério dos _Transportes , ..•••.•••. 
:.;ncargos Gerais da União •. , ..•. : • ••.• 
Fundo Nacional de n~senvolvimento ...• 
Transferências a EStados, Distrito Fe-
deral e M.midpios • ~ .......... .-~ ... .. 
Fundo Nacional de Apoio ao Desenvolvi 
mento Urbano ·······~·······~·······;:; 
Encargos Financeiros da União ••• , •••• 
EncargoS Previdenciários da_Uniã9 .••• 
Reserva de Contingência • , •••••..••••• 

DESPESA FIXADA 

(Lei 6.486/77) 

1.040:82s.ooo.oo 
848.610.000,00 
266.094.000,00 
9S.600.000,00 

122.500.000,00 
151 .. 980.-000,00 
662.275.000,00 

1.2l2_.5oo;ooo.oo 
'261.600.000,00 
135.000.000,00 

4.364.699,000,00 
9.621.960.000,00 
6.401.200.000,00 
1.697.420.000,00 

16;737.517.000,00 
15.023.000.000,00 
5.344.066.000,00 
1.114.544.000,00 
4.251.000.000,00 
1.428.400.000,00 
9. 749.236.000,00 
2.124.608.000,00 

11.429.212.000,00 
1.939.027.000,00 
5.~54.210.000,00 
2.096.001.000_,00 

16.383.800.000,00 
39.166.105.000,00 
37.211.000.000,00 

62.309.040.000,00 

4.822.BOO'.UOO,OO 
14.517.631.000,00 
23.096.540.000,00 
20.800.000.000,00 

~ITOS SUPLFNENTARES 

AIJI:<Mtr!CO (Ar\ 
ABERTO POR DECRETO 89 ,Lei 6.;86/771 

456.362.000,00' -
295.344.000,00 28.000.000 
1.36·.095.000,00 -
44.127.000,00 o 
36.9f)3:000 .co -
59:958.200,00 -

189.835.500,00 -
491.969.900,00 -
88.079.000,00 -
31.524.000,00 -

·1.245.105.500,00 14.530.770; 
1.767.269.000,00 160.676.372j 
1.151.302.000,00 -

130.272.000~00 28,30Q,266T 
6.412.314.000,0U 

I 
. 964.17~.892, 

3.069.49l.QAQ,OG -
2.115.243.100,00 52.523.722, 

161.457.000,00 -
1.360.574.000,00 -

346-.549.000,0Ô 13,.337 .374~ 
2.169.242.ooo-,oo 39.034.157 '· 

187.380 •. 000,00 147.796.348 '· 

46.372.000,00 1.196~170.225,~ 
. 307.937.000,00 -

1.364.315.400,00 -
484.526.300,0'0 136.753.023,,' 

2.549.946.000,00 299.227 .455; 
1.918.888.200,00 3. 788.105.8: 
5.555.924.000,00 5.537.563.203,-

890.536.000,.00 5.061.155.835, 

- 123.800-.406, 
2.257.699.ooo;oo -
7.561.450.000,00 -

1!.284.000.000,00 -

TOTAL 322.000. ooo. 000' 00 56.168.070.100. 0'0 17 .591.153.885-•. 

No total das anulações éstâ incluído o valor d~ Cr$ 7.190.000,00 referCnt~ 
zembro d~ 1 978. po.ra compensar o crédito suplementar abc.rto pelo Decretr 

Registr~da·APCC-TCU e Balanços Gerais da União- 1978 

Cr$ 1,00 

!NDICE G§. 
RALDEP~ 

ÇOS (DIS-
PONIBILI- OEFLATOR 

D.ADE I_!! 
TERNA) 

- 100,0 

29,4 129,4 

46,3 189,3 

38,8 262,7 

40,8 '369,9 
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DESPESA ORCAMEN'f/\RlA 
DEMONSTRA"l'!VO DOS CRSDITOS E n~\S DESPESAS REALIZADAS 

EXERCfCIQ i -978 

-

QlllDrro ESPECIAL TOI'AL mJIAÇ.1ID DESPESA A!IOORIZADA DESPFSA RE;ALIZADA 

-

- '1.497 .187 .ooo,oo '33.050.000,00 1.464.137.000,00 1.461.419:'120 ,17 
18.7:56.600,00 1.190;~90.600,00 9.190.000,00 1.181.500.600,00 1.181.500.600,00 - 402.189.000,00 s.8oc.ooo,oo 396,389.000,00 391.565.817,47 

- 139.727.000,00 2.900.000,{){1 !36·.827 .ooo,od- l30.'513.6g.7 ,30 
198.000,00. 159o68LOOO,OO 4.461.000;.00 155.220.000,00 140.59{).531,47 - 211.938.200~00 7.397.200,00 Z04o54l:OOO,OO 202.007.428,85 

- 852.110.500,00 11.582.500,00 840~528.000,00 830.528.000,00 - ,1.704.469.900,00 14.500-.0QO,OO 1.689.9~9.900,00 1.689.256.871,63 
3.838.000,00 353.517 .ooo .. oo 12.858.000,00· 340.659.000.00 314.521.804,10 - 166:524.000,00 5.404.000,00 161.120.000,00 161.120.000,00 

:- o ' 5.644.335.270,09 102.066.000,00 5o54ZoZ69oZ70,09 5.505.691.034,18 
- llo549o907 o37Zo17 16Z·o419o.OOO,OO 11.387.488.372,17 11.387.488.372,17 
- 7.552.502.000,00 252.584,000,00 7.299.915.000,00 7.178.356.129,90 - 1.855.992.266,11' 168.636.300,00 1o687.355.966,11 1.669.112.102,14 - "24.114.007.892,29 347.962.000' 00 23. 766:o4·s.B92,29 23.739.401.396,66 - 18.092.491.000,00' 408.797.000,00 l7o~S3.694.ooo.oo 17 .388.4'93.832,87 
o 7.511.832.822.13 113.006.ooo;oo 7.398.826o822,13 7.272.S22.630,48 - 1.,276.001.000,p0 95.078.000,00 1.180.923 •. 000,00 903.335.457,20. 

10S.OOO.Ooà,oo 5.716.574.000,00 260o6Z4.000,00 5.455.950.000,00 5.444.599.636,01 - 1.788.286.374.21 56.932.000,00 1.731.304.374,21 1.686o723o551.69 - I 11.957.512.157,06 68o855o000,00 11.888.657.157,06 11.881.854oS"S4 ,52 - Zo459o 784o348o65. 119.583.00~,00 2.340,201.348,65 2o298.987.194,06 

1.soo .• ooo:.oo 1Z;673.554o225,60 18A96.000,00 l2.655o058.225,60 11.947.158,212 ;OI - 2.246o964o000,00 109.077'o000,00 2.137.887.000,00 2o134.612.730,89 - 6,91S.52~.400,00 413.116.900,00 6.505.408.500,00 6.458o!.94.157·,13 - 2.717.280.323,67 153.826.300,00 2.563.454.0):3,67 2.533.469o610,18 - 19.232.973.455,63 864.549.000,00 1~.368.424.455,63 18.361.496.700,01 
74 128.000,00 45o613.727.031,98 1.448.452.100,00 44.1{;5.274.931,98 44.126~810r990,09 - 48.p_04.487 .203,74 io55So9Z4o0PO,OO 46.748.563.203,74 46o150o271.253,66 

38.005.300,00 68.298o737.135,68 15.809.000,00 68.282.928.135,68 67.606.3i2.96Z,56 

- 4.946.600.406,03 - 4.946.600o406,03 4.854o052.607,18 
3.soo.ooo.ooà,oo 20.275.330.000,00 ~009.90l.QOO,OO 16.265~429o000,00 1~~234.289.204 ,70 - 30o657o990o000,00 84.155.000,00 30o573.835.000,00 30~533.~11.143,94 - .32.084o 000.000,00 3Zo076o4b3o400,00 7".596.600i00 -

~.408.205.900,00 400.167.420.885,04 41.oiz.444.7oo:oo ,359.153.985.185,04 356. -oo~•-370.435 .zo 

i anulação patcí.al do Crê·dito Eslledàl. aberto. p~io Decreton1' 82.3'?5, 

de 11 de de n• 82 803~ de 6 de dezemb~o de"1 978o 

Ho exercício d~ 1 978, ~s DeSpesas de Custeio somar.m 
Cr$ 63.6.lb.387.474;00, o que.representa.e,>t ~ermos percent_uais 
17,87\ do tot~1· da despesa orçamen~ãria e 29,34\ das despesas eoi 
re11;tés. 

5.14.1~ Desp63as Correntes -- Despe~as de Custeio· 

De acordo com a classi·fic;ção P'l;'evista no art. 12- da Lei 
ll• 4.320/64, ~s Despesas Co'rrentes divideui-se em Despesas de. Cus-

O demonstrativo ~as Des~esas de Custeio consta do quadro 
, a segl;lh': 

teio e TransferêD.ci'as Correntes. DESPESAS DE CUSTEIO- 1978 

Tais Despesas. fi ...... ttdas para 0: exercício .de 1 978 ero .cr$' 
201.428.400.0oo,oo. totalizaram Cr$ 116.798.745~577,00, podendo 
ser assim resumidas: 

DESPESAS CORRENTES -·1978 

BSPECIFICAÇliO 

Despesa de Custeio 

~Pessoa~- ••••••• ~ ......... .. 

~Outros Custeio~·······~·· 

Transferências Correntes 

- PessOal : ••.••• ~ •••••••••• y 

- Outras Trarisferências 

T O T A..,L 

DBSPESA REA4IZADA 

44.383.40'.3.033 
19.132.984.441 

.68.382.167.946 
84 • .8ÕOol9"0.157 

6.3.616.387.474 

15l.182.358.103 

216.798. 745.577. 

As Despesas de Cust7io subdivide~-se em Pessoal Ci.vi.i.. 
'Pessoal Militar, Material de Consumo, SeiViços de Terceiros e En­
cargos .Diversos .• con.fQrme o art. 13 da referida Lei_ n9 4.320/64. 

ESPECIFICAÇÃO DESPESA REA4IZADA PARTICIPAÇÃO \ 

P"essoal Ci vU 
Pessoal 'Milit~r -.o o ••• ·• o. o •••• 
Ma ter i a1 de Consumo ... o ~ o •••• o • 
S_erviços ~e Terceiros •.• ~ ••••• 
:Snca"rgos Diversos •••• · .......... . 
DesPesas de Exe~cícios_ Anteri~ 
res ••.••••••••••••• o ..... o ••••• 

T O T A 4 

21.233.594.767 
23.149.308.266 

6.0Z,8.147.099, 
lOo8ZloZS9o370 

1. ?3-a o 28"3. 850 

63.616:387.474 

·[s ._14·. 2, Despesas Col:'te'ltes. ~ TránSÍeT"ênéias Gorr.imtes 

3.3.,38 ,.-
36,39 
9,48 

17,01 

2,73 

100,00 -.--

O citado_ art •. 13 dà Lei nt 4.320/64 eStabelece .que as 
Transferências Corren-tes tompreendem as Subvenções Sociais', Subven 
Ções E.cOnômicas, Ii1.ativ~s, .~ensionistas -. Sa1â:ri0-Família e Á.bon:; 
Famd.li ar,~. JuroS: da -Dívida:· Pública, Contribuiçõés de Prev:idênci'a Sg_ 

cia1 ~ DiverSa~ Transferê~~laS Correntes. 
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Em 1 978, elas totalizaram Cr$ 153.182.35$.~02,00, ~or­

respo_ndendo a 70,66\ das Despesa! Correntes e 43...,03\ da De.spesa O.!, 

çaJ!!-entária. 

A discriminação da despesa realiz.ada, ã -conta de Tr"ansf'~ 
rências Correntes·, pode ser assim demonstrada.: 

TRANSFERtNcrAS Cõ~RENtES. ~ 1978 

ESPECIFICACAO 

Subvenções· So_ciais 

Subvenções EconômiCas •••••.•• 

Inativos ••••••••••••••.•••••• 

Pensionistas •••..•••.••••••••• 
Salârio-Fámília ... ·-·-· ,_,., .-•••• 
Juros da Dívida PÚblica ..•••• 

Juros de Empréstimos •·····~·· 
Contribuição de.-Prev. Social.. 

Diversas Transferências Corre!!.' 
tes 

TOTAL. 

5.14.3, ,Despesas com_Pcssoal 

DES~ESA nEALIZAOA 

662.311.686 

i2. 722.917. ooo 

·18. 7 41. 738 :·322 

.].445.15_4.993 

L47l.Í5à7.34l 

5.151~175.354 

571.000 
5~225.933.501 

101. 760.491f.906 

_153.182.358.103 

'Cr$ 1,00 

PARTICIPACÃO \ 

-0,43 

8~31 

12,24 

4,86 
0,96 

3,3-6 

3,41 

Como· se observa, tanto as Despesas d~ Custeio quantL. as 

Transferências eorrenteS abrarigem despesas com pessoal. Isto aco~ 
se1ha o exame separado dessas despesas, incluindo-se aquelas' com 

o-pessoal da administração indireta. 

De acordo __ com o rCu. 11oe dii'Spêndiás com pescoal~ co~p:r>.!, 

end5tndo Servido:res ~ivi'B e MiZita:res Ativos e as deseesas com Ina­

tivoc~ Pensiofzi~tad~ SaZá:rio-Fami'lia~. C:ont:ri'l~uição de P:revidência 

sOc.ia'l,. e Au.ztZio Pune:raZ a Militar,. totaZizaram Cr$ ....•....•••• 

112.?65.570.9?9,50 .. supe:rando as despesas ve:rificadas no e=e:rctcio 

ante:rio:t> em 41,ZJ'I'"~ 

~l~.o demonstrativo dessas desp~sas: 

D!::SPESAS COM PESSO.I\1. - l9:·g, 

ESPECIFICAªO 

Pessoal Civil 

Pessoal Militar ....... . 

lnativos •••••..••••.•••• 

Pensionistas •• : • ••••••• 
Saiãrio=-Farnília ••••••.• 

Contribuição de Previdên 
cia Social •• ~ ••••••••.• --; 

Auxflio Funeral a M:Úitar 

Pessoal da Administ~ação 
Descentralizada ••.••••• 

TOTAL ••'•· .••••.•••• 

DESPESA_ REALIZADA 

21.233.594.767 

23.149.808.266 

18.741.738.322 

7.445.154.993 

1.471.607.341 

5.225~933.501 
• 8.457.918 

35.489.275.87] 

112.765.570.9'i11 .. 

Cr$ 1.00 

-PART~~f!A® \fDo/. 0ROV1· 
5,~7 

6,50 
5,27-

2,09 

0,41 

O montante· a'cima atribuÍdo =i Despesa com Péssoal _da ~dm_! 
. . • . ..~t -

nistração 

stuir: 

Des-centra-lizada -esta discriminado. confOrme o quad·.ro· a se -. 

DESPESAS CCM-JiESSOAL-OA-ADMINlStMCÃO DESCENTRALIZADA. 

EXE~C!CtO DE 1978 

. Cr$ 1 00 

DESPE~ REALIZADA 
D I s c R I M I N A ç ]( o 

. VAL,OR \ 

EMPRESAS FEDERAIS 

-- Pessoal 
···················~· .. ···~·· 6.776.H5.000 19,09. 

ENT.IDADES FEDERAIS 

- Pessoal ............. ~ .........•... 14.843.977.843 . 41,83 

- InatiVos .......................... 991.3.0'5. 700 2. 79 . 

- Pensionistas •••••...•••••••••.•••• 7.786.000 o •. oz 
- Sa1âr'io.:Famflia ................... 285.6.53.000 0,81 

- Contribu.ições de Pre_vidência Social 1.932 •. 213.00'0 5.44 

ENTIDADES ESTADUAIS -
--·Pessoal ............. · .............. 2.2.30.70.6~-513 6,29 

- Inativos ............. !4•·······4··· 553.037.742 1,56 
·- P""nsioni~tas ...................... 104.206.249 0,29 
. -. Salârio-.:Famt~ia _., •••••. ; .••••••.••• 18 • .308:9~4 Q,OS 
- !==ontribuiçOes d.e~ Preyidência Social 

. ·.· 145.516.ooo· 0,41 

FHi'IDÃÇOES 'INSTITU!DAS P'EL()· PODER PU-
'BLICO 

- Pessoal ........... •,• ................. 6.157."714.100 17,35 
- Inativos ......... ~ ................. 125.095.0b0 0,35 
- Pensionistas ...................... 1.081.000 0,01 

- saJ.ariO:..Farilília .................... 5.853.000 ~.oz 

- Contribuições de Previdência Social 1'.310.656.800 3.69 

---- ·-
T o T A L ,35.489.275.87~ 1on ;oo 

FONTE: Balanços GeraiS ~a União - 197& 

5.14.4~ ·Despesas de Capital 

ConfOrme o es'tabe.'lecido nO art. 12 da Lei n'~' 4 320/1.964, 
as Despesas de Capital ~ompieende1!t os Investimentos, as 

_Financ:eiras· e as Transferências ?-e Capital. 
Inve:rsões 

InVestimentos. nos termos_ do § 4'~- .do refer.ido art. 12, 
são "dotações para o planejamento e a e:r:ecução'dtt obra11~ inclusive 
as destinadas à aquisição de imóvei.S·coniJid"erados'nea-sssáz>ios à 
realiZação destas Últimas~ bem como pa~a·os prog:ramas· especiais da 

tr-abal_ho~ aquis.içáõ -ae instalações .. equipa'?~ntos e material. per-ma­

nente e ctmst~t.uição _ou aum~Jnto ·dO capital de empresas -.ue não S!; 

jam de ca:t>áte:r comercial pu finaileei:ro" • . · 

De_outra·parte, o.j 5'~-· do citado art. 12 dispõ.e que In­
versões Financeiras são dotações des-tinadas a: 

11I - aquisição de imóvei-S~ ou be'Hs de c_ap"ita'L já em ut.f 

lüação; 

II - aq~isi.Ção de tituZos ::rep:>esentativ_o; do capit::r.Z àe 

emp:res~s ou entidades de .quarquer esbé7~e~ já eon~ 
Útutdas~ quando a operação nãd. imporia· a~_mi.rnto de 
capÚaz;' 

III -. constituição ou aumen~o da eapitaZ dB· entidades ou 

empresas que vis6m ~.Objetivos come~eiàii'S ou fina~ 

ceiros~ inclusitle' ope.rações bancárias ou d6 tJ~gu::: 
ros". 

Segu:ildo o § 6"', "~'ra~sfeiêt!.das de cap·it~1 consti-tuen "d.R 
taçÕes para .lnvestimom'tot ou 1::iiVIll"-t:Ees f.inanceiràs qut~' outras pes­

soas de di:t>e-lto !-·ÚbZico ou pro'iva4o devam· :r"eaZi.sar .. indepen-den-t'emen 

te de con*rapresta;ões. direta em bens ou· ~eroviços..., constit~indo e; 
eas transferências auzt~ios ou contribuiçÕes .. sBgundo'de:rivçm .di:t>e 

tamente d~ Lqi de Orçamento ou de lei. espe~i~Z ante:t>ior~ bsm com; 
-a• dota~ões para amozotiaaçãC ·aa dlrlida ··pública 1'. 
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No exercício de 1 978, as. Despesqs de Capital, 
no Orçainento em Cr$ 120.S71.60.0~000,00," totaliz:aram "na sua reali:t,!' 
ção c·r$--l39.lOL624~~rs7 ,Oo. o qUe equiva~h a 39,U da ·despesa oiç_! 

meniária global. 

EiS o demonstrativo. das· Despesas de Ca"pital'n<? exercício 
e a pal_'.ticiPação percentual de cada it,em em ~elação ao total:. 

DESPESAS DE CAPITAL 

EXERC!cro· DE. T978 

• 
. . . .. 

D I S C R IM I. NA Ç X O !lESPESA 
RBALIZADA 

Investimentos 

Cl>ras · PÚblicas ...... -~ .... · ............ .. 3.160.211.326 
Serviços !"" Reg;;,. de Progr-~ . ~ .. 
cial • ••••• ............................ · •. 15;248- 759.194 . 
EquiJ?amex:ttos e Instalaçõe~ ••••••••• ·• :. ' 2.7~4.095.046 

~te:fial .P~te, •••• ~ ••.•.•• ·,' •••• -•• :. 962.553.173 
Participação em Constituição oU Aunento 
de capital de :rresas ou Ent~dades In 
dus:triais ~ Agr colas ..••• ,_, . .' ••••• •. -: 

.. 
4.58.5.287.296 . 

"Subto-çal ( 1 ) . ' 
26.700.906.035'· 

Inversões Financeiras 

,AquisiÇão Q.e 'Imóveis •••••••••• ~. ; ••• ~. 28.239.02.6 
Partici~ação em CciqstiitiiçãO ou~~ 
de capital de l:npresas ou Entidades Co 
metciais ou Financeira; ···•~·········-; 15.520.116.154 
Aquisição de T!tulos Representativos de 
.Cçital de Empresas em Funcionamento • ~ 17.092.112 
Con:;tituição de Fundos Rotativos .•••••• 161.1~0.000 

ConceFsão de Emprê~t~S., •••••••• ,", ••• 671 .. 628.051 
Diversas Inversões Financeiras -~· ..... ' 9.7l2_.821.618 

Sub total ( 2 ) Í6.1ll.o76.961 

DESPESAS DE CAPITAL 

EXERC!CIO DE 1978 

DISCRIMINAÇÃO DESPESA· 
REALIZADA 

Transferências de ,-CaEi tal 

.AmOrtização ..•••••• ~ ,' .•••••• : • •.••.• • •• 5.206.704.766 
~iferença de câmbio .................. 1. 015.051.771 
Auxílios para Obras Públicas ......... 8.991.3ss.si1 
~liOS para-Equi~ntos e Instala-. 
çoes ·······················~······~··· -661.136.300-
Aux!lios pa~a Material PeTIDanerite .... l7j-765.996. 
~lips para , Inv~sões F'inanceiya~ .. : 109~-.~02 . .ooo , :. 
ContribUições Diversas. ............... 7o:z.1;2~5.21B · · 

Sub total (3) 8~.389.641.862 

T.O TA L C.l+}+$) 139.201.624i858 

FONTE: .BalançO_s Gerais da, União 1978 

l EM RELAÇIIO AIJ 
. TOTAL MS DESPE 

SAS DE CAPITAL 

2,'27 

,10,96 
1,9( 

. 0,69 

3.29 

19,18: 

0,02 

11.1) 

o,_oi 
o,i:a 
0,48, 
6,98 

18,76 

Cr$ 1,00 

\ EM RElAÇÃO AIJ 
rorAL MS DESPE 
SAS DE CAPITAL 

3,74 
0,73 
6,46 

0,47 
0,13 
0,08 

50,4~ 

62,06 

100,00 

.S.l,.S. Imposto Extr~-o~çamentáriõ 

··com eSta .·~ep.omin~ção, eXaild.D.a--Se a P'-~~e da exec~:u;io O!.. 
·ç_am.entãtia l_'~fex:ente ao ImpostO aobra a P~oprieda@ "Ter~itOf:'i~l ~ 
·ral.· 

~·sabido oue. de acordo cOm" o disPostO ~os aTtieos 31 e 
24 da Consti'tuiçãO~ .o mencionado i•posto ê d,e comp~ttii~cia. d~ 11niãÕ. 

Pe~teA~endo, poz:é~·. 'aos.. MU~i~íPios: o pr:oduto ·de sUa .a~r~Caci)lÇio~n~· 
que so refere ã inci:dência ·do tributo -sobre os ill.ave.is situacl,Os e. 
st;iu .ter.~:itô~-io. . . 

'C.om base nesses preceitos coristitucionais, a Lei. n' ' •• · •• 
4 504 .• i:{e. ZO.de. ~ov~mbro do,], 964.~ ~a.lte~a-çSos poste-rioreS; dhci­
pliná a matéria·. tendO a.tr,ibuí.d~ ~o .JnSti:tui~ Na<::l~nal -de{ CóÍ.OJli 
zação. c, Refo&_a Agrárla -:- ·-INCRA a- arrec&da-ção,· D controle ·e· ent~; 
ga ,cÍ:os rocursos aos Municípios, para·~ qua retêla ,a título" do r'emu: 

• • - ' • • f - - : • ~ ' ' 

neraç.a.o dos se-rviços: .adainistrativos 20\ .daquela arreCadação.,'' des 
ti~dos ·O~· restan~e.s-··80\·'âs:. P~~fei t~a.s' 'Mut.ticipaiS~ ·. . -

Desse mOdo·, .a.· receita proven~ent~ do. mencionado·· tribUto 
não integra- a· Receit.ã' do .Tes"ouro· •. ruão que explica. a epta:raf~ :I~ 
Posto Exi-:ta-orÇamentârio. . ' .. 

. No ex(}i~ício d-e 1 978 • sua arl-ecada'ç:ão som'ou Crf • '.: ..... .. 
480.503.676,0(), de .aco~4o s:om inf.ormaçli"~s dO,prõp;iO I~CRA. · ;re8:is · 
tT'ad'as no:R~iatôric da-IGF~~~ · . . . ·· -· 

pesse tQta,l· •. Cr$,. ·384.402 •. 940 •. eo,;. cox:~e~pon_dentes aos 
80\, fori:.m. entr~s:ue~ aos· ~ic!pios. ~nqu~ntO. Cr$ ~6.100.7.36,00_.f.2, · 
r~ deJ{Ún'ados .ãq~ele In~tituto·. 

A dis.C~imina:çãq_.desses recursos consta do quadro a- so·-=-

IMPOSTÓ TERRITORIAL RURAL' 
Arrecad!lS,ão e· Ilistribuicão' 

lli.! 

·unidades P.refei tur_as INCRA da 
Federação ,SOl 20\ ·. 

Acre ••••••••••••• o •• 536.16.4 1~4.041 

Alagoas .............. 2ol06. 763 sztL6n 
AAapâ ............... ,128~680 . .32-..170 

Amazonas ............. 326.478 81.619 

Ba·hia .... ,. ....... •·.• .. ·13.600.806 3.400.202 -C~az:-á . . . . . . . ... . . . . . . 1.155. 265 . ~88~ U6 

D.istrito Federal ·• •• .- 334.062 83.5],5 

Espirito Santo, ••.. •. • 5.066.691 l.zti6.673 

Goiis 
.. 

17.2671,911 4.316.97.8 ............... 
Mar~nhio ......... · ..... 304 •.. 928 76.232 

Mat~, Grosso· ••• ; ••••• 2.9. 011 •. 306 '7.267.826. 

Minas Gerais ........ .so •. 204.oo3 1:!.551 .• 001 
Pari ....... •' .......... 249~020: .62.2'55 

Paraíb.a. ·-
~--·~ ..... ········ 4.988 • .540 1.t47 •. 135 

Piu'Onâ ··:.: -~-=- ...... · .. ?-_!õ-935.370 !'3:'iB3,843 

.Pe::-nambuco •• ·\ ~. ~ ;,; '6,576.g02 .. 1.644,226 

Pi.auí ~ ......... ·-···., ••• 605.301 15r.sz5 

Rio Graltdc ~o ·Norf:,. 375. 7:02·, !13,926 

Rio ~~~ct.~ do Sul_ ... ~ ;s. 759 .• 681 .14-~6&9t920 

Rio de "":Janeiro .• ..... '\\ 1'1~206.527 2 •. 801.632 

Rondôni"a 
. 

\ ·z46.6zo .. 61,655 . ' ........... 
Roraima . ............ 59 .. 712 1~929 
Santa C<itaT~nà . .. · ... '13~616 .. 869 

.. 

·São Paulo· ~ •• '~ •• ·.-~-:.::. .. 
.,.467.476 

' .• 930.426. ,27.232.606, 

Se~S;ip~ ' ............... 1,898,,606 . 474;651 . 
BRAS_! I, . ~-· ·.- -584.402:94~ 915.100."736 

'' 

.. .cr$ 1.oo 

TOTAL 

ARRECADADO 

6.70.205 

2.633.454 
160.850 
408. 097• 

17.001.008 
1.444.081 

4F. s7"7· 
6.333.364 

Zl.$84.889 
381:160 

.36.339.132 

62.755.004 
31f.275 

) . 
·6.235.67~ 

69.919.213 
8.2c21-Í28 

is6.626 
469.62& 

75.449,601 
14.008,159 

. 30,8.275 
74.641 

18.'08f.34S 
!36.16:1,~032 

-:!.373.257 

4so~5o3.676 
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O .f 4' , do az:t •. 21 da Cons ~i tu i ção ~dis'pÕe: 

"Azot.- !l,-' .••••••• ~.:.. ·-· •.•••••••••••• • ••••••••.••••••.. 

.................................. ,; .......... -............ . 

§ IP t A tsi pcd~zoá d~sttna:t". a:· l"Gaei~a: "dos ·lmpost~8 g·n!_ 

mezoa4Cs nQs itens II e VI d~stc ~zotigo à formação 
de nurVas mon,etái>iaa ou. dá capt'taz-Pcizod f-tnanciai11en-to 

"d• pzoogzodma de d8senvo"tvimento sconômico". 

O~ ·impostos referidos nesse dispositivo e eriu~erados ·nos 
ei.tad.Os itens II e VI, do art. 21 da C9ristituição, tes,pectivamen·­
te, são·~s d6 Exportação e s~bre oPeTa~ões Financeiras. 

A destinação, assim prevista Constitucionalmente, foi 
dis~iplin~d~ pelas Leis·. n's. 5.143, de ZO .de butUbro de 1 966, 
e~·pelo Decreto-lei n' 1.578, de· 11 de oútubi"o- d8 1 977. 

ObServa o Relatório e Parecer Prévio do TCU que, verif! 
cada ·uma Péque:na divergên·ci~ noS valorês ~ti:í:bui'dOs ã· receita da­
Q.uel_,s impostos, de Cr$ p.3044777.223,04, e ã deSpesa.· de Cr$ ... 
~3.304-.767o236,18. diferenc;a~·portanto, .de Cr$ 9.986.86, foi sol!. 
c::l,tadó•"Ciselar-tcii:Uento ã InspetoJ;"ia Ger~l de Finanças do Ministér"io 
da Jazendi~· etija resposta consf.a do TeleX IGFF/83, ·de 26/.P4/79~ali 
transcrita. 

.·se~undo o _Relatório do TCU ~ a diverg~ncia de valores é 
illpUtada ã "de.spesa relativa ao Pr~jeto'n·,-··r.S8,9 - Formação da Re; 

serva MOnetária. 

O t~lex da t.GF-MF esclarece. satisfatoriamente a ques-
tão,· ~nforaando que. a diferença de Ct:$ 9. 896 !8.6 decor.reu da conta­
bilização, a.t:ítUlo de· impost-o, das quruitias dê: Cr$ 9.110~92, pela 
ISF..;Sãó Paulo, e cr$ 875,94, pela. ISF-Rio de Ja.-1Óiro, c.onsor..nte os 
osêta.recim~n~os també111 t-ranscritos no "Relátório 4o TCU~ na pig. 
100 •. 

e o 
Fizemos o registro para ressaltar. sobretudo, a 

escrúpulo daquela Co.l:te de ContaS no ex~ da m~téria. 
cautela 

5.14. ~ Fundos de P~rticipação e Fund~ Especial 

O art. 25 da Constituição, com a redaçio dada pela Eme~ 

da Ccinst~tuCiOnal n'-5;-de 1 915, ~sta~elece: 

uAl·~· 25, ~· D~ p:roo4u~o da arrecadação dçs impostos' nlenciE_ 

n'a.Ços nos i tens IV e V do ·artigo 2-1 ~ a Uni-ão 
distribui~á·~~nts por cento das formds seguintes: 

I - no~• p-. cento ao. Fundo a. ParticiJ?açã~ dos Esto:-

dot1,. do Distrito:- Federa?, • Tezorit'ório"t; 

II - no~e P<H'' çen'to 

pios; .. 
III - doia_ pc'z. cento 

cação ~ég~Zada 

ao Fundo de Participação dos Munic:f 

ao ~undo EspeciaZ que terá sua ~p"tf 

em tei". • 

Assim, esses Fundos são !armados pe1o·produto da arreca­
dação ·~os· Impostos sobre a Renda.~ Proventos de Qualquer Natureza 
e sobre Produtos Jndus'~'i'ializa4.o:s ~ nas p1·oporções ali estabeleci-
das. 

Posteriormente. com o advento do ·Decreto-lei n' 1.4.34. 
de 11 de de::embro de 1 975 ~· foi criada, t:mtro da Sistemática "do 

Fundo de Participação dos Estados. ~istrito Federal e. Territôrios • 
uma Reserva ESp~cial destinada exclusivamente 
giões Norte e Nor~este, conf-orme o a.rt. ·19 do 

l~i,, t.n ve~Ús: 

aos Estaaos das\ Re-
refe;rido· "ne.c,reto• 

"Azot, 19"- Fica cr~ada ~eee~va do FundQ de Participação 

doS Estados~ do Disttoito Fade~az c do·s Terr:f. 
tórids,. a q~e e e Z",efere' "a-it~m r do artif}o 26 da Consti.­

tu-tção~ na redação dada pe:a.E?rrenda ConetituciQnaZ 1'1;9 5_, 

de 28 de junho ·4e 1 9'15,.· desi:inada e~cluaivame;nte aos 

Estqdos das Regi;~~ No~te .e Nordeste,. ~onstitu{da ppr: 
I - 101 dos recu~eos do_ roeft~-rido' Fundo_, nos e~ezoc{c'i-oe 

.d.e 1 ~?6 c _1 97?;. 

r r .- 20% dos. re"o';.f.rsos menoiotfados no item anterior,. a 

partiz> do ·e:cez>ctcio financeiro de :z 9 rs ... . inc~usi-

ve",. 
Posteriormente, de acordo com a Exposição de Motivos n' 

495/77 do Ministro de Estado Chef~ da Secretaria de Planejamento 
da Presi.dênçia da RePública, aprovada pelo Senhor Presidente da 
RepÚblica. foi instituída~ Reserva d~ Fundo Especi~l. em 1 978, 
f~rmada pelos 30\ do total dos r~cursos do r~feridb FUndo. 

No exercício em exame, foram ãistribui'dos i:I.OS 
Distrito Federal. Territórios e Mu~icÍpios,·a título de 
-partes .desses. Fundos e respectivas Reservas. rec,;rsos Ja 
Cr$ 30.197.698.820,00, conforme o dein"on.strativ~ a s~g~ir: 

Estados. 
quotas­

orde:m de 

RJNOCS. DE PAR!'ICrPA@, .RJNDO ESPECIAL .E RESÉlVAS 

REGIOES ~ICAS 

EXERCfCIO - 1978 . 

Cr$ 1 O!l' c 

DIS'l'IUllUI~ 
RE~IJIO 

TOTAL 
>mrB NO!IDESrE SUIJESrn Stn. ~ESTE 

. 

RlNDO DE PARriCIPACl(O DOS ESI'ADOS. DO 
!Hl DÍSI1U10 FEDERAL E 'reRRITilR!OS . 1.486.978.677 5.06'(".100.321 1.933.958.3-ZZ 1.376.611.698 &61.141.794 10.725.79D.Sl2 

fH! RESERVA NJ FUNDO DE PAIITICIPAÇIIQ DOS 

~~ ESI'ADOS. Disr. FEDERAL E TERRiTORIOS 467.901.210 2.092~463:689 - - - 2.560.364.899 

!i 
RINDO ESPECIAL 4.81.129.647 1.714.175.473 154.735.~63 . 21.759.632 45.937.001 2.417. 73C..916 

RESERVA: DO FUNOO ESPECIAL · 68.150.000 981.620.000 _J.38.8S4.000 11..500.000 7. 500.000 1.207.~33.000 

SOMA . ( 1 ) 
-

2;504.!59.$34 9.855.368.483 .2.227.547.485 1.409.871.330 914.578.795 · 16.9ll.52f.G27 

RJNDO DE PARr.ICIPACl(O. DOS ·lolJNIC!PIOS 
ll2:226.977 

~ 
-'CAPITAIS 2~5.774.314 .688.3],7. 548 l'l4.061. 761 118.2.34.971 1.323.615~571 

RJNDO DE PAR:r!CIPAÇÃO DOS lol!NIC!PIOS 

~ 
- INI'F.RIOR .. 432.136.338 4.212.315.463 4.008.493.749 2.478.785.635 815.826.438 11.957 .55? .623. 

~. 
~ .. 
soMA ( 2 J 677.910.652 4.900.633.011 4.1S2.555.510 2.597.020.606 929.053.415 •13.286.173.194 

lO T.A·L. ( l' 2) 3.182.070.186 14.756.0(}1.494 6.410:102.995 4.006.891.936 1.84Z.632f210 30.19'7 .698.&21" 

-
.. 

~: la. ~petona-Geral de Controle; Externo .i iGU 
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Em relação. especificamente, ao Fundo de Participação. 
dos Estados, •Distrito Federal e Territórios. Ft:indo I;:special .e Re­
servas, é Da~tante ilustrativa a discriminação abaixo: 

fUNDO DE PARTICIPA@, FUNDO ESPECIAL 1; ~AS 

DIS11UilUIÇi'(O AOS ESrADOS, DISTRITO FEDERA). E TERRrr6JuOS 

EXERCICIO - 1978 

RJNJlO D!J._PARTICJPA RESERVA DO RJNDO. DE 
ÇÃO DOS EOrADOS, rx5· PARTICIPAÇÃO DOSES 
DISTRITO FEDERAL E TADOS, DODI$TRITO FE · 
TERRlT<lJUOS. DERAL E TERRrrOR!cZ 

RlNIJÇ ESPECIAL 

REGIÃO 00RT.E 

Acre •••••••••••.••••••••••••••••••••••••••• 
Amapã ........................... ·-· ·~ ........ . 
Amazonas ................................ • ••• 
Pará ....................................... . 
Rondônia ••••••••• , ••••••••••.••••••••••••••• 
Rora:iJna .... , , •••••••••••• , ................. , • 

SOMA ( 1 ) . 

REGIÃO ,._'ORDES'l'E 

Alagoas .................................... . 
Bahia •••••••••••••••••••••••••••••• .-••••••• 
Cearã •••••••••••• ~ •••.••••••••••••••••• ~~~-· 
Fenlalldo ·de Noronha. •••••••••••••••••••••••• 
Maranhão ••••••••••••.•••••••••••• ~ •••••••••• 

SE~~.~~::::::::::::·:::::::::::::::::·:::: 
.Rio Grande do Norte ...................... ~ •• 
Sergipe .................................... . 

SOMA ( 2 ) 
. 

220.360.042. 
164.719.620 
290.033.660 
427'. 780~675 
:!.78.409.365 
205.675.315 

1.486.978.677 

523.469.405 
1.329.675.426 

807.149.410 
-

547.870.069 
421.455.-589 
645.883.253 
34~.826.692 
322.676.475 
323.094.002 

5.067.100.321 ' 

-
11.3.009.749 135.39.3.267 

- -
141.2'24.345 '152.:,U7.426· 
213.667.116 ·193.418.954 

- -- -
467.901.210 481.129.647 

1.68. 741.505 125.722.320 
353.011.343 217.596.323 
219.043.162 ~69.241.584 

- -
280.995 • .353 362.660.538 
219.991.966 169.241.582 
336.122.105 142.646.478 
177.086.105 217 .596.~23 
168.897.068 164.406.110 
168.575.082 145.064.215 

2.'092A63.689 1.714.175.473 

FlJNOO DE PARTICIPAÇl\0, FUNpO ESPECIAL E RESERVAS 

DIS11UllUI(;ÃO AOS ÉSTADOS, DISTRITO FEDERAl E· TER!UTOJuOS 

EXERC!CIO - 1978 

f'JNDO DE PARTICIPA RESERVA DO .F!JNOO DE 
Ç!tO DOS ESrADOS, JjJ 'PARTICIPAÇÃO OOS ES 

UNIDADE DA FEllERAÇMÍ DISTRITO FEDERAL E rADOS, DODrsnmo 1'11 FUNDO ESPECIAL 

TERRrrORICl< DERAL E TERRITO!udl' 

RÇG!AO SUDESTE 
Espírito San'to ............................... 224.203.8~5 - 154.735.163 
Minas Gerais ................................ 971~596.055 - -
~o de Janeiro .............................. 392.546.256 - -
São Paulo ..................................... 345.612.176 ·- -
~OMA (32 1.933.95~.322 - 154.735.163' 

REG!AO SUL 
Paraná ••••••• , ••••••••••••••••••••••••••• •• 731.785.900 - -
Rio Grande Ao Sul • , .......................... 3S5,g5o.658 - -
Sant;;~: catarina •••••••• ·-·· •••••••• ~ ••••••••• 258.875.::.40 - 21.759.632 

SOMA ( 4 J 1.:."·76.611.698 - 21.759.632 

REGIÃO W.TRQ-OESTE 
Distrito Federal ............................. 83~0,58.415 - -
Goiás ........................................ 493.959.939 - 29.012.843 
Mato Grosso ........................... • .... • ... 284.123.44.0 - 16.924.158 

SOM A· ( 5 ) 861.141.794 - 45.937.001 

!fOi AL (1+2+3+4+5) 10 .. 725~7'90.812 2.560.364.899 2.417, 736.916 

FCM'E; la._ Inspewria Geral de Controle. :externo - 'l'CU 

llESERVA DO 

RJNDO ESPECIAL 

22.800.000 
1.500.000 

16.300.000 
24.750.000 
1.300.000 
1.500.000 

ôS.l.SO.OOO 

S.3:3oo.ooo 
12.985.000 

156.406.000 
1.300.000 

32.000.000 
58.000.000 
64.000.000 

435.000.000 
143.500.000 

23.838.000 

981.629.000 

RESERVA DO 

FlJNOO ESPECIAL 

125.000.000 
8.354.000 
3-500.000 
2.000.000 

138.854.000 

s.ooo:ooo 
2.500.000 
4.000.'000 

11.500.000 

-
3.500.000 
4.000.000 

7.500.000 

1.207.&;3.000 

Cr$ 1.00 

TOTAL 

491.56S.OS8 
166.119.€20 
599.875.431 
85!?.616.7<15 
179.109.365 
207 .• !.75.315 

2.504.159.534 

67L233.230 
1. ~13. 263.092 
1.351.8-10.156 

1.800.000 
1.223.525.960 

869.489.137 
1.188.651 .. 836 
1.175.509.120 

z:~.-+79.653 
660.5íl.299 

9.855 .• 3M .• 483 

TOTAL 

503.938.998 
979.950.0.55 
396.046.256' 
347.612.176 

2~227.547.485 

736.785.900 
388.-t50.658 
284.634.772 

1.409.871.330 

83.058.415 
526.472.782 
305.0-1.7.598 

914.578.795 

16.911.525.627 
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:;.14.8, Fundo PartidáriO 

A propósito desse Fundo, convém transcrever as 
çõ.es constantes do Relat5r~o e Parecer Prévio do Tribunal 
tas da União: 

observa­
de ·Con-

"O Fundo Pa;zotiaária, ·atoi.ado pela Lei n9 4.4?0/65 e inst:f. 

tutdo na Lei n9 5.682~ de 21 de julho de 1 971, destina-se a prea 

tar assistência fi.nancei~a aos.Partidos Politicos. 

Constitu~do das multas e pen~Zidadea aplicadas nos te~­

mos do Código Etei'toraZ e 'Leis aone::caa; de doações pa~ticuZal"es e 

doa recursos financeiros que 'Lhe forem destinados por 'Lei em cará­

ter per111anente ou eventual., ta'L Pundo provê ao atenâiminiO dl<l :fi 
naZidades especificas, quais sej·am a mamdenção 'das aedea e eervf 
gos dos Partidos, a propaganda doutriná~ia e poZttica, o aZistame~ 
to dos eZeitorea, 1.1: e::cecuç.:io da.s e'LP.içÕe.fl R a: ftiiidação 'e manuten"':' 

ção da cursoS de difusão da dOutrina partidál"ia; edt~daÇâo- 01-Vt.Ca~ 

formação e C:zrierfeiçoãmen~o de tu:'nrini<:rtradorea municipais e alfa:be.­

tização~ sendo vedado o pagar.ento de peaeoaZ a qualquer t{tu'Lo. 

Os r~eursos são diatributd~s aos Diretqrios Nacionais 

dps Partidos~ sendo 20% para entrega em partes iguais a 80% de'fo~ 

·Ma propol"cionqZ do !'lÚmer>o. de mahda"tárioa que tiVerem na Câmara dos 
Deputados~ tendo pol' baee a filiação partidlí.:ria, que eons.ta;. -na 

dip'tomação dos eandidatos e1.eitoa. 

Da quota ~ec«bida, os Diretórios Nacionai~ distribuêm 

80S: aos Di;;zoetórios JtegionaiS~ p~oporcionatmente ao núme:!"o de rep:r!. 
sent...:ntes que estes dispuse;vem nas Assemb1.éias LegisLatiVas, {gt..c:l 

men"te ca'Loutadas com bace ·na fi~iacão pdrtidária··que constar na 

diptoma~ão dos candidatai eleitos. 

Cada Dil"etório Reg:lonaZ distl'ibui 60% a:os Dire1rórios Ml(­

niaipais~ p~oporcionatmente ao número de :Legendas federais que o 
Pa~tido obteve em eZei~ão anter~or em cada Munic{pio ou em unidade 

ttd"'lnietratitla .a ,a'L-cf' equipa:!"aâa. 
Os Diretórios Nacionais, .Regionais 

~onta$~ anuatmenta~ ao T~ibunat de C~ntas dq 

e Municipais prestam 

U~iãO~ ·da apZicação 

dos raoursos do Fundo Pa~tidário recebidas no a~erctcio anterio~, 

cor intar>mi:.i~o· das Comissõas E.:ecutivat~ Nacionais_," 

O movimento dos créditos do Fundo, Pa-rtidário, no exe-rtf 
cio de 1 978 • em termos de recursos do Teso~ro; ·ap~esenta a segui!!:, 

te disCriminação: 
C~$ 1.00 

Dotação OrçameÍltâr:ta "( Lei nt 6.686. de 6/12/77 ) .•• , 110.000.000 
Crédito Suplementar (Decreto nt 82 529._, de 30/10/78)_, 12.000.000 

Crédito Autorizado:· ••• , ................................. ·122.000.000 

Despesa •••••••.••••••• ~ .. ·~····························· 112.ooo.ooo 
Saldo do' Crédito ,; .............. _ ...................... . '10.000.000 

5.15 1 Confronto entre Rec~ita e Des-pesa 

Concluindo toda esta parte referente· ao exame do Orça­
mento, aprovado pela Lei nt 6 486. de 6 de dezembro de 1 977, p~ 

ra o exercício de 1 978_, devemos comparar, em números globais, os 
valores correspondentes i re.ceit'a e de;:opesa, como faz o Relatório 
da IGJ;=-~F •. 

!!m primeiro .lugar, com relação à Receita Estimada e ã 
Despesa AUtorizada, não ocorreu deficit, pofs aquela e esta apre­
sentaram o mesmo valor, ou seja, Cr$ 322.000.000.000,80 ( treze~ 
tos e vinte e dois bi·lhões de cruz.eiros ) . 

A execução· orçamentãria, ent-:r:etanto, foi superavitãria, 
no significativo montante de Cr$ 1.7Ó4.409.707,00 (um bilhão, S! 
tecentos e quatro milhões; qUatrOcentO$ e nove mil. setecentos e 

sete cruzeiros), assim demonstr?do: 
Ct"$ 1,00 

Receita Arrecadada ····················:~······· 357.704.7&0.142 
Despesa Realizada . . . •••••••. ....... ...... ••••••• 356.000_.370.435 

SUPERAVIT 1.70!1.409.707 

Este resultado da execução orçamentária é explicado p~ 

la realização da receita .acima da estimativa e da despesa abaiXo­
do limite au_torizado, conforme demonstrad~ a $eguir: 

Cr$ 1,00 

Receita Estimada ····················~·········•· 322.000.000.000 
Recelta Arrecadada .••••••••••.•••••.••••••••••• 357.704.78U.l~Z 

RECEITA A MAlOR ••• :- ............ ~......... ~3;;,5;:. 7"''='=·~7;;,8v;;," -~ 

Cr$ 1,00 
Despesa Fixada+ Créditos A4icionais ••••••.•••• 359.1~~.985.185 

Desp~sa Re:~liz.ada ............................. , • 356.000.370.435 

, CR.SDITOS NÃO UTILIZADOS ••••.•.•••••.• ~.. 3.153.614.750 

Sa~ienta o Rel:atõrto da IGF-!-~F que, no total da despesa 
realizada da ordem. de Cr$ 356.000.370.435,00, inclui-se o valor 
referente Ss deSpesa·s empenhadas e não pagas no exercício. no IDO!!:. 

tante de Cr$ Y.BB3.267.040,00, contabilizadas como Restos a Pa­
gar, assim demonstr~das: 

Despesa ra:ga ......................... , ••••••••••• 

Despesa Relacionada em Restos a. Pagar .•.•.•••• 

TOTAL DA DESPESA REALIZADA •••••••••••• 

Cr$..1.00 

348.117.103.395 
7.883.267.040 

356.000.370.435 

g importante destacar que, não obstante o resultado s~ 

peTavitârio da execução or~amentãria, tendo em vista que, com a 
abertura ,de crêdito·s adicionais, a despes~. originalmente fixada 
em Cr$ 322 .. 000.000.000,00, como se viu, foi e_levada para Cr$ ••••. 
$59.153.~85.185,00, o que, comparado com a receita inicialmente 
estimada nos mesmos Cr$ 322.000~000~000,00, fazia anteveT um dê­
ficit presumível, da ordem de Cr$ 37.153.985,00., 

lsto não ocorreu, repita-se, pelas razões acima apont~ 

das e demonstradas. 

A seeuir, encerrando ~ste capitulo.de nosso Parecer, a­
presentamos um quadro discriminativo do Balanço Orçamentário do 
e~er~icio·de 1 978: 

R~LANCO ORÇAMENTÁRIO 

EXERC!CIO 1·97~ 

DESPESA .. 
' T!TULO I FIXAÇÃO. EXECUÇÃO DIF:EREKÇ . ."t..S -

Créditos Orçamentãrios e SuPlementares 354.752.969.235,04 ............. 

I 
351.600.084.447,25. - 3.l52.884.837,79 

Créditos Especiais ............................ ..; ........ 4.401.015.900,00 4.400.28s.g.s7 ,95· - 729.912,05 

I 
s OMA .................. ·-~- ........... L .359 .153. 985 •. 18.5. 04 356.000.370.43S,20 - 3.153.614.749,84 

s u p E R Á V I T ........................ I - 1.704.409.707,24 + 1.704.409.707,24 

T O T A L ......................... -~ .. ~·-···· I 359.15S.985.185,04 357.704.780.142,44 - 1.449.205.042,60 
-

. 

FONTE: Balanços Gerais da União - 1978 
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BALANçO ORÇAMENTÁRIO 

EXERC1CIO 1978 

RllCEI.TA 

T!TU!-0 

RECEITAS:CORRENTES o'o o o • o o o o o o o o • o o o o o o o o o o o o o o o o o 

Receita Tributãr:ia ........................ _ •••••... 
Patrimonial ........................................... Receita 

'Receita Industrial ...... ~ ............................ 
Transferêncl.as Correntes .. . . •. . . . .. .. . . . . .. .. . . . . . .. .. . . . 
Receitas Diversas ................................ 
RECEITAs~ Gli..-CAPITAL .............................. 
ó - . d c "d't • . ~eraçoes o re 1 o .......... , •••••••••••••••••• _. 
A ienação de Bens Móveis e Imóveis ••··••••••••••·-
Amortiza~ão de Empréstimos Concedidos .••••••••••• 

-Transferencias de Ca~ital 
Ou.tr.as Receitas de Capital 

... _. .... ~ ...... ~ ......... . . . ... . ·-· ................ 

s o M A ................................ 
D s D I c ·r T .......................... 
T o T A L .............................. 

FONTE: Balanços -Gerais da União - 1978 

VI • BALANÇO FINANCEIRO 

De acordo com o art. 1Ó3 da Lei n9 4.320, de 1964, 
o "BaZanç:o ·FinanaBil'o dsmonst~a:roã·a' zotu!eita. e a dttspesa orçamerJt§. 

~as bBm como 08 ~~~aebimsntos B 

-.?l"i;rame~tãria cor.ju.qados com oa 

e:el'alaio ante:roiozos e os qua ss 
gulnten. 

os pagamentos de natureza azt~a-

saZdoR em espécie 
t:roanBfBram pal'a o 

pl'ot•anientes d::J 

e:r:e:roaicio BB-

Nesse s_~ntido, cabe apresentar, i~icialme~te, · as 
operações de i'ecei ta e deSpesa e os saldOs de· ~xercício, que -re­
fletem o movimento das contas do Te·souro Nacional". conforme a si 
.gpinte discriminação: 

TtTUt;O 

(»O.T.'IIUA ' 
...,.;u. Ccrrren~CJ 
IIK:tiU TdbutSrla ... ., .... , ..... 
lli:aita htrilo>rd41 ••. , •••••••••• 
...,itll lnJun<iat •• ,,,,,,,,, .. ,, 
fJar>l!cri<lc.las Corrt:~>tcls • ., ...... 
llocolh""Di""tP$ ••• .., .. ,,,,,,,.. 

l,SOO.~OO.OCD;CO 

so;tm::~:~ 
m"~O.lD 

4S7.ZÍ4.!i44.4I5,41 
717,610.:WS.61S 49 

S6.161.SZS,40 
1~~ ~5'.041 50 

~t~N~~·n 
4.137.5-4l.SU,$3 

111.!1-42.415 63 

1.Ul.Z67,0J9,Sl 
Zll1.m.l~s. H 

l96,cS;.Hl'.2Z, 
996,61),31 

U.169,05!1,478,01 
z.t.!-4.99~,.81 

l.ts.~.t.n .Jss.aa 
162.50(,,97~ 11' os 

33.99l:Z42,:1t 

29 1 2§~.~,.:5(,7 11 

~U.694.Sf>O.Sl7 ,SS 

(.~1~.219.6~ !~ 3S7.70-1.7ao.tn,o~-~ 
9.5-4S.1Sl. 7l0, ?73,Pll 

1 ,174.9lS. 29l.UI,9Q 

7SL.161.S66,70 

16,6SO,I~n,37 

4.SS6.1a4.D7S,:l 
on,a7J.S99,79 

10.000,00 

1.09L0«,4JS,U 
49,104,SU,40 

·ZI.991.S66.1~,07 
7.9ll,U7.61iZ,lll 

~7 .nt .161.400,66 
179.S:!O.U6.1!111,72 
397 .ooo. aoo.ooa,oo 

1.403.1%.1151,62 

717.1131.592,4] 
UZ.Oii-(.746,91 

6!.1.126 W.Zl_ll ~ 2,SU.499.4l7 .842,25 

18~.235.117-!127 ,61 

2D.2M.~ZJ.OIO ti; ZU',S19.706.~(l(; a~ 

n.6Z7.B7&.aJ?.66<o,n 

PREVISÃO EXECUÇJIO DIFERENÇAS 

321.9SD.OOO.OOO,OO 353'. 694- 5_66. 5.37 ~58 + 31.704.560.537,58 

289.098.750.000,00 309.624.449.873,43 + 20.525.699.873,43. 
5.475.000.000,00 5.983.336.246,72 + SQS. 336. 24ô, 77. 

59.5.00.000,00. 85.84L013,69 + 26.341.013,69 
18.102.000.000,00 24.135.852.971,52 .. 6.033.852.971,52 
9.2~~.750.000,08 13.&65.080.432,22 + 4.610~330.432,22 

1o.·ooo.ooo.oo 4.010.219.604,86 + ~.OOQ.2l9.604,86 

- 3.5~0.000.000,00 3.500.000.000,00 + 
1.020.000,00 5 6.292~889,45_ + 505.27:?.889,4_5 
1.660.000,00 3.39L065,31 + 1.731.065,31 
7.180.000,00 - -· 7.180.-000,00 

140.00,0,00 535 .. 650,10- • 395.650;10 

szz.ooo.ooo.~oo,oo 357.704.780 .H.2 ,44 ,.. 35.704.780.H2,44 

37 ... 153.. 985.18 5. 04 -· -37.153.985.185,04 

359.153.985.185,04 357.704.780.142,44 - 1.449.205:042,60· 

DISCRIMINACÃO 

·orçamentária •••.••••••. 
Orgãos Adm. Descentral. 
Extrao_rçamentãria ••••• , 

5 O M A .' •••• 

Saldo Exere. Anterior •• 
Sa1do'p/Exerc. Seguinte 

TOTAL ••• 

RECE'!TA 

357.704. 7'80.14~ 
9. 545 .• 15:;. 730.771 
2.513.49~.817.842 

12.416.358.328.758 
211. 5.19. 708.908 

12.627.878.037.666 

Cr$ 1.00 

DESPESA 

356.000.370.435 
~.480.905.523.949 

2.501.468.416.363 
12.338.374.310.747 

12.627.878.037.666 

O quadl_"O ;t seguir apresenta .todo o 
do Balanço Financeiro, no e:xerc1cio em 'exame: 

desdobrament.a 

TÍTULO 

IÇ.\'L-:IIÍI<IA 
..:~lsl.alva •••• ,,, ...... , , ....... . 
ludl~i~rl.\ ..................... ' .. • 
\dooin.i~t. c Pl"""J....,.to ......... . 
\l:tl<l!i<ur~ ............ , ........ .. 

=!~~·~·s.;c:·~ii=:::::::: 
loSCfi\'OIY-ni<>•Ro-Jl~ ......... . 
ioloocaç:io e Cultura ......... , ... ,,. 
!ner:fa e ~nos ~li,..rals ..... .. 
l:>bluç.io c Urbo.nls.. ... , ........ . 
indiistrl..o. eo..érclo o So-rvl<;os •.•• 
lelo<;ilcs E:<tcrlo= ... ..-. ........ .. 
;oU.~~ e S>ne;.,.,.,to ...... , ...... , ... . 
rrab>ltoo ............ - ......... ,,., 
\nl.$td!c:la " ProvidÔf\c:ia. ,,,,,, •• 
rr .. sporte ...................... .. 
:spen olc• Or~ ,~Jo,. Tndlut& •.• 
(I' :JRY..'IO.T,ÜlA 
~·n•es r~.;r~ 
Oe _ .cres ....................... . 
Cn:<Jor.(:s ........................ . 
:ati.a.!<o .luti~eas federais 
lle-I·Non:s ....................... . 
crcJoreo .......... , ..... , ....... . 
!sUJos ~ ~ldpios 

~1~ii~~;:::~:::::::.:::.:::: 
Slon:l=····•··· .. ·•············ Ct.o.!or:u; ........................ . 

~;i:, ~~f-i!~:.::::::::::: 
lutos a ht:~~" ,. 
""'--''"'"c ....................... . 
~~! ... :;:n;r;.j~ ·; ·p,;;;;:: ::::::: 
)" õsilos de Pi•••nu tlri~ .... . 
:.ons• •a<;5es .................... .. 
:.:Sn.~i<;ãa <IJ; Receita a ~r .. .. 

:z.t~!. ~!=.;.;:~~~~~:.: :: :: 
~ç.:.es .-In~ .... Lei ~ 59Sf64 ••• 
l.t<i,._i~ C*;olollutom13_ ~.·ld 
,., 1 J69n4. 3Tt. ~· ........... .. 

looS{I<'S>I l<lf'Ut~lad;l$., ••• •••• ..... . 
rr .... r~r<n<an ~ln>ncelr~s ....... . 
\UIOS r.-\M O E.\llli:Il:IO SEGUI!<.'II 
)hpOfÚ\·~1 
l.l.'>o:'Os ~ Corr.,l"l"flcn:e-s.-....... 
ReJ»rti<;iics .FlJcals C/olrro~~ão 
llccle ll.lndrl.:l Cl~rro,.J:tç,io ...... 
J.:o.l::r~$il S.,\, C/11o.:olhla:nto ..• 

~:i:~m ~:~'0r:~~~-~: 
~~~~\Jo:,;. ~;~t;{;llolo•···· 
Esto.bcl·"'~núa e......,.;<io$ Coto~a 
S<nllço D.vlol:l Ellt~nu •..•••••• , 

l!:viOGS Cont~ r~o~ c Pru;,r...as 
Espodais ........... o< ......... , 

TOTA~ ........ . 

MI.ANCO~ 

f!1 
UliSPliSA 

"""' ""'~ 'm~ 

2.947.5-62.((1!1,55 
3.4S3.4!10.t4l,l)ol 

62.271;:.121,745,44 
:l.l3S.39!.~SI,i7 
r.o!S.l6~.6n,n 
J?.~.262.Gn,65 
,42.72(i.420.3B,26 

~t:r:m:~:::! , 
J.S30.GeiS.OI0,64 
7.4Z2.0JD.4S7 ,20 
Z.46~.0l2. 730,89 

11.:136. 9Q! .077,90 
Z.Sl2.46D.610,16 

46.4Zl.llO.Hl,ll 
t.l.72S.OS2.ZOI OI• _J;S6.G()0.370.4J5.2[ 

~.480. 905. 523.949,ll 

905.990.239.149,06 
39t. S44 .086. S09.~9 l.lOI.SM.lZS.65a,ss 

l.B.(S4,6s3,71 
711.1611.317 7l 749.642.971,44 

4.Z07.650,6S 
U.T63.SSI 52 17.§71.241,17 

S.!m.9&7,9U,40 
7.1:!<:.76l.Z3D,D7 l.llll.77l.Jll 67 

771,6lt.20Cl,d 
l.6l!.lOC,OO 

S.6911.136.4SI,l0 
6U.496.7H 90 '6,J1S.6Jl.l73,Z0 

19.839.567 .9~ 
25.076.SQl,272,~6 
6.02l.Z2S.U2,% 
4l.li6S.l69.S34~G-O 

16<:.364 .477 .BS4,6l 
l<:l, 52~. 7.6. OSl,SS 

20J,3l2.22S,l2 

313.100.~72,26 
l9J.70f:.1S9,92 

6lS.5-47.lZ~.479 27 Z.SOI.466.U6.l62 ,7G 

1:410.117.699.61 
23!.575,10 

17' 7(2.949.138 ,41 
"3.Z77.658,lli 

u6.194.2o~S,a6 
• l26.ol81.47a,lt 

221.451.9S2.r.3:2 00 247 .221.211 ,6)0,02 

U.J~5.67S,~S 

4Z.Zt~.l~9.414 Ol 42.:U2.SIS.28~ :46 282-~ 71~.912.50 

n.~21. Ma, ul7 ,O<oto .71 
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Por outro lado, a Despesa, discriminada por Funções, pod_e ser assjm visualiz:ada: 

~ :TRATIVO DA DESPESA REALIZADA ~UR FUNQO~S 

EXERc!C.rO - 1978 

Cr$ 1 00 

OJSTEIO 'rnANSFERENCLIS COORENrES lNVERSOES 'rnANSFERENCLIS 

oornos I oornos INVESIIMENroS F~IRAS DE ·'I'OTAL 
PESS:lAL UISI'EIOS PESS<',\L CUSfEIOS CAPITAL 

Dl-Legislativa.: ............ . 1.761.478.650 634.449.715 143.0'59.902 12.500.251 '377.572.006 696.885 l7.81JS.OOO 2.947 .56,2.409 
02-Judici:iria •••.•••• ~ ••••• 2.725.003.239 492.866.156 29.039.661 556.336 111.929.120 585.6'29 ·98.500.000 3.45$.-1-90.141 
03-Adlidnistração e Planeja-

menta.·······- ............... 3.9?.$.428.357 '5.38-9.071.475 2.939.6'26. 741 14.260.267.287 13. 703.."018. 789 3. 531. 450 .4~0 11·. 529. 258 • 676 6'2.276.121. 745 
04-Agricu.ltura ••.•••••••••• 1.2.t8.556.185 431.895.240 1.646.0'21.909 5.885.889.862 1.176.022.7Z7 69.996.481 2.897.009.555 13.3"35.391.959 
OS-Comunicações .•••••••...• 873.688.066 72.441.440 224.464.385' 92.313.000 21.651.263 - 5._733. 707.520 - 7.018.2.65.674 
06-Defesa ~acianal-e Segu-

rança PUÔlica .......... : • •• · 23.392.932.770 '6.298.630.520 1.270.234.454 
07-DesenvolvtmentO Regio-

na! ••..••.•.• • •• •·• •. • •• 103.867.298 79.853.280 2.193.542.624 
OS-Educação e Cultura ..•••• 3.725.663.866 5'38.417 .986 15.917.382.723 
09-Energia e Recursos Mine-

rais •••.••....•••••.•••• '297.315.948 951.424.910 93.761..976 
lO-Habitação e Urbanismo ••• ,_ 4.044.672 6.116.000 
li-Indústria, Comêrcio e 

Servi'ios ••• , ••••• -••••••• 24~.370.907 261.507.378 178.517.-883 
12-Relaioes Exteriore~ ••••• 827.317.000 1.165.911.938 14.590.00t! 
13~Saúde e Saneamento ........ 2. 77:.-. 730-.562 1.041.397. 733 2.098.067.'277 
14-Trabalho •.•••••••••••••• 1.305.829.058 737.311.563 104.711.694 
15-Assistência e Previdên-

cia ........... .., •••..••••• 193.560.04Z 386.319.844 35.705.90'2.801 
16-Transporte ................. 1.003.661.086" 746.440.592 7.817.127.917 

TO TA t ············-· 44.383.403.034 19 .. 232.984.--142 68.382.167.947 

FONTE: Balanços Gerais da.União ~ 1978 

O Rclat.<irio e Parecer P:i-éVio· do Tribunal,·dc Contas 

da União tra~ a especificação das· despesas reali~adas por pfogra­

mas e projetos. Destacam-se, por sua importância e ?Clo volume 

de recursos movimentados, os seguintes: 

DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS POR PROGRAMAS E PROJETOS 

- 1 9 7 8 -

,Çr$ 1.00 

PROGRAMA_ DE INTEGRAÇÃO NACIONAL~PIN 9.290.671.467 

~poio a Projeto de Desenvolvimen­

to e Integração Inter-Regional 

( Contribuição para o PIN ) •. •• . • 9.290_.671.46-7 

PROGRAMA DE REDISTRIBUIÇÃO DE TER­

RAS E DE EST"fMULO Ã AGROINDOSTRIA 

DO NCFTE E DO NORD5~TE- PROTERRA.. 6.192.767.129 

- Apoio a Projetos de Desenvolvime~ 
to e Integração lnter-Regional 

(Contribuição pai-a o PROTERRA ). 6.192.767.H9 

PROGRAMA A CARGO DOS ESTADOS E MUN! 
CfPIOS ........................ ·........ 214.822.153.348 

- Apoio ao Desenvolvimento Econô'm! 

co e Social do Acre •••••••••••••• 

- Fundo de Participação dos. Estados, 

do Distrito Fede.ral e do's Territ§.. 

10.000.000 

rios •.• _ •....•.••.•••••••••.•••• ~. 7.700.128',gl.'2 

- Fundo de Participação dos Municj-
pios ••• ." ........................... tO, 2.53. 379 •. 274 

-Fundo Especial ••• _._ ............ · .... 3.858.645:162 

DBSENVOLVIMENTO DE MICROREGIOES •••• 

-Projeto a cargo da. Superinte~dê~ 
cia da Zona Franca de Manaus ••••• 

- Projeto a:c•r&o do Territár.~~- ~ 
deral d6 Rondônia ••• · ............. ~" •.'• .-

6~.4.00.0_00 

122.. 4·oo .• ooo 

1.042.833.654 3.'246.7!;17.31? 11,-.862.673 l.IU?.:.S90.912 37 .069.-232.098' 

18.665.878.747 181.275.752 - 2l..S02.00'2.612 42.1'26 .-1-20.'313 
11.414.793.38.5 779.362.064 160.000 2.713.539.186 3"5.089.319:210 

156.479.4,34 .3.048.097..356 .1.144.997 .241 8.889.668.705 14.581.745.570 
59.832.000 1.056:057.750 . 37 .ooo.ooo 2.3.67 .034.659 3.530.0S5.0Sl 

864.744.963 ~?o;~:~~~-:~;~ 3.276.220.720 522.973.341 7 .422~.0:59;457 
356.035.320 '20.3158_.000 - 2.465.012. ?.ll 

~.541.464.986 328.734 .93I .. 94'3.685 ,.612.562.904 11.396. 90Z .078 
.• "2.f1..b93.319 .77.797.543 25.714 •. 717 36.011.716 2.532 • .:.69.610 

12.057.993.113 3.179.301 271.050 75.984.000 "46.423.2!0.151 
16.141.504.49~ • 440.915.379 12.264.002.139 25.314.400.596 63 .. 718.0$2.208 

84.800.190.156 26. 700.,9Ô6.034 26.111.07"6.960 86.389.641 .. 862 356.000.:570.43:5 

- Apoi,o ao !?:!"ogram_a. de Descnvo1vimen_ 
to dO .. Vale do São FranciscO •••••• 

PROGRAMAS INTEGRADOS 

- Projetai a çargo dÓ Departamento 

· Nac_i-onal de Obras Contra· as Secas 

- Pr~jeto a cargo do Departamen:to N.!, 

.Cional de Obras de Saneamento ..... 

- Projeto a cargo _da Superintendê~ 
ciâ: dO DesenvolVimento do Amazonas 

- ProjetQ a cargo da Superintendên­
cia do Desenvolvimento do Nordeste 

- P.rojeto .i cargo da Superintendê_!! 

eia da Região Centro-Oesty ••••••• 

- Projeto a cargo ~a Superi~te~dêQ 

cia do DesenvolVimento da Re_gião ·Sul 

-Cota-Parte dos Est.ados, D ... F. e Te.!:_ 

ritôrios do Imposto Onico s/Mine-

51.00"0.000 

42.000.000 ..... 

8.000.000 

n.:roo.ooo 

5o.Ooo.ooo 

10.300.000 

15.315.000 

rais ................ ········~····· 1.979.828.543 
-Cota-P.a::rie dos Ml,lllidp1os · ·do Im-

posto Unico S/M~nerais........... 574.868.730 

- Fundo de Des~nvolvimento de Pr~ 

gra111as Inte&.rados.-~··· ..... :~.... 60ó.ooo.ooo 

- Programa Especial do Norte F1umi 
. . -

.nense ••••••••• - ••••• ·••••••••••••.• 220.00.0.000 

~-Programa Especial d~ R~g~ão Geo~ 
conõmic"ã de Brasília ••••••••••••• 180.000.000 

-· Prog!atna d.e DesenvolvimentO dos. 

Cerrados - POLOCE~TRO •. • •• ; ........ . 8&0.000.000 

- Apoio a Projeto de Desenvolvimen-

,to Regional .... ~ ............. ~ •••••••• 
- Programa de D~se;nvolv'iment'o do Oe~ 

_47. 962._.621 

te do Par::nâ ............ - • • • · • ...... . 1r.o.ooo.ooo 

P~ograma de Des~nvolvimento da R~ 

a;ião da Grande Dourado ........... . zoo:·ooo:ooo 
- Desenvolvimento do Delta do Pa.r. 

·naíba·~~-···-·····-·············~·· 60.00Ô.OOO 
- ~po.io a Projet.os de DeseD.volvi!IJ:_e".!!,·· 

t.o do .Setor Agrí~ola ........... -. .. , ..... • 102 ... 000.477. 

5 .. 443.721.437. 
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ENSINO SUPERIOR •• o o ••••••••• o o •••• 

Administração Geral •••••••• -· ••. ,. , , 
- Edif~cações PÚbli~as~ ..•.....•..• 
-Assistência Financeira ••••••••••• 
- Estudo e Pesquisa Econ&nico-SoCia~s. 

PesquiSa Cieil~!fica ••••.••.••.• o. 
-Ensino de r.?aduação., •• ~········• 
-Ensino de Pc3s-Graduaçio •• ~ ••••••• 
- B::rc.tensão_ Univêrs.itárià •• ;, ,. • ;~ • .'. 
- Campus. Universitâri'O ...... , •••• , .•• 

:Ensino de ~rta Duração ..... o ••• · •• 

- Treinamento de Recursos Hum·anos ... 

-Cooperação Internacional ••••• ~··· 
- A~sistij~cia Médica. e Sã.H.itâria ••• 

NORMATIZA~O ~ FISCALIZAÇÃO DA. AT! 
VIDADE EMPRESARIAL ••••••••• , •••••• 
- Cadastro :Nacion.al' de Emptesa~ Me!.. 

cantis ........................... , 
- Apoio a Juntas Co~~iciais Bstad~ 

ais e ·dos TerTitôrios ..... ; ••• .' ••• 
- Manutenção âa Ju~ta C~mercial do 

Distrito Pedera1.; ••.•••••••• : • ••. 

- Fiscalização dO éumprimento da Le 
gislaçcÍo MetrOlógiCa •• ·· •.• ·• : ••• :. :-: 

~ Coordena~ão e'AdministraçãO do Re 
gistro do Comêrcio e Ati~idades.-: 

PROTSÇ/í() AO MEIO-AMBIENTe •••••••• ". 
- Projeto a c·ario do Departamento N,! 

cional de Gbras de Saneamento •••• 
- Projeto 'i. Cargo '·do Governo do Di~ 

trito Federal •••••••• .: •••••••••• : 
- Preservação Ambiental •••••••••• · •• 

- COord~nação e Manutenção dos Se~ 
viços Administrativos •••.• , ••••••• 

PREVIDENCIA ••••••••••••••.•••••••• 

~ Administração GeraL .. ! ........... . 
- Previdência Sociai a Inativos · e 

4.9,01 •. 195.821 
6·1.o0o.oóó· 

233. 124· •. oó·o 
10.411.800 

., 
17.107.000 

9.374.108.354 
785~469.696 
105.460.8Ú 

93.427.000 

88.507~000 

3.099.000 

1.840.0QO 
539.741.000 

.54,735.766 

4.167,341 

2.711.939 

4.931.9'40 

8.511.577 

lOO.OOÓ.f.iOO 

1.246~000' 

23.692 •. 072 

21.972.794 

10~631.204.085: 

28.429.254.199 Pens ~ oni st as • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • "'-'"-'""-'"-"""-.:.:."-". 

16.215 .• 091.512 

75.124.563 

146.910.866 

39 .. 106. 342. 276· 

~NSPORT:e· R.oooVIÃRro ••••••••••••• 3ló560.0.79."79S 

- Projetos a Cargo do Departamento 
. Nacional de Estradas de Rodagem •• 11.818.310.000, 

- Cota~Parte,dos Estados, Distrito 
F~deral e Territórios, do. Imposto 
Dnico s/Lubrifiçantes e COmbust! 
v,eis Líquidos e GasosOs •••.•••••. 10.·616.06S.338 

- Cota-'Par.te dos Munici'pios do I!!!. 
pOsto Onico s/LubrificanteS e c_o!!f 
bustíve_is Líquidos e Gasosos. • • • • 2. 764. QOO. 348 

- Cota-Parte dos Estados,. n·.F. e. Ter 
ritÕrios d.a. Taxa Rodovl.ãria' Oilic; 5.654.708.938 

- C_ota-Parte dos E"stados, D.F. e Te!.· 
ritórios do Impos~o s/Transpor -

_tes· Rod'oviá.:d.l ~e_ Passa&eiros. e 
Cargas ............. ;................... 574.768.35.5 

- · Proj "tO a Cargo ·do Governo do Dis­
tri'to Federal· •••• : ••••• ~ •• ;, • , ••• 

- Pessoal Sel'vindQ à Diretoria de 
Obras de CooperaçãO do Ministério. 
do Eixêrcito •••••••••• ,_, •••••••••• 

- Ativid'ade ~ ·car&o da Superitrt.en -
-dê~cia do DesenVol~imento da Re-

2 .1oà. ooo .. · 

1Z8.426.819 

gião centro-Oe-ste •••.• .". ~ ...... . : • • · ___ 2-s~oo"-"; O:co<><o 
Vejamos, agora, o comportam.ento ·da ReCêit_a e De~p~ 

sa dos Orgãos da Àdmini;tração J:ndir~t:.., c~jos b-alan~.:.s for~m 'in­

cluídos 'nos da União, apresentanão u'll resuiiado. superav,itârlci de 

Cr$ 64.248.206.824,00, cujo reSu1:1.0;; o segui~te: 
BSPECIFICACÃO 

RECEITA ·····•·················•:•••••·•·.···~·•·· 
DESPESA ••• , •• ó •••• ; •••••••• ~···············:·• 

SUPERÁVIT ••••••••••••• , ....... _. 

Cr$ 1,00 
9,; Ji4S .• 1S3. 1 :;o. 7'74 · 

9 •. 48"0. 905 ~ 5?3. 949 
'64. 248.206 •. 825 

O TCU rel~cion~·as ent~dades su~ervisionadaS e os 
Co~resPondentes valores ã cÕnu de r.ecursos ~r8nsferidos tyelo T!, 
souro Nacional, no e.xer.cí~io de 1 978: 

SUBVENCOSS DO TESOURO 

Foram as .seguintes as entidades supervisionadas CC!!. 
templa'das com recursos' transferidos pelo TesourO: 

PRESIDENCIA DA REPUBLICA. 

- Fundação' Instituto Brasileiro de 
Geogi-afia e Es-t,tís.tÍ.:c&" .-;:IBGE._.~_· 2.248.974 •. 500 

-.Institüto .de Pl~nejamento Ecónõml 

co e .. Social -- I:PBA._.···~·········• 5•9~0_62.000 

- Conselho Nacional de Desenvol~i 

menta Cient!fi~o e Tecnológico --

Cr$ 1,00 

CNPq ••••••••••••••••••••••••••• ~. l.:Sll-5.024.000 4.143.060.5.00 

NINIST~RIO DA AGRICULTURA 

- Superintendência Nacional dO Aba~ 
técimertto -.SUNAB •..•• ~ .. ~·.· .... ·...... 238 .. -3Zl.OOO 

-· Stipti:rintendência. do Des~nvo'lvinle~ 
to' da Pesca- SUDEPE ... ~.......... 1Z.?.U8.000 

- Instituto Nacional_ d;r-Co.t.On:ii·aç:ão 

e_ Re~o;ma. Agrária·.'" -_i'~~RA •• :.;-.... ZÓ1.'7-33;'boo 

.Instituto Bra~ileiro d~ · Desenvo~ 
vimento Florestal- IBDF.......... 2!5.487.000 

Empresa ~rasileira d7 Pesquisa 
Agropecuária - EMBRAPA ... .'... .... 900.745.000 
Empresa B~asÜeira '·de'· Assistência 
Têcn:ic~ e B.x.te_nsão RUraJ.' .. EMBitATER. 899:244.000 2.664.64_s·.qoo 

MINIST~RIO nAS coMUNICACO:es. 

Empres~ Biasifei:ra 1 do. Radiodif,!! 
são.- RADIOBRXS ... ~ ............... . 

- Fundação Movimento Brasileiro. de. · 
Affabetização - .MOBRÃ.r.~. ::' ••• -•• • ." 2:318.000 

-·Fundo N~~ional de Desenvolv~ento' 
da Educação- FN~B·.: ..... o .... ~ •.• · 4.212.003.732-

- F~ndação Nacional de·Materi~l E~ 

colax: - FEN.Aloffi •.••.••••• -· .·.·~. ~ .... '1.7 .360.000_ 
- Fundação Casa de Ruy_ Barbo_sa-FCRB 
- Instituto jQaqUim Nabuco de Pe,s:qu,! 

sas Sociais -· IJNPqSc ••.•••••• ':;', 36.616.000 
- Funclação Nacion~l de Arte-FUNART:E:. 1Z5.1S8.00Ct 
- Fundação Centro Brasileiro ·de . "TV 

'Educativa- FCBTVE •••••. .-........ 65.380-.000 
- D~partamento de As'su~tos. Universi 

táiios.- DAU- .para dive~soS: •• ::: 14.999.646_.700 
"" Departamento de Eltsino- _Media..- DEM 

3!6. 47"1. 000 

-- parlJ .di versos •••• , • ~......... •. -l~:S2Q. 7 56.000 20.: 80~_.087 ... 432 

MINIST~RIO DO EX~RCITQ. 

·- I:l.dústi'ia de. Mat~rial BéliCo do 
Brasil- IMBEL.~ ... ~ •.•••••••.•••• 299.!;68.000 

MINtSi'~RlQ DA !NDOSTRIA E DO o:J.ISRCIO 

.. E~pre.Sa Brã.;Üel:i-a de Turisfnb _..; 

EM~RATUR. •••• , ............ - ••• - .... . 114.9oo:ooo 

MIN!ST~RIO ~o INTERioR 

-- Deparumento Naciona~ de qbl-as, Co!! 
tra as Secas - DNOCS."........ .... 883~'ioo·;,.ooo 

- Departarr.e~to ·Nacional de t,tiJras· "de 

Saneamênto- DNOS'.,_ ............... l.lZZ .. 700.00'o 
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- Supeiintendência do Óesenvolvime~ 
to da Amazônia - .SUDAM ••• , •••••• o 

.. Superintendência do Desenvolvimen 
to da Região Centro":"Oestc - SUDECO 
Superintendência do Desenvolvime~ 
to do NOrdeste- SUDENE .... ; ••••••• 

- Superintendência do DesenVolvime~ 
.to da Região ·sul - suD:EsUt .... o o •• 

- Superintendência da Zona ~ranca 

d~ Manaus - SUFRAMA •• _ • •••• , •• , •• , 
- Territóri'o Federal do Amapã •••••• 

-Território Federal de Rondônia •• o 

-Território Federal de Roraima •••• 
- Fundação NaciOnal do !ndiÓ - FUNAI 
-Fundação Projeto Rondon ••• o··~··· 

MINISTSRIO DAS MINAS E ENERGIA 

- Co•issão Nacional de En~rgia N~ 

clear- CNBN ••••••••••• o.••••o••• 

MINISTSRIO DA PREVIDI:NCIA E ASSIS 
TBNCIA SOCIAL 

- Pund'ação Nac::ional ~o -Bem-Estar do 
Menor- ~UNABEJl ••••.••••••••••••• 

- Instituto de Previdência e Assi~ 

tência dos Servidores. do ~stado-

IPASE •••••• ; ••••••••• · •••••••••••• 

Fundação Abri,go Cristo Redentor •• 
- Fundação Lesião Brasileira de A~ 

sistência - LBA·., ... o ••• o, •••••••• 

NINISTSRIO DA SAODE 

-FUndação das Pioneiras Sociais ••• 
-Fundação Oswaldo Cru~ •••••••••••• 
- .Fundação Serviços de: --Saúde Públ! 

ea - FSESP~ •• o ••••••••••••• o .••• ,. 

- Instituto Nacion~l de Ali•entação 
e N~tiiçãb • INAN •• ·, •••••••• o ••• , 

MINISTSRIO DO TRABALHO 

- FUndação centro Nacional de Se~ 
rança, Higiene e Medicina dO Tr~ 

balho ...: FUNDACENTRO ••••••• .,, •• , ••• 

NINIST~RIO DOS TRANSPORTES 

- Eapresa de Navegação da Amazônia 
S.A. - ENASA •••••••••••• , •••••••• 

266. ooO ~oo·cr 

87.600.000 

681. 31)0 o 000 

114.600.000 

100.500.000 
430.000.000 
345.900.000 
173.100.000 
284.250.000 
132.800.000 4.621.850.000 

133.840.000 

671.000.000 
.22.0ÔO.OOO 

so.ooo.ooo 

'260.763.000 
378. 291. 000 

1.379.17;7-IOO 

680.044.000 

52·. 000.000 

245.630.000 

876.840,000 

2.698.27.5-100 

3.70 .• 000 

- Companhia de Navegação do São Fra~ 
cisco- ... CNSF •. : .•••• ·•••••••••.••• 67.448.000 

- Serviço de Navegação da. Bacia do 
Prata S.A. - SNBP................ 23.640.000 
Rede Fenoviâría Federal S.A.-RFFSA 7.886.819.000 

,.. Superin"t;endência Na·cional da M!, 
rinha Mercante- SUNAMAM ••••••••• 1.605.748.000 

- ·Departamento' Nacional de Est:tadas 
de Rodagem ..... DNER ................ 3.582.713.873 

- Empresa de Portos do Brasil S.A.-
PORTO~RÃS ........................ 4.407.295.'583 1?.625.664.456 

FUNDO NACIONAL DB DESENVOLVIMENTO 

- Rêde Ferrovi.ãria Federal S.A.-RFFSA 5.585.491.970 
- ~epartamento Nacional de Estradas 

de ~odagem- DNER ••••• ~·····••••• 12-990.248.127 
- Superintendência Nacional da M! 

rinha Mercante- SUN~ •••• ~.... 300.000.000 18.875.740.097 

73.37l.Ofl4.5SS 

6.1 Depósitos. Débitos de-Tesouraria. Fundos e Programas Espe­

ciais 

Qs Depôs i tos são con.sti tu:ídos por um grupo ae con­
tas, representaqas, basicamente, pe:ios Depósitos de Diversas Or.!, 
gens e po~ Consignações. 

Ségundo o ReÍatÔrio da IGF-MF. o grupo "DepÕ6itos" 

apresentou, no final do exercício. um saldo credor da ordem de 
Cr$.3.810.027.082,00, sendo que a conta 11Dep5sitoa d9 DiVel'sas 

-Ol'igeYt.s" registrou um saldo credor de Cr$ 3.922.064_.8.33,00. con-' 
fotme o s~~uinte demonstrativo: 

ESPECIFICAÇÃO 

Depósitos de Diversas Origens •• · 
Con.signaç-ões ••••••••••••••••••• 

RECEITA 

28.998.566.106 
7.911.187.662 

.36.909.753.768 

Cr$ LOO 

DESPBSA 

25.076.501.273 
·8.023.225.413 

33.C:}9.726.686 

.Os ~ébitos de Tesouiaiia a~ingiram, no final do e­
xerc!cio fir..anceiro de 1 9_18, o montante de Cr$ 194.509.331.944~00, 

sendo que, em 31 de dezembro de· 1 977, o saldo- foi 'de Cr$ . , ••••• 
121~039.077.995,00 •. observada a discriminação coil.stante·dO quadro 

a segui~: 

DgBITOS ·DE TESOURARIA 

EXERC!CIOS- 1977/1978 

c s 1 00 r 
. 

SALDO EM MOVIMENTO DO EXERC!CIC SALDO Sf 
T r T u L o 31.12.77 INSCRIÇÃO BAIXA 31.12.iS 

LTN - Antecipação da Receita • o o o •• o 124.960 - - 124.960 

LTN - Decreto-Lei n" ·1 079, de 29 de 
. jar.eiro de I 970 •• o o. o o o o. o •• 121.000.870. 000 397.000.000.000 323.492.625.000 194. 50S. 24-5.000 

ORTN - Lei n•~4 357, de 16 d~ .. abril 
de 1 964 o o o o o o. o. o •••• o •••• o o 38.083 .. 036 - 37.121.052 961.984 

·T· o T A L 121.'039.077 .996 397.000.000.000 323.529.?46.052 194.509 o 331.944 
.· 

~=- Balanços Gerais da thttio - '197& 
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De acordo com o Relatório e Par~cer Prévio do TCU, Po'r seu lado, o Relatório da IGF-MF registra o sa,! 
os Fundos e Programas Especiais aprcscnt~ra~ os valores 

demonstrados: 

abaixo do dos Fundos Especiais. no final do exercício, da-ordem de 
17.166.479.009,00. 

Não há qualquer d:lscrep.ãncia entre os valores 

Cr$ 

da 

Saldo em 31-12-77 .••••••••• -.~ •••••••••••••••••• 
Receitas do exercício .••••••••••••••• , •••.•••• -· 

Cr$ 1 00 

36.212.941.766 
179.530.956.894 

!GF-MF e do TCO. pois este acrescentou o valor 
saldo do final do extrcício anterior,,de Cr$ 
o que, somado ao ào exercício de l 978, pérfaz 
Cr$ 53.379.421.775,00. 

correspondente ao 
36.212.942.766,?0, 
o f o tal ex a to d~ 

Soma •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Despesas do exercício ........... ~· ••••••• · •••••• 
215.743.899.660 
162.364.477'.885 

S8.ldo em 31-12-78 .............. . 
O demonstrativo a seguir permite visualizar 

a especificação da conta Fundos e Programas Especiais: 

~ 'RAÇ$:0 DA CONTA FUNDOS E PROGRi..-.AS ESPECIAIS 
( ADMINISTRAÇÃO DIRETA ) 

SALDO DO EXERC!CIO MOVIMENI'O 00 EXERCrclO 
T r T u L o MTERIOR ~BITO 

PODER LEGISLATIVO 
CÃ.\L"Jt-1. OOS ·m;_.?i.JTAooS - -

Fundo Rota ti\ -o da Câmara dcs DeputadO$ ................. ~· •• f-· - 47.854.661,76 
SUbtotal ••••••••••• 47.854.661 76 

SE.'\ADO fEDERiú. 
- FUNDÀSEN ••••• Fundo do Centro de Proce:>. de Dados d9 S.F. 14.082.469,84 120.726.718,22 

Fundo do Centro Grâfico do S.F. - FUNCEGAAF ••••••••••••• , •• 10.887.856,57 29.111.995 28 
SUbtotal ••••••••••• 24.970.326 41 149.838.713 •. 50 

PODER EXEaJTIVO 
PRESID~CIA DA REPOBLICA 
Estado-:.í.::J.ioi das Forças Armada.s 

Fundo de AJminist. do Hospital das Forças Armadas ••••••••.• 21.274.719,.87 46.419.573,32 
Agência ~:adôna1 

Fw1do Espccjal de Publicidade e Divulgação ••••.•••••• , ••• .- 9.619.096,80 14.692.517,31 
Secro?tarla <.1?. Planejamento ___ 

Fw1do de Retoma Administrativa ........................... 50.424.629.64 114.537.1.95,52 
Fl:n:.iu de j_l~:H~Jl~·. de Ãreas Estratég:ic<i.s ·- FDAE ••••••••••••• 4.707.871.653,07 3,.408.559.588;29 
Fu.nJo l--:acio:tal de Desenv. Cient. o Tecnológico ............ 1.271.568,81 900,00 
Fundo do Programa de In teg: a~ão Nacional .••• : ••• , •.••••••• 4.820.453.521,31 9.067.9132.630 '70 
Fundo Especial - Constü.uição art. 25 - I,nciso III ........ 7.533.874.626,52 594.974:os5,08 
Ft.mdo de Coopcrao:;ão Técnico Interriacional •..•••••••••.•• !. 40.182.955,26 101.372.501,23 
Pro5~ama_dc Re~istribuição dC Terras e de pstimulo ã Agro-

3.781.500.135,47 4.436.278.985,94 -In ... ustna do Norte e do Nordeste ......................... 
Programa Es~cial para o Vale do São 'Francísco - PRbVALE •. 59.985,88 693.357,33 
FunJo de Descnvol\'imento de Programas Integrados .......... 634.716~788,35 466.543.795,47 
FwldO !\acionai de Desenvolvimento - Cota-Parte Lei n"' 
6.093/74 - art. 4' 3.453.5.73.574 ,56 33.2B6.605.182,37 
Fundo 1\acional de AP~i~ · ~6. Õ~~~~~;i~~~;t~ -Ü;b~~:::: :.:::: 345.638.884 79 7.613.599.300,56 

SUbtotaJ ••••.•••••• 25.405.462.140 33 59.152.259.413 12 

DEMONS'J ~CÃO DA CONTA FUNDOS E PROGRJ...M..,_, ESPECIAIS 
ADMINISTRAÇÃO DrRETA ) 

CREDITO 

56.~88.827 .17 
5ó.188.827,17 

133.951.446,85 
19,_56~ .. 5$5,29 

153.516.032,14 

_45.199.273,40 

14.824.113,51 

138.054.576;20 
764.298.712,72 

900,00 
9.347.832:245,90 
4.453.619.246,62 

120.411.017,93 

6.204.342.865,64 
668.921,33 

658.892.249_,84 

34.690.390.750,15 
8.809.590.493,55 

65.248.125..366 79 

SALOO DO EXERC!CIO M:IVIMENTO DO EXERC[CIO 
T r T u L o ANfERIOR OOBITO cRE!iiTO 

MINISIÉUO DA AEruJNÃUI'ICA. 
Fundo Aeronâutí;;o •••••••••••••••••• , •• ,.;, ·~ •• 4 ...... -~·-··4 ....... 65.197.120,.30 1.608.078.-6j3..6,54 1.549.443.997,60 
Fl.mdo Aeroviário .•.•••• ~· ................................. - .. • • 143.758.776,87 5.522.375.216,83 6.088.840,"793,63 
FunJp de Esto.::agem .e Intercâmbio ............................. 182.338.52 14.33o.m:oo 14.362.517,40 
Fundo de Rações Operacionais ................................. 157.787 51 5.3$6.6 95 5.332A49 18 

Subtotal ............ 209~296.0:23 ,20 7.15a.l80.577,32 7.657~979.757 81 
MINIST.ffiiO DA AGRICULtuRA 

Fundo Federal Agropecuário •••• o ........................ , ••••••• 210~959.030,61 540.015.561 14 678.271.549,23 

SUbtotal ••••••••••• 210.959.030,61 540.015.561.14 678.271.549 ,?;i 
~UNI~ O DAS, C(l.UNfCAÇOEs 
Fl.mdo de Fiscalização das Telecomunicagõeso •••••.•••••••••••• 55.938.834,20 80.416.482 89 187.144.645·82 

-Subtotal •• o •••••••• 55.938.834,20 80.416.482,89 187.144.645,82 
MINISI"E:RIO U<\ EDüCA.ÇKO E CULTURA 

Fundo de Coorde.nação.âo Ensino Agrícola-- COAGRI •••••••••••• 54.670.593,11 736.194.491,24 715.676.787,19 
l:undo .Especial de Alimentação Escolar ••••••• · •.•••••••••••••• 17.171.950,75 1.381.054.773,56 1.888.152.266,04 
Fundo de Coord. de Aperfeiçoar.•nto de Pess~a1 Nível Superior 3.347.146,48 625.158.064,00 671.065.404,46 
Fundo Especial dO Programa de Desenv. do Ensino Médio ....... 12.710.630,13 
Fundo Especial de Estudos e Pesquisas Educaci~is •••••••••• 20.088.959,07 36.293.573,92 46.026.860,27 
Fundo Especial do Inst. de Patrim. Hist~ e Art_. Nacional •••• 31.006.369,90 86.948.944,19 119.285.329~25 
Fundo do Centro Nacional de Educação Especial ••••••••••••••• 7.175.852.47 124.572.7.32,87 125.938.380,77 
Fundo Centro Bras·. de Const. e Equip. Escolares ••••.••••• ,. •. 12.816.893,61 18.728.157,45 19.500.93"0,26 
Ftmdo dê Apoio ao Desenvolvimento Social ••••••••••.••••••••• 960.611.762,62 960.6U .• 762,6~ 

Subtotal ••• · •••••••.• 158.988.395,52 3o969.562.499,85 4.546.257.7ZO 86 

Cr$ 

SALDO P.AR•\ a· EXER 
crere SEGJ!i\T!" 

8.3~·l-.165.41 

s.:s.:>"-165,41 

27.307.198,47 
1.3.i:J . .t-16,58 

28.6-l-7.645,05 

20.0S4.bl9,S5 

9.75;).6~3.00 

73.942.010,32 
2.G63.6:!.G. 777,50 

1.2::"L56S,Sl 
5.100.305.136,51 

Àl-397.519.738,06 
59.221.471,% 

S~ 549. 56-i. ·)15 ,!7 
35.5-19,SS 

827.065.2-E,72 

4.857.359.142,S4 
1.5-11.6SO.l:7'i ,1S 

31.S01.32S.~94 CO 

Cr$ --
$ALiX) P.\RA O E.\ER 
creiO ;:::t;Q.iL\',"t 

6.562.431,36 
710.224.~:.'13,67 

214.355.92 
93.b22,i4 

717.095.203,69 

349.215.013 70 
349.215_.(.18 70 

162.666.997,13 
162.666.S97 113 

34.152.889,06 
524.269.4-13.23 
49.254.436,94 
12.710.650,13 
29.822..Z.t5,42 
63.342.í54,96 
8.541.5ll0,37 

13.589.666,42 

735.683.616,53 

toda 
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••••••• •.• •• ~ontinuação 

DEMON RACÃO DA CONTA FUNDOS E PROGRJu·!A.S ESPECIAIS 

·( ~DMINlStRAÇÃO DIRETA) 

SALDO DO EXERC!CIO M'JVIMENI'O DO EXERC!CIO . 
A'li'ERIOR DSIITO 

MINISTE!RIO DO EX!lRciTO 

Fundo do Exército .......................................... ~. 366.953.982' 36 840.923.912,08 

Subiotal ••••••••••• 366.953.982 36 iS40.9Z3.9l.i,OS 
MINI~O DA FAZENDA 

Fundo para Estoque de Ma:t~ria1 •••• oo-•o••··•·•o•·••o•·oo •••• 1.233,35 1.233,35 
Fundo de Indenização Súditos· do Bixo-Dec.-Lei n!l 4.166/42.,. 15.047,62 
Ftmdo de Indeniz~ção- SÚditos do Eixo-Dec.-Lei n'l 25.147/48., 34.736,80 
Fundo de Participaç~o dos_ Estados, D.F. e Territórios ••••••• 1.069.184.028,55 16.024.403.~25,32 
Fundo de Participação dos M.micfpios .................... -..... 1.06_9.184.076,18 17.741.587.638,51 
Fundo de Reaparelhamento das Repartições Aduaneiras ••••••••• . 1.645 ;89 1.645,89 
Fundo Especial de Treinamento e Desenv. - FUNTREDE •••••••• ,, 8~. 781.272,84 l07 .!)22.473 ,58 
Fundo Especial - Recéita VinCulada ••••••• _ ••••••••••••••••••.• 1.042.247.432,86 6. 246 .. 7·59. 485 ,13 
Fundo Admin. da NO!llenc1~tura Brasileira dé Mercadorias ••••• , 50.000,00 
Fundo Especial de Auditoria •••••••• , •••••••• , •• •••o, •••••• , , 877.853,31 947.191,00 
Fundo Especial de Admin. das Emp. Incorporadas - R.INDBIPIN •• 11.662.718,15 6.280.781,89 
Fundo de Investimentos - Dec.-Lei n"' 1.376/14 - art. 14 ..... 366.879.413,40 1.732.746,52 
Fundo Especial Desenv. e Aperf. das Ativ. de Fisc.-RJNDAF ... 242:839.632 97 242.157 .. 942 ;59 

3ubtotal ••••••••••• 3.888. 75~'1.091,92 40.370 .. 894.263, 78' 
MINIST.SRIO DA INDQsrniA E 00 CG!SRCIO 

Fundo de Metrologia.; ••••••.•• ,, •••••••• , ••••••• , ••••••• , •••• 45.911.870,54 1.108.276.656,78 
Fundo. de .Amparo a ~~o1o~a ••• ;.•··:·····:·~:·••••••••.•••••• 108.613.282,91 582.095.783,37 
FUndo de Dezenvolvxmento Indüstr1a Sa11ne~ra ••••••••••••• 1.606.902 35 2.009.772 14 

SUbtotal ••••••••••• 156.132.055,80 1.692.382.212;29 

MINIST.SRIO DO INTERIOR 

Fundo Especial para Calamidades Puôlieas, •••• o ••••• u ••••••• 8.229.427 os' 886.-000,00 

Subtotal •• 00 ••••••• 8.229.427 08 886.000,00 

~ ACÃO D'A CONTA Ftr.mOS E PROGJW._.S ESPECIAIS_ 

( ADMINISTRAÇÃO DIRETA ) 

Cl®ITO 

1.105.216.189,li 

. 1.105.216.189,17 

386,91 

17.696.084.760,62 
19.413.269o269,67 

94.395.209,16 
9 .. 954.185.019,15 

82.912,25 
7.783.836,18 

41.314.740,34 
359.029.503 73 

47.566.145.638.21 

1.089.100. 746.,95 
539.618.28'4,97 

1.473.421,93 

1.630.792.453;85 

2.092.365 73 

2.092.365 73 

SALDO DO EXERC!CIO MJVIMENTO 00 EXERC!CIO_ 

ANI'ERIOR DEBITO Cl®ITO 

MÍNisrERIO DA JU5riÇA 

Fundo de Imprensa Nacional - f(;NIN ••••••••.•••••••••••••••••• 16.185.862 00 42.556.822,26 55.338.234 38 

SUbtotal •••••••• ,o. 16.185.862 00 42.556.822,26 55.338.234 38 

MINI~IO DA MAAINHA 

Ft.mdo Naval ••••••••••••• o • o ••••••• o ............ o ••• o ••••••• ~ 1.317.348,93 23.808.812,93- 54.622.284,17 
Fundo de Desenvolvimento do Ensino Profissional Marítimo •••• 10.986.739,43 223.740.530,22 229.157.769.21 --

SUbtotal ••••••••••• 12.304.088,36 247.549.343 15 283.780.053 38 

MINISTE!RIO DAS MINAS E ENERGIA 

Fundo Nacional d~ Mineração •••••••••••••• r ................ .- •••• 67.180.363,91 1.003.890.6S.7.,39 950.487.372,42 
Fundo Federal de Eletrificação ........ """""--;; ............. 111.438.666,45 242r674,039,73 290.164.337,67 
Fundo Especial ~ Cota do Imposto Onico s/Lubri;ficantes ••••••. 30.483.969,05 174.653.306,35 231.777.656,59 
Fur.do Especial - Diferença de Preços Deri~os Petróleo ••••• 4.635.139.273 os 32.110.693.842 71 34.582.223.096" 09. 

SUbtotal ••••••••••• 4.844.242.272,46 33.531.911.846 18 36.054.65~.462 77 

MINIS"r.eRIO DA PREVIDENCIA E ASSIST1:.NCIA SOCIAL 

Fundo de Liquidez da Previdência Social ...................... 272.709.828,18 10.835.246.248,76 10.596.170.225.60 
Fundo da Central de Medicarr,(:ntos .............. o •••••• o ••••••• 84.963.872,54 1.189.883.243,23 1.269.477.206,35 
Fundo de Apeio-ao Desenvo~vimento Social •••••••••••••••• ~··· 25.767.202,82 298.316.617,27 272.550.141,13 

Subtot~l ••••••••••• 383.440.903,54 12.323.446.109,26 12.138.197.573,08 

MINISI'SRIO DA SAODE 

Fundo Nacional de Saúde ..................... •o •••••••••••••• 7.479.296~92 78.600.114,54 81.635~739,25 
Fundo Especial da Superint. de campanhas de SaÚde Púb.-SUCAN 2.975.412,95 64.098,21 247.311,26 
Ca.-npaiilia Nacional Oe Saúde Mental ........................... 12.969.198,70 25.866.817,59 29.391.194,47 
Calilpanl-.a !'.:acionai Contra a Tuberculose •• ,., ••••••••••••• , •• 18.944.696,68 86.096.097,98 84.545 .. 955,16 
Campanha Nacional de Combate ao cânc~ ...................... .668.678,19 14.101.761,60 15.838.402,69 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social ••••••••••••• _ ••••..•• 7.100.022,88 33.664.354 96 28.550.199 os 

Subtotal ••••••••••• 50.137.306 32 238.302.244 88 240.208 .. 801 88 

Cr$ -
SALDO PARA O E<ER 
C!CIO SEGUY,"T~ 

631 ;·24é. 259 ,4Sr 

631.246.259,45 

15.434,53 
34-.736,80 

z. 740.865.663,85 
2.740.865.·707 ~34 

73.15~.008,62 
4~749.672.966,88 

so:ooo,oo 
13.574,56 

13.165..772,44 
406.461.407,22-
359.711.194,11 

11.084.010.466!35 

27.335.960,7] 
66.135.784,51 

1.070.:552 14 

94.542.2.97 36 

9.43S.i9i 81 

9.435.792,81 

Cr$ -
SALOO PARA O EXER 
C! CIO SEQJIN'I'];' 

28.967.274 12 

28.967.274.12 

32.130.8~0.17 
16.403.)78.42 

48.534.798 59 

13.777.078,94 
158.928.9ó4,39 
87.608.319,29 

7 .106.668. 526,45 

7.366.982.889,05 

33.633.805,02 
164.557 .• 835 ,66. 

i26 .68 

198.192.367.36 

10.514,921,63 
3.15_8.626,00 

16.493Si5,58 
.17 .39;.5.53,36 

2.4!16.319,28 
LS85.S6ú,91 

52.043.863_.32 
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DEMONS , AÇJ(O DA CONTA FUNJ;IOS E PROGR.AJ.o ..... S ESPECIAIS 
( ADMINISTRAÇi(O DIRETA ) 

-
SALDO IXnxeru::rcro M:JVl)!ENT() DO EXERCICIO 

AN!'ERIOR DS!lrro CRWlTO 

MINISI'SRIO DO TRABAUP 
Fundo_ de Assistência ao Des~gado ••••••• , •••••••••••••••• '204.015.500,71 765.140.858,68 695.805.614,28 
Se:rviço da Conta Emprego e Salário ••• , •••••••• ; , ............. 56.877.430,57 229.048.796,12 21~449.792,75 
Ftmdo Especial de Bolsas de l;:studos ••••••••••••••••••••••••• 16.728.088,75 522.682.429,26 516.979.270,70 
Fundo Especial do Serviço Nac:.-:ma1 de Form:;oú;;ão Profissional 
Rural ••••••••• · •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 119.363,985,57 204.286.225,34 207.693.471,08 
FUndo de Apoio ao Desenvol~nto Social •••••.•••••••••••••• 3.672.452,76 3.897.452,76 3.702.452,76 
Fundo Especial do ·~rograma Intensivo de ~ração de Mão-de 

20.285.567_,66 239.636.186,,19 245.883.690.03 -Obra, ••• • •••••••• · •• ~ .................... o ••••••••••••••••••• 

Fundo Programa de Apoio" ao Desenvolvimento de Mão--de-cbra -
20.805.273 00 PRODS.D ••••••••••••••••••• '"'• ••• · ••• , ••••••••• , ••• ~;,, ....... 37 .S34.929 85 

~btota+···· o.· ••••• 420.943.025,96 1.985.497-221,3.5 1.927.049.211,45 

TO TA L' ••••••••• 36.212.942.766,07 162.364.477.884,81 179.530.956.893:72 

FQNTE: Balanço~ Gerais da UniãO - 1978 

Terça-feira JQ JOS 

Cr$ -. 

SALDO PARA O E.~ 
crera seGür'1l: 

134.680.256,31 
47.278.4::!7,14 
11.02~.930,19 

122.'771. 2.:51,31 
:).477.452,76 

26.53.5.071,50 

16.729.656 85 

362.495.026,06 

53.379.421.771,95 

.6· .. 2 . Agente~ Pinanceirqs e OUtras C_ontas nas contas Agentes Fina~ceiros Devedo~es e Agentes 
crCdor.es. 

Financeiros 

,As op.erações ent.te o Tesouro Nacional e os Agentes 
Financeiros nn Pa.ís e'no exterior, alêJD d~s contas "Receita da 

VnUio" e 11DeBpua da Un~ãc,· no B.lnco'do BrasÚ. são regis~radaS' 

O movim~nto d~s contas de Receita e Despesa no Ba~ 
co do Brasil apresentou um saldo de Cr$ 380.456.477,00, em 31 de 
de~embro. de 1 978, cujo demonstr3tivo ,ê o seguinté: 

DEMONSTRACJO bÃj CONTAS REC~ITA E DESPESA DA UNIÃO NO BANCO·bO BRASIL S-A~ 

EXERC!CIO • 1978 

SA 

Ml!S RECEITA DESPESA 
Devedor 

SALDO ANTERIOR .. ~ .. ~ ............................ 2. 610. 20.5. 748 z.Cno. 205.748 

JAN,EIRO ····}·····~.·.·.··-~ ..... ~·.-········.······· 19.612.335.832 27.i09.86!.950 7. 597.533.118 

F:EVEREIRO . •'• ................................... 24.909.886.4.33 29.094~6.:51.614. 4 .. 184~745.181 

MARÇO .................................. ·.· ....... 34.011.057 .82~ 31.358.841.091 .I. 
ABRIL . . . . . . . .. . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~. 27.902.76L561 23 o 556. Q06 •. 8.115 

- ------

MAl O ........................ ~ •••••••••••••• o •••• 26.004.844.970 27.493.101.185 1.488.256.215 
JUNHO ·············~·-························.··· 30.329.088.850 29.599.912.569" 

JULHO ...................... " .................. 29.517.010.992. 30.811.664.526 1.234.653.534 

AGOST·~ 
. . 24.126.761.750. 30.228.109.006 6.101,.347 .. 25.6 

······~····················-~········· ... ·· 
SETEMBRO ..... " .................................. 30.10·1.484.372• 29.607.250.4:57 

OUTUBRO '~ zs.373.03I..Sss 29.873.396.106- 4'500.364.S4S . ........................... '" ............... 
' '• . 

NOVEMBRO ........................... ,• ........... 29.472.087.557 25.461.197.716. 
DEZEMBRO - . ' 57.192.173.438 42.090.90L7S4 ·····~···················lo···.·········· 

s o MA 358. ~15.5,31: 1·,40_ 358 .995.. 987 -~87 27.717.105 .. 600 

s A L D o 38(1.456.'447 
-

T O T A L G E RA L 358.995.987.587 .:S58.9Q5.987.587 27.7Ú.l05.600 

PONTB:· Balgnços Gerais da únião - 1 978 . ' 

Cr$ 1,00 

L D o 

Credor 

2.652.216.736 
4.$45.860.676 

729.p6.28l 

497".233.935 

4.010.889.841 
15.101.271.684 

'21 .336.649.153 

380.456.447 

27.717.105.600 --
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A conta Entidades Autârqt..licas Federais destina~se 

ao registro dós valores correspondentes ãs sit,ua·ç-õss -de débito e 
crédito entre o Tesouro Naci~nal e essa~ enti~ades. Os valo~es 
.registrados no exercício foram da ordem de Cr$ 751.162.566.,00, pa 
ra as receitas, e Cr$ 749.642.971,00, para as-despesas. 

A conta Estados e ~un~cípios registrã as operações 
de contas-:.correntes entre a União e os EStados e Municipíos ~ t\1"' 

jas entradas somaram Cr$ 16 .. 650.9?9.,.00. e as s'ãtd"ãS-- totaliial-am 
~r$ 17.971.248,00. 

A conta O~tras Entidades acusa os_ valores corres­
pondentes às operaçõ-es de cOntas-correntes éntre a União e Ent1 
dades Diversas, excluÍdas as Autarquias· Federais., os Estados e 
Municípios. A referida conta apresent.ou, no e~ercício~ valores 
de Ci$ 4.556.484.075,00, por ent.~adas, .e Çr$ 7.132.761.230,00,por 
saídas. 

A cCin.ta Transfeiênciãs Financeiras· registra v-alo_~ 
-res pert·inent:.es ã relação entre o Sistema _Finance~ro e o Sistema 
Patrimonial.' cujo salcl.o reméte-s_e ã conta Tr~msfefências · Patri~.2_ 
niais. Os Yalores equivalentes iis entradas e saídas, rE;:spectiv!_ 
rnen:te, no exercício, foram de Cr$ 658.826.924.240o00 e Cr$ ...... .. 
623.547.329.479,00. 

Divcr·scs- Res'ponsáveis 

O Relatório e Parecer ·P_révio do TCl! ap-resenta os 

valores integrantes da cont~ "DiJersou RBupons4veis", onde. ~io 
consideradas as responsabilidades por pa'gamentos inde'l.!"idos. os 
saldos nio recolhidos, desfalques oú -desvios .• os seryiços debi t!_ 

dos a tercei.ros ~ as responsabilidades em apuTação. 

A esse respeito. o. Relatório d.o TCU tra~ o d~mon~ 

trativo das inscri-ções e baixas na _rr;:íerida c,onta, com.o se segue: 

ESPECIFICAÇÃO 

Pagame"ntos Indevidos •••. , •••••••• 
Saldos Não Recolhidos •••••••••••• 
Desfalques ou Desvios •••••••••••• 
Serviços Debitados a Terceiros •• ~ 
Responsabii1dades em Apuração •••• 

TOTAL 

· INSCRI&JiO 

,105.817.337 
265 • .502.189-

727.-549 

10.268.111 

39'6.297.014 

778.6).1.400 

BAIXA 
Cr$ liOO 

109.151.720 
16L88S. 908 

47.732 
- 10.787.-395. 
390.002.845 

.P.7l.B78.600. 

Com bas<t n'os" Balanças Gerais da União~ o Relatõiio 
do TCU apr~senta os quadros, a seguir transcrttos, que discrimi­
nam as responsabilidades pertinentes ã con'ta. "DivBrsoê.v~'Responsá­
veis", especificadas por ÓTgãos e d"esd~bra.das pe).os saldos cone!_ 

pondentes aos exercícios financeiros anteTiores. a 1 969, bem 
sim de 1 969 a 1 977 e, separadamente, o de 1 978, inc~uindo 
d~onstra.tivo do saldo consol:i.dado na referida corita: 

~~<ti ~S ~~~ :';'~~!~ TOTA~ 
E:tt/1!1>:15 -~ '!tlra!IIOS .....,., • 

lllalOOio J>s ... , .. 
tio>'-'"''"' .......... .. t.m 

T O T .l L 

as­

o 

O ~ ç X Q 

nJVr•S<JS ltÍSPONs.lfpS 

.!,8l.C•Q:oS 

lfl:roc~er~s ''!!~ 

,.P.:l.a'>..><.>-).,. 

ca.... ....... """"'>olo''•"' 
11>... ••• 

171.00(1 1>1.~0~ 

u•- ~t~.lcrr .~>< f«Ç>o -..... 
M!IIH]ÕtloJ>. .... ,...... 
.~. 

Jbl•tlrio,.U .>çlC\Ilt~ 
- ................... . 

lllnbiõt!o<lo ~:;, 
•Mt...,.. ....•..•.•••• 6.1D 

7.U!I 7.<00 

LJ.n• 11-'D'l 

l0.676.0lZ JO.i76.Ql~ 

11.361 } 3U-!ll 

11~.ou 111.190 

16•1>~0..•• [>k<Uo.... 111.16~ 1.710.«1 1.~N.I\J 1,!><>.!1> 
I<W.,i<lo .1> ~ • ...,..... o7.ln l.Lll t.ll9.0l< 0.707.747 ~I.:W i.7~.17~ 

I<!Ói»Ótiool>l"""'«l> 
O ... Ccs>i«:IO ••• 6,07J •ZO.IS. l?.W 

_IUni<t1rloQo Jw<l~•·· !l.lll j<,J:O.. 
l<i otõrfi>,J> !<i.W. • 
~,1 •. 5.71~ 5.71~ 

ll!n.ht&lo4> P.<"Jõn­
do.o .. ln""'!.>SO<W 
ollinl.,irloO:.o,..~O... 

1.150 1.150 

Enotlo..,. ••••••••• IU.i56 

l<in>."'"• .t» Tn\Wioo. ~.•w 
Minl"ôrlo ,Joo TTon>J'Oi ..................... ~ :ll'li'U<I................ L.lio 

Dntll!l!lS I<I!S~t<!:Xnli 

~ 
I!XI\Cfel9 -

~~-~~' 
17.06.1 ;o.~u 

)0.5li.W7 1!1.1~.05~ 

1.3<0 

O a c; .l •P ~ pt<;F~~J:Stt~~ 
III<D.IILI:OS lifSilOS tvaii!Oll> ~ 

·"'""'l•~<><l~-- ..... 
~~~~:~.~~~-~-~ 
_,..~lllllut ........ . 
...... Iça <loT<.olu.ib> : ... . 

-htõrio)Cl<>!l"'ra .. . 
llialotõrLoc-w~. 
llloh<õrlodo~. 
a.l-a ........ . 

~·"-" Exitd<o-. .... ' 
.IILÃI.',tii.LG.!aFI-. 
lbi.<~tlo ola lodúottla o 

.-

JIS.n4 

1~.uo n:t 
1l5.,1$ 

.. C<.€~............. g,i$6 

-J-<Uio,<lo II>UTiao-... IS.llOQ 
ICI>iu&L.o.,.-"'"<l<õ•-... 16!.<M 144.1.10 

lllo"thlo<Lai!Jrh!h>-,,. 
IUolotÕrlo ol>a kLnM o ... J'&l,o................. ...u:l .O.lQO 

l&t<I.,C.loU~I.> 
•Aooi.Oúoo:.la Socl.ol .... n.Ml 
M!tol01irlodu~l~ 
~Lo ................. lJ;,IIQl %aS 

.~tirloU.~..... 151 10.000. 
-..Llo do tJÃoU...... 0$.71111 <.)« 

.-.. itlo'-~ .......... '" .... __ 
.ut~ ............. -.. w.H7 
Ta!IUW. IIS IDif1S M 

, \loUO ,................. ~-m! - . 

T O T A L 

w.~ 

I.Oll 
"o,OlJ o.DOJ 

I». :f< 
l.l91.W l.ICD,OM 

J.O,ISS Uoll.llO 

1.nz= ~.j,l,I_...J 

l64.;m ~~744.:-:o 

115.1to l.n&.on 

U.51.1 •. ~ 
s,$.ru 5.$111 ... U 

~~~-~ Zl..ll, 
l<I.~U l~·'"" 

~"·"' lt4.11>4 
Ut-9~ 

1.>100 C~NS(li,!Do\DO DA •C(I>{rA 

........ !ia<._~ ........ 
Goon. .loo DepJUdos •••• 

~~~~-~-~-~ -................ : .. · 
t.udoMolor.W. l'orç&s .....- ............... . 
t:J.-:1~-~---~: 
ol<ooelr;-MiiU.. ...... .. 
.U..Iço .... Ail!to> .... . 

- ..... ~oo ........... Lu .. 
-oli<IIIA&tl.:ulturO .. 
IILal•téi"*daio '-"'!• 
copo. .. ; ............ -

~~=-=-~-~~-
llalnlrlo...,blt-ciw.. 
.... tlrL.o ... f.o-.o ... 
JlbolJ<él•"' ! .... ui ..... ~ ..... ~ ... 
-..õ'ria.loJol<otrlor .. 
-.,,;.mã....,~ça ... 
~~~s~ot&lo.._~ ... 
....... -.pa .... 
..... ,...,.AI!ot.So<. 
- llol. [ktof'-.. . 
_,.., ..... sw.., .. .. 
MI,USÚtlol::'trQo.U.o.. 
Jb!otlclo l.---.,;.,. 
.-1111 ............... --... ~ .. --..:.- : 

t O T I. L 

ro\&IH'~ ~ ~ =, ~~~ tOTA~ 
IIU"\"II'US •IIUIIIL= fllSIIIal; nK!iljg; ~ 

nJ.ao 

1.\T,IO 

SI.,::~~::::: 
u..u; 

~.~1· o.m 
~ 11-­•. m 

o.m 

IS.U. fl.l:5f 
llMIIO• 171.~00 

.1».11'• 
JIUTUU' la.in.ou 
l.l71.f:tll 4.~-~t.l:ll 

H ... , uo.sn 

).lD. .. , l.~.tu-

4.1~-·u ~~s.u.•r 
I,Jii.Ul 1~.60l.NJ 

~·'"­
~-JJ.ls.l !oiO-.. ~ 

Sll.m sn.lJI. 
.. ,"DZ 

a.m 
·5.ZM.JIJ ,,IISl.llJ 

lO.IU ZI..IU 
l?s.f71 1S!I.17T 

li,Tr>I.Nf IQ.7el.lt.Z 

m.m 

-JIII!I; lolotiÇOII Cioni• ... IR!"". \171 

·----·-~---~·~WO>Itt-
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6.4 , Despesas Impugnadas e Saldos 

As despesas realizadas sem o correspQndente crêd! 
to, aquel~s cuja realizaçãO viole aS normas legais pertinent~s. 
ou as não imputadas em dotações pi-õP,rias, são C-onsignadas na cog 
ta 11Despasas Impugnadas", que, no exercício de 1 97.8, apresentou, 
a crédito, o montante de Cr$ 193 .. 700.159,_00 e, a d-ébito, acusou o 
total de Cr$ 1-92..064.746,00; restando o saldo da ordem de "cr$ 
1.635.412,00. 

A propósito, o Relatório e_ PareCer Prêvi_o do TCU 
revela o agudo senso· e o esc~úpulo com que-aquela Corte· dé Con­
tas desempenha suas atribuições. 

Convêm r-eproduzir esta parte do text'o:. 

" A AsBessori.a ·de PZ.ane;jame'nto, CõcPdena-
çãõ e Co-ntPOZit do !Z'ribunaZ, no s:Came a que pPocede 

nOPmaZmente nos baZancat~a que 'Lhe ~ão enViadOs p~ 
Zaa Inspetori,as~Ge:r'aia -ãe Finanç-ae do.s Ministirios, 
verificou, nos demon~t~atiQos referentes ao mia'd; 

deztilmbrcJ dlJ l "978, despti18as aZ.ém do créditO e aem 

Hini;stirio da Justiça .......... ~ •.•• 

Ministél'io da 

Miniatirio do 

Saúde •..••••.•••••.. 
Trabalho 

~ O P· A L 

0~6{' 

3:Z"'Z~ 
1~5.181.20 

1SS.Zl811 0,8 

Essas despesas entretanto~ nã_o,"figur:ain nos ane.1:ós 

dos BaZ.an~os Ge.l'ais da Uniiio· 11 l.'eZativos a 1 978, s 

tão pouco a aZ.as se 1'epol.'t0u a IrispB~ol.'ia-GeraZ.dtil 
P-lnahç-.;.11 do Mt:ni,té~io, (/.a Paz.enfla·~ sm seu Rgl.ató­

rl-o. 

Sobre a omiasãõ, ·aquela I~F,~~ ouvida a 
r•sp•ito 11 acaba de pl.'estar a seguinte infol'mação: 

~ .. ~······as-despesas da Croi 155,18:!.,~0, 

Cr;:$ 31,28 'e Cr$ 0 11 60, reat;izadaa roespec-· 

tivamente peZ_os Ministizoios do Tl'abaZho-; 

Saúde .-e Justiça não e:ncedet>am os al'id-i,-· 

tos próz;rios consi-gnados no ozo"ç:am.e11tQ, 

não· haQendci, assim, in[ringi"ncia da al..f 

nea P. do pa:zoágrafo 79 do a:rt. 61 da .Con!. 

tituição. Houve no câso apen~ a ·inob­

BlJrvânc'iay de uma formaZidade, ou aBja, ·' 

.falta da emissão de Notas {ie Pr(wisão. A'!. 

sim sendo, o reZ.ató:rio tJ-Ob'l'e a e:~;ect~~ão 
do o:zoçamento não :zoegis_t.l.'ou ·q. l.'ea'Liseção 

da d.e.spesa a'Lém t!-o mOntante· autori~edo 

atz.avés da Lr.i- Orç'amentária. A fçr.Zta em 

causa c-ansta1'á da Tomada de Con~s doa 

O~denadol.''tlls l'Usponsáveis, para Ju.ZgQ.mlJn­

to fltassa Egl'égia aorte a~ Contas. I 

Essas despesas, aZim do crédito e ••m 
C:l'édito," que' em e~el'cicios- anteriores atingiram 
montantes cons-idsrá,vBis e .em qu:; pese a aua l.'eg"td:!!_' 
Pi'zação Paatertozo, tem. sido mOtivo de ·cOnstante 

preo~UpaçãO da Egl'igia Cor~g. 

Cor~obo~anda a opinião ezpPes-sa em,reZa­
. tórlos ania:>iores r9ntande o ReZat_ozo· que o 'rribu­

~az, aampPe que, peZ.a sua Asaàsaoria de Plane;j~~e! 
t~,·coordenaç~o e Co~tróZe, no e~ame doa balance­

.t4íl811 .cons_tata~. despeBa atim, do C.zoidi-to ou se~~r cl'!,. 
df.to, devst-á incontirienti arf..ot~-..· aa' rnedi.da:t ,1.tt-

• gais". 

Por Último, no exame do Balanço Financeiro' 1 resta 
mencionar os ,saldos -do irDisponlVe.Z:" e. d9 11Yin~u'Lada em Conta-Cor­

l.'an:t• Ba':1cáPia",-que são aqueles·. em espêcíe, oriundOs do ~et:c! 
ci.Õ ant~t:"ior, bem. ass.im· os que .s.ão transferidos_para ·o exercício 
f_inanceiro seguinte. 

O R.'elatório do TCU iprcsenta' o demonstrativo d~ 
,evolllç:io desses saldOs, ~o período 19:'!4 1~78, como se se~e: 

.ANO 

1974 
1975 
1976' 
1977 
1978. 

SALDOS, ...,---,-
.EVOLUÇÃO 1- a74/1978 

DI.SPON_!VE~ 

2?.0l4.si4.6ci9 
25.7i7.686:222 
98.2$3-719.495 

l~Z.23'5.117.J~28 

247.221.2,11.630 

VINCULADO EM 

etc' BANCÁRIA 

5.36:;:;.9~2.013. 

16.789.096.091 
18.717.306.181 
29.284.59i.o8o 

. 4:Z.282,:515.289 

VII -,JALANÇO PATRIMONIAL 

·cr$l,PG 

TOTAL 

28; 378 .• 846. 62·2 
42.516.782.313 

_117.,.001'.025.676 

2n.si9~?os.9os 
Z.S9. 503. 7?-6'. 919 

Consôante.o ."dispó.stO no art. ·105, ·-d3: Lei n" 4 320/.64, 
o ~ahnço Patriitlon~a,l demo·nstra ·o Ativo Financeiro, q~e abrange os 
créditos ~valores .realizáveis, bem assim os valoreS numerâriós; 
o Ativp Per~~nel}te, compreend~ndo os bens,·'créditos ·e valoreS, cu­
Ja m.ob,iUza·ção oU alien~ção dependa de autÔrização legis.lativtt; o 
Passivo :Financeiro, abrangente das -dlvid!ls fundadas e ou.tra.s, c~jo 
pagamef':to ind_ependa de ,autori'zação orçanientâi.ia;· o Passivo Perma-:­
nente,_ "que. compr·eeil.de as dívidas funda-das e outras, dependentes àe 
a~torizaçãó legislativa ·para ·amortização ou reSgã.te; o Saldo, Pa--: 

t~imonial do exercício; e as. Contas de Compensação .• 

o· ParecCr Pr~vio do Trib1,.ma1 de Coiltas da União -apr~ 
senta a demonstração ·comparativa 
Passivo, dos exerc~Cios de·~ 977 
Patrimp;nial: 

c9ntendo os valores do Ativo .e do 
e 1 978, integrantes'do Balanço 

~C!!!.~. 

~~ 
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Dos dcmo'n5trativos acima, c-onStata-se que ? Ativo P".!,_ 

nancciro apresentou uma Val'iação a "maior, no-exercÍcio de 1 978 em 
relação ao ~e 1 977, da ordem de Cr$ 528.273.544.033,90, enquanto 
o Ativo PcrmO.J?,entc variou à maior em CtS r.-lu-8.25·7.863.251.04, s~ 

mando o valor total de Ci$ 1.636.531.407.254,94. 

De outro lado, o .Passivo ·Financeiro apresento"u, igual 
mente, \.'c:triação a maior d.e um exerc.Íci.o para outro. no montante d; 
Cr$ 426.576..S02.U91,12, 'tclidO o Passivo Perma"nente var:iado em Cr$ 
1.055.070.280.974,42, o que totaliza a importância de Cr$ ....•••• 
1.48!.646. 783.0.65,54. 

A· Variação Patrimonial consiste -n~ diferença entre 
as variações dos valores pOsitivos e negativ:os d.o Bal~ço Patrimo,­
nial, conforme esclaJ"ece· o Relatório e· Pa!ecer Prévio do TCU. A 

Variação Patrimonial é assim ·denionstrada: 

VARIAÇÃO POSITIVA 
VARIAÇÃO NEGATIVA 

............................ 

VARlAÇi\0 PATRlMONIAL ....................... -· 

7.1 Ativo Fjnnncciro 

Cr$ 1,00 

1.636.531.407.254 
1.481.646.783.065 

154,884.624.189 

D Ativo Financeiro, nc exercício em exame, somoD Cr$ 
1.194.519.377,512,81. t:epreSciritando este montante 32,601. do Ativo 
nea! da União. 

Assim se ap~esenta a especificação âos valores 
Ativo Finance'iro, por Grupos de Contas: 

·do 

ESPECIF'ICACÃO 

Disponfvel ••••...••••••••••.•••••.•••••••••••• 
Vinculado em C/C Banc~r,ia ............ ~ .••• ~ ... 
Re;:~.lizãvel •.••.••.•• ~ •••••••••••••. ~ •••• ~ •••••• 
Resulta do Pendente .••..•..••••••••••.••••••• :.. 

SOM A ..... ~ ................. . 

Cr$ 1,00 

227.221.211.630 
42.282.515.289 

-904.988.765.293 
26.885.300 

1.194.519.377.512 

:El de critic<~.r-se, nesse 'ponto, o Relatório da Inspe­
toria-Geral de Finanças do Ministério d<?- .Fazenda, que faz uma ap:r~ 

ciação excessivamente su-cinta cios valores integrántes dÕ Ativo' Fi 
nanceiro, ~eix.ando, inclu$ive. ·de incluir o ResuLtado· Pendente de!!_ 

tre ·os valores desse Ativo. Outro defeito do, Relatório da IGF-MF 
é deixar de re;ferir-se ã. Conta "'Age1~tes Financei.i'os Devedozoe·s "~ que 
totalizou a expressiva soma de Cr$ 900.701.055~676~~9. no Realiz~­

vel. 

São aspectos- qUe dev.eriam merecer maio:r atenção da­
quela Jnspe:to~·.is. de Finança!>. 

Considerando~se·a especificaçãô acifua, o valor cor~ 

respondente ao· Disponível compre'ende os saldos dos' Orgã-os da Admi 
nist~aç~o Indireta, incluindo au~nr~U~as e empresas públicas, da 
ordem de Cr$ 227.451.952.83l,OO, ~nquanto o Tes.ou~o Nacion:?l con~2_ 

va com Cr$ !S,-769.258.798,00 disponíveis, nC"s quais computavam-se. 
Cr$ 17·. 742.949.138,00 de recursos em trânsito em poder da rede ban 
cária arreca,dadora. segundo ~ Relatório da IciF-MF. 

Ainda de acordo com aqueia Inspetoria-Geral de Pinag 
c;as, os Cr$ 42.282.515.239,00 do Vinculado em Conta Correnté :IC'Inc.[ 
ria correspondem ao_s "saZdos bancários de fundos e progzoamas esp!_ 
ciaia geroidos no âmbi t.o da· Admi-nistração Diroeta e do Sezoviço ãa D:f 

Vida E:::ter-na". 

Por ·out~o lado, informa o RP.latôrio e P~recer Prévio 
do TCU que 1'a: conta Op6!racÕo<!.s A~"; ~~riozoes à I;e7. ,;ç 4. !595/65~ au;jo 

aaZ.do. no II)On"tante de CP$ 3.403.1B6.8J8_,52~ vinha sendo f.ri.sterr:ati­

camen:;e" tPanS[erido de ~;~m pal"a outl"o exer-r::Ício_. foi rçguZa.l•iza­
da peZa Lei n9 6.~88~ de 1~ de novembzoo de l 9?8" desaparecendo~ 

em conseqilência~ do Resultado ~endente~ no e:eroctcio em e~ame". 

Por isso, conforme se constata da demonstração comp~ 
rativa transcrita no item ant~ripr, o Resultado Pendente do exerci 
cio de 1 978 s9 apresenta o valor correspondente aos Depósitos J~ 

di c :ia i s. 

Do Ativo Financeiro destacam~se as seguintes contas 
a seguir especificad~s: 

ESPEClFICAÇÃO 

Báncos e Correspondentes •••.•••••.•••••••••.. 
Rede Bancária C/Anecadàção ................. . 
órgãos da Administração Indireta. C/ Saldos •••• 
Bancos C/Fundos e Programas Especiais •••••••• 
Agentes Financeiros Devedores •••••••• : •••••. 
Outras Entidades l)evedoras ................. ~. 

7.2. Passivo rinanceiro 

1.410.117.699 
17.742.949.138 

22L451. 952.832 
42.219.149.414 

900.70!.055.676 
3.51)5.292.772 

No PassivQ F'inanceiro está representada a dfvid::~ flB, 

.tuante do Tesouro. 

Segundo o. Relatório qa IGF-MF, ele totalizou, no f_! 

nal do exercício em exame, a importância de Cr$ 808.660.252.793,00. 

Por sua ve~. o Relatório e Parecer Prévio do TCU a-
firma que, em números absolutos, o Pa~sivo Financeiro somou Cr$ 
808.698.820.180,31. 

Esta discrepância é explicada pela inclusão, nesse 
montan.te, do valor correspoli.dehte a Despesas Impugnadas.,. da ordem 
de Cr$ 38.567.387~12. Esta exp~icação não consta do Parecer do 
TCU. ·que sequer registra uma observação a respeito. Pior é o 
Relatório da IGF-MF, que não faz a mÍnima referência a Despesas I~ 
pugnadàs, nem aqui, nem na parte refe1·ente ao. Balanço Financelro. 
São omissões que devem s_er evitadas nos. prõximos Rel"atórios. 

-~ princ~pal dúvida aqui envolve, precisamente, o va­
lor atribuído a Despesas Impugnadas. Como vimos, no exame do B,! 
lanço rinanceiro, o Tribunal de Contas da União adverte que tais 
despesas não figuram nos anexos dos Balanços Gerais do exercício, 
nem a elas se refere o Relatório da IGF-MF. De qualquer forma, o 
TCU apresenta o montante dessas Despesas Impugnadas, colhido dos 
demonstrativos referentes ao mês de dezembto de 1 978, que foi de 

Cr$ 155.213,08 (vide capítulo sobre Balanço Financeiro do nosso 
Parecer). Agora, aparecem as Despesas Impugnadas de todo o exer­
cício rio total dP.- Cr$ 3"8,567.387,12. Ora .• se poderíamos antes r!_ 
leyar qual~uer ":·ítica, tendo em vista o pequeno valor acuse:::! o em 
dezembro e as .providências do TCU pJ.:-a os necess.írios esclarccime.!! 
tos, .não é possível deixar de protestar contra a absoluta ausência 
de esclaretimentos e referências, tanto por parte da IGf.-MF, quan­
to do TCU, que a nosso ver deveria, também no &alanço Patrimonial, 
registTar qualquer observaçãO, por menos convincente ·que fcsse. 

Assim, ficamos sem saber várias coisas. Primeira, a 
origem dessas Despesas Impugnadas. Segunda, como os valores cor­
respondentes não constam dos Balanços Gerais da União, se e a quem 
foram impu,tadas essas Despesas. Terceira, se as providências de 
responsabilização foram tomadas. Enfim, são falhas e omissões la­
mentãvei,s, que, em tese, não podem esc-apar ã fiscalização do Po­
der Legislativo. Em verdade, não escapam. Porém, confiantes nas 
medidas cabíveis adotadas, no âmbito do controle interno do Poder 
Executivo, e do controle eXterno. pr~via e tecnicamente bem 
exe;·cião pelo Tr~buna·r de éonta..s da Un.ião, fazemos, apenas. cons­
tar nosso protesto. 
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No Passivo Financeiro, destacam-se aS seguintes con-
tas; 

ESPECIFICAÇÃO Cr$ 1.00 

Restos a Pagar .•••...••••••••••••••••••••••• -•• 8_.701.031.335 
6. 289.428.546 
8.028.515.139 

Depósitos c'!e Diver~as Origens ..•••.•• ~ ........ 
Restituição da Receit~_ a Pagar ~··············· 
Fundos e Programas Espec~ais ••..••••••.••• , •••• 
Débitos de Tesou"ra"ria .•.•••.• , ••.•••••••••••••• 
Agént.:!s Financeir~s Cn:dores •••••••••••••• ··--· 

53.379.4~1. 775 
1.94.509.33'1.944 
537".511.08~.499 

A propósito de tais contas, o Relatõr10 do TCU 
as seguintes considerações: 

" 

faz 

aas tegaZment.e empenhadas e não pagas no e:r.ercicio,_ 

apresenta~d~ em retação ao ano anteriOr aumento C~ 

2S.tH:. 

·Em DepÓ,itos de Di~•r•aa Orig~n6,_ enoon­
tram-~e os recot~imentos de dinheiro aos cofrea p~ 

btiaoa,_.. dados em caução ou outraa .g-iii>antias,_ in.;luai_ 

vs para recuzoso de àecisõBa administrativas,_ bem a!_ 

sim os _depósitos abandonados: os destinados a quem 

de dizoeito e aa pr.oviBÕeS· pal'a" cheques em ,..tzoãncito. 
Esta conta l'egistl'a 1DE~6?% de aumento em relação ao 
ano anteriol'. 

A conta Reeiitut?ão da Reoaita a Paga~, 

destinada a registrazo as anulaçõeB da receita por 
rectitui;ão·â~tomática do Imposto de Eenda descont~ 

do na fonte a'maior, apresenta incl'emento da Ol'dem 

de 321~15%,_ l'elativamente a 1 977~ 

A conta FunCos e Prog~amas Especi~is de­

mon~tra a movimen.tação de l'ecursos pl'oVenienteu de 

receitas especificadas que,_ por tei, se vinculam à 
l''ealização de determinaàos objetivos .oU sel'vi.;v~;, ou 
aqu~l'es vincu"Zados âs atividades de ózog~os autôn·o-· 
mos~· originários ou 'nãO do Ôl'çãmeilto. Geral. da UniãO,_ 

-tncZ.usi-.Je a receita ~l'Ópi.~t.a. Oa Z.e-.iui>sc.$ doa fun­

dos, ao término do ezerc{cio em exame~ apresentam v~ 

ria.;ão positiva de 4?,_40'J, em .i>eZa.;âtf" ãõ -an.:1 
rio'l'. 

ante-

A conta D~bitfB de Tesou'l'aria 'l'epre&entaas 

Letras do Tesoul'o Nacional. em cirautação, registran­

do, em cOmparação com c ea:el'cÍ-cio antel'iol'_.. aumento 
de 60,_.70%. 

A conta Agentes Pinanoeiroo Credores se 

destin,t ao zoegistl"o das operacõ'es de contas cozopen­

tes entre o Tesoul'o Nacional. e seus aGentes financef. 

l'08 ~rodares, no pa-!s ou no e;xtorior,_. c-ompo~tando,_ :m 

reZa.;ão ao Banoo do Bras.iZ -"'·Á-:~· o movimentl::' da con­
ta "Despesa da União" e contas especiáis-·am que o T!, 

acuro NacionaZ esteja em posição·~ de -'déPito. No ano 

da 1 97,9,_ esta conta Pegistrou aumento de 153,_ 10% em 
reZa.;ã'o ·a l ~'1?"~ 

7.3 Resultado Fi:lancciro 

O exercício de 1 978 acusou um Resultado Financeiro 
superavitârio. 

Do confronto dos valores do Ativo Financeiro e do 
Passi~o Financei<O~ temos'u~ Supc•ãvit do Tesouro de Cr$ ...•••••• 
158.368.604.5.00,00 e um Sup~râvit d<~. União, inC:luldos ó.s valores 

pertinentes ã Administração Indi"reta, da ordem de Cr$ ••.•.••••.•• 
166.292.-008.424,0" .. .ssim demonstrados: 

JPERÁVIT FINANCEIRO DO TESOURO 

ESPijCIFICAy...,t..-

Ativo Financeiro •••••••••.•••••••••••••••••• -••• 
Passivo Financeiro •. -. , ... , ••. , • .. , •••. ,.,, •••••• 

SUPERÁVIT .•.•••• _ •.••••••.•••.••.• 

Cr$ 1,00 

967.067 .. 424.680 
808-.698.820.180 

158 •. 368. 604:500 

SUPERÁVIT FINANCEIRO DA UNIÃO 

ESPECIFICAÇÃO 

Ativo Financéiro •••••••• ~ ............... ~ •.. 
Passivo Financeiro ....................... , , • 

SUPERÁVIT •••••••••••••••••••• 

Cr$ 1.00 

2.526.033.520.261 
2.359.741.511.837 

166.292.008.424 

O Relatório e Parecer Prévio do Tribun~l de Contas 
da União ~presenta um quadro, que permite visualizar a evolução do 
Resultado Financeiro, no período 1 974 a 1 978: 

M!Q 

1974 
1975 
1976 

RESULTADO FINANCEIRO 

EVOLUÇÃO - 1974/1978 

DO TESOURO 

25~011.632.969 

51.4 79 •. 697 .1'60 
76.897.757.206 

Cr$ LODO 

DA UNIÃO 

45.819.126.549 
53.721.972.966 
37.038~516.145 

1977 121.616.536.236 1.43.360 .. 011. 722 
1978 158. 368. 604. soo 166.292.008~424 

7.4, Ativo Permanente 

o."Ativo fermanente abrange os bens, créditos e valo­
res, os quais, segundo o Relatório e Parecer Prêvio do TCU, acus~ 

ram um incremçnto de 16,95\ em relação ao exercício de 1 977. 

As contas do Ativo Permanente compreendem: Bens da 
Uniã~. Créditos da União e Valores da União. 

O valor dos 
os de nat~reza industrial 
da União.. 

bens ·móveis e imóveis, neles 
e milita~. está registrado na 

inc1uÍ:ios 
Conta Bens 

No.exercicio em-exame. esta conta apresentou os se­
guintzs. valores: bens móveis, Cr$ 11.430.040.139,00; bens imóveis, 
Cr$ 36.007.321.546.00; bens de natureza industrial, Cr$ -~······· 
1.603.853.746,00. 

A evolução dos valores dessa conta, de 1 974 a 1 978, 
pode ser visualizada no seguinte quadro constante do Relatório d'o 
TCU: 

BENS DA UNIÃO 

EVOLUÇÃO 1974/1978 

Cr$ l, 0-0 

ESP:S:CIES 
ANO TOTAIS 

>C/EIS !MlWIS DF NAT. INDUST. 

1 9 7 4 2.189.053.926 1.818.853.857 7.941.130 4.015.84.:i.913 
1 9 7 s 4.209.579 .. 732 24.619.417 .2&2 236.206.903 29.065.203.897 
1 9 7 6 6.333~447.882 26.446.247.683 1.614.527.779 34.394.223.344 
J. 9 7 7 8.9"28.896.551 31.071.355.174 1.601.288.910 4l.b0l.S4ú.635 
1 9 7. 8 11.430.040.13~ 36.00i .321.546 1.603.853.7.46 49.041.215~431 
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A c.onta dréditos ·da União a.p.reSentou ·u~ saldo, no 
exercrcio, de Cr$ 9·.Ú8.399 .. Z24,Ú. Ne·ste va~or inclui-se o cor· 
respondente ã Dívida Ativa~ ·da ordem de Ct$ 8.676.649.949,.l"9, .que 
abrange tribu.tos, multas e Créditos do Tesouro, lançados ou dev_i­

dos: e não receb.idos no exercicio de origem, segundo informa o Rei!!. 
tõrio do TCU. 

Sobre a Di'vid.O: Ativa •. o R~ la tório e Parecer Pt:êvio. 
daqu.:.la Co.~-·te de Contas apre~enta a ntCivimentação_ doS valores cor­
respond:entes, Constatando que_ a cobrança da Dllrida"não repz-:esenta, 
sequer, 10\ do montante inscrito, razão pela qual aconselha ,a adg 
Ção .de medidas que visem a ~pressar a cobrança dos refe'ridos crédl:.. 
tos .. Ante os números a segu_ir: demonstrados, procede, com todo a­
certo c oportunidad ... a advertência do TJ;'ibunal de Co~us da União: 

D!VIDA ATIVA 

ES~ECIPICAÇ)tO . 

Saldo em 31/12/77 •••••••••••••• 6.35~.692.579 

Inscrição eiQ 1 978 ~ .............. 2.790:200.-646 

Menos: CobranÇa ............ -. ~ •. 
CancelBmento •••••••••• 

SALDO EM ~1/1Z/7$ ••••••• : ••••• 

227.594.502 
239.648.774' 

Cr$ l·. 00 

9.143.893.225 

8.676.649.949 

Na conta Va:lores da Uniãci·. co'nforme assinala' o TCU. 

"aaham-st~J contabi.Ziisados o8. valores das a.9Ões l.nt6gzoal.izs.a.dÇ{s :repzo_! 

••nt"-U:Jaa da participaçãc da Unlãó no- cap·ÚaZ das sooieã.ade~ · dtt 

•oOnomi.a mi6tai as rttaervas em ouzoa adquirldo pela Uniãoi p;r in­
t•rm.dto do Banao do BraBll S.A., o matttriaZ de consUmo ou perma­

Mnt.r_. adqu-i.l""ldo , dt~potr.i.tado em aZtrtozat.'ifados 'zoegularas~ tltuios 

~ olvida PÚblica, jOia~, mo•das, outros-objtttOs_. tltuios e doe~ 
••nt"• di.TJC:t':Joll". 

No exorcfcio 'em exs~e. o ss)do dessa conta foi 
Cr$ 113;484.007.475,87. 

de 

A~m dessas contas, temoS aQuela que, BP.arecendo ~o 

Ativo e no Passivo, int_egra- ao Balan'ço Geral da União valores do 

DIVIÍl~ 

EVOLUQ\0 

E S P S C l E 
1 9 7 4 1 9 7 5 

Ativo e. Passivo dos 6rgãos da Administraçã.t;t Indireta. que é a con­
ta Piversos, ·cuja especifi.ca.ção é a seguinte: 

DIVERSOS· 

ESPECIF1GACÃ0 .Cr$ ··1.00 

g!!Q. 

Financeiro 
Permanente 

-~······~ ......................... . 
• ! ••• ,• .......................... . 

SOM A ................................. 
PAS$JVO 

Fina.nceirq 

Permanente 

~ . 

....................... " ......... . 

................................ 
................................. 

7.5~ Passivo PeTmanente 

1.331.514.142.748 
966. P3T. 840 •. 376 

2~297.551.983.124 

1.511.042.191.~5' 

598.~80.769.664 

2.149.323.461.340 

Como se disse, na_ intr.oduçã_o d~ste capitulo, de. acoi_ 
do com o art. lOS da Lei n9 4 320/64, as d!vidas fundadas. e ou­
tras, que dependam de autorização legislativa para· amortizaçi,o ou 
resgate, conStit~em o Passivo Per~anente; 

Este acusou uma ~lcvação de 
comparativamente ao exercfciO de 1 .977. 

O Pa:;sfvo Pe~anente abrange a Divida Fundada Inte.!_ 
na e a D[vida Fundada Externa. 

Aquela,· compreendendo as Obrigações Reaju.~tãv.eis do_ 
Tesouro Nacional e as Não R-eajustãveis, tota.liZou, no exercício .. eni 
exame, Cr$ ,1Õ3.34l.l96.999.~0. o q,ue correspotlde. ~um :i~cTelb.ent'dde 
36,74\ em relação a 1 977, da ordem de Cr$ 43 •. 888.0'7.8.3&1,20. 

Por o_u.t~o lad.o, a Dívida Fundada Externa, constitu! 
da 4os com~romissos da Uniio jUnto a entidades internac~onais. a­
tingiu. p.o exer~ício de 1 978, o ~ontante de Cr$ 9:7.59à.76o.Ooo,oo. 
equivalendo a um aumento, em relação ào~exerCício anterior de ••••. 
S6.Z3'1o. 

O R~latório e Parecer Prévio do TCU ~presenta o de­
monstratiVo da evolução da Dívida-.Ft.indada interna" e .Exte-rna, abra!! 
gendo o períod.o 1 974/1 978, confo-rme o quadro a· ses:uir: 

PU!!DADA 

~974/1978 

Cr$ l 00 
' 

B X E R c r c I ·O 

1 9 .7 6 1 9 7 7 1 9 7 8 

INTERN'A ... ~ ..... ~ ........... 32.94.8.891.758 60 .. 099.849.661 84.447.075~782 119.453 .us .618 163. 34).196. 999 

EXTERNA ............................. 19.990.923.000 29.38S.S54.000" 

SOM A .......... -............. 52.939.814.758 89.,485.703.661 

Como se observa, 9 total da Di'vida Fundada, em 197$. 
foi de Cr$ 260.939.956.99g,oo. 

42.387.392.000 62A71.91S.ooo 97. s9s. 760 .• O·OO 

126.834.467.782 '181. 925-033.618 2:60.939.956.999 

Sendo assim, temes: 

. ESP.ECl F! CAÇA0 

O Saldo Pa"trb:onial ~o exerc::fcio obté•-se da difere,!!_ 
ça entro os valores do Ativo Real ( Ativo Financeiro •ais o Ativ~ 

Pe_raanente ) e do Passivo ~eal ( Passi\•Co Fin11nteiro uis o ~a..sivo 
Penan<tnte ) , 

Ativo Real . , ....................................... . 

Cr$ 1 ,o o 

3.664.254.982.768 
Passivo R.eal ...................................... .. 3. 218. 9"62. 238. soa. 

SALDO PATRIMONIAL ••••• : .................... ~. 44$.292. 744.2:6S 
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Do valor do Saldo Patrimonial, CT$ 69.612.269.632,00 
corresp .. mdem ã Administ.ração Direta, enqua.nto Cd ...... _ .....•. -::-~· 
37$.680.474.636,"01 ã Administração Indireta. 

O Saldo Patrimonial é o Ativo Real Liquido, cuja di 
ferença em relação ao ~o ano anterior dá o.ResuÍtacio Patrimonial 
d~ Exercício, assim demonstrado: 

ESPECl_FlCAÇ](O 

Ativo Real LÍquido em 31.12.78 

Ativo Real Líquido em 31.12.77 

RESULTADO PATRIMONIAL pO EXERé!CIO ···~······• 

7.6 Demonstração das V;niaçõos Patrimoniais 

Cr$ 1,00 

445.292.744.268 
29"t•. 408.120. Oi9 

154.884 ._624 -189 

O Resultado Patrimonial Uo Exer-cício 
alterações ocorridas no patrimôn-io, decorrentes o~ 
. da execução orçamentãrill., são passíveis:. da. s~&uinte 
conforme consta do Relatório da IGF-MF: 

bem a.ssim as 
independentes . 
demonstração, 

Resu"l.tan.tes da .a'zecz.;ção Orçamentát>ia 

Variações Po8itivas 

.Receita Orçament<ú>id ••.•••••• ~:;:0••••• 35?. ?04. ?80.142 

Receita dOs Orgãos da Adm. ~~~~á. 9.545.155.730.??4 

Va:riação Ca:rrrbia"l. Intez.na ........... 464.830,620 

Mutações Patrimor.iais 
cObrança da Di,iJU Ativa P.27.5s;._5o:: 

Alienação de Bens Róvei; e- Imóveis,. 4.842.811: 

Recebimento~ de .Créditos •• ~·,. ;; •• • ·1.113.060..'448 

Dive:rsas •.•••• : ..................... ~ _ -'----"'~-l~?~?~·~·~?g_B 

VaviaçOSs Negativas 

Despesas. Orçamentárias............. 356.000.370.435 

DQçe8as ~é..os A&rr. Indiruta .... ~-. S,480.S05.5Z3.949 

Mutações Patrimoniais 

Aqu.istçâo da Bens Móveis •••••••••• , 

eor.:-trução e Aquisição de Imói:et:S~ •• 
ConstruçãO e .~isiçáO de ·Bens Nat~ 
Nza Industrial. ••••••• , •••• , ••••••• 
Aquisição TituZOs e Valores •••••••• 

lJi Vttlzt$a8 , , , , • ••• , •• , , , , , • • , ~ , , •••• , 

suZtado patrimonial. 

Receita Ej'etil;fÃ: 

Despesa'Efe~iva 

4.682.56'1.492 

i.508..588.596 

910.082 

·2.938.935 

t.91Q:8n.529 

"Supeztavit" Patrimonial. da Gea­

tão Oztçamentaztid •••••••••• ~ •• ; 

Independenttt~s da Erecução Oztçamtt~ntá~ia 

Va~iações Positivas 

Inscrição da Divida Ativa 

Insc:roição dtt~ Outros Czti&itoa •••••• :. •••••••• -
Incorporação- d"e. Bens -•• , •••••••••• , •••••••• , 

Cr$ 11 00 

9.901.~69.6&5. 797 

9.11-3.878.634 

9.828. 792.015.7.50 

Czol 1, 11_e 

9.901.969.6~5.?97 

9. 828. 9?2. o 15 ,_? ~-0 

73.177.750. 0.1'1 

Crt 1.00 

. 2.?90,200.646 

1. Sf_O, D:l6. 809~ 

11.060. ??9,382 

CancMZamsntc- de. [}{vidas Passivas •••• ~ ·-· •••• 

Aáministr.ação Dir>etf!-. ..... ::, ••• ~~.A.· .... --~~ ••• 

Administ:roação Indireta ..... · . - . --- ..... -.- .. 

Vazt"iaçÕes Negativas 

Cancez:amento ·a~ Divida A_tiva •••••••• , .••• ·-~ 

Encampamen to de Di:.v-t:jias Passivas .•••. • ....... . 

Restabt=(leaimento di~ Dividas· Passi_vaa ••• ·-~ •• 

,Administr>a'çâo Di:r>eta •••••••••• ~ ••••••• : •••• 

,_iJ,_dmi!li_st:roação Iitdire-pa •••• !_ ••••••••••••• .,. ••• 

6_45, 69?. 038 

_6?9.424.098.?69 

1.269.272.425~561 

1.9&4.?84.128.005 

Cri 1.00 

2S,9.1N_8 .• ?.74 

1.903,622 

262."878. 432 

?21. 24,2'. 986. 506 

~.z_g_:;..Z29.?3õ.S29. 

1r88J.07?,15J,8SJ 

Este" segundo confro~to~ d«monstra o BQguinte Z'6su"l.• 

tado: 

Variações Pos~tivas 

Varia~ães Negativas 

"Superat>it" E:et:roa-Orçamentá:roi.o". 

1.9,61. ?84.128.005 

1.883.07?.1S3,861 

81.7()6.9?4.142_ 

"-· C~njuga~do-~-~ os Pes_~"l.tad9s _pa:roc-t-a-z.s obtidos eviden-
cia-se o r>esuttado patr>imonia'l~ em 51 de d~zemb:roo de 1 s'78~ aomo 
segua: 

11SupePavit." Eztra-O:roçamentá:roio. 
·"Supe:roavit"" ·Patrimoniâ.-:.. da Geq­

-t;ão ·-0l"çame7ztárià ' •• · ••• :·. ~ ~ ..... 

"Sup-eravit" Patrim~n.?;fZ"l. de 1978 

Cr$ 1,00 

81.70f?.9?4._142 

7-3.177.6SO.Q47 

154.8Q4_.624.189 

·Esses ~esu'ltado~ soo outro ângulo~ po~e ser demons­

trado .da seguinte maneira: 

A'ti"!"o Rea'l L{qutdo em JJ./12/?e .. -~ ........... . 

. Ativo Reat L"iq__~ido em ~1/12/77 •••••••••••••• 

"Supe:roa.vit'r Patrimr:>nia.Z em 31/12/?8 ••••••••• 

VIII • QpJji!.(ÇOBS EXTRA-BALANÇO 

.C:ro$ 1.00 

4"4S. 292. 744. 267 

290.4(?8. 1.20 .. 0'/$ 

iS"I. 884. 624. 189" 

E$ias operações referem-se i effiissiq e resgate de p~ 
pe_l.:.moeda e ãs res~rvas cambiais. 

Segundo o Relatório ela IGF-MF,, em 1 "978 a 

bruta de pape1-rnoeda foi _da orÇ-em cl_e. _Cr$ 64. 700.000.000;00. 
dera.ndo-se que-. no exercício, os recolhimento~. rs·to é, os 
tes totalíz~ram Cr$ 32.-300.ÓOO.OIJO~OÕ, 3.'emissão líquida de 
moeda foi de Cr$ 32.409.000.000,00~ a~sim: 

emissão 
Cpns.!_ 

resga­
pape'l-

ESPECIFICAÇ"."~C 

EmisSão Bruta 
R.ecolhinie"nt.Os 

·············-·······---·-·-·-············ ..... -........................ -... . 
EMISSÃO L!ÕHIDA :s'M-1 978 

Cr$ l,OQ-

64.7"00.000~000 

32 • .300.000.000 

3Z.400.000.000 

A".s·eguir, de acordo com o Re1atõrio da JGF-MF, de­
monstra-se o saldo do papel-moeda eln circulação., em 31.12.78-, que 

er~ de Cr$ 103.!63.649.667,00: 

ESPECI~ICAÇÃO 

TESOURO NACIONAL 

Meio Circulante Transferido •• 
Emissão Líq. dé 01.04.65 a 
·31.~2.78 ••.••••••• ~.; ••••••• 

Cr$ l ;00 

1.504.777.'847 

to1. 945. ooo. ooo ·rc.s. 4~9. 717·. 847. 
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Menos: 

Moeda Não Resgatada •••••••••• 
Reserva Monetária em 31.12.78 

Saldo em Circ. em .31.12.78 ••• 

140.743.960 
145.384.220 286.128.180 

10_3.!63. 649. 667 

Por outra forma. a IGF-MF faz a seguinte demonstr~. 

ção: 

ESPECIFICAÇÃO 

S~ldo c~ ~i~c. em 31.12.78 
E111issão Brut:a de 1 978 ........ . 
Exc~sso Pagamen~os strecebim .. 

70.801.142.078 

64.700.000.000 
362. §Oi'. 589 

Cr$~I,OC 

136.063.649.667 

l"lenos: 

Recolhimento em 1 978 3Z.300.000.00Q. 

Recolhiment~ ~ecebido Reforço 
. Res. Monetarl.a •••••••••••••• 600.000.000 32.900.000.00{1 

Saldo em Circ. em 31.1Z.78 · ••• 103.163.649.667 

De sua parte, õ Relatério do TCU aprese.o.::.:: o demon!. 
trativo da evolução das emissõ~s e resgates de papel-moeda~ entre 
1 9'74 e 1 978: 

EMISSÃO B ~SGATB DE PAPaL - MOBDA 

lGF-MF: 

EVOLUCJIO - 1974/1978 c $ 1,00 

E S P E C I F I CAÇXO --197< 

Saldó Anterior ···•········~········~·············· 19.043.113.577 

Emissão Btuta •••• , ................. , •• ~ ••••.•••••••••• 10.900.000.000 

Exceno dos Pagamentos sobre Recebimentos .......... 95.07.5.093 

SGJA ••••••••••••••••••••••••••.•••••••••••••••••••• 
30.038,188.670 

' 
~: 

RECOIRIMENI'OS ••• ·-• •• , ••••••• ~--· ..................... E.soo.ooo..ooo 

Recebido reforço Reserva Mmetâria ............... • •••••• 90.000.000 

Baixa de Cédulas.confomc resoluÇões do ·a.tl ...... , 30.749.285 

Sa-l-do em circulação no exercício ........... 24.41"!.439.385 

Fonte: Relatórios IGF-r.fF 1974/1978 

Quanto ãs Reservas Cambiai~. BSsinala o Relatório d3 

• As apur<;ç:Ões pr«z..l,mi.Ftare•~ afetu.adas regu!! 
do o ~ona~i.tO adotado peto Fundo Monetário Interna-

ci.onal~ indicam q~e o total daa reservas ints:zonaci.e 
naiu das Autol'oz;~adea Monetãria8 BroasiZei.ras~ em .31 

ds dszerrrbzoo da 1 9'18~ atingiu. a !/SI 11."140~6 nti-

RBSERVAS 

EVOLUÇÃO 

E X E 

1975 

24.417.439.385 
I9.4oo:ooo.ooo 

122.559,268 

43.939.998.653. 

8.900.000.000 

120,000.000 

40.249.900 . 

34.8,79.148. 753 

- r 

R c. r c I o s 
1976 1917 1978 

34.879.748.753 50.835.672~850 70.8Ql.l42.078 
30.200:000.000 45.500.000.000 64.700.000.00C 

215.924.097 365.469.228 562.507.589 

..6S..295.67Z.850 96.701.142.078 136.06:3.6.t9~667 

14.2-00.000.000 zs.soo.çoo.ooo 3Z.:!OO.~OO.OOO 

260.!)00 .. 000 '400,00Ó.OOO 600.000.000 

- - -
S0.8S5.~7Z.SSO 70.801.142.078 103.163.64,9.667 

USt mi.lhõu 

DisPonibiZi.dad~B Di.varsas ••• 11.2S1~6 

68~0 

1.81~2 

239,8 

Ou.PO • •• , •• , •• 4 ~--:. 4 •• - ••• 4. 

Posição do FNI 4 ••••• # •••••••• 

Direitos EBpQci.ais de Saq~e. 

. O aumento das Reservas C~mbiais, em relação a 1 977, 
:fo"i de 61.80\._ · 

O Relatório do TCU mostra ·a evolução da!; Reservas no 
período 1974/1978, Como se demonstra a seguir: 

CAMBIA l·s 

1974/1978 

US$ Milhões -
EXERC!CI.OS. VAIUM;MJ 

E S P E C l F 1·~-A Ç A-ó \ -
1 9 7 4 1 9 7 5 1 9 7 6 1 9 7 7 "'! g- 7" 8 1978/1977 

i• "'libilidades- Diversas •• 4.873,4 3.653,1 6.100,9. 6. 786:8 11.251,6 65- .. 79 

curo ••...••••.. ·-·. 4- -·-·-·-- 56,0 56,0 56,0 .64,0 68.0 6,25 

Posição dO FMf ............. 140~3 140,3 188,4 194,7 181,2 - 6,93 

Direitos EspeciaiS Saque ••• 199,4 191,1 198,6 210,6-. 239,8 ~~~87 

' 

TO·TAL 5.269,1 4.040,5 6.513.9 7.256;.1 11. 740."6 61.80 

f-onte: Relatórios da lGF-MF 

.AJxttações preliminares, efet'uadas seg\mdo o·conceito adotado,pelo Fundo·~tirió :r.n-:­
te.rTtacionai • 
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IX - BALANÇO DAS ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 

As entidades integrantes da Administração Indireta, 
no âmbito federal, estão obrigadas, por f'orça de lei., a enviar seus 
Balanços, para fins de incorporação e cOmplementação dos Balan~os 

Gerais da União. 

A relação das entidades que ~nviar~ os corresponde~ 
tes Balanços, bem assim das que não· o fizeram, consta do Relatório 
da IGF-MF, a saber: 

"PRESIDtiNCIA DA REPOBLICA 

.secretar!~ ae Planejamento 

Pl~anciado:zoa de Estudos e PPojetos ~ FIPEP 
~Q:PI'co NaditJnal. as. Dea-Bnvol~imiOint-o J::oonâmT.cro 'BfiDE 

~~éla ,Esp~c~áZ de Fina~ciam~Q .Jnd~~i~t FZNAME 

Kli!P.i,... D~_RQNÃu:(Uit 

.ypz.oG-a ·.lh!ttii.~t~xõà de .Inf'Jti:r.6Js~~l?4 ~P.OPTit.l:~lz'-. 

MINISTS'RIO ··DA AGRICULTURA 

~om~sBão d• Finanoiamanto da Produção 
Comlsaão E~ecutiva·do PZano da Lavoura Cacau9ira 
Companhia BrasiZsiPa de Armazsnamento. 
Co'!lpanhia Brasi'ttii~a. dti' AZimentos 
Emprssa Bra.siZsira.'dG Assistência Técnica~ e E~t~nsãÕ Ru~a~ · 
Empresa Brasileira de PdsquiSa Agropec·uá~ia 
Grupo,E:cecutivo de Eletrifica.ç-'ã.o Rural' de 'cooperativas 
Instituto B:zoaeiZsiro de Deeenvçlvimento F'torestaZ 
Instituto Nacional de Col.onização e Rttform·a Agrária 
Supsrintf!ndinci'!- Nai:iona't .ao Abastec-imento 
Superi~tendincia do· DesenvoZvimsnto da Peaea. 

Consstho NacicnaZ de Coopera.tivi~mo 

MlNISTSRIO DAS COMUNICAÇOES. 

Empresa BrasiZeira. de CorPeios s TsZégrafos 

Emprsac Brasileira. da Radiofusão - RADrOBRÁS 

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

Fundação Mov-z,mento BrasiZeiro áe Al.fabe"ti~tação - MOBRAI. 
FundaçãO CentPo Bra•iZeiPo d101 TV Educativa 
Pundaçã~ Nacional a~ MatsriaZ ~Boo'tar 

Fundação Casa illl .... Rui Barbosa. 
Faderar;ão das EBCo'ta.s Ptilderais· I.so.lada& do Estado do Rio de 

.ran101iro 
Fundação Univer"s~i.dai:i.a FednaZ do A.Crtz-·­
Pundação Universidade 4o Amaaona.s 

Fundação UnivsPsidada de Bra.s!Zia 
FundaÇão UnivePsida.de do Ma~anhão 
F~ndação Univsrsidade FBds:zoa't d~ Mato ·aros ao 
Fundação Unive~si.da.da Federal d& Ou:zoo Pr~io -

Federal de Peio~qp - RS Fundação 
Fundaçã; U.·i.vBrsida.de_ Federal do Pia.ut - PI 
Fundação UnivezoSidade do Rio di-ande- - ·a$ 

. ' 

MG 

Fundação UniVBrsidade FedePa~ d~ São C a'!' tos.- SP 
Fundação Uni~arsidade- Federal de Sergipe - SE 
Fundação Univar~~dade de UberZãndia -MG­
Pundação Univ'epsidade Fa.dera.i da Viçosa - MG 
Fundação.CentrO Nacional de Áperfeiçoamanto de Pessoal. para 

a formação ProtissionaZ -·ceNAFDR 

Fundação Naciona.l.de Arte 

Fundo Nacf.onal do Dese.nvoZv-lmanto da E4ucaç-ão 
Centro de Educação Tecnológica da Bahia 

Instituto Joaquim Na.'buco de Pesquisas· Soc~ais 
Universidade Fede:zoaZ de Alagoas 
Univeraidaàe FaderaZ da Bahia 
Universidade Federal do Ceará 
Un'i~ersidtide Fede2taZ. do Eapirito Sant'o 

Universidade Federal de Goiás 
UnivePsidade Pede~al de Juiz d~ Fora. --MG 

Universidade Federal da Minao Gerais 

Universidade Federal d~ Pará 

UniVGrsidade .Federal da Pa:r>atba 

Unive.rsidcide Federal do Paraná 

Universidade Federal de Pernámbuco 

Universidade Federal do Rio Grande do SuZ 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
Universidade Federal. de Santa Maria- RS 

Univeraidade Federal de Santa-Catarina 

Universidade Fedel•aZ l?uraZ de .Pernambuco 

Universidade Federal Rura'l do Rio de Janblro 
Universid~de FederaZ do R}o de Janeiró 
Universidade Federal Fluminense 

Far:Ju'tdade de Medicina do f!'riânguZo Mineiro - MG 

Faculdade_ de Odorr.toZog,iç.. de Di.amantina 7 MG 
·Fa.culdade de Ciências, .<!-uJ;S$iria8 d.o Para 
Ct:(ligi'O Pedro, i I·· 

'·Jitdb.la J:!ri.J(t~rrta,}~ Mtidi'4-t-1fa 
IN(co.{fg.~§~ê,rior.;çl_e· .Agz...i-~Qif.4~ ··MQ.tN1ozrõ,·"" ll/!0 

~e~ 4o1:·7i'~Pmtif3Pl:«~· .. ~a·'f~16 ·A.t;f.~.s ... - ..•. 
.ts":cot~ ~edi:rrãi' ~di! ,E1'iglil1'íl!;zria _. 4id"ftaJ.ub'!.- MG 

·J:.Vc~·~a i l:iwif-...l"ior "Ç-e Agri.ct( l tu~a· di! .:•l(4:t!ra-s .-- HG. 
'Escola Técnica ?.&(feraZ. dlil Jtlaq .. as 
Escola Técnica Federal do Ama~onau 
Escola Téc;nica Federal da Bahia. 
Escola Técnica Federal de Camp~s - RJ 
Escvta Técnica Federa~ do Ceará 
Escola Técnica Fed~Pal do Eaptritc Santo 
Escola Técnica Federa~ de Goiás 
Escola 1.'écnioa -p~de:zo'a.~ do Har>anhão 
Esco~a Técnica Faderal de Matq Grosso• 
Escola ?écnica Fe~era~ de Ouro Preto - MG 
Escola Téc~ica Federal do Pará 

.Escola Técnica PederpZ da Paratba 
Escola Técnica FedaPal de Pelotas ~ RS 
Escola T5~nica FedePaZ de Pe:zonambuco 
Escola Técnica Federal do Piaut 
Esco'ta Técnica Pede_raZ de Qutmica do Rio de J,a.nei:zoo 

Escola Técnica Federal do Rio G~ande do Nort~ 
Escola Técnica Federal de Santa Catarina 
Escola Técnica Federal de.São Pauto 
Eocola Ticnica Federal de Serg~pe 

' Centro' Federff-Z de Educação /Pecno~ógica do Rio de Janeiro 
Centto FederaZ de Educa~ão Tec~oZógica de Minao Gerais 

Centro·FederaZ d~ Educação T.ecnológica do Paraná 
Hospital daa, CZ-tnicas de Porto Alegre - RS 

MlNISTgRIO DO EXgRCITO 

Cai:ca de ~inanciamgnto ImobiZiário âo E:circito 
I~dústria de Material Bélico do Brasil 

MINISTSRIO DA FAZENDA 

Banco Central do Brasil. 
Co~isaão de Valores Mob~Ziá~~os 
Cai:ca Econ?mica Federal 
Caiia' da Moeda do Brasil. 

Ssrvú~o Fsde:zoal de Proc..~ssa.ment.1 de Dadofl 

MINISTSRIO DA 'INnUSTRIA E DO COMSRCIO 

Empresa· Brasileira. de Turismo 

Instituto do AçUoaP e do 1Zcoo't 
Instituto .B:zoaaiZeiro do Café 
Instit~to Nacional da Propriedaie InfiustzoiaZ 
p;p.::t>int~'ndência da Borr>acha 
Superintendência de Segurot1 Pl•ivadoe 

MINISfi!RI~ .DO ·INTERIOR 

Baneo Nacionp't de É!ab.itação 
Companhia àe Deaenvotvimento dv VaZe do São Francisco 

' Departamento Nacional de Obras rontra as Secae 
Departamento Nacional de Obras de Saneamento 
Fundacão NacionaZ do Indio 
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Fund~ção Projeto P.ondon 

Su.pe'rin.t.:Ú'I.dência âo- De,senvol.vimento da Amazônia 

Supe'l'ir!tendência do D_tisenV-='Zvime-ntb- d.c> Nordéste 
Superúttendincia do DesentJoZ.viT'!ento da Região Centro-Oeste 

S~perintendência do Desenvolvimento da Região Sul 

Supet'intendência da Zona Franca de Manaus 

Governo do Território do Amapá 
Território Peáe-ra~ d_e Rondônia 

Território Federal. de Roraima 

M!NIST~RIO DA MARINHA 

Caixa de Constru-ção de Casa para PeSsoaZ do Ministério 
Marinha' 

MINJST:SRIO I'A$ MINAS E EUERGJA 

Comissão Nacional de Energia Nuclear 

MlNlST:SRIO DA PR..EVIDENCIA E ASS!STENC!A SOCIAL 

da 

Empresa de Pr~aessamento de Dados da P~evidéncid Social· 

Instituto de Administração Financeira da Previdência e Ass-i_! 

téncia Socia Z 
Inst-ituto Nacional àe Assistência Médica da Pr>-etJidência So­

cial 
Fundo de Previdência e AssistSncia Soc_l.;zt:-­

Instituto Nacional. da 'P~evidência Soci,al 

MINIST~RIO DA SA0DE 

Instituto tlacional âe AZi'mcntll'çãà ·e Nut~ição - INAM 

l>'!:INIST~RlO llO.TRABALHO 

Conselho Federal de A8sictente$ Sociais - RJ 

ConseZh.o Rc(Jional de Assistent?s Sociais--- la Região 
1..1-.'/'i:'A/AC/Al'/RO e Eili 

Canse lho Regitma l de Assisten'tes Soci.ilis - 2a. Região 
PI/MA 

ConseZJ.o ReçionaZ de Assist;entes Sociais - Ja. Região 
CE/RN 

Conse'tho Regional di Assi'stentes Sociais - 4a. Região 
PB/PE/AL 

Consebho Regional de Assistentos Sociais - 5a. Regi~o 
SE/BA 

Conselho Regional de Assistentes Sociais - ~a. Região 
ES/NG 

Conselho Regiona~ de As.u·"st11ntes Sociais - ?a. Região 
RJ 

Conselho Regional de Assistentes Sooiâi$ - Ba, Região 
DF/GO/MT 

Conselho Regional de Assistent~s Sociais 
SP 

9a, Região 

Conselho Regional de Assistentes Sociaia - ·10a. P.egi~o· 
RS/SC/PR 

Cons~lh~ Pcde~aZ de·BibtioteconomiQ- DP 

Conselho Regional de Bi~liot~aonomia 
PF/AC/RO/GO/MS/MT 

la. f!egiãq 

Cons.elho. Regional de Bibtioti:Jc,;n-to-mia 
PA./AM/A?/RR 

2a. Região 

Conselho Reaional de Bibliot11conomia 3a. Região 
CEjMA/PI 

Conselho Regional-de Biblioteconomia 4a. Região 
'PE/PB/RN/FN/AL 

Conselho Regional de Bib·Zioteconomia 5a. Região 
BA/SE' 

Conselho Regional de Bibl~otaconom~~ - 6a. Região 
MG 

Conselho Regional de BibZioteconomia 
RJ/ES 

Conselho Regional de BibZioteeo~omia 
PR/SC 

?a. Região 

"Sa. Região 

Conselho Regional de Biblioteconomia - lOa. Região 
RS 

Conchlho Fede~al d~ Contabilidade - RJ 

ConseZho Regio,nal. de C:mtaidlidadc - A/1/AC/RO/RR 

Cons~~r.o Regional de Contabilidade - PA/AP 
Consetho Regio~aZ de Contabilidade·- MA 
CJnsetho Regionq.Z df: Co.J'/.tabiZ~dade - PI 

COnselho Regional de Contabilidade - CE 

Conse'tho Regionat de Contabilidade - EN 

Co'nsetho Regiona't de Contabilidade - PB 
Cons-elho Ref!ional de Contabilidade - PE/FJI 

ConseZ'ko Regiona't de Con~abilidade - AL 

Conselho Regional de Contabilidade - SE 

Conselho !fegiona.l de Contabilidade - BA 
Conselho Re-gional de Contabilidade - ES 

Conselho Regional. de Contabilidade - RJ 

Conselho Regional de Contabilidade - SP 

Conselho Regional de Contabilidade - PR 

Conselho Regional de Contabilidade - SC 

Consdho Regional de Contabi,Zidade - .f:!S 

Conselho RegiOnal. de ·contabilidade - MG 

ConseZ7Jo Regional de Contabilidadf! - MS/MT 

Conselho Regional de Con~abilidade - GO 

Consel~o Regional de Contabilidade - DF 

Conselho Fede~al de Corretores de Imóveis ~ DF 

Conselho Regional de Cor~etores de Imóveis - la. Região 
RJ 

Conselho Regional de CorretoieS de Imóveis - 2a. Região 
SP 

Conselho Regional de Corretores de Imóveis - 3a. Região 
RS 

Conselho ~egional àe Ca~roeto~es de Imóve~s - 4a. flegião 
MG • 

Conseli!o Regional de Cor!'etores de Imóveis - Sa. Regi;:;" 
AC/AM/PA/MA/GO/AP 

Conselho Regional· de Co~N!.toras de Imóveis - 6a. Região 
PR 

Cons·d.Jzó. Regional de Cot>retores de Imóveis - ?a. Reg-ião 
PE/AL/PB/RN/CE/PI 

Con.se-i?Io R~gional de Correto~cs de Imóveis - Ba. Região 
DF 

Conselho Regional de Corretqpes de Imóveis - 9~. Região 
BA/58 

Consalho Regional d<! Cor~etoPé8 de Imóveis - lla. Região 
se 

Conselho Regional de Cor!'etores· de Im5veis - lJa. Região 
ES 

Conselho Regional de Co~retores de Imóveis ~ 14ã. Região 
RO/MT 

ConsethO FederaZ de Economia ~ R~ 

Conselho Regional de Economia - la~ Região - RJ 

Conselho Regional de Economia - 2a. Região - SP 

Consalho Regional de Economia - 3a. Região - PÉ/PB 
Conselha Reaional de FconOm~a - 4a. 
Conselho Regional de ~conomia - 5a. 

Conselho ~egional de Zconomiã - &a. 

Conselho Regional de Economia - ?a. 

Conselho Regional de Economiá - Ba. 

Regiãó - RS 

Região - BA 

Região - PR 

Região - se 

Região· -- CE/PI 
conselho Regional de Econ~mia - 9a. Região - PA 
ConseZho Regional dG Economia - 10a. R~gião ~ MG 

Cons.etho Reifional de Economia - (la. Região - DF 

Conselho Regiona~ de Economia- 12a. Região.- AL­

ConsethO" Regional de Economia - lJ~. Região - AM/AC/RO/RR 
Const~lho Regiona'L d~ Economia ~ l4a. Região - H2' 

ConseZho Regional de Economia - 16a. Região - SE 

Consalho Regi_onat de Econon:ia - 19a. _Região - RN 
ConseZho Federal de Enfe~magem - DF 

Conselho Ragiona1. de En~ermagem'- AL 

Conselho Regional de Enfe~magem - AP 

ConFelho Regional de Enfermagem - AM/AC/RO/RR 
Consel"ilo RegionaL de Enf~~magem - BA 

Conse'T.ho Rag·i?nal de E'>:::!::omagem - CE 

ConseZho. Be:iional de Enj"e!'mr::gem - DF 

Conse~ilo Hegiona~ de Enfe:zomagem - ES 
Conselho Regional de Enfermagem - GO 
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Consetho RegionaZ de Enfe~magem - UA 
ConSelho Regional de E~fermagem - MT 
Conselho Rebionaz d~ Enfe~magem - MG 
ConseZho Regional de Enf~rmagem - PA 
Conselho RegipnaZ de Enfe~mag~m - PB 

Conselho Regional de Enfermagem - PR 
Conselho Regio~ttz de Enfermagem - PE 
Conselho RegionaZ de Enfermagem PI 

Conselho Regional' de Enfermagem - RN 
ConseZho Regional de Enfe~magem - RS 
Con6~Zho PegionaZ de Enfermagem - RJ 
Conselho Regional de Enfermagem SC 
Conselho Regional de Enfermagem - SP 

Conselho Regional de Enfermagem - SE 
Conselho Federal de ·Engenharia., Arquitetura e Agronor,Jia - DF 
COnselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia: 

la. Região -, PA/AP 
2a. Região - PE/Fil 

3a. Região - BA 
4a. Região MG 

.5·a. !Jegif;o - R[ 
Sa. Região - SP 
7a. R~giã? PR 
Sa. Região - RS 

Sa. Região - CE 
lOa. Região - SC 
11a. Região - ES 
72a~ Região - DF 
13d. Região - PI 
14a. Região MT 

lSa. Região - GO 
l6a. Região - PB 
1?a. Região - ÃL 
18a. Regiãó - RN 
1Sa. 
ZOa. 
a-za. 
Ua. 

T(tegiã.o 
Região 
Região 
Ragião 

- MA 
AM/RR 

- SE. 

,AC/RO 

Conselho Federal de Esta.t~stiea - RJ 
Conselho Regionàl de Estatiatiea.: 

l,a. Região .., DF/AP/AC/AM/GV/RO/RR 

2a. R~gião - RJ 
3a. Região ~ SP/MT 
'4a. Rt~gião PR/SC/RS 

~a. R~gião - BAíMG/ES/SE 
Ga. Região - PE/PD/FN/AL/RN 

?a. Região - MA/PI/CE/PA 

Con3elho Federal de Farmácia - DP 
Conselho Regional de Farmácia: 

la. Região - PA/AP 
2a. Região - CE 

3a. Ãegião - PE/FN 
4a. ~egião - BA 
Sa. Região - GO 

6a.. Região -· MG 
?a. Região HJ 

8a. ,Região - SP 
9a. Região - PR 

lOa .• Região - RS 
l1a. Região - se 
l2a. Região - MA 
l3a. Região PI 

14a. Região - RN 
1~a. Região - PD 
l6a. RBgião AL 

!'!a . . Região SE 

1Ca. Região - ES 
2Da. Região - Mr 
Zla. Região - EF 
Z2a. Região --AN/AC/RO/RR 

Conselho Federal de Medieina - P.J 

Co~setho Regional de Medicina: 

Adre 
AZ~goas 

Amapá 
Amazonas 
Bahia 
C.earií 
Di~trito. Federa~ 

Espi:-oi.to Santo 

.Goiás 
Maranhão 
Nato G2'08BO 
M.inas Gerais 

Pal'á 
Parai~a 

Paraná 
PernO:mbucf? 
Pt"aui 
Rio de Janeiro 
Rio Grande do Norte 
Ri.o _ Gr_ande do Su Z. 

Santa Catari-na 

São Pqulo 

Sergipe 

Conselho Federal .de Medicina_ V!iterinária - DF 
CCnceZhQ Regional de Medie~na VeterináPia.: 

1a. Região - RS 

2a-. Região - SC 
Za. Rl?gião PR 

••• 
••• 
?a, 

R(lgião - SP 
Rt:gião - J?J/ES 
Reg-tão - 'liG 
Região 

· Reg·tão 
GO 

AC/MS/NT/RO 
Ba. 
Sa: 

lCa •. 
lla. 
lZa. 

1~a. 

Região - BA/SE 
Begião -· -PE/A~/FN 
Região PBTRN 
Região - CE/PI/MA 

14a. Região -~PA/AM/AP/RR 

Corr._selho Pedt~Pal _d'! Odontologia - HJ 
Con:u'llho RBgional de Odo}'l1:o·logia: 

Al.agoas 
Amazcnas 
Bahú:; 

~ará 

Di•trito Fedt~ral 
E.#plrita San:;to 
Goiát!i 
NaranTzão 

Nato G~osso ~~l/Mato Grosso 
Jli.nas Geraie 
Parã· 
Paraiba 
Pa:ttt".ná 
Ptirnambueo 
Piaut 

Rio Grande do Norte 
Rio G:r>ande do- SúÍ' 
Rio de Janeiro 
Santa Catarina 
São Paulo 
Sergipe 

Conselho Federal da Ordem do• MÚsieo• do Bra.~~it - RJ 
Conselho Re{)ional da O:zodsm dos Nit•icoa do Bra•'·n: 

Atagoas 
Amapá 
AmazonaS 

DiBtrito Federal 
Ceará 
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Esplrito Santo 
Goiãa 

MaranhãO 
Mato Grosso 
Ninas Gerais 
Pazoá. 
Para.tba 
Pal"aná. 

P~:rnambuco 

Rio Grande do Norte 
Ri.D Grande do .Su.Z 
Rio d~: Janeizoo 
Ac.ttQ 

Stz.nt<r:: Ca.razoina 
Sel"gipe 
Rondônia 

ConBelho Fe'deraZ. de f'zocfissiona.is de ReZações Públicas-- DF 

Concctho Regional. de Profissionais de Re!açlÚa~ l?ÚbZiCJas·: 
Sargtpe 
A.Zagoa's 
Para;ba 

Rlo Grande do Norte 

Ceará 
Piaw1;-
Maranhão 
Ninat Gerais 
Distrito Federal. 

Gpiãs 
Ri-c de Janeiro 
EtJpll'ito Santo 
Bahia 
Rio Grande do SuZ 
Santa Catarina 

Parã 
Mato Grosso 

Conaetho Fed~zoal de PaicoZogia - DF 
Con~elho RegionaZ de PaiaOZogia: 

la; Região - DF/AC/AM/GO/PAJAP/RO/RR 
2a~ Região - PE/AL/CE/MA/PB/PI/RN/PN 

3a. Região -~ BA/SF: 

4a. Regiao MG/ES 
~a. RÍlglão - R.J 

8a. R6giâo ·- SP/MT' 

?a. Reg~ão RS/PR/SC 

ConthtZ.ho Federal às Qutmica - !i..T 

ConpcZho Regi~nal d~ Qulmica: 

8a. 

•a. 
la. 

Sa. 

la. 

Regiãc 
Região 

R•gião 
Re-gião 
Região" 

PE/PI/RN/PB/AL/PN/CE 

- M,G/GO/DF 
RJ/ES 

- SP/HT 
- RS/PR/SC 
PA/NA/AP/RR/RO/AM/A~ 

?a. Região - BA/SE 
cons•tho 8sdt~rat de Repreaentante8 Comerciais -
Cox•eZho Regionat .de Rt~presentan~es. Comerciais: 

Amaaom:r:.a 
Bahia 
C.aarâ 
E•plri to San:to 
Nazoanhão 
.Na'to GrQBBO 

N~nas Geroaitl, 
Pa~ã 

Distrito Fedsl"aZ 
Pazoaná 
Pernambuco 
Piaui 

·Rio da ./aneiro 
· Rto Gl'antie do Nozote·· 
Rio' Gzoande do Sut. 
são Pqulo 

santa Catarina 
Se:.ogipe 
Go-iás r 

Alarfoaa 
co.nseZho FederàZ de Técnicos ·de Administ:rar;ão -·DF 

ContHt.lho Regional de Técnicos de AdmiiJist:rar;ão: 

la. Região - ~FIGO 

2a. Região - PA/AP 
3a. Região - CE/PI/MA 
4a. Região PE/PB/~N/FN 

$a. Rzgi~o --aA/SE/AL 

.6a. Região" - JIG 

?a. Região - RJ/ES 
Sa. ~egião - SP/MT 
9a. Região - PR/SC 
tOa. Reqião - RS 
t"la. Regi_ão - 'AM/ACÍR_O/RR 

Conselho Fe.deraZ de Fisioterapia e Tel'apia Ocupacional - DF 
ConsBlho Regional de Fisioterapia e ~e:rapia. Ocupaciona_~: 

l~. Rcgi:io - AC/At-!.li-A/MA/PI/CE/RN/PB/PE/AL/BA/RR/RO/AP/ 
FN/SE 

!a. Região - DF/GD_/RJ/NG/ES/MT 
3a. R~giâo ~ SP/PR/SC/RS. 

MINISTERIO DOS TRANSPO~TES 

Dgpa~tamento Naciona~ de Estradas de Rodagem - DNER 

Empresa B~asiZei:ra de PLaneJamento às Transport68 - G~POT 

Empresa B1'asit.qizoa dos T:zoanspol'te:; Ul'banoa. - EBTU 

Empresa de Engenharia e Construr;ão de oDraB Especiais SIA . 
- ECEX 

F:mppesa de Po:zotog do B:rasil S/A -. PORTOBii.ÃS 
Sup-el'intendência Nacionaz." â.a Marinlui Mel"cante' 

Outrossim, as· seguintes Entidades não enviaram seus 
Balanços pa'ra publicaÇ;io:. 

MINISTERIO DO TRABALHO 

ConsQZho Regional de BibliOteconomia - Sa. Região - SP 
Conselho Regionat. de Economia - ·15a. Região - MA 

Cl?nselho Regional de Economia - l6a. Re.gião - ES 
ConselhO Regional de Econom-!.a - ·18a. R,sgiã.o GO 

Constl tho R.egiona l de Medic-ina - Boncfôn-ta 
Ccn6tJtho Regi.~nal de MediciHa - Ror-:liflfa 
Conselho Regional da Ordem dos MÚ#icos do Bra#il - Bahia 
Cnnsetho Regional da Ordem.dos MÚsicos do Brasil PiaUl· 

ConseZho Regional da Ordem dos MÚsicos do BraúiZ - São Paulo 
ConBe"Li:l.o Rsgiona~ d~ Ordem dos- llÚs-icos â9 Bra.a-·ll- ~oraillfa 

Consel~o Regional de Profissionais de ~eZ.açõcs PúbZicaa - PE 
Consetho RsgionaZ de Profissionais de Relaçõ~s·Púbt.ica•- SP 

Os. Consel}?.os Regionai·S dos Corre:tores de !mOveis re­
·t-.tivos- i Ua~ , Região, com base territori&l em todo o Bstado 4e 
·Mato Grosso e Território rle ROndônia. foram crh.âos pela RESOLUÇ}O 

N9 09/78~ ( D.O~ de Z9 de novembro de 1. 978 J". do Conselho Federal 

dos Corretores de I~óveis. ainda não ~s:io i~stalados: raLão PO! 
que'deixaram "de apr~sentar os~.seus b.:ilanços." 

CO!ICJ.USXO 

1. Comprida nossa missão-, no cursó deste extenso Relatório, 
é.h~ra de brevés ~onsideracões finais, conc!usivas do Trabalho Ó! 
S~nvolvido. · 

z. De um·modo·geral, a-prestaÇão das Contas do Governo r.ed!_ 
ral. relativas ao exerc"ício- financeiro de l. 978, foi de apreciável 
fc:-mulação --técnica e reprodução dos fatos de nat..wreza econÔmico-
financeira, ocorridos no exercício. ·Nada nos inibe •. pois, de ate~ 
ta.r sua regul'aridade. 
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3. O Relatório d<J. Inspetoria-Geral de f-inanças, do Ministé~ 

rio da Fazenda, em suas· linhas fundamentais, apresentou as Contas 

do .:J .. uhllr Presidente da RepÚblica com plena confiabilidade, in'ob~ 

tante os senões. e algum<J.s omissões, que no con~exto do nosso Pare~ 
cer foram, oportunamente, apontada~, ficando, daqui, a advertenci-a 

no sentido de seu c':'nstante aperfe,içoãmcnto., a fi:ril de, a cada ano, 

melhor. desempenhar suas atribuições. 

4. De _seu ,lado, o Tribunal __ de Conttts da União, houve por 

mnnlcr ::õtl.l 1 rnd:iç5.? d<~ él"<;Õ.o tC.~t;ico ult,:ur.cmtc~ capaciL:tUcJ p;oJ·,; o 

trnto de J<'lo.t::·r.i·> p.:.·t't i ncr. to.. 5 !haScili:<:ação fino..uc~:í r.;1. :c;; Cl:i.''l;,,_.n- · 

U:ir.l~·- ~:c~ Relat..úr~O 'e J?arC!c~)I"' I'r~viO 5 um.J.·'{n_d_i!.;CutfVel ~~.:..·­

t::on!. t ':<.:çfio rJ~ qua.l!JaúC!, do :r iqor ·,~, stlbrctudo, dO escrúp'u lo com 

guc Uisscca, nCls m;:-noros pontos, o· Cói'íjunto de Uados e infuJ:Jll..l.­

'í,:ÕC!:i, or~ .• :r'J.dros do Poder Exc-cativ<:~. 

ituito 'non valemos dC':-Sse Relai:.Õri.O-.e-I'.:trecer PréVio, 

que, sempre- preciso n.::t.t: suas criticas e obse:t:vaçõcs, fo.rneceu os 

elemento::; indispensáveis da avaliação que p;ro:?cisaffios, sem emb~r­

go do::. ligeiros discuidos por nós ·veiificados e~- -mL o·r-:fts~~0, ail~ 

tndos. 
De todo co!lfi5vél o Parecer PréVio da. côrte de· Con-

tas, pel~ :~provação_da m«téria. 
5. Vale destal~·ar, quanto no P,.esul tado Finari.ce.iro do e-: 
:xe~·cicio, a oêorrêflci.a de ~Uperavit da ordem de CRS: ••• u •• _ ••••• 

166.2,92.008.424,00, o que evjdcncia, o bom dcserep<ilnhC" ·aa execuç-5o 

orçamentária. 

6_ Por últ:imo, é de ·se li'!.mentà:r qUe o irla-ndame-nt.o do 

art. 45 da Constituição carcç'"'-~ ·;:d.ndn, de integração normativa, 

por v:i,a de legislação órdillâr:i.·,-,, Com efe.ito, dispÔ(:J -O_ r(' fê-:-: ido 

art~.go qt.oe "a lei regul«rá à proccssó de fiscitliZao:;'ão-,. pela caro~ 

ra dos oeputadc-s e pelo Senado- F".sder;;l.l, dos Atos do Poder Ex-~cu­

tivo, inclusive os da administração indiret<.~-'' _ Esza no:rmil c<Jns­

tit~cional, para se to~n~r plenamente eficaz c viabil~zar o cxeE 

cicio da função" fisCãTiZclaOr~ ao -congressO em' Sriã pl0nitude, de­

ve se-:: urgente e convenienteme11ta disciplinada, para o .qu~ va­
rias são i~s iniciativas neste. sentido, todas ainda não concreti­

zad;.~s na lugislação em questão. 

Ante o •"-Xpc-f>tu, atestada a corretn prestação d(l.s 

c-:.nt..::.s d>' C:oVcl·no Fc,:lc:ral,, rq_)<ltiv.:t.:> ao exc~c:!cio financeiro da 

1978, com ~\pc>'!.o nas con:::iJeri'lçÕcs precedentes const.:mtes do nos­

so Relá.tõrio, aqui inco:rporádas ·como 't'azões--de vOto, somqs pela 

apr~_va_ção·~:to p~es~nte Projeto de· Decrêto -~eg;i,$l~ti~o .. 

SALA DAS COMISS0ES, em 

CUNHA L!MA 

TANéR:CDO m;:vt~ 

JUSt! GUIOl"..ARD 

JORGE KALUMI: 

R;\:ri-iUNDO PARENTE 

TEOT,0UID VILELA 

VICE~iT:C VUOLO 

JUTAHX' 11A!.;;AÜIÃ:CS 

HARTINS FILHO 

LÃZARO B/'.RBOZA 

AMARAL PEIXOTO 

PARECERES N•s 40 E 41, DE 1981 
Sobre o Projeto de Resoluçã.o n.0 I, de 1980~ que 

"altera o art. 243 do Regimento Interno do .Senado Fe­
deral." 

PARECER N.0 40, DE 1981 

Da C'omiss5.o- 'lle Constituição e Justiça 

Relator: Senador Aloysio Chaves 
O eminente Senador..Luiz Cavalcante é o autor do presente 

projeto de resolução que altera O art. 243 do Regim,ent_o_ Interno 
da Casa, a fim de, conforme esclarece em sua justificação, só 
ad:r.n,ith; a suspensão de s_essão, po_r motivos de falecimento ·•'em 
casos especialíssimos e ~xpr.essa.n;:tente id_entificados". 

Para tanto, a proposição confi_gura coino hipóteses em que 
poderá ocorrer a suspensão de sessa:o: .as de falecimento d·e Pre­
sidente da Repúbl!ca. Vice-Presidente da República, Pres!d,ente do 
Supremo Tribunal F·ederal, Presidente da Càmara dos Deputados 
e Presidente do Senado Federal. 

com essa nova_ r-edaçã_o, exclui-se a suspensão da sessão por 
morte de- qualquer parlament.ar, inc_lui·nc:lo-se a suspensãO- pór 
fal-ecimento do Presid·ente do Su.premo Tribunal Federal, man­
tida, em relação a membro do Congresso Nacional, a suspensão 
ap-enas nos casos de morte áo Presidente da Câmara dos Depu­
tados ou do Presidente do Senado F'ederal. 

Como se vê, a alteração proposta pelo projeto realmente 
_di-minuirá sensivelmente as Oportunidades de suspensão de sessi:io 
do Sanado, em conseqüência de falecimentos, justam·ente porque 
a área de abrangência da medida é marcantem·ente reduzida. 

A niatéria, como se observa, não inCursiona poderosam~u~ n:a­
área jurídica ou constitucional, lia1it9.ndo-se a uma r.eforma de 
ordem regimental, típica do regime de funcionamento da Casa 
Legislativa. 

- lA. conveniência e a oporturuciãde do projeto serão, port~nto, 
examinadas pela COmissão Diretora do Senado, uma vez que, nos 
aspectos de juridicidade e constitucionalidade, nada encontramos 
a contraindicar a sua tramitação. 

Sala das Comissões, 22 de outubro de 1980. - Nels-on Carneiro, 
Pr-esidente, em exercício - Aloysio Chaves, Relator - Franco 1\olon­
toro - Cunha Lima - Almir Pinto - Bernardino Viana - Moacyr 
Dalla - Aderbal ~1,1re~a. 

PARECER N.0 41, UE 19&1 
Da Comissão Diretora 

R ela to r: Senador. Gastão. Müller 
Visa o presente projeto, de autoria do nobre Senador Luiz Cavalcante, a 

alterar o art. 243 do Regimento Interno do Senado Federal, a fim de somente 
permitir-o levantamento da sessão, por motivo de pesar em caso de falecimen­
to do Presidente ou do Vice-Presidente da República e do Presidente do Su~ 
premo Tribunal Federal, da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal. 

pretende a proposição a excluir a suspensão da sessão por 
morte d·e deputado ou senador, ao mesmo tempo que inser.e a 
suspensão no caso de falecim-ento do Presidente do Supremo Trl~ 
bunal FederaL -

E.nt·endemos que a alteração proposta não irá agilizar o fun­
cionamento do Congresso e nem ajustar "o seu funcioname-nto a 
um processo de ação mais prático e mais atento aos aspectos d-e 
celeridade que a··sociedade -está a exigir", uma v·ez que a freqüência 
de suspensão da sessão po;r tais .aconteclm,entos é muito pequ~na e 
suas paralü:ações pouc:;o alteram os trabalhos do Legislativo. 

Val·e ainda sal!entar o aspecto sentimental. pela perda irre­
parável do comp~nheiro qUe1 muitas vezes, militou por muito temr.o 
entre nós. Consideramos, portanto, a suspensão da sessão uma 
justa homenagem prestada pela casa: --

Ante ao exposto, opinamos .pela rej-eição do pro~eto. 
Sala das COmissões, 14 de novembro de 19.80. - Luiz Viana, 

Presidente - Gastão Müller, Relator - Nilo Coelho - -Dinarte 
Mariz - Alexandre Costa - Gabriel Hermes - Lourival B:t?tista. 

PARECERES N•s 42, 43 E 44; DE 1981 

PARECER N.0 42, DE 1981 
Da Comissão ide Eoonomia. Sobre ·a. Mensagem n .. 0 358~ 

de 1980 (n.0 590, de 1980, na origem), do Senhor Presiden­
te da Rep·ública, sub.1111etendo .à ~provação do- Senado Fe­
deral proposta para. lque seja autorizada Ja :Prefeitura. Mu­
nicipal de Palneiras (MG) a elevar, em Cr$ Jl.57l.OOO,OO (onze mi­
lhões, quinhentos e setenta e um mil cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada. 

Relator: Senador Tancredo Neves 
Nos termos do art. 42, item VI, da Constituição, o senhor Pre­

sidente da República e:ncaminha ao exame do senado Federal piei-

- - -d 
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to da Prefeitura Municipal de Palneiras (MO) que objetiva CO!]-­
tratar, junto a Caixa Econômica Federal, mediante a utillzaçao 
de recursos do Fundo de Apoio ao De.;;envolviment.o soc·al- FAS, 
a seguinte operação de crédito: 

ucaracteristicas da. operação 
A - Valor: Cr$ 11.571.000,00 

·B- Prazos: 
1 - O.e carência: 36 meses; 
z - de' amortização: 144 meses (<18 prestações trlmestra.!s) ; 

C - Encargos: 
1 - juros de: 6% a.a.; 
2 - eorteção monetária: 60% do lndice de variação das 
OR'l1N's; 

10- Garantia: vinculação de quotas do Imposto sobre C'lr­
culai;,ão de Mercadorias (lCM) ; 

E - Destinação cios Recursos: construção e Implementa­
ção :da, I"azenda Escola Municipal Sajnt-Cla.\r Ferreira." 

o Conselho Monetário Naclonal. eXaminando ·a viabilidade da 
operãçãO concluiu: · 

·:Trata-se de flnanciaU]en~'O, ~que por ~orça .tas dlllposlções 
contida.; no art. 2.0 da ReWJ,uçao n.0 ,93, dé 11-10•~6, do Senado 
Fedem!,. não se aplicam os limites fixados no art. 2.0 da ReSolu-' 
ção n:.0 : 62, de 28-10-75, da m-esma C~~ d? o{l)ongresso, haja vlst:" 
que 0$ , recursos a· serem repassados provem do Fundo de ApOIO 
ao Desenvolvimento SOcial. 

_ De acordo com os rêgistros do Departamento de Operações com Títulos e Valores Mobiliários, a situa-
çao.geral da divida consollclada interna da Prefeitura Municipal de Palne!ras (MO) apresenta-se conforme o 
quattro a seguir: 

Cr$ mll 

Divida. Consolidada Posição em Ope<ra<;ão Situação Po:sterior 
à Contratação 

In~ 30-6-80 Exame Pretendida 

Il - JiN'l1M.L]M!TE 403;5 -!03,5 
por contra.tos 403,•5 408,15 

Ii.' - EXTRALI!MITE . 11.57J,O 11.67.1,0 
a)FDU 
b) FAS u .. 5~l,o 11.57J,O 
e) BNH 

m- TOTAL GERAL (!+IIl 403~5 l'Unl,O 11.974,5 

5. Ievn.ndo-se em conta, entretanto, a soma do endividamento. intra e extralimite, para efeito de 
snálise s.:::bre a capacidade de pagamento da postulante, teríamo.s a seguinte .situação: 

Posição Dívida 
em Intra " 30·6-80 Extral!mite 

Montante Global ........... 400,5 
Crescimento .·real anual ..... -213,2 
Dispêndio anual máximo .... 

Verificando-se, aM!m, que a operação- está conforme as nor­
mas vigente no Regimento Interno do Senado Federal, opinamos 
pelo seu acolhimento, na forma do seguin:te: 

PROJETO DE RESOIJUÇAO~N.0 13, DE 19131 

Autoriza i1> ~a. Municipal de ;paineiras (MG) a. 
ele"f3.1' em ;Crf 11.511.000,60 (onze milhões, quinhentos " 
setenta. e mn ...U. cmzeiros) o DIIOGta.nte de sua dívida con­
s<>ti<ladecin-

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 ill a Prefeitura Municipal de Painelras (MO), nos 

teJ:mOS do art. 2.0 da Rewl~ão n.o 93. de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizada a elevar, em Cr$ 11.571.000,00 (onze milhões, 
quinhentos e setenta e um mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolida­
da interna, a fim de que possa contratar um emprê:stimo de igual valor, junto 
à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado à construção e implan~ 
tação da Fazenda Escola Municipal Saint-Ciair Ferreira, obedecidas as con­
dicões admitidas pelo Banco Central do Brasil·, no respectivo processo. 

Art. 2.o Esta Resolução entra em vigor na data de sna. pu­
b11eação. 

Sala das eomillsões, 3 de dezembro de 1980. - Teotônio Vilela, 
Presidente - Tancredo Neves, Relator - José Lins - Benedito 
Canelas - Lenoír Vargas - Bernardino ~a.na. - Luiz Cavalcante. 

PARECERES N.0 43 E 44, DE 1981 
Sobre o Projeto de Resolução n.0 13, de 1981, da Comis­

são de Economia1 que- "autoriza a Prefeitura Municipal <!e 
Paineiras (MG) a elevar, em Cr$ 11.571.000,00 (onze nu­
lhões, quinhentos e setenta e um mil cruzeiros);· o mon~ 
ta.nte de sua dívida oonsolidada". 

PARECER N.0 43, DE 1981 
Da Comissão de Consittuição e .Justiça 

Relator: Senador Tancredo Neves 

O presente Projeto de Resolução, da Oomissão de Economia 
do Senado Federal, como conclusão de seu Barecer sobre a. Men-

OperaçãAI Situação Limites do 
Sob l'OÃeri.Or à Ari. 2.0 da 

E:Ei&me Pretendida. Res. n.• 62/75 

U.57J,O 11.974,5 4.360,4 
6.831,9 6.668,7 1.245,8 
1.622,2 1.622,2 934,4 

sagem n.0 358/&0, do Senhor Presidente da República. autoriza a 
Prefeitura Municipal de Palneiras (·MO) a oontratar empréstimo 
no valor de Cr$ 11.571.000,00 (onze milhões, quinhentos e setenta 
e um mil cruzeiros) , destlna.do a. flnanclar 'a construção e Imple­
mentação ela Fazenda Escola Municipal Salnt-Cla.ir Ferreira.. 

COnsiderando que ra pro:posição atende aoS press.upostos cons­
titucionais e regimentais relativos· à espécie-, opinamos pela sua 
aprovação. 

Sala das C<>missões, 3 de deoombro de 1980. - Aloysio Chaves, 
Pres.!dente, em exerc!clo- Taoeredo Neves, Relator- Lenolr Var­
gas - Almir 'Pinto --Bernardino Viana. - Helvídio- Nunes -
Raimundo Parente - Hugo- Ramos - Murilo Badaró - Lázaro 
Barboza. 

PARECER N.0 44, DE 1981 

DA COMLSSAO DE MUN.taiLP!OS 
Relator: Senador Raimundo Parente 
Sob exame, Projeto de Resolução da Comissão de Economia 

<lo Sena.d<> Federal, que autoriza a Prefeitura Municipal de Pai­
neka.s a contratar empréstimo no valor de Cr$ 11.571.000,00 (onze 
milhões, quinhentos e setenta e um mil cruzeiros), deBtlna.do a 
financiar a construção e Implementação da Fa.2Jenda Escola Mu­
nicipal Saint-Clair Ferreir-a. 

A O<>missão de ~C<>nstltulção e Justiça pronunclou-se tavora.­
v.elmente à proposição, quanto aos aspectos de const!tueionalidade, 
jur!d!cldade e técnica le·glslativa. 

Tratando-se de Operação que contribuirá para o desenvolvi­
mento do Munlclp!o IlJa área própria dos serviços públicos, opi­
namos pela. a.provação do Projeto. 

Sala das Comissões, de de 1980. - Almir Pinto, 
Presidente, em exerci elo - Raimundo Parente, Rela.tor - Murilo 
Badaró - Aderbal Jllnlma - Len<>ir Vargas - Jutahy Maplhães 
- Amaral Furlan - Benedito Canelas - Moacyr Dalla - Lá....., 
llaxbosa - José Sarney. 

., ~ --
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

A Presidência recebeu a Mensagem n• 28, de 1981 (n• 43/81, na origem), 
de 23 de fevereiro do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repúbli­
ca, nos termos do disposto no art. 42, item VI, da Constituição, submete ao 
Senado proposta do Senhor Ministro de Estado da Fazenda para que a Esco­
la Superior de Educação Física de Goiâs - ESEFEGO, seja aütorizada a rea­
lizar operação de crédito, para os fins que especifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Economia c de Constituição 
e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A Presidência recebeu, do 
Governador do Estado da Paraíba, o Oficio Sf04, de 1981 (n• GG-21, na ori­
gem), solicitando, nos termos do item IV do artigo 42 da Constituição, auto­
rização do Senado Federal a fim de que aquele Estado possa realizar ope­
ração de emprêstimo externo, no valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões­
de dólares), para o fim que especifica. 

A matéria ficará aguardando, na Secretaria-Geral da Mesa, a CODJ._ple­
mcntação dos documentos necessârios. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Durante o recesso, a Presi­
dência recebeu comunicação~-" Senhor Senador Luiz Fernando Freire de que 
se ausentaria do País no perícdo de 27 de fevereirO a 14de março de 1981, em 
viagem de carãter particular. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Sobre a mesa, comuni­
. cação que serâ lida pelo Sr. !•-Secretário. 

E lida a seguinte 
Brasma, 26 de fevereiro de 198 I. 

Senhor Presidente: 
Comunico a Vossa Excelência que, reiterando comunicação anterior, in­

tegro o Bloco Parlamentar do Partido Popular desta Casa. 
Cordiamento. - Lu:fz Fernando Freire. 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - O Expediente lido vai à 

publicação. . - -- --
À Presidência se impõe uma explicação, dirigida particularmente à Ban­

cada do Partido Popular. 
O nobre Senador Luiz Fernando Freire, em comunicação que fez presen­

te à Mesa, reitera comunicação anterior no sl,';.1tido de que integra o Bloco 
Parlamentar do Partido Popular. 
---- -N-ão-h-á-,--eJn -rela-ção- à- S~cretaria-Gêfal-da-:Mesa-,-nenhum expediente an­
terior em que S. Ex• tenha feito sentir a sua decisão dé integrar o Bloco do 
Partido Popular, razão pela qual nós recebemos o documento como sendo o 
primeiro neste sentido. Houve, isto sim, um discurso de S. Ex• em plenário 
em que ele dizia integrar, a partir daq uclc momento, o Bloco Parlamentar do 
Partido Popular, mas, é imperativo, do ponto de vista regimental, que se ex­
pressa e, por escrito, esta filiação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, projeto de 
lei que serã lido pelo Sr. 1 \l-Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• I, DE 1981 
Complementar 

Veda a alteração dos casos de inelegibilidades e das normas elei­
torais ou partiddrias, no perlodo de 1 (um) ano imediatamente anterior 
à rea/izaçilo de eleiçaes de âmbito federal, estadual e municipal. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. }9 Fica vedada, no período de l (um) ano irriediatamente anterior 

à realização de eleições de âmbito federal, estadual ou municipal, a alteração 
dos casos de inelegibilidade previstos em lei complementar, bem assim de 
quaisquer normas relativas à legislação eleitoral ou partidária. 

Art. 29 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publi-
cação. -

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
Justlflcaçio 

As instituições democráticas dependem, evidentemente, do respeito aos 
princípios de ética jurídica. Assim, não se podem resguardar na boa ordem 
moral iniciativas que, alterando violenta e inopinadamente as inStituições 
jurídicas, instaurem soluções e comp0rtamen'tos refratários à realidade sócio­
política, fundada nos princípios disciplinadores de uma normatividade prees­
tabelecida e por todos acatada. Somente a ação arbitrária e, portanto, em 
contradita aos valores morais da sociedade poderia responsabilizar-se pela 
modificação de. um inStitufo ]Utfdico, às vésperas de sua execução, 
dissociando-o. dos seus relacionamentos objetivos de causa c efeito. Infeliz­
mente, temos observado iniciativas - sobretudo nos âmbitos eleitoral e par­
tidário- objetivando a alteração do 'Chamado ••jogo politico", a fim de, sob 

a capa de urna racionalização legal, impor, em concreto, soluções favorá ·eis 
ao grupo dominante, que maneja a legislação toda vez que, impossibilit ·do 
de obter êxitos no campo eleitoral, tem de enfrentar a realidade da man: es­
tação popular. 

Imprescindível, tambêm, que se dê ao Tribunal Superior Eleitoral pr lZO 

suficiente para adequar suas diretrizes e resoluções à lei criada. 
Por outro Iado7 o projeto- permite, ainda, ao eleitor comum conhecer, um 

ano antes das eleições as regras do processo. eleitoral. 
Com o presente projeto de lei complementar, pretendemos impedir que, 

no período próximo à realização de eleições, possa o arbítrio influir nas deci­
sões políticas, subtraindo do eleitorado prerrogativas que, até aquela data, es­
tavam conformes com a lei vigente e, portanto, com os princípios morais da 
sociedade. 

Sala das Sessões, 9 de março de 1981. - Itamar Franco. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O projeto lido serâ publi­
cado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que serã lido pelo Sr. l9~Secretârio. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 14, DE 1981 
(Da Comissão Diretora) 

Dá. nova redação ao art. 484 do Regulamento Admf .. 
nistrativo do Senado Federal (Resolução n.0 58, de 19'72), 
alterando a Resolução n. 0 57, de 1976. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 O caput do art. 484 do Regulamento Admin!Strativ:> 

do senado Federal, com a modificação contida na Resolução n.o 
57, de 19'7~. passa a vigOrar oom a seguinte redação: 

"Art. 484. Os COnselhos de Supervisão do Centro Grá­
fico do Senado Federal (CEGRAF) e c!o Centro de Infor­
mática e Pxoce.ssamento de Dados do Senado Federal 
(PRODASEN) serão presididos por um membro da CO­
missão Diretora, por ela indicado, e integrados, cada um, 
por quatro membros designados pela COmissão Diretora, 
e pelo Diretor-Executivo respectivo, na qualidade de 
membro nato." 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
Através dos anos, foram-se acum\].lando e ampliando as atri­

buições do Primeiro-Secretário do Senado Federal de tal foqna 
que o desempenho das incumbências que lhe foram cometidas 
exige do titular enorme .sacrifício, sendo quase impossível desim­
cumbir-se de todas. 

Ao mesmo tempo, as demais Secretarias estão esvaziadas, fi­
cando os titulares das demais funções sem outra atribuição senão 
a de substituir o Primeiro-Secretário em seus impedimentos. 

Urge corrigir a situação atual com distribuição das diferen­
tes tarefas da Administração entre os componentes da COmissão 
Direto:a. a fim de não sobrecarregar um só dos seus integrantes 
e posslbilltar um desenvolvimento mais consentâneo à solução dos 
problemas admiuistratlvos. 

Um dos pontos a corrigir é o constante do presente projeto 
de resolução: pela redação atual do art. 484 do Regulamento Ad­
mini.a:trativo o Primeiro-Secretário é o Presidente dos Conselhos 
de Supervisão do CEGRAF ,e do PRODASEN. A redação proposta 
retornao problema à situação anterior, ou seja um dos membros. 
da Comissão Diretora será o Presidente dos rêferidos conselhos 
de Supervisão. Ao Inicio de cada gestão administrativa as tarefas 
.serão _distribuídas, entre elas a de presidir os Conselhos de su­
pervi.sao, de acordo com o entendimento de cada Comissão Di­
retora. 

Sala da Comissão Diretora, 9 de março de 1981. - Jarbas 
Passarinho, Presidente - Passos Pôrto - Gilvan Rocha - Cunha 
Lima - Jorge Kalume - Itamar Franco - Almir Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O projeto que vem de ser 
lido, após publicado e distribuído em ~vulsos, ficará sobre a mesa, durante 
três sessões, a fim de receber emendas, após o que será despachado às cOmis­
sões competentes. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 1~-Secrctário. 
sao lidas as seguintes 

Sr. Presidente: 
Indicamos, nos termos do Regimento, o Sr. Senador Nilo Coelho para 

Lfder da Maioria do Senado Federal. 
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Sala das Sess_ões, em 9 de março de 1981. -Luiz Viana -Jarbas Passa­
rinho- Alexandre Costa- Murilo Badaró- José Lins- Almir Pinto­
Passos Pôrto- Lourival Baptista- Bernardino Viana- José Guiomard­
Aderbal Jurema- Jutahy Magalhães- Moacyr Dalla - Luiz Cavalcante 
-Vicente Vuoto- Amaral Furlan- Gabri_e_l Hermes- Eunice Michiles­
José Sarney- Jorge Kalume- Aloysio Cha;ves- Benedito Ferreira- Di­
narte Mariz - Amaral Peixoto ---Helvfdio Nunes - Lomanto Junior -
Hugo Ramos - Maurício Leite - Martins Filho - João Calmon. 

Sr. Presidente: 
Nos termos regimentais, temos a honra de comunicar a Vossa Excelência 

que a Bancada do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, em reu­
nião realizada em 24 de fevereiro do corrente ano, deliberou indicar o Senhor 
Senador Marcos Fre:ire para Líder do Partido. 

Sala das Sessões, 9 de março de 1981. - Paulo Brossard- Roberto Sa­
turnino- Evandro Carreira- Itamar Franco- Mauro Benevides- Adal­
berto Sena- Humberto Lucena- Lázaro Barboza- Jaison Barreto- Jo­
sé Richa - Teotônio Vilela - Leite Chave - Agenor Maria - Orestes· 
Quércia - Cunha Lima - Pedro Simon - Henrique Santillo. 

Presidente: 
Indicamos, nos termos do Regimento Io.terno, o Sr. Sen-ador Evelásio 

Vieira, para Líder do Partido Popular ·no Senado Federal. 
Sala das Sessões, 9 de março de 1981.- Tancredo Neves --Affonso Ca­

margo - José Fragelli - Saldanha Derzi - Mendes Canale - Gastão 
Miiller- Gilvan Rocha - Luiz Fernando Freire - Alberto Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- As comunicações lidas vão. 
à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. J'i"-Secretârio. 

E hâo o seguüzte 
REQUERIMENTO N• 2, DE 1981 

Pelo falecimento do Deputado Wilmar Guimarães, requeremos, na for­
ma regimental e de acordo com as tradições da Casa, as seguintes homena­
gens: 

a) inserção em ata de voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências à família e ao Estado de Goiâs; 
c) levantamento da sessão. 
Sala das Sessões. 9 de março de 1981.- Nilo Coelho- Marcos Freire­

Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O requerimento, na forma 
regimental, deve ser submetido a votação, precedida de discussão se assim o 
desejarem os Srs. Senadores. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL. Para discutir o req uerimen­
to.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Fui colega do Deputado Wilmar Guimarães em 1959 quando, parece, 
pela primeira vez ambos éramos eleitos para o Congresso Nacional. Depois 
tive a oportunidade de ser novamente colega do inditoso Deputado goiano, 
quando fui eleito Deputado em 1967 e ele reeleito. Agora falece aquele antigo 
colega, o qual, se não foi meu íntimo amigO, com ele sempre mantive boas re­
lações de entendimento. Lamento, portanto, como todos os presentes, o fale­
cimento do antigo parlamentar. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, viemos de um recesso de três meses e 
quatro dias. Toda a Nação está de olhos pespegados em nós, nesta primeira 
sessão, esperando as nossas reações em face dos muitos acontecidos nestes úl­
timos três meses e quatro dias. E justamente nesta primeira sessão, por uma 
fatalidade regimental, eis que não vai haver sessão, suspensa que serã. 

:t: verdade que pode V. Ex', por sugestão de qUãlquer dos colegas, convo­
car outra sessão, e então discutiremos ·os momentosos temas esperados para a 
sessão de hoje. Mas isso, Sr. President~ e Srs. Senadores, a meu ver, não calha 
bem na opinião pública; pode parecer um disfarce de mordomia, para que te­
nhamos uma sessão extraordinária logo no primeirO dia após o longo recesso. 

Tenho, de minha parte, um projeto modificando essas reações do Ple­
nário face ao falecimento dos membros do Poder Legislativo. Porque, na ver­
dade, há duas sessões suspensas para cada parlamentar que falece, quer desta 
Casa, quer da outra: a suspensão da sessão quando é comunicado ao Plenário 
o falecimento e outra, uma sessão especial para prantear o parlamentar 
recém-extinto. O meu projeto é justamente no sentido de que não se suspenda 
a sessão quando se torna conhecimento do falecimento do parlamentar. La­
mentemos o infausto acontecimento, mas que prossiga a sessão. Lembrei cer­
ta vez e agora repito o lema do circo: "O espetãculo continua, haja o que hou­
ver". 

Além disso, Sr. Presidente, é preciso convir que este é o Poder mais vul­
nerável; é o Poder sobre o qual todo mundo quer tirar a sua casquinha. 

Há poucos dias, li em um dos jornais mais insuspeitos, - no caso um 
jornal de uma tradição democrata acima de toda suspeita, jornal amigo do 
Poder Legislativo, O EStado de S. Paulo. - no seu principal editorial, aquele 
que encima os editoriais da página 3, um que tinha o título: .. A Ilha da F anta~ 
s1a". E esta .. Ilha da Fantasia•• era o Congresso Nacional. O jornal arrolava 
naquele _editorial algumas das nossas mazelas e partiu para uma generali­
zaç-ii.o tremenda, nos tachando, isto é, ao Congresso Nacional, de "Ilha da 
Fantasia'~. 

Foi a meu ver U.Jn exagero, mas não foi de todo uma mentira. Havia um 
fulcro de verdade: é que, em certas circunstâncias, nós, humanos que somos, 
cometemos erros graves, que se refletem contra nós próprios. 

Dizia o falecido historiador e sociólogo T onybee que pesa sobre os paí­
ses em desenvolvimento a fatalidade de duas opções: ou a ditadura militar ou 
a ditadura comunista. E acrescentava o historiador: "Escapar a este dilema é 
função do Congresso, que ele só exercita quando se afirma como Poder". 

É o que devemos fazer, Sr. Presidente- não perdermos a oportunidade 
para nos firmarmos como poder, Poder que zela sobretudo pela austeridade. 
Pranteando o falecimento do Deputado Wilmar Guimarães, Sr. Presidente, 
eu, por coerência, s-ou contra o levantamento da sessão e contra isso votarei. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Sr. Presidente, peço a pala-

vra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Tem a palavra o nobre Se-
nador. HenriQue Sa-ntillo. -

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Para discutir o reque­
rimentO. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, o Estado que represento 
nesta Casa, nos últimos anos, tem sido submetido a lastimáveis e irreparáveis 
perdaS no que diz respeito a homens que por sua luta, pelo seu trabalho, pela 
sua participação efetiva, contribuíram, colaboraram para escrever uma parte 
da sua História. 

Trata-se, agora, do pranteado Deputado Wilmar Guimarães, com quem 
pessoalmente convivi Inuito pouco ou quase nada, mas cuja história pública 
conheço, e o conheço bem como cidadão de meu Estado. 

Estou certo de que marcante foi sua personalidade, a retidão de caráter e 
a coerência de seu pensamento político, suas posições políticas, inclusive. 

lJdenista tradicional, primou pela coragem cívica e, também, coragem 
flsica quantas vezes, num Estado em que sabem os Srs. Parlamentares, se sub­
mete quase sempre a vicissitudes políticas, atritos políticos não pouco fre­
qüentes. E essa coerêO.cia de pensamento político levou-o a apoiar em 1964 a 
Revolução de Março, mas da qual, sempre que julgou necessãrio e justo, sou­
be divergir ... 

O Sr. Benedito Ferreira (PDS- GO)- V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- ... soube divergir de 
modo" justo e honesto. De modo que eu também me associo aos autores deste 
requerimento de homenagem póstuma que esta Casa presta à figura -ilustre. 

Concedo ao meu coestaduano, companheiro, par desta Casa, o nobre Se­
nador Benedito Ferreira, com muito prazer, Um apárte. 

O Sr. Benedito Ferreira (PDS- GO)- Nobre Senador Henrique San­
tillo, a Casa, por certo, dá, muital:fVezes, pouca expressão política ao nosso 
Estado e pôde não conhecer, lamentavdmente, a bravura moral que revestiu 
a existência de Wilmar da Silva Guimarães. V. Ex'" lembrou muito bem e, 
cbmo jovem que é, naturalmente como todo jovem, generoso- apesar de ad­
versário de Wilmar Guimarães- não regateou a verdade quando reconheceu 
que ele vinha combatendo os seus hoje correligionãrios, sempre caracterízado 
pela coragem cívica e pela coragem moral, sobretudo tendo em vi.sta que 
Goiás, quase como que esclerosado no tempo, uns 150 anos marginalizado do 
progresso do País, foi depositário e repositório de uma oligarquia sucedânea 
de outras anteriores, porque Goiás sempre foi vítima de oligarquias, e aquela 
que nós combatíamos ao lado de Wilmar Guimarães era tão dura quanto as 
anteriores. Realmente, nunca deu a Wilmar Guimarães, como a nós outros 
da velha e sofrida UDN de Goiás, trégua ou quartel. Lembro-me muito bem 
de que quando tinha doze anos de idade eu vendia o Jornal do Povo, que era o 
jornal da UDN de Goiás, e Wilmar Guimarães era o seu diretor. Quantas e 
quantas vezes a circulação do jornal tinha de ser resguardada com armas, 
muitas vezes de grosso calibre, para fazer face não a homens disfarçados, mas 
a policiais fardados que queriam impedir a Circulação do jornal. E eu, parti­
cularmente - digo isto até corri ceorta vaidade - apesar da pouca estatura 
com que a natureza me aquinhoou, jâ naquela época, com doze anos de ida­
de, evidentemente um pouco menor do que hoje, era muito âgil nas pernas, 
nunca fui realmente pego pela polícia que tentava me tomar os jornais e me 
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bater, e quantas vezes isto ocorreu, e meu argumento maior era dizer aos sol­
dados: "Não me batam porque vocês vão ter que enfrentar o Wilmar Guima­
rães". É com esta lembrança, e com muita saudade, que me associo ao pro­
nunciamento de V. Ex•. E a tê aqui nesta Casa, hàje tão pontilhada de jovens, 
ou pelo menos jovens nossos contemporâneos e que sabem, pelo menos por 
ouvir dizer, o que os udenistas de Goiás passaram para criar o clima que afi­
nal veio a existir no Estado para que pudesse ser o hospedeiro da Capital da 
República. Não com pouco sacrifício, pelo contrArio foram muitos, para que 
nós chegássemos à posição que realmente chegamos a atingir, graças inequi­
vocamente ao trabalho de homens como Wilmar Guimarães, combatendo 
diuturnamente a ditatura, os desmandos das oligarquias, permitindo ·que 
Goiás não só viesse a ser uma unidade conhecida e de:stacada no concerto dos 
demais Estados, mas que tivesse um clima de paz, um clima de ordem e que 
pudesse, afinal, hospedar a Capital da República, realizando o sonho de to­
dos aqueles que desejavam a mudança da Capital do País para o Planalto 
Central. Parabéns a V. Ex• E assim, quase que de contrabando ao seu discur­
so, quero dar a V. Ex• o meu apoio para que junto à Mesa, seja atendido esse 
requerimento em homenagem póstuma àquele bravo que, sem dúvida algu­
ma, deu uma contribuição decisiva para o aprimoramento dos nossos costu­
mes democráticos. Muito- obrigado a V. Ex• 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB ,..- GO)- Agradeço a V. Ex• 
o aparte. 

Sr. Presidente, realmente a Nação não desconhece o não pouco sacrifício 
da gente do meu Estado, assim como de outros Estados da Federação menos 
aquinhoados e mesmo dos mais desenvolvidos, no sentido de procurar acom­
panhar a história do País em toda sua amplitude. E Goiãs tem sido um Esta­
do que, mercê do sacrifício de sua gente, tem dado ao País, no passado sobre­
tudo, homens públicos que souberam honrar as tradições de Goiás e o espíri­
to de luta do povo goiano. E Wilmar Guimarães sem dúvida alguma estâ en­
tre esses homens que agora como no passado honram a memória e honram as 
~radições de Goiâs. Portanto, eu tambêm pranteio o seu desaparecimento, 
nesta quase "Ilha da Fantasia em que vivemos, nuin-C1ima de sonho, dos so­
nhos da democracia neste País, de fazer realmente deste País a verdadeira de­
mocracia, fazendo crescer o Congresso N acionai, deixando de ser pelo menos 
um órgão semi-inócuo para se transformar num Poder da República e volte a 
ter representatividade suficiente para representar, efetivamente, a gente brasi· 
leira nesta quase Ilha da Fantasia. 

Sr. Presidente, estou certo de que Wilmar Guimarães se associou a todos 
nós, até há bem pouco tempo no sentido de que não apenas as sessões do 
C<ingresso Nacional, como bem disse o eminente companheiro, o eminente 
Senador. não apenas as sessões do Congresso Nacional sejam efetivamente 
sérias, com debates aprofundados sobre as questões nacionais, mas que pos­
samos, também, este ano, conseguir conquistar aquelas prerrogativas indis­
pensáveis ao Poder Legislativo, a fim de que ele possa, com legitimidade, re­
presentar todos os segmentos políticos da Nação brasileira. Agradeço a V. 
Ex•, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Passos Pôrto (PDS - SE) - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 

nobre Senador Passos Pôrto. 
O SR. PASSOS PORTO (PDS- SE. Para discutir o requerimento. Sem 

revisão do orad.9r.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
TenhO dito sempre que ninguém chega aqui a esta Casa e à Câmara dos 

Deputados por acaso. Todos que aqui -chegam têm a sua história, e Wilmar 
da Silva Guimarães trouxe a sua história ao Congresso N acionai. 

Chegamos juntos em 1959. Trazia ele a fama e a tradição de um guerrei­
ro do Planalto Central, filho de Rio Verde, do mesmO rrii.ul.i~pio do patriarca 
e dominador de então, o saudoso Senador Pedro Ludovico. Nessa região da 
solidão e do isolamento, onde o seu poeta maior José Godoy Garcia 9-iz que 
há mil anos de silêncio, nesta região do povo heróico, descendenteS de imi­
grantes. de aventureiros, de h9mens que vieram de outros Estados em busca 
da riqueza e do sonho, nesta região Wilmar Guimarães se plantou, como um 
resistente à força oligárquica que dominava e que ainda domina no País a 

política nas províncias, e pôde se revelar, além de um homem de coragem pes­
soal, um grande parlamentar e um grande político brasileiro. 

Fui seu companheiro de partido, conheci-o na intimidade, juntos nos 
transferimos para Brasflia, aqui participamos na Câmara dos Deputados, e 
na Câmara dos Deputados participamos do período inicial de implantação da 
Nova Capital. Wilmar Guimarães ·sempre se revelou, ao longo desses anos, 
um defensor intransigente do seu Estado. Foi constituinte em Goiás, partici­
pante da grande comissão que elaborou a sua Constituição. Foi também es­
critor e defensor dos recursos naturais daquele Estado. 

Sr. Presidente, diante da história de um homem como este que marcou o 
destino da sua terra, penso que no primeiro encontro legislativo a sessão deva 
ser suspensa, porque só assim estaremos à altura da tradição desta Casa, que, 
nos instantes derradeiros de todos, se une em homenagem aos extintos. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PASSOS PORTO (PDS - SE) - Com muita honra. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - Fui também, na Câmara dos 
Deputados, durante vârias legislaturas, colega de Wilmar Guimarães, e nele 
sempre encontrei um espírito público acentuado, um homem voltado para a 
reflexão séria em torno dos problemas da sua terra e da sua gente. E no mo­
mento em que V. Ex•, como os demais companheiros que lhe antecederam na 
tribuna, traça o seu perfil, eu desejo incorporar ao seu pronunciamento a mi­
nha total solidariedade à homenagem que o Senador presta, neste instante, à 
memória daquele ex~deputado. 

O SR. PASSOS PORTO (PDS- SE)- Como vê, Sr. Presidente, os re­
presentantes dos diversos partidos políticos, os representantes dos partidos 
políticos do Estado de Goiâs aqui falaram, e a palavra de todos nós simbOliza 
a consternação desta Casa, que só poderâ se materializar aprovando, nester 
instante, este requerimento, a fim de que a família de Wilmar Guimarães, o 
povo e o Governo do Estado de Goiâs fiquem sabendo que o Congresso Na­
cional pranteia a perda desse eminente brasileiro goiano. 

Muito obrigado~. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Srs. Senadores, quando o 

Sr. 1.., Secretãrio leu o requerimento, ficou claro que ele era assinado por 
vários Srs. Senadores e, particularmente, por dois líderes de bancada, o nobre 
Senador Nilo Coelho e o nobre Senador Marcos Freire. 

Não havendo mais oradores para discutir o requerimento, submeto-o a 
votos. 

O Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados (Pausa.) 
Aprovado, com o voto contráriO do nobre Sr. Senador Luiz Cavalcante. 
A Mesa associa-se à homenagem e fará cumprir a deliberação do Ple-

nãrio. 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Antes de levantar a sessão, 

a Presidência convoca uma sessão extraordinãria a realizar-se hoje, às 15 ho­
ras e 20 minutos, com a seguinte 

Ordem do Dia 
-l-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu parecer n• 1.219, de 1980), do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 31, de 1979 (n• 32/79, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Convênio sobre Transportes Internacional Terrestre, aprovado pela 8• Reu­
nião de Ministros de Obras Públicas e Transporte dos Países do Cone Sul. 

-l-
Discussão. em turno único, da redação final (oferecida pela Comissão de 

RedaçãÓ em seu parecer n9 1.172, de 1980), do Projeto de Lei do Senado n'>~ 
266, de 1980, do Senador Itamar Franco, que acrescenta inciso ao Art. 171 do 
Código Penal, instituído pelo Decreto-Lei n• 2.848, de 7 de dezembro de 
1940. 

~O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 15 minutos.) 

ATA DA 2• SESSÃO, EM 9 DE MARÇO DE 1981 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 46• Legislatura 

- Extraordinária 
PRESIDENCIA DOS SRK JARBAS PASSARINHO, PASSOS PÓRTO E CUNHA LIMA 

ÀS 15 HORAS E 20 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Evandro Carreira- Raiml}ndo PaM 
_rente- Gabriel Hermes -Jarbas Passarinho -Alexandre Costa- José 

Sarney- Bernardino Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto- José Lins 
- Mauro Benevides - Dinarte Mariz - Martin-s Filho - Cunha Lima -
Humberto Lucena- Maurício Leite- Aderbal Jurema- Marcos Freire­
Nilo Coelho - Luiz Cavalcante- TeotôniO Vilela- Lourival Baptista-
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Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Dirceu Cardoso - João Calmon -
Moacyr Dali a- Amaral Peixoto- Hugo Ramos- Itamar Franco- Mu­
rilo Rtdarô- Benedito Ferreira- Henrique Santillo- Lázaro Barboza­
Benet:iito Canelas- Gastão Müller- Vicente Vuolo- Mendes Canale­
Leite Chaves - Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE(Ji!rbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 42 Srs. Senadores. Havendo número regimental, deClaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. !"?-Secretário.· 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO No 3, DE 1981 

Tendo sido convidado a integrar a Comítiva que acompanhará Sua Ex­
celência o Senhor Presidente da República à Colômbia, solicito me seja con­
cedida autorização para desempenhar essa missão, nos termos do art. 36, § 2'i', 
da Constituição e 44 do Regimento Interno. 

Esclareço que deverei estar ausente do País durante cerca de 3 dias. 
Sala das Sessões, 9 de março de 1981.- José Sarney. 

REQUERIMENTO No 4, DE 1981 

Tendo sido convídado a integrar a Comitiva que acompanhará Sua Ex­
celência o Senhor Presidente da República à Colômbia, solicito me seja con­
cedida autorização para desempenhar essa missão, nos termos do art. 36, § 2'i', 
da Constituição e 44 do Regimento Interno. 

Esclareço que deverei estar ausente do País durante cerca de 3 dias. 
Sala das Sessões, 9 de março de 1981. - José Lins. 

REQUERIMENTO No 5, DE 1981 

Tendo sido convidado a integrar a Comitiva que acompanhará Sua Ex­
celência o Senhor Presidente da República à Colômbia, solicito me seja con­
cedida autorizaçãÔ para desempenhar essa missão, nos termos do art. 36, § 29, 
da ConstituiçãO e 44 -do Regirrlento Interno. 

Esclareço que -deverei estar ausente do País durante cerca de 3 dias. 
Sala das Sessões, 9 de março de 1981. -Aloysio Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os requerimentos lidos se­
rão remetidos à Comissão de Relações Exteriores, devendo ser apreciados 
após a Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. l9~Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 2, DE 1981 

Institui a Adoção Trabalhista para menores na faixa etária entre 
12 e 18 anos incompletos, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 Fica instituída a Adoção Trabalhista para menores na faixa 

etária entre 12 (doze) e 18 (dezoito) anos incompletos. 
Parágrafo Único. A Adoção Trabalhista a que se refere este artigo 

compreenderá a admissão voluntária de menores por empresas ou insti­
tuições de representatividade social, classista e profissional. 

Art. 29 Esta lei aplica-se, de igual modo, a empresas ou instituições que 
pratiquem a Adoção Trabalhista, em convênio com a FUNABEM ou suas 
Fundações Estaduais, as quais poderão, para tal fiffi, proceder à triagem, en­
caminhamento e acompanhamento de menores. 

Art. J9 Nas condições desta lei, o menor admitido ficará sujeito às dis­
posições específicas- da Consolidação das Leis do Trabalho e legislação com­
plementar. 

Art. 49 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (no­
venta) dias contados. de sua publicação. 

Parágrafo Único. Na regulamentação desta lei, o Poder Executivo dis­
porá sobre o regime de incentivos às empresas e instituições que praticarem a 
Adoção Trabalhista, inclusive dispondo sobre dedução tributária no Imposto 
de Renda, das despesas com encargos sociais defluentes da execução desta lei. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O brilhante trabalho que vem desenvolvendo a Fundação Nacional do 
Bem Estar do Menor, através das suas Fundações Estaduais, já precisa de um 
amparo concreto, para que se solidifique a sua ação de prevenção da margi­
nalização. Ou seja, dar-se-á um instrumento bastante concreto para impulsio­
nar suas metas que tentam, no seu corpo, impedir que a ociosidade transfor­
me o dia do menor em companhias afins de perambulação indisciplinada. 

Já neste momento, conseguem algumas Fundações Estaduais a colo­
cação de menores em empresas públicas, a nível de estãgio, com excelentes re­
sultados, como é o caso do Estado de Sergipe. Dá-se o estágio por tempo 
muito curto, passível de uma renovação pouco protegida, disfarçadamente 
lotada num campo de instabilidade pouco confiâvel por parte dos menores. 

O estágio, conforme sabemos, carrega consigo os defeitos próprios da 
deficiência de um contrato que se propõe a tão logo alcance. Não conta tem­
po de serviço, não recebe o amparo da previdéncia e cessa tão logo chegue o 
honroso momento da prestação do serviço militar. Ou-seja, o que aparente­
mente é um amparo, não passa de uma tentativa frustrada no seu aspecto so­
cial final. 

A Adoção Trabalhista, envolvendo a iniciativa privada, os sindicatos de 
classes, instituições sociais e filantrópicas, pode ser o ponto de correção dessa 
lacuna preenchível no momento brasileiro voltado para a necessidade de bus­
car fórmulas que resultem na prevenção contra a marginalidade. Os menores 
contidos na assistência social da FUNABEM e suas Fundações Estaduais 
são, certamente, as prováveis vítimas do envolvimento marginal existente nas 
esquinas, nas praças, nas feiras, nas ruas e, infelizmente, dentro da própria 
casa pela indução de parentes ou tutores que freqUentem e participem desse 
tipo de universo fora da lei. 

Porém, é preciso que se estimulem as empresas e as instituições que aten­
dam a mais este apelo que visa à paz social e à prevenção contra a violência. 
Sugere-se, então, que o Governo colabore com a iniciativa, criando sistema 
de incentivo, mediante desconto das despesas com obrigações sociais, feitas 
com esses menores, encaminhados pelas instituições envolvidas na propositu­
ra da lei, do seu bruto do imposto de renda a ser recolhido, o que será mínimo 
em função do máximo de retorno. 

Assim sendo, ão atingir a idade propícia para a prestação do serviço mi­
litar, terão os empresários e iristituições a certeza de que, sendo o seu funcio­
nário convocado, esse apenas passará por um processo de sedimentação dos 
valores reais de uma sociedade, fundados no respeito, na disciplina, no amor 
ao trabalho e ao Brasil, retornando para a vida civil, se não tentar a carreira 
profissional militar, definitivamente recuperado para a viáa, os seus e os de­
mais brasileiros. 

Nisto, ainda haverá um ponto fundamental, que se trata do seu tempo de 
serviço que não foi perdido, da previdência social que perdura durante o seu 
trabalho e àe um vínculo sólido que contribuirá para revestir de cuidados 
mais naturais os envolvidos com a Adoção Trabalhista que propomos. 

O presente projeto é da inspiração do eminente Secretãrio de Justiça e 
Assistencia Social de Sergipe, Dr. Homero Diniz Gonçalves, que, antigo e 
eminente Juiz do Trabalho, tem vivência e amor à causa do menor brasileiro. 
Em sua homenagem e preocupado com o mais grave dos problemas nacio~ 
nais, que é o do menor, trazemos esta contribuição ao debate do Congresso 
Nacional, que já tem ampla informação desse setor crítico do nosso desenvol­
vimento através da CPI do Menor feita pela Câmara dos Deputados, e que 
foi uma terrível denúncia à consciência do País. 

Ficaremos muito felizes pelo apreço que der a esta bem-aventurada ini­
ciativa. 

Sala das Sessões, 9 de março de 1981 -Senador Passos Pôrto. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O projeto lido serã publi­
cado e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item I: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Parecer n91.219, de 1980), do Projeto de 
Decreto Legislativo no 31, de 1979 (n' 32/79, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto do Convênio sobre Transporte Interna­
cional Terrestre, aprovado pela 8' Reunião de Ministros de Obras 
Públicas e Transporte dos Países do Cone Sul. 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutí-la, declaro-a encerrada. 

Encerrada a discussão, a redação final é dada como definitivamente 
aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 
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E a seguinte a redacào final aprovada . 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n? 31 ~ de 1979 
(nr> 32/79, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, 
inciso I, da Constituição, e eu, , Presidente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1980 
Aprova o texto do Convênio sobre Transporte Internacional Ter­

restre, aprovado pela 8" Reunião de Ministros de Obras Públicas e 
Transporte dos Paises do Cone Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. {'i' e: aprovado o texto do Convênio sobre Transporte Internacio-

nal Terrestre, aprovado pela 8• Reunião de Ministros de Obras Públicas dos 
Países do Cone Sul, realizada em Mar dei Plata, de 7 a 11 de novembro de 
1977. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vig:or na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 2: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n' l.l72, de I980), do Projeto 
de Lei do Senado n'i' 266, de 1980, do Senador Itamar Franco, que 
acrescenta inciso ao art. 171 do Cód~go Penal, instituído pelo 
Decreto-lei n• 2.848, de 7 de dezembro de I 940. 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a piilavra, declaro encerrada a 

discussão. 
Encerrada a discussão, a redação final é da_t)a como aprovada, de acofdo 

com o art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

E a seguinte a redacào final aprovada, 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n? 266, de 1980, que 
"acrescenta inciso ao art. 171 do Código PenRl, institufdo pelo 
Decreto-lei n!' 2.848, de 7 de dezembro de 1940". 

O Congresso Nacional Decreta: 
Art. I 9 O art. 171 do Código Penal, instituído pelo Decreto-lei n9 2.8_48, 

de 7 de dezembro de _1940, com as alterações posteriores, passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso: 

.. Art. 171. 

VII- vende, ou expõe à venda, obra de arte com indicação de 
falsa autoria." 

Art. 29 Esta Lei e_ntra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Esgotada a matéria cons­
tante de Ordem do. Dia.--

Vai-se passar à apreciação dos requerimentos lidos no Expediente, de au­
toria dos Srs. Senadores José Sarney, José Lins e Aloysio Chaves. 

Os requerimentos dependem de parecer da Comissão de Relações Exte­
riores. 

Com a palavra o nobre Senador Bernardino V_iana, para proferir o pare-­
cer desse Úrgão Técnico. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- Pl. Para emitir parecer)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. 

Na forma do que preceitua o art. 36, § 2'?, da Constituição, combinado 
com o disposto no artigo 44 do Regimento Interno do Senado Federal, solici­
tam os Senhores Senadores José Sarney Costa, José Lins Albuquerque e 
Aloysio Chaves licença para ausentarem-se do Pajs no desempenho de missão 
diplomãtica. · 

O presente pedido se prende ao convite feitõ aos requerentes pelo Exm9 
Sr. Presidente da República para integrarem a Coriliiív-a Oficial _que visitará a 
República da Colômbia no período compreendido entre_ 10 _e 13 de março 
próximo. 

Entendemos que a iniciativã-do Chefe do Executivo d,e convidar três par­
lamentares integrantes desta Casa para acompanharem-no à nação vizinha 
contribuiu sobremaneira para realçar a importância política deste corpo le~ 
gislativo. Ademais, cumpre salientar ser esta uma forma não só de manter o 
parlamentar integrado no relacionamento externo do País, mas também, e 
sobretudo, inteirado dos rumos traçados no to~nte à matéria pelo Poder 
competente. 

Ante o exposto e tendo em vista a importância da missão a ser desempe· 
nhada, opinamos favoravelmente à autorização solicitada pelos eminentes 
Senhores Senadores JosE: Sarney Costa, José Lins Albuquerque e Aloysio da 
Costa Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O parecer da Comissão de 
Relações Exteriores é favorável, ~ 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Tem a palavra o nobre Se­
nador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Para encaminhar a vo­
tação. Sem revisão do orador.) -_Sr. Presidente e S-rs. Senadoies: 

Leio no O Estado de Minas, de do~ingo últimol 8 de março, o seguinte 
título: 

TEME-SE PELA SEGURANÇA DE FIGUEIREDO EM 
BOGOTÂ 

BRASILIA - Diante de possíveis ameaças à integridade do 
Presidente João Baptista Figueiredo e demais componentes da co­
mitiva brasileira que inicia uma visita oficial à Colômbia, na terça­
feira, a Presidência da República decidiu aumentar seu efetivo de se­
gurança, enviando ontem para Bogotá mais um grupo de agentes. 

À Embaixada brasileira alertou o Itamarati sobre a: atuação de 
grupos políticos que agem na Colômbia e que ontem executaram o 
empresário ~orte--americano Chester Bitermann, seqUestrado há 48 
dias. Fontes de Brasília informaram que o assassinato de Bitter­
mann não provocarã mudanças na programação oficial do Presi­
dente Figueiredo na Colômbia. De qualquer forma, durante os dias 
em que Figueiredo permanecer no país haverã dois aviões da F AB à 
sua disposição, em condições de levantar vôo diante de qualquer 
emergência. 

Sr. Presidente, evidentemente, estamos às vésperas da viagem do Senhor 
Presidente da República e é interessante que às vésperas da viagem do Senhor 
Presidente da República praticamente se forme a sua comitiva oficial com 
três ilustres Senadores que pertencem a esta Casa. Mas o que eu indago é se 
seria ainda conveniente esta viagem do Senhor Presidente da República a um 
país que estã com a sua instabilidade governamental caracterizada, um país 
que somente na próxima quarta-feira terâ um novo ministério. Então, a per­
gunta que eu deixo ao Seriàdo Federal é por que o Senhor Presidente da Re­

--pública teria urgência nestà viágem? s-erá que o Itamaraty foi feliz na escolha 
da data? E aqui lembraríamos- a própria escolha da viagem do Senhor Presi­
dente da República à França quando, prati~amente agora em abril, nós tere­
mos uma nova eleição presidencial naquele País. 

É a pergunta que deixo ao Senado Federal, Sr. Presidente, nesta tarde, 
quando estamos apreciando o pedido de licença de nobres companheiros 
para integrarem a comitiva do Senhor Presidente da República. Não seria 
aconselhável, e não seria um fato inusitado, o cancelamento da viagem do Se· 
nhor Presidente da República à Colômbia'? Não poderia ser um gesto de des­
consideração nem um gesto antidiplomãtico muito mais sério jâ que é o pró­
prio setor de segurança do Governo brasileiro que teme pela integridade físi­
ca do nosso PreSidente. Muito mais sério, ·repito, ê se amanhã, numa ope­
ração militar cara e perigosa, tivermos que intervir para retirarmos, numa 
ação qualquer, a nossa cOmitiva, inclusive o Senhor Presidente da República. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, deixo a minha advertência, 
com o devido respeitO,- para que o Itamaraty medite sobre isso, nas próximas 
horas, e o próprio Presidente da República. Jã disse que o adiamento não é 
um fato inusitado, porque hâ inclusive exemplo com o Senhor Presidente do 
Chile que já estava voando quando teve cancelada a sua visita oficial às Fili· 
pinas. 

Neste instante em que estamos votando a licença dos nobres Senadores, 
é preciso que se diga aqui que esta advertência não significa nosso desacordo 
com a presença dos nossos nobres companheiros, ao contrário, S. Ex•s lã 
honrarão o Senado da República. Claro que a Oposição não estã presente, 
nem pretenderia estar, mas a presença dos nobres companheiros honra o Se­
nado Federal, honra a todos nós. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Permite-me V. Ex• um apar-
te? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG)- Pois não, com muito 
prazer. 
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O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Senador Itamar Franco, acho 
bastante lúcido que V. Ex•, com o seu espírito público, realmente pretenda 
proteger a integridade física, inclusive, do Senhor Presidente da República. 
Diria até mais que, a estas alturas, no momento em que populações famintas 
são obrigadas a invadir cidades na busca do alimento, sobretudo no Nordeste 
brasileiro, assolado por terrível seca, por problemas ainda mais terríveis no 
que diz respeito às âreas sociais, não deveria haver ausência do Presidente da 
República. S. Ex• deveria estar Iâ no Nordeste, lã no Cearâ, com o seu minis­
tério todo, para ver de perto o problema, para tomar providências, diria ins­
tantâneas, para acudir aquelas populações. Eu, portanto, talvez por outros 
motivos, me colocaria ao lado de V. Ex• no sentido de solicitar também que 
não se ausentassem do País o Presidente da República, uma série de Minis­
tros, uma sêrie de homens públicos, enquanto gravíssimos problemas gras­
sam internamente neste País. 

O SR. ITAMAR FRANCO(PMDB- MG)- V. Ex• acrescenta, com 
muita propriedade, um outro argumento para o não afastamento de Sua Ex­
celência o Senhor Presidente da República, lembrando o problema nordestí-
no. 

Veja V. Ex' que, somando o que traz a sua mente esta preocupação com 
a nossa preocupação, seria realmente, no nosso entendimento, desaconselhá­
vel a visita do Senhor Presidente da República à Colômbia. 

O Sr. Benedito Ferreira (PDS- GO)- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PJI.!DB- MG)- Com muito prazer, 
ouço V. Ex•, Senador Benidito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira (PDS- GO)- Eu pOço o aparte a V. Ex• e per­
'missão ao Senador Henrique Santillo para divergir de S. Ex• no que diz res .. 
peito ao problema do Nordeste. São mais do que aflitivos, mais do que an .. 
gustiantes, mas o Ministro específico para os problemas da regiãO jâ lá se en .. 
contra, inclusive participando de reunião da SUDENE para in !_oco, percor .. 
rem as regiões, sentir os problemas e procurar equacioná-lps. Tanto é que jã 
se anunciou. índusive atravês dos meios da imprensa. que estâ S. Ex• autori .. 
zado pelo Presidente da República, inclusive foi retirado da comitiva para, 
em nome do Presidente da República, e ninguêm melhor do que S. Ex' procu­
rar resolver esses problemas4 Agora, quanto à segurança física que V. Ex• pre~ 
coniza para o Presidente da República, é louvável a sua preocupação, mas 
imagine V. Ex• cada Chefe de Estado deixando-se intimidar pela aÇão nefasta 
dos terroristas, que hoje aflige todos os quadran!es da terra. l\!ão sei como ê 
que amanhã poderia este Governo tomar as decisões, em face das intimi­
dações, porque isso vai ocorrer, vai c<mt:nuar oc0rte''!Jdo, enquanto nós ener­
gicamente não coibirmos a ação desses .e ... roristas. Logo, é realmente preocu· 
pante, mas por isso ê que se tem as r ·didas cautelares, a exemplo desta que 
os organismos de segurança do nosso País irão. tomar e como as que por certo 
aquele país amigo estará tomando. Não vejo, hon.estamente, como possam os 
chefes de Estados acovardar~se diante da ação dos terrorristas, ação que não 
ê mais novidade nos dias de hoje. Pelo contrário, acho que as lideranças têm 
que tomar posição e, corajosamente, enfrentar o problema de frente, vez que 
o que eles buscam ê exatamente isso, é atemorizar as autoridades para a im~ 
plantação do caos. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG) -Senador Benedito Fer­
reira, não se trata aqui de se acovardar ou de ser corajoso. Lembreí. inicial­
mente na minha fala, a instabilidade governamental, e política _que atravessa, 
neste instante, o país vizinho e amigo. Pressupõe .. se que, numa viagem presi~ 
denciat, sobretudo em viagem presidencial, a estabilidade política e governa~ 
mental exista entre as duas nações4 

O Sr. Passos Pôrto (PDS - SE) - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Pois não. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS - SE) - Só para acrescentar ao que foi dito 
pelo eminente Senador por Goiâs. Sabe V. Ex• que a segurança de um Chefe 
de Estado estrangeiro i: feita pelo próprio país que o recebe. De modo que 
não haveria do que se duvidar, porque na hipótese de uma desestabilização 
do Governo da Colômbia, seria o próprio Governo da Colômbia quem pedi­
ria o adiamento. E sabe também V. Ex• que a Colômbia tem uma das demo~ 
cracias mais estáveis do Hemisfério. O regime lá estã normal, os ministros re­
nunciaram porque lã o prazo de desincompatibilização é de um ano para as 
eleições. O que houve realmente foí a renúncia coletiva para o processo eleito~ 
ral, e não fruto de uma desordem de natureza política. O Presidente da Re­
pública não poderia adiar, por exemplo, uma viagem já programada por cau­
sa da crueldade há poucos dias. da morte daquele pastor fundamentalista 
americano feita pelo MoVimento Revolucionário 19 da Colômbia. ~um fato 
isolado dentro do contexto político do País. A Colômbia estã em situação de 
tranqüilidade para receber o Presidente de nosso País e a sua comitiva e hâ in­
teresses bilaterais. De modo que o Presidente não poderia, em hipótese algu .. 

ma, adiar, exceto se houvesse, por parte do país, interesse em que houvesse 
esse adiamento. Nós agradecemos muito a advertência de V. Ex•, mas ela não 
procede porque até agora não há nenhum motivo que justifique esse adia­
mento. Muito obrigado. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Respeito a opinião de 
V. Ex•, mas pinço as suas palavras quando diz que o Ministêrio daquele pais, 
no seu todo, renunciou. Não sei, Sr. Presidente, porque a mensagem da visita 
presidencial não -especifica quais os 'ªssuntos que o Senhor Presidente da Re­
pública vai tratar, com quem vai conVersar. Não sei se o Senhor Presidente da 
República apenas vai dialogar com o Presidente da República Colombiana; 
por certo, no momento em que esse país estâ sem um ministério organizado, 
um ministêrio sob renúncia, como diz o Senador Passos Pôrto. não sabemos 
que acordos bilaterais Sua Excelência poderã fazer. 

Mas, de qualquer forma. Sr. Presidente, encerrando minhas palavras, eu 
queria recordar que tenho na Comissão de Constituição e Justiça, desde ju~ 
nho de 1980, um projeto tentando regulamentar o artigo 80 da Constituição, 
sobre as viagens do Senhor Presidente da República e do Senhor Vice~ 
Presidente da República, que diz, entre outras coisas. o seguinte: 

"Art. 2•- O pedido de licença será acompanhado de justifi-
cação na qual se eslarecerá: 

a) o período de ausência; 
b) a razão determinante da viagem; 
c) a natureza dos entendimentos a serem mantidos com as auto­

ridades estrangeiras, se for o caso; e 
d) os integrantes da missão". 

Hoje, estamos ·sabendo quais são os integrantes dessa missão. 
E, mais importante, Sr. PreSidente, apesar disto não estar na nossa Cons~ 

tituição, não ser obrigatório. eu gostaria que, quando do retorno do Senhor 
Presidente da República, o CongressÔ Nacional fosse informado. convenien­
temente, da sua missão. 

No artigo J9 deste meu projeto eu lembro o seguinte: 

~~Art. 31' quando do retorno ao território nacional, a autorida~ 
de que se tenha ausentado submeterá ao Congresso Nacional, no 
prazo de 30 dias, relatório circunstanciado sobre a viagem, conten~ 
do: 

a} resultado dos entendimentos mantidos; e 
h) cópia dos tratados, ajustes, convênios, protocolos ou outros 

instrumentos firmados em nome do Pais". 

Sr. Presidente, aqui fica, pelo menos, a minha palavra; não digo adver~ 
tênciã. mas sobretudo o desejo de que transcorra em clima de paz e de enten­
dimento a viagem do Senhor Presidente da República. 

Para nós. o Goverrio brasileiro deveria cancelar essa viagem. Não o fa­
zendo, esperamos que. no seu retorno, o Congresso Nacional tenha conheci­
mento do que se tenha passado nessa viagem. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Passa-se à votação do Re­
querimento nl' 3, do nobre Senador José Sarney. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau~ 
sa.) 

Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Votação do Requerimento 

nl' 4, do nobre Senador José Lins. 
Os Srs. Sefiadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau~ 

sa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Votação do Requerimento 

n• 5, do nobre Senador Aloysio Chaves. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau­

sa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Aprovados os Requeri­

mentos, ficam concedidas as_ licenças solicitadas. 
· O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A Presidência convoca ses­

são conjunta a realizar~se amanhã, às 11 horas, no plenário da Câmara dos 
Deputados, destinada à discussão dos Projetos de Decreto Legislativo n9S 97 
e 98, de 1980- CN, referentes, respectivamente, aos Decretos~Leis n9s 1.807 
e 1.808, de 1980. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O Sr. Lourival Baptista (PDS- SE. Lê o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

No dia 2 de fevereiro deste ano, os principais jornais, radioemissoras e 
televisões de todo o mundo divulgaram a notícia do falecimento, em Paris, de 
uma das mais notáveis personalidades da França, o Ministro Norbert Segard. 
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O prematuro desaparecimento desse eminete cientista, aos 58 anos de 
idade, deixou consternada a comunidade científica internacional em virtude 
das circunstâncias em que se verificou. 

O telegrama publicado pelo O Globo~ a 2 de fevereiro de 1981, assim 
transmitiu a dolorosa ocorrência: 

"FUMO MATA MINISTRO FRANCES; MAS FICA O 
ALERTA". 

"Paris _.:.:.-N orbert Segard, Minfstro Delegado para as Questões 
CientíficaS e ãS Técnfcas do Futuro, da França, morreu ontem, aos 
58 anos, em Lille, vítinla de câncer pulmonar, dois anos depois de 
ter ido à televisão anunciar a extirpação de um pulmão e pedir aos 
fumantes que largassem o tabagismo - que é morte, que é suicí­
dio" .. 

O Ministro fumava desde os 18 anos. Norbert Segard, doutor em Ciên­
cias Físicas, não esmoreceu apôs a ablação do pulmão e trabalhãva, segundo 
seus colegas, com redobrado esforço.- "Devemos ter a coragem de sobrevi­
ver até o fim - dizia ele." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Ao ensejo deste meu primeiro pronunciamento, quando se inicia a Ses­

são Legislativa de 1981, o doloroso acontecimento divulgado pelo O Globo 
constitui uma trãgica demonstração, vivo exemplo e dramática confirmação 
da ameaçadora e nefasta periculosidade do vício de fumar. Uma contundente 
ilustração das terríveis conseqüências de um nagelo contra o qual a Organi­
zação Mundial de Saúde (OMS) desfechou, o ano passado, em escala plane­
tária, enérgica ofensiva, visando, desde logo, a reduzir e, a longo prazo, extir­
par o mau hábito supostamente elegante e gerador de refinados prazeres, que 
é o ci~arro .. 

A campanha desenvolvida pela OMS durante todo o ano de 1980, resu­
mida no dilema- .. Fumo ou Saúde: a escolha ê sua", conscientizou os go· 
vernos, instituições educativas, científicas e culturais, empresas e populações 
de todos os países, no sentido de serem tomadas medidas enérgicas e concre­
tas contra o vício do fumo, a fim de evitarem efeitos trãgicos, comO á faleci­
mento do Minsitro Segard- uma das vítimas dessa praga que atinge impres­
sionante quantidade de homens e mulheres em todos os países. 

No que me diz respeito, promovi uma tenaz campanha, da tribuna do 
Senado Federal, consubstaciada em discursos proferidos em diversas oca­
siões, com a finalidade de alertar o nosso povo para os perigos do excessivo 
consumo de cigarros que fazem do Brasil um dos maiores mercados mundiais 
do fumo, com mais de 25 milhões de viciados. 

Entendi ser do meu dever colaborar com a OMS e com os órgãos espe· 
cializados de Saúde e EdUcação do Poder ExecutivO, pata a defesa da saúde 
da população, reconhecidamente vulnerável às consequências de um vício 
tanto mais perigoso quanto mais frágeis se apresentam as vítimas debilitadas 
pela desnutrição, pelas doenças, pela ignorância, pelos níveis de poluição am­
biental e péssimas condições de vida. 

Enfrentando incompreensões e críticas deformadas, de origem suspeita, 
prossegui com desassombro e enei:"gia, durarite o recesso parlamentar, em 
duas entrevistas concedidas à VOZ DO BRASIL, respectivamente nos dias 22 
de dezembro de 1980 e 26 de janeiro de 1981, OpOrtunidades que aproveitei 
para condensar, dimensionar e avaliar o conteúdo, os resultadás e as perspec­
tivas da campanha que levei a efeito, da Tribuna dO Senado Federal. 

Por ocasião da segunda entrevista à uvoz DO BRASIL", a 26-01·81, 
senti~me particularmente estimulado pela valiosa informação que me propor­
cionou o consagrado jornalista Zózimo Barroso do Amaral, quando divul­
gou, em sua prestigiosa e apreciada coluna do Jornal do Brasil- precisamen­
te a 21-12-80, Caderno B, página 3- notícia a respeito de uma reportagem 
do PARIS- MATCH sobre os problemas a que me vinha dedicando. 

Dizia a referida notícia, que a seguir transcrevo: 

.. Apavorante"- .. Sob o título .. Como o fumo mata", oPA­
RIS MA TCH que saiu esta semana, em Paris, publica uma reporta­
gem que é um dos mais expressivos e aterradores documentos já reu· 
nidos sobre os maleficios causados pelo fumo". 

.. Fotografados minuciosamente com· uma micro-câmera, os 
pulmões doentes pela aspiração diária de centenas de substâncias 
químicas nociva·s se revelam em toda sua negrura e horror. 

.. 0 documento é apavorante e vai ao ponto de mostrar fotos de 
tumores cancerígenos em formação nas cavernas pulmonares com­
balidas pela ação p~~rmanente e fatal do tabaco. 

"Por isso me.s1nu - concluía o jornalista Zózimo Barroso do 
Amaral ·- deveria ser editado em português e distribuído em todos 
os colégios, escolas, clubes, ou em qualquer agremiação que reúna 
jovens candidatos a vítimas impiacâveis do cigarro - este vício he­
diondo, pai da desgraça e do infortúnio". 

--.. -.:-p;r-i;s~,.~~~s:~::.··.=_ .. ~~~~l~í~-;jo~~alista Zózimo Barroso do 
,.. -~-~1 .....!.~ • .--:~ ~-· -....!:+n....l .... _ ....... ,.. ... ., ..... ,a. .... r~:,t .. ;h,,,A.n ,......, t.nA.n., 

Impressionado pela informação concisa e veemência da sugestão final 
daquele ilustre jornalista, procurei, de imediato, adquirir os dois números do 
Paris-Match. 

O Sr. Jorge Kalume (PDS - A C) - V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS -SE)- Pois não, com muito 
prazer, nobre Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume (PDS- AC)- Estou ouvindo, com muita atenção, 
o discurso de V. Ex• contra o fumo. V. Ex•, com este procedimento, estã dan­
do continuidade à meritória campanha iniciada desde 1979, quando aqui che­
guei, alertando os seus patrícios e os· meus patrícios contra os males que o 
fumo causa. V. Ex• tem o meu 3poio e prossiga, porque assim procedendo esN 

· tá prestando um grande serviço ao País. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)-Sougrato a V. Ex•, emi­
nente Senador Jorge Kalume, pelo seu aparte e tambêm pelo subsidio que me 
enviou hã poucos minutos, de assunto referente ao combate ao fumo. Um ar­
tigo do O Estqdo de S. Paulo, publicado no último domingo, onde se lê o títu­
lo "No Sul, as Escolas no combateaoft:Jmo". Refere-se a uma campanha que 
está sendo desenvolvida nas escolas de i 9 e 29 Graus, pelas Secretarias de Saú­
de e Meio Ambiente e de Educação do Rio Grande do Sul. 

Não tinha lido, ainda, este artigo, mas agradeço a V. Ex• esta valiosa 
contribuição, que-será tema de outro pronunciamento que farei nesta Casa ... 

O Sr. Jorge Kalume (PDS- AC)'- V. Ex• poderia até incorporar ao seu 
pronunciamento a notícia estampada no jornal O Estado de S. Paulo. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- O pedido de V. Ex• é 
válido e solicito ao Sr. PresidCmte que este artigo seja incorporad-O a esie pro· 
nunciamento. 

Elaborada por Sábine de la Brosse, que entrevistou o Prêmio Nobel Len­
nart Nilsson, fotógrafo, e o Doutor Yan Lindebergh- dois dentistas suecos 
associados em pesquisas do Instituto Karolinska, de Stockholm - a aludida 
reportagem é, de fato, um documento fotográfico de imensa utilidade porque 
revela, através de imagens cientificamente Obtidas, a seqüência dos estragos e 
da devastação provocada pelos cigarros, destruindo os tecidos da traquéia, 
dos brônquios e dos pulmões, quando Invadidos pela fumaça. 

Com as técnicas revolucionárias da microfotografia,· utilizando a bron­
quioscopia, Lennart Nilsson conseguiu fotografar um tumor maligno no inte­
rior de l,.lm pulmão e a destruição das células que as tragadas vão provocando 
pela ação cancerígena da nicotina, do alcatrão, do monóxido de carbono, do 
arsênico, e do ·inaáeclitâvel elenco das substâncias nOcivas carregadas pela fu­
maça de um cigarro aparentemente inofensivo. 

Como escreveu Sâbine de La Brosse, " ... era necessário um grande fotó­
grafo para mostrar o que a medicina já sabia, mas que ninguém havia jamais 
visto. 

Era necessário um especialista para guiar a câmera em busca das ima­
gens e culminar com a fantástica reportagem da guerra do tabaco contra a vi­
da." 

São estas as razões que me levam a solicitar a incorporação, a este meu 
pronunciamento, também da magnífica reportagem do Paris-Match. publica­
da em dois números, respectivamente o Paris-Match n9 1648, de 26-12-80, e o 
n• 1649, de 2 de janeiro de I981. 

A divulgação em português_ desse documento constitui, inegavelmente, 
serviço que prestamos à defesa da saúde dos brasileiros, vitimados pelo vício 
do cigarro. 

Cumpre-me, ainda, inserir as informações que Zózimo Barroso do Ama­
ral publicou em sua Coluna do Jornal do Brasil (Caderno B, 25 de janeiro de 
1981) a respeito da guerra que vem sendo movida, nos Estados Unidos, con­
tra o fumo . 

A transcrição dos referidos documentos se justifica c·omo valioso subsí­
dio ao pleno êxito da ofensiva que também deve ser realizada entre nós, con­
tra o .fumo, nos parâmetros de uma ação permanente, tecnicamente conduzi­
da, somando-se esforços e recursos no âmbito das atividades dos órgãos go­
vernamentais e comunitários. 

Este é um dos mais 'graves desafios que os GovernOs da União, dos Esta­
dos e Municípios têm de enfrentar, com a indispensável participação das lide­
ranças empresariais, e da sociedade brasileira, fazendo convergir as energias 
de toda a Nação no sentido de melhorar as condições de saúde e bem-estar do 
nosso povo, seriamente ameaçado pelos nocivos efeitos de um flagelo que to~ 
dos os pafses civilizados do mundo moderno tentam erradicar. 

A este respeito, o grande exemplo nos vem dos Estados Unidos, quando 
o governo resolveu levar ap conhecimento da Nação e do mundo os resulta­
dos das exaustivas pesquisas realizadas por alguns de seus melhores cientistas 
e médicos especialistas. 

""'""''-' !-''-' '"'> ...,...,,, ..... ..., ... ..., U.Au ........ -y ....... v I"'"''"" .. ...,.,,,v» ......... .._..., ....... u.••• •• ... .e;.-•v '"1-- "" 

dos os pafses civilizados do mundo moderno tentam erradicar. 
• __ . -'•- ----·--·-'- ____ ··--- .1-- F"'-•-.1-- Tt-!.J _______ .J_ 
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Assim é que a I I de janeiro de 1964, autorizou a publicação do "Repor! 
of the Surgeon General's Advisory Comitee on Smoking and Health",- o 
famoso Relatório governamental que comentei em um dos meus pronuncia~ 
mentos desta alta Tribuna, em 1980, e que tem sido uma permanente fonte de 
consulta em todos os países (Public Health Service Publication n• I !03- Su­
perintendent of Documents- Governamental Printing Office, Washington, 
D.C. 20402). 

A reação do povo norte-americano ao tomar conhecimento das conclu~ 
sões e recomendações desse histórico documento foi singular: milhões de fu­
mantes deixaram imediatamente de fumar. Outros tantos milhões passaram a 
fumar charutos ou cachimbos, na errada suposição de que seriam menos peri­
gosos. Os outros milhões de dependentes, fumantes inveterados, totalmente 
viciados, tentaram reduzir a sua ração diária de cigarros. 

As indústrias fumageiras e as grandes fábricas espalhadas pelo país, rea~ 
giram com o advento dos filtros, procurando recuperar os prejuízos ocasiona­
dos pelo mencionado Relatório, subitamente transfonnado num best se/ler 
nacional. 

Desde então, prossegue, naquela nação, o combate sem tr&guas, contra o 
tabagismo, com a eliminação da propaganda do vício através das redes de te~ 
levísão, a proibição de fumar nos recintos fechados, nas escolas, teatro~. ôni­
bus, aviões, parques e em uma infinidade de áreas de trabalho e lazer. 

O governo norte-americano enfrentou com energia o poder político da 
poderosa indústria de cigarros e dos 700.000 fazendeiros que cultivavam o ta­
baco, em 24 estados, como o seu principal produto c~ ... as one o f their cash 
crops"). Para se ter uma idéia da batalha travada, os cultivadores de tabaco 
tinham o apoio de 48 Senadores e dezenas de representantes do povo no Con­
gresso. 

Mas a luta continua e, além das medidas fiscais adotadas com a finalida­
de expressa de reduzir o excessivo consumo de cigarros, a Federal Trade Co­
mission estâ examinando inúmeras outras restrições a serem vigorosamente 
implantadas. 

Apesar da reação das companhias interessadas na manutenção dos clgar~ 
ros como um dos maiores negócios do mundo. elas foram compeJidas a pre-­
gar ou editar, nos pacotes vendidos aos consumidores, a seguinte advertência: 

"Caution: Cigarrete smoking is dangerous to health. It may 
cause death fron cancer and other diseases." 

Cuidado: fumar cigarros é perigoso à saúde. Pode _provocar a 
morte pelo câncer e outras doenças." 

Aliás, este é o roteiro que deveríamos igualmente adotar. 
Não hâ outro rumo a seguir se, de fato, desejarmos enfrentar o grande 

dilema que é o tabagismo. 
Deveria o Governo brasileiro igualmente convocar, com a indispensável 

colaboração- das universidades, em todos os niveis da Federação, os nossos 
melhores especialistas no campo das ciências e da medicina, em geral,- bio­
logia, química, patologia, farmacologia, fisiologia, saúde pública, medicina 
preventiva, estatísticas e administração, - para o planejamento e a imple­
mentação de uma legislação adequada às realidades_ nacionais. 

Por íniçiativa do Poder Legislativo, a grande equipe por, ventura selecio­
nada poderia, a curto prazo, dimensionar uma política 1 ... .:lista de combate 
aos nocivos efeitos do vício de fumar. 

Evidentemente os interesses contrariados reagirão, como vem ocorrendo 
em todos os países que resolveram preservar, como prioridade essencial e 
bem ..supremo, a saúde das populações ameaçadas, principalmente as mães, as 
crianças, os adolescentes e a juventude, isto é, os segmentos mais vulneráveis 
da população a ser protegida. 

Encontro-me, Sr. Presidente, inteiramente engajado na campanha desti­
nada a erradicar o flagelo, como uma imposição ética e responsabilidade ine­
rente ao desempenho do mandato que exerço nesta casa do Congresso Nacio­
nal. 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS - PA) - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- Com muito prazer, emi­
nente Senador Gabriel Hermes. 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS- PA)- Nobre Senador, quero me congra~ 
tular com V. Ex• por iniciar este período das nossas atividades, dando comba­
te a um dos males que mais prejudicam a populaçã'o brasileira. :E: triste verifi­
car o nosso desinteresse- cabe aqui esta expressão -em dar combate a este 
vício tão nocivo, reconhecido pelas autoridades médicas, pelos estudiosos e 
por todas as pessoas que sentem e sofrem o mal do fumo. Quando nós nos en­
contramos dentro de um avião ou em um recinto fechado, até mesmo dentro 
desta Casa, nós, os que não fumamos, sabemos que o fumo faz mal, mas so~ 
fremos os seus efeitos desagra.dáveis, prejudiciais a nossa saúde. Logo, só te­
mos motivo para louvar-lhe, Sr. Senador, quando nós verificamos que o 

fumo faz mál às crianças- e que mal! Ficamos desejosos que reakílente vo­
zes se levantem para que sctia combatido essa terrível falha que temos em nos­
sa Legislação. Quando se diz. como dizem alguns, que o fumo dã renda ao 
País, o que ele não dâ de despesas, por dia, pelo que está fazendo de mal aos 
que sofrem de suas conseqüências, desde à terrível doença, que é o câncer, até 
as outras que alcançam as criaturas humanas? Quero congratular~ me com V. 
Ex' e peço para que prossiga nesta campanha, poís estará, com isso, servindo 
ao Brasil, sobretudo às crianças e aos mais velhos. Portanto, louvo-lhe o com· 
bate e peço, continue, porque está servindo ao Brasil. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS -SE)- Obrigado, eminente Se­
nador Gabriel Hermes, pelo seu aparte. 

Dois pontos me tocaram: primeiro quando V. Ex' falou do mal que faz o 
fumo ã criança. Se uma mãe responsãvel soubesse do mal que faz a fumaça de 
um cigarro a uma criança - essa mãe, dentro de um quarto, deitada numa 
cama, fumando, com o filho ao lado - se ela soubesse o prejuízo que ela está 
causando ao seu filhinho,- ela nunca mais fumaria. 

E a mãe grávida, que fuma, que abusa do fumo, muitas vezes por diletan­
tismo, por status, não sabe o mal que está fazendo àquela criança que está por 
nascer. 

O segundo, é o dispêndio que o Governo tem com os doentes, devido ao 
hãbito do fumo. 

Agradeço a V. Ex', eminente Senador Gabriel Hermes V. Ex' que é um 
homem viaj3do, que tem visitado outros países, vê que este mal está sendo 
abolido. Na Europa, na América, onde V. Ex' vai sempre, não encontra pes­
soas fumando em recinto fechado. Nos parlamentos existem salas de fumar. 
Como V. Ex' muito bem disse,_ neste plenário, ·onde nós nos encontramos, 
onde somos 67 Senadores, 47 não fumam. O meu apelo, como médico, é no 
sentido de procurar dar uma contribuição. alertar dos males que causa o fu­
mo. E aqui estão as reportagens do Paris Match: procure essas reportagens, e 
quem as ler, não fuma mais. 

Muito grato a V. Ex f, eminente Senador Gabriel Hermes, a quem conce­
do um novo aparte. 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS- PA)- Considere o mal que o fumo causa 
à economia nacional de todos os países. Estava eu nos Estados Unidos no fi­
nal do ano passado, quando, na Califórnia, de oito incêndios que ocorreram 
naquele Estado, no período em que ali estive, dois foram indentificados como 
ocasionados pelo fumo dos viciados que, ão dormirem deixaram cair o cigar­
ro. Veja V. Ex' que atinge todos os cantos. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- E o desastre, onde mor­
reu o nosso saudoso Presidente Filinto Müller, foi causado j~stamente por 
um cigarrá. Há também outro assunto que V. Ex• falou a respeito do impos­
to. Mas quanto o Governo gasta com o tratamento daqueles que fumaram, fi~ 
caram doentes e que depois morreram? 

Concedo, com muito prazer, o aparte ao Senador Leite Cha.ves. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB - PR) - Senador Iourival Baptista, é de 
muita pertinência o seu pronunciamento sobre o fumo. Existem aqui, no Se­
nado. em andamento, uns originários daqui e outros vindos da Câmara, di­
versos projetos restringindo a propaganda do fumo na televisão. 

Obtivemos urgência para a votação, em Plenário, para a aprovação de 
um parecer de que fui o Relator, juntando em um substitutivo todos aqueles 
projetos concernentes à matéria. Estranhamente retornou a uma comissão e 
estamos com dificuldades de obter a aprovação de matéria de tão alta perti­
nência. Posso dizer a V. Ex' que em todas as partes do País: Câmaras, as~ 
sembléias, organizações, comunidades estão se levantando contra isso. Acho 
que poucos são tão funestos quanto o fumo. Digo isso porque fumei durante 
17 anos seguidos. e se me perguntassem hoje qual foi a coisa mais importante 
ocorrida em minha vida, responderia que foi o fato de ter deixado de fumar. 
A vida muda, até mesmo a agudez intelectual, se revigora a disposição, o 
nível de saúde. E eu quero lembrar a V. Ex•, a experiência de que tomei co­
nhecimento no Exterior, uma vez. Um laboratório pós 100 ratos brancos 
numa gaiola. e 100 ratos brancos QU_outra; ratos iguais, da mesma origem, da 
mesma procedência genética. Colocou na ração de uma dessas gaiolas n.icoti­
na, e na outra, não. Depois in-oculou-se o germe do câncer, em ambos os gru­
pos. 90% dos ratos, que receberam a nicotina tiveram câncer, e do outro lado, 
90%, não. Quer dizer, apenas 10% -contraíram a doença. Posso lhe assegurar 
que já há cinco anos, nos Estados Unidos, milhares de médicos vêm deixando 
de fumar pelo convencimento do mal. O fumo ê causa cancerígena. É lamen­
tável que o Executivo seja um dos setores que resistem à aprovação de um 
projeto que proíbe o fumo ou diminua a incidência de sua propaganda, sob a 
alegação de que constitui renda fiScal para o País. Mas em relação aos males 
que causa o fumo, essa renda é insignificante, maiores são os gastos advenien­
tes com a saúde pública. Nesta parte, V. Ex' tem total razão, quando diz que 
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os males sociais são incomensuráveis em relação ao- montante de alguns im­
postos que são arrecadados pela União. Apelo para o Senado, no sentido de 
que façamos duas coisas: proibamos aqui, no plenário não como uma medida 
odienta, mas necessária, 6 uso do fumo. Eu concorclo com V. Ex• e assinarei 
qualquer projeto que vise à modificar o Regimento nesse sentido. E aprove­
mos também os projetos em tramitação no Senado, objeto de substitutivo de 
minha autoria, aprovado tanto na Comissão de justiça qUanto na de Agricul­
tura. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- SQu muito grato a V. 
Ex.11, eminente Senador Leite Chaves, pelo seu aparte, pelo subsídio que-incor­
porou ao meu pronunciamento, e que muito me honra. f: um companheiro 
nosso nesta Casa, que também recOnhece os grandes males do fumo. V. Ex•, 
que jâ tem um projeto a este respeito, eu não tenho dúvida que, algum dia, 
nós o teremos aprovado, e esta Casa estarã longe dos males da fumaça dos ci­
garros. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Permite V. Ex•? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS-SE)- Ouço com muito prazer 
o eminente Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE) Nobre Senador Lourival Baptis­
ta, desejo, antes de mais nada, levar a V. Ex• os nossos aplausos por reence­
tar, com o mesmo empenho e obstinação, a sua cimpanha contrl! o fumo em 
nosso País. A exemplo do que fez o· nobre Senador Leite Chaves, desejo re­
cordar que na legislatura passada, após haver sido designado relator de vários 
projetos regulamentando a propaganda em torno do fum_o, parti de uma pro­
posição de autoria do nosso ex-companheiro Senador Ruy Santos e elaborei 
um substitutivo que, ao ser submetido ao Plenário, aqui teve a sua tramitação 
procrastinada, com a solicitação para.- exame por parte de outra comissão téc­
nica do Senado FederaL Faço votos de que V. Ex• continue com essa mesma 
disposição, com essa mesm-ã p-ertinácia e possa consignar novos êxitos nesta 
cruzada que empreende contra o fumo no Pa{s. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- Sou muito grato a V. 
Ex•, Senador Mauro Benevides, pelo seu aparte, por este depoimento valioso 
que dá, por este seu grande interesse, também, de combate ao fumo. 

Tenho sido vítima, inclusive, da incompreensão, das intrigas e do ódio 
gerado pelos meus inúmeros -pronunciamentos contra o fumo. 

Ainda recentemente, uma rádio-emissora tentou maliciosamente ínsi­
nuar que eu também fumava, pretendendo assim desmoralizar a campanha 
que estou promovendo na dupla condição de médico e Senador. 

No Sul do País estações de rãdio davam que o Senador Lourival Baptista 
foi à televisão combater o fumo, falar contra o fumo e sentiu-se mal; foi reti­
rado do ar. Quando me retiraram do ar eu meti a mão no bolso, puxei uma 
carteira de cigarro, tirei um cigarro e comecei a fumar. Como se isso viesse me 
contrariar, ou me aborrecer, ou me amedrontar. Pelo contrário, aí que eu 
continuo falando e falando sempre. Isto me foi dito; telefonaram-me pergun­
tando se eu tinha feito alguma coisa. Era simplesmente uma campanha por­
que eu havia, dois dias antes, num programa da Voz do Brasil falado contra o 
fumo. 
Agora, o que me alegra é o apoio que tenho recebido de colegas, as cartas de 

pessoas me felicitando pela campanha, de artigos de jornais que falam do 
combate ao fumo e livros que me enviam, os quais estamos guardando como 
subsídio para retornar a esta tribuna, e, nesta hora, desejo agradecer a todos 
aqueles que nos têm apoiado e incentivado na campanha que estamos reali­
zando. 

A insidiosa calúnia não prosperou porque jamais fumei em toda a minha 
vida. 

Alguns interessados possivelmente a serviço dos interesses contrariados 
pela minha atitude, tentaram se infiltrar em órgãos de grande projeção na im­
prensa brasileira, numa vã tentatiVa -de desmoralização pessoal, veiculando 
infâmias que, mercê de Deus, jãmaiS poderia me atingir. 

Sabem, todavia, os que me conhecem que não temo intimidações, criti­
cas ou ameaças de qualquer tipo. Sou um homem curado e bem ·curado. 

Não recuarei um milímetro Sequer e vou prosseguir com a mesma ener­
gia, na luta empreendida em defesa da saúde, do bem-estar das famílias e da 
mocidade, também defendendo a saúde de 47 Senadores que não fumam nes­
ta Casa,.bem como da melhoria das condições do meio atingido pela poluição 
ambiental porque, aqui, não são só os Senadores qrie fumam, não. Existem os 
visitantes, os jornalistas, as outras pessoas, e quando chega 4 ou 5 horas da 
tarde, ninguém agUenta mais a fumaça: Aqueles que não fumam sentem-se 
mal e aqueles que fumam devem ter pena daqueles que não fumam. Um Ho-­
mem como eu, já numa Idade meio provecta, como o Senador Almir Pinto, 
que foi meu contempOfâifeo na velha Faculdade de Medicina da Bahia, ou­
tros jovens, como Mauro Benevides, como Leite Chaves, José Lins, Gastão 

Müller, Cunha Lima, que têm muitos anos pela frente e o meu velho e queri­
do amigo Passos Pôrto, que fuma, mas disse-me que vai deixar de fumar, pre­
cisa ser ajudado nesta campanha. Logo, n_ós temos que dar uma palavra de 
alerta àqueles que fumam. Aqueles que fumam devem ter pena daqueles que 
não fumam e fumarem fora do Plenário, ou então, fazer-se uma sala especial 
para os fumantes. 

A batalha apenas começou nos países mais desenvolvidos. 
No entanto, como demonstram as conquistas científicas e tecnológicas 

obtidas nesta década, a exemplo das sofisticadas técnicas do "Scaner eletro­
microscópio" empregadas pelo Prêmio Nobel Lennart Nilsson, com a cola­
boração do Doutor Yan Lindenbergh, na Suécia, delineiam-se, a curto prazo, 
excelentes perspectivas de êxito. 

O Paris-Match ao publicar as impressionantes micro-fotografias obtidas 
pelos sâbios do Instituto Karolinska, de Stockholm, contribuiu para estimu­
lar, no mundo inteiro o recrudescimento do combate ao tabagismo. 

O terreno está preparado para o planejamento e execução de uma políti­
ca realista, capaz de enfrentar o magno desafio. 

O Brasil como um grande produtor de fumo e uma das maiores vítimas 
do flagelo, com os seus 25 milhões de fumantes obstinados, tem um papel de­
cisivo a desempenhar no concernente à proteção da saúde de toda a Nação. 

País preponderantemente jovem, cóm mais de 62% de seus habitantes 
nas faixas etãrias de O a 21 anos de idade, cumpre-lhe o quanto antes, assegu­
rar o seu próprio futuro, protegendo, a partir da assistência à maternidade e 
desde a pré-escola, os milhões de crianças e menores que constituem uma ca­
mada extremamente vulnerável de sua população. 

Não hã tempo a perder quando já se avizinha no horizonte, o advento do 
ano 2000, -o novo milênio que o Brasil deverâ atingir como uma Nação viá­
vel, sadia e próspera, na hipótese em que, desde já, seja detido o processo de 
sua auto-destruição pelo vicio do fumo, pelas doenças, pela subnutrição e de­
mais fatores negativos felizmente já diagnosticados e conhecidos. 

Finalmente, se é exato, que as múltiplas doenças e lesões irreversíveis 
provocadas pelo vício de fumar se manifestam, sobretudo, na população 
adulta, também a experiência comprova o fato de que é cedo, durante a ado­
lescência, que se adquire esse hábito pernicioso. 

Levando-se em consideração a extrema vulnerabilidade dos jovens, é, 
certamente, através de programas educativos, visando atingir o núcleo fami­
liar e, basicamente os grupos em. idade escolar, que se poderá neutralizar a 
criminosa- propaganda dos cigarros. 

Ninguém ignora as potencialidades das indústrias que lucram com per­
manente difusão de um vício difícil de ser erradicado. 

O fUmo é objeto, em nosso País, de uma excessiva, intolerãvel e sutil 
publicidade, principalmente através dos anúncios patrocinados pelas empre­
sas exploradoras do vício, vinculando o Cohsumo de determinadas marcas de 
cigarros a supostos prazeres e à conquista de status, como um hábito elegan­
te. 

Através da televisão, a propaganda subliminar ou ostensiva vai anulan­
do a capacidade de resistência dos jovens que, depois do primeiro maçO, se 
tornam totalmente dependentes. 

Durante todo o ano de 1980, a Organização Mundial de Saúde (OMS) 
concentrou esforços e recursos na tentativa de gerar em escala planetária, 
uma enérgica reação córitrã a praga do tabagismo, visando reduzir o consu­
mo excessivo de cigarros- campanha resumida na opção estabelecida entre 
o fumo e a saúde. 

A generalização do_ uso do cigarro, estimulada pela tolerância governa­
mental a pretexto de que o cigarro contribui para ampliar a capacidade tribu­
tária dos governos, torna-se particularmente grave, - conforme esclareceu a 
OMS- para os países em desenvolvimento em face do crescimento das dis­
paridades entre países pobres e países ricos. 

Na verdade, está demonstrado que as vantagens econômicas geradas 
pela exploração do fumo são anuladas, a curto prazo, pelos gravíssimos da­
nos e prejuízos à vida e à saúde da população desses países, cujas terras ora 
dedicadas ao cultivo do fumo deveriam ser melhor utilizadas para produção 
de alimentos. 

Em seu pronunciamento sobre a luta contra o fumo como responsabili­
dade profissional dos médicos, no Dia Mundial da Saúde, celebrado a 7 de 
abril de I 980, assim se exprimiu Sir George Godber (Ex-Oficial Médico Prin­
cipal, da Inglaterra):- uNão é preciso reproduzir todas as provas estatísticas 
da nocividade çlo fumo; basta dizer que o fumante corre duas vezes mais risco 
que o não-fumante de morrer antes dos setenta anos, e que, aos trinta e cinco, 
os fumantês obstinados podem já haver diminuído- de seis anos sua expectati­
va de vida". 

Nas relações sociais e nos locais de trabalho, a pessoa que fuma põe em 
perigo, também, a vida de seus amigos e companheiros. 
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"Três grupos de pessoas podem ajudar a sociedade a alcançar esse objeti­
vo: os responsáveis pelos cuidados com a saúd_e e a sua promoção; os que têm 
a seu cargo a educação dos jovens; os que possuem atribuição legislativa para 
regulamentar o consumo do fumo e proibir que se fume nos recintos fechados 
e nos lugares públicos." 

A medicina não tem meios específicos para obter mudanças de compor­
tamento, nem dispõe de remédios ou metódos mais eficientes do que a sim­
ples persuasão para conseguir esse objetivo. O problema que se apresenta aos 
profissionais da saúde e, portanto, encontrar meios de convencimento verda­
deiramente eficazes. 

A proibição pura e simples não ê suficiente nias cumpre proteger contra 
o fumo alheio as pessoas que não fumam. 

E, concluiu Sir George Godber: ... uNinguêm triunfa por completo em 
sua própria vida se não beneficia com esse friurifó o seu próximo". 

Não hâ outra maneira de conseguir a vitória mais importante de todas, 
no caso do fumo, senão convencendo os nossos filhos e netos de que nãOJde­
vem fumar. O dever público de proteger a saúde das gerações-vindouras ê­
particularmente imperativo para os profissionais da saúde e da educação. 

São estes, Senhor Presidente, os conceitos que me cumpria formular ao 
encerrar este meu pronunciamento. 

O Brasil estâ diante de sério desafio que urge enfrentar com arrojo e te­
nacidade, agora e jâ, porque amanhã serâ tarde demais e muitas vidas serão 
ceifadas pelo flagelo do fumo. (Muito bem! Palmas. O orador é cumprimenta­
do.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

GUERRA CERRADA 
• Zózimo 

A mais nova guerra contra o fumo movida nos Estados Unidos pelo De­
partamento de Saúde_e ass_Ociações de con~um.idores estã concentrando_ sobre 
os cigarros com baixo teor de alcatrão e nicotina uma forte bateria de fogo 
cerrado. 

Alegam as autoridadeS sanitârias que esses cigarros, que alardeiam cor­
rerem seus fumantes menor risco de contrair câncer, na verdade apresentam 
os mesmos riscos que os cigarros tradicionais. Há casos, inclusive, em que os 
perigos podem ser até maiores - isso no casO dos fumantes quererem com­
pensar a deficiência de nicotina tragando com mais força,, fumando até mais 
próximo do filtro ou até mesmo com mais freqí!ência. 

O risco de contrair doenças paralelas, como problemas cardíacos e enfi­
semas, é igualmente tão grande para os cigarros de baixo teor de nicotina 
quanto para os demais. 

Se o Congresso americano aprovar- e tudo indica que irâ aprovar- os 
pacotes de cigarros destinados à venda nos Estados Unidos trarão a partir de 
meados do ano, ao lado da indicação .. 0 Departamento de Saúde esclarece 
que fumar cigarros pode ser prejudicial à sua saúde", uma relação das subs­
tâncias componentes do cigarro, especificando minuciosamente as quantida­
des de alcatrão, nicotina e monóxido de carbono. 

A batalha contra os cigarros é ãrdua, mas compensadora. 
Nos Estados Unidos, país que concentra o maior número de fumantes 

do mundo, o número de adeptos do cigarro estã caindo vertiginosamente. No 
final de 1980 verificou-se que o consumo per capita de cigarros no país era 
idêntico ao de 1950. 

O que leva a crer que, a continuar no mesmo ritmo a redução, por volta 
do ano 2030 não haverã mais cigarros. Nem fumantes. 

"O TABACO QUE MATA" 

Um extraordinário documento fotog'ráflco; 
O estrago que provoca na garganta e nos pulmões. 

Tradução da Paris Match, n'i 1648, de 26-12-80 

"Como o tabaco mata" · 

Os maleficios do cigarro jâ foram tema de campanha oficial, jã foram o 
enfoque de anúncios solenes de cancerologistas, e jã se constituíram relatórios 
médicos de casos célebres. Pela primeira vez, eis aqui algo concreto. O mais 
terrível. Pela primeira vez os autos de acusação cohtra o tabaco, que não são 
mais palavras; são imagens tomadas no mais secreto interior do corpo huma­
no com uma câmera microscópica. Eis o que o tabaco provoca nos pulmões, 
nos brônquios, na laringe daquele que fuma, e que os senhores verão nas pâ­
ginas que se seguem, como exploradores assustados e rapidamente apavora­
dos. 

A Câmera vê o cânCer 

Em toda a parte onde o tabaco ataca, o ·fotógrafo sueco Lennart Nilsson 
e o Doutor Lindbergh o pegaram em flagrante delito. Depois dessas imagens, 

ninguém poderá mais fingir ignorar o perigo. Depois que foram publicadas, 
há treze anos na revista americana .. Life", as primeiras fotos de um feto no 
ventre materno, Lennart Nilsson tonou-se o maio explorador fotográfico da 
vida. Doutor "honoris causa" desde 1976 do Instituto Karolinska de Estocol­
mo, não possuía nenhuma formação científica antes de perseguir os segredos 
da vida e da morte no interior do corpo humano. 

Hâ vinte anos, aos trinta e oito anos de idade, ele se lançou ao estudo da 
anatomia, com as técnicas totalmente revolucionárias da micro fotografia. 
Para tomar as imagens do interior dos pulmões, ele utilizou a técnica de bron· 
cospia. Uma tubo finíssimo leva minúsculas lâmpadas por entre os tecidos. 
Uma -fibra Otica transmite a imagem ao exterior. 

Uma bronquioscopia no interior de um pulmão portador de câncer. 
Duas pequenas lâmpadas clareiam o pulmão. A imagem é transmitida por 
uma fibra ótica à câmeia que se encontra no lado externo. A pequena bucha 
de 4mm, que vai fixada a um fino tubo plâstico, faz a exploração do tumor 
para recolher células malignas que serão em seguida examinadas pelo cance­
rologista. 

As primeiras devastações do fumo 
A traquéia e os brônquios são revestidos de células cobertas de pêlos mi­

núsculos que têm a missão de filtrar o pó e reconduzí-lo ao exterior. O fumo 
do tabaco bloqueia o movimento desses pêlos protetores que se tornam iner­
tes e são poSteriormente destruídos, cessando a sua renovação. A parede in~ 
terna, sem proteção, se irrita, provoca acessos de tosse e secreções anormais 
abundantes da mucosa. A traqueíte ou a bronquite crônicas são sinais que de­
vem alarmar. No caso dos grandes fumantes a destruição da células proteto­
rasJã é mais profunda, o que deixa o campo livre para a proliferação das célu­
las cancerígenas. 

EÚe pulmão sujo ainda tem uma chance 
O fumo do tabaco é responsâvel por uma série de destruições e desordens 

no interior do organismo. Os pulmões invadidos pelo pó em decorrência de 
uma degeneração das células protetoras, são agora portadores de uma doença 
que outrora seria reversível a uma de menor importância: a antracose. A infil­
tração dos gaSes espalhados pelos tecidos pulmonares provocam o enfisema 
que diminui a capacidade respiratória. A nicotina reduz o diâmetro dos vasos 
e os fumantes ficam expostos à arteriosclerose, bem como a todas as compli­
cações cardíacas que são decorrentes dela, na maior parte dos acidentes vas­
culares. 

Nem a lfngua é poupada 
As células da língua também podem ser quCimadas pelo cigarro, no caso­

dos grandes fumantes. Nesses casos, as substâncias nocivas do tabaco e o ca­
lor da aspiração pi'ovoca gr-aVes danos à membrana mucosa. O primeiro está­
gio dessa agressão se traduz pela diminuição da gustação e pela destruição 
das células mas pode se agravar, favorecendo a aparição de um câncer. Certos 
tumores na língua aparecem no caso de fumantes de cachimbo, no lado direi­
to, onde são colocados na boca. Essa destruição da mucosa que encobre as 
papilas de resíduos, é menos grave que outrvs "ataques". Se o doente parar 
de fumar, as células se regenerarão. 

Tudo está destruído, o cigarro venceu 
Este é o estado do local mais oculto, e o resultado da destruição das defe- _ 

sas do pulmão. A substância responsâvel é essencialmente a benzopirona, que 
ataca as células diretamente e desregula seu processo de reprodução. 90% dos 
casos de câncer dos pulmões são provocados pelo tabaco e as estatísticas pro­
vam que um fumante moderado se expõe a ver sua vida diminuída em cinco 
anos. Os que inalam fumaça em maior escala, têm sua vida reduzida em 10 
anos. A amputação de um pulmão que tenha um tumor maligno é uma so­
lução, desde que seja feita a tempo e, então, a sobrevivência será possível sob 
a cc:mdição de que as células malignas não se tenham propagado pelo organis­
mo. 

A mesma seqiiênci::i, destruição das defesas e ataques das células, é res-
ponsável pela maioria dos casos de câncer da laringe. · 

Página 30: Somente com essa tragada, esse fumante absorveu 59% de 
azoto, 14% de bióxido de carbono, 13% de oxigênio, 8% de monóxido de car­
bono, 2% de outros gases tóxicos, I% de vapOr e 2000 substâncias químicas 
nocivas. 

Página 33: As terríveis microfotografias 

Página 34: A fumaça descendo pela traquéia. Uma das câmeras que 
permitiu essa foto (aumentada 45 vezes) mede um milímetro. 1:. um protótipo. 

Na parte superior, a secreção mucosa recobre o brônquio quejâ começa 
a se deteriorar. Abaixo, a etapa seguinte: As células são destruídas. 

Página 36: A espetacular diferença entre um pulmão .. sujo" (acima) e 
um outro (abaixo) perfeitamente são. 
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Página 37: As papilas intactas da língua de um não fumante (no alto). 
Abaixo, as papilas da língua de um fumante, com os resíduos de cê:lulas des­
truídas. 

Aqui, o brônquio está bem tomado. A mucosa desprotegida está propen­
sa ao ataque do câncer. Eis um exemplo abaixo. 

_Página 39: Um tumor malígno fotografado no interio_r_ de um pulmão. 
Aqm, a lesão obstrui a maior parte da passagem do brônquio. 

Página 40: 9 Sábio e o Fotógrafo Unidos para Denunciar o Flagelo. 
O SABIO E O FOTÓGRAFO UNIDOS PARA 

DENUNCIAR O FLAGELO 
por Sabine de La Brosse 

. Era necessário um grande fotógrafo para mOstrar o que a medicina já sa­
bi~ mas que ninguém havia jamais visto. Era necessário um especialista para 
gmar a câmera para buscar as imagens e culminar c<im a fantástica reporta­
gem da guerra do tabaco contra a vida. 

Esses dois homens, Lennart Nilsson e o Doutor Yan Lindberg, se encon­
tram no Instituto Karolinska de Estocolmo e o último resultado de sua cola­
boração é o inquérito ant1-tObaco mais convincente. 

. Alto, desengonçado, c~belos desalinhados, olhar sempre alerta, Lennart 
Nilsson carrega atrás de SI, seus aparelhos, roendo as unhas. 

De fato, ê: difícil casar a paixão e a paciência.· 
Seguiram-se a seus primeirás tfãbalhos sobre a vida e o crescimento do 

feto, suas prodigiOSaS fõTOgrafias dos dentes humanos que pareciam o Hima­
laia inexplorãvel, e suas viagens ao interior do cérebro. Ele me recebeu no ga­
binete que divide com Yan Lindberg. Esse último saiu depois de uns dez mi­
nutos: "Desculpe, vou dar uma olhada numa autópsia e volto logo.,. O local 
onde se desenrolava a entrevista não tinha nada de macabro, exceto por al­
guns esqueletos humanos '"montados em madeira", alguns crânios humanos 
e tíbias sobre vidro como obras de arte. Ao lado da porta, a fotografia a cores 
do feto no ventre materno ao lado de um enorme quadro azul e branco com 
um aspecto surrealista: Espermatozóides no instante da fecundação. 

Através da janela, via-se o edificio anônimo de tijolos vermelhos do Ins­
tituto Karolinska, que se recortava sobre um céu cinzento. Mas a neve que 
caía em grandes flocos e cobria os ataúdes, dava um ar mais humano a essa 
decoração hospitalar. 

O Doutor L.indberg voltara ... Sinto muito não poder oferecer-lhe um ca­
fé quente, mas aqui é um necrotério e não somos muito organizados neste la­
do". Com suas botinas brancas, seu pulôver de gola dobrada caindo sobre 
suas calças cinzas, largas demais, ele não tinha nada de parecido com um 
morto. Os únicos objetos que usava e que lembravam o luto eram seus gros­
sos óculos negros. Nilsson <:bem mais rigoroso no trãjar: camisa branca, gra­
vata marron com um nó apertado, terno do mesmo tom. Ele havia tirado o 
paletó e vestido um guarda-pó: antes de nossa chegada, ele devia estar envol­
vido no trabalho de dissecação. O lugar onde nos encontrávamos e a extraor­
dinária qualidade das fotografias de Nilsson ditaram-me a primeira pergunta: 

P.- Você trabalha mais freqUentemente com órgãos mortos ou com se­
res viventes? 

O brilho dos olhos azuis de Nilsson se acentuou: 
R. - É mais fácil obter melhores fotos nos órgãos amputados que per­

mitem a colocação da câmara à vontade. Por exemplo, tomemos um pulmão. 
Se for necessário tomar a foto no local do tumor onde o broncoscópio estiver 
operando, se eu pudesse colocar a minha câmara sob a pequena bucha que é 
fixada na extremidade do tubo, eu deveria fazer a penetração pela base do 
pulmão para seu interior, para obter uma foto melhor. Mas é evidente que 
isso não é possível, a não ser em um pulmão amputado. _ 

P.- Para fazer telefotos, é necessária uma aUtOriZaÇão especial prévia 
por parte da família ou do paciente? 

R. - Não, na Suécia, essa prática é bem melhor aceita do que em outros 
países. 

P.- E quando o Senhor "opera" os vivos, é difícil convencê-los a acei­
tar servir de cobaia? 

R.- Não, na Suécia, as pessoas aceitam muito ·maiSTaC:ilmente se pres­
tar a esse tipo de experiência. Eles têm a impressão -de estarem ajudando a 
ciência e de estarem sendo úteis. 

P.- O que o leva a fotografar especialmente as partes internas do corpo 
humano? 

R. - Sou fascinado pelos principais mecanismoS da vida que são invisí­
veis. Quero tornâ-los visíveis. Em outros tempos, quando eu era fotogrãfo de 
revistas, eu era fascinado pela natureza. Publiquei livros sobre animais, sobre 
a vida submarina. Hoje, trabalho sobre as defesas imunológicas, sobre o 
modo pelo qual as células de nossos corpos são atacadas pelos vírus, como 
elas se desregulam ... e, nat.uralmente, como elas se defendem. Esses trabalhos 
serão publicados num livro na próxima primavera. 

P.- De onde vêm esses aparelhos de precisão; graças aos quais o senhor 
obtém suas fotos extraordinárias? 

R.- São fabricados pela firma japonesa"JEUL". Mas, também, jã te­
rnos aqui no Karolinska alguns protótipos mais ou menos no ponto. 

P.- Dizem que ó Senhor trabalha demais? 
R.-..,.. Sim. Até mesmo em meus fins-de-semana e férias. Esse verão, pas­

sei a maior parte do tempo estudando as flores. Meus únicos momentos de 
descanso, eu os consagro à música clássica: de M oz.art. 

P.- Quais são as recompensas· que coroaram seu sucesso? 
R.- O prêmio Nobel, sem dúvida. Foi a primeira vez que um fotógrafo 

recebeu essa distinção. E depois, a criação de um novo departamento aqui, no 
Instituto Karolinska, que será totalmente consagrado à documentação de 
meus filmes, minhas fotos e minhas pesquisas. 

P.- Além. de sua estreita colaboração com o Doutor Lindberg, o se­
nhor trabalha com cancerologistas? 

R.- Sim, de certol O câncer, hoje, é o problema mais preocupante. Te­
mos aqui, no Instituto Karoiinska, eminentes cancerologistas, os professores 
Strander e Klein, com os quais colaboro permanentemente. 

P.- Em sua infância, no seu" ambiente familiar, o senhur jâ tinha predis­
posição à formidável carreira de explorador anatômico? 

Seus olhos azuis sorriram de satisfação, a expressão de seu queixo no 
contorno definido de seu semblante, definia uma expressão ligeí1 a·!Jente desa­
busada. 

R.- Não. De forma alguma. Meu pai era um técnico na et.. • ·. J .•. de fer­
ro, tal como meu filho, hoje. Porém, desde pequeno, eu era fascin· .. , ) pela na­
tureza, colecionava flores, insetos, não cansava de estudar ... 

P.- Qual será seu próximo assunto de exploração fotográfica? 
R.- Depois do livro que será publicado na próxima primavera, sobre 

as defesas imunológicas, meus próximos esforços serão consagrados aos da­
nos que o álcool provoca em nosso organismo. 

Lennart Nilsson se retira. O Doutor Lindberg assume o diálogo: ''Já faz 
15 anos que trabalhamos juntos. Lennart e eu. Nosso trabalho teve a sua es­
tréia em 1965 quando publicamos um artigo sobre a arteriosclerose para a 
Life Magazine. Além disso, depois daquele trabalho, publicamos um livro. 

P.- Doutor, que venenos são ingeridos numa tragada de cigarro sem 
filtro? 

R.- 59% de azoto, 14% de bióxido de carbono, !3% de oxigênio, 8% de 
nicotina e alcatrão, 3% de monóxido de carbono, 2% de outros gases tóx1c::os, 
1% de vapor e 2.000 outras substâncias químicas nocivas. 

P.- Entretanto, há pessoas que fumam por um longo período de tempo 
e que passam bem ... Então existe qualquer sorte de predisposição? 

R. - É muito difícil saber quem é mais vulnerável aos efeitos maléficos. 
Em todo caso, um fumante em grande escala tem muito mais risco de ser to­
mado pela arteriosclerose ou pelo câncer. Um fumante médio, deve conside­
rar que se priva de uns cinco anos de vida. Um fumante mais exagerado deve-
rá computar uns dez anos. -

P.- Um pulmão atingido pelo tabaco poderá melhorar sua condição? 
R.- Algumas manchas negras que correspondem ao ataque de substân­

cias nocivas, não são rriuito graVes. Nesses casos, o pulmão poderá se recupe­
rar e as células se regenerarão. Mas, se os cigarros forem em número muito 
grande, eles automaticamente provocarão, na velhice, dificuldades respira­
tórias. Em casos de bronquite crônica, os problemas são atenuados, caso se 
pare de fumar, mas jamais totalmente. 

· P.- Quais são os cigarros menos perigosos? 
R.- As opiniões diferem, pois já se descobriu que os que fumam cigar­

ros com menos nicotina, acabam sendo maiores consumidores, o que vem dar 
no mesmo. Por outro lado, deve-se levar em conta que os filtros em si, tam­
bém são maléficos, pois provocam mais absorção de monóxido de carbono 
mas, evidentemente, evitam o alcatrão. Finalmente, os cigarros com filtr~ 
são, de fato, os menos perigosos e os mais nocivos são os que contêm mais ni~ 
cotina. 

TABACO 
Como ataca as artérias e o coração 

Tradução da Paris Match, 
n' 1649, de 2 de janeiro de 1981 

COMO O TABACO MATA 
Por Sabine de la Brosse 

Os aspectos implacáveis do tabaco continuam a minar e poluir o organis­
mo humano. Na semana passada, os documentos extraordinários do Sueco 
Lenart Nilsson, primeiro prêmio Nobel de fotografia, nos mostraram como o 
fumo ataca a laringe, os pulmões e a língua, desencadeando O câO.cer. Hoje, 
N ilsson nos leva ao interior de nossas artêrias e nos faz assistir, c- no num fil­
me de terror, o progresso implacável dessa imundície mortal. Eü. aqui, etapa 

----------
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por etapa, a maneira pela qual o tabaco obstrui os vasos, interrompendo o 
fluxo da vida. Ninguém discorda, ninguém questiona e nem poderiam ser 
mais eloqilentes do que essas fotografias. Eis o mal em ação. 

Ele ataca as artérias e o coração 

O tabaco jã màtou suas duas pernas, tOOa:Vía, ela continua. Karin An­
dersson começou a fumar aos vinte e dois anos. Empregada em um restauran­
te, ela atribuiu as primeiras dores nas pernas ao cansaço e não deu maior im­
portância. DepOis, hâ dez anos, decidiu-se, finalmente, internar-se no Hospi­
tal Sodersjukhuset, de Estocolmo. Suas artérias cOmeçaVam a se obstruir e a 
medicina insistia, firmemente, na necessidade de renunciar ao fumo. Apesar 
das dores que aumentavam, ela não encontrava forças para se desentoxicar e 
continuava a consumir trinta cigarros por dia. Há dois anos, a artéria f em oral 
de sua perna direita se obStruiu definitivamente e fez-se necessária a ampu­
tação. Há três meses a perna esquerda também teve que ser sacrificada. Hoje, 
aos cinqüenta e dois anos, Karin Andersson vive sObre uma cadeira-de-rodas. 
Perdeu seu emprego, mas ainda bem que confessa:" Se eu soubesse como é 
perigoso, jamais teria começa-do." Continua a fumar cinco cigarros por dia. 
Ao responder a um jornalista Sueco, que lhe perguntou: 

- Você pensa que um dia conseguirá Parar? Disse: 
- Sim, sob a condição de ficar enclausurada em minha casa, sem cigar-

ros e sem a possibilidade de ir a busca de um. 
A imagem dessa escravidão é tão terrível e tão absurda que revolta o 

bom-senso mais elementar e não se pode abafar um brado contra a loucura 
dos vícios que matam. 

Mesmo nos casos de indivíduos que jamais fumaram, a primeira bafora­
da do cigarro provoca, de imediato, uma ação sobre os vasos sangUíneos, a 
nicotina do tabaco os contrai e com o mesmo golpe, reduz à circulação. No 
caso dos grandes fumantes, depois de certo tempo (variável conforme os in­
divíduos), a arteriosclerose começa pouco a pouco a invadir as vias circula­
tórias. Começa a aparecer o cálcio e as gorduras. O sangue já não dispõe do 
mesmo espaço para a circulação, pois que a artéria já se estreitoU. Nos casos 
mais avançados, os músculos e os tecidos celulares são afetados e perdem sua 
flexibilidade. No estágio final, a artéria se obstrui provocando a gangrena, o 
que conduz, inevitavelmente, à amputação. 

Uma das complicações mais dramáticas dessa obstrução de vias circUla-
tórias-é a da artéria coronária que provoca o enfãi'-te. -

Dois elementos principais da fumaça do tabaco, a nicotina e o óxido de 
carbono, são a origem dos distúrbios cárdiovasculares que podem ser particu­
larmente severos nos casos dos coronarianos conhecidos ou latentes. O óxido 
de carbono forma, com a hemoglobina, um composto estável, a .. carboxi­
hemoglobina", que tem um comportamento no sangue dos fumantes como 
um verdadeiro corpo estranho, provocando a trombose e o enfarte: 1.350 já 
foram isolados, até hoje, mas fala-se de 100.000. "Se somarmos ao alcatrão, 
diz o professor André Dufour, o ácido cianídrico, O arsênico, aCetona, os al­
deídos, os fenóis, o amoníaco, uina pequena -dose de álcool metílico e uma 
certa dose de polônio rãdioativo, aí, então; poder-se-â ter uma visão mais 
completa da qualidade da fumaça que o fumante absorve". 

Ao ritmo de 2.000 cigarros anuais de um Francês, mais de 3.000 de um 
Inglês e de 4.000 de um Americano, pode-se imaginar o que isso provoca. 
Para o fumante de um maço diário, que tenha iniciado o fumo aos 15 anos, 
teremos um total de 200.000 cigarros fumados aos 45 anos e 300.000 aos 55 
anos. 

Em microfotogrqfia, a morte de uma artéria 

Para fotografar a progresSão do mal no interior de uma artéria, Lennart 
Nilsson iniciou pela parte superior de uma perna que apresentava arterioscle­
rose, de um fumante de dois maços de cigarros diários. Ali, os vasos ainda es­
tavam sadios. Ao descer na direção do pé, e ao se aproximar da zona irreme­
diavelmente atacada, pôde encontrar os níveis sucessivos desse entupimento 
que levou à morte dos tecidos e à gangrena. Essas fotos foram realizadas, 
graças a um aparelho extremamente sofisticado, chamado "Scaner eletromi­
croscópio". A imagem, tomada em cortes, e reconstituída a traVes de um pro­
cesso eletrônico. "Esse aparelho custa aproximadamente o preço de um Rolls 
Royce", disse Lennart Nilsson. A técnica de exploração que permitiu essas 
imagens também é utilizada, em ação médica de emergência. 

1) A artéria está em bom estado. O revestimento interno está intacto. O 
tecido e os músculos estão sãos. A devastação do tabaco ainda não atingiu 
essa parte. 

2) A artéria se degenera. A arteriosclerose invade o canal. O câlcio e a 
gordura aparecem no interior do orifício. 

3) A artéria estã sendo obstruida pela gordura e pelo cãlcio. Ela se dege­
nera progressivamente, O sangue já não circula normalmente pela perna. 

4) A artéria está praticamente obstruída. O pé e o tornozelo são invadi­
dos pela gangrena. 

5) A artéria estã completamente obstruída. A circulação já não se proces­
sa mais, a gangrena toma o pé e o tornozelo do enfermo. Os músculos e os te­
cidos estão destruídos. 

E isso o que se tem em um cigarro 
Eis o que um fumante ingere cada vez que aspira uma baforada do cigar­

ro. Para tomar essas fotografias, Lennart Nilsson simplesmente mandou fa­
zer um pequeno aspirador e o fez recolher numa placa de vidro o que habi­
tualmente penetra em nosso organist:no. Efetivamente, ele constatou uma no­
cividade sensivelmente inferior, uma vez que utilizou cigarros fracos em seu 
aparelho, os ditos "ultra-Blend". O Monóxido de carbono não representa 
mais de 4 mg, o alcatrão, 5 mg, e a nicotina, 0,6 mg. Mas, Lennart Nilsson 
quis nos mostrar esses ••poderes" aumentados em 25 e 100 vezes. Nosso orga­
nismo não elimina, senão um pouco dessas escórias mortais de um hábito ti­
rânico. Já sabem como elas devastam o interior de nossos corpos. O monóxi­
do de carbono exerce uma ação direta sobre as paredes dos vasos e ataca as 
células. No caso dos indivíduos que já são portadores de problemas cardía­
cos, o fumo os agravará. 

O Estado de S. Paulo, - domingo - 08-3-81. 
NO SUL AS ESCOLAS NO 

COMBATE AO FUMO 

Da sucursal de Porto Alegre 

Após um ano de campanha nas escolas públicas de J9 e 29 graus, gaú­
chas, as secretarias da Saúde e Meio Ambiente e de Educação conseguiram 
alguns resultados satisfatórios contra o tabagismo. Pelo menos o coordena­
dor da equipe de Prevenção de Doenças Cardiovasculares da Secretaria da 
Saúde, Aluízio Achutti, diz que existe uma consciência entre os alunos na faiM 
xa etâria de 11 a 18 anos, no sentido de que o público potencial fumante üo­
vens) não só está diminuindo, como também estâ influenciando seus familia­
res a deixarem o hábito de fumar. 

A campanha consiste em mostrar aos alunos uma cadeira de Educação 
para a Saúde, a partir da 5• série do 19 grau, as conseqUências do simples ato 
de levar um cigarro à boca. Para isso, o governo do Estado, no início de 80, 
proibiu todos os professores de fumar nos colégios públicos. A partir daí, fo­
ram aplicados testes em sete mil alunos, onde foi constatado um surpreenden­
te nível de informação dos adoles-centes sobre os efeitos do tabagismo. Todos 
sabem, segundo Achutti, do mal que o cigarro pode trazer, mas muitos não 
sabem como recusar o cigarro, principalmente nas reuniões sociais. 

''Neste período de auto-afirmação, os jovens são facilmente levados a fu­
mar pelas influências da própria sociedade, cujos membros sempre acompa­
nham drinques e cafezinhos com um cigarro." 

Um estudioso do assunto, Achutti não acredita em promoções como a 
da Associação Médica do Rio Grande do Sul, que simplesmente proíbe o 
fumo e promove suas campanha::; só entre os adultos. ''As crianças e os ado­
lescentes têm mais facilidade para absorver valores. Dificilmente um adulto 
que fume há muitos anos se convence que terá mais saúde se parar com o há­
bito". 

Após as aulas, os alunos fazem redações e desenhos reproduzindo o que 
aprenderam ... Não é muito difícil- diz Achutti- os alunos i~fluenciarem 
os pais para que deixem do hábito, ao serem informados de enfartes e efize­
mas pulmonares.~· 

Curiosos são os argumentos do cardiologista Mário Rigatto, assíduo 
conferencista sobre o tema do tabagismo nas escolas gaúchas. Ele explica aos 
alunos que "um homem precisa ser forte e para isto precisa praticar esportes. 
E um esportista não pode fumar para ter um bom rendimento". Já para as 
meninas, Rigatto desenvolve o seguinte raciocínio: '"Uma mulher,precisa ser 
elegante, bem cheirosa. Uma fumante dificilmente serâ encantadora", 

O cardiologista reconhece que a argumentação tem resultados em deter­
minada faixa de alunos. Os rapazes, principalmente do 29 grau, já não se sen­
sibilizam com essa explicação. De qualquer forma, Rigatto diz que há resulta­
dos com esse tipo de argumento aliado, também, aos esclarecimentos quanto 
aos problemas que o fumo traz para a saúde: '"Não adianta dizer para um ra­
paz de 15 anos que cigarro dã câncer. Mas se o pai dele fuma, e o pai repre­
senta segurança, então ele vai sensibilizá-lo para que deixe de fumar. Um me­
nino não quer que seu pai morra". 

No Rio Grande do Sul existe preocupação do governo quanto ao taba­
gismo. Cerca de cinco mil pessoas morrem anualmente no Estado em decor-· 
rência de enfarte. Em função disso, iniciou a:· campanha que atinge pelo me­
nos um milhão de crianças e adolescentes em I O mil escolas públicas. Apesar 
dessa abrangência, Rigatto e Achutti concordam que competem com uma po­
derosíssima rival, a televisão, que faz a contra-propaganda. Os comerciais de 
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tv incentivam o consumo de cigarros, demonstrando que fumar não só traz 
prazer como torna as pessoas mais atraentes; "Existe uma concorrência dese-­
ducando os jovens e tornando difícil nosso trabalho na escola"- diz Achut~ 
ti. 

O cardiologista afirma que fumar é um hábito que está ligado à fase in­
fantil de sucção: .. 0 fumo está ligado à coisa boa, tanto que se fuma após 
uma relação sexual, uma boa refeição, ou então ao baterwse um papo com 
amigos". Essa sensação, segundo Achutti, é uma-forma de prolongar a fase 
de amamentação, quando se yivia cercado de proteção, bem alimentado e 
amado. Fumar, na sua opinião, significaria uma regreSsão psicológica à fase 
oral do ser humano. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao no.bre Se· 
nadar Almir Pinto, por permuta com o nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCURSO QUE, EN· 
TREGUE À REVISA O DO ORADOR, SERA PUBLICADO POS· 
TERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVI$/{0 DO ORADOR, SERAPUBLJ. 
CADO POSTERIORMENTE. . . 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao Senador 
Cunha Lima. 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB - PB. Lê o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: -

Homenagear, da Tribuna desta nobre Casa do Parlamento Nacional, a 
figura ilustre e honrada do_ Senador Argemiro Figueiredo, constitui um dos 
mais gratos privilégios da minha passagem pelo Senado da República. 

Quando, nos idos de 1950, ainda pré~universitârio, participei pela pri~ 
meira vez, ao seu lado e sob sua orientação, de um.a campanha política, não 
imaginava, Sr. Presidente, que haveria de registrar rios Ãnais-do Congresso o 
seu 809 aniversário rlatalício, que hoje transcorre, em meio a manifestações de 
carinho de seus familiares e amigos, aqui em BrasíHã","ernarcado de comemo­
rações na nossa Paraíba, notadamente na Assembléia Legislativa do Estado, 
em João Pessoa, e na Câmara de Vereadores de Campina Grande, a sua que­
rida cidade natal. 

Filho do CeL Salvino Figueiredo e Neto, pelo ramo materno, do Cei. 
Bento Viana, ambos chefes políticos de real prestígio na Paraíba nas primei­
ras décadas do nosso século, Argemiro Figueiredo herdou duplamente avo­
cação para a liderança e a vida pública. 

Destinado aos grandes embates da política, desde a juventude Argemiro 
passou a ser uma das personalidades mais atuantes da história da Paraíba. 

Em 1929, preferiu seguir a linha reformista dos Ideais daAlia~Çaiiberal, 
ajudando a fundar a secção paraibana do Partido Democrâtico Nãcional, di­
vergindo frontalmente do seu pai, chefe perrepis-ta em Campina e Municípios 
vízinhos. 

Sobre sua candidatura a Deputado Estadual, dizia-lhe o Presidente João 
Pessoa, homem pouco afeito a eÍogios, em carta de 21-06R30: 

.. Sua indicação para preencher uma c~deira na Assembléia Le~ 
gislativa foi um ato de justiça do meu Partido, premiando a inteli~ 
gêncfa e os serviços de um moço que, estou certo, em qualquer mo­
mento e quaisquer que sejam as -asperezas da luta, saberá honrar o 
mandato do povo paraibano." 

Passados mais de 50 anos, os registros da história confirmà:m qUe a cárta 
de João Pessoa representou verdadeiro vaticínio sobre a vida de Argemiro Fi­
gueiredo. 

O seu desvinculamento da chefia política do pai foi uma atitude corajosa 
e de perfeita sintonia com os novos rumos que-o Brasil haveria de tomar me­
ses depois, através da Revolução de 1930, e foi, também, õ- marco iniCial de 
uma vida pública pontilhada de vitórias e insucessos, mas sempre marcada 
pelo idealismo, pela autencidade nas decisões e por uma reconhecida dignida­
de pessoal. 

SecretArio do Interior e Justiça do Governo Gratuliano de Brito a partir 
de 1932, em 1935 seria surpreendido com a convocação do Ministro José 
América para governar o Estado. 

Eleito pela Assembléia Legislativa, conforme os mandamentos constitu­
cionais da época, permaneceu como Govern-ador àté o golpe de 1937, quando 
foi confirmado como interveritor- pelo Presidente Getúlio Vargas. 

Em 1940, renunciava à Interventoria e regressava a Campina Grande, 
onde voltou a advogar e a cuidar de suas propriedades rurais. 

Vale ressaltar, Sr. Presidente, que Argemiro Figu~iredo foi,_ até hoje, o ú­
nico político de Campina Grande, a mais importante cidade do interior parai~ 
bano, a chegar às culminâncias do Governo do Estado. 

Durante os 5 anos em que esteve à frente dos destinos da Paraíba, Arge­
miro Figüeiredo revelou-se um administrador progressista, inovador e dinâ­
mico. 

Em toda a história -administrativa do Estado, não obstante as limitações 
orçamentárias e o estágio pouco desenvolvido dos recursos técnicos, foi, sem 
fa-vor algum, o governante que mais se preocupou com o desenvolvimento 
das atividades agrícolas e pecuárias na Paraíba. 

Suas providências no tocante à seleção e dinamização da çultura do algo­
dão e o pioneirismo quanto ao cultivo do sisal representaram o ponto alto de 
sua administração, sem falar no cuidado com outros produtos agrícolas como 
a caria-de-açúcar, a batatinha, a mamona e o abacaxi e as medidas objetivan­
do a melhoria e o crescimento do rebanho bovino do Estado. 

Construiu na Capital edifícios monumentais para a época, tais como o 
Instituto de Educação e a Secretaria da Fazenda. 

Disseminou maiS- de 20 grupos escolares em vãrioS municípios paraiba­
nos, reformou o ensino público, concluiu a Escola de Agronomia do Nordes­
te, ampliou o Orfanato D. Ulrico, edificou o abrigo de Menores Abandona­
dos Jesus de Nazareth. 

Salvou Campina Grande da derrocada inevitável, multiplicando as redu­
zidas finanças estaduais para dotar a segunda cidade do Estado de um perfei­
to serviço de saneamento e abastecimento d'âgua que lhe garantiram mais 20 
anos de progresso, até que as mãos dadivosas de Juscelino Kubitschek provi~ 
denciassem as vultosas somas necessãrias à imp1antação do atual sistema que 
serve à Rainha da Bofborema. 

O Sr. Dinarte Mariz (PDS - RN) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Tem o aparte V. Ex•, nobre 
Senador Dinarte Mariz. 

O Sr. Dinarte Mãriz (PDS- RN)- Quero inserir no discurso de V. 
Ex•, a minha solidariedade à homenagem que presta a um dos melhores ho­
mens públicos com que o Brasil tem contado; sem nenhuma dúvida, o ex~ 
Senador Argemifo de Figueiredo, exRGovernador, ex:-Deputado Estadual, ex­
Secretârio de Estado, ex-Interveittor. A vocação política de Argemiro, que 
nasceu em plena mocidade, se estendeu até esta Casa - e nínguêm honrou 
mais o mandato nesta Casa, ninguém prestou mais serviços a este País através 
das suas interferências tão oportunas e tão lúcidas e, sobretudo, patri6ticas. 
Ele foi o defensor permanente do Nordeste; foi mais do que o defensor do 
Nordeste, foi o homem que clamou pelas soluções para o Nordeste. Seu ani­
versário, hoje, depois da discussão que tivemos em torno dos problemas do 
Nordeste, é uma coincidência que quero registrar, pois se aqui estivesse ele se­
ria o mestre de todos nós no encaminhamento para procura das soluções para 
o No_rdeste brasileiro.Foi_ele que aqui expressou, com a sua palavra, com a 
sua autoridade, sobretudo com a sua lúcida inteligência, as soluções para o 
Nordeste, mostrando que o que nós precisávamos era prender as águas para 
não correrem para o mar. Nisso, ainda hOje, reside o nosso grande problema 
do N ardeste: prender as águas e discipliná~las. Quantas vezes não o aparteei, 
quantas vezes não-estive ao seu lado, nas discussões referentes a problemas do 
N ardeste. V. Ex• faz bem. Argemiro de Figueiredo é um patrimônio moral da 
nossa Pátria, é uma das grandes figuras com que-o País contou. E se analisar R 
mos sua vida, sua administração como Governador da Paraíba, numa época, 
corno V. Ex• focalizou muito bem, em que pouca gente teve as grandes inicia­
tivas qtie ere demonstrou para o desenvolvimento da agricultura no Nordeste. 
Conta-se, até, que numa certa repartição, quando S. Ex• mandou importar 
inúmeros instrumentos para ajudar o homem do campo que, naquela época, 
era ignorante para o trabalho com aquelas máquinas, recebia de um seu fun­
cionár_io a denúncia de que est.avam sendo subtraídas algumas mâquinas, ao 
que ele deu a seguinte resposta: "Mande verificar se ê para aplicar no cam­
po". O que ele queria era introduzir as máquinas no sistema de trabalho, me­
lhorar as condições de vida da nossa gente. E, nisso, ele foi inexcedíveL Pa­
triota, correto, inteligente, culto, como ele conhecia os problemas do Nordes­
te. Felicito a V. Ex• e estou de pleno acordo e solidário com a homenagem 
que V. Ex• presta a Argemiro Figueiredo. 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Agradeço a V. Ex•, nobre Se· 
nadar Dinarte Mariz, esse belo, edificante aparte que acaba de dar. V. Ex•, 
que muito bem o conhece e a sua vida pública, pode trazer este testemunho 
que, sei o Senador Argemiro Figueiredo, ao tomar conhecimento, ficarâ em o~ 
cionado. Muito obrigado a V. Ex•. 

Os cinco anos de ostr~cismo político de 1940 a 1945, não abateram Arge­
miro Figueiredo é após a redemocratização, chegou ele à Assembléia Nacio­
nal Constituinte, como o deputado federal mais votado na legenda da UDN 
paraibana, tendo participado da grande comissão constituinte de 21 
membros, grupo que constitui o núcleo mais diretamente responsável pela re-­
dação da carta de 1946. 
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Mal sucedido direta e indiretamente, nas eleições municipais de Campi­
na Grande em 1947 e 1951 e na sucessão estadual de 1950, chegou a esta Casa 
em 1954, reelegendo-se Senador da República em 1962. 

O Sr. Humberto Lucena (PMPB - PB) - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. CUNHA UMA (PMDB- PB)- Com muito prazer, nobre Se· 
nadar Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Ouço com interesse o pronun­
ciamento de V. Ex•, numa justa homenagem a Argemiro de Figueiredo no dia 
em que completa oitenta anos de vida. Todos Qós, aqui, somos testemunhas 
do que Argemiro de Figueiredo significa, não apenas para a Paraíba, para o 
Nordeste, mas para o Brasil. Foi uma figura pfovinciana que se projetou na 
vida nacional pela sua inteligência, pelo seu talento e pela sua cultura. Desde 
cedo com uma vocação definida para as lides políticas, Deputado Estadual 
dos mais jovens deste País, brilhou na tribuna da Assembléia Legislativa da 
Paraíba. Depois, coilVõc-aao para o Governo do Estado,- ainda no verdor dos 
anos deixoU, como muito bem acentua V. Ex•, uma obra imperecível, sobre­
tudo se levarmos em conta os parcos recursos de que dispunha para realizâ­
la. Foi um inovador da administração pública; procurou não só dedicar-se 
com excepcional atenção à causa do ensino público, que, muito ficou a dever, 
na Paraíba, à sua gestão, mas, sobretudo, debruçou-se com alma e coração no 
estudo e na procura da solução para os problemas ligados ao homem do cam­
po. Todos se lembram da sua luta por ocasião do lançamento do projeto Cel­
so Furtado, da SUDENE. Foi um incompreendido naquela ocasião. Muita 
gente pensou que Argemiro de Figueiredo estava se levantando contra a in­
dustrialização do Nordeste, coisa que não aconteceu de modo algum. O que 
ele quis foi ressaltar a necessidade de um entrosamento cada vez maior entre a 
industrialização e a economia rural, defendendo, inclusive, a implantação de 
projetos agroindustdais e agropastoris como um dos passos que, aliãs, foram 
prestigiados pela SUDENE na implantação do desenvolvimento fegional. 
Depois de Governador do Estado, Deputado Federal, como lembra V. Ex• 
um dos mais atuantes na Constituinte de 1946, chegou ao Senado da Repúbli­
ca, onde pontificava,- nesta tribuna, como um_do_s__p_rad._or~ mais brilhantes 
que o Senado jã ouviu. Quando discursava, todos silenciavam para ouvi-lo. 
Profundo conhecedor dos problemas brasileiros e n-ordestinOs, sempre teve a 
necessâría coragem de emitir pOritoS de vista pessoais sobre cada um deles. 

Muitas vezes, em matéria de política, assumiu atitudes heróicas, para fa­
zer justiça até aos adversârios. 

Neste instante ern que V. Ex• exalta a figura de Argemiro de Figueiredo, 
um dos maiores paraibanos vivos, e um grande nordestino e brasileiro, desejo 
solidarizar~me com o discurso de V. Ex•, formulando votos a Deus para que 
dê muita vida e saúde àquele nosso ilustre conterrâneo. 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Nobre Senador, o aparte que 
V. Ex• acaba de proferir, e que agradeço, integra e complementa a homena­
gem que faço à figura insigne de Argemiro Figueiredo. V. Ex•, também, bem 
o conhece, porque com ele participou de vâriãs lides políticas, das !iças mais 
aguçadas na política da Paraíba, sabe e conhece o seu vigor cívico, a sua têm~ 
pera, a sua inteligência e a sua combatividade. Muito obrigado a V. Ex~ 

Sua presença na Alta Casa do Congresso· durante I 6 anos seguidos foi 
brilhante c inesquecível. 

Orador vigoroso e arrebatador, estrela de primeiríssima grandeza num 
Estado que é uma verdadeira constel~ção de_n_Ouiveis expoenteS ·aa oratória, 
sua fama de tribuno não se limitou aos tribunai.s do júri em nosso Estado ou~ 
crônica das campanhas políticas da Paraíba, Afeito aoS debates dos grandes 
temas políticos, econômicos e sociais, brilhou no Senado da República de 
1955 a 1971. 

Ficou famosa a série dos seus discursos analisando so planos iniciais da 
SUDENE, quando combateu o direcionamento prioritârio e quase exclusivo 
dos investimentos parã a industrialização em detrimento dos cuidados com a 
multiplicação dos recursos hídricos. 

Em 27 de maio de 1959, sintetizou numa só frase, com a autoridade de 
quem conhece a problemática nordestina, o seu pensamento que também, 20 
anos depois, venho defendendo nesta Casa: ••o problema vital do Nordeste 
resume-se nisto: ãgua e irrigação." 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Cunha Lima? 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Com prazer, nobre Senador 
Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Nobre Senador Cunha Lima, 
durante a tarde de hoje foi fOcalizado, especialmente nos dois pronunciamen­
tos que antecederam o de V. Ex•, o problema relacionado com as dificuldades 
vividas pelo N ardeste do País. CoincidentemeQ.te V._ Ex• vem à tribuna, neste 

inst~nte, para focalizar a personalidade de um nordestino eminente, que ao 
longo de sua vida pública defendeu empenhadamente os interesses daquela 
faixã.-do Território Nacional. Ao aparteã-lo~ neste instante em que V. Ex• 
realça a defluência do octogésimo aniversário de Argemiro Figueiredo, dese­
jO, como homem do Nordeste, render ao grande paraibano o tributo da mi­
nha admiração e sobretudo expressar os meus reconhecimentos pelo que lhe 
foi dado fazer em favor do Nordeste Brasileiro. 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Nobre Senador Mauro Bene· 
vides, recolho as palavras de V. Ex• como um estímulo e as transfiro ao ho­
menageado_do dia, ao Senador Argemiro Figueiredo. V. Ex•, nordestino, do 
nosso vizinho Estado do Ceará, irmão dos sofrimentos e angústiaS, soube tra­
zer a solidariedade do Ceará, da gente nordestina, ao nosso grande homena­
geado, ex-Senador Argemiro Figueiredo. Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Mauricio Leite (PDS - PB) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB - PB) - Com prazer. 

O Sr. Maurício Leite (PPS - PB) - Parece-me que o Senado da Re· 
pública, como que antevendo as homenagens que V. Ex• tão merecidamente 
presta na tarde de hoje ao ex-Senador Argemiro de Figueiredo, debati!U vio­
lentamente o assunto da seca d.o Nordeste, assunto do qual o Senador Arge­
miro de Figueiredo foi um dos Senadores que mais debateram e mais defen­
deram soluções para aquela nossa região tão sofrida e tão angustiada, e eu di­
ria mais, nos dias de hoje tão sacrificada. Receba V. Ex• e incorpore ao seu 
brilhante discurso as minhas homenagens. V. Ex• na qualidade de Senador 
paraibano e campinense, conterrâneo do ex-Senador, ex-Deputado, ex­
Governador e ex-Interventor e um dos maiores homens públicos que jâ passa­
ram pelo Senado Federal e pelo cenário nacional, incorpore V. Ex• as minhas 
homenagens também ao seu brilhante discurso, quando homenageia os 80 
anos de vida, para a nossa satisfação, do ilustre Senador paraibano Argemiro 
Figueiredo. 

O SR. CUNHA LIMA (PMPB- PB)- Incorporo muito gratificada­
mente, nobre Senador Maurício _leite, as palavras de V. Ex• e nelas vejo e aca­
bo de notar o sentimento unânime da Paraíba, quando V. Ex•- além do ora­
dor e do aparte do nobre Senador Humberto Lucena- se associa com a sua 
palavra sincera de homenagem ao Senador Argemiro Figueiredo, que hoje 
completa 80 anos de vida e que é lembrado, que ê exaltado pela Paraíba intei-
ra. Muito obrigado a v: Ex•- -

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB - AL)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB - PB) - Conc~do o aparte ao nobre 
Senador .Teotônio Vilela. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- Muito obrigado ao nobre Sena­
dor Evandro Carreira, que me cedeu a vez. Desejo apenas solicitar de V. Ex• 
que leve a Argemiro Figueiredo o abraço de um velho admirador. Conheci 
Argemiro Figueiredo aqui no Senado, aprendi com ele muita coisa, inclusive 
uma de que ele é mestre; a seriedade no trato da coisa pública. Como ele sabi~:: 
colocar bem a sua linguagem a serviço da coisa pública. Um homem sisudo 
austero, aquele ar de asseta era, realmente, um eterno mensageiro de coisas 
sérias. Este o grande elogio que posso fazer a Argemiro de Figueiredo. Um 
homem sério, um homem digno. a figura do nordestino, do político nordesti­
no tão criticado, tão atacado por toda a parte. Argemiro de Fígueiredo é este 
cidadão que sabe defender a sua região, sendo como ele foi e como ele é, e 
como eu gostaria que todos os políticos deste País tivessem a mesma vocação 
de Argemiro de Figueiredo, a mesma dedicação de Argemiro de Figueiredo, a 
mesma honradez de Argemíro de Figueiredo. Muito obrigado. 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Nobre Senador Teotônio Vi­
lela, não levarei somente estas palavras elogiosas ao conhecimento do nobre 
Senador Argemiro de Figueiredo, elas terão eco pela Paraíba inteira e hão de 
servir de estímulo aos que continuam a sua vida pública e que tenham-no 
como paradigma. Muito obrigado a V. Ex• -

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM)- Permite V. Ex• um aparte? 

-o SR. CUNHA LIMA (PMDB - PB) - Ouçamos o nobre Senador 
Evandro Carreira. 

O Sr. Evandro Cárl-eira (PM-DB- AM)- Nobre Senador Cunha Lima, 
bastaria a expressão .. o problema do Nordeste, presume-se em água e irri· 
gação" da lavra de Argemiro de Figueiredo; para justificar o panegírico q .. 
V. Ex• faz, hoje, desse grande bra~ileiro. Nessa expressão ele confirmou a sua 
estatura de sábio, de sábio político, pois o problema do Nordeste não é outr( 
senão este. 

E este problema pode ser enunciadp hoje de uma maneira mais ci~ntífica. 
E um problema de equilíbrio homeostãtico, isto é, um problema de equilíbri: 
de fluídos, é um problema de equilíbrio climatológico. 
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O problema do Nordeste depende de água e água depende de floresta. 
Sem floresta não há chuva, sem floresta não há lençol freático, não há água. 
O resto é apedeutismo, ignorância elevada à enésima potência ou pilantra­
gem. 

Nenhum programa para debelar a seca do Nordeste vai da~ resultado, se 
não for olhado do ponto de vista científico, do ponto de vista de um Instituto 
Nacional de Pesquisas Especiais, do ponto de vista de um Centro Tecnológi­
co da Aeronáutica, de um ponto de vista de equilíbrio climatológico. 

Há necessidade de repor aquela floresta que existia há 400, há 300, há 
200 anos atrás. E nós teremos que repô-la pois o deserto avança no Nordeste. 
A Conferência de Nairobi constatou que o deserto Nordestino avança como 
avança o de Saara, como avançam todos os desertos do mundo. Há necessi-
dade, portanto, de uma visão científica. , 

O político moderno tem que se municiar, hoje, da Biologia, da Física, da 
Química, senão todos os programas cairão no vazio da indústria da seca, da 
indústria da enchente, da indústria da miséria e da indústria do flagelo. 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Agradeço a V. Ex• mais esse 
depoimento. O brilhante aparte, e mais do que isso, a grande eloqUência de V. 
Ex• vem confirmar e dizer para a Nação inteira da visão administrativa que 
sempre norteava os atos administrativos do governante, do político, do ho­
mem público Argemiro Figueiredo. 

Muito obrigado a V. Ex• 

Quem pesquisar os anais do Senado, Sr. Pres.idente, 00 Período de 1955 a 
1971, haverá de encontrar com clareza e propriedade em forma de discursos, 
apartes, proposições e votos, o ideário político de Argemiro: contra a prepo~ 
tência; contra o arbfiliõ_;_ a favor da Justiça, da liberdade e do desenvolvimen­
to; em defesa da independência do Poder Legislativo, das eleições diretas e da 
autonomia dos Estados. 

Fiel aos seus amigos e sem preocupações de ordem pessoal quando julga~ 
va do seu dever proclamar verdades e defender princípios, foi uma das únicas 
e solitárias vozes que, no auge das punições políticas do movimento de 1964. 
teve a coragem de profilar os excessos revolucionárioS e de se pronunciar cla­
ramente solidário com os-ex::presldentes Juscelino Kubitscheck e João Gou~ 
lart quando de suas cassações em abril e junho de 1964, respectivamente. 

Em novembro de 1970, disputando sua segunda reeleição para o Senado, 
Argemiro Figueiredo não coiÍseguiu vitoriar. A avalanche de apoio aos can­
didatos do partido oficial da época, a ARENA, chegou também à Paraiba, 
suplantando as candidaturas do MDB. 

Recolheu-se novamente à vida privada, na gestão de suas atividades 
agro-pecuárias ma"s não deixou de se interessar pelos problemas do povo e da 
nação, participando das últimas campanhas eleitorais da Paraíba com menor 
intensidade, mas com o mesmo ardor cívico e a sóbria orient_a_ção de sempre, 
solidãrio com os seus correligionãrios e amigoS, preocupado com os destinos 
de Campina Grande, da Paraíba e do Brasil. 

Chefe político em toda a extensão do termo, são pouquíssimos os ho­
mens públicos de realce da Paraíba nas últimas cinco décadasque não tenham 
militado sob a sua liderança ou não tenham recebido o seu apoio em alguma 
das eleições desse período. 

Honra-me a sua amizade fraterna e o seu comando político firm~l- mas 
elegante e cordial, ligação gratíssima que me cheióU como -um legado do meu 
saudoso pai, seu amigo e mandatário na qualidade de prefeito do município 
de Araruna, ao tempo de sua interventoria na Paraíb~. 

Sua presença dominante e por conseqüência polêmica, contituiu-se num 
divisor de águas da política paraíóana e sobretudo campinense, durante su­
ces~iyas eleições. 

Uma paixão desmedida de um _lado e_ a junção de acusações injustas com 
versões inverossímeis, de outro, construíram o "Argemirismo" e o "anti­
argemirismo", verdadeiros estados de espírito, superiores, na maioria das ve­
zes, à força dos partidos, superando a lógica dos argumentos e determinando 
motivações para vitórias ou derrotas. 

Campina GrandC jâ perpetuou Cm bronze a sua figura de estadista, 
erigindo-lhe, hâ alguns anos uma estátua de corpo inteiro numa das praças 
principais da terra que lhe serviu de berço. 

João Pessoa, em outra homenagem, prepara-se para resgatar com ele 
uma dívida de gratidão. 

Eis o homem que hoje faz 80 anos, cercado d3.s carinhosas atenções de 
sua digná e leal esposa, D. Alzira, companheira ao lado dos filhos, de sua lon­
ga, proficua e vitoriosa existência, marcada, é certo, também de amarguras 
naturais à vida humana, ressaltando-se, entre elas, o desaparecimento prema­
turo, em 1975, do seu primogênito, e meu inesquecíVel amigo, o então Depu­
tado Federal Petronio Figueiredo, herdeiro e conÜnuador de sua liderança 
política. 

Não pretendi traçar-lhe a biografia. Seria impossível fazê-lo dentro das 
limitações naturais de um discurso. 

Sua vida e sua obra encerram material para alentados estudos de investi­
gação histórica que resultarão, sem dúvida, em centenas de pâginas. 

Meu único propósito nesta tarde, Senhor Presidente, foi deixar um regis­
tro nos Anais do Senado, da alegria dos paraibanos e do orgulho do povo de 
Campina Grande pelo exemplo dignificante do ilustre aniversariante, autênti­
co cidadão da Pãtria, o maior campinense de todos os tempos e uma das 
glórias da Paraíba. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O Senado Federal! "centro de intensas atividades políticas" e de tantas e 
honrosas tradições no cenãrio brasileiro, mais uma vez, ao longo de seus 157 
anos, processoU democraticamente a renovação de sua Mesa Diretora e por 
isso quero destacar o acontecimento, tão significativo para a vida do nosso 
Parlamento. 

Antes, porém, gostaria de consignar, nesta oportunidade, o quanto foi 
gratificante e saudável a !!linha convivência diária com meus pares de todas 
as siglas partidárias nestes primeiros dois anos, durante os quais muito apren­
di e senti dilatarem-se as fronteiras de meus conhecimentos políticos e parla­
mentares. No decorrer desse convívio observei em todos os meus colegas o 
desejo permanente de contribuir para a grandeza do Brasil, quer corrigindo 
falhas, criticando, oferecendo sugestões ou debatendo os problemas, algumas 
vezes dentro de um estilo verbal mais ardoroso, porém sempre em busca do 
objetivo comum: o bem-estar do Pais. 

Não se pode negar que novos caminhos políticos foram percorridos e al­
cançado o desideratum, graças aos projetos do Poder Executivo, com o apoio 
do Congresso Nacional, representados pelas reformas delineadas pelo honra­
do Presidente João Baptista Figueiredo, que não tergiversou em prosseguir 
dentro das linhas mestras iniciadas pelo seu antecessor, o eminente General 
Ernesto Geisel. 

E o Senado, cumprindo a sua missão sob os melhores auspícios, e em 
obediência à Carta Magna e-ao seu Regimento, elegeu sua nova Mesa~ caben­
do a Presidência ao Senador Jarbas Passarinho, o qual, estou certo, com a 
mesma desenvoltura demonstrada no exercício da Liderança da Maioria e o 
brilho de sua inteligência, tudo fará em prol da grandeza cada vez mais cres­
cente desta Casa. 

Sua Excelência substituiu uma das figuras expressivas e estimadas, o Se­
nador Luiz Viana que, pelos seus elevados méritos, dispensa elogios. Mas o 
meu objetivo é registrar nos Anais o meu depoimento pessoal a seu respeito, 
muito especialmente quando exerceu a Presidência do Senado. 

Ás vezes, eu me pergunto o que mais admirar no ex-Presidente, se a sua 
pujança intelectual, a sua bor..dade ou a sua marcante personalidade. Direi de 
uma qualidade completa a outra, porque, para repetir Henry Taylor, ~~as re­
lações entre a sabedoria e a bondade são muitíssimas, e é fãcil compreender 
que estas duas virtudes não se podem separar urna da outra, não só porque a 
sabedoria faz os homens bons, mas também porque a bondade os torna sá­
bios". 

Seu período administrativo foi pleno de relevantes acontecimentos polí­
ticos e de realizações materiais, destacando-se a abertura, debatida acalora­
damente, co'ntudo, em momento algum, mesmo quando acontecia o trans­
bordamento de linguagem, o Presidente Luiz Viana teve palavras de censura, 
ou expressões que melindrassem ou des~ncantassem seus pares. Mantinha-se 
.ser-elíõ, irriparcial~ cOmo verdãdeirO ffiagistrado! Sua performance estava à al­
tura da dignidade do seu alto posto de Chefe máJdmo do Poder Legislativo, 
pois sendo portador de larga experiência político-administrativa, haurida ao 
longo dos anos; quer como Deputado Federal pela sua amada Bahia, quando 
tinha apenas 26 anos de idade, quer como advogado, quer como professor 
concursado na Cátedra de Direito Internacional, quer como jornalista ou Mi­
nistro de Estado, por duas vezes, no Governo chefiado pelo imortal estadista 
Humberto de Alencar Castello Branco, ou como Governador, essas qualida­
des o credenciaram ao êxito. 

Não obstante uma vida plena de afazeres, tornou-se escritor emérito, es­
crevendo sobre os mais variados assuntos, dando preferência à história e bio­
grafia de nossos preeminentes homens públicos, o que lhe valeu um lugar na 
Academia Brasileira de Letras e no Instituto Histórico e Geográfico Brasilei­
ro. 

Mas a sua fama de literato ultrapassou as nossas fronteiras, tornando-o 
Membro da Academia de Ciências de Lísboa e Academia Portuguesa de His­
tória. Conduzindo todo esse cabedal de verdadeiro sábio, somado à sua pecu­
liar benevolência, seu tato diplomático e sua honradez, marcou a sua pre-

• 
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sença na Chefia do Congresso Nacional. E a seu lado não faltaram colegas 
dedicados, como o Senador Alexandre Costa que, na qualidade de I'»­
Secretãrio, foi incansã-vel no sentido de acompanhar, no terreno administrati­
vo, as exigências ditadas pelas necessidades desta Casa, pondo à prova o seu 
talento de técnico e eXecutor. O Senador Nilo Coelho, pelo seu desempenho 
como Primeiro-Vice-Presidente e agora na Liderança da Maioria saberâ, com 
os seus conhecimentos adquiridos na vida pública e empresarial, dar cumpri­
mento satisfatório à nova e honrosa investidura. 

E neste meu bosquejo, alegra-me manifestar a Vossas Excelências os 
meus agradecimentos pelas inexcedíveis manifestações de apreço a :QJ.im dis­
pensadas, quando, na primeira Suplência, exerci invariável e diariamente a 
Presidência e a Secretaria tanto do Senado como do ·Congresso, ao lado dos 
dedicados companheiros Senadores Dinarte Mariz, Gabriel Hermes, Louri­
val Baptista, Gastão Müller, Passos Pôrto e Benedito Canelas, inclusive os 
Senadores Almir Pinto e Bernardino Viana, os qiia"is,-sempre solícitos em­
prestavam sua colaboração espontânea, sem esquecer a figura do saudoso se­
nador amazonense João Bosco, falecido em 1979, no apogeu de sua brilhante 
carreira. 

Não gostaria de concluir sem dar relevo especial aos funcionários que 
participaram e participam dos trabalhos da Mesa, prestando auxílio, os mais 
diversos, conduzindo-se de maneira educada e elegante; todavia, mencionarei 
apenas, numa homenagem especial de reconhecimento, os nomes da Dr• Sa­
rah Abrahão e do Dr. Nerione Nunes Cardoso, que se apo<;:::ntaram após lon­
gos anos de uma profícua e dinâmica atividade, somada à humildade e honra­
dez corno apanãgio de suas vidas. 

Guindado à 2• Secretaria, graças à generosidade de Vossas Excelências, 
continuarei imbuído dos mesmos propósitos, servindo ao Senado e aos Cole­
gas com entusiasmo, conjugando esforços voltados para o nosso Poder e, aci­
ma de tudo, para o Brasil! . 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC) - Com prazer. 

O Sr. José Lins (PDS.:... CE) - Creio, -nobre Senador que V. Ex• estã 
sendo muito feliz na sua alocução, porque V. Ex• traz à nossa memória o nos­
so próprio reconhecimento pelo trabalho da antiga Mesa, à frente da qual es­
tava o eminente Senador Luiz Viana, e quando elogia todo o trabalho da Me­
sa, inclusive daqueles assessores mais ligados, como D. Sarah Abrahão e Ne­
rione Nunes Cardoso, e outros tantos que certamente V. Ex• não citou por­
que seria uma longa lista, aos quais, certamente, também estendemos nosso 
reconhecimento. V. Ex• também é muito feliz quando se refere à nova Mesa, 
desejando que ela, com as figuras realmente extraordinárias que a cOmpõem, 
possa, mercê de Deus, conduzir o Senado nesta fase difícil da vida Nacional, 
para nós tão importante. Quero fazer minhas as palavras de V. Ex•, não só as 
de elogios à antiga Mesa, como também as de esperanças e desejo de boa sor­
te à Mesa que ora inicia os novos trabalhos. 

O Sr. Dinarte Mariz (PDS- RN)- Permite-me V. Ex"? (assenfimento 
do orador) Quero agradecer, em parte, uma vez que eu era componente da 
Mesa, o registro que V. Ex• estã fazendo sobre os nossos trabalhos. Inegavel­
mente, nós tivemos um grande progresso naquilo de que o Senado tanto ne~ 
cessitava. Construímos muita coisa. V. Ex• sabe melhor do que eu- esteve 
tão perto, ou mais perto do que eu dos nossos tfabalhos -o quanto nós de­
vemos ao ex-Presidente Luiz Viana Filho e ao nosso 19-Secretãrio, cuja com­
petência e cuja paixão pelo trabalho nos legou Melhoramentos notáveis para 
a nossa Casa. Mas, quero dizer que V. Ex• deve se julgar homenageado tam­
bém, porque tenho a impressão de que V. Ex' foi muito explorado por todos 
nós nos nossos trabalhos, quando se fazia ... 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC)- Não chegou a esse ponto, 
nobre Senador. 

O Sr. Dinarte Mariz (PDS- RN)- ... quando se fazia necessãria a pre­
sença para atravessar noites, abrir sessões em horas avançadas, era a V. Ex• 
que nós recorríamos. Portanto, V. Ex• deve se seritir também homenageado, e 
muito bem homenageado, por tudo o que a Mesa passada realizou. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC)- Y. Ex• ê um exemplo a ser se­
guido por todos nós. Não obstante a ávançada idade biológica, V. Ex• se 
apresenta entre nós corno um jovem, ajudando a Mesa, participando dos de­
bates do nosso Plenârio, sem temer. CoStumo diZ-er, iio bom sentido, que V. 
Ex• se assemelha ao jequitibâ do Nordeste. Muito obrigado a V. Ex•. 

Também agradeço ao nobre Senador José Lins, pelas suas palavras de 
estímulo dirigidas· à minha pessoa. São gestos como este que me induzem a es­
timular os outros que também têm contribuído com seus esforços, trazendo o 
seu concurso para a grandeza desta Casa. ·A V. Ex•, que tem sido um batalha­
dor pelas grandes causas, também eu apresento os meus agradecimentos. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador José Lins, último orador inscrito. 

O SR. JOS/1 LINS PRONUNCIA DISCURSO QUE, ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Maurício Leite. 

O SR. MAURICIO LEITE (PDS- PB. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, dizia José América de Almeida, no seu romance 
"A Bagaceira". que inaugurou '"o ciclo nordestino" na literatura brasileira 
contemporânea, com as figuras singulares de José Lins do Rego e Jorge Ama­
do: 

H Há uma coisa mais triste do que morrer de fome no deserto: é 
não ter o que comer na Terra da Promissão." 

Aquele foi um romance na seca- posterior ao .. Canaã", do maranhense 
Graça Aranha, que descrevera o drama do imigrante- mostrando a tragédia 
dos flagelados das estiagens, o sofrimento dos retirantes, os terríveis efeitos 
econômicos e sociais de um fenômeno climático que vem chicoteando, como 
um azorrague satânico, há séculos, em episódios mais ou menos longo, o 
Nordeste brasileiro. 

Se a figura daquele ilustre paraibano nos acode à memória, quando va­
mos abordar o assunto mais debatido quando se discute o problema do sub­
desenvolvimento no País, é que ele foi, ao mesmo tempo, o melhor cronista 
da desgraça climática da sua região, política eminente, MiniStro da Viação e 
do Tribunal de Contas, governador da Paraíba e Senador da República e 
nunca, em toda a sua vida, se divorciou das s.uas origens telúricas, mas sem­
pre se conservou fie1 à Paraíba e ao Nordeste, presente na sua retentiva de es­
critor e homem público, aquela agonia de um povo, o seu povo, retratada em 
seu primeiro romance. 

Ninguém, antes dele, teria chamado o Nordeste de Canaã, talves porque 
mais forte na memória dos que sofrem a lembrança da privação do que dm 
anos de fartur.a. 

Mas José América vira, mais de uma vez, o sertão verdejante, depois de 
longas estiagens, quando dois dias de chuva "criadeira" faziam explodir o mi­
lagre da clorofila ante os olhos expectantes do sertanejo. 

Também depois dele ninguém mais se arrojaria a chamar de Canaã o 
Nordeste semi-ãrido, apesar de suas serras úmidas na região do Cariri, dos 
seus vales verdejantes em algumas bacias hidrográficas, principalmente ao 
lembrar-se do Jaguaribe, o maior rio seco do mundo; e não a Serra de Guara­
miranga, com o seu clima mediterrâneo e a sua fartura agropecuária. 

Mas, ao lado da visão apocalíptica da realidade nordestina nos períodos 
das secas, até hoje praticamente imprevisíveis, embora inelutáveis, hã uma ó­
tica mais otimista, nãO de um imaginoSo romancista, mas de um verdadeiro 
cientista, que muito jovem imigrou para o Nordeste e hoje, quase octoge­
náriO, ainda persiste na sua pregação apostolar, no sentido de que aquela re­
gião tem condições para o auto-abastecimento em qualquer época, com gran­
de sorna de potencialidades para garantir-lhe o -desenvolvimento econômico. 

Trata-se de_ Guimarães Duque, um dos maiores agrólogos e talvez o 
maior conheced~r, atualmente, da ecologia nordestina e da distribuição do 
revestimento florístico originário no' Polígono das Secas. 

Foi graças à sua persiStente pregação, durante mais de quarenta anos, 
aos seus estudos e à sua experiência, que apareceu, pela primeira vez, no 11 
Plano de Desenvolvimento Nacional, u~a refer_ência à lavoura ecológica, que 
inspiraria, posteriormente, o chamado .. Projeto Sertanejo". 

Ele salienta que a seca nordestina é um problema milenar da região, em­
bora se tenha agravado com a destruição da Mata Atlântica entre o Ceará e a 
Bahia, pela derrubada da antiga mata ciliar que acompanhava o curso do São 
Ffancisco, pela monocultura litorânea e pela lavoura predatória, paralela­
mente à pecuária extensiva. Trata-se de um fenômeno antes cósmico do que 
telúrico, que tem motivações acima da estratosfera terrestre, onde, com o 
transcurso dos milênios, surgem verdadeiras bombas de sucção, enfocando 
regiões diferentes da Terra. 

Muita gente acusa os árabes de "fazedores de deserto", porque, em tor­
no da Canaã de outrora há um deserto péti:'eo como Négueve, numa região 
em que a precipitação pluviométrica ê superior à das regiões baixas e centrais 
da Austrália. 

Mas o homem não faz desertos, apenas amplia seus limites, como pode, 
também, reduzi-los, à semelhança do mesmo Négueve, onde Israel jâ cultiva 
mais de quatrocentos quilômetros quadrados, usando a água do sub-solo, 
para produzir algodão e cítricos, em férteis pomares. 

Esses desertos, na África, na Ásia ou na Austrália, surgiram hã muitos 
milênios, antes da última glaciação e suas dunas de hoje lembram os leitos das 
planícies oceânicas. 
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Também, segundo essa teoria,, citada por Guimarães Duque numa con­
ferência proferida na SUDENE, há cerca de um decênio, a seca nordestina é 
resultado milenar dessa remota causa gerada nos limites da estratosfera ter­
restre, que enfoca a região semi-árida do Nordeste, sugando a umidade da 
terra, das plantas, dos seres vivos, secando lagos, reduzindo o depósito dos 
açudes. 

Mas, evidentemente, o esforço e engenho humanos tanto podem agravar 
o problema dessas regiões, como atenuar os seus efeitos; aproveitando as 
lições da própria natureza, que, no envolver dos milênio_s, amestrou a flora e 
a fauna nordestinas para que se defendessem, por transformações fisiológi­
cas, dessa agressão cósmica. 

Como se defendem as plantas, quando o fenômeno iD.icia seu processo _de 
desertificação de um dos pontos da Terra? 

Produzem-se nelas uma constante transformação, nas gerações sucessi­
vas, chegando às raias da mutação. 

Enquanto o sistema radicular passa a intumescer-se em grúmulos ou ba­
tatas. para o armazenamento de água, as próprias folhas assumem formato e 
proporções capazes de, ao mesmo tempo, reter a umidade e evitar a evapo­
ração. 

Plantas hidrófilas, com o decorrer dos séculos e a constante redução dos 
recursdos hídricos, tOrnam-se xeromorfas nas várzeas, enquanto outras espé­
cies xeromorfas, pela mesma razão., se tornam xerófilas nas serras úmidas, fi­
cando nos planaltos a policromia das cactáceas, nos cambiantes do verde dos 
estipes, no marrom agressivo dos espinhos, no matizado das flores e no ver­
melho vivo dos frutos. 

Quem viu, na televisão, filmes coloridos, tirados no Nordeste, no início 
deste ano, observou como, ao lado dos pendões ressequidos do milho que não 
granara, o feijão reduzido a cinzas, o vigoroso verde de arbustos nativos pro­
duzia incômodo contraste da vida e da morte, da seiva exuberante da catin­
gueira, do juazeiro, do fav.eleiro, do x.ique·xique, do mandacaru, da crôa-de­
frade, ao lado dos restos ressequidos dos cereais crestados pela seca. 

Aquelas imagens demonstravam, de maneira eloqüente, que a falta de 
chuva, ou sua escassez, produzem efeitos diferentes :oos vegetais, que se adap· 
tam aos rigores do clima, até nas regiões geladas. 

Talvez alguns ignorem que a Europa, há quase dois séculos, foi salva da 
fome, graças à batata, que medra no solo dos Andes, hibernando durante as 
friagens, até que o gelo se derreta e o tubérculo rapidamente germine e se de­
senvolva, em três ou quatro meses. 

Hoje, a batata andina, de clima gélido, é conhecida como batata inglesa, 
holandesas, ou batatinha e pode ser perfeitamente cultivada, até com duas sa­
fras por ano, em regiões temperadas e mesmo cálidas. 

Tais os milagres da adaptação e das mutações vegetais, que explica a 
sobrevivência no Nordeste, mesmo nas mais delongadas estiagens, de inúme­
ras espécies vegetais, -prOduzindo frutos_ como o umbuzeiro e o juazeiro, 
fibras têxteis, como- o algodão, o agave, o caroá e o carrapicho, madeira como 
a umburana, o faveleiro, a catingueira, tanto para moirões, como para a mar­
cenaria e, agora, se se quizer •. para a produção de combustível líquido. 

Os Perigos do A bando no 

Então um Cientista brasileiro de renome internacional, ecólogo eminente 
e o maior conhecedor dos nossos sertões semi-áridos e de sua vegetação, já 
demonstrou, em trabalho apresentado à SUDENE, como, ajudada a seleção 
natural pelo plantio e cultura racionais, poderâ o Nordeste sobreviver, im­
portando apenas cereais, e exportando cebola, pimenta, diversos sucos de fru­
tas, saborosas amêndoas, fios para a tecelagem e tecidos já industrializados. 

Para que se adote a sua solução, impõe-se um zoneamento das proprie­
dades rurais, talvez mesmo uma reforma fundiária, reservadas as vazantes 
dos açudes para a policultura em propriedades pequenas e médias, circunscri­
ta a monocultura da cana à zona da mata, aperfeiçoadas as espécies de algo­
dão xerófilo, como o mocó, de fibra mais longa e mais sedosa, sem concor­
rente em nenhum solo do mundo. 

Também se deve aproveitar o lençol freático, mediante poç~s tubulares, 
para a irrigação. 

Uma missão israelense, que esteve no Brasil há pouco mais de dez anos, 
assinalou que o Nordeste dispõe do maior depósito de água subterrânea do 
mundo, o que se explica pela porosidade do solo na região semi-árida, com 
uma tremenda capacidade de absorção. 

Não vemos - nenhum técnico ainda nos convenceu disso - qualquer 
inconveniente na pequena e média açudagem, embora saibamos que, para 
evitar a salinização do solo, em lugar do aproveitamento, em regos, da água 
superficiária, seja mais indicado o process_o da aspersão, ou do gotejamento, 
mais moderno e eficaz. ---

Tais açudes devem ser construídos preferentemente nas regiões onde 
haja maior divisão da propriedade fundiária, ou, desapropriados os latifún-

di os e posteriormente irrigados, distribuídos módulos aos lavradores, conforM 
me o tamanho de sua famnia e a própria capacidade laboral, para a produção 
diferenciada: verduras, frutas, apicultura, criação de cabras, ovelhas e jumen­
tos, que podem sobreviver com rações menores de água. 

Considerada, ainda, a região mais crítica do País, o N ardeste, no entan­
to, tanto contribui fortemente para as exportações, principalmente do açúcar, 
do algodão, do cacau, das oleaginosas, frutas e sucos, como tem um subsolo 
bastante rico, principalmente no Rio Grande do Norte, com suas jazidas dos 
metais mais raros, como na Bahia, com um potencial mineiro Superior ao de 
Minas Gerais, semelhante ao do Parâ. 

Se a região produz, diretamente, divisas fortes, com essas exportações, 
também as economiza, importando menos combustíveis e lubrificantes. 

Tanto a Bahia como Sergipe produzem muito mais petróleo do que con~ 
somem e se constituíssem, juntos, um País independente, ele estaria filiado à 
OPEP, ostentando elevado padrão de desenvolvimento, nos últimos cinco 
anos. 

Sabemos, também que, com Paulo Afonso e Boa Esperança conjugados, 
a região é auto~suficiente em energia elétrica e, quando acoplado o sistema, 
futuramente, a Tucuruí1 servirá de energia o Pará, o Maranhão, o Cear~! o 
Rio Grande do Norte, a Paraíba, Pernambuco, Bahia, parte de Goiás e Mi­
nas Gerais, Sergipe e Alagoas, beneficiando um terço do nosso território. 

Se a causa da crise econômica atual do mundo tem um denominador coM 
muro na escassez de energia, o Nordeste, com a sua autossuficiência, pela 
produção de petróleo, âlcool anidro e óleos vegetais, além da copiosa fonte 
hidrelétrica de que dispõe, pode, perfeitamente, se provido de capitais para 
novos investimentoS, pi'oduzir o quanto baste para O seu sustento, trocando 
aqueles excedentes energéticos, de origem fóssil ou vegetal, pelos alimentos 
que não produza suficientemente. 

Os nordestinos, hã bastante tempo, assumiram consciência de que a sua 
pobreza atual não é fruto apenas de um azar climãtico, mas da desorientação 
do Poder Central- detentor de mais de setenta por cento da renda tributária 
nacional, além do monopólio do jogo e da arrecadação das contribuições pa­
rafiscais- ou não sabe planejar ou não quer aplicar recursos, que não serão, 
nunca, a fundo perdido, numa das regiões mais operosas do País. 

O nordestino não ignora qUe foi" aquela a primeira região brasileira, ain­
da na primeira metade do século XVI, a apresentar progresso econômico no 
País, não apenas com a exportação do "pau-de-tinta" ou de especiarias regio­
nais, mas com os seus engenhos de açúcar, o cultivo do algodão e a pecuâria. 

O charque, que os cearenses chamam de jabá, é conhecido, em todo o 
Nordeste, ainda hoje, como "carne do Ceará", porque foi lá e não no Rio 
Grande do Sul que surgiram as primeiras charqueadas brasileiras, como fa­
mosos eram os costumes e o calçado artesanal fabricado na região, há sécu· 
los. 

Durante os dois primeiros séculos da colonização, o Nordeste foi o 
carro-chefe da economia brasileira. 

Quem quiser compare os testamentos dos bandeirantes paulistas com os 
dos senhores de engenho pernambucanos, nos séculos XVII e XVIII e verá a 
verdadeira indigência dos primeiros, ante as jóias, o mobiliârio, 'as alfaias e 
sobrados dos usineiros nordestinos. Lã é que se construíram, no Recife, as 
primeiras pontes de ferro, fundaram-se os primeiros museus, e, na Bahia e 
Pernambuco, a arte sacra do período barroco só encontra similar em Minas 
Gerais e no Maranhão. 

O Nordeste começou a perder a sua posição de principal pólo econômico 
do Bra_sil, com a descoberta do ouro em Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso 
e a conseqüente mudança, em 1763, da capital Qa Bahia para o Rio de Janei­
ro. 

Foi quando o vaqueiro nordestino, subindo o São Francisco, foi encon~ 
trar, nas Minas Gerais, O bandeirante paulista em busca do ouro, para levar a 
carne e o couro àqueles desbravadores. 

Por isso aquele curso d'água é conhecido como '~o rio da unidade nacio­
nal" e, pelos sertanejos, como uo velho Chico", estrada que caminha, fonte 
hidrelétrica, dessedentador das populações ribeirinhas, irrigando seus cam­
pos e roças, tão dadivoso quanto abandonado, açoreado, perdida sua mata 
ciliar. 

A partir do século dezenove, com a vinda de D. João VI, modernizando 
o Rio de Janeiro, para transformá-lo no maior centro cultural, artístico elite~ 
rãrio do País, São Paulo começa a agigantar-se, com a lavoura do café, além 
da cana-de-açúcar, enquanto os Estados do Sul, na segunda metade daquela 
centúria, atraem imigrantes alemães, italianos e suíços, espanhóis, portugueM 
ses e poloneses, modernizada a lavoura e incentivado o cooperativismo. 

Mas a mais notável Faculdade de Medicina ê a da Bahia, enquanto os 
cursos jurídicos se fundam, em 1830, simultaneamente no Recife e em São 
Paulo. 
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Num verbete da enciclopédia "Nosso Brasil'', dicionârio de estudos so­
ciais editado, no ano passado, pela .. Encyclopaedia Britannica do Brasil", en· 
centramos o seguinte informe, que não pode ser considerado demagógico 
nem oposicionista. 

"A seca e a pobreza. que sobrevieram ao desmatamento e ao 
abandono da região 'pelo Governo FCdcral, obrigaram grande parte 
da população a emigrar para o Sul ou para a Amazônia, em busca 
de melhores oportunidades. Atualmente, hã tentativas de desenvol­
vimento pelo Governo Federal através da Superintendência do De­
senvolvimento do Nordeste, criada em 1959." 

Decerto, Senhor Presidente, já havia seca na região semi-árida do Nor­
deste, desde o descobrimento. 

o que o desmatamento, eliminada a floresta atlântica e as matas ciliares, 
produziu. foi a ampliação da área seca. que iridui, atualmente, uma parte do 
Norte de Minas Gerais. 

Quanto ao descaso do Poder Central pela região, basta assinalar que a 
seca de 1877 não provocou qualquer providência de socorro do Imperador, 
mas em 1886 ele acudiu a região, depois de visitar o baixo São Francisco, com 
uma missão de estudiosos. 

O segundo governante a cuidar do problema, na grande estiagem de 
1915, foi Venceslau Braz, sendo o último a preoçup~r-se com a seca, na Pri­
meira República, Epitácio Pessoa, que iniciou obras de açudagem e rodo­
viárias na região, abandonadas pelo seu sucessor, o mineiro Arthur Bernar­
des, que propôs o despovoamento da região, não pOdendo pressentir que o 
seu Estado, na década de quarenta, estaria com uma parte inclufda no Polfgo­
no das Secas. 

Finalmente, na dêcada de 50, cria-se a SUOENE, saudada tão efusiva­
mente, m::t~, ::.n 1967, qu,;.p:· 1 a Constituição arranca os três por cento da ren­
da tributária .tadon:..:.t .~ · .• •ados à região, o quadro volta às negras cores an­
tigas. 

A partir de 1 ?7;:;, ... '"fuL:;.-~ órgão perde a sua eficâcia. castrado o Conselho 
Diretor, sem força-os GoverhaôórCs em suas deliberações, reduzida a paga 
salarial dos técnicos, promovido um desastroso processo de industrialização 
em que as fábricas do sul abocanhavam os int?entivos fiscais, para ali instalar 
filiais com maquinaria obsoleta ou demasiado ;m~derna, para abs~~ver a 
mão-de-obra ociosa. 

O que o Nordeste lucrou, a partir de 1945, realmente, foi a energia elétri­
ca propiciada pela CHESF, o único gatilho de progresso, verdadeiramente 
eficaz, até hoje, l)a região. 

O Nordeste está cada vez mais pobre. 
Mas é de se temer essa pobreza- do Nordeste, onde nasceu o primei;ç 

exército nacional, de brancos, índios e negros, na guerra da Restauração Pe~ 
nambucana, quando expulsamos os holand~es da Companhia das lndiat 
Ocidentais, a primeira mültinacional a agir no BrasiJ, sob o comando dos ju­
deus marranos e sefardim de Amsterdã. 

Ora, Senhor Presidente, nada mais perturba os ricOs do que a vizinhança 
dos pobres em seu clamor faminto. 

E, hoje, mais do que ontem e menos do que amanhã, porque, no. século 
da tecnologia, há mais o que desejar e maior número de carências a satisfazer. 

Jâ no início da di!cada de 60, advertia George-Balandier, citado pelo Pa­
dre Luiz Lebret, no seu livro ''0 Drama do Sêculo XX": 

"Os múltiplos e acelerados deslocamentos das pessoas, a ani­
mação sempre crescente da economia mundial, o aumento da eficá­
cia das comunicações estabelecidas através do rádio, a imprensa, o 
cinema e a televisão, conseguiram romper as mais distantes f~ontei­
ras sócio-culturais. 

O exemplo dos países industriais e com altos níveis de vida 
impõe-se até aos povos mais uperiféricos"; sugere uma modalidade 
de existência que não poderia ser imaginada por estes últimos, há 
menos de meio século. A pobreza 2: antiga, mas a descoberta de que 
existem remédios para essa pobreza é recente". 

Apliquemos essa c~nstatação de ordem internacional ao plano interno e 
veremos, no Nordeste, um arquipélago de subdesenvolvimento dentro do 
mesmo País em que o Ceritro-Sul ostenta os padrões de nação desenvolvida. 

E saibam os nossos governantes que os nordestinos jâ descobriram, des~ 
de a inauguração da usina de Paulo Afonso, que existem remédios para a sua 
pobreza, restando, apenas, que os Governantes federais demonstrem a mes­
ma generosidade de Dutra e Juscelino, que criaram a CHESF e a SUDENE. 

Ainda naquele tempo, na década de sessenta, o publicista MALLET, 
igualmente lembrado naquela obra do Padre Lebret, dizia. quando o colonia­
lismo iniciava seu processo de liquidação: 

"Julga-se que a eficácia sempre demonstrada da civilização oci­
dental tenha conseguido desenvolver em si mesma uma espécie de 
complexo de superioridade e impedi-la de imaginar o progresso a 
não ser sob a forma da difusão de seus valores. Isso, porém, não jus­
tifica em nada os privilégios raciais que as minorias européias sere­
servam as colônias. 

Numa primeira fase, a gratidão sobrepõe-se ao ressentimento 
dos "colonizados". Abusos e injustiças não conseguem, ainda, fazer 
nascer a revolta da massa, admirada por ver derrubado o despotis­
mo e corrigidos abusos da justiça e das autoridades locais. 

Depois essas desigualdades assumem força explosiva, quando, 
nas cidades na·scentes, se forma um proletariado desorientado e mi­
serável, ao lado de uma classe abastada, que exclui e rejeita o sub­
mundo dos pobres". 

Transpo.nharrios o quadro para plano nacional: o Nordeste, que produz 
a maior parte do petróleo, quase metade do açúcar, um terço do algodão, 
meia dúzia de metais raros, grande parte do óleo exportável, das favas, frutos 
e sucos, quase todo o cacau e uma parte ..:o caie, consumindo, per capita, dez" 
vezes menos gasolina que o Centro-Sul, a.r-arece, no contexto brasileiro, como 
uma colônia interna, um arquipéi;:no ~e subdesenvolvimento. 

E lã os pobres ~Jãc ignor;.l~ n,'"':. 11ue há remédios para a pobreza. 
D~i 71 erro p<...oi'oso de tli,la pv:.-~ca de assistência episódica, de incenti­

vos iiscd.is escamoteáveis. Je sucção · ~anceira insaciável, que pode resultar 
numa verdadeira sec~à<.A não po.iit;ca, mais ideológica, em que os pobres 
deixem, no mínill1o, de '\1(,.1, r ~os ricos. Ou seja, o Nordeste deixaria de ser a 
principal peça da maioria goV""rnan.entai nesta Casa do Congresso Nacional. 

Ainda ,... seca e seus remédios 

Sem descontar o acaso da presença de Deodoro, Floriano e Epitâcio Pes­
soa, os interregnos curtíssimos .de Linhares, Café Filho e, um pouco mais lon­
go, de Castello Branco, a República tem sido um instrumento de dominação 
dos políticos meridionais brasileiros. 

Essa política, em que o regionalismo dos ricos dominava, pelo poder 
pela economia, as regiões tão superpov.oadas quanto miseráveis, ou, alêm de 
pobres, despovoadas, culminou com o chamado .. caf'e-com~leite" em que se 
revezam Minas e São Paulo, a aristocracia rural e o industrialismo incipiente, 
no Governo do país. 

E eles não percebiam o quanto se empobrecia e atrasava o Nordeste, 
com as suas usinas de açúcar e máquinas de algodão, o latifúndio ao lado do 
minifúndio, só a seca nivelando por baixo. 

Depois da -última. gUerra, o progresso tecnológico se situou quase exclusi~ 
vamente no sul e sulistas continuaram os governantes, com curtas e honrosas 
excessões. 
·-·-··Er-a:rn·os·-dois-Brasis·err.rconJrOnto, sein que-o dco -Se percebesse da possi­

bilidade de melhorar a vida do pobre. 

Falando sobre esse assunto, dizia o Padre Lebret, em "O Drama do Sé-
culo XX": · 

"Multiplas são as causas que levaram os povos tecnicamente 
mais desenvolvidos e, porisso, mais ricos, a encarar tardiamente a 
situação do mundo com objetividade. 

A principal delas é o vício tradicionalmente conhecido com o 
nome de avareza, isto é: amor imoderado do possuir. O primeiro co­
lonialismo foi profundamente corrompido por ele; o que tende a 
substitui-lo o é ainda mais". 

Enquanto a miséria dissolve.os valores,, as instituições e sentimentos tra­
dicionais- como se vê na criminalidade das âreas metropolitanas- a rique­
za não exaure o seu próprio apetite. 

O que explica o atual dualismo econômico do mundo, refletido, interna­
mente, no Brasil. 

Constrange-nos verificar que estando os maiores depósitos de petróleo 
nas regiões mais âridas, ainda não se tenha descoberto esse recurso fóssil nas 
zonas semi-âridas do Brasil, onde, evidentemente, não se fazem prospecções, 
por ser melhor descobri~lo perto dos maiores centros consumidores. 

O problema do Nordeste é o do subdesenvolvimento, de que a seca é, 
apenas, uma componente, porque hâ ricas regiões âridas, fabricando petro­
<lólares. 

As explicações elementares para o fenômeno - râpido escoamento das 
águas pela absorção do solo e formação de Iençois profundos, excesso de eva­
poração pela temperatura elevada, desmatamento secular no litoral e à mar­
gem dos cursos de âgua - devem constatar que, também na região se regis-
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tram, como no litoral pernambucano e paraibano, as maiores precipitações 
pluviométricas do Brasil. 

Ora. tomada a região seca como um todo, registra~se uma precipitação 
pluviomêtrica de 350 a 800 milímetros, enquanto hã terras cultivadas na Aus~ 
trãlia com precipitações de trezentos milímetros, apresentando boa pecuária. 

O que agrava a situação do Nordeste, no particular, é a irregularidade 
das precipitações: pode cair em um inês toda a chuVa do ano e, se não houver 
armazenamento dessa água, a lavoura será impossível, afora aquela autócto~ 
ne ou ecológica. 

Houve explicações no sentido de que a Borborema é um obstáculo ao in­
gresso da umidade atlântica nos sertões, que os alísios afastam para a Manti­
queira as nuvens formadas pela evaporação de- 1:*oral nordestino. 

Ninguém, no entanto, explica porque foram maiores as estiagens em 
1877, 1888, 1915, 1932, 1941, 1955 e, agora, de 1979 a 1981, segundo os prog-
nósticos mais autorizados. _ _ _ 

Quaisquer que sejam as explicações para o fenômeno, é preciso conviver 
com ele, atenuá-lo. 

Na seca atual houve menos fome no Nordeste do que nas anteriores, 
porque a população na lavoura é muito menor, hâ mais indústrias e serviços, 
nos centros urbanos. 

Demonstram as estatísticas que este a:no o desempenho da lavoura na­
cional foi vinte por cento maior que no ano passado, no entanto importamoS 
feijão, arroz e rriilho. 

ê que, na verdade, os_ excedentes do sul foram ·absOfvidos pelo N ardeste, 
não por dádiva do Governo, -senão porque, de qualquer modo, algum desen­
volvimento industrial houve por lá, enquanto a exportação de alguns produ­
tos pesa em nosso balanço de pagamentos. 

O GoVerno sabe quais os remédios para a seca: 
a) a instalação racional, contínua, permanente, de uma lavoura ecológi­

ca. dedicada à produção das espécies xerófilas existentes na região, com gran-
de proveito econômico; ~ · 

b) o aproveitamento das vazantes dos açudes, com a irrigação, preferen­
temente por aspersão e gotejamento; 

c) a construção de açudes de pequeno e médio porte, uma revisão fun~ 
diâria que distribui os latifúndios com os pequenos produtores, propiciando­
lhes ajuda técnica, creditícia e organização cooperativista; 

d) a industrialização dos recurSos locais, utilizadas as disponibilidades de 
energia elétrica, levada ao meio rural, para mobilizar agro-indústrias para a 
produção de ãlcool e óleo combustível; 

e) a exploração dos produtos têxteis, pela ampliação do parque indus­
trial, com a exportação do produto acabado, principalmente sob a forma de 
confecções; 

f) a menor incidência do imposto de renda na região; 
g) o financiamento-de mini-usinas para a transformação da cana e das 

oleaginosas em combustíveis. 
Haverã outras providências, todas exigentes de recursos ou incentivos f e· 

derais. 
É preciso conscientizar o Governo de que o seu suporte parlamentar hoje 

se concentra no Senado, onde os nordestinos representam perto de metade dà 
representação e, somados, aos representantes do Norte e do Centro-Oeste, 
significam a maioria deste Plenário, praticamente dominado pelos Estados 
subdesenvolvidos. 

Se o Nordeste, o Norte e 'J Centro Sul tornam o PDS majoritário, garan­
tindo o suporte parlamentar do Governo, então é tempo de cobrar um preço 
político para o custeio do seu desenvolvimento. 

O nordestino não quer ouvir os pêsames ou as lamentàções dos gover­
nantes. o choro e o ranger de dentes. 

Ele quer mais atenção ao seu desenvolvimento, medidas eficazes e cientí­
ficas no combate às secas e no aproveitamento das condições 'climâticas dare­
gião, seja incentivando a lavoura ecológica, seja industrializando os produtos 
locais, para não exportar somente matéria-prima. 

Ou se faz isso quanto antes, ou Estados como Sergipe, a Bahia e Pernam­
buco, pelo petróleo, pelo sal-gema, pelo açúcar e âlcool, pela barrilha, pela 
fosforita e outros minérios, estarão preferindo uma secessão. Bahia e Sergipe 
se sentiriam melhor se ingressassem na OPEP, enquanto o algodão, o óleo e a 
cana-de-açúcar dos demais Estados, além dos minérios raros e dos recursos 
marinhos, poderiam garantir-lhes maior desenvolvimento, se fôssemos, no 
mínimo, uma confederação, com autonomia econômica-financeira dos 

'Estados-membros. 
Não pregamos o separatismo. 
Nós, os nordestinos, desde a Guerra Hc4P.ndesa, não precisamos receber, 

de ninguém, lições de patriotismo e brasilidade. 
Mas não desejamos continuar sendo uma espécie de colônia econômica 

do Centro Sul do Pais. 

Essas verdades precisavam ser ditas e têm-no sido, vez por outra. 
QueremQs inscrever-nos no Dúmero dos que as proclamam, porque nada 

mais covarde que a cumplicidade do silêncio. 
Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

Ó SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Não hâ mais oradores inscritos. 
Nada :~;miis havendo ciue tratar. vou encerrar a sessão, designando para a 

sessão ordinária -de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 175, de 1980 (apre­
·sentado pela Corriissão de Economia como conclusão Qe seu Parecer n9 1.267, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Nova' Era (MG) a elevar em 
CrS 19.132.400,00 (dezenove milhões, cento e trinta e dois mil e quatrocentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.268 e 1.269, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
--de Munidpios, Favorável. 

-2-
Votação, em turno único , do Requerimento n• 483, de 1980, do Senador 

Louriv-al Baptista, solicitando a transcrição, ilos Anais do Senado Federal, do 
discurso de saudação do Ministro da Marinha, Almirante Maximiano Fonse­
ca, em nome do Exêrcito e Marinha, na solenidade do "Dia do Aviador'\ e 
do agradecimento do Ministro da Aeronáutica, Brig.adeiro Délio J8.rdim de 
Mattos. 

-3-
Votação, esn turno único, do Requerimento n9 494, de 1980, do Senador 

Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
pronunciamento feito pelo Ministro de Estado do interior, Mário Andreazza, 
por ocasião do "Primeiro Seminário Brasileiro de Estudos de Alternativas de 
Desenvolvimento dos Municípios", realizado em Fortaleza. 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 529, de 1980, do Senador 
Nelson Carneiro, solicitando a retirada, em caráter definitivo, do Projeto de 
Lei do Senado n9 119, de 1980, de sua autoria, que dispõe sobre funções con­
sideradas como atividades dos empregados, vendedores, viajantes ou pracis­
tas. 

-5-
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 207, de 

1979, do Senador Jorge Kalume, que autoriza o Ministério da Educação e 
Cultura. através do Conselho Federal de Educação, a incluir, nos currículos 
dos estabelecimentos de ensino de 19 e 29 graus e superior, estudo sobre as vi­
das do Coronel Josê Plácido de Castro e do Marechal-do-Ar Eduardo Go­
mes, tendo 

PARECERES, sob n•s 866 e 867, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mêrito. contrário, com voto vencido, em separado, do Senador Aderbal Jure­
ma; e 

-de Educação e Cultura, favorável. 

-6-
Discussão, em turi:J.o suplementar, do Projeto de Decreto Legislativo n9 

12, de 1979 (n• 12, de 1979 (n• 12/79, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo entre o. Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo Militar Federal da República Federal da Nigéria sobre Serviços 
Aêreos Entre seus Respectivos Territórios e Além, concluído em Brasília, a 10 
de janeiro de 1979, tendo 

PARECER, sob n• 1.220, de 1980, da Comissão 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

-7-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 364, de 

1979, do Senador Lomanto Júnior, que institui o "Dia Nacional do Psicólo­
go", tendo 

PARECERES, sob n•s 855 e 856, dei980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade e; 
- de Educação e Cultura, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Estâ encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 19 horas e 20 minutos.) 
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ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N• Ul,DE 1981 
O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confere 

os artigos 52, item 38, e 97, inciSo IV, do Regimento Interno, e na forma do 
artigo 2'~', letra '6a'\ do Ato n'~' 2, de 1973, da Comissão Diretora, 

Resolve nomear Nerione Nunes Cardoso para exercer, em comissão, o 
cargo de Secretârio-Geral da Mesa, Código SF-DAS-101.6, do Quadro Per­
manente do Senado Federal, a partir de 24 de fevereiro do corrente ano. 

Senado Federal, 24 de fevereifo de 1981.- Senador Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal 

ATO DO PRESIDENTE N• 11, DE 1981 
O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confere 

os artigos 52, item 38, 97, inciso IV, do Regimento Interno c de acordo com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora n9 2, de 1973, 

Resolve nomear Zormelina Ribeiro Alves, Técnico Legislativo, Classe 
uEspecial", ·Refência 57, para exercere o cargO, em comissão, de Chefe do 
Gabinete do Presidente, código SF-DAS-101.4, do Quadro Permanente do 
Senado Federal, a aprtir de 24 de fevereiro do corrente ano. 

Senado Federal, 06 de março de 1981.- Jarbas Passarinho, Presidente 
do Senado Federal 

PORTARIA 
N• 14, DE 1981 

O Primeiro-Secretário, no uso de suas atribuições regimentais e de acor­
do com o disposto no item 1.2 do Anexo I à Resolução n• J ;~ de 14 de no­
vembro de 1980, 

Resolve designar os servidores do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral Pedro Cavalcanti D9AJbuquerque Netto, Maria do Carmo Rondon Ribei­
ro Saraiva, Maria Riza Baptista Dutra, Cid Sebastião da França Brílgcr e Jo­
sé Pinto Carneiro Lacerda, para, sob _a presicfência do primeiro, constituírem 
a Comissão de A valiaçã:o dos ReqlliSit:o-s 1'.1rrlimos dos candidatos ao empre~ 
go de Assessor Técnico, sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho e 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, indicados pelos Senhores Sena~ 
dores, mediante a observância dos critérios de admissão constantes do referi­
do anexo. 

Senado Federal, 4 de fe...,reiro de 1981. -Alexandre Costa, Primeiro­
Secretário. 

PORTARIA 
N• 57, DE 1981 

O Diretor-Geral, iio uso das atribuições que lhe conferem os artigos 177 
e 453, § I•, da Resolução n• 58, de 1972, e tendo em vista o que consta do pro­
cesso número 000857-81-5, 

Resolve designar Alosisio Barbosa de Souza, Assessor Legislativo, FCr­
nando Silva de Palma Lima, Assessor Legislativo e Zuleika de Souza Castro. 
Técnico Legislativo, Classe .. Especial", para, sob a presidência do primeiro, 
integrarem a Comissão de Sindicância incumbiCÍil de apurar as causas do inci­
dente havido na Seção de Assistência Social c' 1 Subsecretaria de Assistência 
Médic.: 1: Social, envolvendo o Psicólogo José .ival e o filho do servidor José 
Pedro de Castro Barreto. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1981. - Aiman Nogueira da Gama, 
Diretor-Geral. 

ATAS DE COMISSÃO 
COMISSÃO DIRETORA 

3f Reunlão Ordinária, realizada a 5 de março de 1981 

Sob a Presidência do Senhor Senador Jarbas Pa:;~arinho, e com a pre­
sença dos Senhores Senadores Passos Pôrto, Primeiro-Vice-Presidente, Gil­
van Rocha, Segundo-Vice-Presidente, Cunha Lima, Primeiro-Secretário, Jor­
ge Kalume, Segundo-Secretário, Itamar Fra_nço, Terceiro-Secretário e Almir 
Pinto, Suplente convocado, às dezesseis e trinta horas do dia cinco de março 
de mil novecentos e oitenta e um, reúne-se a Comissão Diretora do Senado 
FederaL 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador Jutahy 
Magalhães, Quarto-Secretâiio. 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos c esclarece ter convo­
cado a reunião para um contato preliminar e troca de idéias entre os 
membros da Comissão DiretOra. Em primeiro Iug"itr, Sua Excelência julga 
conveniente seja efetuado, pelo Senhor Primeiro-Secretário, um levantamen­
to ~ompleto sobre a situação do Pessoal do Senado e de suas entidades super­
visionadas, inclusive legislação e posicionamento atual das diferentes Catego­
rias Funcionais. Sua Excelência, a seguir, lembra o que fora combinado, rela­
tivamente à distribuição das diversas tarefas que compõem o complexo admi­
nistrativo do Senado Federal, entre' os membros da Comissão Diretora, como 
supervisores. Essa distribuição evitará o acúmulo de atribuições sobre um só 
Secretário, do qual era exigido enorme sacrifício, possibilitando um desenvol­
vimento mais consentâneo à solução dos problemas administrativos. Em se­
guida, Sua Excelência distribui a todos os membros minuta de Ato da Comis­
são Diretora, disciplinando a matêria. O assunto ê amplamente debatido por 
todos os membrós, tendo o Senhor Presidente solicitado a apresentação de 
sugestões na próxima reunião da Comissão Diretora, a realizar-se às nove c 
trinta horas do dia doze de março do corrente ano. Sua Excelência, em segui­
da, declara a sua preocupaÇão com o treinamento e desenvolvimento dos re­
cursos humanos no Senado Fedcral,no que~ apoiado por todos os presentes, 
fendo o Senhor Primeiro-Secretário informado já estar se inteirando do as­
sunto, para a apresentação de futuras sugestões. Sua Excelência lembra, ain­
da, a hipótese de o Senhor Primeiro-Secretário estudar a possibilidade futura 
de serem funcionários representantes de diferentes Categorias Funcionais 
convocados a, perante a Comissão Diretora, exporem e defenderem suas ide­
ias e reivindicações. O Senhor Presidente aborda, ainda, o problema de farda­
mento do Pessoal e pede levantamento sobre as áreas que devem merecer esse 
tratamento, lembrando em especial, o pessoal da Portaria do Edifício Princi­
pal. Comunica, tambêm, estar elaborando um calendário para que todos os 
membros da Mesa exerçam a Presidência das Sessões do Congresso Nacional, 
num revezamento. 

Ainda com o uso da palavra, o Senhor Presidente esclarece que, em vir­
tude da divisão de atribuições administrativas entr~ OS: membros da Comissão 
Diretora, ·se torna indispensável a apresentação de um Projeto de Resolução 

alteran io o caput do art. 484 do Regulamento Administrativo do Senado Fe­
deral,< om a redação que lhe foi dada pela Resolução n• 57, de 1976, estabele­
cendo que os Conselhos de Supervisão do CEGRAF e do PRODASEN "se­
rão presididos por um membro da Comissão Diretora, por ela indicado". A 
Comissão Diretora, à unanimidade dos presentes, assina o Projeto apresenta­
do, que vai à Secretaria-Geral da Mesa, para os devidos fins regimentais. 

O Senhor Terceiro-Secretário, usando da palavra, sugere seja efetuado 
um estudo sobre a possibilidade de adoção de novos mêtodos de trabalhos, 
relativamente ao funcionamento do Cong'resso Nacional e ao das Comissões 
Mistas, com vistas a sua racionalização. 

Com a palavra, o Senhor Primeiro-Secretário aborda o problema, 
lembrado por outros membros da Comissão Diretora, de Gabinetes para os 
Segundo, TerceirO e Quarto-Secretários. Sua Excelência informa da inexis­
tência de locais. Após debatido o assunto, a Comissão Diretora autoriza a 
utilização de três das novas salas do Edificio das Comissões pelos referidos 
membros da Comissão Diretora. 

Ainda com a palavra. o Senhor Primeiro~Secretário comunica estar efe­
tuando um levantamento sobre a situação de Pessoal da Casa, já tendo co­
nhecimento da escassez de Mecanógrafos e de Motoristas. Tão logo conclua 
os estudos e levantamentos, trará a matéria ao exame da Comissão, Diretora. 

O Senhor Presidente, afinal, distribui as seguintes matérias: 
I•) Minuta de Projeto de Resolução dando nova redação ao parâgrafo 

29 do art. 19 do Regimento Interno, de autoria do Senador Gastão MOller­
Ao Senhor Senador Itamar Franco. 

29) Projeto de Resolução n9 94, de 1980, que acrescenta parágrafo ao 
art. 86 ao Regimento Interno, de autoria do Senador Hugo Ramos- ao Se­
nhor Senador Itamaf Franco. 

3•) Resolução sfn, de 1980-CN, do Presidente do Senado Federal de­
signando Comissão de Sindicância para a"purar os fatos ocorridos no Plenário 
e suas dependências, por ocasião da discussão c votação da Proposta que deu 
origem à Emenda Constitucional n9 14- ao Senhor Senador Passos Pôrto. 

4'~') Projeto de Resolução n9 99, de 1980, que transforma a Comissão de 
Saúde e Defesa do Meio Ambiente, de autoria do Senador Franco Montoro 
- ao Senhor Senador Gilvan Rocha. 

5•) Processo n• 004937 80 5, do Gabinete do Senhor Senador Dinarte 
Mariz, encaminhando contas relativas ao tratamento médico-hospitalar com 
o ex-Senador Jessé Freire- ao Senhor Senador Jorge Kalume. 

6'~') Processo n9 000782 79 3, em que Ricardo Frederico Secco Tâvora 
requer, por eqüidade a criação da Classe "C", Referência 53, da Categoria 
Funcional de Técnico em Administração, bem assim, em outro requerimento, 
retificação de seu enquadramento para a Classe Especial, Referência 57, da 
mesma Categoria Funcíonal - ao Senhor Senador Cunha Lima. 

79) Processo n9 004874 79 O, em que o ex-servidor Aloysio Leite Cesari­
no Filho requer a sua readmissão no Quadro de Pessoal do Senado Federal 
- ao Senhor Senador Cunha Lima. 
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89) Proposta da revista ESPELHO, de assinatura de 100 assinaturas 
anuais - ao Senhor Senador Cunha Lima. 

Nada mais havendo a tratar, às dezoito horas e dez minutos, o Senhor 
Presidente declara encerrados os trabalhos, pelo que, eu, Itamar Franco, 
Terceiro-Secretário, lavrei a presente Ata que, assinada pelo Senhor Presiden­
te, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 5 de março de 1981.- Jarbas Passarinho, 
Presidente. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO-DO CEGRAF 
Ata da 52• Reunião 

Às dezessete horas do dia I 9 de dezembro do ano de mil novecentos e oi­
tenta, no Gabinete do Senhor 19-Secretârio da Mesa Diretora do Senado Fe­
deral, reuniu-se o Conselho de Supervisão do CEGRAF, sob a Presidência do 
Senador Alexandre Costa, presentes os Conselh~iros Aiman Nogueira da Ga­
ma, Vice-Presidente, Luciano de Figueiredo Mesquita, Luiz do Nascimento 
Monteiro e Sarah Abrahão. Presente, também, o Senhor Diretor do CE­
GRAF, Arnaldo Gomes. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente colocou 
em votação a alteração no orçamento para o Exercício de 1980, cujo relator 
fo.i o Conselheiro Luiz do Nascimento Monteiro, que apresentou parecer fa­
vorável, aprovado, unanimemente, sem restrição, pelo Conselho. Nada mais 

havendo a tratar, o Senhor PreSidente encerrou a reunião. Eu, José Paulino 
Neto, Secretário do Conselho, lavrei a presente Ata que, depois de lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente.- Senador Alexandre Costa, 
Presidente do Conselho do CEGRAF. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 
Ata da 53' Reunião 

Ãs dezessete horas do dia_ dezoito de fevereiro do ano de mil novecentos 
e oitenta e um, no Gabinete do Senhor Primeiro-Secretãrio do Senado Fede­
ral, reuniu,se o Conselho de Supervisão do CEGRAF, sob a presidência do 
Senador Alexandre CoSta, presentes os Conselheiros Aiman Nogueira da Ga­
ma, Vice-Presidente, Luiz do Nascimento Monteiro, Luciano Figueiredo 
Mesquita e Sarah Abrahão. Presente, também, o Senhor Diretor-Executivo 
do CEGRAF, Arnaldo Gomes. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
colocou em votação as prestações de contas do Diretor-Executivo do CE­
GRAF, referentes aos trimestres 39 e 49 de 1980, cujo relator, Conselheiro 
Luiz do Nascimento Monteiro, ofereceu parecer favorável, aprovado unani­
memente e sem restrições pelo Conselho. Nada mais havendo qve tratar, foi 
encerradaa reuniãó, da qual eu, José Paulino Neto, secretário do Conselho, 
lavrei a presente Ata que, depois de lida e aprovada, segue assinada pelo Se­
nhor Presidente do Conselho. - Senador Alexandre Costa, Presidente do 
Conselho do CEG RÁF. 
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MESA 

Presidente 

Jarbas Passarinho 

3•-Secretário 

Itamar Franco 

1•-Vice-Presidente 

Passos Pôrto 

2•-Vice-Presidente 

Gilvan Rocha 

49-Secretário 

Jutahy Magalhães 

Suplentes de Secretários 
I •-Secretário 

Cunha Lima 
Almir Pinto 

Lenoir Vargas 

Agenor Maria 

Gastão Müller 
2•-Secretário 

Jorge Kalume 

COMISSOES 

Diretor: Antônio Carlos de Nogueira 
local: Anexo 11 - Térreo 
Telefones: 211-34_87 

211-3488 
211-3489 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Daniel Reis de Souza 
Local: Anexo li - Têrreó 
Telefones: 211-3490 

211-3491 

COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: Evelásio Vieira 
Vice-Presidente: Leite Chaves 

Suplentes 

1. Passos Pôrto 1. Jutahy Magalhães 
2. Benedito Canelas 2. Affonso Camargo 
3. Martins Filho 3. João Calmon 
4. .José Lins 

1. Evelásio Vieira 1. Agenor Maria 
2. Leite Chaves 2. Amaral Peixoto 
3. José Richa 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - 211-3492 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sola "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mendes Canale 
Vice-Presidente: Agenor Mario 

Titulares Suplentes 
1. Mendes Canale 1. Raimundo Parente 
2. José Lins 2. Alberto Silva 
3. Eunice Michiles 3. Almir Pinto 
4. Vicente Vuolo 

1. Evondro Carreira 1. Marcos Freire 
2. Agenor Maria 2. Humberto Lucena 
3. Mauro Benevides 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - 211-3493 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: 
1'?-Vice..Presidente: Aloysio Chaves 
2'?-Vice-Presidente: Hugo Ramos 

Titulares Suplentes 

1. Bernardino Viana 1. Lenoir Vargas 
2. Helvídio Nunes 2. João Calmon 
3. Hugo Ramos 3. Almir Pinto 
4. Aloysio Chaves 4. Milton Cabral 
5. Aderbal Jurema 5. Luiz Fernando Freire 
6. Murilo Badaró 6. Arnon de Mello 
7. Moacyr Dalla 
8. Amaral Furlan 
9. Raimundo Parente 

I. Orestes Querela 1. Cunha Lima 
2. leite Chaves 2. Tancredo Neves 
3. Lá:taro Barboza 3. Dirceu Cardoso 
4. Nelson Carneiro 
5. Paulo Brossard 
6. Franco Montoro 

Assistente: Paulo Roberto A. Campos - 21 1-3494 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (COF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: -

Vice-Presidente: Lázaro Barbo:r:e~ 

Suplentes 

I. Martins Filho 1. José Guiomard 
2. José Sarney 2. Tono Dutra 
3. Passos Pôrto 3. Benedito Canelas 
4. Saldanha Derzi 4. Moocyr Dalla 
5. Affonso Camargo 
6. Murilo Badaró 
7. José Caixeta 

1. lklmar Fran<:o 1. Henrique Santillo 
2. Lázaro Barboza 2. Roberto Saturnino 
3. Adalberto Seno 3. Gilvan Rocha 
4. Mauro Benevides 

Assistente: Ledo Ferreira da Rocha - 211-3499 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

local: Sole~ "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COM!S.S.l.O DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: Teotônio Vilela 
Vice-Presidente: Roberto Sotumino 

Suplentes 

1. Arnon de Mello 1. Helv!dio Nunes 
2. Bernardino Viana 2. Alberto Silvo 
3. José Lins 3. Benedito Ferreira 
4. Lenoir Vergas 4. Vicente Vuolo 
5. Milton Cabral 
6. Benedito Canelas 
7. Luiz Cavalcante 

1. Roberto Saturnino 1. José Richa 
2. Teotônio Vilela 2. Orestes Quércia 
3. Marcos Freire 3. Tan<=redo Neves 
4. Pedro Simon 
Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro - 211-3495 
Reuniões: Quartas-feire~s, às 10:30 horas 
Local: Sala do Anexo "B" 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 

(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente: Jutahy Mogalháes 

Suplentes 

1. João Calmon 1. José Lins 

2. Tarso Dutra 2. Arnon de Mello 

3. Jutahy Mage~lhães 3. Jorge Kalume 

4. Aloysio Chcives 4. Pedro Pedrosslan 

5. Aderbol Jurema 
6. Eunice Michiles 

1. Adalberto Seno 1. Marcos Freire 

2. Evelósio Vieíra 2. Gilvan Rocha 

3. Franco Montoro 
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Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - 211-3492 
R~uniões: Quintas-feira5, às 10100 horas 
local: Sala do Anexo "8" 

COMISSÀO DE FINANÇAS - (CF) 
( 17 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Cunha lima 
Vice-Presidente: Tancredo Neves 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. João lUdo 
3. lomanto JUnior 
4. Affonso Camargo 
5. Vicente Vuolo 
6. Alberto Silva 
7. Amaral Furlan 
8. Jorge Kalume 
9. Jutahy MagalhCie5 

10. Mendes Canale 

1. Cunha lima 
2. Tancredo Neves 
3. Roberto Saturnino 
4. Amaral Peixoto 
5, Pedro Simon 
6. Mauro Benevides 
7. Teotônio Vilela 

Suplentes 

1. Saldanha Derzi 
2. Luiz Fernando Freire 
3. Jessé Freire 
4. José Sarney 
5. Milton Cabral 
6. José Guiomard 

1 . Paulo Brossard 
2. Marcos Freire 
3. lázaro Barboza 
4. José Richa 

Assistente: Carlos Guilherme- Fonseca .....;.. 211-3493 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilácquau - Anexo 11 

COMISSÀO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 
(9 mambros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente-: Helvídio Nunes 
Vice-Presidente: lenoir Vargas 

Titulares 

1. lenoir Vargas 
2. Helvidlo Nunes 
3. Martins Filho 
4. Moacyr Dalla 
5. Luiz Fernando Freire 
6. Aloysio Chaves 

1. Franco Montara 
2. Humberto Lucena 
3. Joison Barreto 

Suplentes 

1. Jutahy Magalhães 
2. Raimundo Parente 
3+ Eunice Michiles 
4. Benedito Canelas 

1. Nelson Carneiro 
2. Marcos Ftt~ire 

Assistente: leila leivas Ferro Casta - 211·3497 
Reuniões: Quintas·feir.as, às 11 :00 horas 
local: Sala "Clóvis BeviiOcqua" - Anexo 11 

COMISSÀO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

{7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Alberto Silva 

Titulares Suplentes 

1. Luiz Cavalcante 1. Affonso Camargo 
2. Milton Cabral 2. Joào Calmon 
3. Alberto Silva 3. Jutahy Magalhãe-s 
4. Arnon de Mello 

1, Dirceu Cardoso 1 . Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Roberto Saturnino 
3. Henrique Santillo 
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Assi~tente: Carlos da Fonseca Braga - 211-3496 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
local: Sala do Anexo "B" 

COMISSÃO DE MUNICIPIOS (CM) 

( 17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lomonto Júnior 
Vice-Presidente: Orestes Quércia 

Titulares 

L lomanto Junior 
2. Almir Pinto 
3. Amaral Furlan 
4. Amoral Peixoto 
5. Benedito Canelas 
6, Jutahy Magalhães 
7. lenoir Vargas 
8. Moacyr Dalla 
9. Raimundo Parente 

10. Saldanha Derzi 

1. Jose Richa 
2. Orestes Quérda 
3. Itamar Franco 
4. Evandro Carreira 
5. lázaro Borboza 

1, Affonso Camargo 

2. Evelosio Vieira 

Suplentes 

1. Tarsa Dutra 
2, João LUci o 

3. Aderbal Juremo 
4, Jose Sarney 
5. Murilo Badaró 

1. Agenor Maria 
2. Jaison Barreto 
3. Humberto Lucena 

1. Gilvon Rocha 

Assistente: Carlos da Fonseca Braga - 211-3496 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "Ruj Barbosa 

COMISSÀO DE REDAÇÀO - (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente: Adalberto Seno 

Titulares 

1. Tarso Outra 
2. Saldanha Derzi 
3. Mendes Canale 

1. Dirceu Cardoso 
2. Adalberto Seno 

Suplentes 

1. João Calmon 
2, Murilo Bodaró 
3, José Sarney 

l. Itamar Franco 

Assistente: Fatima Abrahào de Araújo- 21 T-3266 
Reuniões: Quintas-feiras, às 12:00 horas 
locar: Sala "Clóvis Bevnócqua" - Anexo li 

COMISSÀO DE RELAÇ0ES EXTERIORES - (CRE) 

(15 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: T arso Outra 
19-Vice-Presidente: Saldanha Derzi 
29-Vice-Presidente: lomanto Júnior 

Titulares 

1. Tarso Outra 
2. Bernardino Viana 
3. Saldanha Derzi 
4. lamento Júnior 
5. Mendes Canale 
6. Aderbal Jurema 
7. Almir Pinto 
8. lenoir Vargas 
9. Jose Somey 

Suplentes 

1. Aloysio Chaves 
2. Pedro Pedrossian 
3. 
.4. José Guiomard 
5. Luiz Cavalcante 
6. 

1. Paulo Brossard 
2. Nelson Carneiro 
3. Itamar Franco 
4. José Richa 
5, Amaral Peixoto 
6. T ancredo Neves 
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1. Marcos Freire 
2. Mauro Benevides 
3. leite Chaves 

Assistente: leila leivas Ferro Costa - 211·3.497 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
locoh Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE SAÚDE 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilvon Rocha 
Vice-Presidente: Henrique Santillo 

Titulares Suplentes 

1, lomanto Júnior 1. Saldanha Derzi 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kolume 
3. Alberto Silvo 3. Benedito Canelas 
4. José Guiomard 

1. Gilvan Rocha 1. José Richa 
2. Henrique Santillo 2. Adalberto Seno 
3. Jaison Barreto 

Assistente: lêda Ferreira da Rocha - 211-3499 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas 
local: Sala "Ruy Sarbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - {CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Kalume 
Vice-Presidente: Mauro Benevides 

Titulares 

1. Jorge Katume 
2. Luiz Cavalcante 
3. Murilo Badaró 
4. Benedita Ferreira 

1 , Mauro Benevides 
2. Agenor Maria 
3, Orestes Quércia 

Suplentes 

1. Raimundo Parente 
2. Amaral Furlan 
3. José Guiomard 

1. Cunha Lima 
2. Jaison Barreto 

Assistente: Morcelino dos Santos Camello - 211-3499 

Reuniões: Quartas-feiras, às 9!30 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMJSSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL - (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evandro Carreira 
Vic.Presidente: Humberto Lucena 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. Luiz Fernando Freira 
3, Bernardino Viana 
4. Alberto Silva 

1. Evandro Carreira 
2. Humberto Lucena 
3. lózaro Barbaza 

Suplentes 

1. Affonso Camargo 
2. Pedro Pedrosslan 
3. Aderbal Jurema 

1. Orestes Quércia 
2. Evelásio Vieira 

Assistente: léda ferreiro da Rocha - 211-3499 
Reuniões: Quintas·feiras, às 9!30 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 
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COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBliCAS - (CD 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: Benedito Ferreira 
Vice-Presidente: Vicente Vuolo 

Suplenhn 

1, Benedito Ferreira 
2. Vicente Vuolo 
3 .. Pedro Pedrossian 
4. Affonso Camargo 

1. Passos Põrto 
2. lomanto Júnior 
3. Alberto Silva 

DIÁRIO DO CóNGRESSO NACIONAL (Se<;ão 11) 

1. Evandro Carreira 1. Leite Chaves 
2. lázaro Borbo:z:a 2. Agenor Maria 
3. Orestes Quércio 

Assistente: Morcelino dos Santos Camello - 211-3499 

Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 

local: Sola "Ruy Barbosa" - Anexo ri 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS 

Chefe: Alfeu de Oliveira 
tocai: Anexo 11 - Térreo- 211-3507 

Assistentes: 

Helena lsnard Accauhy- 211·3510 
Mauro Lopes de Sá - 211-3.509 
Clayton Zonlorenci - 211-3508 
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C) SERVIÇO DE COMISSOES ESPECIAIS E DE INQUÉRITO 

Chefe: Cleide Maria B. F. Cruz 
local: Anexo 11- Têrreo- 211-3511 
Assistentes, 
Elízabeth Gil 8. Vianna - 211·3.51 O 
Nadir da Rocha Gomes- 211-3508 
Haroldo P. Fernandes - 211-3512 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORAS 

10,00 

HORAS 

09,30 

10,00 

10,30 

n,oo 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1980 

TERÇA ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

RUY BARBOSA MARCELINO C. F. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

C.T. Ramal- 4154 Ramal- 4139 GUILHERME 

CLÓVIS BEVILÁCQUA 
09,30 

GUILHERME 
RUY BARBOSA 

C.A.R. 
Ramal- 4139 

C.S.P.C. Ramal- 4154 LEDA 

QUARTA SALAS ASSISTENTE c.e.c. ANEXO "B" SÉRGIO 

C.S.N. 
RUY BARBOSA CARLOS .10,00 
Ramal-4154 RUY BARBOSA 

C.D.F. 
Ramal- 4154 

LEDA 
CLÓVIS BEVILÁCQUA PAULO 

C.C.J. 
Ramal- 4139 ROBERTO RUY BARBOSA 

10,30 c.s. 
Ramal- 4154 LEDA 

RUI BARBOSA C. A. 
Ramal-4154 

SÉRGIO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

11,00 C. L. S. LEI LA 

ANEX0'1B" 
Ramal- 4139 

C. E. 
Ramal-3888 

FRANCISCO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

12,00 C.R. FÁTIMA 

RUY BARBOSA 
Ramal- 4139 

C. R. E. LEI LA 
RUI BARBOSA Ramal- 4154 

I LOO C.M. CARLOS 
Ramal- 4154 

C.M.E. ANEXO"B" CARLOS 


